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DISCURSO 


RECITlDO NA SESSÃO PUBLICA 


DA 


iCADM RML DAS SClHiS 




PELO VIGE-PRBSrDENTB 


CONDE D^AVILA 


Senhores: — Estamos boje reunidos sob a Presidência de Sua Magestade 
El-Rei o Senhor D. Fernando n, Presidente perpetuo da Academia, e na Augusta 
Presença de Sua Magestade El-Rei o Senhor D. Luiz I, seu esclarecido Protector, 
para cumprirmos o preceito imposto pelos nossos Estatutos, expondo ao paiz 
os progressos dos trabalhos Utterarios d'esta Corporação desde a sua ultima 
reunião annual. 

Esta sessão pois, è dedicada a patentear o modo por que a Academia se 
desempenhou da sua honrosa, mas difScil missão, e os subsídios com que con- 
tribuiu para dilatar os horizontes dos conhecimentos humanos, e additar o the- 
soiro inestimável da sciencia, legado precioso das gerações que foram. Gumpre- 
nos demonstrar que a Academia, fiel ás suas tradições, correspondeu aos de- 
veres do seu instituto, e se tornou digna do alto protectorado dos nossos Reis, 
e do favor constante com que tem sido sempre acolhida d'entro e fora do reino. 

Depois da sua ultima reforma é esta a sexta vez que a Academia celebra 
esta grande solemnidade. Quatorze annos decorreram desde que no reinado d'uma 
Rainha virtuosa e esclarecida, cujo nome será sempre charo a todos os portu- 
guezes, a Senhora Dona Maria II, foi aperfeiçoada a obra, que setenta e dois 
annos antes havia implantado em Portugal a Senhora D. Maria I, á qual cabe a 
gloria da fundação d'este Instituto. As sciencias a contar d'essa época, haviam 
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feito admiráveis progressos, e a sua applicaçãp a lodos os ramos da industria 
humana havia prestado o mais poderoso incentivo á civilisaçSo e riqueza das na- 
ções. Era pois indispensável, que a constituição orgânica da nossa Academia po- 
desse adaptar-se a esse grande desenvolvimento. Foi este o motivo da reforma. 
O paiz dirá se correspondemos ao elevado pensamento do Augusto Legislador, 
e se rendemos á sciencia um culto digno d'ella, conservando-a na sua verda- 
deira elevação, e applicando as luzes, que ella derrama, ao melhoramento da 
condição do homem, ao aperfeiçoamento da organisação social. 

Não è este, porém, senhores, o único objecto que n'este logar nos congre- 
gou. Esta sessão tem também por fim pagar uma divida sagrada á memoria de 
alguns dos nossos consócios, que depois de terem consumido a vida na cultura 
dos diversos ramos do saber humano, repousam das suas fadigas no silencio da 
campa. Para cumprir este dever, hão de ser pronunciados hoje n'este recinto 
dois nomes illustres ; o de um sábio, não menos distincto pelos serviços rele- 
vantes que prestou á sciencia, do que pelos esforços que empregou para derra- 
mar a luz do Evangelho em remotos climas, aonde tamanho realce deu ao já 
conhecido e respeitado nome portuguez ; e o do elequente orador, objecto ainda 
hoje da nossa mais viva saudade, o qual a morte arrebatou ha pouco do nosso 
grémio, n'uma edade que promettia ainda á pátria largos annos de importantes 
serviços, e que lhe afiançava a elle riquissima colheita de gloria, tomando assim 
mais dolorosa a sua prematura perda. Dois dos nossos consócios satisfarão esta 
divida, que é de nós todos, que é da pátria, erigindo-lhes um padrão digno 
d'elles, inscrevendo o seu distincto nome no catalogo das illustrações académi- 
cas que mais ennobrecem este paiz e a corporação a que pertencem. 

Sirvam-nos de estímulos, senhores, estes exemplos, para não aífrouxarmos 
na senda que temos de percorrer. Tomemo-nos pelo estudo dignos dos homens 
cujas cadeiras hoje occupamos. Honremos a pátria como elles a honraram, e a 
posteridade abençoará os nossos esforços, como nós abençoamos os dos varões 
illustres que nos precederam, acompanhando a obra da civilisação e do pro- 
gresso. 


REUTORIO DOS TRABALHOS 


DA 


ACADEMIA REAL DAS SCIENCIAS DE LISBOA 

LIDO NA SESSIO PUBLICA 
DE 30 DE ABRIL DE 1865 

PELO SECRETARIO GERAL UTERINO 

Josô Maria Latino Coelho 


Senhores: — Reune-se hoje pela sexta vez, depois da sua reorganisaçSo, a 
Academia Real das Sciencias de Lisboa para relatar ao publico os seus traba- 
lhos desde a ultima sessão solemne, e para satisfazer o tributo de saudade e 
veneração a dois de seus antigos sócios, ambos elles beneméritos pela palavra 
e pela acção, um d'elles na pregação do Evangelho entre gentes infleis, o outro 
na defensão da liberdade no meio dos seus próprios concidadãos. 

É sempre jubiloso para a Academia Real das Sciencias de Lisboa o dia em 
que, sob os auspícios do seu Augusto Protector, El-Rei o Senhor D. Luiz I e de- 
baixo da presidência d'El-Rei o Senhor D. Fernando, se congrega publicamente 
para submetter ao juizo publico a sincera exposição dos seus trabalhos, e ani- 
mar-se a proseguir em seus esforços com o favor da opinião, soberano magistrado 
que dirime em ultima instancia os méritos, os serviços è os talentos dos mais 
qualificados individues e das mais eminentee corporações. 

São difficeis os encargos e onorosa a responsabilidade, que no seu patri- 
ciado intellectual incumbem a esta Real Academia. Aos deveres puramente lit- 
terarios, que nos estados de mais alta civilisação pertencem aos institutos d'esta 
ordem, acrescem á Academia Real das Sciencias de Lisboa a obrigação moral 
de coUaborar com as outras forças sociaes na lenta mas efficaz transformação 
por que vae passando a nossos olhos a sociedade portugueza. Rejuvenecida, de- 
pois de alguns annos de obscuridade e decadência, reorganisada n'um tempo 
em que em todos os pontos de Portugal se dava rebate em nome dos progres- 
sos physicos e moraes do povo portuguez, em que os operários da civiUsação 
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acudiam fervorosos a coroar o edificio das liberdades Dacionaes com os trophéos 
do trabalho e da riqueza, a Academia d3o podia esquecer que entre os ageúte^ 
públicos e sociaes d'esta empresa auspiciosa, estava honrosamente marcado o seu 
logar, e que o paiz lhe pediria estreitas contas, se, recostada nos seus antigos 
loiros, esquecesse que a sciencia é o mais poderoso incentivo da civilisação, e 
que a ninguém mais do que ás modernas academias cabe boje acrescentar o 
maior thesoiro da humanidade — a sciencia nas suas quasi miraculosas e infini- 
tas applicações. 

Convocada para a obra nacional pelo mesmo appellido que despertou o 
amor dos progressos públicos nos paços dos soberanos, nos gabinetes dos go- 
vernos, nas assembléas da nação, nas manifestações da imprensa, nas grandes 
povoações^ nas aldéas e nos campos de Portugal, a Academia tomou o seu posto 
n'esta expedição, acceitou o trabalho qpe lhe repartiram n*esta vasta e laboriosa 
ofScina nacional, em que um povo, adormecido por tantos annos á sombra mal- 
fazeja de viciosas instituições, se apressava em fabricar quasi de um jacto a sua 
moderna civilisação. 

Se a Academia em muitas das obrigações do seu instituto não tem podido 
litigar primazias com algumas das mais celebradas corporações no mundo civi- 
lisado, se a cultura das sciencias experimentaes ainda não é hoje, por exemplo, 
em Portugal tão larga e fructuosa como nos grandes centros do trabalho scien- 
tifico, é necessário attribuil-o exclusivamente ao lethargo em que jazeu por tan- 
tos annos a actividade intellectual d'este paiz, e á dificuldade de aclímar em solo 
esterilisado por tantas e tão diuturnas influencias hostis á liberdade e ao traba- 
lho, as sciencias, entre nós, senão anathematisadas, quasi suspeitas á intolerân- 
cia ou menospresadas pela sobranceria das antigas potencias sociaes. 

Quando as modernas instituições principiaram a enraizar-se em Portugal, 
quando o espirito publico se levantou e ennobreceu pela generosidade dos seus 
intuitos, quando os poderes do estado reconheceram que n'este século governar 
é progredir e civilisar^ quando a intelligencía pediu aos abusos, á força e ás 
paixões que lhe dessem o primeiro logar na gerência dos grandes interesses na- 
cionaes, quando o paiz envergonhado da sua decadência e do seu atrazo, reque- 
reu á sciencia que lhe ensinasse os thesoiros da natureza, escondidos no seu 
torrão, os processos da racional agricultura, os segredos do poder industrial, a 
arte maravilhosa de subjugar pelo vapor e pelo ferro as delongas do tempo e 
as lentidões do espaço, que viesse acudir com os prodígios da electricidade ás 
impaciências do pensamento, quando a sciencia da natureza vinculou as suas 
theses á própria sciencia de governar, quando ella, impetuosa e suprema domi- 
nadora, envergonhou os ignorantes, desarmou os incrédulos, persuadiu os tí- 
bios, estimulou os crentes, e abriu, nas suas grandiosas applicações ao bem com- 
mum, as triples fontes da commodidade, riqueza e dignidade espiritual doeste 
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paiz, foi então que começou verdadeiramente o seu glorioso principado. É desde 
essa época, ainda não remota, que podemos datar a sua definitiva resarreíçSo. 

Âos poderosos obstáculos, que diOicultam na infância de uma nova civili- 
saç3o o vigoroso cultivo das sciencias^ acrescem particularmente á Academia os 
que lhe promove a estreiteza de seus recursos. Âos incentivos pecuniários des- 
tinados a animar o talento sem fortuna, ás dispendiosas tentativas experimen- 
taes^ ás viagens scientificas no território nacional e fora d'elle, tão providente- 
mente consignadas pelo esclarecido legislador entre as obrigações da Academia, 
como poderá ella acudir em beneficio dos progressos públicos, quando os seus 
cofres mal comportam os encargos habituaes? 

Outra causa, que o futuro certamente annullará, contribue lastimosamente 
para que não seja mais enérgica a acção e efiicacia d'esta Real Academia, no im- 
pulso que ella tem buscado imprimir á intelligencia nacional no adiantamento 
das sciencias. Postoque em todos os tempos haja revelado o quanto pôde aba- 
lançar-se o. privilegiado engenho portuguez, se bem que em lettras e em scien- 
cias nos legasse monumentos de sua valia, é todavia certo que, no meio da fe- 
cunda agitação intellectual que está depurando e fortalecendo os espirites em 
nossa terra^ sequiosos de luz e de progresso, é ainda pouco firme e resoluta a 
dedicação com que os bons talentos se exercitam nas investigações das sciencias 
physicas e naturaes. Não são as Academias em parte alguma focos que de si 
exclusivamente emanem toda a luz espiritual; são antes apparelhos engenhosos, 
destinados a concentral-a para diffundir depois a sua e a que recebem. É n'este 
propósito que a nossa Academia publica, em suas solemnes festividades, as the- 
ses de litteratura e sciencia que lhe parecem mais dignas de exercer o engenho 
e investigação dos eruditos e dos sábios. É este um dos modos porque se acres- 
centa nas outras nações cultas o pecúlio do saber. E é com lastima que esta 
Real Academia tem visto quasi sempre sem resposta os pontos em que pozera 
a concurso as suas medalhas. E parece caso estranho, que em terra onde ellas 
tanto se apreciam, quando ás vezes o acaso as esculpiu e a vaidade as tem so- 
bredoirado, se menospresem as que testificam a honrosa fidalguia do talento e 
do saber i 

Continuou a Academia no intervallo que decorreu desde a sua ultima ses- 
são a merecer os mais honrosos testemunhos de consideração. O seu Augusto 
Protector, S. M. EI-Rei o Senhor D. Luiz I, tão zelosamente empenhado em hon- 
rar as memorias d'aquelles tempos gloriosos, em que os sábios portuguezes fa- 
cilitavam com seus escriptos scientificos as empresas marítimas e os descobri- 
mentos incessantes de nossos illustres navegadores, dignou-se de ofierecer á Aca- 
demia um manuscripto, comprehendendo todas as obras do insigne Pedro Nu- 
nes, cujos trabalhos cosmographicos lhe valeram tão justa reputação entre os 
seus contemporâneos, e cujo nome se tem perpetuado na sciencia, apesar da 
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resistência mal fundada com que a inveja das glorias portuguezas tem buscado 
contestar originalidade á mais engenhosa e útil invenção d'aquelle primoroso en- 
tendimento. 

Sua Magestade El-Rei dignou-se de acompanhar a doação d'aquelle manus- 
cripto com uma carta sua autograpba á nossa corporação, representada pelo seu 
vice-presidente. 

Deveu a Academia á benevolência de sua alteza imperial o príncipe Jero- 
nymo Napoleão o favor de lhe ofiferecer, em uma carta dirigida ao sr. conde 
d'Avila, lím exemplar da correspondência do primeiro imperador d'aquella dy- 
nastia. 

São cada vez mais estreitas e frequentes as relações de confraternidade lit- 
teraria, que ligam em favor da illustração universal e do cosmopolitismo da 
sciencia, a nossa Academia com as mais beneméritas corporações que na Eu- 
ropa, na Ásia, na America e na Oceania cultivam com tanto fructo o trabalho 
intellectual. São regularmente remettidas pela Academia as suas Memorias e pu- 
blicações a todas as corporações litterarias e scientificas; e a Academia lison- 
jeia-se, em honra do paiz, de que os seus trabalhos sejam não somente conhe- 
cidos e apreciados pelas mais antigas sociedades, mas ainda soUicitados com em- 
penho pelas que de novo se instituem. 

E facilmente se explicam estas honrosas solHcitações pelo interesse que 
actualmente excita em muitos paizes cultos o exacto conhecimento das coisas de 
Portugal, e principalmente de suas vastas e mal exploradas possessões ultrama- 
rinas. 

Tem sido estes gloriosos monumentos da nossa antiga energia nacional — 
pede a verdade que o digamos, embora nos possa doer o orgulho portuguez; 
mais laboriosamente e a preço de pesados sacrifícios, estudados por estrangei- 
ros do que por aquelles a quem por dever pátrio, e por interesse do futuro, 
incumbia particularmente esta missão. 

Entre os trabalhos consagrados por sábios do mais distincto renome, á in- 
vestigação scientiQca dos nossos domínios ultramarinos, ISgura em primeiro lo- 
gar, pela sua extensão e pelo copioso cabedal de noticias que contém, a obra 
que o dr. Peters, de Berlim, escreveu em resultado das suas viagens como na- 
turalista na vasta província de Moçambique. A historia natural das colónias por- 
tuguezas, apenas representada por fragmentos nos escriptos de alguns nacionaes 
e estrangeiros, achou no benemérito naturalista prussiano quem preenchesse di- 
gnamente esta lacuna, pelo que respeita á zoologia e á botânica, nas ferazes re- 
giões da Africa oriental. 

E pois que um estranho se aventurara pela religião da sciencia a tantos e 
tão perigosos lances, arriscando-se nos mattos e sertões, luctando briosamente 
com a intempérie d'aquelles climas, e victorioso de tamanhas e tão diuturnas 
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contradicções, chegara a publicar» com auxílio do seu governo, os thesoiros 
colligidos em suas largas peregrinações, çeria para censurar que a naç3o portu- 
gueza, senhora d'aquelles quasi opulentos territórios, deixasse desaproveitado 
para seu uso e illustraçSo de seu governo, o que tão de perto lhe interessava 
conhecer. 

Quando se affirma e se repete que é das nossas possessões ultramarinas 
que pôde brotar a futura riqueza de Portugal, quando se deplora a ignorância 
em qoe, apesar do empenho dos governos, estamos de quanto se refere ás ri- 
quezas naturaes da África portugueza, faltaria a Academia ao seu dever se- 
não procurasse vulgarisar em linguagem pátria a obra do insigne naturalista, o 
sr. Peters, quasi desconhecida em Portugal. Não consentindo porém os haveres 
da Academia, que ella corresse exclusivamente com as despezas que demanda 
tão difficil publicação, sollicitou do governo de S. M., pelo ministério da mari- 
nha e ultramar, um subsidio com que podesse desempenhar aquella sagrada 
obrigação para com a sciencía e o paiz. E espera a Academia que mais uma 
vez terá de agradecer aos poderes públicos, o justo deferimento a uma d'estas 
petições que são dictadas ao mesmo tempo pelo interesse da sciencia e pelos 
brios nacionaes. 

Depois de vos expor, senhores, qual foi o espirito que animou em geral 
a Academia no decurso d*estes dois últimos annos, passo agora a relatar-vos, 
quaes foram os trabalhos especiaes de que se occupou cada uma das suas Classes. 


TRABALHOS DA PBIMEIRA CLASSE 


Pertencem a esta Classe da Academia os estudos acerca das sciencias ma- 
tbematicas, physicas e naturaes, comprehendendo n'esta ultima designação as 
sciencias medicas como uma das mais vastas e úteis províncias intellectuaes. 

São tão amplos e hoje tão cultivados em todo o mundo os assumptos so- 
bre que versam aquellas sciencias, que alguns d'aquelles ramos por si sós con- 
centram a investigação e o saber de numerosas acstdemias. Todos foram, porém, 
attendidos pela Primeira Classe durante o biennio ulteriormente decorrido. 

São as sciencias mathematicas não somente a mais eminente especulação a 
que pôde levantar-se o engenho humano, mas promove-se incessantemente o seu 
aperfeiçoamento como o de poderosos instrumentos para a investigação das ad- 
miráveis leis da natureza. Não se limitam apenas hoje estas sciencias, como na 
antiguidade grega, tão fecunda em geómetras illustres, a descobrir novas pro- 
priedades do espaço e da quantidade; ao seu caracter altamente especulativo 
vem acrescer a obrigação de interpretarem os phenomenos da natureza, e de 
serem para os espiritos privilegiados, aquella imaginada alavanca com que d 
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pbilosopho antigo se offerecia a pôr o mondo em movimento, se lhe dessem 
um ponto fora d'elle. 

Se os geómetras modernos excederam infinitamente aos fundadores antigos 
da sciencia nas suas prodigiosas applicações á natureza, se a astronomia, desde 
Newton até Laplace e Leverrier, tem feito quasi milagres pelo calculo no dilatar 
dos seus domínios, se a pbysica em nossos dias deve tanto á meditação pro- 
funda dos geómetras como ao engenho experimental de pacientes investigado- 
res, nao descontinuam as mais elevadas locubrações para avançar os limites das 
•mathematicas puras, e pôde dizer-se sem vangloria, que ainda n'este conceito a 
sciencia do século presente excede incomparavelmente tudo quanto produziu a 
Grécia, nos tempos do seu mais vivo esplendor espiritual e tudo quanto nos le- 
gou a celebrada escola de Alexandria. 

Â sciencia enriqueceu-se modernamente com um metbodo original e admi- 
rável, que sobreleva por ventura aos metbodos analyticos, pelos quaes se resol- 
viam na antiguidade as questões da geometria sublime. É ao sr. Ghasles, do 
Instituto Imperial de França, que devemos aquelles metbodos fecundíssimos, 
que illuminados pelo seu talento singular deram em resultado a que elle appel- 
lida — geometria superior. 

Âs propriedades das secções cónicas, que tanto exercitaram o engenho dos 
antigos, encontram uma feliz applicação nos theoremas fundamentaes da geome- 
tria superior. O principio da divisão anharmonica, da divisão homographica dos 
feixes de linhas rectas e a theoria da involução, contém em gérmen a solução 
das questões que acerca das cónicas até aqui sô se tratavam pelos metbodos co- 
nhecidos da geometria analytica. 

O nosso benemérito consócio, o sr. Francisco da Ponte e Horta, profundo 
sabedor das sciencias mathematicas, e entre ellas cultivando como predilecta sua 
a geometria, propoz-se applicar as novas theorias do sr. Ghasles ao estudo das 
secções cónicas, e fructo de tão difiBceis investigações foi a Memoria que apre- 
sentou á Academia com o titulo de Estudo synthetico sobre as secções cónicas, 
de que já hoje existe impressa uma edição. 

N'esta Memoria procurou o auctor determinar a forma, natureza e proprie- 
dades das curvas, que são o logar geométrico das intersecções dos raios homó- 
logos de dois feixes homographicos. Prova o auctor que este logar geométrico 
passa pelos centros dos feixes homographicos ; demonstra que depois de haver 
obtido a curva por meio de dois feixes, cujos centros são dois pontos dados, se 
podem adoptar, como centros dos feixes geradores, outros dois pontos da mesma 
curva, e para novos raios correspondentes a estes dois centros os que vão ter 
a três pontos da mesma, como já obtidos com os primeiros centros, sem que 
a curva novamente gerada deixe de ser idêntica com a primeira. Este theorema, 
ha Memoria, de que damos apenas n'este lògar um rápido bosquejo, é expresso 
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doeste modo : As cónicas tem a propriedade de que, se em tomo de dois quaes- 
quer de seus pontos girarem dois raios que se intersectam em pontos da mesma 
curva, estes dois raios geram dois feixes bomograpbicos. 

O auctor demonstra muitas outras propriedades notáveis das cónicas, e re- 
solve muitos problemas por meio de processos novos e elegantes. 

A primeira parte da Memoria termina pelo estudo das propriedades do he- 
xágono insciipto nas cónicas e pelo do pentágono e quadrilátero inscripto. 

Na segunda parte, em que se consideram duas ou mais cónicas, é notável 
o theorema 88 que tem por enunciado: Se os três lados de um triangulo gira- 
rem em tomo de pontos situados sobre os mesmos l^dos respectivamente, um 
dos vértices descrever uma cónica passando por dois d'esses pontos, e o outro 
descrever outra cónica passando pelo terceiro ponto e um dos primeiros, tam- 
bém o terceiro vértice descreverá uma cónica, a qual passará por dois dos ditos 
pontos, e por todas as intersecções d'aquellas cónicas, exceptuando a que fizer 
de centro de rotação. 

Depois de demonstrar vários tbeoremas e resolver alguns problemas, ter- 
mina o nosso illustre consócio o seu trabalho pelo estudo do problema de Pon- 
celet, cujo objecto é o traçado das tangentes communs a duas cónicas. É esta 
parte uma das mais notáveis e importantes da Memoria, e n'eila figura um novo 
theorema de geometria superior, relativo á involução, e o theorema 121, egual- 
mente original. 

O sr. Francisco da Ponte e Horta apresentou depois á Academia, como ad- 
ditamento a este seu primeiro trabalho sobre as cónicas, outra Memoria de- 
monstrando novas propriedades d'aquellas curvas e deduzindo um modo ele- 
gante de as traçar. 

Proseguindo na gloriosa empresa de illustrar as coUecçoes da Academia com 
valiosos escriptos geométricos, offereceu ainda á Academia um segundo trabalho 
com este titulo: Sobre a possibilidade de assentar uma cónica dada sobre um 
cone egualmente dado. 

Nos estudos e investigações de historia natural se esforçaram alguns dos 
nossos consócios em corresponder ao conceito publico, em que sao justamente 
avaliados pelas suas publicações já conhecidas. 

O sr. José Vicente Barboza du Bocage annunciou á Classe um trabalho im- 
portante a que procede — a classificação das espécies de vertebrados de Portugal. 

São conhecidos do paiz e avaliados como insignes por muitos dos mais ce- 
lebres zoõlogos contemporâneos, os estudos conscienciosos e indefessos, com 
que o sr. Bocage, fazendo da sciencia o seu mister exclusivo, dedica a máxima 
parte do seu tempo a investigar a fauna de Portugal, e a colligir com zelosas de- 
ligencias os exemplares zoológicos do continente portuguez e das suas posses- 
sões ultramarinas. 

T. IV. P. I. 2 
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Fructo de seus estudos sobre a fauna portugueza foi a Memoria que o sr. 
Bocage leu á Academia, e que se publicou sob o titulo de Noticia acerca dos 
arvicolas de Portugal. 

N'esta Memoria apresenta o auctor o resultado das suas investigações so- 
bre um grupo de pequenos mammiferos roedores, que o vulgo confunde com os 
ratos, com quanto d'elles se distingam perfeitamente pela sua organisação e pe- 
los seus hábitos; são estes animaes os arvicolas, chamados vulgarmente ratos 
cegos ou ratos de agua. 

Estes animaes teem sido em outros paizes estudados por zoólogos distin- 
ctos, e o catalogo das espécies que habitam na Europa occidental, podia ha muito 
dizer-se completo se não fora a excepção do nosso paiz, de cuja fauna não ha- 
via até agora senão escassos documentos. 

Uma das espécies de arvicolas, descríptas pelo sr. Bocage, é inteiramente 
nova. 

Âppareceu nas aguas de Setúbal um exemplar zoológico raríssimo em nos- 
sos mares e que pela primeira vez vinha á noticia de algum naturalista portu- 
guez. Enviado ao sr. Bocage, e por elle estudado, como cumpria, descreveu-o 
o nosso benemérito consócio como uma espécie nova do género hyalonema, 
sob o nome de hyalonema lusitanicay em uma Memoria que sobre o assumpto 
figura já impressa nas collecções da Academia, com o titulo de Noticia acerca 
da descoberta^ nas costas de Portugal, de um zoophyto da familia Hyalochae- 
tídes. Brandi ("Hyalonema lusitanica. Nob.) 

Ainda o nosso incansável collega, o sr. Bocage, offereceu á Academia uma 
Memoria sobre os caracteres zoológicos e afinidades do Potamogale velox. Du 
Chaillu. Tem este escripto por objecto um animal extremamente curioso da Africa 
occidental, apenas até agora conhecido por uma pelle incompleta que existe no 
museu britannico, e a respeito do qual tem havido entre os zoólogos mui dis- 
cordes e inexactas opiniões. 

Reputado a principio por Du Chaillu como um carnívoro, e designado por 
este naturalista, primeiro com o nome de Cynogale velox, e depois, tomado 
como typo de um género novo, sob o nome de Potamogale; considerado depois 
como um roedor, pelo erudito director do museu britannico, o dr. J. E. Gray, 
que lhe chamou Mythomys velox; entra finalmente o Potamogale velox na tribu 
dos insectivoros, depois que o sr. Bocage pôde melhor estudar este animal n*um 
exemplar quasi completo, que da Africa lhe enviou o sr. alferes Bayão, em honra 
do qual o sr. Bocage propõe para o novo género o nome de Bayonia. 

Em collaboração com o sr. Félix de Brito Gapello, dístincto naturalista ad- 
junto ao Museu de Lisboa, e a quem aquelle estabelecimento deve importantís- 
simos serviços, apresentou o sr. Bocage á Academia uma Memoria com o titulo 
de — Diagnoses de algumas espécies inéditas da familia Squalidae que frequen- 
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tom OS nossos mares. N'este importante trabalho os auctores descrevem cinco 
espécies novas, duas das quaes são por elies reputadas como typos de novos 
géneros. 

Deveu a Academia á benevolência do seu consócio o sr. barão de Gastello 
de Paiva a doação do herbario do archipelago da Madeira e Porto Santo. Fora 
o sr. barão encarregado pela Classe de aproveitar a sua visita annual áquelle 
archipelago, estudando a flora d'aquella região e colligindo os exemplares para 
um herbario. Desempenhou o nosso consócio a commissão, cedendo em bene^ 
ficio dos cofres académicos o subsidio, que pela Classe lhe havia sido para se- 
melhantes trabalhos arbitrado. 

Ordenara também pelo mesmo tempo o sr. barão de Castello de Paiva uma 
collecção de molluscos terrestres e fluviaes da ilha da Madeira, e nas suas ex- 
cursões ao archipelago das Canárias, coUigira n'um herbario uma parte conside- 
rável da flora d'aquellas ilhas; e do herbario e da collecção fez também obse- 
quioso presente á Academia, que com honrosas expressões lhe manifestou o seu 
agradecimento e o apreço em que tinha sempre os estudos e trabalhos de tão 
diligente cultor das sciencias naturaes. 

Resolveu a Primeira Classe que sobre a collecção dos molluscos da Madeira, 
e sobre os herbarios offerecidos pelo sr. barão do Castello de Paiva^ se fizes- 
sem relatórios especiaes. Foi commettido ao nosso consócio o sr. dr. Bernar- 
dino António Gomes o exame dos herbarios, e o da collecção conchyliologica ao 
sr. Bocage, e desempenhando-se doeste encargo os dois insignes académicos, com 
o engenho e consciência que todos lhes temos sempre reconhecido, deliberou 
a Classe que ambos aquelles trabalhos fossem publicados na collecção das suas 
Memorias. 

Da parte do sr. Félix de Brito Capello, naturalista adjuncto á secção zooló- 
gica do Museu de Lisboa, apresentou o sr. Bocage á Academia dois trabalhos 
interessantes ; o primeiro com o titulo de Descripção de três espécies novas de 
crustáceos da Africa Occidental; o segundo contendo Observações acerca do Pe- 
noeus Bocagei, assim denominado pelo sr. Johnson, illustre zoólogo britannico, 
em honra do nosso benemérito consócio. 

A Academia, a quem são sempre gratos os trabalhos com que as pessoas 
estranhas ao seu grémio contribuem para o engrandecimento das sciencias, 
mandou que as Memorias do sr. Capello se imprimissem nas suas coUecçoes. 

Tendo vindo a Portugal o sr. dr. Franz Steindachner, naturalista do Museu 
Imperial de Vienna d*Austria, com o intento de estudar os peixes de agua doce, 
o sr. Bocage deu á Classe uma nota sobre os trabalhos ichthyologicos d'aquelle 
sábio, e apresentou da parte d*elle duas Memorias sobre os peixes de agua doce 
conservados no Museu de Lisboa (Catalogue préliminaire des poissons d^eau 
douce de Portugal conserves au Muséum de Lisbonne). 
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N'este escrípto descreve o sr. dr. Steindacbner onze espécies, três dasquaes 
reconheceu como novas. Os elementos sobre que se fundou o estudo do natu- 
ralista allemSo, foram-lbe generosamente ministrados peio nosso consócio o sr. 
Bocage, a quem o paiz e a sciencia tanto devem como director da secção zooló- 
gica do Museu de Lisboa. 

A Classe ordenou que nas suas collecções se estampassem as Memorias do 
sr. Steindacbner. 

Não deixaram as sciencias medicas vasio o seu logar nas nossas Memorias 
e trabalhos. O sr. António Maria Barbosa, já benemérito da sciencia por valio- 
sissimos escriptos como os que, publicados por esta Academia, são já vulgares 
entre os homens especiaes, leu á Classe uma nota sobre a Uretrotomia interna 
a propósito de dois casos de apertos orgânicos da uretra curados por esta ope- 
ração. N'elle relata o illustre académico as circumstancias d'esta operação, e des- 
creve os processos e os instrumentos que n^ella foram empregados. 

A Classe resolveu que esta Memoria saisse á luz na sua coUecção oiBcial. 

Egualmente deveu a Academia ao sr. Barbosa, em collaboração com o sr. 
dr. May Figueira, professor da Escola Medica de Lisboa, uma Memoria com o 
titulo de Investigação acerca dos effeitos da fava do Calabar. 

O sr. dr. Pedro Francisco da Costa Alvarenga, já tão vantajosamente co- 
nhecido por notáveis escriptos médicos, escreveu uma Memoria sobre o Sphy- 
gmographo, engenhoso apparelbo registrador, destinado a representar graphi- 
camente as modificações do pulso por meio de curvas traçadas no papel. Com- 
prehendem-se n'aquelle escrípto muitas observações feitas por este nosso con- 
frade no Hospital de S. José e na clinica civil. 

Havia a Classe^ anteriormente á ultima sessão solemne, resolvido propor 
aos facultativos veterinários do paiz a solução de algumas questões importantes 
acerca do cow-pox no gado vaccum e cavallar. Pedira a Academia aos srs. mi- 
nistros da guerra e das obras publicas que, por meio dos facultativos veteriná- 
rios, submettidos á sua obediência, auxiliassem n'este empenho os desejos da 
Academia. 

O sr. dr. Bernardino António Gomes redigiu sobre o assumpto um novo 
escrípto, resumindo o estado presente d*aquella questão, egualmente interes- 
sante á medicina humana e veterinária, e propoz á Classe que aos veterinários 
do paiz se submettessem os quesitos que formulou. Approvados pela Qasse, 
sollicitou a Academia novamente do governo a sua coadjuvação, e se bem que 
até hoje não tenha ainda de nenhum facultativo veterinário recebido informação, 
espera justamente que uma classe já hoje tão distincta pela sua capacidade e 
pelos seus estudos, buscará associar-se com os seus trabalhos ao empenho da 
Academia. 

A Classe recebeu da parte do sr. de Meziers, capitão do corpo do estado 
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maior do exercito francez, uma Memoria manuscripta acerca da Origem astro- 
nómica das epidemias. 

As sciencias agronómicas deveram ao nosso illustre consócio o sr. JoSo 
Ignacio Ferreira Lapa um novo e assignalado serviço, além dos muitos com que 
em beneficio da agricultura pátria se tem distinguido o sábio professor. 

O sr. Lapa apresentou á Academia a primeira parte de seu Curso de te- 
chnologia rural, professado no Instituto Agrícola. E è de esperar que breve- 
mente se sigam á primeira as outras secções que devem completar este livro 
tão útil aos progressos das artes agrícolas em Portugal. 


TRABALHOS DA SEGXTNDA CLASSE 

Continuou a Segunda Classe, durante o biennio ultimamente decorrido, as 
tradições com que desde a sua fundação se tem honrado a Academia, traba- 
lhando em desentranhar dos Archivos Nacionaes os monumerUos das nossas an- 
tigas instituições, e os gloriosos padrões da nossa historia. 

Continuaram, dirigidos pelo profundo historiador que o paiz reputa justa- 
mente como uma das suas modernas glorías, os trabalhos da grande CoUecção 
que, sob o titulo de Portugaliae Monumenta Histórica, a Academia está publi- 
cando ha alguns annos com o subsidio votado pelo poder legislativo. D*esta no- 
tável Collecção publícou-se no ultimo biennio o fasciculo nr do tomo i (Leges et 
Consuetudinesjs e acha-se no prelo o fasciculo v do mesmo tomo. 

Continuou a trabalhar na Collecção intitulada Corpo Diplomático Portuguez, 
o nosso illustre consócio o sr. Luiz Augusto Rebello da Silva, cujo nome já desde 
tantos annos illustre na litteratura portugueza, adquire cada dia novos títulos á 
nossa admiração peio seu fecundo engenho. 

Está-se publicando actualmente sob a direcção do mesmo insigne académico 
o tomo n do Corpo Diplomático, e existe já dado á estampa o tomo ix- do Quar 
dro Elementar das relações politicas e diplomáticas de Portugal com as diver- 
sas potencias do mundo. 

Á incansável diligencia e eruditas investigações do sr. Rodrigo José de Lima 
Felner, continuou a dever a Academia a publicação dos Monumentos Inéditos 
para a historia das conquistas dos portuguezes, cuja primeira parte é consti- 
tuída pelas Lendas da índia. 

Completou-se d'esta obra a parte ii do tomo m, e publicou-se a parte i do 
tomo IV, achando-se quasi concluída esta publicação. 

O Sócio efifectivo o sr. Abel Maria Jordão de Paiva Manso apresentou á Aca- 
demia a sua Memoria Sobre a Jurisprudência Eurematica, trabalho em que este 
douto académico demonstra mais uma vez a sua auctorisada competência nas 
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sciencias jurídicas, e historia as diversas alternativas por qae passou o tabeliio- 
nado desde a antiguidade até aos nossos dias. 

Determinou a Segunda Classe que fosse impressa a expensas da Academia 
a Resenha das famílias titulares de Portugal, escripta pelo nosso laborioso con- 
sócio o sr. João Carlos Feo Cardoso Castello Branco, obra que pela grande co- 
pia de esclarecimentos históricos n3o desmerece a distincção com que a honrou 
a Academia. 

O nosso respeitável consócio o sr. José Tavares de Macedo, soUicito em 
illustrar os fastos da nossa historia ultramarina, apresentou á Classe um novo 
Catabgo dos Reis do Congo. 

Deveu a Segunda Classe ao seu sócio correspondente nacional, e sr. mar- 
quez de Rezende, uma curiosa e erudita Memoria Acerca da vida e escriptos do 
Cardeal Patriarcha de Lisboa, D. Francisco de S. Luiz Saraiva, que por tantos 
annos ornou com o esplendor das suas lettras e virtudes esta Real Academia. 

O sr. conde de Lavradio, sócio correspondente da mesma Classe, e ministro 
plenipotenciário do S. M. em Londres, dirigiu á Academia uma carta acompa- 
nhando o fac-simile extraido de um manuscripto do século xv, com o titulo de 
Insularium illustratum Henrici Martelli Germani. Na sua carta faz o sr. conde 
de Lavradio mui judiciosas e eruditas observações acerca dos conhecimentos que 
os porluguezes tiveram a respeito das origens do Nilo, quando as nações que 
hoje mais se preoccupam com esta e semelhantes questões, reconheciam a Por- 
tugal o glorioso primado dos descobrimentos e conquistas. A opportunidade das 
reflexões escriptas pelo sr. conde de Lavradio, na occasião em que, a propósito 
das explorações tentadas pelo capitão Speck e pelo sr. Grant, se discutia no 
mundo scientiflco a questão das origens do Nilo, aconselhou a Classe o orde- 
nar que fosse publicada nas nossas collecções a carta do nosso benemérito con- 
sócio. 

Proposera o sr. Rodrigo José de Lima Felner que para melhor intelligen- 
cia de muitos logares históricos, se procurasse reconhecer qual é o alcance das 
bestas, que até á revolução operada na arte da guerra pela generalisação da 
pólvora, foram por muitos séculos as armas de tiro portáteis, en^pregadas pelos 
exércitos europeus. Offerecera-se o nosso digno Vice-Presidente a escrever so- 
bre este assumpto ao sr. visconde de Seisal, ministro plenipotenciário de S. M. 
em Bruxellas, esperando que este illustre diplomático prestasse mais um assi- 
gnalado serviço á Academia, cooperando, pela sua influencia, para que fossem 
realisados os desejos da Segunda Classe. 

Pela obsequiosa intervenção do mesmo sr. visconde, nomeou o sr. barão 
de Chazal, ministro da guerra de S. M. ElReí da Bélgica, uma commissão com- 
posta dos srs. Henne e Dupont, para determinarem o alcance que desejava co- 
nhecer-se. 
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Depois de procederem ás experiências necessárias, os srs. Henne e Dupont 
redigiram, e enviaram á Academia, uma importante Memoria acerca do assumpto 
commettido pelo governo belga ao exame d'aqaelles distinctos officiaes. 

A Classe resolveu que a Memoria fosse estampada nas nossas collecçôes. 


ALTERAÇÕES NO PESSOAL DA ACADEMIA 

Durante o biennío findo illustrou-se a Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa, inscrevendo no seu catalogo alguns nomes beneméritos, nacionaes e es- 
trangeiros. 

- Desejando a Academia testemunhar a Sua Alteza Imperial o Príncipe Jero- 
nymo Napoleão o apreço em que tem as suas eminentes qualidades e os servi* 
ços que tem prestado á civilisação, nomeou-o por acclamaç3o seu Sócio hono- 
rário sob proposta do sr. Rebello da Silva. 

A Primeira Classe elegeu para seu sócio effectivo o sr. José Maria da Ponte 
e Horta, distincto lente de mecbanica na Escola Polytecbnica, o qual offerecéra 
á Academia dois excellentes livros, que publicou acerca das exposições intema- 
cionaes de Londres e Paris. 

Aggregou ao seu grémio, na qualidade de sócio correspondente nacional, 
o sr. dr. Abel Maria Dias Jordão, lente da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa ; 
e com o titulo de membros correspondentes estrangeiros os srs.: dr. Ullersper- 
ger deMunicb, justamente reputado pelos seus escrip tos médicos; conde Fran- 
cisco Miniscalcbi Erizzo, de Veneza, auctor da notável obra Le Scoperte Antiche; 
dr. Mellier, de Paris, auctor de uma excellente Memoria acerca da febre ama- 
rel|a em Saint-Nazaire e illustrado egualmente por outras obras de medicina ; 
dr. Jaccoud, de Paris, escriptor já hoje citado como um dos ornamentos da lit- 
teratura medica franceza. 

Acrescentou a Segunda GUsse a lista dos seus membros correspondentes 
nacionaes com os nomes dos srsi Manuel Pinheiro de Almeida e Azevedo, pro- 
fessor do Lyceu Nacional de Braga, e auctor de alguns compêndios de philoso- 
phia; Frederico Francisco de Figanière, consciencioso investigador de antigui- 
dades históricas nacionaes, como o demonstra nas suas Memorias das Rainhas 
de Portugal; José Ramos Coelho, a quem a litteratura pátria deveu ha pouco 
o possuir em uma fidelíssima versão [portugueza a Jerusalém Libertada de Tor- 
quato Tasso. 

Admittiu na qualidade de sócios correspondentes estrangeiros os srs. Gus- 
tavo de Veer, de Dantzich ; Emilio von Schiagintweít, de Munich, digno da fa- 
mília de sábios a que pertence, pelos seus trabalhos de erudição ; dr. Luiz Bo- 
selini, de Modena ; dr. Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro, secretario do Ins- 
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titoto Histórico e Geographico do Brasil, e anctor de um Curso de litteratura 
portugueza; dr. Ernesto Ferreira França, do Rio de Janeiro; Alexandre Henne 
e Henrique Dupont, de Bruxellas, os quaes determinaram, por soUicitaçio da 
Academia, o alcance dos tiros de besta. 

Depois dfe havermos registado os trabalhos e acquisiçoes que tomam es- 
perançoso o futuro da Academia, cabe-nos a dolorosa olirigação de recordar 
com saudade e veneração os nomes dos nossos consócios, que depois de ha- 
verem repartido comnosco os seus lauréis e as suas vjgilias na amoravel con- 
fraternidade litteraria, que faz de todos os cultores das sciencías e das lettras 
uma familia cosmopolita, já pertencem hoje á historia intellectual e deixaram 
inscriptos os seus nomes nos cippos fúnebres da Academia. 

A Academia perdeu no sr. conde de S. Lourenço um doç seus sócios ho- 
norários, o paiz um respeitável cidadão, o exercito portuguez um dos seus an- 
tigos generaes. 

Deplora a Primeira Classe a morte do sr. barão da Silveira, que por tantos 
annos exerceu na antiga Academia o cargo de Vice-Secretario, e que por seus 
escriptos e trabalhos deixou de si honrada memoria, como cidadão e como or- 
namento da medicina portugueza; o sr. dr. Isidoro Emilio Baptista, em quem 
a Academia perdeu um dos espiritos mais laboriosos e mais incansáveis no es- 
tudo das scicncias naturaes ; o sr. Mattheus Valente do Couto Diniz, cuja morte 
enluctou ha dois annos a nossa sessão solemne, compungindo os corações de 
quantos assistíamos áquella festa litteraria. 

Entre os nomes, riscados hoje das listas da Segunda Classe, figuram al- 
guns homens tão illustres e populares, que cital-os simplesmente é pronunciar 
com o laconismo da saudade o elogio do seu engenho. Quem não admirou em 
vida o eminentíssimo cardeal Wiseman, o venerando arcebispo de Westminster, 
o theologo piedoso, o escriptor ameno, o orthodoxo naturalista, que soube con- 
ciliar as theses da sciencia com as verdades da Fé, illuminar com a luz da exe- 
gese biblica os factos e as leis da natureza, e escudar a sciencia experimental 
contra as imputações de heterodoxia? Quem ao ouvir o nome do conde Alfredo 
de Vigny, não se transporta em espirito á época fecunda e não remota em que 
a musa franceza rasgava os seus voos mais audazes, e em que os nomes dos seus 
poetas eram ao mesmo tempo gloria da França e de todo o mundo civilisado? 
Quem não sabe os serviços que á philologia prestou Eugénio Bournouf, cujos 
escriptos são vulgares entre os que versam a litteratura e a erudição? 

Ligado por laços mais estreitos á Academia e a Portugal, era o sr. Antó- 
nio Gonçalves Dias, que entre nós fora educado, e que pelo idioma em que dei- 
xou escriptas as suas obras, honra egúalmente a moderna litteratura portugueza, 
e o império do Brasil, em que nasceu. Coroado com o laurel de uma justa ad- 
miração por nós e pelos seus compatriotas, as lastimosas circumstancias da sua 
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morte, ainda acrescentam, se è possível, a dõr da sua perda em annos ainda 
florentes, que promettiam novas colheitas litterarías a tão fecmido e primoroso 
entendimento. 

Entre os sócios correspondentes brasileiros lamenta ainda a Segnnda Classe 
a perda do sr. Manuel Odorico Mendes, o fidelíssimo traductor da Eneida; e a 
do sr. Jo3o Francisco Lisboa, erudito investigador, que nos seus últimos annos 
residiu em Portugal, buscando em nossos archivos e bibliotbecas por ordem do 
seu governo documentos illustratívos para a historia do Brasil. 

Perdeu a Segunda Classe entre os seus associados provinciaes o sr. António 
Feliciano Munhoz Barba de Yasconcellos. 

Eis ahi, senhores, a que me parece eiacta exposiçiSo de quanto, entre os 
successos d'esta Real Academia durante os últimos dois annos, merecia entrar 
n'esta abbreviada narração. 

De novo se acha a nossa Corporação submettida ao exame e juízo publico, 
de cujo favor e cooperação vivem e se robustecem as grandes associações con- 
sagradas ao cultivo das sciencias e das lettras. 

São as luctas íntellectuaes e pacificas diferentes das luctas da guerra, em 
que nas primeiras não ha nem pôde haver repouso nem paz para os seus sol- 
dados e capitães. O trabalho de hontem é incentivo ao lavor de hoje e ao es- 
forço heróico de amanhã. Os loiros que enramam a fronte da sciencia tem de 
ser todos os dias vivificados pelo trabalho. No movimento progressivo e impe- 
tuoso que arrasta hoje os indivíduos e as nações no trilho inunenso de uma ci- 
vílísação cada dia mais enérgica e opulenta, se a alguém é defeso retrogradar, 
é de certo ás A(^emias, cuja vida é a actividade do espírito, cujo assumpto é 
inexhaurivel como a sciencia, cujo dever moral é preceder as nações cultas, ai- 
lumiando com seu facho, sempre acceso, os mysteríosos caminhos do futuro. 

Temos fé em que a Academia Real das Sciencias de Lisboa não desmentirá 
nos tempos vindouros as suas honrosas tradições, e que sob o Protectorado de 
S. M. Ei-Rei o Sr. D. Luiz, e debaixo da presidência de S. M. El-Reí o Sr. 
D. Fernando, ha de continuar a merecer o auxílio dos poderes públicos, e a 
sympathía do paíz. 
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PROGRAMM 


DA 


ACilDm BML DAS SBIiS Dl USBOA 

ANNUNOADO NA SESSÃO PUBUCA DE 30 DE ABRIL DE 1865 


P.AJR.A. O JLI}TXTO IDS 1867 


PRIMEIRA CLASSE 

EK SGIENOIAS IKATEEMÀTIOÁB 

I. Apresentar á Academia um trabalho sobre o contacto das curvas e su- 
perficies de segunda ordem. 

EM SOIENOZAB PHTSIOAS 

I. Estudar a atomicidade dos elementos e compostos cfaimicos, suas causas 
e sua influencia nas combinações. 

n. Fazer um estudo sobre a synthese dos alkaiodes orgânicos. 

EM SdENOIAS mSTORIOO-NATURAES 

I. Estudo estatístico e agrologico de um concelho ou de um districto do 
reino. 

n. Apresentar a monographia das espécies do género Quercus que vivem 
em Portugal. 

3« 


XX HISTORIA DA AGADEMU REAL 

III. Um ensaio monographico relativo á fauna de Portugal, e que compre- 
henda ou as espécies de uma familia zoológica, ou as de uma localidade ou re- 
gião do nosso paiz. 

EH SOIENGIAS MEDIOAS 

I. Determinar por bem auctorísadas observações a existência da varíola do 
cavallo em Portugal, e a da sua transformação no cow-pox e na vaccina. 

n. Mostrar directamente pela experiência a possibilidade de cultivar em al- 
guma das províncias ultramarinas portuguezas, ou mesmo nas do continente do 
reino, qualquer das espécies de cinchona^ indicando as condições d'essa cultura 
e o modo da sua exploração. 

ni. Ha doenças que podem transmittir-se pela vacina? No caso afiirmativo, 
por que meios è possível evitar essa transmissão. 

lY. Fazer a monographia da febre typhoide que se observa em Lisboa. 


SEGUNDA CIASSE 

EH UTTERATURA 

Qual era o estado da lingua portugueza na época da publicação dos Lusía- 
das de Gamões ; e que influencia teve este poema nos progressos da lingua. 

EH SGIENOIAS EOONOHIOAS E ADHUnSTRATIVAS 

Quaes os meios mais opportunos de auxiliar o desenvolvimento da agri- 
cultura e das industrias correlativas. 

EH SOIENOIAS HORAES E JURISFRUDENOIA 

Estando abolida de facto, em Portugal, a pena de morte, qual tem sido a 
influencia doesta abolição na criminalidade. 

EH HISTORIA E ANTIGUIDADES 

Qual foi a indole e extensão do poder real na monarchia portugueza, du- 
rante o século XV, especialmente no reinado de D. João n. 
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SEM LIMITAÇÃ.0 DE TEMPO 


EM SOIENOIAS UATEEHATICAS 


Apresentar á Academia um tractado de geometria. 

A Academia conferirá ao aoctor do tractado que merecer em primeiro le- 
gar a sua approvaç3o, a medalha de oiro do valor de cincoenta mil réis» e dar- 
Ihe-ha metade do numero de exemplares de cada edição, todas as vezes que o 
livro houver de se imprimir ; ficando a propriedade da obra pertencendo á Aca- 
demia, depois da morte do auctor. 


Os prémios ordinários consistem em uma medalha de oiro do peso de 
SOiSlOOO réis ; e todas as pessoas podem concorrer a elles á excepção dos sócios 
honorários e efectivos da Academia. Abaixo doestes prémios principaes, propõe 
a Academia também a honra do accessit, que consiste em uma medalha de pra* 
ta; e far-se-ha nas Actas e Historia da Academia, menção honorifica da Memo- 
ria que só d'isto se tomar digna. 

As condições geraes para todos os assumptos propostos são : Que as Me- 
morias, que vierem a concurso, sejam escriptas em portuguez, sendo seus au- 
ctores natnraes doestes reinos ; e em latim, hespanhol, francez, italiano, inglez 
ou allemão, sendo estrangeiros : Que sejam entregues na secretaria da Academia 
por todo o mez de julho do anno em que houverem de ser julgadas : Que os 
nomes dos auctores venham em carta fechada, a qual traga a mesma divisa que 
a Memoria, para se abrir somente no caso em que esta seja premiada. As Me- 
morias premiadas não podem ser impressas senão por ordem, ou com licença 
expressa da Academia ; e esta condição eguahnente se applica a todas as Me- 
morias, que, não obtendo premio, merecem comludo a honra do accessit. Mas 
nem esta distincção, nem a adjudicação do premio, nem mesmo a publicação 
determinada ou permittida pela Academia, deverão jamais reputar-se como ar- 
gumento decisivo de que esta Sociedade approva absolutamente tudo quanto 
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se coDtiver nas Memorias a que conceder qualquer â'estes signaes de appro- 
vaçSo, porém somente como uma prova, de que no seu conceito desempenha- 
ram, se não inteiramente, ao menos a parte mais importante dos assumptos 
propostos. 

Lisboa^ secretaria da Academia Real das Sciencias, em 30 de abril de 1865. 


Josõ Uaria Latino OoéUio 


SBGBBTABIO GBBÂL INTERDf O 


DAS SGIBNCUS DE LISBOA XXm 


DAS 


OBRAS PUBUCADAS 


PSLA 


ACADEMIA REAL DAS SGIENCIAS DE LISBOA 

DEPOIS DA SESSÃO PUBUGA DE 26 DE ABRIL DE 1863 


B 


DAS ODE SE ACHAM AGTUALIENTE NO PRELO 


Memorias da Academia, nova serie. Classe de Sciencias Matbematicas, Pby- 
sicas e Naturaes, tomo m, parle i. 

Memorias da Academia, nova serie, Classe de Sciencias Moraes, Politicas 
e Bellas Lettras, tomo m, parte i e n. 

Portugaliae Monumenta Histórica, tomo i, fascículo iv (Leges et Gonsuetu- 
dines). 

Quadro Elementar das relações politicas e diplomáticas de Portugal com 
as diversas potencias do mundo, tomo a. 

Idem, tomos vi e vn, nova edição. 

GoUecçSo de Monumentos Inéditos para a Historia das Conquistas dos Por- 
tuguezes, tomo m, parte n, e tomo iv, parte i. 

CompendTio de Matéria Medica e Therapeutica, tomo n. 

Elementos de Arithmetica, 3/ edição. 

Noticia dos Manuscriptos pertencentes ao direito publico externo diplomá- 
tico de Portugal, e á bistoria e litteratura do mesmo paiz, nova edição. 

Elementos de Geometria, 7.^ edição. 
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ESTIO no prelo as SEaUINTES : 

Memorias da Academia, nova serie, Qasse de Sdencias Matbematicas, Pby- 
sicas e Naturaes, tomo m, parte n. 

Memorias da Academia, nova serie. Classe de Sciencias Moraes, Politicas e 
Bellas Lettras, tomo iv, parte i. 

Portagaliae Moamnenta Histórica, tomo i, fascículo v (Leges et GoDsuetu- 
dines). 

Quadro Elementar das relacSes politicas e diplomáticas de Portugal com as 
diversas potencias do mundo, tomo xiv, nova edição. 

Corpo Diplomático Portuguez, tomo n. 

CoUecçIo de Monumentos Inéditos para a Historia das conquistas dos por- 
tuguezes> tomo iv, parte n. 

Estudos sobre a vida e escriptos do barão Alexandre de Humboldt. 

Relação da embaixada do patríarcba D. João ^rmudes. 

Monarchia Lusitana, tomo vn, nova edição. 

Cartilba Doutrinal, 8.' edição. 

Resenha das famílias dos titulares de Portugal, tomo i. 

Academia Real das Sciencias de Lisboa em 30 de abril de 1865. 

António da Silva Tollio 
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LISTA DOS SOaOS 


DA 


ACADEMIA REAL DAS SCIENCIAS DE LISBOA 

EM 30 DE ABRIL DE 1865 


FROTEOTOB 


Soa Magestade El-Rei o Senhor D. Luiz i. 

PRESIDENTE 
Sua Magestade EI-Rei o Senhor D. Fernando. 

VICE-FKESIDENTB 
Conde d'Âvíla. 

SECRETARIO OERÂL INTERINO 
José Maria Latíno Coelho. 

SOOIOS HONORÁRIOS 

Sua Magestade D. Pedro n, Imperador do Brasil. 
Sua Magestade Napoleão m, Imperador dos Francezes. 
Sua Magestade João Nepomuceno, Rei de Saxonia. 
Sua Alteza Imperial e Real, o Príncipe Jeronymo Napoleão. 
Sua Alteza Imperial e Real, Leopoldo, Archiduque de Áustria. 
Duque de Lafões. 
T. nr. p. I. 
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SOOIOS 


Daque de Saldanha. 

Dr. Bernardino António Gomes. 

Dr. Francisco António Barrai. 

Marquez de Sá da Bandeira. 

D. Domingos José de Sousa Magalhães, Arcebispo de Mitylene. 

José Cordeiro Feio. 


SÓCIOS DE UERITO 


Alexandre Herculano. 
Daniel Augusto da Silva. 


SOOIOS EFFECnVOS 


aASSE DE SCIENCIAS MATHEMATICAS, 
PHYSIGAS E NATURAES 

l.a SEOQiO 
SCIENCIAS HATHEBIATICAS 

António Diniz do Couto Valente, Thesoureiro da Academia. 
Dr. Filippe Folque. 
Fortunato José Barreiros. 
Francisco da Ponte e Horta. 
José Maria da Ponte e Horta. 

2.* SEOç£o 

SCDENCIAS PHTSICAS 

Visconde de Villa Maior. 

Dr. Thomaz de Carvalho, Vice-Presidente da Classe* 

Joio Ignacio Ferreira Lapa. 
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3.» SEOglO 
SGIENCIAS HISTORIGO-NATURAES 

■ 

José Vicente Barbosa du Bocage. 

João (l'Andrade Corvo. 

Barão do Gastello de Paiva. 

José Maria Latino Coelho, Secretario da Classe. 

Dr. Agostinho Vicente Lourenço. 

4.» SEOÇlO 
SGIENCIAS BIEDIGAS 

Dr. Caetano Maria Ferreira da Silva Beirão. 

José Eduardo de Magalhães Coutinho. 

Dr. Francisco Martins Pulido. 

António Maria Barbosa. 

José António Arantes Pedrozo. 

Dr. Pedro Francisco da Costa Alvarenga. 

6.» SEoglo 

SGUENGUS APPUCADAS 

Carlos Ribeiro. 

José Maria Latino Coelho. 

SUPBANUME&ABIO 

Francisco Pedro Celestino Soares. 
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CLASSE DE SGIENCIAS MORAES, POLITICAS 

E BELLAS LETTRAS 

l.» SEOQÃO 
LITTERATURA 

António Feliciano de Castilho. 

António José Yiale. 

António de Serpa Pimentel. 

José da Silva Mendes Leal, Secretario da Classe. 

D. José Maria d* Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda. 

Innocencio Francisco da Silva. 

2.* SEOglO 
SOENGIAS MORAES E JURISPRUDENCU 

Gaspar Pereira da Silva. 

António Gil. 

Dr. João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Martens. 

Dr. Levy Maria Jordão. 

Abel Maria Jordão Paiva Manso. 

Dr. Francisco António Fernandes da Silva F^ão. 

3.* SEOÇ£0 
SCIENdAS EGONOMIGO-ADfiilNISTRATrrAS 

António d'01iveira Marreca. 

Conde d'Avila, Tice-Presidente da Academia e Presidente da Classe. 

Joaqmm Pedro Celestino Soares. 

4.* sEogio 

mSTORIA E AimOUIDADES 

José Tavares de Macedo. 

Luiz Augusto Rebello da Silva, Vice-Presidente da Classe. 
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Rodrigo José de Lima Felner. 

Manoel Bernardo Lopes Fernandes. 

António da Silva ToUio, Corrector e Administrador da Typographia. 


SOOIOS OORBESPONDENTES NAOIONAES 

CLASSE DE SCIENCIAS HATHEMATIGAS, 
PHYSICAS E NATURAES 

Alexandre António Yandelli. 

Dr. António Albino da Fonseca Benevides. 

José de Freitas Teixeira Spinola de Castello Branco. 

José Rodrigues Coelho do Amaral. 

Dr. Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto. 

João Ferreira Campos. 

Dr. José Pereira Mendes. ^ 

Dr. José Ferreira de Macedo Pinto. 

Dr. José Feliciano de Castilho Barreto e Noronha. 

Dr. Mathias de Carvalho e Yasconcellos. 

Dr. José António Marques. 

Dr.. Jo3o Clemente Mendes. 

Dr. Abel Maria Jordão. 


CLASSE DAS SCIENCIAS MORAES, POLITICAS 
E BELLAS LETTRAS 
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Augusto Xavier da Silva. 

Dr. Vicente Ferrer Neto Paiva. > ' /'' 

Dr. Adrião Pereira Foijaz de Sampaio. 

Conde de Lavradio. 

António Caetano Pereira. 

José Ignacio Roquete. 

Marquez de Rezende. 

Conde da Carreira. 

João Carlos Feo Cardoso de Castello Branco e Torres. 

António Luiz de Seabra. 

António Pedro Lopes de Mendonça. 

Félix Manuel Plácido da Silva Negrão. 

Dr. Bernardino Joaquim da Silva Carneiro. 
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Francisco António Rodrigues de Gusmão. 

António Ferreira GyrSo. 

Alberto António de Moraes Carvalho. 

Luiz Augusto Palmeirim. 

Baymundo António Bulhão Pato. 

Francisco Gomes de Amorim. 

Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara. 

António Augusto d' Almeida e Araújo Corrêa de Lacada. 

Camillo Castello Branco. 

Augusto Soromenho. 

José Maria da Silva Leal. 

Francisco Evaristo Leoni. 

António Augusto Teixeira de Yasconcellos. 

Joaquim Maria da Silva. 

José Gomes Monteiro. 

José de Torres. 

José Maria de Andrade Ferreira. 

João de Lemos Seixas Castello Branco. 

Ernesto Biester. 

D. António do Santissimo Sacramento d' Almeida. 

Thomaz António Bíbeiro Ferreira. 

Barão de Villa Nova de Fozcôa. 

Filippe Neri Xavier. 

Eduardo Augusto AUen. 

Ignacio de Vilhena Barbosa. 

Manuel Pinheiro d'Ahneida e Azevedo. 

Frederico Francisco de Figanière. 

José Bamos Coelho. 


SÓCIOS COBBESFONDENTBS ESTRANGEIROS 


POR ORDEK DE ANTIGUmADE 


Barão da Serra da Estrella. 

Jorge Ticknor. 

Thomaz Moore Musgrave. 

Barão de Morogues. 

Dr. Carlos Frederico Filippe de Martins. 

Lamberto Adolfo Jacques Quetelet. 

Carlos Purton Cooper. 
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Dr. Isidoro Jacintho Maire. 

Francisco Adolfo de Varobagen. 

Alexandre Moreaa de Jonnès. 

Barão de Kessler. 

Conde de Raczynski. 

Sérgio Ouvaroff. 

José Martins da Gmz Jobim. 

Félix Lajard. 

Carlos Bonnet. 

D. Pascoal de Gayangos. 

JoSo Baptista de Rossi. 

Padre JoSo Yan-Heck. 

Dr. Frederico Eunstmann. 

Dr. JoSo Luiz Geneviève GnyoD. 

M. De la Roquette. 

Carlos Maria Philipps de Kerhallet. 

Clemente Adriano Yincendon Dumoulin. 

Ferdinand Denis. 

D. Francisco de Lujan. 

D. RomSo Pellico. 

D. José d'Aldama e Ayala. 

D. Cypriano Segundo Montesino. 

Carlos Philipps. 

Carlos Saint-Claire Deville. 

Barão Edmundo Sellys Delongschamps. 

D. Carlos Maria de Castro. 

Júlio Bonis. 

D. João Baptista de Sandoval. 

Dr. J. Crocq. 

D. Senibaldo de Mas. 

D. Modesto Lafuente. 

Marquez de Pidal. 

Duque de Rivas. 

D. Pascoal Madoz. 

M. Francisco Guizot. 

M. Tbiers. 

M. Michelet. 

H. de Victor Hugo. 

A£fonso de Lamartine. 

Horácio Say. 
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Maurício Block. 

LéODce de Lavergne. 

D. José Maria d'Âlava. 

Henrique Drouet. 

Eduardo de Laboulaye. 

Dr. Luiz René Le Ganu. 

Emilio Blanchard. 

D. Mariano de La Paz Graells. 

Padre Julío Corblet. 

Dr. Carlos ]>Iittermayer. 

Dr. Joaquim Albino Cardoso Casado Giraldes. 

M. Garcin de Tassy. 

Dr. Luiz Palmieri. 

Padre Francisco Zantedeschi. 

Dr. Marton. 

Bispo de Poitiers. 

Visconde d'Archiac. 

M. Deshayes. 

D. Basilio Sebastian Castellanos de Losada. 

D. Joaquim Maria Bover de Rossellõ. 

Dr.* Luiz António Vieira da Silva. 

Victor Molinier. 

Dr. Picter Otto Van-Der Chiis. 

Dr. Jorge Schaeffer. 

Dr. Frederico Arthur Welwitsch. 

Thomaz Vemon Wollaston, 

Ricardo Thomaz Lowe. 

Sabino Berthelot, 

Arthur Morelet. 

Dr. Sichel. 

Dr. W. Ph. Schimper. 

Dr. Pucheran. 

Júlio Verreaux. 

Manuel d' Araújo Porto Alegre. 

Juvenal Veggezzi Ruscalla. 

Adolfo Legoyt. 

Carlos Vogel. 

Luiz Arnould BonneviUe de Marsangy. 

Dr. Henrigue Van Holsbeck. 

Dr. José Emilio Comay de Rochefort. 
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M. O. des Mors. 

Hippolito Lucas. 

M. J. B. Gassiés. 

M. S. Kiener. 

Augusto Gahours. 

D. Lourenço Perez Arcas. 

Dr. Emilio Hubner. 

Carlos AsselíDeau. 

Dr. João Manuel Pereira da Silva. 

Miguel Gbevalíer. 

Ricardo Henrique Major. 

D. Thomaz Munoz y Bomero. 

F. E. Guérin de Menuenville. 

D. Bomão Barros de Sivelo. 

Quintino Sella. 

A. Jal. 

Dr. Constantino James. 

Hermano von Schlagintweit. 

Bobert ypn Schlagintweit. 

Dr. Guilherme G. H. Peters. 

Dr. João Baptista Ullersperger. 

Gonde Francisco Minischalchi Erizzo. 

Dr. Joaquim Gaetano Fernandes Pinheiro. 

Alexandre Henne. 

H. Dupont. 

Emilio von Schlagintweit. 

Dr. Luiz Boselini. 

Dr. Ernesto Ferreh^ França. 

Dr. F. Mellier. 

Dr. Segismundo Jaccoud. 

Gustavo de Veer. 

assochados frovinciiaes 

Bispo do Porto. 

Visconde d'Azevedo. 

Garlos Leme Guedes Vieira Sequeira de Macedo. 

Luiz Xavier de Sá Valente da Gama Gastello Branco. 

Manuel da Gruz Pereira Coutinho. 

Manuel da Gama Xaro. 
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Miguel Martins Dantas. 

António Joaqaim Gonçalves d'Ândrade. 

João de Sá e Sousa Chichorro Mexia Gayola. 

José Ferreira Borges de Castro. 

Dr. Francisco da Fonseca Corrêa Torres. 
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Bernardino António Gomes 


Nascer dotado de qualidades que, aproveitadas, possam distinguir o que 
as possue, cultival-as por educa^^o bem dirigida, encaminhar todos estes dotes 
de modo a tomar-se útil a contemporâneos e a vindoiros por serviços e obras» 
^e nSo permittam fazer-lhe o nome esquecido, è privilegio de poucos. Teve-o, 
porém, em subido grau um antigo sócio d'esta Academia, o padre JoSo de Lou- 
reiro, varSo illustre pela sciencia que o ornou, pelas virtudes e elevado cara- 
cter que o distinguiram, pelos serviços relevantes que prestou á sua pátria e á 
grande obra da civilisaçSo de todos os povos, promovida no Oriente de modo 
tão assignalado como fôra em tempos mais remotos por antigos portuguezes. 
Mas não basta que aproveitemos os serviços de uma existenda que assim os- 
tentou brilho ; è pagar dívida sagrada não os esquecer, registrar na memoria 
dos homens tudo quanto d'estes serviços e existência merece a nossa lembrança 
e gratidão. Esta dívida, senhores, ainda não a pagou para com João de Lou- 
reiro a nossa Academia; devia-o fazer porém, e é para cumprir este dever que 
recebi um encargo honroso, do qual vou desempenhar-me tão bem quanto pos- 
so, se não em galas de estylo, qup não possuo, pela narrado ao menos, succinta 
e fiel, dos principaes factos que ennobreceram uma vida tão utilmente empre- 
gada, como foi a doeste benemérito portuguez. 
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Sabemos que nascera em Lisboa, mas não ao certo a época do nascimento, 
que as melhores conjecturas fazem remontar ao anno de 1710. Educado e in- 
struído no collegio de Santo Antão, decidiu-o a vocação pelo estado ecclesiastico, 
e em 1732 entrou na Companliia de Jesus, de cujas tradições, em tudo o que 
ellas tiveram de honroso e digno, lhe cabe parte assignalada. 

Conta-se que o modo por que fora corrigido certo defeito da voz, que o 
tolhia de bem desempenhar as praticas oraes do seu ministério, e o reconhe- 
cimento por esse favor da Providencia, lhe levara o desejo a empenhar essa voz, 
e os recursos de que dispunha, ao serviço das missões no Oriente. Com esse 
motivo, porém, devia existir o que dominava os espíritos mais elevados da cor- 
poração religiosa a que se ligou, e que os excitava á escolha do posto mais dif- 
flcil e arriscado, para n'elle porem á prova o fervor e zelo religioso que os ani- 
mava. É n'esta parte a historia de tantos que, possuídos de admirável abnega-' 
ção, iam longe, pelo emprego da palavra civilisadora, completar a conquista que 
outros faziam pela espada, obtendo asshn para o seu próprio paiz a legitima 
influencia que lhe grangeava o beneficio dos conquistados, e que em geral apro- 
veitava á humanidade inteira. 

Sendo o seu especial destino a missão da Gochinchina, só para ahi partiu 
de Macau em 1742, havendo-se demorado n'esta cidade quatro annos, e antes 
outros três em Goa. Na Gochinchina residiu durante trinta e seis annos, inter- 
rompidos apenas, nos de 1750 a 1752, em que o forçara a retirar-se uma das 
maiores perseguições que ali experimentara a christandade por aquelles tempos. 

Dizer o que foi o padre Loureiro, como missionário, a outros em verdade 
melhor caberia, e mal é não tenha sido feito, pois e essa parte da sua biogra- 
phia uma das boas paginas para a sua memoria e para o elevado credito das 
missões portuguezas na Ásia.' É todavia o que menos se conhece, e sobre que 
nada quasi tem sido por ora escripto. Gaiba-nos a satisfação «de ser, e n'esta oc- 
casião, o primeiro a salvar do esquecimento acções tão meritórias e dignas, apro- 
veitando para isso todas as fontes de informação que podemos haver, e as pró- 
prias notas manuscriptas que do illustre missionário a Academia conserva nos 
seus archivos. 

O padre Fernando de Andrade, mandado em missão á China por elrei D. 
Manuel, foi o primeiro missionário que de passagem teve conhecimento das 
praias da Gochinchina. Nota-o Loureiro, refere-o João de Barros. Só muito de- 
pois, em 1583, partem para ali alguns missionários^ franciscanos, que não al- 
cançam penetrar no paiz. Conseguem-o outros n'esse mesmo anno, pregando a 
Fé em várias províncias. Em seguida repetem eguaes tentativas os padres Bar- 
tholomeu Rodrigues e Francisco Hispano^ mas são pouco depois repellidos um 
e outro. Em 1615 chegaram por fim a fundar e fixar missão na Gochinchina os 
jesuítas Bucconi e Carvalho. 
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Dispondo entao de toda»a actividade missionaria na Ásia, haviam os jesui- 
tas portuguezes dividido em provindas a área immensa, pela qual estendiam sua 
pregação e catechese. Só uma comprehendia o JapSo, a China, o Tonkim e a 
Gochinchina, e era chamada a Província do Japão dos Jesuitas, da qual foi pri- 
meiro provincisá o padre Valentim de Carvalho. Distinguiram-se n'estas missões, 
e em especial na da Cochinchina, pela catechese que alcançaram, pelos trabalhos 
e perseguições que sofireram, os padres Alexandre de Rhodes, Carlos da Rocha, 
Bartholomeu da Costa, João da Cruz e outros, chegando a ter na Cochinchina 
uma população de muitos mil christãos, muitas egrejas levantadas, e conseguindo 
ver n'ellas publicaâiente praticado o culto christão. Alistado n'esta phalange de 
scddados da cruz começou o padre Loureiro a carreira de luctas, e também a 
das vlctorías assim alcançadas para a civilisação dos povos, entrando na Cochin- 
china no anno de 1742, juntamente com o padre Xavier Monteiro e mais três 
franciscanos. 

Com as conquistas haviam os portugue^s fundado as primeiras missões 
na Ásia. Durante quasi dois séculos foram elles os únicos a sustental-as, levando 
a todas aquellas regiões vastíssimas a voz do Evangelho, a religião da cruz, sem 
que o zelo de seus missionários afrouxasse na presença das difficuldades e dos 
perigos, sem que o governo portuguez se poupasse a despezas e sacríficios. Se 
alguma vez missionários de outras na(ões da Europa, levados de seu particular 
zelo religioso, vieram por esse tempo juntar-se aos missionários portuguezes, 
por Lisboa e nas naus de viagem portuguezas achavam caminho, no governo 
portuguez encontravam a necessária protecção e auxilio, e na qualidade de mis- 
sionários portuguezes é que entravam na Ásia. Só o governo portuguez ali en- 
viava missionários, que mantinha ; só elle apresentava^ bispos, fundava e dotava 
egrejas, e promovia a crea^o de bispados em toda a Ásia. Não são mais do 
que a expressão d'esse facto os direitos do Padroado portuguez no Oriente, 
confirmados por numerosos actos do poder pontíflcio, e por muito tempo não 
disputados. Esta supremacia, conquistada e sustentada tão extraordinariamente 
por uma nação pequena na Europa, não podia todavia perpetuar-se ; muito foi 
que de modo tão extenso e absoluto durasse tanto. Começou a revolução pe- 
los próprios missionários estrangeiros, que o governo portuguez empregava 
com os nossos. Um d'elles, dos mais activos e diligentes, o padre Alexandre 
de Rhodes, de origem franceza, depois de muito lidar, e com prospero resul- 
tado, no Tonkim e na Cochinchina, é dos primeiros quo no seu regresso á Eu- 
ropa trabalha por emancipar as missões estrangeiras do padroado portuguez; 
lucta para isso em Roma, lucta em Paris, mas nada consegue em sua vida. Ain- 
da pôde oppor-se-lhe victoriosamente a influencia, o prestigio do nome portu- 
guez, e as diligencias de nossos agentes nas duas cortes. Malquistado com as au- 
-ctoridades portuguezas, desgostoso, mas não desanimado em seu intento, o pcr- 
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severante missionário francez, se desistia de voltaAá Ásia» que tanta affei^So lhe 
devia, e onde muito se distinguira, foi consumir o resto de sua actividade nas 
missSes do. Levante, onde falleceu. A semente, porém, estava lançada, e o curso 
natural das coisas devia trazer a revolução. Em Roma existia em exercício desde 
1622 a celebre congregação de Propaganda Fide; o seminário das missSes e^ 
trangeiras em França é de 1633, e desde então esses novos centros e poderosos 
focos de actividade missionaria, riSo só cresceram cada vez mais nos seqs mãos 
de acção, mas minaram, como é sabido, aquelles de que dispúnhamos, a ponto 
de assistirmos hoje ao doloroso espectáculo de ver disputar esses direitos do 
padroado portuguez onde mais naturahnente ^es podem ainda vigorar, na Ásia, 
junto a Goa, que foi chamada já a Roma das índias ; não se duvidando até de 
castigar como scismaticos os que desejam conservar-se christãos e catholicos á 
sombra d'esse venerando e mais antigo c^tro das chrístandades do Oriente, 
d'esse resto da influencia portugueza ali existente. 

O que não pôde o padre Alexandre de Rhodes, diz um auctor francez, al- 
cançou-o a influencia de uma senhora, a duqueza d'Aiguillon, e a dos que depois 
em França se possuíram melhor do alcance e importância do objecto. Em 1660 
e 1662 sairam para a Ásia os primeiros vigários apostólicos francezes, Pallu, 
bispo de Heliopolis, para Tonkim, La Mothe Lambert, bispo de Berítho, para a 
Gochinchina. Bispos in partibus, não offendiam seus titulos os que os possuíam^ 
com relação determinada ás localidades onde uns e outros deviam ao mesmo tem- 
po exercer a superior jurisdicção ecdesiastica. Podiam assim existir juntamente 
vigários apostólicos e bispos de Tonkim, da Ck)chincfaina, assim como de Goa, 
China ou Japão, nomeado um pelo governo portuguez, proveniaite outro de Pa- 
ris ou Roma, embora mais tarde fosse o bispo supplantado na auctoridade pelo 
vigário apostólico, como naturalmente devia succeder, e foi succedendo para as 
dioceses da Ásia. Pouco depois da nomeação e salda dos vigários apostólicos 
francezes, verificava-se em França a creação do seminário das missões estrangei- 
geiras, e por esse mesmo tempo a da companhia das índias. Era dispor de to- 
dos os meios de acção, que nas mãos do governo de uma nação poderosa de- 
viam forçosamente, na competência com as missões portuguezas, vir a produzir 
lucta muito desegual. Os vigários apostólicos francezes começaram por aprovei- 
tar em Sião a facilidade que encontraram de crear um seminário, que lhes foi 
de muito auxilio. Partiram depois ao seu destino, para Tonkim e para a Gochin- 
china, onde imprimiram ás missões francezas mais vigorosa organisação. Os con- 
flictos e luctas com os missionários e bispos portuguezes tomaram-se inevitáveis ; 
começaram desde então, ou mais propriamente continuaram, assim reforçadas, 
as que já antes deviam ter suscitado os missionários do coUegio romano de Pro- 
paganda Fide, 

Ê na situação, assim creada para as missões do Oriente, que entrou na Co- 
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chindupa o padre Jo8o de Loureiro com os missionários que o acompanharam» 
votados tidos ás lides de religiSo com os indigenas, e ás de competência, que 
títo poderiam evitar, com os missionários das outras na<^. Em umas e outras 
se houve porém o mis»onario portuguez de modo que muito honra a sua me- 
moria. 

A aust^idade dos costumes, a pratica das virtudes de uma religiSo que 
toda se exprime pela abnegação própria e amor do próximo, com isto os conhe- 
cimentos scientificos que, adquiridos em grau superior na Europa, os missioná- 
rios levavam á Ásia, e muito seduziam a imaginação dos reis e dos individues 
das classes mais auctorisadas n'essas regiões, foi, reunido tudo, o passaporte 
que os fez penetrar e circular por toda a parte do modo admirável por que o 
conseguiram. Distinguiram-se as corporações religiosas que melhor preparavam, 
por educação especial e própria, os que eUas destinavam a este fim, e só cor- 
p(H'ações religiosas podiam imprimir aos missionários aquelle grau de disciplina 
e de obediência, que são indispensáveis aos grandes sacrificios, muitas vezes 
exigidos em tão arriscado ministério. É bem sabido como a Companhia de Jesus 
foi uma d'estas corporações que mais se assignalou, e das que maior numero 
de conquistas fez por toda a parte. Foi o nosso missionário portuguez também 
um dos que contribuiu de modo bastante efBcaz para sustentar n'este poiito o 
credito da sua ordem. 

O padre Loureiro é exemplo, entre os muitos, do esmero com que nos 
GoUegios dos Jesuítas se cultivava o estudo das humanidades, especiahnente o 
das linguas. Nos apontamentos ao correr da p^ma, que elle deixou e indifie- 
rentemmte escrevia em portuguez ou em latim, se vé a perspicuidade e a cor- 
recção com que o tàzia nos dois idiomas. A sua correspondida era sustentada 
com facilidade egual em ambos, mas tinha mais tendência para escrever em la- 
tim. Também se correspondia na lingua ingleza, mas algumas vezes dizia n'essa 
ONTespondencia aos seus amigos, que lhe permittissem fazel-o antes em latim 
por lhe ser assim mais fácil; no inglez mesmo não era todavia menos correcta 
a sua phrase. Dizia Brotero, que o modo extraordinário por que se mostrou 
Loureiro, sabendo e escrevendo nas sciencias historico-naturaes, das quaes nada 
havia aprendido na Europa, e que só depois estudou, isolado e privado do au- 
xilio d'outros, fora em grande parte devido ao perfeito conhecimento da lingua 
latina, tão necessário ao estudo d'aquellas sciencias, e- aos que n'ellas tem de 
escrever; sobre tudo depois que Linneo cmn tanta arte a apropriou a este es- 
tudo, e a tomou a lingua clássica e techniça para todos os ramos da historia 
natural. Não podemos saber se teve a mesma facilidade orando, que tinha escre- 
vendo; difficilmente se pôde suppõr,.por^,'que um missionário o fosse, como 
o padre Loureiro, sem que para isso o ajudasse o dom da palavra. 

As provas do vasto conhecimento que alcançou da lingua annamita ou do 
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cochinchiiiez nSo abundam menos. Possue-as a Academia nos seus archivos. 
Além de muitos papeis aruisos escríptos n'aqueUe idioma, e encontrados entre 
os de Loureiro, ha livros inteiros d'esta composi(^o: doze volumes no formato 
de oitavo-grande, escriptos em paq[)el e caracteres chinezes, que suppomos con- 
terem os aimaes e tiistoría annamita; dois volumes com desenhos feitos á p^ina, 
representando mineraes, plantas e animaes, e que se não téem a maior per- 
feição para desejar n'estes objectos, dão idéa d^elles, trabalho que mostra ser 
fructo dos primeiros estudos feitos por Loureiro, sobre a historia natural do pdiz 
onde por mais tempo residiu na Ásia. Ha ainda dois volumosos massos, contendo 
quinze folhetos em óptimo e bem conservado ps^l chinez, com trezentas no- 
venta e sete estampas coloridas, descriptivas de plantas e tendo os nomes tri- 
viaes e latinos das espécies. É a flora iconografdiica da Gochincbina, escrípta na 
língua do paiz, e que suppôe um estudo n'este ramo da sua historia natural, a 
que de modo já mais adiantado havia chegado o padre Loureiro; estudo que 
elle foi ainda aperfeiçoando depois, e que a final dominou toda a sua attenção. 

Outro documento importante dos conhecimentos linguisticos do padre Lou- 
reiro, e compreheuàido no rico espolio que d'elle existe na Academia, é por fim 
o seu Diccionarío annamita-portuguez. 

No prologo de uma traducção íranceza da Arte da lingua do Jaf>ão de ou- 
tro missionário portuguez, o padre João Rodrigues, publicada em 1825 pela 
Sociedade asiática .de Paris, está escripto, que ninguém fizera ainda, senão os 
missionários portuguezes, estudo regular e profundo da l^igua japoneza. O cui- 
dado e apreço com que foi feita e recebida esta versão da grammatica do padre 
Rodrigues, é outro documento do que valeram os nossos missionários n'estes 
serviços ás missões e á sciencia. Cultivaram estudos semelhantes os padres C. 
Alvares e Gallado, como o attestam as grammatícas que elles deixaram do mesmo 
idioma. É o que para o chim fez também o padre Álvaro Semedo, e muito de- 
pois, já em nossos dias, o professor do GoUegio de Macau e sócio d'esta Aca- 
demia, J. A. Gonçalves, ficando do primeiro um diccionario, e do segundo díc- 
cionario e grammatica, que foram recebidos dentro e fora do paiz como obras, 
no seu género, de subido preço. E o que obtiveram, para o japonez e chim, 
Rodrigues, Alvares, Callado, Semedo e Gonçalves, alcançou Loureiro para a lin- 
gua annamita. Ahi existe manuscripto um diccionario de sua composição ; os 
competentes que o apreciem e aproveitem, antes que venha a ter a sorte do que 
deixou Álvaro Semedo, cujo manuscripto desappareceu, sem ter sido publi- 
cado. 

Além dás vantagens que para Loureht), como missionário, deviam resultar do 
vasto conhecimento que adquiriu da Ungua annamita, aproveitou-lhe este de ou- 
tros modos. Mais de uma vez o põz o nosso missionário ao serviço de nacionaes 
e de estrangeiros, ultimando felizmente negociações commerciaes e outras, nas 
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quaes á qualidade de bom interprete syontava a de valioso medianeiro, como se 
deprehende de alguns dos seus apontamentos. 

A astronomia, a historia natural e a medicina eram as sciencias que mais 
recommendavam os missionários na Ásia, e que todas lhes era indispensavd pos- 
suir e exercer para alcançarem a protecção dos grandes e as s)inpathias popu- 
lares que chegaram a ter. Por ellas conseguiu o padre Loureiro o maior grau 
de favor e credito na Coehinchina, occupando no palácio do rei o posto oíBcial 
de naturalista e de astrónomo, o que muito lhe aproveitou como missionário e 
como homem de sciencia que era, já pela influencia que assim sustentou e con- 
verteu em vantagem das missões, já pelos trabalhos astronómicos e outros, que 
teve occasiao de fazer, e de que deixou memoria. 

Temos entre os papeis de Loureiro o desenho dos instrumentos astronó- 
micos de que usou, o modo até por que os tinha dispostos no terraço que llie ser- 
vira de observatório nos paços do rei. Para os cálculos sabemos que empregara 
as Taboas de Newton, as de Mayor, La Hire, La Gaille, Gassendi, WisUion, as 
Ephemerides Bonnienses, as de Zanetti e o Ck>nnaissance des Temps. Eram-lhe 
familiares a Astronomia e o Tratado d^Optica de Newton, a Astronomia de 
Keill, a Physica de Gravessende, as Obras d'Apress, e quanto assim exprimia 
melhor n'esta parte a sciencia do seu tempo. O padre Loureiro detenninou as- 
tronomicamente a posição geographica de Hué, a capital da Gochinchina, bem 
como a de outras cidades d'este reino, sendo provavehnente o primeiro que o 
fez; servindo-lhe para a primeira d'estas determinações o eclipse da lua, por elle, 
observado em 1770. Galculou para aquelle ponto de observa(^o todos os ecli- 
pses que deviam ser vistos no largo período dos annos 1752 a 1774, e verifi- 
cou a effectividade da maior parte d'elles; registrou eguahnente quanto pôde 
observar do cometa visto n'aquellás regiões em 1769, como tudo consta de uma 
das suas Memorias, publicada pela Academia. Por este t^mpo occupavam-se de 
eguaes trabalhos na Ghina os padres André Rodrigues e Spinosa, e correspon- 
' dendo-se mutuamente, cuidavam os três missionários de pôr em commum as suas 
observações em proveito da sciencia. 

Nao contribuiu menos o padre Loureiro, pelos outros conhecimentos que 
possuia sobre physica, nas artes mechanicas, e em outros ramos do saber hu- 
mano, para conquistar a benevolência do chefe do estado, que da sua parte nao 
poupava occasiao, como geralmente praticavam os soberanos do Oriente, de 
utilisar por todo o modo possível a maior sciencia que da Europa lhes era le- 
vada pelos pregadores do evangelho. E porque o missionário quasi devia ser om- 
nisciente, alguma vez, refere elle,* fora até consultado em ol^ectos da sciencia 
militar, ao que habihnente acudira pondo em relevo a natureza do seu ministé- 
rio, o qual se lhe não tolhia adquirir pela leitura alguma noticia em matérias 
taes, de todo lhe vedava o que pela pratica era n'ellas preciso alcançar. 
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Mais que tudo se tornava porém necessário ao missionário conhecer e pra- 
ticar a sciencia do medico. Se as outras sciencias facilitavam a entrada nos pa- 
lácios e conciliavam o favor dos grandes e poderosos» pela medicina penetrava 
na humilde casa do pobre, soccorria-o na maior das suas misérias» na doenga, 
assim como para elle sobretudo reservava as consolações de uma reUgiSo» que 
ao mesmo tempo lhe pregava» toda de caridade e de fraternal amor. N'este exer- 
cício da medicina, a que Loureiro se via forçado pelas exigências da sua mis- 
são, n3o era comtudo para a sua elevada intelligmcta e Índole conscienciosa o 
limitar-se ao simples conhecimento de algumas formulas de medicamentos, que 
empyricamente fosse empregando no tratamento dos doentes, como em circum- 
stancias análogas outros praticavam.|Para elle este exercício importava a obri^ 
gação de um estudo aturado, e tão extenso quanto lhe era possível fazel-o nos 
livros para isso mais auctorisados. Dominava a esse tempo no campo da medi- 
cina a escola de Bõerhaave, e por isso vemos nos apontamentos de Loureiro 
largos excerptos das obras de auctores como Pitcaim Scoto, Mansino e o pró- 
prio Bõerhaave, denunciando tudo o estudo detidamente feito nos escriptos d'es- 
tes professores. 

A necessidade de ter drogas medicínaes e de recorrer ás do paiz, condu- 
ziu-o a mais outro estudo, ao das suas producções naturaes, as de origem vege- 
tal especiahnente, ao estudo da flora indígena; e tanto o fez que, excedendo este 
em breve as exigências do exercício medico, a que o destinara em principio, aca- 
bou por lhe dar extensos conhecimentos n'este ramo da historia natural, prepa- 
rou finalmente o monumento mais valioso que o padre Loureiro de si deixou, 
elevado por elle próprio ao seu credito lítterarío e scientifico, á sua memoria. 

Mantinha os missionários o favof que lhes dava este seu muito préstimo e 
saber, mas além d'íss0 também o fazia certa tolerância, que encontraram mui- 
tas vezes nos sob^anos do Oriente, e procedia em boa parte da descrença ou sce- 
pticísmo religioso d'estes soberanos. O ex^cicio, como missionário, do padre 
Loureiro foi na Ck)chinchína quasí sempre tão pouco estorvado pelo unp^ante, 
que este só recommendava, consentíndo-o, certa prudência e pouca ostentação nas 
praticas do chrístianismo, para evitar o ciúme e opposíção que podiam excitar. 
. Consta isto dos próprios apontamentos. E quando essa opposíção se levantava, ainda 
os missionários acharam muitas vezes a protecção dos soberanos; para Loureiro 
foi ella tanta, que o fez atravessar incólume quasí todas as perseguições que no 
seu tempo affligiram a chrístandade na Ck)chinchina. Só na que se verificou em 
1750 houve excepção, vendo-se então obrigado a sair do paiz com todos os mis- 
sionários portuguezes e os de outras nações que ali residiam. Pôde porém re- 
gressar com elles em 1752, e desde então, até que de todo veíu para a Europa» 
nunca mais soSreu perseguição, antes valeu eflScazmente a muitos, que não a po- 
deram evitar, occultando uns na sua própria habitação e favorecendo outros como 
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as circumstancías lh'o permittiam. Assim succedeu no anno de 1753, em que os 
missionários tornaram a ser expulsos ou presos, muitos chríst3os condemnados 
á canga, ao serviço dos elephantes, a pizarem as imagens, e a outros flagícios e 
humilhações que de costume se empregavam em taes occasiões. Em 1774 foi a 
Gochiochina invadida pelos Tonkinenses, e n9o tiveram menos consideração para 
com o padre Loureiro os invasores, cujo chefe o chamou desde logo a palácio, e 
assegurou-lhe ali a continuação do respeito que sempre merecera, deu-lhe carta 
de seguro, e quanto mais era precizo para o pôr ao abrigo dos effeitos da com- 
moção por que passara o paiz. 

Director dos estudos physicos e mathematícos, como fora nomeado junto á 
pessoa do rei, sustentou esta posição em quanto permaneceu na Gochincfaina. 
Além d'isso, muitas outras provas recebeu elle da confiança e estima do soberano, 
as qnaes soube largamente converter em proveito da missão religiosa e scirati- 
fica, a que 'sè votara. A este favor dos grandes ^yuntou sem duvida Loureiro as 
sympathias muito geraes dos de menor condição, a julgarmos pelo numero das 
conversões e dos que por ellas chamou ao grémio chrístão, pelos soccorros espi- 
rituaes que distribuía, pelo modo pacifico, e ao mesmo tempo firme e digno, por 
que regeu as christandades na Ásia, quanto d'elle dependeu, como tudo se d^re- 
heade das suas próprias notas, e dos créditos que ao seu nome asseguram na- 
cionaes e estranhos na historia geral das missões no Oriente. 

Se o padre Loureiro foi missionário pela religião e pela sciencia, não se es- 
queceu nunca de o ser também como portuguez. Prova-o a lucta que sustentou 
com os missionários de outras nações, os quaes cuidando de emandpar^se, como 
fizeram e fazem, cada vez mais, do padroado portuguez, não podiam deixar de 
trazer em contínua lide os nossos missionários. Essa lucta pôde Loureiro sustentar 
ainda com certa vantagem, como depois o não conseguiu talvez outro missioná- 
rio portuguez nas proseias chinezas, onde a influencia das missões, franceza e 
romana, acabou por adquirir uma prepond^ancia que mal temos podido dis- 
putar. 

Nem só estas, porém, foram as causas das dissensões entre os missionários 
na Ásia. Quando Loureiro ali entrou traziam-os divididos e disputavam-se calo- 
rosamente entre elles certas doutrinas, que levaram lins a tolerar aos chins con- 
vertidos praticas que outros condemnavam por idolatras ou supersticiosas. Es- 
tas praticas que alguns julgaram precizo consentir para não affrontar tanto os 
usos inveterados e queridos d'aquelles povos, nunca foram toleradas pela Guria 
Romana, e afinal de todo as condemnou a bulia dò papa Bento xiv, da qual data 
certo juramento exigido aos jesuítas das missões, a que o padre Loureiro allude 
mais de uma vez em suas notas, mas que parece elle não fora obrigado a pres- 
tar. A perseguição de 1750, de que não escapou o nosso missionário, e a que 
se lhe seguiu em 1753 e 1754, segundo refere o auctor francez da Historia 
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Geral das Missões, tiveram por causa essa opposíç3o exigida dos missionários 
contra praticas muito radicadas nos costumes e antigas crenças dos chins, con- 
tribuindo tamb^n para isso o procedimento imprudente de alguns negociantes 
francezes contra pessoa valida do rei e seu interprete, que fora por elles violen- 
tamente arrebatado para longe do paiz. O ultimo doestes factos refere-o também 
Loureiro. Perseguições ulteriores, como a de 1767, mais tiveram por causa as 
dissensões entre missionários do que a própria intoleranda religiosa dos perse- 
guidores ; e a taes desintelligencias e seus effeitos attribue Loureiro o menor fru- 
cto das missões, e contar a Cochinchina em 1747 oitenta mil christSos, havendo 
sido dobrado o seu numero um século antes, como o confirma, diz elle, o Breve 
de Benedicto xiv, Quanto pene charitas. 

A lucta que o padre Lourdro sustentou com os missionários da Propaganda, 
entre os quaes se distinguiam os padres Halbout e Marino, consta da jsua corres- 
pondência com os padres Camillo Paladini e Guilherme Piguel, assim como das 
próprias notas que elle deixou manuscríptas. Figuram ahi questões de jurisdicç3o 
e de auctoridade que é inútil recordar, e vé-se quanto as rivalidades e interesses, 
que não s3o só os da religião, crearam desintelligencias, que nSo fazem a melhor 
pagina da historia das missões. Foi ameaçado o missionário portuguez de ser 
chamado aos tribunaes dos padrões propagandistas ; para comprometter e desacre- 
ditar todos os jesuítas portuguezes n3o se duvidou fazer valer a perseguiçSo, que 
contra elles começava a levantar-se em Portugal, dando-os até como envolvidos 
nos attentados d'essa época contra a vida do soberano; na Cochinchina mesmo 
foram imaginados attentados semelhantes, e não se duvidou insinuar n'elles a 
cumplicidade dos missionários portuguezes. Devia ser grande a influencia pes- 
soal d'estes missionários para não soflk*er quebra a sua força moral com os in- 
digenas no meio de taes dissensões, para resistirem a tão porfiada guerra, e 
manterem-se no meio d'ella, como conseguiram. Esta lucta, capitaneada de um 
lado pelo padre Loureiro, de outro por Halbout, vetoos ter alguma vez sere- 
nado ; sendo este obrigado a levantar uma censura que antes fuhninára, na qua- 
lidade de vigário apostólico que então era, contra Loureiro, o qual ao mesmo 
tempo se compromettia a retirar certo papel, que para maior publicidade escre- 
vera em latim e na lingua annamita, em sua defeza e na dos missionários por- 
tuguezes, contra Halbout; o que parece fora feito ^n termos que não haviam 
afligido pouco o padre propagandista. 

Trinta e seis annos durou a missão de Loureiro na Cochinchina, se incluir- 
mos os dois de 1750 a 1752, em que fora obrigado a retirar-se, como dissemos. 
Saiu em 1777 no mez de novembro, seguindo para Bengala, Pondich^ e Can- 
tão. Conservou*se na China ainda três annos, partindo emfim para a Europa em 
março de 1781. Um temporal, que lhe sobreveiu no cabo da Boa Esperança, fez 
que arribasse a Moçambique, onde se demorou, até que no principio do anno im- 
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mediato pôde seguir para Lisboa com prospera viagem. Todos estes pontos de 
escala na sua derrota, e a demorsí que teve n'elies foram outras tantas opportu- 
nidades aproveitadas por Loureiro para enriquecer o thesouro das suas coilec- 
ções e conhecimentos sobre historia natural, estudo que afinal se tornou o seu 
favorito e devia preparar o meUuM* dos seus trabalhos. 

Depois de tennos visto o que praticou Loureiro nos trinta e seis annos de 
missionário, que foi da reUgião e da sciencia, falta recordar o que fez como aca- 
démico em dez annos de existência, que ainda lhe restava percorrer. 

Ainda na Ásia, havia sido recebido membro da Sociedade Real de-Londres, 
presidida então pelo seu amigo José Banks. Foi nomeado Sócio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa em 4 de abril de 1781, quando em viagem regres- 
sava á pátria. Investido em o novo e honroso encargo, que o seu paiz tanto lhe 
devia, não tardou em corresponder-lhe enriquecendo os Archivos da Academia 
com os fructos do seu dilatado estudo, fazendo por suas Memorias e mais pu- 
blicações conhecer na Europa muitas coisas ainda então ignoradas, ventilando e 
esclarecendo por sua meditarão e experiência pratos de sciencia, que julgou 
poder tractar, e manifestando nos seus escriptos sempre a tendência pratica e 
útil que muito distingue a todos. 

A espécie que fornece as cubebas medicinaes, posto que assignahda por 
Bergius desde 1782 com o nome de Piper caudatum, não havia ainda sido des- 
cripta; descreveu-a primeiro Loureiro, que teve occasião de ot^servar a planta 
crescendo no seu próprio jardim na Gochinchina. Nota elle e admira, que o não 
tivessem feito os botânicos hollandezes, Yan Rheide, Rhumphius, Burmann e 
Marcgrave, aos quaes não devera faltar para isso opportunidade. Outra deter- 
mma$ão por fazer era a da planta que fornece uma droga, muito estimada na Ásia 
pelas quaUdades aromáticas e outras que possue, o páu d'Aquila ou Gaiambac; 
essa determinação fel-a também Louroiro, que pôde ver e estudar a planta nas 
montanhas da Gochinchina, onde naturahnente existe, e a descreveu com o nome 
de Aloexyhn ogaUochunL Por muito tempo não foi mais conhecida a procedên- 
cia da myrrha ; a diligencia de a achar data dos tempos de Plinio e Theophrasto, 
continuou no de Linneo. Tentou resolver o problema Garcia da Horta sem com- 
tudo o conseguir; de novo o fez Loureiro, que suppoz ser a espécie que dá a 
myrrha um Laurus, a que chamou Laurus mffrrha, mas não lhe coube tão pouco 
o acertar. Só mai^. recentemente conseguiu Ehrenberg colher os exemplares da 
planta, que estudados na Europa a deram a conhecer, sendo descripta com o 
nome de Balsamodendran myrrha. 

São as orchideas plantas que, pelo parasitismo de muitas das espécies, pelo 
modo de vegetação, em algumas inteiramente aéreo, que lhes é próprio, e pela 
organisação não menos singular, fixaram sempre a attenção dos que. teem tido 
occasião de as observar nas culturas dos jardins, e sobretudo' as contemplam nas 
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florestas da America e Asía, pendendo enleadas graciosamente e de mil modos 
nos ramos das arvores. Ha n'esta ordem de plantas om ínt^^ssante género, que 
Loureiro primeiro assignalou e descreveu com o nome de Aerides; e em uma 
Memoria especial occupou*se da vegetação singular e mais particularidades da es- 
pécie, que viu na Ck)chinchina e lhe serviu para caracterisar o género. 

Outro particular objecto da attençSo de Loureiro, foi a introduccio nas co- 
lónias portuguezas de plantas que se recommendavam por sua importância e uti- 
lidade. No que a este respeito publicou, além de indicar as espécies mais dignas 
de aproveitamento, desce miudamente á indica(^o de todos os cuidados, que è 
precizo empregar para a boa a*eaç3o de viveiros, transplantação, cultura e me- 
lhor exploração das plantações. O algodão, o café, "^s especiarias, não haviam sido 
ainda introduzidos ou generalisados na cultura das muitas e mui extensas posses- 
sões coloniaes portuguezas, como depois o foram, creando a riqueza de algumas ; 
são todos estes objectos especialmente por elle lembrados, e não teria concorrido 
pouco a lembrança para os resultados que assim foram alcançados. Ck)m isto não 
perdeu também occasião de mostrar a importância de haver nas colónias natu- 
ralistas e outros exploradores, que lhes estudem as producçoes e o clima, com 
o fim de avaliar convenientemente a riqueza de que são capazes. Assim o pra- 
ticaram sempre de modo esmerado outras nações colonisadoras, assim o temos 
feito também, nós os portuguezes ; mas da nossa parte, deve dizer-se, nem sem- 
pre com a efifectividade e espirito de systema, que só asseguram o melhor resul- 
tado. Tem para isco concorrido, deve reconhecer-se, a menor inclinação e gosto, 
que em geral temos manifestado pela cultura e bons estudos das sciencias que 
para esse fim mais sa*vem, as sciencias naturaes. Exprimiu-o Loureiro, quando 
na Flora GocUnchinense diz, que Garcia da Horta tivera poucos imitadores, e a 
botânica em Portugal ficara sendo saudada apenas á entrada cvix a limine.» Cor- 
rêa da Serra, Brotero e a escola que estes dístinctos homens de saber inaugu- 
raram só appareceram depois. 

Os escriptos do padre Loureiro a respeito de todos estes assumptos e de 
outros mais, que elle tratou, foram impressos nos tomos i e n das Memorias de 
Physica e de Mathematica da Academia, assim como no i das suas Memorias 
Económicas. A ultima publicação, e também a mais valiosa^ foi a da Flora da Co- 
chinchina, que elle dedicou á corporação scientifica, que tanto ennobreceu. 

A obra de Dioscorides, commentada por Laguna, Rajo, e Toumefort, foi o 
único livro que teve Loureiro para o primeiro estudo, que tentou fazer, das 
plantas medicinaes. O importante auxilio, que devia receber para este estudo, 
do conhecimento das obras de Linneo, houve-o de um capitão de navios inglez, 
Thomaz Riddel, que lhe levou o primeiro exemplar que veiu a possuir do Ge- 
nera plantarum. Foi o mesmo capitão Riddel, que o põz em relação com José 
Banks, o celebre naturalista e presidente da Sociedade Real de Londres, que no 
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fim do secido passado e principio doeste tanto impulso deu aos progressos da 
historia natural, empenhando nisso muito cabedal de intelligenda e de fortuna, 
e a influencia da elevada posição social que occupava. Uma primeira remessa 
de plantas com as respectivas descrípções, que Ríddel levara da Gochinchina ao 
presidente da Sociedade Real, servira a este para apreciar o merecimento de 
Loureiro e a sua disposi^o para os trabalhos botânicos. Desde então uma cor- 
respondência regular e permanente se estabeleceu entre os dois naturalistas, a 
qual foi para ambos origem de importante commerdo de conhecimentos e de in- 
formaçõ^, e para Loureiro um incitamento, que devera contribuir não pouco 
para lhe sustentar a voca^o sdentifica que mais o dominou. Nas cartas de Banks 
que ainda se consirvamii vé-se o respeito e considerarão que o naturalista inglez 
tributa a Loureiro, a affeição mesmo com que o trata. Muitas vezes o convida 
a ir a Londres, onde lhe assegura o melhor acolhimento, e a mais efficaz coo- 
peração na publicarão das suas obras; mas, como consta de uma nota escripta 
do próprio punho do abbade Corrêa, alguma vez lhe ouvira este não haver Lou* 
reiro aceitado o ofierecimento por se considerar no ultimo quartel da vida, e 
querer morrer na sua pátria. 

Além da correspondência c(»n o presidente da Sociedade Real de Londres 
sustentou Loureiro relações com o naturalista sueco, Daniel Solander, um dos que 
acompanhou o c^bre capitão Gook nas suas viagens, e que auxiliou também 
José Banks nos seus trabalhos como naturalista. Outra correspondência útil, e 
muito grata para elle, devia ser a que egualmente teve com seu bom amigo, o 
capitão Ríddel, que tantos serviços prestou, levando-lhe livros, facilitando-lhe as 
suas outras correspondências para a Europa, e offerecendo-lhe, como por vezes o 
fez, meios de passagem a bordo do seu próprio navio, para o conduzir á Ingla- 
terra, onde tanto era desejado. 

. Da primara remessa para Inglaterra e Suécia dos exemplares de umas ses- 
senta espécies se faz menção na Materia Medica de Bergius, e no supplemenium 
plantarum de Linneo filho. Esta remessa foi feita em 1774, e wi 1778 teve lo- 
gar outra de Cantão, que representava duzentas e trinta espécies então reputa- 
das novas. A residência em Cantão durante três annos deu a Loureiro occasião 
de estudar a parte visinha da flora da China, e para isso serviu-o um hervola- 
rio do paiz, que ia fora da cidade em demanda das plantas, e trazia com ellas 
as necessárias indicações, quanto á habitação, nomes triviaes, e o mais de que 
podia informar. De modo semelhante se houve em Cambodia, Champava, Ben- 
gala, no Malabar, Sumatra e em Moçambique, sendo isso a causa de apparece- 
-rem plantas d'estas regiões e as da Cochinchina, reuni-las todas na Flora que 
publicou d'este reino da Ásia. 

Antes da Flora Cochinchínense havia Loureiro escripto o que intitulara 
Nova Genera planíarumf que elle remetteu para Londres, pedindo ser alli im- 
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presso. Não se verificou estaimpressSo, porcpie pelo conselho de seus amigos, 
de José Banks especialmente, pareceu conveniente não o &zer sem rectificações, 
que a sua delicadeza nio lhes pennittia effectuar, e que só deviam ser executadas 
pelo próprio auctor á yi&t^ de livros e outras informações que na Europa e em 
Londres unicamente lhe seria possivel consultar; sendo isso mais um motivo para 
elles insistirem em que Lourdro ali fosse. Diz*se que alguém vira nas mãos de 
Banks o manuscrípto do Nova Genera, e juntamente a Historia Natural e Civil, 
assim como uma Carta Geographica da Cochinchina, que haviam sido compostas 
6 enviadas ao seu amigo de Londres por Loureiro. Do manuscripto do Nova Ge- 
nera apparecem fragmentos entre os papeis exist^tes no Archivo da Academia. 
Nem a sciencia porém, nem a memoria do auctor, perderam talvez com a falta 
doesta impressão, por quanto na Flora Cochinchinense deviam ser reproduzidos 
os objectos do Nova Genera, e naturalmente mais rectificados. 

A Flora Cochinchinense, offerecida pelo auctor, como ficou dito, á Acade- 
mia, foi impressa na sua typographia no anno de 1790. Nio foi acompanhada de 
estampas, o que é para sentir, e faz falta n'este género de obras. Do hervario, 
que teria servido para organizal-a, e que, bem conservado, seria um meio pre- 
cioso de verificação e de estudo, restam ap^as fi*agmentos no museu da Aca- 
denúa, nos de Londres e Paris, e provavehnente também n'outros da Europa; 
mas geralmente em mau estado. São mil e quatrocentas as espécies cochinchi- 
nenses, duas mil ao todo as que são indicadas e descríptas na Flora de Lou- 
reiro; e são seiscentos setenta e dois os géneros, quatrocentos oitmita e nove dos 
quaes reconhecidos linneanos, cento oitenta e três reputados novos. 

Examinando as alterações por que deve ter passado o objecto d'este traba- 
lho, em attenção aos de outros naturalistas contemporâneos ou anteriores a Lou- 
reiro, e de que elle não pôde ter noticia, ao seu insufficiente ou nenhum conheci- 
mento das plantas européas que serviram de typo ás descrípções linneanas, ao 
progresso que depois teve a sciencia phytographica, e consultando por fim nos li- 
vros auctorisados quaes sejam essas alterações, chega-se ao seguinte resultado. 

Dos cento oitenta e três géneros de Loureiro, cem são amda hoje recebidos 
como elle os constituiu, trinta e dois foram reconhecidos géneros de Toumefort 
e de Linneo, e cincoenta e um, ou eram géneros já assignalados por outros ob- 
servadores, ou precisaram ser de novo constituídos. 

Nos géneros assim já formulados, ou que de novo o foram, figuram os 
nomes de Ad. Jussieu, Willdenow, Thumberg, Swartz, Aiton, Roxburgh, Rhum- 
phius, Commerson, Banks, Spr^gel, Fortz, Blume, Jacquin, Robert Brown, 
L'Heritier, Murray, Miller, Michelli, Guertner, Endlicher, e De Candolle. Ha 
também espécies, referidas por Loureiro a géneros linneanos, que Willdenow sup- 
põe pertencerem a géneros distinctos, como são o Uippuris indicas o Ziziphora 
siliquosa, e as espécies encorporadas nos géneros Lecbea, Toumeforíia, Sidero- 
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xylon, Cèdrella^ e FlagéUaria de Linneo. Além d'e$tas espécies outras ha de gé- 
neros linneanos» qae Loureiro tomou como espécies também linneanas e euro- 
péas, e que muito provavelmente o nHo são» ou foi mesmo rec(^:ihecido já nao o 
serem. As deiBciencias eram inevitáveis nas condições em que o trabalho foi feito ; 
com ellas porém deixa vér este resumo ma quanta maior proporção foram os 
factos de novo adquiridos .de modo positivo para a sciencia, e como assim se 
tomaram valiosos os serviços do padre Loureiro na obra que ^mprehendeu e 
levou a cabo. 

A Flora Cochinchinense foi também impressa em Berlin em 1793, e ahi an- 
notada pelo distincto botânico e professor, 'Carl. Ludov. WiUdenow. No prefacio 
lembra o editor os importantes serviços feitos ás sciencias historico-naturaes por 
Jacquin, Kpenig, Forskal, Palias, Mutis, Banks, Thumberg, Aublet, Conmier- 
son, Swartz, e tantos outros, que se assignalaram durante a segunda metade do 
século ultimo nas viagens e expedições scientificas, que então obtiveram tão no- 
tável desenvolvimento; e acrescenta depois, como entre tantos se avantajou Lou- 
reiro. Nota quanto elle acrescentou ao que era conhecido e se achava registrado 
nas obras de Linneo, nas de Schreber seu continuador; e sem desconhecer as 
faltas que não podiam ser evitadas na posição em que Loureiro trabalhou e es- 
creveu, admira quanto este laborioso naturalista alcançou fazer ^Mrandum esv 
sane (palavras textuaes) virum omnibus libris destitutum tam erudite de plantis 
potuisse judicare. 9 A edição de Ba*lin reproduziu escrupolosamente a obra de 
Loureiro, e só por meio de notas fez WiUdenow as observações criticas, que jul- 
gou dever acrescentar a respeito de um ou outro género e espécie, que parece- 
ram menos rigorosamente determinados. 

O trabalho de Loureiro foi também objecto do estudo e exame critico de 
M. A. L. de Jussieu, e ás observações, feitas e publicadas nos Annaes do museu 
de historia natural, junta o auctor um não menor testemunho de respeito e de 
admiração pelo insigne naturalista portuguez. Recentemente em uma das excel- 
lentes publicações do sr. Hooker filho, a Introducção á Flora da índia, fazendo a 
enumeração dos que mais concorreram para o conhecimento das floras da Ásia, 
não esquece o distincto botânico inglez a parte assignalada que a Loureiro cabe 
por ter desenvolvido n'este estudo e indagação um zelo, de que, diz elle, são in- 
felizmente poucos os exemplos ^wiíh a zeat of wich we have unfortunately too 
feto imtances. » São n*este s^tido unanimes quantos teem tido occasião do fal- 
lar do padre João de Loureiro, e de apreciar os seus trabalhos. 

Quando Loureiro imprimiu a sua Flora devia contar oitenta annos de edade, 
tão bem o serviu até o ultimo período da vida a força da sua intelligencia. Um 
anno depois não existia. Falleceu a 18 de outubro de 1791. Verificou-se assim 
o termo da vida de tão prestante varão e distincto sócio d'esta Acadwnia em 
Lisboa, n'uma obscura casa da freguesia de Santa Engracia, onde acabou pobre, 
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n3o lhe aproveitando sequer algum prodncto da venda do seu mellior livro, va- 
lor que muito lhe pertencia e yemos reclamara, como meio de acudir a instantes 
necessidades. Foi a sorte de tantos outros, e por lettras dos mais distinctos, nâo 
podia o padre Jo3o de Loureiro fazer-lhes excepto. A pátria foi-lhe talvez in- 
grata ; n3o obstou isso, porém, a que elle consagrasse ao seu serviço, e ao cre- 
dito de seu nome, todos os recursos e faculdades de que dispoz na dilatada exis- 
tência que empregou, até o ultimo momento, de modo tão proficuo como glorioso 
para os que lhe succederam. 


DOCUMENTOS 


I 


Ao amor pela memoria das glorias litterarias do paiz, que especialmente 
distíngae mn benemérito académico, o sr. Manuel Bernardo Lopes Fernandes, 
se deve a conservarão dos documentos que salvam do esquecimento parte da 
historia biographica do padre João de Loureiro. Já serviram estes documentos 
para a noticia que d'elle publicou o sr. A. A. Táxeira de Yasconcellos a pag. 
31 do vol. II da íllustração. Jornal universal, em 23 de maio de 1864; noticia de 
penna tão babil como conhecida, mas então limitada ao apontamento resumido 
dos factos mais notáveis d'esta biographia. Não me consta que outra fosse pu- 
blicada n'este assumpto, posto que se dissesse existir alguma traçada pelo abbade 
Corrêa da Serra. Julga o sr. Lopes Fernandes^» e toma-se provável, que o funda- 
mento d'esta ultima supposição fosse uma curta noticia, escrípta com effeito pelo 
abbade Corrêa, e cqjo autographo aquèlle digno académico conserva em seu po- 
der, mas que nunca foi publicada. Este documento, interessante pelo objecto e 
pela pessoa que o escreveu, merece ser archivado pela imprensa, e por isso aqui 
o reproduzimos. 

A observarão, feita pelo auctor da nota, a respeito do pouco que era sa- 
bido do padre Loureiro, como missionário na Ásia, está em harmonia com a falta 
quasi de noticias n'esta parte, sempre que d'elle se escreveu ou íallou depois; 
e tudo isto mostra egualmente quanto se ignorou ou esqueceu a existência dos 
documentos que a Academia possue, e nos quaes podemos achar não poucas 
d'essas notícias. Muito mais do que constou ao abbade Corrêa é o que existe 
registrado nos archivos estrangeiros a respeito do nosso illustre missionário, como 
pôde vêr-se de uma carta escrípta pelo reverendo padre Bazin, jesuíta francez 
muito illustrado, ao qual por pedido nosso se dirigiu em Paris, com o fium de 
obter esclarecimentos no assumpto, um respeitável amigo, e entre nós bem co- 
nhecido cavalheiro, o sr. Arthur Morelet. Esta carta, adiante ta'ansci*ipta, revela 
factos, todos em harmonia com os que referimos e que foram deduzidos de ou- 
tra origem. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 3 
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Nota (Utribuida ao abbade Corrêa da Serra ^ cujo autographo existe em poder 
do sr, Manuel Bernardo Lopes Fernandes. 

As únicas noticias que podem ter-se do padre Loureiro, dadas pelo reve- 
rendo Jo3o de Yaiiadares, assistente em casa do eminentíssimo cardeal patriar- 
cha, e contemporâneo na primeira idade do mesmo padre Loureiro, são, que 
elle é nativo de Lisboa, filho d'um letrado, e estudou as primeiras lettras no 
coUegio de Santo Antão, e era exemplarissimo entre seus companheiros nos bons 
costumes, e conhecido de todos por tal. Fez-se jesuita no anno de 1732. Tinha 
n^aquelle tempo uma voz péssima e ingratíssima, que dava pena a ouvir-se, 
quando list 6m voz alta; mas um dia de repente, com maravilha de todos, ap- 
pareceu lendo com boa voz, clara e suave. Foi fama, que esta mudança elle a 
obtivera por favor particular do ceo, em virtude d'um voto que fizera: mas o 
oarto é que elle immediatamente pediu aos seus superiores a licença de ir para 
as missões da índia, para onde partiu logo, e aonde passou toda a vida até es- 
tes últimos annos. Da índia nada se sabe senão, em geral, que elle foi lá óptimo 
missionário, e operário incansável n'aquella vinha. 

O reverendo padre João de Loureiro me contou, que para o exercício da sua 
missão, entre os povos da Cochinchina,. lhe fouiecessario figurar-se medico, afim 
de poder entrar sem suspeita nas casas dos christSos, a quem ia ministrar os 
sacramentos; mas que para evitar o damno que podia causar aos gentios, que 
o chamassem para cural-os em suas enfermidades, se applicára aos estudos da 
botânica, servindo-se de Dioscorides. Que alguns annos depois de já conhecer 
omitas plantas, e suas virtudes medicinaes, lhe dera um capitão de navio in« 
glea: um Genera Plantarum de Linneo, da 1.^ edição. Este mesmo capitão de 
navio, tendo conhecimento de José Banks, pediu alguns exemplares das plantas 
cochiochinenses ao padre Loureiro, para as apresentar ao dito Banks; o padre 
Loureiro Ih'as deu juntamente com as suas descripções ; e José Banks reconhe- 
cendo o merecimento do botânico pm^tuguez lhe escreveu pelo dito capitão, e 
ficou em correspondência com elle até ao fim da sua vida, convidando^) muitas 
vezes para que fosse com elle viv^ em Inglaterra, convite que o padre nunca 
aceitou, dizendo-me, que estava no ultimo quartel da vida, e que queria mor- 
rer na sua pátria. 

Contou-me, que nas suas viagens pelo interior da Coehindiina tivera a cu* 
riosidade de tirar por partes a carta geographica d'aqueUe reino, e que por ob- 
servações -astronómicas determinara as latitudes d'algumas das suas povoações 
principaes ; e que tudo isto conservava nos seus borrões, em papeis diversos. 
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Caria do reverendo paire Bazin de Paris ao sr. Arthur Morelet a respeito de 
J. de Loureiro. 

Monsieur. Après dassez longues recherches infructueuses j'ai trouvé sur le 
P. de Loureiro quelques renseignements que je me fais un plaisír de tous tran&« 
mettre, malheureusement ils sont fort incomplets. 

Le P. de Loureiro appartenait à la missíon de la Cochinchíne. En 1750 une 
violente persécution ravagea cette íbríssante mission. Des démarches Impruden* 
tes et déloyales de plusieurs marchands européens, indisposèrent le roi gui avait 
pour favOTí un eunemí declare des chrétiens. Les missionaires ftirent exiles, à 
Texceplion da P. Koffler que le roi garda auprès de lui comme son médecin^ 

En 1752 le P. de Loureiro profita d'un moment de calme pour rentrer 
dans la mission^ avec le P. de Monteiro qui était aussi un savant distingue. Le 
P. Loureiro» naturaliste et médeein, donna des soins aux malades et bien ae* 
ceuillí du roi il flit d'un grand secours aux cbrétiens» jnsqu'en 1779, époque 
ou il quitta la Gochinchine. Le roi qui Taimait TètaUit à la còur directeur des 
sciences physiques, et il le laissait» se lívrer aux fonctions de son ministre à la 
condilion de le faire eans bruit. 

Le P. Loureiro en 1784 arríva en Portugal et devint membre de TAcadé* 
mie royale des sciences de Lisbonne. Cette Académie publia en 1790 sa Flora 
Coohinchinensis. 

Quant aux dificultes et aux rivalités dont vous me paiiez, je n'ai rien 
trouvé. La position exceptioneUe du P. de Loureiro pourrait bien les laisser 
soupçonner. Je vois seulement qu'en 1765 Tévèque de Canathé, vicaire aposta* 
lique de la Gochinchine, put faire sa visite pastorale dans les provinces du roj^aume, 
et que la cramte d'une nouvelle persécution le fit se retver dans la Gamboge, 
pendant que le P. de Loureiro restait auprès du roi. Je regrette beaucoup, mon-^ 
sieur, de n'avoir rien de mieux à vous envoyer. Si mes r^herches me faisaient 
découvrír quelques fahs intéressants je m^empresserai de vous le dire. Agréezetc. 
Paris 8 oct 1864. Bazin. 


II 


Outro autographo em poder do sr. Manuel Bernardo Lopes Fernandes é o 
do rascunho de uma carta do padre Loureiro, escrípta ao governador de Ma- 
cau, a qual revela a época em que elle partiu para a Ásia, o largo período de 
mais de quarenta annos, em que ali residiu, e a situação em que. o deixara a 
perseguição que a sua Ordem experimentava enlío por toda a parte. 
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Épocas precisas de fixar eram também as do nascimento e morte do nosso 
missionário ; a primeira só por estimativa ficou sendo sabida, a segimda porém 
foi determinada rigorosamente, por se ter podido alcançar a certídSo do óbito, 
graças ás particulares diligencias para isso empregadas pelo sr. Lopes Fernandes, 
que foi achar esse documento nos archivos da freguezia de Santa Engracia. O 
que d'elle se coUige ficará constando da cópia que julgámos conveniente registrar. 


Copia diurna carta do padre João de Loureiro ao governador general de Macau. 

Governador general. Ainda que n3o tive a felicidade e honra de co- 
nhecer pessoalmente a v. s.*, recebi porém muita no trato e amizade com o sr. 
Jo3o de Saldanha, irmlo de v. s.*, em duas viagens que fez a esta terra em tem- 
pos mais prósperos, ha perto de 30 annos, por cujo respeito espero da genero- 
sidade de V. s.* não deixará de favorecer, sendo possível, a quemi se vé perse- 
guido da fortuna sem ter dado causa, por não ter concorrido, nem ainda po- 
dido concorrer, para as novidades e mudanças da Europa, d'onde me ausentei 
ha 40 annos para logar tão distante e incommunicavel, como é a Cochinchina. 

Sr., diversas razões me persuadem a voltar para a Europa no anno se- 
guinte, o que espero conseguir na passagem em algum navio inglez para Lon- 
dres. A dificuldade está no que em outra occasiSo n3o havia alguma, isto é, na 
passagem d'aqui para Cantão, pois julgo que para o anno seguinte não virão 
somas chinas contratar a esta terra (como sanpre costumam vir, e nas quaes 
não seria difficil a passagem) por se achar este reino em grande miséria de fome 
e guerra, e por tanto incapaz para o commercio. O que supposto, rogo e espero 
da benignidade de v. s.^ me queira permittír o voltar no barco de Macau até a 
Taipas, e d'ali irei em uma embarcação china para Cantão, no caso que ainda 
existam as ordens do superior governo, que não me permitiam entrar em Ma- 
cau, e beijar a mão a v. s.* pelo favor. A magnanimidade de v. s.* não deixará 
de soccorrer (podendo) a quem se confessa necessitado da sua protecção; e eu 
me reconhecerei sempre obrigado e prompto para obedecer ás ordens de v. s.*, 
cuja pessoa guarde Deus por muitos annos, etc. De v. s.* muito humilde servo 
e venerador. /. L. Da Cochinchina 13 d'agosto de 1775. 


Certidão d'obito do padre Loureiro. 

A foi. 36. V. do Livro 7.^ dos assentos dos óbitos da Freguezia de S.^ En- 
gracia de Lisboa encontra-se um do theor seguinte: 

Aos dezoito dias d'outubro falleceu repentinamente, na rua do Sol desta 
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Freguezia de S.^ Engracia o padre Jo3o de Loureiro, e foi sepultado nesta Er- 
mida que serve de Parochia, e isto foi de l)91. O Cura Beneficiado, José Borges. 
Foi eitrahido verbo ad verbum em 4 de Março de 1845. O Prior António 
Feliciano da Silveira GusmSo. 


m 


A carta que immediatamente se transcreve, e que Loureiro dirigiu de Can- 
tão ao seu amigo Perry, denuncia o destino que elle deu ao seu manuscrípto, 
Genera plantarum, assim como a remessa de plantas com que enriquecera os 
museus da Europa. O manuscripto de Loureiro foi ás mãos de Banks, o qual, 
em carta de 22 de dezembro de 1782 lhe dá os melhores conselhos a res- 
peito da publicação, para a qual o convida a ir a Londres, aonde, lhe diz, só 
acharia os meios de a fazer convenientemente. Uma passagem d'esta carta de 
Banks é também um documento da conta em (pie eram tidos então os nossos 
recursos de sdencia em Portugal. Em vez de a encobrir julgamos prestar me- 
lhor serviço ao bem entendido amor próprio nacional, fazendo-a coidiecida, por 
ser infelizmente verdade para essa época, e não só para ella, o que de nós di- 
zia um homem de sciencia e de caracter muito respeitável, qual foi o presi- 
dente da Sociedade Real de Londres, José Banks. E a prova d'essa verdade está 
ainda no modo porque Loureiro foi coadjuvado, entendido, e victoriado em sua 
vida e depois d'ella por estranhos, especiahnente os inglezes, sendo-o tão pouco^ 
e quasi assim até hoje, por nacionaes. São as expressões de Banks. «I hear the 
customs of Lisbon, Ãe natíon in general not being much addicted to leaming, 
and the scarcity of books wich I noticed wben I was there in 1766, will make 
your publicatíons more difficult as well as less useful effected there. » 


Carta do padre Loureiro ao sr. Perry. O autographo eonste no archivo da Aca- 
demia 

Sr. Perry. Em primeiro logar desejo a vm.** boa viagem e que chegue com 
boa saúde a vér a sua casa e famiUa. 

Como vm.^ me faz tanto favor, lhe peço que chegando a Londres tenha cui- 
dado de mandar entregar o mais cedo que puder ao meu amigo o Sr. Thomaz 
Riddell, a minha carta com o livro manuscripto n'ella incluso, Gmera Plantarum; 
e se elle estiver na sua casa em Escócia de remetter-lh'a para ter resposta do que 
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elle determinar: e juntamente com o dito Sr. ter cuidado de imprimir o dito ma* 
nuscripto, tendo primeiro rogado a algom Sr. seu amigo sciente em matéria botâ- 
nica, que léa o dito livro e faça as correcções que julgar mais necessárias para 
se dar ao prelo, o que eu aqui não posso fazer por falta de livros recentes e ho- 
mens doutos com quem possa consultar. Se, porém, o Sr. Riddell estiver ausente 
em maior distancia fora de Inglaterra e Escócia, vm.^ tome o caixote que re- 
metto com as plantas seccas, que mando com titulo ao Sr. Riddell ; e tirando fora 
um pequeno cofre com 22 peças curiosas de Cochinchina n'elle inclusas, o mande 
entregar de presente a mistress Riddell juntamente com a carta que escrevo ao 
Sr. Riddell: tendo primeiro aberto a dita carta para tirar o livro que deve flcar 
na mão de vm.^ para se mandar imprimir. O caixote de plantas (estando ausente 
o Sr. Riddell) deve ficar na m3o de vm.^ para mandar delinear uma ou duas 
plantas de cada classe, e ajuntar a dita delineaçSo e figura ao livro que se im- 
primir. 

Desejo que o dito livro seja dedicado á Sociedade Real de Sciencias em Lon- 
dres, e não fiz aqui a dedicatória por n3o sabo* os termos com que se costuma 
fallar áquella respeitável Congregação de sábios, e por ignorar juntamente se 
será d'el)es bem acceito o meu offerecimento e dedicatória. Se porém vm.^* en- 
tender que terá boa acceitaçSo com os ditos sábios, ym.^ pôde lá mandar fazer 
em meu nome a dedicatória por alguma pessoa intelligente. Eu tenho desejo de 
servir a dita Sociedade Real, e como tenho vivido mais de 40 annos n'estas ter- 
ras da índia, principalmente no reino da Cochinchina, tenho alguma experiência 
do que toca á scienda natural n'estas terras, e me ofiiBreço para servir e obede- 
cer á dita respeitável Sociedade em qualquer cousa que me queiram ordenar 
n'esta matéria, quando tenha a honra e fortuna de ser admittido por seu asso- 
ciado. 

Tendo-se ajustado o modo da impressão do meu livro G. Plant. pôde vm.^ 
e o Sr. Riddel offerecer o caixote de plantas seccas ou á Sociedade Real ou ao 
Museu Britannico, ou em qualquer outro logar em que possa servir para utili- 
dade e progresso da Sciencia Natural, como melhor lhe parecer. 


IV 


Entre as cartas dirigidas a Loureiro pelos homens de sciencia, com os quaes 
se correspondia, escolhemos mais as que se seguem, por serem especiahnente 
próprias para mostrar o conceito em que o tildam, a attenção e receito com 
que o tratavam. 
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S3o essas cartas de José Banks e Daniel Solander: um, presidente qiie foi 
muito distincto da Real Sociedade das Sciencias em Londres; ambos compa- 
nheiros do capitão Gook nas viagens que tão celebradas feram, e naturalistas 
que muito se assignalaram na sci^icía por esse e outros modos. 


Carta de José Banks a Loureiro. O autographo existe no archivo da Academia. 

Soho Square. May 12-1780. Sir. The many advantages which I have heard 
from your leamed labours in the science of botany, and the great reputation 
which we in England have heard of your proficience in other branches of sciencé 
and literature, have inspired me and several of my countrymen with an ardent 
desire to see you here to receive from your mouth and pen the many instructions 
which you are so capable of giving. Excuse then my ' zeal when I take pen in 
hand to assure you with what pleasure we should receive a man whose repu- 
tation has so long waited in Em*ope for his arrival. I am encouraged to hope 
that we may possibly see you here soon by my fri^id M."" Perry, who brought 
over the last set of descriptions of Mants firam Ck)chinchina : he assures me that 
you have expressed an inelination to visit England in consequence of which I 
venture to assure you that you wiU be most welcome to me mà, many of my 
friends whenever you shall execute that intentíon. Thsmkmg you sir for the fruits 
of your labour (the Gochinchina descriptions of plants) which I ^lall use only 
for the advancement of your reputation give me leave to subscribe myself. 

Your faittiful servant and õbliged fríènd. Josepk Banks. 


Carta de Daniel Solander a Loureiro. O autographo existe no arcMvo da Aca- 
demia. 

Dear Sh*. You cannot imagine wbat pleasure you ha^e afforded us w^ho are 
fond of Botany; and I am not a little proud of having been one of the first 
who becanae acquainted with yoar uneommon atúlities. I tliink myself much 
obliged to our common friend Gaptain Ridddt for being instrumental therein, 
nor can you conceive how much we long for the happiness of seing you in this 
part of the world. Dont delay your voyage to Europe any longer, but fevour us 
soon with your arrival. If you have not already agreed for a passage, I am suue 
Capt. Qements would make it very agreeable to you. He is much esteemed here 
for his politeness and real love of mankind. I hqpe my friend Df . Jameá Lind 
of the Atlas Indiaman, has been fevoured with your acquaintance. >He is a man we 
ali love and I dont doubt but you have found pleasure in his conversation. You 
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have already done so much good to sdence and know so well how to do it, 
that I will not mention how happy you would make us ali by pari taking of 
your knowledge and conversation, I therefore will only add a further request in 
begging that you will not defer any longer the favour you have promísed us of 
a visit. I am with the warmest friendship, my dear sir, your most humble ser- 
vant and sincere wellwisher. — Daniel Sohmder. London may 13 — 1780. 


MEMORIAS E MAIS PUBLICAÇÕES DO PADRE JOÃO DE LOUREIRO 

Da incerteza que ha acerca da origem da gomma myrrha. Dá-se noticia de 
um arbusto que tem as mesmas qualidades e virtudes. Mem. de Mathem. e de 
Phys. da Acad. tom. i, pag. 379. 

Da origem botânica, formação physica e uso do pau de Aguila. Mem. de 
Mathem. e de Phys. da Acad. tom. i» pag. 402. 

Memoria sobre uma espécie de petrificando animal. Mem. de Phys. e de Ma- 
them. da Acad. tom. n, pag. 47. 

Exame iphysico e historico se ha ou tem havido no mundo diversas espé- 
cies de homens? Mem. de Mathem. e de Phys. da Acad. tom. ii, pag. 56. 

Descripção botânica das cubebas medicinaes. Mem. de Mathem. e de Phys. 
da Acad. tom. n, pag. 82. 

Gonsideraçio physica e botânica da planta Aerides, que nasce e se alimenta 
no ar. Mem. de Mathem. e de Phys. da Acad. vol. n, pag. 88. 

Observationes astronomicae a J. de Loureiro, Soe. Jesu, in Regno Ck)chin- 
chinae habitae in urbe Sinoae Regis sede. Mem. de Mathem. e de Phys. da Acad. 
vol. u, part. n, pag. 1. 

Flora Gochinchinensis, sistens plantas in regno Gochinchina nascentes, qui- 
bus accedunt aliae observatae in Sinensi império, Africa orientalí, Indiaque lo- 
cis variis ; omnes dispositae secundum systema sexuale Unnaeanum labore ac stu- 
dio Joannis de Loureiro, Regiae Scientiarum Academiae Ulyssiponensis Sodi; 
olim in Cochmchina GathoUcae Fidei Praeconis: ibique rebus Mathematids, ac 
Physicis in Aula Praefecti. Jussu Acad. R> Scient. in lucem edita. Ulyssipone 

MDCCXG. 

A Flora Gochinchinense teve uma outra edição em Berlim, que foi publicada 
com o mesmo titulo da de Lisboa, ao qual acresce o seguinte : 

Denuo in Germânia edita cum notis Carolí Ludovici WiUdenow, Med. D. So- 
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det. Nat. Scmt. Turíc^s. Berol. Halan. Socii. Beroliai, imp^sis Haude et Spe- 
ner, prostatque Parisiis» apud J. J. Fuchs, Bibliopokim in Ripa Augosliaortua 

MDGCXCSI. 

N'esta edicSo de Berlin o illustre editor, G. L. Willdenow, reproduziu fiel* 
m^te a edição de Lisboa, e só em notas ajuntou as observações criticas que julgou 
dever fazer nos casos de determinação duvidosa, não avultando muito essas notas. 

Outro eommentador á Flora de Loureiro foi M. A. L. de Jussieu no que pu- 
blicou com o titulo : Note sur quelques genres de la Flore de Cochinchine de Lou- 
reiro, qui ont de Vaffmté (wec d' atures genres connus. Existe esta nota no jor* 
nal, Atmates du Muséum d'Histoire Naturelle. Tom. xi, 1808, pag. 74-76, pag, 
150-152, pag. 231-236, pag. 327-328. Tom. xn, pag. 6ft-72, pag. 337-340. 
Diz Jussieu, que de 186 géneros que Loureiro descreveu como novos, a maior 
parte ficariam provavelmente assim considerados; alguns porém seriam g^eros 
já conhecidos. Presume que as espécies de Aglaia de Loureiro serão o Camu- 
nlum sinense de Rumphius e algumas espécies de Vitex. Approxima a Citta Lour. 
da Mucuna Adans, da Herrera Neker, da Negretia'^mz e Pavon; a Knema Lour. 
da Myristica Linn., o Tetradium Lour. do Epibaierium Forst., o AdenodusUm. 
do Elaeocarpus Iàbxl, o Gemella Lour. do Aporetica Forst., o Anoma Lour. da 
Jíortfi^a Burm, da Guilandinaliroí. ; o Nephraia Lour. áo MemspermumToum.^ 
o Melodorum Lour. do Asknina Adans, o Desmos Lour. do Unona Linn. Todos 
estes objectos porém teem sido depois mais definitivamente julgados, e esse jul- 
gamento não confirma menos o que fizera Jussieu, de que a maior parte dos gé- 
neros instituídos como novos por Loureiro, ficariam na scíencia assim conside- 
rados, e só um numero menor d'elles seriam reconhecidos já descríptos. 


VI 


os HERBARIOS DE LOUREIRO 


Das plantas que Loureiro remettâra da Ásia existe na Academia das Seien- 
cias de Lisboa um pequeno numero, de que damos a relação. Ha outra porção 
no Museu de Paris, cuja lista, d*elle alcançada pelos cuidados do sr. Arlhur 
Morelet, eguabnente publicamos. Além doestas plantas devem existir algumas 
no British Museum em Londres^ e talvez existirão por outras partes. Das que 
se conservam em Lisboa, em Paris e em Londres, dá noticia, no Musée botani- 
que de B. Dekssert, o auctor d'essa obra e conservador do interessante estabe- 
lecimento a que ella se refere, o sr. A. Lasègue, a pag. 323, 348. Conforme 
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O próprio testemunho d'este auctor os dois fragmentos do herbario de Lom*eiro 
tmam existido primitivamente reunidos no Museu de Lisboa, e talvez os acom- 
panhasse então porção maior de plantas de egual procedência. Diz o sr. Lasè- 
gue que a portão d'este herbario actualmente no Museu de Paris é a menor 
das duas, existentes ali e em Lisboa; de facto porém n3o succede hoje assim, 
por quanto possuímos apenas trinta e sete exemplares doestas plantas, sendo as 
de Paris mais de oitenta. Se com effeito as duas porções de plantas fizeram parte 
da mesma collecçio, como tudo o indica, n3o é diflOcil atinar com a origem da 
separação. Mas não sirva isso para recordar um facto que deve ser tido unica- 
mente em conta dos accidentes de guerra, e que para nós teve sobeja compen- 
sação no modo por que estes preciosos restos, documento da actividade e zelo 
scientífico do nosso missionário, teem sido respdtosamente conservados no Mu; 
seu de Paris, onde acharam quem tanto os soubesse apreciar, e muito os apro- 
veitasse em beneficio da sdencia de todos. Na lista que damos das plantas de 
Loureiro existentes em Lisboa, vão os nomes que achámos escríptos com a pró- 
pria lettra de Loureiro nos papas que envolvem cada um dos objectos ; e como 
estes nomes não são sempre os da Flora Cochinchinensis, ajuntámos os que ahi 
vem, e lhes correspondem^ á vista das descripções confrontadas com os caracte- 
res verificados pelo estudo dos exemplares; procedendo assim de modo análogo 
ao que fora pi^aticado para a lista das plantas de Paris por Ântoine Laur^t de 
Jussieu, na revista que se diz fizera d'eâsas plantas o distincto botânico francez. 


Lista de 37 plantei de Loureiro conservadas no Museu da Academia Real 

das Sdencias de Lisboa 


„ - , NomM determinados peU companicio doa objectos 

Nomes e.criptos por Loureiro eom o t«tto d» Flora CoeMnShineiu» 

Amomum arboreum — Sumatriae Amomum Arboreum Lour. 

Amomum — Me tlé Amomum Globosum Lour. 

Amomum galanga — Cáy Rieng Amomum Galanga Lour. 

Amomum — Mê tlé bà Amomum Hirsutum Lour. 

Abrus precatorius — Daú dó - Abnís Precatorius Lour. 

Casuarina africana Gasuarína Africana Lour. 

Gaesalpina Sapãn Caesalpina Sappan Lour. 

Cephalanthus Dioicus — Deei Tróp Cephalanthus Procumbens Lour. 
Cephalanthus Stellatus — [Ri-ri bou gaõ Cephalanthus Stellatus Lour. 

Gonvolvulus— fitm bim lá dua Gonvolvulus Aggregatus Lour. 

Gurcuma longa Gurcuma Longa Lour. 

Gurcuma rotunda Gurcuma Rotunda* Lour. 
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NomM Mcrlptos por Loureiro 

Dimocaipus hQngm—Cáy Nhm 
Erythrina — Cay boung 

> 

Flagellaria catenata— ifay báóc , 
Flagellaría repens— Jfóy báóc bò cáy 

Flagellaria petraea — Máy dá 

Grammicarpus— Z)(íu Chi 

Launis Garyophyllata - Cay ranh ranh 

Laurus curvifolia-ifieit^ Sanh CaõLá 

Laurus ciDnamomum 

Laurus myrrha 

Melodorum — Bõ giè 

Michelia Ghampava — Hoa Sú 

Melastoma — Cáy thm 

Ploca amentacea — Dái mâm 

Phyllodos placentaria 

Poinciana pulcberríma — Hça phung 

Piper — Tieo bõ 

Piperis species — Tlâà 

RuheUa— Sòi M 

Tabemaemontana — Sung tlán bò 

Tamarindus — Me 

Uvaria — Mu tru 

Yan pi Sinensis 

Winterania— ilía4gfú»(^r 

Zeydora agresUs— Sm riang 


Nomea determinadot pela eomparaçlo dos objectoe 
eom o texto da Flora Cochlncbiiieiise 

Dimocaipus Lougan Lour. — Euphoría 
longa Lamk. 

Erythrina Corallodendrum Lour. — Ery- 
thrina Indica Lamk. 

Flagellaria Indica Lour. 

Flagellaría Repens Lour.— Pothos scan* 
dens Spring. 

Coronilla Gochinchinensís Lour. 

Laurus Garyóphyllus Lour. 

Laurus Curvifolia Lour. 

Laurus Ginnamomum Lour. 

Laurus Myrrha Lour.— Tetranthera trin- 

nervía Spreng. 
Melodorum Fruticosum Lour. 
Michelia Ghampava Lour. 
Melastoma Septemnervia Lour. 

Pbyllodes Placentaria Lour. 
Poinciana Pulcherrima Lour. 
Piper Nigrum Lour. 
Piper Betle Lour. 
Ruellla Antípora Lour. 
Tabema^nontana Bovina Lour. 
Tamarindus Indica Lour. 
Uvaria Zeylanica Lour. 

Wínterania Ganella Lour. 
Dolichos Montanus Lour. 
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Lista de 88 plantas de Loureiro conservadas no Museu ^do Jardim das Plantas 
em Paris j com a synanimia e mais indicações de Antoine I/xurent de Jussieu. 


Nomes eicriptoa por Loureiro 

Amomum Zingíber 

Keranthera 

Cochlia 

Lobus 
Striga 
Gleianth. coccinens 

Botrus 

Oikia 

Gephalanthus monas 

Murínguizingui 

Carandás 

Pareira brava 

Díssolen. 

Phyteuma 

Faskia divaricata 

Pavetta sinensis 
Argyreia 
Thela alba 
Gentiana scandens 
Gardénia sinensis 
Xylochus 

Stylídium Bauthas 
Matricaria 

Perihola^- XtcA laong 
Heloda 
Trísanthus * 

Tamaris sinica 
Plectronia Chinensis 


Nomes detennliia4ot pela eompAraçlo doe objeetot oom o texto 
da Flora CochinchineoM 

Amomum Zingíber Lour. et Linn. 

Gurcmna liOnga Lom*. 

Gacciana Gochinchinensis Lour. — Philydrum lanugi- 

nosum Banks ex De Cand. 
Salomonia Cantoniensis Lour.— Polygaleae. 
Striga Lutea Lour. 
Yoikameria Angulata Lour. est Glerodendrum patu- 

culatum Linn. 
Porphyra Dichotoma Lour. — Callicarpae species. 

(Gailicarpa purpúrea Juss.) 
Phyla Chinensis Lour. est Verbena nodiítora Linn. 
Gephalanthus Montanus Lour. 
Allasia Payos Lour. — Aflmit ignota. 
Garissa Garandás? Lour. 
Botria Africana Lour.— Sarmentaieae seu Yites. 
Dissolena VerticiUata Lour. — Vitices. 
Phyteuma Bípinnata Lour.— Sambucus ebuloides De 

Gand. 
Nerium Scandens Lour.— Strophantus dichotomus 

De Gand. 
Pavetta Arenosa Lour. 
Argyreia Acuta Lour. — Gonvolvulaceae 
Thela Alba Lour.— Plumbago Zeylanica Linn. 
Gentiana Scandens Lour. — Paederia foetida. Linn. 
Gardénia Yolubilis Lour. — Rubiaceae 
Xilochus Lour. inedit. — Antidesma alexiteria. Linn. 
Stylidium Ghinense Lour. — AfQnit. ignota. 
Matricaria Gantoniensis Lour. 
Rhamnus Lineatus Linn. Lour. 
Ilydrolea Inermis Lour. 
Trisanthus Gochinchinensis Lont. est Hydrocotjle lu- 

nata Lamk. 
Tamarix Ghínensis Lour. 
Plectronia Chinensis Lour, ' 
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Nome! etciiptoi por I«otirelro 

Gloriosa luxuríans 

Hemisus 

Ezehlsia palma — phat Dien 

Xiphiâiiim — taoe tíen 

Dracaena alliaria 

Spathium 

Ribera 

Polyg. tinctorínm 

Trapela 

Xyloama CkHdiíne 

Hheuin Cantoníense 

Qainaríus Van Kmone 

Ophispermum 

Mekistas sinensis 

Egkianthus 

Dumula sinens. 

Libaria 

Hedona — Fw-iwí 

Ngaoc 


Myrt. Sinensis 

Crataeg. sinensis — Ngulin 

mane 
Spiraea. sinensis — Ngulin Spiraea Ganton^osis Lour. 

mone ^ 

Tbea olearia 
Tliea Ganton. 
Mangaeiro 


NoDMii determinadoii pela comparação doi objectos com o texto 

da Flora Coehinchlaenfle 

Hemerocallis Fulva Lour. 

Acanthus Uicifolius Lour. Linn. 

Dracaena Férrea Linn. Lour. 

Liríope iSpicata Lóur. — Dianella? 

Omitíiogalum Sinense Lour. — Scilla? 

Spathium Ghinense Lour. — Aponogeton monosta- 

chium Linn. 
Lagunea Gochinchinensis Lour. — Polygonum laguna 
Polygonum Tinctorium Lour. hum. 
Primula Mutatrilis Lour. — Hortênsia. 
Daphne Gannabina Lour. — Dapbne? 
Rheum Barbarum Lour. non Linn. — Rumex. 
Quinaria Lansimn Lour. — Gockia. 
Opiúspermum Sinense Lour. — AflSnit. ignota 
Quisqualis Indica Lour. hirsuta. 
EnkiaDthus Qiflora. Lour. 
Limonia Monophylla. Lour. 
Aubletia Ramosissima Lour. — Zizyphi species 
Hedona Ghinensís Lour. — Lychnis grandiflora 
Hecatonia Palustris Lour. — Ranunculus sceleratus 

Linn. 
Myrtus Sinensis Lour. — Symplocos Sinica De Gand. 
Grataegus Rubra Lour. 


Dentidía Nankinensis 
Stachys artemísia 
Clemat. minor 
Arthroda 
Dodecatria 
Polycaulis 

Rhizanota Gannabina 
Ligustrum 


Thea Oleosa Lour. 

Thea Gantonensis Lour. 

Thilachium Africanum Lour.— Thilachium ovalifo- 

lium Juss. Herb. — Gapparídeae 
Dentidia Nankinensis Lour. — Labiatae 
Stachis artemísia Lour. — Leqpurus Sibiricus Linn. 
Glematis Minor Lour. 

Desmos Ghinensis Lour. — Unona discolor Vahl. 
Dodecadia Agrestis Lour. — Grewia 
Gorchorus Angulatus? Lour. — Inedit. 
Gorchorus Gapsularis Lour. Linn. 
Ligustrum Sinense Lour. 
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Nomet eteríptoi por Xiooreiro 

Phyllimorphus 

Lagerstroemia 

Viribiri 

Ganutia 

Ahcantina 

Hebdoma 

Kírphum 

Matondo 

Lípara nigra 

Sebifera 

Gonus 

Ricinus apalta 

Muthona 

Trídesmis 

Morella 

NyTDpbantus 

Hoan Semg 

Polytoma inodora 

Polytoma odorífera 

Tropha 

Rhynchosia. 

Ploca humilis 

Plagium 

Derrís 

Kercops 

Mopex SiDensis 


NomM tetwrmiMidM p«la eomparaçlo 4m objectos eom o text» 

d» Flora CoehlAeliliMiiM 

Capparis Magna Loor. 
Lagerstroemia Indica Lour. et Linn. 
Martynia Zanguebarâ Lour. — Podalium? 
Gomútia Qoinata Lour.— Vitex ieucoxylon Linn. 

SeptBA Repens Lour. — Gratiola Honníera Linn. 
Gampsís Adr^^is Lour. — Bignonia sinensis Lam. 
Gorypha Africana Lour. 
Píinela Mgra Lour.— Canaríum pimela Kon. 
SdiMfera Glutinosa Lour.— Litsea Ghinensis. Lam. 
Gonus Amarissímus Lour. — Brucea amarissima Des. 
Ricinus Apella Lour. 
Tríphaca Africana Lour.— StercoUacea? 
Trídesmis Tommtosa Lour.— Grotonis spec. 
Horella Rutara Lour.-^AfSnitas ignota. 
Nymphantus Níruri Lour.— Miyllanthus 
A^totdea Spiralis Lour.— Ordiidea 
Epidendrum Tuberosum Lour. Linn. ? 
Aerídes Odorata Lour. 

Rhynchosia YolubiUs Lour. non Linn. 

Hedysarum Reniforme Lour. non Linn. 

Cytisus C^an Lour. Linn. 

Derris Trifoliata Lour. — Leguminosa 

Pdygala Glomerata Lour. 

Urena Polyflora Lour. 


Esta relato veiu acompanhada com a observação de ter sido escrípta pela 
propría mSo de Antoine Laurent de Jussieu, e de existir com as plantas de Lou- 
reiro no Museu de París a seguinte nota de lettra e auctor differente. 


ObserviUions sur 80 et quelques plantes de la Flore de la Cochinchine, 

Des circonstances particulières ayant enríchí le muséum de Paris d'un cer- 
tain nombre de plantes de Therbier du missionaire portuguais Loureiro, nous 
avons eu d'autant plus de plaisir à les examiner qu'elles ont fait partie de Ther- 
bier qui a servi à la descríption des plantes pubUées dans la Flora Cochinchi- 
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nensis. On sait que Loureiro n'a pas été assez heureux pour mettre au jour le 
fruít de ses travaux sur la botanique, tant dans la Gochiuchine que dans la Chíne 
et la partie occideutale de rAfrique, et qu'il est mort à Lisbonne dans le temps 
qu'il s'occupait à pourvoir au moyen de publier soa manuscrit. II parait d'après 
ce que nous avons observe sur les 80 et quelques plantes de soa herbier^ qu'll 
a'avaít pas eu le temps de porter les aoms des plantes défioitívemeat adoptes sur 
soa manuscrit; ou bi^ que, s'ea rapportant plus à soa manuscrit oú les descri- 
ptimis etaieat faites avec soia qu'à uae coUectioa qui pouvsât étre détruite par di- 
vises circonstaaces, il a'avait pas attaché beaucoup d'importaace à ètiqueter exa- 
eteoftent les échantillíHis qu'il possédait. II m réstdte que les plantes n'ont point 
èté nonunées, ou qu'un três petit nombre d^eatre elles porteat des noms corres- 
poadaats à ceux de la Flore. Dans le baut de la feuille sont.inscripts seulement 
la classe et Tordre de Linné dans lesquels la plante doit étra portée; on y trouve 
encore, quelqurfois, ua nom générique qui, presque toujours, se trouve changé 
dans Touvrage» te nom spécifique étant cependant demeuré lemême; m remar- 
que aussi, chez plusieurs plantes, au-dessus de rinscríption de la dasse et de Tor- 
dre, im nom vulgaire, quelquefois orthographié différemment qu'il ne Test dans 
Fouvrage imprime. Cest avec ce peu d'indications que nous sonunes parvenus à 
retrouver les nonm de toutes ces plantes et à acquerir, par là, des idées précieu- 
ses sur plusieurs genres que Loureiro avait établi et qui ne peuvent plus exis- 
ter, ou qui mériteraient d'étre examines. Quelques soient les erreurs que cet au- 
teur a commises, il est à remarquer que les plantes sont, en general, três bien 
décrites, et qu'il est facilo de vérífier son exactitude dès que Ton peut avoir acquis 
la certítude de Tid^títé d'espèce. 

Na mesma nota existe em seguida uma discussão a respeito de muitos géne- 
ros ou espécies, como ScUomonia^ Allasia etc.; mas esta parte não nos foi en- 
viada, s6 veiu d'ella a indicação* 

É interessante esta nota pela revelação do modo por que estão as pliantas 
de Loureiro no herbario do Museu de Paris. É este modo exactamente o mesmo 
que se observa na pequena porção de plantas conservadas no Museu de Lisboa.. 
Sabemos que em uma e oub*a paríe ellas estão como embrulhadas em papel chi- 
nez, de certo a mesmo em que as envolveu Loureiro, porque é n'esse papel que 
existem esa*y)tas com a. sua própria lettra as indicações a que se refere a nota 
do herbario de Paris. 

No que se enganou porém o auctor da nota foi em suppôr que a Flora Co- 
chinchinensis não fora impressa em vida de Loureiro, por quanto esta impressão 
verificou-se no anno de i790, e Loureiro morreu no immediato, em i79i ; sendo 
certo que elle próprio vigiara ainda e superintendera essa impressão, apesar da 
edade muito adiantada em que se achava. 
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M ACADEMIA REAL DAS SCIENGIAS DE LISBOA 

EM SESSÃO ORDINÁRIA DE 13 DE JULHO DE 1836 
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ACOMPANHADO DE NOTAS E PEÇAS JUSTIFICATIVAS 

t I 

PBLO 

MARQUEZ DE REZENDE 

SÓCIO NACIONAL COREESPONDBNTB 


Stat magni xioininis umbra. 

LDCANUS. 

Senhores. — Um Príncipe, ainda na flor da edade e já no auge da gloria 
morrea! Dois mundos tomaram luto por elle [1]. Tarde viria eu consolar-vos 
d'esta perda, se, tendo decorrido quasi dois annos depois d'ella, viesise re- 
novar a ferídk trazendo-a do silencio á lembrança [2]., Basta o sentimento que 
ella causou, e que, como o amor, chega onde a língua desfallece [3]. Gontente-se 
a nossa saudade com as lagrimas que verteu, pois nem tantas deram a «Tito os 
romanos chorando, sem fé na vida futura; nem a acerbidade das dores está 
isenta da jurisdicçSo da morte [4]. Outras foram, como sabeis, as minhas vis^ 
tas no empenho e desempenho da palavra que vos dei, e me tomastes, de fa- 
zer este discurso. 

Âs lettras, perpetuadoras dos claros feitos de varões illustres, e conser- 
vadoras das coisas passadas contra a inclemência do tempo e o esquecimento 
dos homens [5], que ainda é maior tyrannia, são também as pedras de toque 
das mais nobres inspirações. 

Devendo, nas exéquias do imperador Justiniano I, dador de um código ti- 
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rado de leis antigas e cujas armas foram sempre vencedoras, cobrir-se o ataúde 
que encerrava o seu corpo com um panno honrador dos seus serviços, man- 
dou a imperatriz Sophia tecer a figura d'elle n'um tapiz, onde fez também 
marcar as proezas que elle obrara, assim na paz, como na guerra; esten- 
dendo a piedosa princeza sobre aquelles despojos da vida este véo da immor- 
talidade [6]. 

JMal podia, senhores^ deparar-me a fortuna um caso mais análogo ao que 
deu occasiâo a que eu fatiasse hoje n'este logar. 

Constando á augusta viuva do Senhor D. Pedro (nome, que, pela popu- 
laridade que lhe deram as acções do nomeado, eu profiro desacompanhado de 
títulos [7]) que esta Academia por elle resurgida, e que o elegeu para seu Pre- 
sidente [8], queria coilocar a sua efligie n'esta sala onde se cultivam as scien- 
cias e.as lettras, mandou a generosa e attenciosa princeza tírar uma copia do 
quadro onde a doce e viva lembrança de seu saudoso consorte, guiando o pin- 
cel de um artista que poucas vezes o vira, fez reproduzir as suas feições; e or- 
denando tambein, que, na moldura, se indicassem as épocas mais notáveis da 
carreira d'aquelle Príncipe, que, no coração d'ella, está sempre vivo, encarre- 
gou-me de offerecer-vos ^ste retrato do Rei e Regente, cuja imagem moral, ou 
sombra da sua bella alma, me incumbistes de traçar e expor aqui n'este dia. 

Bem justo era, que, n'esta gratificação académica, um hábil orador apre- 
goasse os louvores de virtudes tão raras e eminentes. Só assim ficaria eu livre 
da quasi forçosa temeridade com que, em presença de tantos e tamanhos en- 
genhos, vou discorrer sobre um tão bello e amplo assumpto. 

Tomando-o eu por asylo [9], será o Senhor D. Pedro, melhor que os sá- 
bios que cito, appellando, com medo de que me falte o entendimento, para a 
memoria, quem, não com rhetorica de palavras, mas com facúndia de obras 
que tanto o exaltaram durante a vida da natureza, vos prove o direito que tem 
á immortalidade da gloria, que é a maior de todas as recompensas, de um 
modo claro e pathetíco [lOJ. Assim nol-o aíGança uma sentença dó summo ora- 
dor da Grécia [11], e o publico testemunho que da justeza d'ella deu o pae da 
eloquência latína quando, para rebater a invectiva de um tribuno, aflirmou, em 
face e com applauso do senado, que tínha salvado a pátria [12]. E quem po- 
derá, senhores, duvidar de que a uma egual asserção que, contra certas de- 
clamações não menos offensivas, o nosso Príncipe fizesse perante os corações 
dos seus antigos súbditos, que são o tribunal onde devem ser julgados os reis, 
toda a gente, a uma voz, clamaria, como fez aquella corporação romana, e nós 
jurámos que tu dissestes a verdade. 

Querendo ^u n'este exórdio caracterisar as qualidades proeminentes do 
Senhor D. Pedro, pondo-o em parallelo com personagens da mesma estofa, mas 
Dão achando» n'estes tempos de vontades sedentas e opiniões erradias, com quem 
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comparar um homem tão desinteressado e tâo firme, recorri aos amiaes da an- 
tiga pátria da magnanimidade e constância varonil. 

A dois heroes deu Roma o cognome de Máximos; a Fábio, porque foi o es- 
cudo da sua liberdade, a Valério, porque reconciliou o povo com o estado. Não 
negando os direitos doestes dois espíritos e corações gigantes a um epitheto 
maior que grande, só digo e tenho para mim, que tem dobrado jus a elle o 
heroe em quem vimos admirável e simultaneamente desempenhados os ofScios 
de defensor possante e intrépido, e de prudente e benigno reconciliador, 

É das acções nobres d'este Príncipe, em quanto vivo, alma do estado, alento 
da liberdade, raio da guerra, bóia de salvação dos vencidos, e, depois de morto, 
sombra saudosa, soberano perpetuo [13], pois que vive e reina na nossa lei 
das leis, como nos nossos ânimos agradecidos, que eu voú fazer uma narração 
limpa de todo o interesse, livre de toda a dependência, e por isso nua de toda 
a lisonja, como quem, não tendo que esperar de uns ossos sêccos, nem que te- 
mer de umas cinzas frias, pôde dizer, com mais razão do que Plinio no panegy- 
rico de Trajano, ainda então vivo e imperante: Libertei, fides, veritas constei; 
tantumque a speâe adulationis absit gratiarum adio mea, quantum abest a 
necessitate. 

Tem-se acreditado a morte com o vulgo de muito egual pelo despeito com 
que pisa indistinctamente os palácios dos reis e as cabanas dos pobres [14]. 
Que as guardas dos paços reaes.não podem impedir estas execuções terrí- 
veis [15] bem o mostrou a pouca duração do alto e claro homem de quem fallo; 
não sendo porém menos evidente que, nesta mesma egualdade, conunette gran- 
des desegualdades a cruel Parca-, porque se é egual por proceder sem accepção 
de pessoas, é desegual por não fazer differença de edades nem de merecimen- 
tos. Pintam-na com uma foice segadoura na mão direita e um relojo com azas 
na esquerda: mas quão brevemente contada, quão curtamente medida foi a exis- 
tência do nosso Príncipe I Tirou então a morte, para me servir de um pensa- 
mento de Vieira, á ampulheta as azas e passou-às á foice, que foi mais apres- 
sada em cortar j do que o relojo da vida em correr [16]. Assim aconteceu ao Se- 
nhor D. Pedro, assim tinha succedido aos príncipes D. Theodosio e D. José. 
Brotaram estas três plantas viçosas na nossa terra, e não tardaram em estar, 
como de uma formosura disse Camões, murchadas da mão da morte. 

Vasto campo se me offerece para discorrer largamente sobre um tão fértil 
assumpto: devendo porém não exceder os limites de uma ora^o, e lembran- 
do-me de que, quando se expõe uma figura fundida em metal, ou esculpida 
em pedra, ou pintada n'um quadro, costumam os espectadores, logo depois de 
^. contemplal-a, examinar a inscripção e meditar n'ella, restringir-me-hei a fazer 
algumas reflexões sobre cada uma das datas marcadas em tomo do retrato de 
um Príncipe cujo reinado foi uma das eras da nossa historia. 

1* 
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i* DATA — i2 D'0D111BR0 DE 1798 

Natsoimento do Senhor D. Pedro 

Não havendo successos mais geralmente festejados do que são os nasci- 
mentos, pôde haver quem se admire de que uma carreira cujo fim é tão duvi- 
doso, uma navegação que tem o porto tão pouco seguro, seja tão celebrada em 
seu principio. A quem começa a vida tudo fica porvir, e, no nebuloso polo do 
futuro, mal podem enxergar-se os males e os bens. Se alguma coisa fosse capaz 
de assegurar os homens n'esta contingência, parece que seria o tempo e o logar 
em que nascem, e as pessoas de quem procedem. Mas, por mais que doestas cir- 
cumstancias queira a vã sabedoria ou a vangloria tirar felicidades, bastará o 
grande livro da natureza para desenganal-as de que nem o tempo as influe, nem 
a pátria as produz, nem dos mesmos pães se herdam, como, á vista dos dois 
tão dessemelhantes irmãos lacedemonios Proclo e Eurystenes, notou o profundo 
e justo juizo de Cicero em desabono e descrédito dos augures. 

Yindo-me também ao pensamento um mui fino de Thomas, secretario da 
academia franceza, o qual, para mostrar que todos devem servir a pátria, fan- 
tasiou que ella pergunta a cada filho que nasce: — O que farás tu em meu ser- 
viço? — pergunta que se pôde suppôr que ella /ará com mais razão aos que 
saem á luz com direito á coroa, bem posso eu figurar-me que, a uma tal inter- 
rogação que a nossa pátria fizesse ao Senhor D. Pedro recemnascido, responde- 
ria por elle Clio, lembradora das acções heróicas, mostrando a coincidência do 
nascimento do futuro chefe dos defensores da nova Dio com o anniversario de 
um dos mais brilhantes dias da defensa da antiga em que luziu tanto o valor 
dos portuguezes. 

Mencionarei por fim outra circumstancia notável que occorreu quando a prin- 
ceza, depois rainha D. Carlota; acabava de dar á luz o seu segundo filho varão. 

O som das salvas da chalupa ingleza Moreno, que trouxe aqui a nova da 
chegada de Buonaparte ao Egypto, onde elle se ensaiava para as lutas que, á 
sombra da soberania do povo, havia de ter a fim de realisar a tão sonhada nuh 
narchia universal regida pelo despotismo, confundia-se com o zunido das gi- 
randolas que de um monte propinquo ao Tejo annunciavam o começo da vida 
de um renovo Bragantino, que, vencendo em dias a seu irmão mais velho, mal 
succedeu a seu pae no throno de Portugal, para logo reparou o nosso edificio 
constitucional, e abdicou depois d'isto a coroa. 

Com o coração remoçado pela recordação do baptisado do Senhor D. Pe- 
dro, que foi a primeira funcção de corte a que assisti, e da qual talvez hoje não 
haja .outra testemunha, parece-me ainda estar vendo, entre muitas outras pessoas 
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notáveis, o duque de Lafões D. João de Bragança, fundador e presidente doesta 
Academia, e muitos. dos seus mui distinctos sócios, como António Caetano do 
Amaral, António Gomes Ribeiro, António Ribeiro dos Santos, Alexandre António 
das Neves, o bispo de Beja D. fr. Manuel do Cenáculo, o bispo d' Angola D. fr. 
Manuel da Sagrada Familia, os congregados António das Neves, José Valério, 
JoSo Faustino, Joaquim de Foyos, Joaquim José de Azevedo^ e Theodoro de Al- 
meida, Custodio Gomes de Villas-Boas> Domingos Yandelli, Francisco de Borja 
Garção Stockler, Francisco António Ciera, João Pereira Ramos, João Pedro Ri- 
beiro, João António Dalla-Bella, José Corrêa da Serra, José Monteiro da Rocha, 
vice-reitor da universidade de Coimbra, e que depois foi mestre do Senhor D. 
Pedro, a quem legou a sua livraria, José de Seabra da Silva, então ministro dos 
negócios do reino, fr. Joaquim de Santa Clara, que depois foi arcebispo d'Evora, 
o marquez de Penalva meu pae, que me dava a conhecer todos estes seus dis- 
tinctos consócios, Miguel Franzini, Paschoal José de Mello Freire, claros lumes, 
que tendo alumiado os portuguezes durante dois reinados, vinham, pouco an- 
tes que a morte apagasse a maior parte d'elles, vêr entrar no christianismo, es- 
sencialmente alúmiador, um Príncipe que também havia de ser na nossa terra 
agricultor das luzes. Quando eu, já depois de anoitecer, saia do paço, fez-me o 
padre Theodoro de Almeida, meu mestre, e auctor de um excellente planetá- 
rio e da Recreação Philosophica, observar, entre outros bellos e variados espe- 
ctáculos astronómicos que o ceo, semeiado d'estrellas, n'aquella noite serena 
offerecia aos nossos olhos, Mercúrio, Júpiter e Yenus, a que Plinio o Velho cha- 
mou o grande astro, formando, como diz Homero, com os seus satellites uma 
brilhante coroa. 

i^ DATA — i9 DB MARÇO DB 1826 

Ezaltaçfto do Senhor D. Pedro ao throno de Portngral 

« 

Mais cheio de trabalhos que de annos consummou o senhor rei D. Jo3o VI 
a sua carreira^ deixando ao successor o leme do estado n'um mar tormentoso 
como o em que elle, segundo a allegoria gravada n'uma medalha que a cidade 
do Porto mandou cunhar [17], o recebera pela enfermidade da rainha sua au- 
gusta mae. 

Chegou esta triste nova ao senhor D. Pedro que, como de Trajano disse 
Plinio o Moço, foi acclamado rei antes de saber que o era [18] pelo, ao dizer 
de Chateaubriand, principio que regeu na ausência do homem [19] no dia 22 
de abril em que, tresentos e vinte e oito annos antes, o nosso Venturoso rei D. 
Manuel partiu de Lisboa para Toledo, a fim de ser jurado herdeiro d'el-rei D. 
Fernando V e da rainha D. Isabel nos reinos de Leão, Aragão e Castella [20]. 
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Se estas, e outras circumstancias mencionadas por um dos iliustres académicos 
que estão presentes, n'uma obrinha interessante, que elle me fez a honra de 
offerecer-me, e que eu, com licença sua, agora publico [21], mostram os prin- 
cípios jurídicos em que se fundou o reconhecimento, que todos, dentro e fora 
de Portugal, então fizeram da verificação dos incontestáveis direitos do primo- 
génito do ultimo soberano d'este reino [22], em conformidade da carta de lei 
e edicto perpetuo de i 5 de novembro de 1825, em que o senhor D. Jo3o VI 
tomou o titulo á'Ifnperador do Brasil [23], não tardou o nosso Príncipe em 
provar ao mundo inteiro que elle só queria occupar o throno, a que acabava 
de subir, para infundir o calor vital nas instituições que, n'outros tempos, ti- 
nham dado honra e fortuna a Portugal. 

3.'' DATA— 29 DE ABRIL DE 1826 

Conoessfto da Carta Constituoional 

Quando o Senhor D. Pedro, succedendo na coroa doeste reino com pouca 
differença da edade que tinha Alexandre quando subiu ao throno da Macedó- 
nia, e com não menos nobre orgulho do que elle, concebeu a resolução de lan- 
çar a barra mais longe que alguns dos seus predecessores, talvez lhe viesse 
primeiro ao pensamento tomar terras, ou erguev monumentos, que estrondosa 
ou pomposamente levassem, nas azas do tempo, o seu nome á posteridade : con- 
siderando porém, que o espirito de conquista, bem que entre no coração d al- 
guém, não é o espirito do século, em que, como diz Cousin, a philosophia en- 
sina que não é na dominação, mas na liberdade, que consiste o direito e a 
força real; advertindo, por outro lado, o novo rei, que d'aquellas grandes fabri- 
cas a que se deu o nome de Maravilhas do Mundo, e que pareciam etenias, 
só (como notou elegantemente Vieira) do amphitheatro e ias pyramidcs se vêem 
ainda alguns vestígios, porque os muros arrazaram-se, o colosso desfez-se, o maur 
soleo sepultou-se, a torre sumiu-scj o farol apagou-se, o templo ardeu, e o si- 
mulacro, como tal, desvaneceu-se em si mesmo [24] ; quiz, soube e pôde o avi- 
sado príncipe abafar aquelles impulsos da juventude na contemplação da histo- 
ria e do verdadeiro bem dos portuguezes ; e, postoque, n'es ta quadra, estejam 
mais em voga as innovações do que as renovações, resolveu, como de outrem 
disse Petrarca, no verdor da mocidade, com um entendimento maduro — NelVetá 
giovenile pensier canuto — emprehender a grande obra da restauração e melho- 
ramento do nosso antigo edificio social, que seu augusto pae quizera, mas não 
pôde, effeítuar por causa d'intrígas internas, promovidas por uma potencia visi- 
nha, como se deprehende de um documento ofiicial, publicado por ella já de- 
pois de ter reconhecido, como todas as outras, o Senhor D. Pedro na qualidade 
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de Rei de Portugal [25], documento notável d'onde também se pôde colher, 
que a raiva filha do modo é a peior de todas [26] . 

Venha agora a auctoridade do restituidor e reformador das nossas institui- 
ções liberaes perdidas, confirmar o que acaba de narrar o seu panegyrista, e ou- 
çamos o que o Senhor D. Pedro, antes de partir de Belisle para os Açores, 
declarou a tal respeito, no seu manifesto de 2 de fevereiro de 1832 [27]. 

«Os meus deveres (disse elle) e os meus sentimentos a prol do paiz onde 
«Dasci, e da nobre nação portugueza que me havia jurado fidelidade, induziram- 
tme a seguir o exemplo de meu illustre avô o senhor rei D. João IV, aprovei- 
«tando o curto espaço do meu reinado para restituir, como elle fizera, á nação 
c portugueza a posse dos seus antigos focos e privilégios; cumprindo d'essa ma- 
cneira também as promessas de meu augusto pae, de saudosa memoria, annun- 
tciadas na sua proclamação de 31 de maio de 1823, e na carta de lei de 4 de 
«julho de 1824. Com este fim promulguei a Carta Constitucional de 20 d'abril 
«de 1826, na qual se acha vírtuabnente revalidada a antiga forma de governo 
«e constituição do estado : e, para que esta carta fosse realmente uma confirma- 
ção e um seguimento da lei fundamentai da monarchia, garanti, em primeiro 
«logar a protecção mais solemne e o mais profundo respeito á sacrosanta reli- 
«gião de nossos pães ; confiimei a lei da successão com todas as clausulas das 
«cortes de Lamego ; fixei as épocas para a convocação das cortes, como outr'ora 
«já se havia praticado nos reinados dos senhores reis D. Affonso V e D. João III ; 
«reconheci os dois princípios fundamentaes do antigo governo portuguez, isto é, 
«que as leis só em cortes se fariam, e que as imposições e a administração da 
«fazenda só n^ellas seriam discutidas e jamais fora d'ellas ; e finalmente deter- 
«minei que se juntassem em uma só camará os dois braços do c^ero e da no- 
«breza^ compostos dos grandes do reino, ecclesiasticos b seculares, por ter mos- 
«trado a experiência os inconvenientes que resultavam da separada deliberação 
«doestes dois braços.» 

Se um grande imperador assegurou, no código por excellencia, que era di- 
gna de um reinante a confissão de que elle se julgava sujeito ás leis [28], evi- 
dente signal de que a justiça estava no throno, e da alliança do poder com a 
razão, quem, com boa fé, deixará de convir, senhores, em que foi muito maior 
e mais sublime o documento é o exemplo que o Senhor D. Pedro deu a todos 
os reis erguendo j como um bom poeta disse de um grande jurisconsulto [29], 
OB leis e os direitos jacenies de uma naç,ão decaída. 

Levatatou-se então o nosso corpo social [30], magro e livido, do somno le- 
tbargico que o entorpecera ; e recobrando as forças de um povo forro, usou, com 
uma moderação que desgostou um diplomata estrangeiro [31], da liberdade, não 
— sinematre crecuam — , mas filha da ordem, e, como disse Cicero, sujeita á 
lei — sub lege libertas. 
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Estava porém escrípto no livro dos fados que a publicação da Carta Con- 
stitucional, ou como alludindo a outra producçSo disse Camões: 


Doesta bem nascida segurança 
Da lusitana antiga liberdade 


com que o Senhor D. Pedro conquistou tantas e tão justas venerações, havia 
juntamente excitar contra elle a raiva de alguns homens (se gente lhes podemos 
chamar) cuja soberbissima ignorância; ou ignorante miséria, julgando em pe- 
rigo a sociedade religiosa pela vitalidade que aquelle sábio Príncipe, com a re- 
surreição da lei fundamental, coomiunicou á sociedade civil, condemnou este 
contemplador da marcha do entendimento humano, com a mesma injustiça com 
que uma inquisição italiana sentenciou á prisão Galilei, por seguir e apurar o 
systema de Copérnico, que aviventou a astronomia com a observação que fez 
do movimento da terra. 

Uma das coisas que interessam muito a todos os estados é a sua constituição 
politica, que faz que as nações, em vez de flgararem outras tantas massas de 
homens sem força, nem ordem, nem engenho, sejam umas entidades moraes, 
intelligentes e por isso capazes de se regerem. Esta norma civil, que o mundo 
policiado geralmente reconhece ser a única que pôde dar liberdade e segu- 
rança ás sociedades, é, além d'isto, fundada em direitos preexistentes a ellas, 
e imprescriptiveis; pondo em presença os que as dynastias tem ás soberanias e 
os súbditos á liberdade necessária, e á egualdade, não chimerica como a do 
socialismo, mas mui real, diante da lei, e que impõe a todos as mesmas obri- 
gações, dando-lhes os mesmos direitos. 

Além d'isto, pôde dizer-se que a Carta Constitucional não foi um puro acto 
óu movimento da vontade e alvedrio do Senhor D. Pedro, mas uma ordem ou 
constituição da própria natureza do governo d'este reino. 

Â historia da nossa civilisação mostra que Portugal, bem que (para me 
servir de uma expressão do nosso poeta Diniz) brotasse de uma ardente lança, 
nasceu livre. Nos liberi sumus, disseram as cortes de Lamego, quando esta- 
beleceram a monarchia hereditária e regularam a forma da successão na coroa. 
Mas, como pelo decurso dos annos, e pelas vicissitudes das coisas humanas, 
não ha nenhuma tão firme que não se mude, nem tão levantada que não se 
abata, nem tão grande que não diminua e tome atraz pelos mesmos passos do 
seu augmento [32], havendo a lima surda do tempo apagado quasi todas as let- 
trás das nossas liberdades a que nunca renunciámos, como no império de Au- 
gusto fizeram os romanos [33], era força que estes caracteres pela maior parte 
extinctos se renovassem; e foi isto o que fez o Senhor D. Pedro. Redarguindo 
porém os condemnadores da sua obra, que isto não tira que elle encurtasse as 
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prerogatívas da coroa« bem poderia eu replicar com a analogia moral do maior 
politico da antiga Grécia [34], que disse, que a monarchia era a imagem de uma 
família particular governada pelo pae, ou por outro chefe, o que não obsta a 
que 0$ demais membros d'ella entrem em deliberação com elle^ e lhe dêem o 
seu concenso. Como porém estas semelhanças de razão não podem ser bem apre- 
ciadas por homens desarrasoados, opporei aos seus juizos falsos as palavras 
enérgicas e profundas de hum famoso jesuita, de outro não menos facundo e 
fecundo orador sagrado, e do melhor e mais acérrimo defensor da realeza n^este 
século. 

O padre António Vieira, cujo reluzente estylo todos conhecem, bem como 
os seus princípios liberaes cifrados n'estas palavras: «Âquelle Eu, de quem os 
•reis são mais súbditos do que os vassallos dos reis todos receberam o domi- 
«nio e jurisdicção da mão e concenso dos povos [3o] » e que, n'outro sermão, 
disse: «Ck)mo os corações dos reis estão na mão de Deus, quando Elle abre e 
f alarga os peitos reaes, fazem estes grandes liberalidades [36]», serviu-se tam- 
bém, n'um sermão pregado na capella real [37], d'esta bella imagem: «Quão 
«grande poder o não poder fazer mall E quão sabiamente dispôz o auctor da na- 
«tureza, na structura do corpo humano, que a mão fosse maior que o coração, 
ce o coração um e as mãos duas, para que, sendo aquelle o instrumento do 
«querer, e as mãos o do poder, sempre podessemos mais do que quizessemos, 
«e nunca queiramos tanto quanto podemos. . . Saber poupar o poder é um certo 
«género de omnipotência com que nunca pôde faltar á necessidade humana o 
«que lhe for mister. » 

Quasi pelos mesmos annos, Bossuet, que teve a grande arte de trazer a 
razão á fé, discorrendo n'um sermão que pregou em presença de Luiz XIV [38], 
sobre os deveres dos soberanos, exprimiu-se assim: «Comme les autres hom- 
«mes les róis ont à combattre leurs passions, pardessus les autres hommes, 
«ils ont à combattre leur propre puissance; c^r, comme il est absolument né- 
«céssaire à Thomme d'avoir quelque chose qui le retienne, les puissances, à 
«qui tout €éde, doivent elles-mémes se servir de bornes. Cest là (disait le grand 
«Saint Gregoire 1*0 toute la science de Ia royauté: et voici, dans une sentence 
«du méme pape, la vérité la plus nécéssaire qui puisse jamais entendre un roi 
«chrétien — Nul ne sçait user de la puissance que celui qui la sçait contrain- 
€dre. — Celui-là sçait maintenir son autorité comme il faut qui ne soufTre ni 
«aux autres de la diminuer, ni à elle même de s'étendre trop; qui la soutient 
«au-dehors; et qui la reprime au-dedans; enfin, qui, se résistant à lui-méme, 
«fait, par un sentiment de justice, ce qu'aucun autre pourrait entreprendre 
«sans attentat.» 

Emfim, senhores, eís-aqui como Cháteaubriand, que, por amar a monar- 
chia, não desamava a liberdade, e cuja imaginação, longe de offuscar, aclarou 
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a verdade, pintou ao natural, com buril ardente, a realeza constitucional des- 
pintada e transfigurada pelas preoccupações de alguns homens que se tinham, 
e se teem ainda, em conta de realistas mais puritanos que os reis. 

«Dans les gouvernemens representa ti fs (diz aquelle grande pintbr litterario 
ena sua obra intitulada La Monarchie selon la CharieJ on s^ecrie: le roi n^est 
cdonc qu'une vaine idole. On Tadore sur Tautel, mais il est sans action et sans 
«pouvoir. Voila Terreur. Le roi, dans celte monarchie, est plus absolu que ses 
cancétres ne Tont jamais été, pUis puissant que le sultan à Constantinople, 
«plus maitre que Louis XIV à Versailles. U ne doit compte de ses volontés qu'à 
«Dieu. II est le Chef ou TEvêque exterieur de Teglise gallicane. II est le Pere 
«de toutes les familles particulières en les attachant à lui par Tinstruction pu- 
cblique. Seul il rejette ou sanctionne les lois; toute loi emane donc de lui; il 
cest donc Souverain Legislateur. II s'eleve même au dessus de la loi, car lui 
«seul peut faire grace, et parler plus haut que Ia loi. Seul il nomme et deplace 
cies ministres à volonté, sans opposition, sans controle: toute Tadministration 
«écoule donc de lui. II en est donc le Chef Suprême. L*armée ne marche que 
«par ses ordres. Seul il fait la paix et la guerre. Ainsi, le premier dans Tordre 
«religieux, moral, et politique, il tient dans sa main les moeurs, les lois, Tadmi- 
«nistration, Tarmée, la paix, la guerre. S'il retire cette main royale, tout s'ar- 
«rôte. Sil rétend, tout marche. II est si bien tout par lui même, qu^ôtez le 
«roi, il n'y a plus rien. Que regretlez vous donc pour la couronne?» 

Sendo estas citações suíQcientes para desassustar o ultra-realismo, temeroso 
do systema representativo, bastará o diccionario da nossa lingua para tirar os 
escrúpulos de alguns catholicos do Credo e hereges dos Mandamentos, que jul* 
gam que sâo mais religiosos que os papas, e para os quaes Toram pedras d'es- 
candalo o artigo da Carta que permitte o uso e não o aòuso da liberdade da im- 
prensa, isto è, como o abbade de Comballon notou, o instrumento da dilatação 
da falia que Deus deu aos que não são mudos; o outro artigo constitucional em 
que se declara que ninguém poderá ser perseguido por motivos de religião, uma 
vez que respeite a do estado e a moral publica; confundindo aquella gente a 
obra pia, que nenhuma lei veda em Portugual, de extirpar as heresias, com o 
acto ímpio, que a legislação de todos os paizes tolhe, de estripar os hereges. 
Nio respondo á outra accusação que se fez ao sr. D. Pedro, de ter inventa- 
do na Carta Constitucional o Exequatur e o Placet, porque é um anachro- 
nismo. 

Também (já que é mais diflicil contentar que remir) vimos outros homens 
que, suspirando pela liberdade, mas não a entendendo bem, desdenharam da 
forma e até da origem da Carta, tendo para si que o seu dador faria melhor 
se resuscitasse outra constituição filha de uma revolta, e que havia três annos 
fenecera pelo vicio da sua organisação. 
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A raz3o dieta que, em cada paiz, se devem tirar as reformas da sua con- 
dição presente combinada com a sua existência passada, das suas necessidades 
novas ajustadas com os seus usos velhos, e do seu pensamento harmonisado 
com a sua historia. Ennio, em quem a falta de pureza de linguagem e de ele- 
gância estava compensada pela força das expressões e pelo fogo da poezia, disse, 
nos seus Annaes da Republica Romana : Moribus antiquis stat res Romana vi- 
risque. Nos Ensaios de Moral e de Politica do grande philosopho inglez Bacon 
de Verulam, lê-se, entre outras máximas adaptáveis a todos os estados e indi- 
viduos: Let us make a stand upon the ancient way, and then look about^ and 
discover wath the straight and right way, and so walk in. Finalmente, n'uma 
obra do mui liberal Ârmand Garrei, intitulada Examen des dicers ouvrages qui 
ont été écrits sur VEspagne, encontra-se a passagem seguinte: «Les choses, dans 
«leurs coniinuellcs et fatales transformations, n'entrainent point avec elles tou- 
«tes les intelligences, elles ne domptent point tous les caracteres avec une égale 
€ facilite; elles ne prenent pas mémc soin de tous les intéréts; c'est ce qu'il faut 
ccomprendre, et pardonner quelque chose aux protestations qui s'élevent en fa- 
«veur du passe.» 

Em verdade, senhores, acabar com tudo o que nos deixou a, nao digo 
cega, mas sabia antiguidade, é o mesmo que aluir e tirar os alicerces a todos 
os ediRcios, o que seria um erro muito mais palmar em politica, do que em 
architectura. Do mesmo modo que os homens conservam e venei^am, com quasi 
religioso respeito, para lembrança do passado, as thermas, os coliseus, as co- 
lumnas, os obeliscos e outras semelhantes fabricas, ou fragmentos d^ellas des- 
enterrados de entre as ruinas, como ossos rotos e destroncados do cadáver do 
mundo material, assim parece justo que se mantenham, com a devida reveren- 
cia, as antigas leis e constituições que começaram a civilisar os povos, e fizeram 
florescer os estados, não só para memoria da sabedoria de nossos maiores, 
mas também a fim de subministrarem sólidos fundamentos ás novas instituições 
e reformas, que nao podem ser úteis senão quando assentam nas flrmes bases 
dos hábitos, do caracter, e do génio das nações. Além disto, não tem a expe- 
riência mostrado quão baldados são os golpes descarregados sobre o código 
coetâneo da soberania e da sociedade portugueza? Tendo elle sido fbrido no 
interregno da morte do sr. rei D. Fernando, guareceu no campo xle batalha 
d' Aljubarrota : sendo depois ameaçado de ruina em Alcacer-Quivir, e desappa- 
recendo quasi ao mesmo tempo que a sombra do imprudente e infeliz monar- 
cha que ali perdeu a coroa, a liberdade, e, segundo alguns crêem, a vida, re- 
appareceu logo que a augusta casa de Bragança foi reintegrada nos seus direitos; 
e, tendo caido em desuso no flm do reinado do sr. D. Pedro II, vigorou logo 
que subiu ao throno d'este reino o Senhor D. Pedro IV. 

Tal é, senhores, o privilegio que tem as leis gravadas nos corações dos po- 
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VOS de não ficarem para sempre sepultadas no esquecimento, como tantas glo- 
rias esclarecidas, e muita& obras que sairam das mãos dos homens. 

No ruido ou no silencio das nações, nas profundezas dos séculos, nos des- 
vios da civilisação, ou nas nuvens caliginosas da ignorância, sõa dentro das 
almas grandes uma voz que as incita a excitar leis, que avivam, fazem reviver e 
immortalisam os estados. 

Foi, em obediência áquella voz, que o heróico mestre d^Aviz, coadjuvado do 
valente condestavel D. Nuno Alvares Pereira de Mello, e do sábio chanceller 
João das Regras, confirmando, com palavras e obras, as esperanças das cortes 
de Coimbra, restabeleceu as nossas liberdades nacionaes. Foi o som d'aquella 
voz que, retumbando dois séculos depois por todo este reino, unido em um co- 
ração, o levou a proclamar, d'envolta com a sua independência e a soberania 
do sr. rei D. João IV, os ^eus plenos e não menos legítimos direitos. Foi em 
fim aquelle reclamo da pátria que fez que o Senhor D. Pedro, que discernia as 
revoluções dos tempos das revoluções dos homens, nos restituísse os nossos fo- 
ros, que mal nos poderiam ser contestados, quando por toda a parte vogavam 
os princípios em que elles estavam fundados. 

Esta, a que um prelado e ministro, que depois mudou de parecer, então 
chamou em publico arvore do estado [39], a cujas raizes de séculos, profunda- 
das com tanto amor, a força violenta que as desarreigou doesta terra não pôde 
arrancar da noSsa memoria, este symbolo do progresso em Portugal num tempo 
em que grande parte da Europa estava em atrazo, este refazimento da primeira 
convenção que houve n este reino entre o soberano e os súbditos, no qual o re- 
fazedor espargiu tantas luzes a que, para me servir de uma locução de Vieira, 
«despontou os raios, para que brilhassem, e não ferissem, esclarecessem, e não 
«abrazassem» esta lei, como vedes, senhores, tão portugueza, mas a que alguém, 
para a fazer odiosa, chamou estrangeira, não tardou, como vae provar a conti- 
nuação do discurso do bispo e estadista que citei, em ter o mais evidente si- 
gnal e sello da sua nacionalidade. «Quando (disse elle) certos homens mal in- 
« tencionados, tendo desde a fronteira de uma nação vizinha, onde foram rece- 
«bidos [40], empregado engano e allucinado alguns povos incautos, a quem 
«metteram medo com os vãos fantasmas de que a religião estava ameaçada, e 
«as leis fundamentaes violadas, fizeram que o governo, não se esquecendo de 
«os chamar ao patriotismo, extraviado sim, mas não perdido nos seus corações, 
«acudisse com cautcllas e impedimentos ao progresso do contagio, pondo em 
«marcha fieis soldados que, com valor e constância, fossem transtornar os pla- 
«nos e atalhar os projectos dos cobardes e desleaes» não só (acrescento eu to- 
mando-vos por testemunhas) de todas as províncias correu gente a alistar-se 
no exercito constitucional, mas até mesmo dos bancos das duas camarás le- 
gislativas se levantaram alguns membros para irem, como soldados, preser- 
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var O sagrado deposito que lhes havia sido conQado como representantes da 
nação. 

4."" DATA— 2 DE MAIO DE 1826 
Abdicação do Senhor D. Pedro oomo Rei de Portugal 

Bem que ijm dos nossos grandes talentos mui pratico na arte de governar, 
dissesse, que era muito maior serviço mandar do que servir, porque quem 
serve tem alguma hora de descanço, e quem manda nenhuma, o desejo de do- 
minar, e o capricho de não descer, fazem que, de ordinário, os príncipes n3o 
larguem o poder senão nos últimos paroxismos da vida. Offerece-nos comtudo 
a historia alguns exemplos de soberanos que de bom grado cederam as co- 
roas, como Pepino em França, Ratcbisio na Lombardia, Sigeberto na Est-An- 
glia, Henrique em Chypre, João na Arménia, Luiz na Sicilia, Ramiro em Ara- 
gão, Carlos V na Allemanha, Christina na Suécia, e Amadeo no Piemonte. 

Tendo estas e outras semelhantes abdicações excitado o enthusiasmo do 
vulgo, sempre disposto a applaudir tudo o que é fora da ordem commum, fo- 
ram quasi todas ellas censuradas pelos homens sensatos, que viram, em umas, 
signaes de fraqueza, noutras, indicios d'inconstancia^ e, em todas, uma infrac- 
ção do pacto social, que, atando os povos aos reis, impede que estes se des- 
atem dos súbditos, salvo no caso em que aquelles estejam impossibilitados de 
reger, ou quando a suprema lei, que é a salvação do estado, auctorisa estes 
actos de sua natureza irrevogáveis. 

Não havendo até hoje quem deixasse de reconhecer as razões justificadís- 
simas que determinaram o Senhor D. Pedro a resignar em sua augusta filha 
primogénita a coroa de Portugal [41], mas sendo pensão dos príncipes que ab- 
dicam passarem depois por arrependidos na mente de muitos homens, houve 
alguns que, por lhes parecer incrível que, quando se voem tantas molduras sem 
quadros, ficasse um tão bello sem moldura, tomassem tão mal as medidas á 
verdade, que, em vez do trajo de peregrino, pelo qual o desinteressado príncipe 
trocou cinco annos mais tarde a purpura do Brasil, lhe talhassem a capa do ap- 
petile de tornar a vestir a de Portugal. Posto que não haja mentira tão falsa a 
que a maldade não possa dar uma sombra de verdade, não foi diíDcil áquelle 
alvo de tantos tiros da calumnia mostrar que era mais alto o ponto em que ti- 
nha a mira. Assim o julgou o tribunal da opinião publica; mas, se se houvesse 
de dar revista doesta causa, eis-aqui como eu, em defeza do accusado, e sem 
criminar, antes descriminando até certo ponto os seus accusadores, me expli- 
caria perante os novos juizes. 

«Se os homens conhecessem os corações, se aos homens se podéra dar com 
<o coração na cara, não haveria então que temer seus juizes. Que maior des- 
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ccanço e que maior segurança, do que trazer um homem sempre comsigo no seu 
«coração a sua defeza. Accusaes-me, condenmaes-me, calumniaes-me, quereis 
«mil testemunhas em contrario ? Pois eil-as aqui, e mostrar-lhes o coração.» Bona 
conscientia mille testes [42]. Mas, como aquella luz intima não vai testemunha no 
foro externo, examine-se diligentemente o caso, e vér-se-ha que sendo, em parte, 
fundada, não é de todo justa aquella accusação. Em dizerem que o Senhor D. Pe- 
dro, logo depois de largar o officio de imperador do Brazil, curou de retomar a 
coroa de Portugal, faltaram muita verdade; em assegurarem que elle a quiz repor 
na sua cabeça é que mentiram. Às coroas tem duas propriedades oppostas, que 
são o peso e o resplendor, a obrigação e a magestade. Afim de salvar a coroa 
que á sua augusta fllha cedera, partiu ou repartiu com ella seu terno e cari- 
nhoso pae aquelles attributos, deixando-lhe o resplendor e a magestade, distin- 
ctivos da soberania, e tomando elle sobre si o peso das obrigações com que a 
rainha, em tão tenra edade, não podia carregar. Mas, que um príncipe, ainda 
ínoço, e n'este século em que mesmo nos velhos reina, como disse fr. Luiz de 
Sousa «a ambição da vantagem» quizesse sujeitar os hombros ao trabalho sem 
tenção de cingir o diadema, parece coisa incrível por ser verdadeiramente noval 
Eu direi, com a mesma novidade, que só o Senhor D. Pedro soube pôr a coroa 
no seu logar coroando os hombros, e não a cabeça. Foi este sem duvida, o fun- 
damento com que Plinio pôz na boca de Nerva (que se deleitava de ter asso- 
ciado Tr^jano ao império), esta doce expressão de complacência «Quam bene hu- 
meris tuis sederet imperium» ; e assim o podemos também dizer, com a mesma 
ou maior razão^ do príncipe que susteve a soberania de sua augusta filha, e a 
Carta que dera a este reino, o que foi muito mais digno da sua pessoa que tor- 
nar a reinar elle mesmo. Isto supposto, e sob o testemunho não suspeito d'el- 
rei D. Fernando V de Aragão, rival do sr. rei D. Affonso V, que, na batalha de 
Toro, disse a um cortezão que blasonava da superioridade numérica das suas 
forças: E isso que vai, se eu trago vassallos, e o rei de Portugal traz filhos, 
observarei, que mui dignos eram por certo estes mais que súbditos, de serem, 
como foram, governados por quem foi mais que Rei. 

H.^ DATA— 12 DE JUNHO DE 1831 

Chegada do Senhor D. Pedro á Europa 

Se as gentilezas, melhor direi, os prodígios de valor, constância e perícia 
dos heróicos defensores da ilha Terceira podessem, sós por sós, derribar o 
poder contra o qual se tinham tão lealmente declarado, nem a guerra civil te- 
ria sido tão longa, nem seria mister que a Providencia fizesse vir de tão longe 
e de um modo tão extraordinário, o único remédio que, de telhas abaixo, podia 
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radicalmente curar este reino. Achava-se, a meu vér, a causa da soberania e 
da liberdade legitima em Portugal, no começo de junho de 1831, como aquella 
notável pintura de Pelignoto, que Plínio o velho, diz que se via em Roma no 
pateo do palácio de Pompeo, representando um homem acobertado de um es* 
cudo, e de tal modo posto n'uma escada, que se não podia conhecer se subia, 
ou se descia. Hujus (Pelignoti) est tabula in porticu Pompei, ín qua dubitatur 
ascendentem cum clypeo pinxeritj an descendentem. O átrio ou pórtico da res- 
tauração de Portugal era aquelle baluarte da legitimidade da soberania e da 
constituição, que os seus mantenedores, escudados com a razão e a justiça, 
sustentavam no meio do Oceano: e quantas vezes, depois de nos alegrarmos^ 
com a alegria que lhes inspiravam as suas victorias, que pareciam fazel-os su- 
bir, caíamos em tristeza e quasi desalento vendo a falta de meios que os figu- 
rava na fatal posição de descerem. 

Veiu resolver esta duvida um d'aquelles lances da fortuna a que Plinio o 
Maço, no panegyrico de Trajano, alludiu, quando disse: H(d)et vices conditio 
mortalium, ut adversa ex secundis, ex adversis secunda nascantur. Um movi- 
mento tumultuario que a malevolencia, a ingratidão, e o fanatismo politico ex- 
citou na capital do Brasil a 7 de abril de 1831, decidiu o Senhor D. Pedro, 
que, em outra revolução, pôde salvar aquelle paiz, a depor o bastão, a largar 
o sceptro, a despir a purpura, a tirar da cabeça a coroa imperial, e a voltar á 
Europa, onde tinha nascido, como volta o sol ao mesmo ponto do horisonte donde 
sairá, contente de, no tempo da sua ausência, ter alumiado os antipodas [43]. 

Logo depois doesta sua segunda abdicação passou este Príncipe, em com- 
panhia da Imperatriz sua Esposa para a fragata ingleza Volage, e a senhora rai- 
nha D. Maria II para a fragata franceza Seine; sendo força que estas augustas 
personagens, tão chegadas em parentesco, e unidas por estreita amisade, fizes- 
sem separadamente a sua viagem por causa dos poucos commodos que offere- 
cia cada um d'aquelles vasos de per si. 

Deram elles á vela no dia 13 de abril, em que, muitos séculos antes, o 
valor dos generaes d'el-rei Carlos VII de França sujeitou a cidade de Paris á 
obediência d este legitimo soberano. 

«Quando nos alongamos das praias, e as torres, e os montes mais altos se 
«nos escondem — Turres montesque recedunt, — esta mesma solidão immensa, 
«em que se não vé mais do que o mar e o ceo, naturalmente e de tal modo se in- 
«sinua nos corações, que bem depressa os leva a recordar e meditar os succes- 
«sos com toda a alma [44].» Âli revolveu o Senhor D. Pedro no j^ensamento as 
diversas mudanças de scenas que vira no theatro d'onde saía; ali se lembrou 
com saudade dos filhps que deixava; ali finalmente se deliberou a consagrar a 
sua vida futura a restituir a vida que elle dera e que uma facção tirara a Por- 
tugal. 
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Em quanto isto se passava, e a fragata em que ia a rainha era combatida 
por ventos contrários que a fizeram arribar á ilha de Gorea, a fragata que con- 
duzia o Senhor D. Pedro, tendo, depois de quarenta e cinco dias de viagem, 
ganhado a altura das ilhas dos Açores, esteve a ponto de ser sepultada n'um 
mar que tem sido cimeterio de muitos navegantes. 

No dia 28 de maio, quando os primeiros raios do sol começavam a limpar 
o ceo, viu-se este repentinamente toldado: ouviram-se bramir os ventos; vi- 
ram-se escurecer e logo accenderem-se as nuvens; tudo relâmpagos, tudo raios, 
tudo trovões, com horror e ameaços de grande tempestade; sendo tão furiosa 
a que sobreveiu, que as ondas pareciam montes, e, em breve, se achou o fir- 
mamento quasi de todo eclipsado por uma alta e medonha serra de mar. Du- 
rante esta temerosa scena conservou o Senhor D. Pedro a maior serenidade de 
animo, confortando e soccorrendo a amada consorte, que trazia em seu ventre 

caro penhor do seu affecto conjugal. Cessando a tormenta, e amansando o mar, 
içam-se as velas, maream-se as escotas e as antenas; já o capitão manda, o leme 
governa, e a fragata resuscitada, e favorecida em popa de uma viração branda 
e galerna, caminha segura, e nao tarda em descobrir, como que saindo do pé- 
lago, a formosa ilha do Fayal junto á qual chegou, mas não lançou ferro, em 

1 de junho. Sabendo então o commandante pelo agente consular inglez resi- 
dente n'esta ilha, que era voz, que parte da guarnição da ilha Terceira ia, n'um 
navio mercante d'aquella nação, tentar uma empreza nas ilhas vizinhas; e decla- 
rando aquelle official, que, no caso de topar com a embarcação em que vinha 
a referida tropa, obstaria a que esta conseguisse o seu fim, disse-lhe o nosso 
Príncipe, a quem os desgostos não abatiam as forças, que, antes de vêr hosti- 
lisar, pelo vaso de guerra em que ia, os defensores dos direitos de sua fiUia, 
queria elle ser lançado sobre um penhasco em que se risse tremular a bandeira 
d'esta soberana. Além da muita e mui boa impressão que estas palavras fize- 
ram no animo do commandante, teve também o que as pronunciou azo de es- 
crever d'ali ao conde de Villa Flor [4S] a quem esta carta decidiu a eíTeituár a 
predita expedição que restabeleceu a auctoridade da rainha nas ilhas do Fayal 
e de S. Jorge; contribuindo também muito algumas lettras que o Senhor D. Pe- 
dro traçou no papel em que embrulhou uma esmola que deu a dois barqueiros, 
para dispor os espíritos em favor da causa da rainha na primeira d'aquellas 
ilhas [46]. 

Seguindo a fragata Volage o sed rumo, aportou, em 12 de junho, a Cher- 
bourg, padrão eterno do patriotismo de Luiz XVI, a quem deu tão má paga a 
liberdade, e d^onde dez mezes antes sairá outro rei, desthronisado por culpa de 
um ministério que quiz converter um governo constitucional em poder absoluto. 
«Costumavam os antigos pintar naus nas fachas, ou insígnias brancas, que cin- 
tgiam as frontes dos reis, para, por meio doesta allegoria das quilhas, que» 
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crompendo as ondas, são ludibrio dos ventos, e emprego de desfeitas torm^n- 
«tas, lhes lembrar a instabilidade da fortuna d'aquelles a quem, posto que col- 
« locados na região dos raios e das tempestades, a dignidade, com razão, e a 
«lisonja, sem ella, chama sereníssimos [47].» 

Por uma coincidência de melhor agoiro, desembarcou ali o Senhor D. Pe- 
dro, com sua augusta consorte, no mesmo dia em que, havia mais de quatro 
séculos, nascera o condeslavel D. Nuno Alvares Pereira de Mello, insigne de- 
fensor da independência e das liberdades publicas de Portugal, e avô do 2.° 
duque de Bragança, titulo de que o nosso Príncipe começou desde logo a usar 
(como eu annunciei ao governo francez) e que conservou até á sua morte. 

Logo que o boato da sua chegada á Europa soou aos ouvidos dos portu- 
guezes' banidos e proscriptos que, para diversas partes d'ella, tinham Iransmi- 
grado, pediram-lhe todos que os ajudasse a libertar a pátria: Accitus es (como 
Plinio disse de Trajano) ut olim duces magni a peregrinis, ad opem patriae 
ferendam revocari solebant: e, se considerarmos que, quando esta noticia con- 
solante, resoando em Portugal, penetrou nos cárceres e escondrijos de tantas 
victimas, também aqui um sentimento natural lhes tirou dos corações as mes- 
mas vozes, posto que não tão altas para não darem rebate aos oppressores, po- 
dem bem assim applicar-se ao nosso Trajano estas palavras do panegyrista do 
antigo : Confugit in sinum tuum respublica, ruemque imperium. 

Mas, n'aquelle espirito sublime, ardente, grande, benéfico, não foram mis- 
ter tantos rogos para o decidir a tomar a mais nobre e heróica resolução. Não 
se contentando as almas generosas com fazer qualquer bem ordinário e vulgar, 
senão ingente, árduo, e que tenha mais graus de diíDcutdade que de facilidade, 
não é de admirar que o Senhor D. Pedro deferisse favorável e promptamente 
áquellas instancias. Continuando, porém, a servir-me do discurso eloquente de 
Plinio, digo que não sei se me maravilha mais o começo ou o fim da empreza 
do nosso Príncipe: initium laboris mirer, an finem? Muito foi que elle não de- 
sistisse do seu intento, mas ainda foi mais que elle desde o principio não re- 
ceiasse que lhe houvesse de faltar a perseverança. Multum est quod perseveraste 
plus tamen quod non timuisti ne perseverare non posses. Firmou o rosto, en- 
carou o alvo, e marchou direito. 

Não sendo comtudo menos certo que nem todos os que vão vià recta po- 
dem andar pelo meio das ondas, passemos do pensamento ás obras, e vejamos 
como o campeão da pátria entra e se empenha bizarro na sua gloriosa empreza. 
O primeiro passo que deu, logo depois de desembarcar em Cherbourg, foi ir 
em direitura á corte dlnglaterra, que, pela sua antiga alliança com Portugal, 
e pela mudança de ministério que ali se acabava de fazer, julgou elle que era a 
porta por onde a rainha sua augusta filha podia entrar na posse da soberania 
que lhe tinham usurpado. Apresenta-se elle ao monarcha inglez, que o recebeu 
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nos braços, com a força irresistivel da justiça; e depois de uma simples expo- 
sição dos factos, e da razão que lhe assistia, solicita, reclama, aperta, insiste, e 
não tarda em alcançar uma grande victoria. Â antiga sala da camará municipal 
de Londres, na qual por tantas vezes se tem festejado as victorias d'Inglaterra 
unida a Portugal, foi também então o logar onde, n'um sumptuoso banquete, 
com que ali se celebrou a reforma parlamentar, um grande numero de pessoas 
distinctas em que entrava um membro da familia real, todo o ministério, e a 
maior parte dos representantes da nação, publica e unanimemente manifestaram, 
em presença do nosso príncipe, os ardentes votos da Grã-Bretanha pelo trium- 
pho da boa causa dos portuguezes. 

Trata logo depois o Senhor D. Pedro de haver, por meio de um emprés- 
timo patriótico, para o qual elle e sua augusta esposa queriam concorrer, os 
fundos necessários para tomar a defeza dos direitos da rainha: vendo porém 
que não podia conseguir o seu intento por este modo, mandou repetir as ten- 
tativas feitas por ordem da regência por elle instaurada na ilha Terceira, para, 
na praça de Londres, se contratar um empréstimo, que d'esta vez se pôde rea- 
lisar, com approvação sua, em fins de setembro de 1831. Quando se ia encetar 
esta negociação, partiu o nosso Príncipe d'aquella corte para Paris (onde me 
coube a honra de hospedal-o), afim de visitar o novo rei dos francezes, que o 
recebeu com o maior agasalho; e voltando d'ali a Cherbourg, onde já tinha che- 
gado a sra. rainha D. Maria II, e, com ella e a sra. duqueza de Bragança, re- 
gressou á capital da França para onde chamou alguns portuguezes, que, junto 
com outros que já lá estavam, podiam coadjuval-o com as suas luzes e expe- 
riência dos negócios: e, procurando elle juntamente conhecer o progresso que 
entre os francezes tinha feito a arte da guerra a que desde os seus primeiros 
annos se tinha dado, parece-me que lhe quadram bem estas palavras que Plinio 
disse de Trajano: Imperator titulis, et imaginibus, et signis, caeterum modes- 
titty labore, et vigilantia, dux, et legatus, et miles. De Hermes, insigne alhleta 
do amphitheatro romano, famoso na espada, na lança, e no tridente, disse com 
elegância Marcial: Hermes omnia solm, et ter unus: não ha encarecimento, por 
mais exagerado que seja, que se não veja excedido pelo Príncipe intrépido e 
zeloso, que se dispunha para reconquistar tudo o perdido em Portugal, e abrir 
a porta, que uma facção cerrara, á nossa prosperidade futura. 

Vinha o Senhor D. Pedro do mundo novo, onde, por assim dizer, tinha 
aberto os olhos, e acabava de chegar á Europa que só conhecia em remoto 
quadro ; e, com vêr outros astros, outras figuras, outras alturas, outras declina- 
ções, outros aspectos, outras influencias, outras luzes, e tantas coisas todas 
outras, orientou-se logo: passando, depois de andar aos bordos por duas cor- 
tes, a habitar, em companhia de suas amadas filha e esposa, o paço, que el- 
rei Luiz Fílippe lhes offerecera, da real quinta de Meudon. 
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Em um dos mais elevados outeiros que dominam Paris está esta casa de 
campo situada no mesmo chão em que o grande e bom Henrique IV assentou 
o seu arraial, quando, em defeza de seus direitos, cercou aquella capital contra 
elle rebellada por um partido que se dera o nome ^e santa liga. Foi n'este 
bom retiro (epitheto que muitos souberam pôr, mas de que mui poucos tem 
sabido usar) que o Senhor D. Pedro, ora, debaixo dos tectos doirados, ora, á 
sombra dos annosos troncos que cobriram alguns reis vencedores, veiu medi- 
tar na sua demanda, e deixar amadurecer os negócios. Escreveu um sábio a 
um desejoso de saber : Experto crede , aliquid amplius invenies in sylvis, quam 
in libris, que o nosso padre Vieira paraphraseou assim : Que arvore ha em um 
bosque, ou mais alta, ou mais humilde, que não possa servir de assumpto da 
mais séria e proveitosa meditação? As que despe o inverno ensinam a esperar 
pelo verão j e as que veste e enriquece o verão a não fiar da presente fortuna, 
porque lhe hade succeder o inverno. As que se dobram ao vento ensinam a 
conservação própria, e as que antes querem quebrar que torcer, a rectidão e a 
constância. Emfim, cada arvore é um livro, cada folha uma lição, cada flor 
um desengano, e cada fructo três fructos; os verdes ainda não são, os maduros 
duram pouco, e os passados já foram. 

N'esta escola campestre teve o Senhor D. Pedro que defender-se contra 
três mui diversas e malignas insinuações. Alguns proto-medicos políticos, que, 
por não tomarem o pulso ao estado das coisas, sao sempre tomados de súbito 
pelos successos que nunca lhes servem de ensino, foram propor-lhe que pozesse 
a causa de Portugal nas mãos de uma potencia que a tinha damnado. Atraz 
doestes estadistas absolutistas, sem tacto, vieram alguns pseudo-liberaes, sem 
tino, offerecer, em nome de uma bandoria cega, ao homem que tinha esponta- 
neamente abdicado duas coroas, uma que elle só queria que fosse, como veiu 
a ser, amiga e alliada de Portugal. ApresentaraYn-se por fim outros estrangei- 
ros, ainda mais curtos dos nós e mais baixos d'espiritos, com o execrando pro- 
jecto, que vilmente se obrigavam a executar, de pôr, á falsa fé, termo á vida 
do adversário do nosso Príncipe, que este quería vencer de um modo franco e 
leal. A todas estas proposições deu elle um — Nao — tão secco e desenganado, 
como o breve e grandíssimo — Não — que os lacedemonios tão laconicamente 
deram aos embaixadores de Filippe. 

Estando quasi a despedír-se o estio, volveu o Senhor D. Pedro com a sua 
augusta família a Paris; e ali, recebeu o nosso Príncipe, em fins de setembro de 
1831, uma deputação, que, da parte da regência, por elle extraordinariamente 
creada, e dos habitantes das ilhas dos Açores, veiu pedir-lhe que tomasse o go- 
verno em nome da senhora rainha D. Maria II [48], e, quando, em 6 de outu- 
bro, a junta composta de portuguezes, que elle convocara n'aquella. corte, foi 
unanimemente de voto que elle devia ceder a estes rogos, disse a principio o 
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pae d'aqoella soberana, que, estando firmemente resoluto a põr-se á testa da 
tropa que combatia por ella, tinha comtudo a maior repugnância de reassumir 
as rédeas do governo: — não foge só uma vez, diz Vieira, quem foge de caror 
cão — e só depois de lujar por muito tempo com os que se oppunham a esta 
recusa, é que consentiu em tomar a regência até á abertura das cortes : — Recu- 
sobas enim imperare . . . igitur cogendm fuisti, como de Trajano tinha dito Pli- 
nio. Mas quem foi que fez mudar de propósito o nosso Príncipe? Dois advogados 
que, sem arrazoar, sem allegar, sem interceder, sem pedir, convencem, persua- 
dem, conseguem, mandam. Estes patronos, senhores (escusado seria nomeal-os), 
foram o amor paterno e o amor da pátria. A estes dois affectos que não pas- 
sam, nem mudam, nem enfraquecem, e que sâo os maiores e os mais enérgi- 
cos, não soube, nem pôde, nem teve coração para negar-lhes o Senhor D. Pedro 
um dos maiores sacríficios que fez na sua vida, mais cheia de lances da sorte, 
e de mates forçados, que a do senhor rei D. João IV, seu glorioso avô, e tam- 
bém restaurador, que, como na oração fúnebre d'elle, narrou o padre Vieira, 
costumava dizer que, a Deus, para o fazer rei, fora mister trabalhar com am- 
bas as mãos, uma com que lhe tapou os olhos, e outra com que o trouxe pelos 
cabellos. 

Contratou-se o empréstimo, cairam por terra as odiosas denunciaçoes, e 
frustraram-se todos os ardis inventados e aconselhados pelos alvilreiros, que em 
Inglaterra protegiam a intrusão, e, entre os quaes, vimos com espanto, dois gran- 
des generaes que, tendo n'outro tempo pelejado á frente do exercito portuguez 
contra um despotismo militar estrangeiro, parece que um mau fado forçou a 
deslustrarem a sua gloria, e até a desacreditarem o seu direito pátrio, promo- 
vendo o triumpho de um poder absoluto no mesmo campo em que nobremente 
haviam combatido contra os inimigos da sua e da nossa liberdade : mas altri 
tempi, altri cure; e por isso, como também disse Plinio, nec jam de sua liber- 
. tatCy sed de nostra servitute certabant. Por causa d'estes e doutros homens 
viu-se ainda o Senhor D. Pedro obrigado a contrariar uns últimos embargos, 
fundados no receio que aquella gente tinha de que os influxos do partido ibé- 
rico (cujas propostas aquelle Príncipe, como já disse, tinha rejeitado) houvessem 
de produzir no seu animo resoluções não menos damnosas que os eíTeitos hor- 
ríveis dos espelhos ustorios d'Archimedes em que, com a reverberação dos raios 
do sol, se preparou o fogo que abrazou as frotas romanas. Aqui exclamarei 
como um dos nossos melhores auctores clássicos — Oh cega razão doestado e 
muito cega quando te guia a ambição, nms ainda mais cega quando te preci- 
pita o temor I Diziam n'esse mesmo tempo aquelles homens, que tendo procu- 
rado saber qual era então o estado dos espiritos neste reino, podiam, com per- 
feito conhecimento de causa, affirmar, que— tudo aqui estava em socego. 
Mas, se nos oflicios que d'aqui lhes eram dirigidos, liam que a nossa nação es- 
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tava quieta, por outras mais verídicas correspondências sabiam, que, sempre 
que lhes foi possivel, mostraram bem claramente os portuguezes a inquietação 
que, como' ha muitos séculos disse Sidónio Apollinario, lhes causava o seu ca- 
tiveiro — Inquietíssimo se subjacere famulatui: — sendo como em respeito a 
outros cativos se expressou a musa grave e sonora de Alfleri — Servi si, ma 
servi ognor frementi; — e que por vezes sellaram com o seu sangue os pro- 
testos que, em face dos seus oppressores, fizeram contra uma tao dura servi- 
dão. Tal era porém o conceito que do Senhor D. Pedro formavam as cortes suas 
adversarias, que, medindo-se todas juntas em um só corpo com Portugal, sem 
aquelle Príncipe (que, dando como a luz, olhos a uns, deu nos olhos a outros) 
estavam seguras de nós ; e tornando a medir-se comnosco governados pelo res- 
taurador dos nossos foros, davam este reino por perdido para ellas, entendendo 
que, sem este chefe, esta terra era d^ellas, e com elle era nossa. Eu nao sei 
que maior prova podiam dar-nos estas testemunhas não suspeitas do grande va- 
lor real que na sua opinião tinha aquelle nosso campeador, que impugnou e fez 
que não fossem recebidos aquelles derradeiros embargos, fundando nos prin- 
cípios do direito publico universal e das gentes, e no que pouco antes se tinha 
praticado quando se estabeleceu uma regência na Grécia (exemplo que eu em 
1830 citei, com proveito, quando fui ministro do Brasil e de Portugal na Rús- 
sia) ; fazendo além d'isto o Principe advertido as declarações que convinha para 
despreoccupar ânimos, cuja tremente e enganada fantasia sempre se receiou mais 
das torrentes de luzes, que das correntes de sangue que tem alagado e afTogado 
o mundo. Bem cuido eu que, se a campanha em que o Senhor D. Pedro ia en- 
trar fosse uma guerra de pura ambição, se elle só tratasse de conquistar algu- 
mas milhas de território, tel-o-hiam, quando muito, por cobiçoso, mas talvez que 
o não impedissem, assim como, poucos annos antes, não tinham obstado á mar- 
cha de um exercito n'um império oriental : como porém o nosso Principe inten- 
tava reacender lumes, não para queimar, mas para alumiar, logo se tratou de 
embargar os seus passos. Com effeito, sendo, como são, mui poucos os homens 
que luzem, aquelles diante dos quaes se pôde luzir ainda são muito menos. 
Grande miséria I Que offendesse as vistas d'aquellas cortes um Principe que, 
como do liberal imperador Nerva disse o sábio pintor da antiguidade. Tácito, 
juntou em liga generosa a soberania e a liberdade outr^ora insociáveis — Res 
olim dissociabiles miscuit, principatum et libertatem; — e que lhes não desse nos 
olhos um poder que se estribava na violência para conservar-se, por julgarem 
que a realeza estava mais segura n'este reino sendo os portuguezes feridos do 
que se fossem alumiados i Grande miséria, outra vez I Mas, ainda quando aquel- 
les embargos fossem admittidos, teria o Senhor D. Pedro duas mui fortes razões 
de se consolar. Âquellas opposições foram alta e severamente condemnadas pela 
opinião publica, e as potencias que as fizeram foram as mesmas que, em vez de 
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garantias de paz, criaram no congresso de Yienna um germe de guerras, tendo 
antes d'isto, para sanear os erros da constituição da Polónia, assignado e executado 
a sentença de morte d'este reino, que livrara uma d'ellas de uma barbara invasão. 

Vencidos todos os embaraços peio favor do ceo, amigo das luzes e bafe- 
jador de ardimentos nobres, tratou o Senhor D. Pedro de partir para os Aço- 
res, depois de vêr (como succedeu ao sr. rei D. João IV pouco antes de ir 
para o acampamento do Âlemtejo) abençoada a sua segunda união conjugal 
com o nascimento de uma filha. Sendo, como diz Marcial, mui próprio dos 
príncipes querer conhecer pessoalmente os que hão de servir debaixo das suas 
ordens, principis est virtus maocima nosse suos, não se contentando a provi- 
dencia dos que são verdadeiros pães dos povos, a qual, segundo a sentença 
de um grande sábio, é toda olhos, só com ouvir, senão com vêr, não me ma- 
ravilha que o nosso, logo depois de apalpar os negócios, fosse sondar os co- 
rações dos homens com quem ia entrar no caminho da gloria. Dos antigos lu- 
sos conta Strabão que costumavam consultar as entranhas das victimas, para 
por ellas saberem e predizerem o futuro. Por mui falsa e cruel que fosse esta 
superstição, a allegoria que d'ella se pôde fazer é bella e perfeita. De facto, 
como diz Vieira, não ha prophecias mais certas que as das entranhas dos ho- 
mens: Mas de que homens? De todos? Não: somente dos sacrificados. 

Na véspera da sua saida de Paris escreveu o Senhor D. Pedro a vários so- 
beranos assegurando-lhes o animo firme em que estava de manter as duas ab- 
dicações que tinha feito, e de empenhar-se para fazer triumphar em Portugal 
o principio, por elles proclamado, comd conservador de todas as monar chias: 
ponderando em particular ao papa Gregório XVI n'uma carta, que eu entre- 
guei a monsenhor Ostini, e na qual o reUgioso Príncipe soube concordar os seus 
direitos com o respeito devido ao poder espiritual, os inconvenientes que se po- 
deriam seguir do reconhecimento formal do governo intruso de Portugal pela 
. corte de Roma [49]. 

Na manhã de 25 de janeiro de 1832, o Senhor D. Pedro, depois de des- 
pedir-se da sua famiiia, no fundo de cujos corações ficava e que dentro do seu 
tinha, jurou, como commandante em chefe das tropas da rainha, a esta augusta 
soberana, que, ou havia restituil-a á posse e direitos de que a tinham privado, 
ou morrer no campo da honra. Saindo depois, por entre duas alas de portu- 
guezes, abraçou a todos, e, com particular ternura, aos marquezes de Lavradio 
e do Funchal, ambos cheips de annos e serviços a cinco gerações de reis, e que, 
n'este ultimo adeus, symbolisavam a antiga monarchia portugueza depositando 
no seio do salvador da pátria os mais puros votos pela monarchia constitucio- 
nal moderna representada por uma princeza de treze annos. 

Pôz-se logo depois o diligente Príncipe em via para Nantes d'onde me 
honrou com uma obrígante carta [50], e d'ali foi para Belisle d'onde, apenas 
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chegou, passou para bordo da fragata Rainha de Portugal, e ahi, em 2 de fe- 
vereiro, publicou o manifesto de que já fiz menção, no qual annunciava a sua 
alta missão, e o desejo que tinha de que o vencimento da sagrada causa que 
ia defender não fosse conseguido a preço do sangue dos portuguezes. De tão 
longe ia o Príncipe generoso e prudente dispondo as pessoas e as coisas para 
se abraçar a lei do esquecimento, que elle mais tarde havia de promulgar. 

A 10 de fevereiro largou o Senhor D. Pedro aquella bahia d'onde, no dia 5, 
me tinha tomado a honrar com uma carta [51]; e, arrostando os perigos d'uma 
viagem. 

Quando o inverno o mundo espanta 
E tem o caminho húmido impedido, 
Abrindo-o, vence as ondas e os perigos, 
Os ventos, e depois os inimigos [53]. 

Ao entrar a fragata no grande mar coalhado de ilhas, para onde aproara, 
inspirou ao nosso Príncipe o grande talento que elle, como o sr. rei D. João IV, 
tinha para o contraponto, a musica do hymno que havia de animar nos comba- 
tes os soldados da rainha, assim e da mesma sorte que a musa de Ovidio, 
obrigado a separar-se da sua^ familia, lhe dictou, também n'um archipelago e 
ao cruel ruido das vagas, as doces rimas que elle julgou que fariam pasmar as 
Cyclades. 

Quod facerem versus interfera murmura ponti 
Cyclades aegeas obstupuisse puto. 

Â decima singradura começaram a apparecer-lhe já confusa e logo distin- 
ctamente as ilhas de que está lageado o archipelago dos Açores, cada uma das 
quaes pôde, como a mui formosa Ormuz, ter a presumpção de que, se o globo 
do mundo se reduzisse á forma de ura anel, ella seria a sua pedra preciosa. . 
Posta primeiro a proa da fragata para a ilha Terceira, mas fazendo os ventos 
ponteiros que o vaso arribasse á de S. Miguel no dia 22 de fevereiro, en\ que 
quatro annos antes, o irmão do nosso Príncipe chegara, na qualidade de re- 
gente, a Lisboa, e, detendo-se o illustre viajante alguns dias n'esta ilha, onde 
viu os muitos recursos que ella oíferecia para ali «e formar e d'ali partir uma 
expedição, continuou em 1 de março a sua derrota para a ilha Terceira, gua- 
rida do Prior do Crato contra o leão d'Hespanha, e a cujas praias o nosso mais 
forte e feliz defensor desceu no dia 3 debaixo de um chuveiro pesado, que de- 
notava o pranto, ou, como melhor disse um philosopho, o sangue de tantos 
corações, que, havendo bradado soccorro do ceo, onde tinha sido posto na pre- 
sença e no Uvro da razão de Deus : Posuisti lacrimas meãs in conspectu ttio, in 
libro rationum tuarum, baixava n'aquelle dia favoravelmente despachado. 
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Entrando o Senhor D. Pedro n'este baluarte da rainha e da Carta, só com 
a sua vista, como o astro do dia, que no inverno dá calor aos pobres, aquen- 
tou e inflammou os ânimos d'aquella legião de heroes, que uma só fé, e uma 
só esperança animavam, batalhão sagrado ante o qual quebraram, como as on- 
das nas praias, as lanças e os Ímpetos dos seus contendores, cohorte invencí- 
vel, tão firme como os próprios rochedos em que se defendeu, e d'onde cha- 
mou e fez voltar á obediência da joven rainha todas as ilhas d'aquelle mar. 

Logo que o. Senhor D. Pedro (que ao chegar a Angra a honrou com o 
epitheto de Heróica, .e a mim com algumas lettras suas escriptas na carta de 
um ministro [53]), assumiu a regência interina e o commando da tropa, man- 
dou vir mais gente, fardamentos, munições, transportes; adestrou, vestiu, ar- 
mou, abasteceu e embarcou os soldados nacionaes e estrangeiros que com- 
punliam a expedição, que, ao todo, constava de sete mil e quinhentos homens, 
que elle, em fins de maio, reuniu, como tinha projectado, na ilha de S. Miguel, 
d^onde me favoreceu com duas cartas [54]. Era opinião d'algumas pessoas que 
a expedição fosse em direitura á ilha da Madeira ; mas assim como o capitão 
dos troianos foi, por uma boa inspiração, á 4erra onde seus netos haviam de 
cobrar forças, também o anjo guiador dos portuguezes foi, por instincto do ceo, 

Pouco vai coração, astúcia, e siso. 

Se lá dos ceòs não vem celeste- aviso [55]. 

4 

á, como cantou o mesmo príncipe dos nossos poetas, 

... leal cidade d'onde teve 

Origem, como é fama, o nome eterno 

De Portugal. 

Como porém o fim de um tão audaz commettimento, sempre difficil e con- 
tingente para qualquer poder humano, só na virtude omnipotente do braço di- 
vino podia ter firme e seguro alicerce, foi o Senhor D. Pedro, levado da fé e 
esperança que tinha, e que alguns homens sem. caridade lhe negam, invocar, 
antes de partir d'aquella ilha, a protecção do Deus dos exércitos á frente d'aquel- 
les soldados de diversas nações, e cujos sentimentos liberaes os tinham deter- 
minado a alistar-se debaixo das bandeiras de uma soberana que ainda não po- 
dia reger, e sob o commando de um Príncipe que se tinha apeado de dois 
thronos : e, assim como, na madrugada de 1 de dezembro de 1640, os accla- 
madores dos legítimos direitos do sr. rei D. João IV, indo implorar o mesmo 
poderoso auxUio, tomaram, segundo refere o padre Nicolau da Maia, como um 
bom agoiro as palavras da epistola d^aquelle dia: Hora e$t jam nos de somno 
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surgere, nunc mim proprior est nostra salus quam cum credidimus, que o 
nosso Camões quasi que traduziu n'estes dois versos 

Despertae já do ócio ignavo, 
Que o animo de livre faz escravo, 

da mesma sorte o nosso aventuroso Principe tomou como auspicio as palavras 
Oculi omnium in te sperant. Domine, do ofifertorio da missa que ouviu pouco 
antes do seu embarque. 

Em 27 de junho saiu o Senhor D. Pedro, com a expedição, da ilha de S. Mi- 
guel para Portugal. 

Cortando vão aâ naus a larga via 
Do mar ingente para a pátria amada. 

Como os nossos famosos argonautas, que, por mares nunca d'ante$ nave- 
gados, abriram caminho mareando, sem carta, porque eram elles que haviam 
de fazer a carta de marear, e cujas victorias arrumaram os mares^ cujos pe- 
rigos descobriram os baixos, cuja experiência compassou as alturas, e cuja 
resistência examinou as correntes [56], velejavam estes novos e também ousa- 
dos navegantes, levando nas ban^eircis a justiça, nas ancoras a esperança, no 
leme o governo, no farol a luz, e em tudo a salvação [57]. Ide depressa acu- 
dir a tanta gente esperançada e opprimída. Ite veloces ad gemem expectantem, 
ad gentem conculcatam. 

Acode, e corre, pae, que se não corres. 
Pôde ser que uão aches quem soccorres. 

Embora digam alguns homens, que a vossa empresa é temerária, impossível... 
ií3o os acrediteis, e lembrai-vos, que vindes d'aquelles que deram fundo com 
as ancoras onde os maiores sábios do mundo não tinham achado fundo com 
o entendimento [59]. 

Vendo-se o Senhor D. Pedro outra vez á mercê dos mares e dos ventos, 
ali velando e desvelado navega com o espirito sobresaltado e inquieto, não pela 
idéa de poder ser sepultado nas ondas, pois sabe que, como mui bem disse 
Marcial, aos que nao tem tumulo na terra cobre o ceo, Coelo tegitur qui non 
habet umam, mas por nao perder do pensamento que da felicidade e brevidade 
d'aquella viagem pendia a realização do seu projecto. 

Foi esta navegação tão prospera e tão rápida, que, na manhã de 7 de ju- 
lho, em que, dezoito annos antes, a dynastia de Bourbon foi, também por 
um concurso de circumstancias extraordinárias, restituída aos seus direitos, 
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poderam os restauradores da soberania legitima de Portugal avistar a costa 
doeste reino entre Yianna e Villa do Conde, a cujas praias abicaram os baixeis 
que conduziam a expedição na madrugada do dia 8, em que, trezentos e trinta 
e seis annos antes, Vasco da Gama saíra de Lisboa em demanda da índia, e 
quando fazia quatro annos que muitos d'aquelles mantenedores da rainha e da 
Carta, os quaes, salvo a honra, tudo havian\ sacrificado por ambas, abriram 
para si caminho por Hespanha. Recusando o commandante da brigada que oc* 
cupava aquelle posto ceder á proposta que o general em diefe do exercito li- 
bertador lhe fez, por um dos seus ajudantes de campo, de render-se, ordenou 
este Príncipe que o desembarque da expedição se effeituasse n'um pooío, que 
primeiro lhe occorrêra, entre Villa do Conde e a foz do Douro, a pouca distan- 
cia das praias do Mindello [59]. Ali a guarnição do brigue de guerra Conde de 
Villa Flor, que foi a que primeiramente saltou em terra, cravou e firmou, em 
signal de posse e dominio, o sagrado pendão da legitimidade. Efleituado o des- 
embarque, sem a menor resistência e na melhor ordem, entregou o Augusto 
Regente e generalissimo ao batalhão de voluntários da rainha a bandeira bor- 
dada e a elle oíferecida pelas senhoras d'Angra do Heroísmo: e, marchando, de- 
pois de tomar as convenientes medidas, á frente da sua tropa para a cidade do 
Porto, ali entrou no dia 9 de julho. 

A cordialidade com que o Senhor D. Pedro foi recebido nas margens do 
Douro, e a promessa, que fez aos portuenses e recebeu d^ettes, de ficarem intima 
e perpetuamente unidos, recorda a fé de eterna amisade, que, á borda do Tibre, 
reciprocamente se deram o pio Eneas e o seu bom hospedador Evandro : 

Accipe daque fidem: sunt nobis fortia bello 
Pectora, sunt animi, et rebus spectata juventus. 

Não tardou o benigno e sábio Príncipe em publicar, como fazia em todas 
as partes onde chegava, uma amnistia geral: e, tratando também logo de formar 
batalhões fixos, e outros moveis, para cujo fim ordenou que os indivíduos aos 
quaes se tinha dado baixa desde 1 de janeiro de 18S7 tornassem a entrar 
no serviço, reforçou, dentro em mui pouco tempo, por meio d'esta acartada e 
indispensável providencia, o exercito; não podendo comtudo, pela falta de ca- 
vallaria e transportes que o impediam de tentar operações a grandes distancias, 
deixar de imitar n'este tempo a prudência e paciência do Temporisador Fábio: 
c Cujus non demicare prtidentia fuiu como d'elle disse Valeria também Máximo. 

Estava decretado que os nossos contrários haviam de ser os aggressores, 
para que, logo no primeiro ensaio das suas forças, se visse a impossibilidade 
que elles tinham de vencer-nos. Assim o veiu claramente demonstrar a victoria 
alcançada, do dia 23 de julho, em Ponte-Ferreira, pelo senhor D. Pedro, que, 
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na véspera f6ra reconhecer as fortificações de Yallongo, por onde os inimigos, 
em força de dez mil homens, vieram atacar o Porto. Nao farei a descrípçSo 
d'esta e de outras lides, porque, bem que o resultado nos fosse favorável, as 
vantagens que d'ellas se tiram s3o sempre compradas por mui caro preço. 

Passou o nosso Príncipe a noite que se seguiu a este primeiro combate 
em que entrou, n3o em um leito guarnecido de brocado como aquelles em que 
dormem os reis, mas em vela e sobre a relva; não podendo as fadigas da pe- 
leja, onde mostrou o seu valor, e o ti*abaIho a que durante e depois d'ella se deu 
para acudir aos feridos, adormecer as suas forças: vindo bem aqui a propósito 
estas palavras com que Plinio, por um caso semelhante, exaltou o seu Trajano : 
Venieí ergo tempus, quo posteri visere visendum que tradere minoribus suis ges- 
tient, quis sudores tuos hauserit campus, quae refectiones tuas arbores, quae 
somnum saxa pretexerint, quod denique tectum magrius hospes impleveris. 

Dois dias depois quiz Deus, com toda a mão da sua Omnipotência aberta^ 
frustrar o effeito de uma conjuração que, contra a vida do destemido Príncipe, tra- 
maram, como depois se provou [60], alguns homens, que de religiosos tinham 
só o nome e o habito, incendiando um convento onde estava aquartelado o corpo 
de que o Augusto Campeador tinha o titulo de coronel. Tão certo é, como diz 
Racine, que: 

Celui qui met un frein à la fureur des flots 
Sçait aussi des méchans arrôter les complots. 

Mas, com quanto as perdas que os nossos contrários soflFreram em Ponte- 
Ferreira, dando-nos uma grande força moral, fizessem passar para as nossas filei* 
ras um grande numero de soldados que atè ali tinham combatido contra nós, 
e ao primeiro dos quaes o Senhor D. Pedro chamou para junto d'elle servir 
como ordenança, nem por isso os inimigos (tomando, por um revez da* nossa 
parte, a confusão causada por um rebate dado por engano no nosso campo, 
quando em 7 d'agosto d'ali saiu gente para recfonhecer as fortificações de Souto- 
Redondo, d'onde os soldados da usurpação foram rechaçados) deixaram de pre- 
parar-se para fazerem novos ataques, ao passo que o indefesso Lidador compu- 
nha e instruía elle mesmo os batalhões nacionaes, augmentando bem assim, 
com um grande numero de recrutas, os corpos de primeira linha, e estando 
firmemente decidido a combater a todo o trance, descrevia as linhas de fortifi- 
cação, dizendo, ao traçar a ultima na Praça Nova que hoje tem o seu nome, 
se perdermos as outras, aqui morreremos. Costumavam os antigos romanos le- 
vantar altares ao medo para que elle não entrasse nas suas legiões: o Senhor 
D. Pedro ergueu, com estas palavras, um perenne monumento ao valor com 
que elle e os seus camaradas rebateram sempre forças mui superiores ás suas. 

Não ha expressões que pintem ao natural a pasmosa actividade que elle 
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então desenvolveu e imprimiu em todos ; a energia e o zelo com que dirigia os 
grandes e diversos serviços em que se empregava toda a laboriosa povoação do 
Porto, sem exceptuar as mulheres, tão pouco mulheres, tão varonis, tão homens, 
que, em vingança de que as romanas lhe tivessem tirado a gloria de serem pri- 
meiras em tempo, fizeram que ellas não fossem singulares. De toda esta im- 
mensidade de gente era o Senhor D. Pedro obedecido, como chefe, e amado, 
como companheiro de gloria e de trabalho; caindo aqui bem estas bellas 
palavras do por mim tão citado panegyrista de Trajano. Summis atque infimis 
carus sic imperatorem commilitonem que miscueras, ut studium omnium labo- 
remquey et tanquam exactor intenderes, et tanquam particeps seciusque rele- 
vares. 

Entretanto o inimigo, que, tendo desde o dia 12 de agosto feito correrias 
nos dois lados do Douro, começara no dia 22 a approximar-se do Porto, carre- 
gou, a 8 de setembro, em força de quatro a cinco mil homens, sobre as nossas 
fortificações du lado do norte. É doeste dia que data, a bem dizer, o cerco da 
cidade invicta, e a não menos justa celebridade da serra do Pilar, outr'ora inerme, 
e depois tão forte e inexpugnável, como, bem á sua custa, viram os que em vão 
tentaram tomal-a. 

Estas e outras vantagens obtidas pelos nossos, determinaram o chefe do 
exercito da intrusão a mandar vir reforços que chegaram a tempo de entrar em 
peleja no dia 29 de setembro, em que os nossos contrários accommetteram a 
requestada trincheira em força de mais de trinta e cinco mil homens ajuramen- 
tados de, ou a ganhar, ou morrerem, muitos dos quaes cumpriram a segunda 
parte do juramento, mas nenhum a primeira. Em tão encarniçado combate sof- 
freram as armas da usurpação uma perda de mais de cinco mil homens; e, com 
quanto os defensores de legitimidade ficassem, vencedores, nem por isso deixaram 
de perder muita gente, por cuja causa o Senhor D. Pedro suscitou a observân- 
cia da lei em favor das viuvas dos militares mortos, e dos feridos em defeza da 
pátria. Curou o Senhor D. Pedro, em primeiro logar, das famílias dos mortos, 
e dos que ficaram impossibilitados, que dos ({ue escaparam aos perigos, porque 
aquelles devem ter preferencia a estes, já como premio do merecimento, por- 
que ninguém pode dar mais que a própria vida, já em attenção á impossibili- 
dade em que elles se achavam de fallar e requerer por si. Compete ao príncipe, 
como pae da pátria, como procurador oflicioso de tão beneméritos filhos, advogar 
por elles, consolar e proteger a triste orfandade das suas famílias, e continuar 
a favor d'ellas os beneficios que deveriam esperar e receber da existência dos 
seus chefes. 

No dia seguinte ao d'este combate dirigiu o Senhor D. Pedro a sua augusta 
esposa uma exacta descripção do heroísmo desenvolvido n'aquelle primeiro Ihea- 
tro dos seus trabalhos em uma carta aonde se viam manifestos vestígios das 
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lagrimas que tinham acompanhado a escriptuba. A esta carta, e á profunda im- 
pressão que ella fez no animo da augusta e generosa princeza, se deve attribuir 
a idéa benéfica que ella então concebeu, e depois realisou, de augmentar os re- 
cursos do real asylo de militares inválidos que outra virtuosa princeza, também 
viuva de um príncipe, não menos saudosa e prematuramente roubado ás espe- 
ranças de Portugal, fundara em Runa [61]. 

Ao verem a resistência que o Senhor D. Pedro, á frente do seu pequeno mas 
bravo exercito, fazia aos inimigos, iam estes, bem que escarmentados de perdas, 
todavia ainda não descoroçoados, tratando de apertar o cerco, para conseguir, 
pela fome, o que, pelas armas, não tinham podido alcançar. Com este fim levan- 
taram novas baterias, e construíram outras obras de fortificação, ({ue, de mãos 
dadas com os ventos, fecharam de todo as entradas do Porto, e a barra do 
Douro, desde o dia 10 de novembro; não deixando elles comtudo de serem a 
cada momento acossados nas continuas sortidas que o Senhor D. Pedro man- 
dava successivamente fazer em ordem a retardar aquelles trabalhos, afim de 
dar tempo ao augmento das nossas forças, e á chegada dos auxílios que de fora 
se esperavam. 

Continuava entretanto a furiosa tormenta de trovões, relâmpagos^ e raios 
marcíaes fulminados contra os soldados da rainha e a cidade que os abrigava. 
Mas, com quanto só quem esteve debaixo d'esta guerra chovida, saiba pintal-a 
ao natural, bem pôde afigurar-se á imaginação de todos o espectáculo horroroso 
que, durante dez mezes de sitio, apresentou aquelle theatro de tantas façanhas. Se 
alguns d'aquelles instrumentos de morte despedidos contra as nossas fortificações 
faziam pouco estrago por ficarem enterrados nas trincheiras, os que eram apon- 
tados ao Porto, voando por cima dos muros, caiam, como agua das nuvens, sem 
reparo humano. Passaram de três mil os tiros de canhão que, nas trinta e três 
horas que precederam o quarto ataque da serra do Pilar, se lançaram contra ella 
e a cidade. Algumas das bombas caiam saltando, e rodavam furiosamente pelas 
ruas e praças ; lançando outras tantas balas quantas eram as pedras e as telhas ; 
resurtem porém baldadas as bombas apontadas ao quartel-general do -Augusto 
Libertador de Portugal. Parece que a providencia do ceo vigiava sobre esta pre- 
ciosa vida. Séneca, discorrendo sobre a origem e a formação dos raios, põe 
na boca de Lucílio este pensamento : Maio fulmina non timere quam nosse, ItOr 
que alios doce queniadmodum fiant: ego mihi metum illorum excuti maio, quam 
naturam indícare. O Senhor D. Pedro, que sabia como se faziam estes raios, 
ensinava a não os temer. 

Como porém, se não bastara este diluvio de pelouros, e o aperto da fo- 
me, para, na frágoa de tão cruéis tormentos, se acrisolar a constância e o valor 
dos sitiados, sobreveiu-lhes o não menos terrível flagello do cholera-morbus, 
que, n'esse anno, desolou toda a Europa : 
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Mas em tempos que fomes e asperezas, 
Doenças, frechas, e trovões ardentes, 
A sazão e o logar fazem cruezas 
Nos soldados a tudo obedientes. 

Mas, nem todas estas pragas juntas, nem a falta quasí absoluta de meios 
pecuniários, e de munições, nem finalmente a appariçSo do marechal Bourmont, 
famigerado conquistador d'ArgeI, no campo inimigo, poderam desanimar a gente 
forte. 

N'esta ausência da fortuna, n'esta noite escura da esperança, foi o Senhor 
D. Pedro a, para me servir de uma expressão do nosso Ferreira, estrella lumio- 
sa, que aclarou e guiou os seus irmãos em armas até assomar o dia da resur- 
reição da pátria. Gonsolam-se alguns, quando, como diz Vieira, a desventura 
junta todas as suas aguas, chamando em seu auxilio, a morte, que, buscada 
por desesperança, é crime, desejada por desalento, é fraqueza, e só no caso em 
que os homens se expõem a ella por dever, é virtude. Aquelles soldados, po- 
rém, que, não perdendo o animo, supportaram os golpes da adversidade com 
confiança certa em que Deus os havia de salvar^ não era na morte a que nova- 
mente se expunham, mas sim na resurreição, que escoravam a sua consolação. 

Animado d'estes sentimentos escreveu então o Senhor D. Pedro á rainha 
sua augusta filha uma carta em que renovou a promessa, que, ao despedír-se 
d'ella, lhe fizera, de defender at^ aos extremos da vida a soberania que lhe ce- 
dera, e as instituições que restabelecera em Portugal. Sendo certo e de todos 
sabido que elle, bem longe de quebrar este juramento, o tinha comprido com 
a maior firmeza e exacção, qual seria o motivo d^aquella repetição? Foi porque, 
julgando que era coisa mui differente jurar aquella defeza antes de c^onhecer, 
ou quando já tinha experimentado, os perigos d'ella, teve para si, que só depois 
de soffrer tantos contrastes da fortuna, depois de padecer tantos trabalhos, con- 
tradicções, murmurações, e até falsos testemunhos, depois de sentir ausências, 
saudades, penosas separações, depois de atropelar difficuldades, e vencer impos- 
siveis, cativando o próprio alvedrio, dissimulando affrontas, arriscando a vida, 
tendo constantemente a morte diante dos olhos; sempre amargurado, sempre an- 
cioso, sempre desvelado, mas sempre constante; depois, digo, de tudo isto, de- 
pois de tão qualificadas^ como custosas experiências do seu coração, e do seu 
amor, é que podia, com intrépida confiança, revalidar a solemne promessa, que 
havia feito á rainha sua augusta filha, tomando por testemunha a Divindade. 

As vezes está a ventura em se multiplicarem as desgraças; e, em não pou- 
cas occasiões, succede, que, pelos mesmos extremos por onde cuidamos que 
nos foge a fortuna, podemos mais alta e mais gloriosamente alcançal-a. Assim 
aconteceu ao Senhor D. Pedro n'esta embaraçosa e tão critica posição. Ajudado 
de todos os portuguezes que, dentro e fora do reino, se achavam empenhados 
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na defeza dos direitos de sua augusta filha, buscou e achou elle (como n'uma 
nota então escreveu o marquez do Funchal ao governo brítannico) o remédio de 
tudo no mesmo excesso de tantas e tão grandes contrariedades. O respeito que 
se tinha ao seu nome, e o credito que se dava á sua palavra, depararam-lbe 
meios que facilitaram a vinda para o Porto de muitos militares portuguezes que 
estavam em paizes estrangeiros. Pagou os prets vencidos e as prestações atra- 
zadas. Creou e organisou novos batalhões. Deu augmento de calibre a diversos 
projectis. Fez brocar morteiros e obuzes, e estabeleceu dimproviso um arsenal 
do exercito, uma ftmdição, e díflerentes laboratórios; dando ao mesmo tempo 
instrucções aos novos agentes de Portugal em Londres : e, pelos sentimentos re- 
ligiosos, que, no meio d'este apparato guerreiro, retinha no seu coração, escreveu 
ao douto Guillon, bispo de Marrocos, capellão-mór do rei dos francezes, pedin- 
do-Jhe o seu parecer, que elle lhe deu [62], sobre a deliberação que devia tomar 
acerca da diocese do Porto, abandonada pelo seu pastor; sendo também então 
encarregado o sábio e virtuoso abbade Dupanloup, n'esse tempo parocho da 
Ireguezia da Magdalena, e hoje bispo d'Orleans, da instnicção religiosa e da di- 
recção da consciência da rainha, a quem elle preparou para receber o Sacramento 
da Confirmação, que lhe foi administrado pelo arcebispo de Paris. 

Cança a imaginação ao recordar tantas, tão grandes e tão continuas fadigas 
do Senhor D. Pedro que não poderam fazer parar o seu hercúleo zelo : podendo 
dizer-se d'elle o que de Tito escreveu Suetonio : In his tot adversis, ac talibus, 
non m4)do principis solicitudinem, sed et parentis affectum unicum praestitit, 
nunc consolando, nunc opitulando quantum suppeteret facultas; e sendo tal 
a magnanimidade, constância e serenidade do animo do nosso Príncipe que, 
nem na adversidade sentia abatimento, nem na prosperidade elevação, não é de 
admirar que elle, como de Trajano disse Plinio, fosse, n'este exercício militar, 
o objecto do respeito dos inimigos e da admiração dos seus camaradas: Haec 
tibi aj^ud hostes veneratio, quid apud milites? Quam admirationem quemadmo- 
dum comparasti? Cum tecum inediam, tecum ferrent sitim, cum in illa medi- 
tatiofie campestri militaribus turbis imperatorium pulverem sudorem que mes- 
cereSy nihil a caeteris nisi robore ac praestantia differens. . . Quid cum solatium 
fessis, aegris opem ferres? Non tibi moris tua inire tentoria, nisi commilitonum 
ante lustrasses, nec requiem corporis, nisi post omnes dares. 

Mas, oh prodígio I o ceo benéfico muda repentinamente as scenas: e, em- 
quanto os nossos valorosos campanhistas se distinguiam em todos os recon- 
tros, proseguindo com afiinco seu direito, calmam os ventos, e em i de junho da 
1833, surgem, a favor da escuridão da noite, nas aguafi do Douro, seis barcos 
movidos por vapor trazendo o almirante Napier, .depois conde do cabo de S. Yi^ 
cente, que vinha commandar a nossa já augmentada armada, e muitos abaste- 
cimentos para ella e para o exercito, bem como alguns capitães provenientes 
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de um empréstimo patriótico que então de mui bom grado se prestou a fazer 
o barão de Quintella, boje conde do Farrobo, e de outros que os nossos intelli- 
gentes e mui zelosos agentes em Inglaterra, Luiz António de Abreu e Lima, 
actual conde da Carreira, e D; Thomaz Mascarenhas, então poderam contractar 
na praça de Londres por via de D. Jo3o Alvares e Mendizabal. 

Podendo, em tal caso, o Augusto Regente e commandante em chefe do exer- 
cito libertador, estender a esphera da sua acção, verilicou-se para logo a partida 
da, por elle, approvada, e, pelos referidos agentes, projectada e habilmente 
preparada expedição para o Algarve, composta de dois mil e quinhentos homens 
sob o commando do marechal duque da Terceira, acompanbando-a o duque de 
Palmella, nomeado governador civil provisório d'aquelle districto [63]. Pondo-se 
esta tropa em via a 21 de junho, dia em que o exercito peninsular, em que ser- 
viu o que a commandava, tinha, vinte ánnos antes, ganhado uma grande batalha, 
chegou elle, com a sua gente, ao seu destino; eflectuando-se quasi sem opposi- 
ção o desembarque dos soldados da rainha, que não tardaram em rehaver os 
sete castellos pintados nas suas bandeiras. 

Logo que o inimigo soube da partida da expedição, imaginando que o Porto 
ficara quasi de todo desguarnecido, tentou, sob a direcção do marechal Bour- 
mond, novos ataques sobre esta cidade, os quaes repellidos, como os preceden- 
tes, fizeram que elle se retirasse na maior desordem. Quasi no mesmo tempo 
em que o Senhor D. Pedro ali triumphava dos seus contrários, o commandante 
das forças navaes da rainha fazia, pela segunda vez, famoso, por um grande 
feito marítimo, o Promontório Sacro, antiga escola da nossa marinha, tomando, 
em nome da legitima soberana, e ajudado de braços portuguezes, toda a esquadra 
da usurpação, que, pela pequena armada a que se rendeu, ninguém diria que era 
filha do Tejo que tinha tirado o tridente ao Oceano, e a quem pagaram páreas 
em pérolas o Indo e o Ganges [64]. 

Aconteceu-vos já, senhores, depois de um somno pesado, funesto, e teme- 
roso, em que vos imagináveis afogados no mar, ou ardendo em chammas, ou des- 
penhados em uma rocha, acordar de súbito, e ficar no mesmo instante descar- 
regados do peso, livres da tristeza, soltos do temor, e salvos dos sonhados 
perigos? Tal ficámos todos os amigos da rainha e da carta ao recebermos as 
alegres noticias d'estas grandes e successivas victorias, que nos faziam passar 
da morte á vida. A própria fortuna que se maravilhou d'estes portentos, pas- 
mou ainda mais da cega obstinação com que os tantas vezes vencidos ainda en- 
tão rejeitaram a amnistia que o Senhor D. Pedro de novo lhes offereceu sob 
condição de se renderem: e, como se não bastasse a adversidade constante para 
desenganal-os, seguiram-se outFOS acontecimentos que, com muito maior razão, 
deviam abrir-lhes os olhos. 

O marechal duque da Terceira, que, entre outras prendas, tinha a de tra*> 
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zer a soldo a fortuna, tendo, por um movimento t3o rápido, como bem combi- 
nado, rompido pelos inimigos, que vinham disputar-lhe o passo, e atravessado 
as alcantiladas serras e as ermas charnecas que separam o Alemtejo do Algarve, 
investiu e tomou, em 23 de julho, o castello d'Almada. Ao ver o fervor e a 
anda do coração com que elle e os seus soldados arremettiam á fortaleza, dir- 
se-bia que o nosso insigne poeta latino, Diogo de Paiva d'Andrade, acordando do 
sonmo da morte ao estrondo das armas, e erguendo-se da sepultura que lhe 
deram na capella d'este alcaçar, tinha corrido ás ameias, e incitado, com os 
exemplos de valor dos portuguezes antigos, que elle cantou no seu poema Chau- 
leidos, aquelles nossos não menos denodados accommettedores a vingar a al- 
tura onde elles, apenas chegaram, e despregaram a sua bandeira, foram chama- 
dos pelos habitantes de Lisboa, ji desembaraçados da oppressão fugitiva, e á 
testa dos quaes estava o honrado e benemérito Manoel Ignacio de Sampaio e 
Pina, que por este e outros relevantes serviços, foi conunandante da primeira 
divisão militar, e teve depois o titulo de visconde da Lançada. 

Passava-se isto junto ao Tejo, que o marechal duque da Terceira atraves- 
sou com a sua tropa no dia 24 do referido mez de julho, e, logo no dia se- 
guinte, já tão rico em feitos d'armas e n'outras não menos gloriosas recordações 
nacionaes, alcançou o Senhor D. Pedro a mais completa e decisiva victoria so- 
bre o exercito commandado pelo marechal Bourmont, que havia três annos, 
que, n^aquelle mesmo dia, tinha, com os outros ministros de Carlos X, referen- 
dado as fataes ordenanças que acarretaram a desthronisação d'este infeliz mo- 
narcha. 

Tendo o nosso Príncipe recebido no mesmo dia 25 a noticia da çntrada do 
marechal duque da Terceira em Lisboa, embarcou, a 26 á noite, junto á Foz do 
Douro, no barco de guerra inglez mo\ido por vapor William the Faurth, que 
poucas horas depois partiu para esta capital, onde a presença do Augusto Re- 
gente e General em chefe era indispensável ; deixando elle o commando da tropa 
que ficava no Porto (de cujos habitantes se despediu com lagrimas) ao provado va- 
lor do marechal Marquez de Saldanha, que ali tinha, em 1826, proclamado a Carta 
Constitucional, e que não tardou em tomar a mostrar-se digno da confiança que 
n'elle punha aquelle alto e sempre liso cx)ração, que, como o de Trajano prati^ 
cou em caso idêntico, mandou publicar, pouco antes da sua partida, n'uma ga- 
zeta portuense, a quantia que tinha despendido com o fornecimento do paço em 
quanto residira n'aquella cidade: ttiique fum tampro tua gloria, como d'aquelle 
imperador romano disse o seu panegyrista, quam pro utilitate commutn, edi- 
do subjecisti quid vestrum esset impenmm: assuescat imperator calculum po- 
nere: sic exeat, sic transeat, tanquam rationem redditurus. 

Amanhecia o dia 28 de julho, em que vinte e três annos antes o general 
Junot, invasor de Portugal, fora obrigado a capitular em Cintra, e a sair deste 
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reino» quando a embarcação que conduzia o nosso Príncipe navegava á vista das 
Berlengas, e, chegando ao cabo da Roca ao meio dia» iogo ao passar defronte 
do pbarol da Guia, alguns pescadores da Ericeira e- do Barreiro, que perto d'ali 
estavam estendendo redes, àpproximaram-se d'aquelle barco» e como por instin- 
cto, deram vivas ao Augusto Viajante a quem chamaram pae dos pescadores. Á 
uma hora da tarde entrou elle na barra ao som das salvas das fortalezas e dos 
applausos das guarnições. Súbito se propaga, com a velocidade do relâmpago, 
a fausta noticia da sua chegada: corre ás praias e aos montes sobranceiros toda 
esta grande povoação : apparece, como por encanto, sobre o rio uma cidade 
iluctuante, muito mais formosa que a rainha do Adriático, da qual, comparada 
com Roma, Sannazaro disse: Illam homines dices, hanc posuisse Deos. Todos 
desejam vèr, contemplar, adorar o seu Magnânimo libertador, pae da pátria, o 
Senhor D. Pedro. 

Eram duas horas da tarde quando o ditoso baixel fundeou em frente do 
arsenal real da marinha no meio de. repetidas salvas de artilheria, e das mais vi- 
vas, alegres, e ardentes accldmações do povo; não havendo olhos que das praias, 
dos montes, das janellas, e do rio nao estivessem postos e fitos no logar da an- 
coragem; não soilicitassem por este modo a vista do objecto de sua saudade, 
de seus desejos, de suas esperanças. Antes de desembarcar veiu o Senhor D. Pe- 
dro receber ao portaló os nobres duques da Terceira e de Palmeila, aos quaes 
abraçou e agradeceu os importantes serviços por elles prestados á Rainha e á 
pátria; indo logo depois a bordo da nau D. João Í7 visitar o almirante Napier 
em reconhecimento do grande feito d'armas d'elle e da armada debaixo do sen 
conmiando no dia 5 de jnlho. 

Ás três horas da tarde saiu o augusto Príncipe em terra, e, como disse Ga- 
briel Pereira de Castro, 

E«atra a nova Lisboa onde erescia 
A esperança, que os fados levantavam 

sem se distinguir da immensa multidio que o cercava, senio por mostras de 
amor e benevolência, e por aquella feliz p4iisionomia que annuncíava o Grande 
Homem, e os seus altos destinos. A ninguém consentiu que lhe beijasse as mãos, 
a ninguém que o abraçasse pelos pés : a todos acolhia com bondade, permittindo 
que o seguissem, que se approximassem d'elle, que lhe fatiassem, que todos ou 
vissem as suas recostas. . . Parece, senhores, que o illustre panegyrista de Tra- 
jano teve presente o nosso Príncipe quando escreveu: non tn dúium amplexm 
ad pedes tuas deprimis, nec osculum manu redáis, . . Liberum est inffrediente 
per publicum príncipe y subsistere, occurrere, comitari, praeterire; ambulas inter 
nos, uí (fuasi continffas ; et copiam tui, non ut impuies, facis. Haeret lateri tua 
qhisquis aeeessii, finem que sermoni suíâs cuique pudor ^ non Um snperbia facií. 
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Maior espectáculo, ob Tejo! vistes D'este dia nas margens soberbamente ha- 
bitadas de tuas ribeiras, do que viu n'outro tempo o Sena quando Henrique IV, 
que também ajuntou os dois títulos de vencedor e de pae da pátria, entrou na 
descaptivada capital da França. Ali era um rei ; aqui era ainda mais, era o da* 
dor de duas coroas : Regna sUperstai qui regnare jubet. Ali era um princjpe 
combatendo em defeza do seu throno e da sua soberania : aqui era um príncipe 
defendendo um throno que cedera, uma soberania que abdicara, e as liberda- 
des publicas de que fora generoso e magnânimo restaurador: e, se pensaes, se- 
nhores, que é o officio de panegyrista, ou a minha devoção e reconhecimento 
á memoria do Senhor D. Pedro, que me dictou este parallelo, sabei, que eu n3o 
fiz mais que traduzir fielmente as palavras, senão a elegância, com que ent3o 
tributou adorações áquelie Príncipe um estadista francez cujo nome está t3o 
gravado nos nossos corações, como na sua alma está impressa a imagem do 
heroe Beamez [65]. 

Um dos grandes proveitos que nos deu a presença do Senhor D. Pedro em 
Lisboa foi applacar as iras que uma longa compressão dos ânimos tinha exci- 
tado, e que, n'uma reacção, que é sempre egual á acção, os movia a fazer cruéis 
desforras n'esta capital: e senão, senhores, digam, ajudando um sentido ao ou^ 
tro, os vossos olhos aos vossos ouvidos, se, no meio d'esta fragoa da vingança, 
não foi também aquelle sábio e valente chefe que pôz termo á guerra e nos deu 
a paz. Mas, por isso mesmo que ainda a quem presenciou estes factos elles po- 
derão talvez parecer inverosímeis, vejamos, na comparação de um typo fabuloso 
com outro histórico, a verdade e a razão da minha aflSrmativa. N'aquella grande 
tempestade em que correu fortuna a barca que transportava as relíquias da abra- 
zada Tróia, pintou a musa de Virgílio a Neptuno saindo em pessoa a acalmar 
a tormenta: e, para mostrar que o mesmo foi apparecer elle sobre as ondas, 
que parar de súbito a fúria dos ventos, usa doesta bella comparm^o: 

Ac veluti magno iç populo cum saepe coorta est 
Seditio, soevit que anioiis ignobile vulgus; 
Jamque faces, et saxa volant: furor arma ministrat: 
Tum pietate gravem, ac meritis si forte virum quem 
Conspexere, silent, arrectis que auribus adstant. [66] 

Assim aconteceu n'aquella tempestade do mar (diz o poeta) logo que aU 
appareceu o Deus das ondas : e, com multo mais verdade, direi eu, assim sue- 
cedeu quando, na furiosa tormenta que então se vki n*esta oôrte, assomou o Re- 
mldor e Pacificador de Portugal. Que era de feito esta capital nos primeiros dias 
da sua libertação senão um theatro de contínuas contendas resultantes da Irrita- 
ção dos espíritos, sendo Instrumentos da vingança o ferro, as pedras-*- /oc^ et 
*,saxa volant — e tudo o que pôde saciar o furor da povo — furor arma mini^* 
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tnat. E qual das muitas pessoas que então correram risco poderia esperar que 
estes escuros nevoeiros haviam de ser promptamente dissipados pelo Príncipe 
que elles temiam que lhes lançasse raios? Mas foi elle que, como o sol, des- 
fez esta cerração escura e cega, foi elle quem impôz silencio ás paixões, e, pela 
sua gravidade, conciliou o respeito e a consideração de todos: 

Tum pietate gravem ao meritis si forte vi rum quem 
Conspexere, silent, arrectis que auribus adstant. 

Assim, por uma não interrompida serie de prodigios de valor, de virtude 
e de heroismo, se restabeleceu a sede do governo legitimo em Lisboa, onde o 
novo Hercules veiu continuar os seus incessantes e gloriosos trabalhos. Mas, com 
quanto ás grandes victorias que elle alcançara, e a posse em que estava da ca- 
pital, inspirassem a maior confiança aos portuguezes e aos estrangeiros aRectos 
á causa que elle, com tanto ardor, defendia, nem por isso deixava de merecer 
a sua attenção a força considerável que tinha o governo intruso, e estar elle 
ainda senhor da maior parte do reino. Avista disto, tomou o Senhor D. Pedro 
a chamar para as fileiras todos os cidadãos que podiam ser combatentes : man- 
dou vir do Porto (já não sitiado) para Lisboa a tropa que d'ali podia ser remo* 
vida: realisou o projecto, formado pelo príncipe D. Theodosio, de circumvallar 
esta capital: fortificou Palmella, Almada e Cacilhas, cortando este isthmo com 
vinte e duas bocas de fogo: formou depósitos de ofliciaes e soldados: põz em 
segurança a pólvora e artilheria que estavam fora das linhas: estabeleceu hos- 
pitaes militares: creou oflicinas para o preparo das armas: n*uma pala\Ta, deu 
o mais vivo impulso a todos os ânimos, e tal foi a sua habilidade^ e a da arma, 
por excellencia, chamada engenharia^ que, em menos de um mez, se fizeram fos- 
sos, reductos, baterias fortes, parapeitos, e outras muitas obras de fortificação, 
guarnecidas de cento e oitenta e duas peças d'arti(heria; havendo bem armados 
e equipados vinte e nove mil e quatrocentos homens. 

Tinha o Senhor D. Pedro disposto por este modo todos os meios de de- 
feza, quando, em 5 e 14 de setembro, o inimigo atacou os ante-muros de Lis- 
boa com a mesma desdita com que por tantas vezes havia aggredido os do Porto ; 
e o marechal Bourmont, vendo também então murchados em Portugal os lou- 
ros que em Argel colhera, não tardou em largar o commando do exercito do 
governo intruso, que, porfiando, apesar de tudo, na lucta, formou as suas linhas 
desde o alto de Monsanto até á Portella, cortando o magnifico aqueducto das 
Aguas livres, e impedindo quanto pôde a communicação da cidade com os seus 
contornos. 

Pouco depois, ao começar o* outono, em que o arco celeste recorda, com 
mais frequência, a, como disse Paiva, misericórdia qne Deus póz na terra. 
aportou a Lisboa a Sra. Rainha D. Maria II, qual íris de paz, de bondade e d(^ 
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clemência, acompanhada de saas augustas mãe e irmã: e, sendo recebida no 
seu desembarque pelo povo muito festival e alegre, com as demonstrações cor- 
respondentes ao amor e ás esperanças dos portuguezes, foi conduzida á antiga 
basílica, onde rendeu graças ao Todo Poderoso, e d'onde foi levada ao paço, 
pelo mesmo Príncipe victorioso que lhe abrira entrada para a pátria, e lhe Ar- 
mara o throno. 

Passados alguns dias foi esta soberana, acompanhada de seu Augusto Pae, 
vér as linhas em que os seus valentes soldados defendiam os direitos delia e 
da nação; aproveitando o conquistador da patría esta occasião para indicar e 
recommendar a sua excelsa filha os militares beneméritos que mais se tinham 
distinguido: ao pé da lettra o que de Trajano narrou Plinio: Inde est quod 
prope omnes nomíne appellas, quod singulorum fortia facta comínemoras, nec 
hahent admemoranda^ tibi pro republica vulnera quibus statim laudator et tes- 
lis contigisíi. 

Dava o Senhor D. Pedro por bem empregadas todas as despezas de tra- 
balho e de amor, quando, para rematar a victoria, tratou de sacudir os inimi- 
gos de seus postos, começando por guarnecer os fortes de Belém, Bom Suc- 
cesso, e S. Julião da Barra, e reforçar Peniche ; mandando, logo que soube que 
os nossos se tinham apoderado de Óbidos, que esta força, marchando sobre Tor- 
res Vedras, vresse accommetter pela retaguarda os sitiadores da capital em quanto 
a guarnição d'ella os atacava pela frente na manhã de 10 de outubro ; obrigan- 
du-os, depois da batalha que, no dia immediato, se deu em Loires a retirarem-se 
para Santarém, que já tinha sido paradeiro de outras moribundas intrusões. 

N^este antigo presidio romano, a que a natureza deu a forma de mão 
gentilmente traçada pelo nosso gí*ande pintor litterarío fr. Luiz de Sousa, po- 
déram ainda conservar-se por alguns dias os nossos contrários: mas os no- 
vos e contínuos esforços do nosso Principe, e as consecutivas victorias do 
marechal Saldanha em Almoster, e do marechal duque da Terceira no campo da 
Asseiceira, a ultima das quaes decidiu, por assim dizer, a questão, obrigaram 
os oppoentes, desanimados com tantos revezes, a sair da sua acolhida em 17 
de maio. 

No dia seguinte entrou o Senhor D. Pedro n'esta villa, e d'ali mandou ir 
os dois marechaes em acossamento da tropa que fazia a retirada, e que, atra- 
vessando o rio, entrou na provincia transtagana, que, em^todos os tempos, tem 
sido o theatro de grandes acções. 

Evora-Monte^ onde Viriato e Sertório triumpharam dos romanos, e o grande 
Giraldo sem pavor fez tantas façanhas, foi também o logar onde os até ali nossos 
inimigos, começando por pedirmi um armistício, que lhes não foi concedido,^ 
alçaram depois o grito e a bandeira da paz recorrendo á generosidade e cie- 
m^cia do magnânimo e piedoso vencedor. 
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A este clamor, c vindo dos montes em que se havia de dar a paz ao povo» 
— Smcipiant manles pacem populo — , fez o Senhor D. Pedro parar o$ soldados 
da rainha. Mas não foi elle quem^ com tanta arte, t2o boa disposição, e ordem 
militar, soube repartir os seus, e de tal modo e em tal tempo investiu os ini- 
migos, que, sem lhes dar logar a se defenderem, os pôz todos em fugida? Pois 
se antes não temeu as batalhas, sendo tão arriscadas, como é que parece agora 
recéal-as? D'antes poderia talvez embaraçal-o a superioridade em mimero dos 
adversários, mas, depois d^elles terem sido successiva e completamente venci- 
dos, a quem teme, ou de quem se teme? Teme-se da sua própria victoria. Acaso, 
podia elle dizer, pregou ella algum cravo na volúvel roda da fortuna para que nao 
desse aquellas voltas que de continuo está. dando no mundo? Sesostris, tendo ven- 
cido a quatro reis visínhos, encheu-se de tanta soberba, que mandou que elles pu- 
xassem pelo seu carro de triumpho: advertindo porém que um d'aquell6S reis 
tinha os olhos fitos na rodagem, perguntou-lhe com que pensamento o fazia ; e 
respondendo elle, como diz Plutarco : intueor volumen hoc assiduum rotae, in 
quã mcissim ima summa et summa ima fiufU; mandou logo o conquistador 
tirar do jugo o captivo : notando a tal respeito o nosso Vieira, que as victorÍ€is 
próprias, vistas sem os olhos na roda, ensoberbecem; com os olhos riella^ hu* 
milham: com os olhos na roda aos vencidos causam esperança, e aos vencedo^ 
res temor: podendo eu accrescentar, que, quando o Príncipe fez marchar de 
Santarém os soldados da rainha, saiu a ganhar a batalha» e, quando os fez so- 
brestar diante de Evora-Monte, saiu a vencer a victoria, para não incorrer na 
censura que Maharbal fez ao mais forte oppugnador dos romanos : Vincere seis, 
Annibal, victoria mi nescis. 

Bem cuido eu que, se o Senhor D. Pedro consultara os desejos e esperan- 
ças de todos, e até as desesperações de muitos, nem um só coração deixaria 
de dizer-lhe, como o seu, que o que Pt^rtugal padecia era a guerra, e o que 
mais ardentemente anhelava era a paz. Ora, sendo a condição dos príncipes, 
que são verdadeiramente pães dos povos^ não condemnar, mas perdoar, não 
assolar, mas consolar, não matar, mas dar vida; quando, a mais não poderem, 
tomam as armas para reprimirem insultos feitos á magestade, o que mais de- 
sejam e estimam é achar em seus corações o motivo de embainhar a espada. 
Com bem razão disse Amador Arraes que não ha coisa mais imprópria de um 
principe que a vingança, e nenhuma coisa lhe quadra mais que a clemência. 
Perdoar e esquecer as ofTensas ennobreceu e sublimou a Júlio Gesar sobre to- 
dos os príncipes de seu tempo. Entre as qualidades raras, ou antes singulares 
do grande imperador Theodosio, a que o seu digno panegyrista louva e admira 
mais é a de crer aquelle principe que recebia favor de quem lhe pedia perdão» e 
de estar mais próximo a perdoar quando parecia estar mais irado ; desejando-se 
n'elle o que nos outros se temia, e dando a sua cholera boa esperança aos culpa- 
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dos« segundo á attissinia mdxima: Cum ittUus fuerís miÈáficoréiae recordabé- 
m. Tatnbem quando o senado romano exprimiq, por boca de PWtúo^ a soa 
gratidão a Traj^no, o que n'este admiron e gaboa mais foi a longanimidade e mo* 
deraçSo com que eile suspendeu a sua marcha, e renunciou a um triumpho certo 
para ouvir* e aceitar as propostas de paz de um inimigo derrotado e abatido: 
Magnum est, imperator Auguste, fnagnutn est stare in Danubii ripa, si transeas 
centém íriumphi, nec decertare cupere cum recusatuibus : quorum alterum for- 
titudim, aUertim modéraUme efficiíur. Nam ttí ipse nolis pugnar e, moderaiio: 
fàrtUudú tua praestat ut nèque hostes tui velint. Sirvam finalmente as lettras 
humanas, n'um de cujos sanciuarios estou fatiando, para realçar a viveza e a 
energia d estas expressões oratórias com duas grandes bellezas poéticas. Ovidio 
disse que a mesma mio que fez a ferida pôde também coral*a, asshn e da mesma 
sorte que a lança de Achilles sarou o golpe que dera n'um inimigo : 

Una manus vobis vulnus opem que feret. 


Vulnus íq Hercúleo quae quondam fecerat hoste. 
Vulneris auxilium Pelias basta tulit. 

Também no immenso painel que Lucano fez dos horrores de guerras que 
eile chamou mais do que civis — plus quam dvila bella — , pintou a sua tm- 
tasia poética a grande mSe^patria romana atravessandc^-se^ na borda do pequeno 
rio Rublcon, diamte dos soldados de Gesar, e ameaçando-os com o perdimento 
do nome de seus filhos se dessem um passo avante para total ruma dos seus 
irmãos, que tendo seguido ás partes de Pompeu, se tinham depois rendido. 

Et gemitu permista loqui: quo tenditis ultra? 
Quo fertis mea signa viri? Si jure venitis, 
Si eives, huc usque licet 

Com nSo menos piedosos sentimentos, e em conformidade das declarações 
que acabava de fa^er ás três potencias allíadas, auctorisou o nosso Príncipe os 
marechaes duque* da Terceira e Saldanha a conchiirem uma convenção com o 
commandante das forças reunidas em Evora-Monte, onde se passou o mesmo 
que Plinio diz que em caso idêntico se praticara no tempo de Trajano — rogant, 
supplicaní, largimur,.,. ex imperii majéstate [67]. 

Em breve se metteram em paz e concórdia os desavindos : n2o se gastou 
tempo no ceremonial das conferencias, nem na minuciosa especulação de phra- 
ses ambiguas com que, em muitos ajustes de paz, se prepararam futuros mo- 
tivos de discórdia. Em Evora-Monte, como em Orleans, quando, n'esta cidade, 
se convencionou a pacificação da Vendée^ n3o foi mister subir degraus, romper 
guardas, escalar muralhas, para chegar ao teo^^lo augusto da paz^ e fechar as 
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portas de Jano. Aquelles mesmos que até então tinham ^o instrumentos da 
guerra, ministros dos seus furores^ passaram a ser mediadores da concórdia e 
da brandura: esses que» poucos dias antes, apertavam os punhos da espada, 
como adversários, davam então as mãos, como amigos. 

Congraçados emfim, por este modo, todos os membros da família portu- 
gueza, estendeu o Senhor D. Pedro, em sígnal de clemência, o sceptro de oiro 
da rainha sua augusta filha sobre os que se tinham rendido — rex auream vir- 
gam ad eum extenderit pro signo clemeruiae: e, para logo, todos os que se ti* 
nham desgarrado do bem e da verdade vieram a ter, graças a este indulto^ por 
mãe, a soberana que, com aquella voz tão breve e tão amorosa, tinham tantas 
vezes ouvido invocar no arrayal da legitimidade : estes homens, para os quaes 
até áquelle dia fora lei o despotismo inclemente, inflexível, e inexorável, não so- 
mente viram adoçada, em seu favor, a severidade das leis^ mas, abrindo os olhos, 
chegaram ao claro conhecimento, amor, e gozo da liberdade contra a qual erra- 
damente tinham combatido. 

Pondo de parte os recursos que ainda tinham estes homens, é força dizer 
que o nosso Príncipe, tirando-lhes, com o perdão, não humiliante, que lhes con- 
cedeu, a única arma de que elles poderiam ainda servir-se, que era a de deses- 
peração — una $€Uus victis nulkm sperare salutem — , fez um rasgo, não só de 
generosidade, mas de sabedoria. Isto, não obstante, e sem embargo do dito de 
Cicero que, sendo tudo miserável nas guerras civis, não ha coisa mais miserável 
do que a victoria — omnia sunt mísera in bellis civilibus sed miseritis nihU quam 
ipsa viciaria — , houve logo então quem dissesse que o nosso Príncipe deslus- 
trara na paz a fama que na guerra cobrara — enituit in bello, obsolevit in pace. 

No podendo eu persuadir-me de que este pechoso censor quizesse de pro- 
pósito obscurecer a gloria do Pacificador de Portugal, julgo que, nem examinou 
a questão com a tranquíllidade d^animo necessaría, isto é, sem incitamento da 
vingança, nem ponderou as vantagens da lei do esquecimento applicada por Tra- 
sibulo eim Athenas, por Cicero em Roma, e por Napoleão em França, nem fi- 
nalmente trouxe á memoria o exemplo domestico das desgraças que, no reinado 
do sr. rei D. Affonso Y, occorreram em Portugal pela falta de uma justa e ne- 
cessaría amnistia. 

e."" DATA— 28 Dfi AGOSTO DE 1834 

£ O Senhor D. Pedro deolarado Regente durante a menoridade 
da sra. D. liaria n pelas oôrtes greraes e extraordinárias 

da nação portugneza. 

Trocados os receios em alegria, as armas em galas, e a guerra em tríum- 
pho, não é muito que aguardassem ao Senhor D. Pedro, entrando em Lisboa, 


DO SENHOR REI D. PEDRO lY 41 

com a duplicada grandeza de Fábio e de Valério, as honras triumphaes com que 
a antiga Roma não recusou receber a Varr3o só pelo motivo de não ter nunca 
desesperado da salvação da pátria: mas, com quanto o publico fizesse ao nosso 
Principe uma recepção mui brilhante e mui cordeal, foram (quem ousaria pre- 
sumil-o !) tão sobremaneira duros, agudos, e penetrantes os tiros insultuosos, que 
aos ouvidos e ao coração do heróico Principe dirigiram alguns homens, pela ce- 
gueira da vingança que é muito maior que a cegueira dos olhos, que não pode- 
ram deixar de fazer profiinda e funestíssima impressão n'aquella grande alma, 
n'aquelle animo constante, forte, e invicto, que tão superior havia sido a todos 
os contrastes da adversidade e do infortúnio. Todos, sabeis, senhores, que, em 
uma noite, e n'uma sala destinada aos regosijos públicos, por se ter posto termo 
á guerra civil, que por tão longo tempo ensanguentou e devastou Portugal, houve 
quem ousasse proferir, em presença de três augustas personagens, expressões 
tão descomedidas e indecorosas contra o indulto concedido pelo vencedor aos 
vencidos, pelo pae benigno aos filhos ingratos, mas subjugados, por um Prín- 
cipe de coração portuguez a portuguezes, que tinham sido nossos inimigos, mas 
que também eram nossos irmãos, e já então desarmados, que o Senhor D. Pe- 
dro, não podendo suffocar a sua justa magoa, escarrou vermelho ao vér-se in- 
juriado de um modo tão claro. Tão certo e tão sensível é o effeito de uma grande 
dôr sobre um coração grande I 

Não tardou o augusto Principe em convocar a representação nacional para, 
no seio d'ella, renunciar o mando, assim e da mesma forma que os antigos di- 
ctadores romanos vinham, depois de laureados, depor no senado a suprema 
dignidade de que haviam sido investidos para segurança do estado. 

No dia 15 de agosto fez o Senhor D. Pedro a abertura das cortes geraes 
e extraordinárias, pronunciando um singelo e tocante discurso, que recordava as 
bellas palavras com que o grande e bom Henrique lY, seu illustre avô, abriu, 
também depois de vencer e indultar uma facção, os estados geraes que convo- 
cara em Blois, e a cujo abrigo pôz a sua coroa. 

Sendo os pontos que, n'aquella sessão legislativa, se deviam tratar com 
preferencia a nomeação de uma regência permanente, e a auctorisação necessá- 
ria para que a rainha podesse casar com um principe estrangeiro, decidiram-se 
estas importantes questões pondo nas mãos do nosso Principe a regência da 
monarchia durante o resto da menoridade da soberana, e confijindo-se da pru- 
dência e amor do pae a escolha do esposo, que fazendo ditosos os dias da amada 
fllha, promovesse juntamente a felicidade e ventura dos portuguezes. 


I 
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7.^ DATA— 24 DE SETSHBRO DE i834 

. Morte do Senhor D. Pedro 

Longo seria o meu discurso se eu intentasse enumerar todas as causas 
que concorreram para a fatal moléstia que poz termo á vida do immortal Liber- 
tador de Portugal. A incomprehensivel actividade do seu espirito, os cuidados 
pungentes e acerbos de que se viu cercado no curso da vida, o fel das ingrati- 
dões e dos cruéis desgostos que lhe fizeram amargos os seus dias mais glorio- 
sos, o amor ardente dos portuguezes e de sua augusta primogénita, os heróicos 
esforços que, em defeza d'estes caros objectos, fez na tenaz e porfiosa lucta com 
a usurpação... Assim foi. Príncipe nunca assaz chorado, assim foi na verdade; 
pois se a própria grandeza do vosso coração e a sua extrema sensibilidade, se 
a vossa ternura para com a joven rainha, se o vosso zelo indefesso em restituir, 
pela ^gunda vez, á nossa pátria as suas augustas e venerandas leis, vos não le- 
vassem a fazer tantos e tão contínuos excessos, ainda hoje vos não choráramos 
morto I Porque Portugal foi ditoso, fostes vós infeliz. Cada uma das vossas fa- 
digas para chamar este reino á vida ia gastando a vossa. Vós ieis morrendo ao 
passo que nós iamos resuscitando. A cada acção de vigor que fazieis para que- 
brar os grilhões que nos prendiam, succumbiam as forças physícas que vos anima- 
vam. Aifim, senhores, achou o destino o modo de fazer-nos ingrata a liberdade. 
Onze mezes esteve a dura Parca armando o arco, para despedir a setta com 
mais vehemencia, e a eminregar com maior golpe— arcum suum tetendit... et 
in eo paravit vasa mortis. Um resfriamento que o Senhor D. Pedro sentiu pas- 
sando de Lisboa para Almada, e as frequentes visitas que, depois disto e ape- 
sar de se achar mais incommodado, fez ao acampamento da tropa diante de 
Santarém, causaram-lhe mui fortes e repetidos trabalhos de respiração, que, 
desde o principio de maio de 1834, o obrigaram a sujeitar-se á medicina. Passa- 
ram-se alguns mezes em que o augusto enfermo experimentou melhoras que lhe 
permittiram cumprir com a palavra que dera aos seus portuenses, de visital-os 
em companhia da rainha e da sra. duqueza de Bragança. InfeUzmente, porém, os 
incommodos que sofireu n'esta viagem, e o cançaço que lhe deu um exercício 
miUtar, que em presença das duas princezas se executou sob o commando d'elle, 
representando o ataque geral ás linhas do Porto, peioraram a sua saúde, que 
ainda ficou mais deteriorada depois da sua estada na villa das Caldas, onde 
fora, não com intuito de ali melhorar, mas com o fim politico, e por extremo 
delicado, de estar ausente da cõrte^ quando se discutia nas duas camarás legis- 
lativas a questão da pessoa que havia de tomar a regência. 

Depois de voltar a Lisboa habitou o nosso Príncipe successívamente o paço 
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d^Âjada, e ode Queluz onde nascera e tinha de fechar os olhos. O doente mu- 
dou de casa pouco antes que a morte viesse mudar tudo ; mas este mesmo am- 
phitheatro da sua ultima lucta o foi também das derradeiras provas de seu valor 
e constância. N'este campo de tatalha, único em que o heróico Príncipe se viu 
vencido, mostrou-se elle todavia tão grande, quanto nunca o havia sido nos ca- 
sos mais duvidosos e arriscados da sua gloriosa vida. N'estes luctou com a for- 
tuna, com os hcMnens^ com o mundo; venceu-os, subjugou-os, dominou-os: 
n'aqueUe luctou comsigo mesmo, e alcançou de si próprio a mais completa vi- 
ctoria. Viu emfim impávido, tranquillo, imperturbável, a mais temerosa de todas 
as scenas, a vida que foge, a morte que aponta, o tumulo que se abre, a eter- 
nidade que apparece. 

No dia 15 de setembro dictou-me o Senhor D. Pedro o seu testamento com 
a maior tranquillidade d'espirito. O ar caliio da sepultura communica-se, como 
diz Ghateaubriand, ao viajor que está a poucas jornadas d^ella. 

No dia 16 resolve e assigna n'um, para elle ultimo, conselho de minis- 
tros, as disposições reclamadas por negócios urgentes, recordando, com isto, 
o não menos infatigável ardor de um imperador romano que, também á hora 
da morte, deu ás suas guardas, por senha, Laboremus. 

No dia 17 mune-se devota e exemplarmente dos sacramentos com que a 
egreja catholica, como carinhosa mãe, prepara os seus filhos para entrarem no 
grande combate; e, pouco depois, escreve ao sr. duque Augusto de Leuchten- 
berg, seu excelso cunhado, participando-lhe que o tinha escolhido para esposo 
da sra. rainha D. Maria II. 

No dia 18 encarrega-me de levar aos presidentes das duas camarás legis- 
lativas as participações que elle lhes fez, de que, pelo estado da sua moléstia, 
não podia continuar a ser regente, afim de que as cortes provessem ao governo, 
e este não soflfresse alguma interrupção nociva e talvez perigosa [68]. Assim 
vigiava este Príncipe zelosíssimo sobre o bem do estado ainda nos mais angus- 
tiados e últimos momentos da sua vida I Sendo poucas horas depois informado 
da deliberação que tomaram as cortes, de haverem a rainha por maior, chama 
esta soberana, chama a amada consorte, e, sem embargo da lucta cruel a que 
estava resistindo, dá á primeira os mais saudáveis conselhos, recommendando 
juntamente á sua clemência ós individues condemnados por crimes ou delictos 
contra elle commettidos, e roga á segunda que faça que o berço da monarchia 
portugueza seja o tumulo do coração d'elle [69]. Lança em seguida a benção 
ás duas filhas que esiavam em sua companhia, e ao filho e ás filhas ausentes, 
apertando depois, com o mesmo affecto, as mãos da adorada esposa, da qual 
também ia separar-se para sempre. 

No dia 19 sentiu o augusto enfermo alguns poucos e passageiros allivios, 
que foram, como se costuma dizer, a visita da saúde. 

6^ 
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No dia 20 despediu-se elle dos seus ajudantes de campo e de todas as 
pessoas que o serviam : e, desejando, mas não podendo, dar também os seus 
últimos adeuses a todos os commandantes dos corpos de 1/ linha da guami* 
ç3o de Lisboa, e a um soldado de cada um d'elles, disse, abraçando ao que 
lhe foi apresentado pelo então barlo de Campanhã, seu ajudante de campo: 
•Reparte com os teus camaradas este abraço em signal da justa saudade que 
levo de todos elles, e do grande apreço que faço dos seus relevantes serviços. 
Este soldado, por nome Manuel Pereira, condecorado com a ordem da Torre 
e Espada, e que por muitas vezes tinha impávido arriscado a vida, ficou tão 
impressionado d^aquelle testemunho de gratidão e de ouvir a voz extrema 
de um chefe a quem elle no campo de batalha vira sempre respeitado da 
morte, que. nunca mais logrou saúde. Outra scena não menos patbetica veiu 
n'esse mesmo dia tocar o coração sensível do nosso Príncipe. A rainha, que, 
pelo meio dia, foi prestar, no paço das cortes, o seu juramento na forma pre- 
scripta pela Carta Constitucional, voltando pelas quatro horas e meia da tarde 
ao paço de Queluz, onde presidiu o seu primeiro conselho de ministros, para 
o qual chamou a sra. duqueza de Bragança (que, por uma bem entendida con- 
sideração, não aceitou este convite) foi, logo depois doesta conferencia, levar a 
^u augusto pae as insígnias, de que elle, por um requinte de delicadeza, nunca 
até ali usara, de grã-cruz da ordem da Torre e* Espada [70], por elle engran- 
decida e destinada a premiar os serviços prestados á rainha e á constituição 
do estado : fazendo o acaso que aquellas insígnias que a soberana então offere- 
ceu ao heróico Príncipe, fossem as mesmas que elle, com uma mui honrosa 
carta regia, anno e meio antes me tinha mandado do Porto [71]. 

Desatado de todo das obrigações e dos cuidados doesta vida, o Senhor D. Pe- 
dro occupa-se unicamente da outra : medita nas coisas eternas ; afervora o seu 
espirito: abraça-se com a cruz, emblema da maior recuperação de liberdade, 
monumento, como diz Chateaubríand, de civilisação, e que, contando já dezoito 
séculos de existência, é o único que está em pé a despeito das revoluções do 
orbe — Stat crux dum volvitur orbis [72], e cheio de paz e de gloria, lança, 
pelas duas horas e meia da tarde do dia 24 de setembro, a sua alma no seio 
da Divindade* 

O espirito deu a quem lh'o tinha dado. 

Curvam logo os joelhos os assistentes, cujos soluços e preces voam com 
a alma do Senhor D. Pedro ao ceo, e, communícando-se o alarido doestas lagri- 
mas e vozes piedosas ás $alas contíguas, foi o murmúrio da dòr eslendendo-se 
pelo grande numero de pessoas que atavam perto do quarto onde fallecéra o 
nosso Principe, e d'ali se espalhou n'um instante a triste nova pelos contor* 
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DOS da cidade, e por toda ella ODde o povo, esquecendo a necessidade de ga- 
nhar o p3o de cada dia, não fazia senão carpir o morto. 

Também quando aquella grande alma deixou n'este mundo o corpo atra- 
vessado nas portas do verdadeiro e seguro descanço de Portugal, para que se 
não podessem fechar a sua augusta successora, nem por isso deixou de após- 
sar-se o susto e a consternação de alguns ânimos em cujos pensamentos soa- 
vam e retiniam as temerosas palavras tira Deus do mundo os homens quando 
quer tirar o de mais, que o padre António Vieira escreveu, por morte do sr. 
rei D. João IV, ao conde de Castello Melhor, cujos talentos não impediram que 
se verificasse, em parte, esta prophecia. 

Também ao passo que todos se iam tristemente desenganando de que já 
tião existia entre nós aquelle (para me servir das palavras de um sábio escri- 
ptor) «parente publico» Sunt boni principes parentes civitatum, aquella, como 
de Trajano disse o seu panegyrista, a quem todos recorriam e que tinha sem- 
pre francas as portas do paço : Pater eram, ostium meum patuit, aquelle Prín- 
cipe tão popular e de tão boa fé com o povo, que^, descançado no seu amor, 
saía de ordinário sem guarda, como Suetonio disse de Gesar : Retnotá custodia 
militari, tutior publici amoris excubiis pergebat; não se fazendo, senão nos 
dias solemnes, preceder de dois porteiros da cana, como a musa de Sá e Mi*- 
randa cantou de outro rei portuguez 

Com duas canas diante 
His amado e his temido; 

lamentava muita gente que a vida do nosso Príncipe se consunmiasse quando 
elle tinha chegado ao apogêo da sua gloria. A juizo de alguns homens é para 
os desgraçados maior bem a vida, mas não assim para os felizes. Gomo se en- 
ganam ! A quantos doestes desamparou a fortuna porque lhes sobejou a vida, e 
a quantos fez immortaes em poucos dias porque se lhes antecipou a morte I É 
sem duvida que nem sempre a presença dos homens illustres faz realçar as suas 
acções, e que não poucas vezes succede que, roubando-se elles á vista dos seus 
contemporâneos, brilha mais o esplendor de seus merecimentos e virtudes, já 
desassombrado das nuvens da inveja, e fora do alcance da malevolencia que 
persegue os grandes homens. De dois famosos romanos disse Tácito: Praeful- 
gebant eo ipso quod ipsorum statuae non videbantur : servindo-se o mesmo se- 
vero annalista, alludindo a outro varão, das seguintes palavras: Félix claritate 
vitae, et opportunitate mortis, Appliquemos estes pensamentos ao immortal 
Duque de Bragança, e digamos afoutamente que, para elle apparecer com o 
maior incremento de luzes, com todo o brilho do merecimento, com toda a 
importância politica que merecia, foi conveniente 'que desapparecesse da scena 
do mundo — urit praesens (como disse Ennio) extinctus amabitur idem. 
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Em caso tSo deplorável em que, nao só as pessoas, mas até as coisas, pa- 
ii3ciam, como diz Virgilio, chordiV—sunt lacrimae rerum, et mentem mortalia 
tangunt — não foram mister ordens, nem bandos, para que toda a nação desse 
as mais publicas demonstrações do maior sentimento. — Nec flendi (como do 
illustre imperador Valentiniano n disse o grande doutor da egreja Santo Am- 
brósio) admonitio necessária. FletU omnes, flent et timentes, flent et invicti, 
flent et qtii videbantur inimici. Mas, o estiilado da dor, o sangue da alma, 
a tinta do coração, com que os portuguezes costumam pintar as saudades que 
tem dos seus príncipes, não devem causar tanta admiração como os artigos de- 
ploratorios que, por occasião da morte do Senhor D. Pedro, se publicaram em 
muitas gazetas estrangeiras; cabendo aqui o dito de Cassiodoro — Cammune est 
cunctis in suis imperíis latÂdes próprias predicari, sed illtid est omnimodis sitir 
gulare in extranea gente laudes próprias invenire; guia ibi swU vera judiciay 
ubi nullum comprimit ulla timiditas. 

Quando, no dia 25 de setembro, em que se abriu o testam^to do Senhor 
D. Pedro, contendo a disposição de que o seu enterro fosse como os dos gene- 
raes, estava o já frio cadáver, em cujo semblante se divisava ainda um sorriso 
de bondade, collocado sobre a mesa junto á qual a sciencia investigadora dos 
segredos das leis da natureza pede informações á morte sobre os padecimentos 
da vida, foi o mordomo-mór da casa real encarregado de levar á presença da 
rainha e da sra. duqueza de Bragança os votos expressados por uma deputação 
que, em nome de muitos habitantes doesta capital, sollicitava a permissão de el- 
les acompanharem os despojos mortaes do excelso Príncipe até ao logar da sua 
sepultura. Nem a lisonja, nem a obrigação, nem mesmo algum antigo uso, ins- 
pirou este passo. Foi um puro e inclyto arrojo de gratidão e amor que moveu 
aquelles dignos cidadãos a, como a aÍ31icta viuva então disse: conferirem uma 
honra, um despacho tão verdadeiramente nacional, quanto merecido, á memoria 
de seu esposoy á memoria (accrescentarei eu) do grande homem, immortal legis- 
lador dos portuguezes, em publico e solemne reconhecimento dot seus immen- 
sos serviços, e em desaggravo não menos solemne das injurias com que alguns 
cruéis inimigos haviam pretendido deslustrar o seu caracter, assacando-lhe falta 
de crença por certas medidas extraordinárias tomadas durante a sua regência, 
ao que elle podia dizer, com mais razão do que Pompeo aos Mamertinos: Dei- 
xae de citar leis contra quem foi, por vós mesmos, forçado a tomar armas: 
podendo também responder aos que o tacharam de déspota por ter estabelecido 
a dictadura, que as nações (como disse o sábio coomientador das leis inglezas 
Blackstone) cAandonam por algum tempo as suas liberdades, afim de as con- 
servarem para sempre. 

No dia 26 de setembro celebrou-se o officio e a missa de corpo presente na 
mesma sala em que trinta e seis annos antes tinha sido baptisado o Senhor D. Pe- 
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dro. No ÍDtroíto d'esta missa, que é a introducção de um drama sublime em três 
grandes actos, que são a morte, o juizo final, e a redempção, commovem-se as 
entranhas ao ouvir as preces que os que hão de morrer fazem a Deus, para 
que dé aos que chamou á sua presença o descanço eterno, e uma luz que nunca 
se possa extinguir. 

Na noite de 27 (em que quasi três séculos antes se deram á sepultura os 
corpos dos sete heroes portuguezes que pereceram arvorando as nossas quinas 
nos baluartes de Diu), e quando se ia pôr em marcha o enterro do chorado Prín- 
cipe, subiu o marechal duque da Terceira, acompanhado dos ajudantes de campo 
do Senhor D. Pedro, ao aposento onde a rainha, a sra. duqueza de Bragança, 
e as demais pessoas da familia real estavam encerradas, e, n'uma breve e to- 
cante falia, a cada passo interrompida pelas lagrimas do marechal e dos cir- 
cumstantes, exprimiu singelamente a dor aguda e as saudades pungentes de que 
o exercito estava penetrado pela morte do seu anjo guiador. 

cOs cantos fúnebres nos templos (como então disse o sr. António Feliciano 
cde Castilho), os sinos, com a sua toada mortuária, trazem-nos as recordações 
cda religião. . . O sanctuario das leis vazio, attesta-nos mudamente que o fun- 
c dador da lei, o seu reparador. . . nos deixou emfim a nós mesmos. . . O foro 
«fechado, as armas em funeral^ o luto por toda a parte, a saudade nas vozes e 
«nos seDQi)lantes de todos os cidadãos, eis o quadro completo do que raras ve- 
«zes se terá visto na morte de um príncipe.» 

Quando o saimento do (como também disse então o mesmo escriptor) impe- 
rador soldado se approximava á porta da cidade junto á egreja de S. Sebastião da 
Pedreira, foram ali encontral-o e incorporar-se n'elle mais de mil pessoas de todas 
as classes, levando tochas acesas, e que, sem cerimonia, nem etiqueta, mas, com 
a singeleza e gravidade adequadas a uma demonstração tão grande e verdadei- 
ramente popular, se encaminharam adiante do coche fúnebre, ao real jazigo, 
com religiosa e patriótica razão, fundado sobre os ossos dos companheiros de 
armas do primeiro Afifonso. 

No adro da egreja de S. Vicente de Fora, onde se ia fazer o officio de se- 
pultura do Príncipe fimado, estava para receber o seu corpo a venerável irman- 
dade da Misericórdia, em que elle, como todos os nossos príncipes^ se alistara 
e depois serviu, com zelo, o cargo de provedor no Porto, fundada por um dos 
nossos maiores reis e por uma das nossas mais virtuosas rainhas, confraría que 
acompanha até á sua ultima morada os príncipes, e os pobres a quem ella, desde 
que nascem até que morrem, carídosamente assiste, e da qual Ghateaubríand 
sentiu não ter tido noticia antes de compor a obra em que, com sábio pincel, 
pinta o génio e as bellezas do chrístianismo. 

•Da eça que estava no meio do templo, até á que se armara na capella-mór, 
foi o caixão levado pelos marechaes do exercito duque da Terceira e marquez 
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de Saldanha, pelo conde do Gabo de S. Vicente, Napier, major-general da ar« 
mada, pelo tenente-general barão de Villa Nova de Gaia, pelos marechaes de 
campo Francisco de Paula de Azevedo, marquez de Santa Iria, e José Maria de 
Moura, e pelos brigadeiros conde de Lumiares, barão do Pico de Geleiro, José 
Lúcio Travassos Valdez, e José Baptista da Silva Lopes. 

Na basílica, forrada de preto e que parecia um vasto sepulcbro, mal cabia 
o grande numero de pessoas que ali concorreram para assistir áquelle acto. 
«O cortejo, como disse o sr. Gastilho, era, esplendido: os grandes da egreja, do 
cgoverno^ do exercito, os legisladores e os magistrados, tudo quanto havia de 
«mais considerável estava abysmado em pensamentos profundos aos- dois lados 
«do tumulo», emquanto o prelado mais antigo e mais qualificado da egreja lu-* 
sitana queimava incenso e lançava agua lustral em tomo do féretro. 

Ditas as absolvições, foi o caixão levado para uma credencia lateral onde 
o camarista de serviço Paulo Martins de Ahneida, que levava as chaves, fez en- 
trega do corpo ao mesmo cardeal patriarcha de Lisboa, capellão-mór da casa 
real, servindo de testemunhas os mesmos militares que ali o tinham conduzido, 
e que o foram depositar no jazigo real. 

«Trovejou logo então (como disse o sr. Gastilho) a artilheria toda simulta- 
«neamente, como dando o ultimo — vale — , e a meia noite bateu. A artilhe- 
ária recorda verdadeiramente uma parte da historia do Senhor "D. Pedro; ò 
ccomo uma voz saudosa da guerra bradando em vão pelo maior dos seus he- 
«roes.» 

Tendo commemorado as príncipaes acções d'aquelle (como também disse 
o escriptor que acabo de citar) «homem extraordinário^ que soube usar do ferro 
para vencer, e da victoria para perdoar» só me resta, senhores, apropriando 
bem assim ás circumstancias mais um pensamento do insigne mestre que fez o 
elogio de Valentiniano n, animar-vos com a doce idéa de que o nosso grande 
Príncipe não morreu todo, pois que o vemos reproduzido em seus filhos — Tan-^ 
tus imperator recessit a nobiSy sed non totus recessit, reliquit enim nobis fitos 
in quibus eum cemimus et videmus. 

E vós, oh sombra chorada! [731 em quanto, na pátria celeste, recebes o 
premio de tuas eminentes virtudes, aceita, ainda benigna para comigo, este foro 
da minha lealdade, este memorial da minha gratidão. 



E 




[1] O elogio de Francklin começa por estas palavras: Un homme est mortt deux 
mondes ont pris le deuil paur lui, 

[2] Ego serus consolator veí^eor. . . ne attrectans vulnus pectoris tui, quod tèm- 
pore et ratione curatum est commemoratione exulcerem. 

D. Htbronim, aã Pamachium. 
[3] Paiva. 

[4j Vieira. 

[5] Scriptura memoriae reparatrix est, oblivionis medicamentupi. 

GiLB. Serm. 47. 

[6] Nec minus imperii gratum patrem inclyta consors 
Flebat, et humanam sortem pietate dolebat. 
Exsequiis adicit solito plus dona paternis, 
Ireque contractas denso jubet agmine turbas: 
Et tulit intextam pretioso murice vestem, 
Justinianorum series ubi tota laborum 
Neto auro insignita fuit, gemmis que corusca. 
Illic barbaricas flexa cervice phalanges, 
Occisos Reges, subjectas que ordine gentes 
Pictor aeu tenui multa formaverat arte. 
Fecerat et fulvum distare caloribus aurum, 
Omnis ut adspiciens ea corpora vera putaret: 
Effigies auro, sanguis depingitur ostro. 
Ipsum autem in media victorem pinxerat aula, 
EfTera Wandaffbi calcantem colla tyranni ; 
Plaudentem Libyam, fruges laurumque ferentem. 
Addidit antiquam tendentem brachia Romam, 
Exserto et nudam gestantem pectore mammam, 

MEM. DA AGAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 7 
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Âltricem imperii, libertatisque parentem. 
Haec ideo fieri vivax Sapieatia jussit, 
Ornatum ut propriis funus regale triumphis 
Augustum in tumulum fatalis duceret hora. 

Fl. Cresgonu, Corippi Afncani. In Laudem Justini Augusti Mi- 
noria. Liv. I, V. 272, 293. 

[7] Quod ego titulis omnibus speciosius reor, quando non trabibus aut saxis no- 
men tuum, sed monumentis aetemae landis inciditur. 

Plin. in Pan. Traj. 


Eisaqui o que a tal respeito me escreveu o meu amigo e c(^nsocio academicu, 
Francisco Manuel Trigoso d^Aragão Morato, quando eu tratei de compor o Elogio do 
Senhor D. Pedro, 

cNos fins de abril de 1834 tive occasião de fallar com Sua Magestade Imperial o 
«Duque de Bragança, de saudosa memoria, acerca do estado de desorganisaçâo em que 
cse achava a Academia Real das Sciencias de Lisboa, e o persuadi facilmente de que 
«convinha, para o bem das sciencias e das lettras, cuidar desde logo da restauração 
«d^aquella sociedade, reformando os seus Estatutos, e fazendo-lhe Sua Magestade Impe- 
«rial a honra de aceitar a sua presidência. O illustre Duque de Bragança, Regente do 
«reino em nome da Rainha, disse, desde logo, que mandaria proceder á composição 
«dos novos Estatutos, e que tanto que fossem confirmados, e organisada de novo a socie- 
«dade, elle aceitaria a sua presidência. Para aquelle fim foi expedida à Academia, em 9 
«de maio de 1834, a portaria que vae junta por copia. Esta sociedade nomeou uma 
«commissão de três membros, na qual tive a honra^de entrar, e a esta commissão se 
«deve o projecto dos novos Estatutos que, depois de maduramente examinados pela 
«Academia, e por ella approvados, subiu á presença de Sua Magestade Imperial. A mo- 
«iestia e a lamentável morte do augusto Duque de Bragança, não lhe permittiram levar 
«ao fim a obra que havia intentado; mas, deixando em herança a sua filha a Rainha 
«D. Maria II, as suas virtudes e o seu zelo pelo augmento das sciencias, teve a Academia 
«a fortuna de ver approvados por Sua Magestade Fidelíssima os Estatutos que ella havia 
«feito subir à presença de seu augusto pae, a qual approvação lhe foi participada por 
«decreto de IK de outubro do mesmo anno, quando não havia ainda decorrido um n>ez 
«depois de Sua Magestade dar principio a seu felicíssimo governo. i 

Portaria a que n^este escripto se alluie. — «Chegando ao conhecimento de Sua Ma- 
«gestade Imperial o Duque de Bragança, Regente em nome da Rainha, o estado de desor^ 
«ganisação a que chegou a Academia Real das Sciencias, já pelo fallecimento e ausência 
«de muitos dos seus membros, e já pela diiliculdade de reunir os que sobrevivem ou 
«habitam na capital; e sendo das intenções de Sua Magestade Imperial que a referida 
«Academia receba nova forma compativel com o actiiSl systema de governo que tanto 
«tem feito o progresso e cultura das sciencias: Ha por bem ordenar que o vice>secre- 
ctario Francisco Elias Rodrigues convoque os sócios da sobredita Academia, e, à plura- 
«Udade de votos, nomeiem estes uma commissão que passará a formalisar um plano de 
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•reorganisação em harmonia com o que se pratica nos paizes mais cultos da Europa; 
«devendo estes trabalhos, que lhe t4N por mui recommendados, subirem, depois de fin- 
cdos, a esta secretaria doestado, a fim de obterem a approvação do mesmo augusto se- 
cnhor. — Palácio do Ramalhâo, em 9 de maio de 1834. — Bento Pereira do Carmo. 

[9] Casus pro. doctore fuit. . . minus itaque ingenio laborandum fuit, in cujus 
iocum matéria successerat. 

D. Io. Chris. in Epist, ad Imp, Dom. 

[10] Videtur mortuus in oratione reviviscere. 

D. Ambr. De Obit. Imp, Valent. IL 

[11] Perguntando-se a Demosthenes em que consistia o mérito dos elogios, res- 
pondeu elle que nas acções dos elogiados. 

[12/ AUude aqui ao compendioso discurso em que Cicero repelliu as injurias de 
Metello. 

[13] Tal é o titulo que Mr. de Real dá na sua obra intitulada Science du Gouver- 
nement^ aos principes legisladores, referindo-se a Bacon de Verulam, que, nos seus 
OpuscfUos historieo^liticos, disse: fLiegislatores appellati, sunt Principes Perpetm^ ci- 
tando o dito de Gardenerius cLegislatores etiam post mortem imperant et regunt per 
eleges suas.» 

[14] Pallida mors aequo pulsat pede 

Pauperum tabernas regumque turres. 

HORAT. 

[15] La mort a des rigueurs à nulle autre pareilles. 

On a beau la prier, 
La cruelle qu^elle est se bòuche les oreilles, 

Et nous laísse críer. 
Le pauvre en sa cabane, ou le chaume le couvre, 

Est sujet à ses loix. 
Et la garde, qui veille aux barrieres du Louvre, ' 
N^en defend point nos Róis. 
Malherbe, Stance en 1699. Consolations à mr, Du Perier. 

[16] Vieira.. 

[17] Por aviso da secretaria doestado dos negócios do reino, de 20 de setembro de 
1799, se concedeu licença à camará da cidade do Porto, para dedicar uma medalha ao 
Principe Regente, como consta da cOração dirigida ao muito alto e muito poderoso Se- 
cnhor D. João, Principe Regente de Portugal, pelo desembargador Vicente José Ferreira 
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cCardozo, offerecendo-lhe esta medalha, que a cidade do Porto mandou cunhar, para 
c memoria do dia em que o mesmo Senhor se difiou de começar a reger estes reinos 
cem seu real nome. Impressa em Lisboa, 1800.» 

N.o 69 

Figura da cidade do Porto, pegando com a mão esquerda nas suas armas, e com a 
direita na mão do Príncipe para a beijar. 
Noexergo — MDCCXCIX 
Rev.— 

JOANNI 

PORTVG. ET ALGARB. 

PRINCIPI 

SVSGEPTO. INTER. PROGELLAS 

IMPERU. CLAVO 

CIVTFAS PORTVCALENSIS 

D. 


Temos visto muitos exemplares de prata e de cobre doesta medalha; o de prata da 
Academia Real das Sciencias pesa 2 onças, uma e meia oitava e 12 grãos. 

Extrahido da Memoria das Medalhas e Condecorações PortuguezaSy por Manuel Ber- 
nardo Lopes Fernandes. Typographia da Academia, 1861. Pag. 57. 

[18] Eras Imperator, et esse nesciebas. 

Plintos. Paneg. Traj. 

[10] Châteaubriand, no escripto intitulado, Le Roi est mort: Vive le Roi. 

[20] Vid. Annuario Histórico y tomo l. 

[21] Breves Reflexões sobre o Assento das chamadas Cortes dos Três Estados de 1828 
offerecidas ao illm. e excm. sr. Marquez de Resende por D. Francisco de S. Luiz Saraiva 
bispo resignatario de Coimbra. 

Illm. e excm. sr. — Quando no anno de 1828, e depois por seis annos inteiros, me 
vi em penoso e iniquo desterro, prívado de quasi toda a communicaçao dos homens, e 
entregue ás mais tristes e oppressivas cogitações, procurei, e achei no estudo das lettras 
a distracção que tanto me era necessária; e, entre alguns opúsculos que então escrevi, 
jà para meu entretenimento, já para meu desafogo, lancei também em escríptura o dis- 
curso, que agora tenho a honra de ofTerecer a v. exc. 

Sendo em fim libertado d'aquelle captiveiro em 1834, e vindo para Lisboa, tive 
lembrança de dedicar este meu pequeno trabalho a Sua Magestade Imperial e Real o 
Senhor Duque de Bragança, nosso Immortal e sempre Saudoso Libertador, não porque 
eu ignorasse quanto a ofíerta era limitada, e pouco digna da attenção de Sua Magestade 
Imperial e Real, mas porque eu sabia, que a sua grande alma não havia de avaliar a 
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minha homenagem, nem pelo valor da offerta, nem pela humilde condição do offercnte, 
mas sim pela verdade e sinceridade do amor, gratidão, respeito e lealdade com que lh% 
era offerecida. 

Então é que eu soube, que pennas, muito mais exercitadas, instruidas e polidas 
que a minha, se tinham empregado em tratar com toda a extensão, e com maior copia de 
meios, o mesmo assumpto, e que as suas obras corriam impressas pelas mãos de todos. 
Immediatamente levantei mão do meu trabalho, suspendi os meus intentos, e o discurso 
ficou sem correcção e sem aperfeiçoamento, como até agora tem estado, entre outro$ 
papeis meus, d^onde por ventura não devera sair. 

Comtudo, como fallando casualmente a v. exc. n'este escripto, me pareceu que v. exc. 
não se dedignaria de o ler; resolvi logo tiral-o a limpo, e tal, como estava, sem mais 
concerto, leval-o respeitosamente ás mãos de v. exc, aproveitando assim a occasião de 
dar a v. exc. um testemunho de reconhecimento pela benévola confiança e amizade, com 
que V. exc. me honra e favorece, e uma demonstração dos desejos que tenho de em tudo 
comprazer, agradar e servir a v. exc. 

O amor e saudade do grande Rei e Homem, cuja perda lamentamos, d^rá, ainda 
agora, algum interesse a este opúsculo, e fará menos sensivel, ou mais tolerável a sua 
imperfeição. — Deus guardiã v. exc, como deseja quem é de v. exc. — o mais attento ve- 
nerador e fiel amigo e servo. — Lisboa, 5 de dezembro de 1837. — Bispo Conde D. Fran- 
cisco. 

Credendumque dôctissimis hominihus, qui unicum adversorum solatium litteras jm^ 
taverunt. (Quintilian.) — Serra d'Ossa, 12 de outubro de 1830. 


Breves reflexões' sobre o Assento chamado das Cortes dos Três Estados de 1828 

PREFAÇÃO 

Não obstante serem tão frequentes na historia das nações as monstruosidades poli- 
ticas, produzidas pelos errqs, pelas paixões, e pela maldade dos homens, não poderá com- 
tudo deixar de causar estranheza e admiração nas edades futuras, que, em uma nação 
civilisada, qual a portugueza, cujos povos não são rudes, nem totalmente ignorantes e 
bárbaros, se intentasse, no século XIX, excluir do throno de seus maiores um príncipe, 
filho primogénito do Rei de Portugal, nascido e criado em Portugal ; e isto sob pretexto 
de ser estrangeiro, e de ter perdido, por esta qualidade, o direito que o seu nascimento 
e as leis e foros da sua pátria lhe afiançavam. 

O senso natural parece, que á primeira vista, e antes de todo o exame, se escan- 
daliza da estranheza doesta pretensão, e ainda mais (se é possivel) das razões e argu- 
mentos em que a quizeram fundar. E por c«rto, que se todos os portuguezes pozessem 
de parte o espirito de partido, que tanta força tem para alterar, viciar e corromper as 
idéas mais sãs, e mais solidas, não haveria uma só pessoa de juizo, que não rejeitasse 
com horror um absurdo tão palpável e tão repugnante. 

Comtudo acabamos de ver esta monstruosidade politica, realisada nos nossos dias, 
ena nossa pátria I 
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Por morte de El-Rei o Senhor D. Jo3o VI subiu ao throno seu filho primogénito 
# Príncipe Real Senhor D. Pedro de Alcântara, então Imperador do Brazil. Todos os 
soberanos da Europa o reconheceram como Rei de Portugal, e enviaram a Lisboa seus 
embaixadores e ministros plenipotenciários, na forma praticada entre as nações amigas. 
Os portugueses o receberam, acataram e obedeceram como seu Rei, á excepção de um 
pequeno partido de rebeldes, o qual confiava tão pouco no seu numero, na sua justiça 
e na cooperação dos seus compatriotas, que, tomando armas, quando em Portugal não 
havia apparato algum bellico, saiu do reino, e foi espreitar das fronteiras vizinhas a 
opportunidade de fazer o salto, e de vir despedaçar as entranhas da pátria. 

Entretanto não cessavam as maquinações occultas da perfidia, da ingrata duplici- 
dade, do vil interesse, da infame e atroz calumnia, e sobre tudo do espirito de facção, 
fomentado, animado e auxiliado de forças poderosas, extensas e muito influentes, que 
por fim conseguiram assentar no throno um Príncipe, a quem elle não competia, e 
fazel-o reinar por algum tempo, no meio de oppressões, barbaridades e tyrannias, de 
que ha poucos exemplos na historia, e que pareceriam incríveis, se os não vissemos 
com os nossos olhos. 

Cumpre que algum escriptor imparcial tome a seu cargo revelar a Portugal, á Eu- 
ropa, á posteridade, ao mundo inteiro, este mysterio de iniquidade moral e politica, 
descrevendo-o com as suas cores naturaes. Cumpre desaggravar a nação portugueza da 
infâmia com que a quizeram manchar, roubando-lhe o seu mais gloríoso timbre, a fide- 
lidade aos seus soberanos. Cumpre dar aos povos uma lição enérgica, mostrando-lhes 
os artifícios da usurpação; as negras tramas de que se vai para enredar as suas victi- 
mas; a atroz ferocidade dos seus satellites. . . Mas em quanto uma penna, mais hábil 
que a nossa, não toma a si este nobre e generoso empenho, pagaremos nós à nossa 
patría, ao nosso soberano, e à verdade o tríbuto de nossas debeFs forças, e limitados 
talentos, fazendo algumas Reflexões sobre os principaes fundamentos, com que se quiz 
corar esta monstruosidade politica, expendidos no Assento das chamadas Cartes dos Três 
Estados de 1828, que se transcreveu na Gazeta de Lisboa de sabbado 2 de agosto do 
mesmo anno, num. 182. 

As nossas Reflexões serão breves^ para não causarem fastio aos leitores; serão sin- 
gelas, e desaffectadas, como cumpre à verdade, que professamos, e serão claras, para 
que todas as pessoas de boa fé as possam facilmente comprebender. 

\^T\GO \. — Sua IfLo^uloAe Vm^tvvV o ScuViot ^S. Tcàtq «vk&iO "^i %et \ia<<b\àyO «fot ctXtikik- 
Qe%to em ToTtuqaV, %mk o wvK» \uloUtQ.K)eV aWso &a %%^«%^C{Si.o òi>%U •^qocaWVo. 

A palavra estrangeiro significa, e significou sempre no idioma portuguez, o que é 
de outra nação ou gente^ o que nasceu em terra estranha «fepae nào portuguez^ o que não 
pertence á grande família a que seda o nome collectivo de nação ou gente portugueza. 

N^este sentido dizemos lingua estrangeira qualquer outra que não seja a portugueza : 
chamamos estrangeiros os costumes, usos, leis, praticas, e modas, que nos vieram, ou 
vem de outras nações; que não são naturaes do nosso paiz, que não são propríos da 
gente portugueza: e até dizemos que tem cara de estrangeiro o qne, nos lineamentos, fei- 
ções, figura, ou côr do rosto, dos olhos, do cabello, indicar não ser portuguez. 
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A mesma significação tem os vocábulos correspondentes na lingua latina. Aliení- 
gena quer dizer o que é de outra nação, ou gente, alieni generiSy alienae gentis: exterus 
e extraneus^ o que é de fora, forasteiro : peregrinus^ o que é de estranhas e remotas gen- 
tes, etc. 

A mesma significação tem o castelhano forastero, ou estrangero; o francez étranger^ 
o inglez stranger; o italiano straniere^ forastiero^ alieno; em summa os vocábulos seme- 
lhantes ou correspondentes em todas as linguas da Europa. 

D'aqui vem que, chamamos portuguezes e não estrangeiros, os habitantes das ilhas 
do Atlântico que pertencem a Portugal, os brasileiros, os angolistas, os goanezes, etc; 
porque, posto não nascerem no território a que estrictamente se dá o nome de Portugal, 
são comtudo oriundos de Portugal, nasceram em dominios portuguezes, são filhos ou 
descendentes de pães portuguezes, faliam a lingua portugueza, emfim pertencem à na- 
ção e gente portugueza. E quando mais especificamente os queremos caracterisar, dize- 
mos que são portuguezes ilheos, portuguezes brasileiros, africanos, asiáticos, etc, mas 
sempre portuguezes e nunca estrangeiros. 

Os próprios portuguezes^ que se desnaturalisaram da pátria, e foram naturalisar-se 
em outros paizes, são e se chamam portuguezes. Portuguez é (por eiemplo) Fernam de 
Magalhães, que se foi naturalisar em Castella e serviu a el-rei de Castella com n)ui con- 
siderável desserviço da sua pátria; portuguez é e se chama o bispo e depois cardeal, 
D. Miguel da Silva, desnaturalisado por el-rei D. João IH; portuguez é e se chama o 
duque de Aveiro, D. Raymundo, que, em tempo de el-rei D. Affonso VI, se passou a 
Castella, e lá ficou, e lá aceitou, e teve o commando de uma armada contra a sua pa* 
tria; portugueza é também a sua irmã D. Maria de Guadalupe, e como portugueza ob- 
teve por sentença, em juizo contencioso, a grande casa de Aveiro, posto que tives^ 
saido de Portugal, estando imminedte a guerra com Castella, e se fosse pôr debaixo 
da protecção e vassalageq^ d*el-rei de Castella, e lá casasse com senhor castelhano, e 
lá estivesse, e fosse domiciliaria. tE declaram (dizem os juizes na sentença proferida em 
1697) que a eUa pertence a dita casa e estado de Aveiro^ não obstante estar e ter domicilio 
em Castella, visto constar que é natural doeste reino, 9 Finalmente, portuguez é, e como 
tal se respeitou, sem controvérsia alguma, o infante D. Affonso, depois rei D. Af- 
fonso III, o qual sendo conde soberano de Bolonha, « estando, por este titulo, no mais 
alto grau da naturalisação bolonheza, nem por isso foi julgado estrangeiro em Portugal, 
nem essa qualidade lhe pòz embaraço algum á successão da coroa de Portugal ; como 
adiante mostraremos. 

Pelo contrario, mas por idêntica razão, não chamamos portuguezes, o estrangeiro 
que cá vem naturalisar-se, antes o denominamos sempre, e as leis o denominam, v. g.: 
castelhano, francez, ou inglez naturalisado ; ou em geral estrangeiro naturalisado; mas 
nnncsL portuguez, porque o não é, E do mesmo modo reciprocamente se explicam as ou- 
tras nações, quando faliam dos portuguezes que lá vão naturalisar-se^ dando-lhes sem- 
pre o nome de nacional^ que lhes compete, o nome caracteristico, e próprio da nação e 
gente de que procedem, e da terra de que são naturaes. 

Por onde se vô que a naturalisação em outro paiz não importa mudança de natu- 
ral, ou de pátria, de maneira que o sujeito ou percii a naturalidade e pátria verdadeira, 
ou tenha diias ao mesmo tempo. Importa» sim, e tão somente, a fruição de certos direi- 
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O natural e invencível amor ({ue professamos á verdade e sinceridade, e o desejo 
que temos de que uma e outra sejam sempre a alma de nossos discursos, nos obriga a 
dizer aqui, que temos por mui provável, que as cortes de Lamego nunca existiram; e 
. que estamos convencidos, que a sereníssima casa de Bragança nâo necessitava do auxi- 
lio d^ellas para fundar em razoes solidas o incontestável direito que tinha à successão 
do throno de Portugal por morte do cardeal rei D. Henrique. Comtudo, como essas cor- 
tes de Lamego foram allegadas em outras cortes desde o anno de 1641 em diante, ^m 
contradicção dos nossos reis nem dos povos; e até nas de 1679 e nas de 1698 se julgou 
necessário dispensar, ou derogar alguns artigos de Lamego, e por este facto muitos es- 
criptores as consideram como valiosas, e em vigor no Direito Publico PortugueZy por isso 
não devemos oppôr-nos aqui a essa opinião, nem o julgamos necessário, antes procede- 
remos em todas as nossas reflexões, suppondo as cortes de Lamego existentes, e obriga- 
tórias, e discorrendo debaixo doesta faypothese. 

Dois são os artigos das cortes de Lamego que dizem respeito ao nosso assumpto, e 
que julgamos dever produzir aqui fielmente, e em termos formaes para sobre elles fun- 
darmos o nosso discurso. São tirados do tom. I das Prov, ia Hist. Genealog^ liv. 1.^, 
num. S, pag. 9. Dizem assim: 

1 cSi rex Portugaliae non habuerit masculum, etbabuerit filiam, istaerit Re- 
«gina postquam Rex fuerit mortuus, de isto modo: non accipiet virum nisi de Por^ 
atngalle, nobilis, et talis non vocabitur Rex, nisi postquam habuerit de Regina fi- 
«lium varonem, et quando fuerit in congregatione maritus Reginae ibit in manu 
€ manca, et maritus non ponet in capite corona Regis.i 

2 cSit ista lex in sempitemum, quod prima filia Regis accipiat maritum de 
tPortugalle, ut non veniat regnum ad extraneos: Et si cazaverit cum Príncipe ex- 
ctraneo non sit Regina quia^ numquam volumus noêtrum regnum in for de Portugal- 
élensibus, qui nos sua fortitudine. Reges fecerunt, sine adjutorio alieno, per suam 
cfortitudinem, cum sanguine nostro.i 

Quer dizer íitteralmente em vulgar: 

1 cSe o rei de Portugal não tiver filho varão, e tiver filha, esta será rainha 
c depois da morte do rei, doeste modo: não tomará marido senão de Portugal^ nobre, 
CO qual se não chamará rei, senão depois que tiver da rainha um filho varão; e 
cquando fôr em ajuntamento publico, irá á mão esquerda da rainha, e não porá 
ena cabeça coroa de rei. 

2 cSeja lei para sempre: que a filha primeira do rei tome marido de Portugal^ 
cde maneira que o reino não venha a estranhos: e se casar com príncipe estranho 
tnão seja rainha; porque não queremos que o nosso reino vá nunca fora de portu- 
tguezesy que com seu valor nos fizeram rei, pelo seu valor, e á custa do nosso san- 
cgue.» 

Quatro phrases se lêem n'estes dois artigos das quaes se pode fazer argumento para 
a nossa questão : 

1 .* A filha do rei não tomará marido senão de Portugal. 
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2.* A filha do rei tome marido de Portugal. 

3.* De maneira que o reino não venha a estranhos: e se casar com príncipe estra- 
nho não seja rainha. 

4.* Porque não queremos que o nosso reino vá nunca fára dos portitguezes. 

N^estas quatro phrases se comprehende o decreto da lei, e a razão da lei. O decreto 
é que a filha do rei não tome marido senão de Portugal: a razão da lei é, porque não 
queremos que o reino venha a estranhos; não queremos que vá fora de portuguezes. 

Marido de Portugal não pôde ter outra intelligencia, senão que o marido da rainha 
seja portuguez por nascimento, filho de pae portuguez natural do reino de Portugal. 
Logo, quando exclue os esttafúios^ deve entender-se que excluo os que não são de Por- 
tugal, em conformidade com as duas phrases, qae não admittem outra intelligencia. 

A razão da lei mostra também que este é o seu genuino e único sentido: porque 
diz e repete cque nao queremos que o nosso reino venha a estranhos; não queremos que 
o nosso reino vd nunfia fora de portuguezes^ aonde se vê que chama estranhos os que 
não são portuguezes e que aos que o são nem os qualifica de estranhos, nem os exclue 
do reino, servindo a palavra portuguezes Aa ultima phrase de explicar o verdadeiro sen- 
tido do vocábulo estranhos, de que pouco antes usara. 

Formalizemos agora o nosso argumento. A lei de Lamego quer e ordena que o rei 
seja sempre de Portugal — que o reino nunca vá a estranhos, isto é, nunca vá fora de 
portuguezes. — O Senhor D. Pedro é de Portugal; é filho de el-rei de Portugal; é natu- 
ral de Portugal, e se elle for rei, não vae o reino fora de portuguezes. Logo o Senhor 
D. Pedro não pôde ser exeluido do throno por estranho, ou estrangeiro, senão com ma-' 
nifesto desprezo das próprias leis de Lamego, e com uma injustiça tão clara como a luz 
do meio dia. 

O auctor do Assento de 1828, que quiz interpretar de diSérente modo as leis de 
Lamego, tomou para isso a liberdade de alterar o seu texto. Diz elle: 

cOs Tres-Estados allegam ou lembram a resolução litteral e clarissima das còr- 

€tes de Lamego por aquellas palavras não venha o reino a estrangeiros. . . não que- 
bremos — que o reino em tempo algum passe a estrangeiros ; — cujo sentido é tão 

cdesembaraçado e corrente, que tomaria escusado, e mesmo inepto, qualquer com- 

tmentario.» 

Porém, com o respeito devido ao auctor do Assento, e sem animo de oiTender a 
sinceridade, boa fé, amor da verdade, e exacção de discurso, de que elle se preza, nós 
ouzamos dizer-lhe que as palavras das cortes de Lamego foram por elle citadas com 
pouca fidelidade; que não é litteral nem clarissima a resolução que lhes attribue; que 
não é desembaraçado, nem corrente o sentido em que as toma; e consequentemente que 
não é escusado, nem seria inepto o seu commentario, antes seria imprudente e inepta 
a confiança que se pozesse, sem mais exame, no discurso do auctor. 

E primeiramente: o auctor do Assento deixou em cauteloso silencio as duas pri- 
meiras phrases, acima notadas, das cortes de Lamego : 

«Que a rainha não tome marido senão de Portugal. 9 

cQue a filha do rei tome marido de Portugal • porque a palavra repetida de Portu- 
gal o incommodava, e nao servia ao seu systema, antes o desmentia e destruía, sendo 
certo que por essa palavra se conhece litteral e claramente, que os estranhos excluídos 

8» 
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pela lei não sao os que regem o tbrono de outra gente; não são os naturalúados em ou- 
tro paiz; não são os que acceitaram outra coroa; são, sim, tão somente, e precisamente, 
aquelles que não são de Portugal; que não são portuguezes; que são estrangeiros no ri- 
goroso e genuino sentido do vocábulo. 

Em segundo logar : cita o auctor com pouca fidelidade as palavras da quarta phrase, 
também acima notada, das cortes de Lamego; porque dizendo ella: cnão queremos que 
ao nosso reino vá nunca fora de portuguezes. t 

O auctor traduz : 

cNão queremos que o reino em tempo algum passe a estrangeiro.* 

E a razão d'esta infidelidade é porque as palavras vá fora de portuguezes também 
incommodavam o auctor, e desarranjavam o seu systema; não só porque essas palavras 
declaram quem são os estrangeiros excluidos; mas também porque bem via o escriptor, 
que sendo o Senhor D. Pedro Rei de Portugal não ia o reino fora de portuguezes. 

De maneira que combinadas todas as phrases da lei, e restituidas à sua verdadeira 
lição, e interpretadas logicamente, vem a concluir-se: 

1.^ Que é litteral e clarissimay pão a resolução que o escriptor lhes attribue, mas a 
contraria. 

2.** Que o sentido da lei somente fica desembaraçado e corrente, porque a prijneira, 
segunda e quarta phrase, explicam a terceira, e não deixam a menor duvida na sua in- 
telligencia. 

3.** Que como o Senhor D. Pedro é de Portugal^ e como o reino, pela sua successão 
ao tbrono, não vae fora de portuguezes, e fica em um portuguez, vem a ser inepta a ex- 
clusiva, que se lhe pretende dar, fundada no texto das cortes de Lamego. 

X^l\GiO \\\. — O t%y\nto ^Qi.« c<òtU% ii l.(viA.(QO lambem «atLo excVue ^ \Vvtoiio ía ^oTlii^aV 
o. ^UQ. %a<^e«\a^t IticfCTviiV o Se^ViOT T). ?tâb\o. 

Se, depois de examinada a lettra das leis de Lamego, passarmos ao exame e indaga- 
ção do seu espirito, também o acharemos conforme, e d^elle tiraremos um novo argu- 
mento a favor da verdade que pretendemos estabelecer. 

Consiste o espirito de qualquer lei nos motivos e razões que inspiraram, e aconse- 
lharam ao legislador, a sua resolução. 

Estes motivos e razões, em quanto á lei que exclue do tbrono os estrangeiros, po- 
dem reduzir-se às seguintes: 

1.* Que o príncipe estrangeiro, que viesse reinar em Portugal, não teria nunca 
aquelle amor dos naturaes e da pátria, que é absolutamente necessário para bem os re- 
ger e governar, e para promover, com zelo, assiduidade e empenho, a sua prosperidade. 

2.* Que o príncipe estrangeiro fatiaria diffèrente linguagem, que é uma grande causa 
de separação, e talvez de desaffeição, e aversão, entre os individues e as nações, e rompe, 
ou peio menos enfraquece consideravelmente, os vincules e relações de união e amizade 
entre eiles. 

3.* Que o príncipe estrangeiro, tendo educação diversa dos naturaes, tem contrahido 
com ella, quasi invencivelmente, os differentes affectos, propensões, opiniões, gostos, e 
até preoccupações, que d'ella resultam, e nunca, ou quasi nunca, pode depois corrigir. 
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ou p6r de parte, estas primeiras, e quasi co-naturaes impressões, para se conformar e 
amoldar aos gostos, affectos, opiniões e preoccupações nacionaes. 

4.' Que o príncipe estrangeiro ignora ordinariamente as costumes nacionaes^ e tem 
o habito dos costumes diversos ou contrários. As quaes duas causas, induzindo grande 
desconformidade entre elle e os naturaes, podem influir mui poderosamente, tanto na 
ordem da vida particular e publica^ como principalmente na prudência do governo, e 
no acerto de suas resoluções. 

5.* Que o príncipe estrangeiro ignora também, pela maior parte, as leis, usos e es- 
tylos pátrios^ vendo-se consequentemente na forçosa, e quasi inevitável, necessidade de 
se confiar e sujeitar ao arbítrio dos ministros^ conselheiros, ou validos : os quaes, se 
também forem estrangeiros, como muitas vezes tem acontecido, lançarão a republica 
nas desgraças de um mau governo, e talvez por ultimo no abysmo das revoluções. 

6.* Finalmente: que, suppondo-se sempre entre o príncipe estrangeiro, e os natu- 
raes que elle vem governar, uma certa falta d^aquella communidade e unidade de inte^ 
resses^ que liga estreitamente os homens uns aos outros, vem, por esta persuasão, ou 
suspeita, a crear-se no animo dos povos alguma desconfiança sobre os procedimentos, 
intenções e fins do príncipe que os governa, a qual induz ao principio pouca fidelidade 
e gosto na obediência, e talvez acaba enrmanifesta resistência e rebellião. 

Com estas razões geraes de excluir um príncipe estrangeiro do throno de Portugal 
podiam as cortes de Lamego ter outra mais particular, que consistia em desviar d^elle 
qualquer príncipe da casa e familia dos reis de Leão, ou de algum outro dos diiTerentes 
estados da Peninsula. 

Mas nada d^isto, nenhum doestes motivos ou razões se podia verificar no Senhor 
D. Pedro: porque elle é (como tantas vezes temos dito) portuguez, natural do nosso 
reino, creado e educado em Portugal, por portuguezes, e no palácio de seu augusto pae: 
falia a lingua portugueza; conhece as leis, costumes, usos e estylos portuguezes, tanto 
pelo tempo que viveu em Portugal, como pelo tempo que residiu no Brasil, aonde são 
idênticos, ou análogos os usos e costumes, que de cà levaram os primeiros povoadores 
d^aquelles estados. 

Não pôde ter interesses diversos dos portuguezes, que são seus súbditos naturaes; 
nem deixar de os amar e governar com amor paternal, como filhos, seguindo os exem- 
plos de tantos gloríosos avós, em cuja historia terá achado, e aprendido, as máximas de 
governo, com que elles fizeram prosperar, e levantaram a um alto grau de grandeza^ de 
gloría, e de poder, esta pequena mas heróica nação. 

É portanto claro e manifesto, que, pelo espirito das cortes de Lamego, também se 
não pôde julgar excluido o Senhor D. Pedro da successão ao throno de seu augusto pae, 
e de seus maiores. 

O infante de Portugal D. Affonso, filho segundo de el-rei D. AfTonso 11, foi conde 
soberano de Bolonha, pelo seu casamento com a condessa Matbilde. Querendo porém o 
papa tirar o governo de Portugal a el-rei D. Sancho II, por motivos que não são para 
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este logar, encarregou do mesmo governo a seu irmão o conde de Bolonha, o qual três 
annos depois, por fallecimento de D. Sancho, suhiu ao throno, que já então lhe compe 
tia, e reinou sem contradicção alguma, e sem que a soberania de Bolonha, e a naturali" 
sacão, que, por ella, tinha adquirido, servisse de obstáculo á sua successão em Portugal. 

Este facto parece mostrar claramente, que, nem o infante D. Affonso, por ser conde 
de Bolonha era reputado estrangeiro em Portugal, nem pela sua naturalisação n^aquelle 
paiz tinha perdido a qualidade de portuguez^ e ainda menos o seu direito ao throno, 
que, por legitima herança, lhe competia. E parece também que este exemplo nunca de- 
veria ser allegado contra o Senhor D. Pedro, a quem tão manifestamente favorece. 

Comtudo o auctor do Assento das chamadas xòrtes dos Tres-Estados de 1828 quiz 
auctorisar, com este mesmo exemplo, o seu errado systema, e, para o conseguir, não 
duvidou alterar os factos da historia, e todas as circumstancias doeste notável aconteci- 
mento, admittindo os mais grosseiros e palpáveis erros, e persuadindo-se, acaso, que 
ninguém ousaria contradizel-os. 

Diz 1 .*", que o conde de Bolonka não reinou por successão; mas sim extraordinariamente 
por eleição. — Esqueceu-se porém de dar-nos a prova doeste dito, e de nos indicar, em 
que cortes se fez a eleição, quando se fez, e por quem foi feita; porque nos documentos 
e na historia contemporânea é totalmente desconhecido este facto. 

A eleição de um rei é um acontecimento tão extraordinário na historia das monar- 
chihs hereditárias f é um acto tão solemne, etão importante, que necessariamente deveria 
esta (se tivesse existido) constar^ ou por algum instrumento authentico, como o que temos 
da eleição do senJior D, João i, ou ao menos por testemunhos fidedignos, conservados na 
historia. Mas, nem se aponta documento algum que abone a supposta eleição^ de que 
aqui se trata, nem testemunhos que lhe sejam favoráveis, antes se podem apontar mui- 
tos que a desmentem, como depois diremos. 

Diz 2.®, que os magnatas do reino foram procurar a França o conde de Bolonka; quasi 
querendo por este modo persuadir, que elle não veiu governar, nem reinar, em Por- 
tugal, senão porque foi para isso buscado, e chamado pela nação. Mas o que somente 
consta pela historia é que a França foram dois bispos, que se dizepd acceitantes (em seu 
próprio nome) do juramento do conde — dois portuguezes seculares, que se qualificam 
cavaUeiros-- e dois frades, um da ordem dos Pregadores, outro da ordem dos Menores. 
Nenhum doestes magnatas foi mandado pelo reino, nem por elle auctorisado. Eram, sim, 
queixosos d'el-rei, accusadores do seu soberano, e informantes contra elle perante o 
papa Innocencio IV no concilio de Leão '. (Vejarse o Acto d'este juramento no tom. I 
dasProt'. da Hist, Genealog. num. 26, pag. 51). 

Diz 3.®, que a auctorisação pontifícia corroborou a escolha. Mas a auctorídade pontifi- 
cía não podia corroborar uma escolha que não existiu. O santo padre, na sua bulia, nem 

^ Alguns escriptores modernos» ou por mal informados, ou por quererem cohones- 
tar o procedimento do santo padre Innocencio IV n'este ponto; ou (o que parece mais 
provável) por salvarem o decoro da nação desviando d' ella o desar da influencia pontiO- 
cia nos negócios meramente políticos do reino, disseram, na verdade, que os bispos, ca- 
valleiros, e frades, que em Paris assistiram ao juramento do conde de Bolonha, eram 
embaixadores do reino, foram mandados pelo reino e acceitaram o juramento em nome do 
reino. Mas tudo isto é falso e contrario á verdade da historia, e ao theor dos documen- 
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falia de eleiçãOj ou escf^ha^ nem diz ou suppõe que a tivesse havido, nem usa de palavra 
ou phrase alguma que a isso se refira: antestomaa si todo o negocio, dizendo que tinha 
tido varias queixas acerca do mau governo do reino, e que por bem d^elle, por defen- 
são das liberdades ecclesíasticas, e por ser o reino censual á sé aposUdica^ tomara a re- 
solução de mandar, e mandava o conde de Bolonha. . . etc. ^ 

Diz 4.®, que o conde, passando immediatamente para Portugal, recobrou a naítiro/t- 
iade. Mas o conde era e continuou a ser, e a denominar«se conde de Bolonha, ainda 
depois de estar governando Portugal, e doeste titulo usou no seu dictado até o anno 
de 1259 ^. Do mesmo titulo usou na legenda do sello real^ ]á depois de rei ^. Egual- 
mente usou do sello de conde de Bolonha^ durante o seu governo, e antes da morte 
de seu irmão ^. Por estes titules se vê que elle conservava a soberania, e consequente- 
mente a naturalidade, ou an^s a naturalisação bolonheza; e, se recobrou a de portuguez 
logo que passou a Portugal, como pretende o auctor do Assento, segue-se que teve juntas 
duas naturalidades^ isto é, que foi estrangeiro, e portuguez ao mesmo tempol £ se isto 
não envolve implicância, nem parece absurdo no conde de Bolonha, porque se ha de 
discorrer de differente modo a respeito do Senhor D. Pedro? 

Diz 8.®, que o conde de Bolonha não tomou o titulo de rei senão depois que^ como por 
dispensa^ foi para isso habilitado pelos estados. O conde não tomou logo ao principio o 
titulo de rei, porque o não devia, nem podia tomar (segundo a própria lettra da bulia) 
em quanto el-rei seu irmão fosse vivo. Não o tomou também, porque, pretendendo os 
inimigos do sr. D. Sancho auetorisar mais a sua rebellião, e deslealdade, ou lisongear 
o regente, com lhe darem esse titulo, acharam portuguezes fieis, que, com armas, lh'o 
estorvaram ^, e o sr. D. Affonso, que se via fortemente resistido na sua empreza^ não 


tos. Nem a bulia do papa, nem o Acto de Paris, nem outro algum documento authentico, 
fazem menção de embaixadores do reino, nem de acceitação do juramento em nome do 
reino, nem de representação alguma que o reino, ou os tres-estados fizessem contra o seu 
soberano. A deposição d'el-rei D. Sancho foi obra de alguns poucos grandes ecclesiasti- 
cos e seculares descontentes, invejosos e desleaes ; fomentada e apoiada pela ambição do 
conde, e pelas respeitáveis e poderosas protecções, que elle soube conciliar perante o 
papa. Dos bispos do reino somente três entraram no conluio. O de Lisboa orou a favor 
d'e]-rei em Leão. Os de Évora, Viseu, Lamego, e j^danha não sabemos que tomassem 
parte no enredo. Não houve cortes, nem ajuntamento do reino, que pedisse a deposição 
d'el-reí, nem ella foi bem recebida, antes resistida. Os que entregaram as praças for- 
tes ao conde sem resistência foram mui poucos, e ficaram notados na historia por trai- 
dores, etc. 

^ Yeja-se a bulia no tom. I das Pro/v. da Hisi. GeneaL, liv. I, num. 23, pag. 45. 

^ IHssert. Chronol. e Crit,, tom. II, pag. 206, 1.* ediç. 

' Ibid., tom. I, pag. 114. 

* Ibid., tom. I, pag. 128. 

^ Faria e Sousa, Europ, Portug,, tomo II, part. I, cap. 8.*^. 

^ A resistência que o conde de Bolonha encontrou no reino é attestada pela histo- 
ria, e até pela infâmia com que n^ella ficaram notados de traidores alguns poucos, que, 
sem guerra, lhe entregaram os caslellos fortes, de que tinham feito homenagem ao seu 
rei. Mas collige-sc ainda melhor da honrada fama, e glorioso nome, com que ficaram 
recommendados á posteridade os illustres governadores de Coimbra, e de Celorico da 
Beira, Marti m de Freitas, e Fernam Rodrigues Pacheco, os quaes, sem se acobardarem 
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houve por conveniente exasperar mais os ânimos^ nem transgredir os limites que lhe 
tinha prescripto quem o* mandou governar Portugal. Tomou porém o titulo de rei, 
sem necessidade de dispensa, nem habilitação alguma, logo que seu irmão falleceu sem 
filhos; porque n^esse caso era elle o $uece$sor immediato e legitimoy como os portuguezes, 
sem controvérsia, reconheceram, e como tinha reconhecido o papa na sua bulia, dizendo 
que a elle conde competia reinar, jure regniy no caso que seu irmão fallecesse sem fi- 
lhos. Não houve (tornamos a repetir) para isto dispensa alguma que não era necessária: 
não houve habilitação, como por dispensa, que se não entende bem o que é: não houve 
cartes ou ajuntamentos dos Estados, em que ella se fizesse, como o Assento suppSe sem 
prova nem fundamento algum, etc. 

Os nossos clironistas uniformemente dizem: que fallecendo el-rei D. Sancho II no 
principio de 1248; porque d^elle não ficou filho algum legitimo que o succedesse, foi 
alevantado e obedecido por rei o sr. D. Âffonso a quem o reino de Portugal, por successaOy 
direitamente pertencia *. 

Que não tendo el-rei D. Sancho filhos, passara a successão a seu irmão, e fora este 
saudado rei ^. 

Que por morte de el-rei D. Sancho ficou seu irmão absoluto senhor de Portugal, a 
quem logo devidamente, e com muita satisfação de todos suecedeu em o reino '. 

Que foi alevantado rei por ser immediato successor, e o mais propinquo herdeiro de 
el-rei seu irmão *. 

Duarte Nunes diz mais: porque argue de pouca verdade, e até de impudência, a um 
escriptor do seu tempo, que ousou dizer, que o conde de Bolonha fora eleito pelo povo 
para governador do reino, e que depois da morte de el-rei seu irmão fâra também 
eleito rei; sendo certo (diz o douto chronista) que para governador foi resistido, tirando 
dois ou três escandalisados, que ao papa o requereram; e para succeder a seu irmão, não po- 
dia, nem devia ser eleito, porque não era necessário. 

O auctor do Assento, para não dizer n^este artigo coisa alguma fundada em ver- 
dade, ainda acrescenta, que é muito para notar, que não havia então no reino outra 
pessoa da real familia; pois que o infante D. Fernando era casado em Castella, e a Infanta 
D, Leonor era casada em paiz ainda mais remoto, querendo com isto (ao que parece) 
dar-nos a entender, que o conde de Bolonha veiu governar Portugal, e ser rei, quasi por 
necessidade — por não haver mais onde pôr os olhos I 

Mas é falso que não houvesse no reino outra pessoa da real familia, e admira que 


com as ameaças e iras do conde, nem temeram as censuras de Roma, de que elle viera 
munido, recusaram, com heróica lealdade e constância, entregar-lhe aquellas duas pra- 
ças ; e somente se renderam (últimos de todos depois que foram plenamente certificados 
da morte do seu soberano] porque então, sem mais duvida, nem resistência alguma, 
obedeceram ao que por direito era seu legitimo successor. £ note-se que o próprio rei 
D. ÁfTonso III não só os não puniu pela resistência, mas antes consta que os honrou 
como mereciam. (Yeja-se Faria e Sousa, Europ, Portug. tom. II, cap. I, % 358). 

^ Rui de Pina, Chron. de D, Affonso III, cap. 1. 

^ Faria e Sousa, Europ. Portug. 

3 Mariz, Dial. 11, cap. XIV tti /fn. 

♦ lã. DiaL II, cap. XV. 
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O erudito auctor do Assento assim ousasse affirmal-o. Havia o infante D. Pedro, lio de 
el-rei D. Sancho, e do conde de Bolonha: do qual infante D. Pedro, até dizem alguns ^ 
que entrava nos conventiados dos descontentes contra el-rei seu sobrinho^ e fomentava os 
seus bulicios, esperando chegar a ser regente ou talvez rei de Portugal. E é tão certo haver no 
reino este principe, que o papa Innocencio IV lhe escreveu encommendando-lhe que 
auxiliasse o outro seu sobrinho conde de Bolonha na empreza a que vinha a Portugal '. 
Has dado que não houvesse no reino outra pessoa da real familia, que consequência 
pôde d^ahi tirar o escriptor, que seja útil ao seu systema? O infante D. Fernando casou 
na verdade em Castella; mas não consta que perdesse por isso, ou renunciasse a natu- 
ralidade de portuguez, e se fizesse estrangeiro. Pelo que, se o conde de Bolonha era es- 
trangeirOj por ser soberano de outro paiz, bem podia preferir-Ihe o infante D. Fernando, 
que o não era, e estava cá mais perto. Assim, o fundamento doesta reflexão do auctor é 
falso, e a sua consequência contraproducentem, 

WWA 00 Stu\ioT I). ?eà.TO. 

Com eguaes erros aos que notámos no artigo antecedente, falia o auctor do Assento, 
quando se vai do exemplo da sra. D. Beatriz que foi excluida do direito ao throno pelas 
cortes de Coimbra de 1385, dizendo com a mais reprehensivel temeridade e falsidade, 
que.\<D. Beatriz se achava nas mesmas circumstancias do Senhor D, Pedrot e que por 
isso €Soffreu^ quanto d red svccessão, a mesma repulsa,^ Quer dizer em substancia, que 
a sra. D. Beatriz foi excluida do throno por estrangeira^ e que esta mesma exclusiva mi- 
lita no Senhor D. Pedro. Has vejamos como o escriptor tece o seu discurso, e como chega 
àquelle resultado. 

D, Beatriz (diz elle) nasceu em Portugal^ era filha primogénita, e única do antece- 
dente monarcha, e foi comtúdo excluida do throno. Que motivo a excluiu? A razão do sexo? 
mas succedem as mulheres d coroa nas Hespan!ias, — Esta resposta, que o «scriptor dá á 
sua própria pergunta, é boa, justa, e concludente, e nós a concedemos sem restricção 
alguma. Não foi por certo pela razão do sexo, nem por ser ella mulher que as cortes de 
Coimbra excluíram do throno a sra. D. Beatriz, posto que alguns escriptores impruden- 
temente, e sem fundamento assim o tenham ai&rmado. Mas nós não vemos que n^esta 
parte haja entre ella e o Senhor D. Pedro identidade alguma que faça útil a reflexão. 

Seriam motivo da exclusão (continua o escriptor) os escrúpulos ^obre o casamento da 
rainha D, Leonor? mas estes escrúpulos, como é patente da historia^ só tomaram algum 
corpo e vulto nas cortes de Coimbra. — N^esta segunda reflexão já não podemos ser tão 
condescendentes com o auctor do Assento. O que é patente da historia é que o casamento 


^ Hiêt. de Portug. tirada do inglez, ediç. de 1828, tom. I, pag. 181. 

^ O breve do papa é datado de Leão, a 17 de agosto de 1^246, ef vem no tom. I das 
Prov. da Hist. Geneal., liv. I, num. 13, pag. 27. O infante D. Pedro falleceu muito 
depois, em 1258, segundo o auctor da Hist. Geneal. Sua irmã Santa Mafalda ainda se 
lembra d'eHe no seu testamento feito em 1256, ele. 

HEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 9 
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de el-rei D. Fernando com a rainha D. Leonor Telles foi murmurado, impugnado, e 
resistido logo ao principio, e que as severas execuções que se fizeram nos que o impu- 
gnavam, foram as que reduziram ao silencio os portuguezes, os quaes, mau grado seu, 
obedeceram e acataram a rainha, sem nunca lhe terem o amor, veneração e cordeal res- 
peito que, pelo titulo de rainha, se lhe devia. Sabido é também da historia, que o in- 
fante D. Diniz se retirou para Castella por não querer beijar a mão à rainha como tal ; 
e que não faltou muito que el-rei D. Fernando (aliás bom e benigno) lhe não tirasse a 
vida por esse motivo, e n^essa occasião. Sabido é que o verdadeiro marido da rainha, se 
retirou também para Castella, e que lá andava ostentando as insígnias da deshonra, e 
da infâmia de sua mulher. Isto prova que os escrúpulos sobre o casamento começaram 
logo desde o principio a tomar corpo e vulto. Como tem pois o auctor do Assento a ou- 
sadia de aifirmar o contrario, e de dizer que assim é patente na historia? 

Mas dado que esses escrúpulos somente tomassem corpo e vulto nas cortes de Coim- 
bra, c certo e inquestionável (e é isto o de que aqui se trata) que foi essa uma das ra- 
zoes, que lá se allegaram para exclusão da rainha D. Beatriz, dizendo-se que como filha 
adulterina nascida de um matrimonio adulterino e nullo, não podia herdar o reino. E 
também n'este ponto não vemos que a sra. D, Beatriz se achasse nas mesmas drcurnstan- 
cias do Senhor D. Pedro, 

Seria motivo da exclusão (diz ainda o escriptor) entrar com armas em Portugal? mas 
esta entrada com armas foi já provocada pela resistência, — Seria provocada, se assim o 
quer o auctor, contra toda a verdade histórica: mas nem por isso é menos certo, e in- 
questionável, que foi essa outra das razões allegadas nas cortes de Coimbra para a ex- 
clusão da sra. D. Beatriz ^ 

£ se quizermos ouvir a este respeito os próprios auctores castelhanos, acharemos, 
que todos elles reconhecem a pouca prudência, e grande precipitação, com que el-rei 
de Castella se houve n^aquelle tempo acerca dos negócios de Portugal, e nenhum diz que 
a sua invasão tivesse sido provocada pelos portuguezes. A' vista do que não podemos dei- 
xar de estranhar, que um portuguez, que se conta entre os verdadeiros amadores da pá- 
tria, ache justa, ou ao menos pretenda fazer desculpável^ a entrada de el-rei de Castella 
em Portugal com armas, não duvidando dizer que fora provocada pda resistência. 

A verdade é que el-rei de Castella, antes de provocação alguma^ se fez chamar e ac- 
clamar em Toledo rei de Portugal^ tomando em suas bandeiras as armas doeste reino, 
contra o que pouco antes se tinha ajustado no tratado de Salvaterra de Magos. Antes de 
provocação alguma fez pôr em prisão o infante D. João, sem outro motivo mais que o 
receio de que elle pozesse estorvo a suas ambiciosas pretenções. Antes de provocação al- 
guma, marchou para a fronteira acompanhado de um numeroso exercito, e desprezando 
sábios e prudentes avisos dos seus melhores conselheiros, entrou em Portugal e se apos- 
sou da cidade da Guarda. Ahi é que recebeu a primeira noticia do que o auctor do As- 
sento chama provocações de Portugal^ por carta que a rainha D. Leonor lhe escreveu 
de Santarém, já em janeiro de 1384, e então continuou a sua entrada no reino até 

^ Veja-se o auto das cortes de Coimbra de 1385, no tom. 1, das Prov. da Hitt. Ge» 
neal., liv. III, num. 2; aonde se lêem, uma por uma, as razões da exclusão da sra. D. 
Beatriz á successâo do throno portuguez. 
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Santarém, com os effeitos e consequências que refere a historia, e que não são para este 
logar. 

Emiim o auctor do Assento^ passando por alto as mais razões de exclusiva que ef- 
fectivamente se allegaram nas cortes de Coimbra contra a sra. D. Beatriz, concluo em 
ar dogmático: ^Na qualidade de estrangeiro esteve claramente o motivo e o fundamento 
da resistência. Aqui topava^ sin^^ posto que o não apontem os allegados públicos do tempo y 
a repugnância e a resistência dos povos. ^ 

Estranho modo de discorrer, por certo! Pois que motivo havia, ou que motivo po- 
diam ter os allegados públicos do tempo para não apontarem uma razão forte, principal, 
decisiva, fundada, como se suppõe, na lei fundamental do reino, e que em nada oíTen- 
dia o decoro pessoal da sra. D. Beatriz, nem o de sua mãe, ao mesmo tempo que se da- 
vam e allegavam outras razões, que o escriptor suppõe de pouco ou nenhum valor, e 
algumas das quaes eram, sem duvida, pouco decorosas àquellas duas senhoras, e até a 
el-rei D. Fernando? 

E se os allegados públicos do tempo o não dizem, por onde conheceu o escriptor, ou 
adivinhou a verdadeira razão da exclusiva para a^dar por certa, c clarissima? Como é 
possivel acreditar-se e escrever-se que, em umas cortes solemnes, aonde se tratava um 
dos negócios mais importantes do estado, e que haviam de servir de titulo de exclusão 
dos pretendentes ao throno, e de fundamento à eleição de um novo rei, se occultasse e 
caliasse a melhor razão, a mais jurídica, a mais notória, e a mais terminante, e se des- 
sem outras menos boas, menos solidas, e além d'isso pouco honrosas ás duas rainhas? 
Quem jamais allegando o seu direito n^uma importante demanda, despreza, ou põe de 
parte a razão e o argumento mais legal, mais favorável á sua pretenção, para deduzir 
outros menos valiosos, ou totalmente insignificantes? Seria este singular e estravagante 
procedimento digno das luzes, da erudição e da eloquência do grande jurisconsulto João 
das Regras? Seria digno das pessoas a quem elle dirigia os seus discursos? Seria digno 
dos portuguezes e da posteridade? 

Concluamos, pois, 1.°, que a repugnância e a resistência dos povos e das cortes de 
Coimbra oão topava (como se explica o auctor) em ser estrangeira a sra. D. Beatriz, nem 
esse foi o fundamento e o motivo, real ou apparente, da sua exclusão. Antes, no tempo 
em que se celebravam àquellas cortes, lembrava tão pouco a exclusiva fundada na qua- 
lidade de estrangeiro^ que n^ellas mesmas se dizia que succeder podia tio throno o próprio 
rei de Castella por ser primo com irmão de eUrei D, Fernando, dando-se-lhe comtudo ex- 
clusiva, não por estrangeiro^ mas por outros mui differentes motivos, que se podem ver 
no Auto já citado. 

Concluamos, 2.®, que se os mechanicos de Lisboa e Santarém se recusavam com ho- 
nor ao perigo de estranha dominação^ não era por terem a sra. D. Beatriz por estrangeira; 
mas sim por saberem que estando ella casada com el-rei de Castella, era de quasi infal- 
livel consequência, não só a união dos reinos mas também a reducção de Portugal, como 
reino mais pequeno, a condição de provincia: coisa que os povos portuguezes sempre 
recearam, sempre repugnaram, e sempre resistiram, como é constante da nossa histo- 
ria, n'esta, e em outras épocas. Em summa, não era a qualidade de estrangeiro que se 
temia, era a qualidade de castelhano^ e a condição de provincia castelhana. 

Concluamos, finalmente, 3.*^, que não faz bem o escriptor e auctor do Assento em 

9* 
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dizer, que essea mechanicos mostraram mais pundonor e acerto^ do que alguns presumidos 
sábios do século XIX, porque, fatiando doeste modo, e com tâo descommedida leveza, 
expõe-se a lhe responderem, que os presumidos sábios, no ponto de que tratamos, de- 
fendiam, e defendem o legitimo e incontestável direito do seu soberano, e a justa liberdade 
da sua pátria contra a usurpação e tyrannia de um príncipe perjuro, e ingrato, e o fa- 
zem com o mesmo acerto com que aquelles mechanicos defendiam a independência nar 
cional contra o perigo da dominação castelhana. Que elle escriptor ainda nâo refutou as 
razões d^esses pretendidos sábios, senão com erros palpáveis, com falsidades históricas, 
e com cavillaçoes e sophismas : E finalmente, que os mesmos presumidos sábios tem, ao 
m,enos, o nobre pundonor de se não dobrarem á servil complacência e baixa aduhção, e 
de não empregarem para esse fim razões frívolas, ou falsas, nem lindas palavras, e fra- 
ses sem substancia. 


AMIGO \ V— Wti^a (\uc o SeuVvoT I^. TtÀito \fmi cxcW\&.o iia «ucuifõo ao l\vtoti>Q de ^ot- 

Quando um escriptor tem abandonado os princípios da verdade, e da moral, não 
admira que vá caindo de precipicio em precipicio, de erro em erro, até chegar ás ulti* 
mas raias da injustiça e do absurdo. 

Isto se vê claramente no ponto de que vamos a tratar, no qual o auctor do Assento 
falia, não só pouco exactamente, mas até com manifesto desprezo (porque se não deve 
suppor ignorância) dos principies mais triviaes de Direito Publico, e com gravíssima e 
escandalosa oíTensa dos direitos particulares mais respeitáveis e sagrados. 

Começa elle o seu discurso, e diz : 

tSendo os dous príncipes (o Senhor D. Pedro e o infante D. Miguel) ckamados um 
tdepois do outro^ excluido legalmente o primogénito, a coroa por esta exclusão legal^ 
^necessariamente foi devolvida ao trmâo segundo. ^^ 

E logo immediatamente continua: 

tEm vão se procuraria entre elles outro principe ou princeza com direitos á sue- 
«cessão, depois de excluido legalmente o primogénito, porque, não podendo ser senão 
«descendente do Senhor D. Pedro, ou se ha de dizer (o que repugna á razão, e até á 
«noção dos termos) que depois de excluido possuia direitos á successão; ou se ha de 
«admittir, o que seria um absurdo egual, e ainda mais manifesto, que elle podia em 10 
«de março transmittir4he direitos que já, pela supposição, não possuia.» 

E ainda mais: 

«Não podia este principe ou princeza, em quanto menor^ e em poder de pais estran- 
tgeirosy deixar de se reputar tanUfem estrangeiro para Portugal: mas, dado ainda, que 
«assim se não reputasse, nem por isso podéra receber direitos, de que aquelle, por quem 
^unicamente lhe podiam ser transmittidos, já então se achava privado pelas leis.» 

Ha n^estes periodos quasi tantos erros, como são as clausulas; mas dois são os 
principaes e fundamentaes de que se derivam todos os outros. 

O primeiro consiste em suppor, e dizer, que os dois príncipes (a saber, o Senhor 
D. Pedro e o infante D. Miguel) são chamados ao throno de Portugal, um depois do 
outro. 
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O segundo consiste em suppor, e dizer, que o filho ou filha do Senhor D. Pedro 
não podia subir ao throno^ senão pelo direito que seu augusto pae lhe transmittisse. 

O primeiro erro é manifestamente contrario ás leis fundamentaes, aos foros e cos- 
tumes do reino e à ordem da successão, que n^elle se tem constantemente seguido. Estas 
leis e esta ordem chamam ao throno o filho primogénito do rei, e depois d^elle o neto, 
o bisneto, o terceiro neto, e assim indefinidamente na linha recta descendente da primo- 
genitura, e só extincta totalmente esta linha, ou quando o primogénito não tem filhos 
legítimos que a formem, é que entra a segunda do filho segundo do rei, e seus descen- 
dentes na mesma ordem. 

Ê expresso a este respeito o artigo das cortes de Lamego, que diz: 

(Pater si habuerit regnum, com fuerit mortuus, filius habeat postea nepos^ 
tpostea filius nepotis, et postea filios filiorum in secula seculorum per sem per. i 

em vulgar : 

tDepois de morrer o rei, terá seu filho o reino, depois o neto, depois o filko do 
tneto, e depois os filhos dos filhos para todo o sempre. • 

Em conformidade com esta lei, e com os foros e costumes do reino, fazendo el-rei 
D. Sancho I o seu primeiro testamento no anno de 1188 ou 1189, provavelmente quando 
se preparava para a expedição de Silves, declarou que deixava o reino a seu filho pri- 
mogénito D. Affonso, e que no caso de fallecer este sem filhos (sine semine legitimo), lhe 
succederia o infante D. Pedro (que era o segundo) ; e que se também este fallecesse sem 
filhos, lhe succederia o terceiro etc. 

Na mesma conformidade declarou el-rei D. Affonso II no seu testamento em 1221, 
que seu filho D. Sancho teria o reino depois d^elle; e qlie se este morresse sine semine 
legitimo, passaria o reino ao segundo filho, e assim por diante, e, em falta de uns e 
outros varões, passaria á filha etc. 

Na mesma conformidade el-rei D. Sancho II, em seu primeiro testamento, declarou 
que o reino passaria ao mais velho dos seus filhos varões, e não os tendo à mais velha 
das filhas; e que não tenda filho, nem filha, iria o reino a seu irmão D. Affonso, e, 
morrendo este, sem filho nem filha legitima, a seu irmão D. Fernando, etc. 

Na mesma conformidade, e com mais clareza, declarou o sr. D. Joãa T em seu 
testamento, que o infante D. Duarte seu filho primogénito e herdeiro. . . havia de ficar 
em seu logar. , . ou seu filho, ou neto, lidimo, descendente por linha direita, segundo se 
requer por direito e costume em successão doestes regnos e senhorios ; ou algum dos filhos 
d'elle testador per sua direita ordenança a saber, primeiramente o infante D. Pedfo, 
e depois da sua morte seu filho ou neto na maneira suso dita etc. De maneira que chama 
o primeiro filho com a sua descendência legitima, e só extincta esta vae buscar a segunda, 
e, extincta esta, a terceira etc. 

Na mesma conformidade estando el-rei D. Affonso V, para entrar em Castella, e 
realizar o seu segundo casamento com sua sobrinha a rainha D. Joanna, declarou por 
carta sua, que se acontecesse que seu filho o principe D. João fallecesse antes d^elle, 
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deixando filhos ou filhas legitimas, estes ou estas herdassem estes reinos, e não outro 
algum filho ou filha, que d^elle rei e de sua sobrinha, ou de outra sua legítima mulher, 
houvesse, ou podesse nascer. . . por ser assim de direito. E isto mesmo confirmou depois 
de lhe nascer o neto D. Affonso, por carta regia dada em Touro a 16 de fevereiro de 
1476. 

Na mesma conformidade, e com analogia á successao do throno: 1.**, el-rei D. Ma- 
noel instituindo a casa de Aveiro, e regulando a sua successao, chamou o neto filho do 
primogénito fdlecido em vida de seupae^ excluindo o filho segundo, que, n^aquelle tempo, 
e pela lei mental, preferia ao sobrinho no referido caso; 2.®, el-rei D. Sebastião, pela 
extravagante de que se formou a ordenação do liv. IV, tit. 100, mandou, que nos mor- 
gados preferisse ao tio o neto filho do primogénito, morto em vida do pae possuidor; 3.**, 
el-rci D. João IV, nas cortes de 1647, fez lei a favor do neto filho do primogénito fallecido, 
com preferencia ao tio irmão do pae, derogando n'esta parte a lei mental, que, como 
dissemos, dava preferencia ao filho segundo, excluindo o neto. 

Em fim, na mesma conformidade, por fallecímento de el-rei D. João III, entrou a 
reinar seu neto o sr. D. Sebastião, não obstante ter fallecido o príncipe D. João seu pae, 
sem chegar a reinar, e havendo então no reino irmãos legítimos de el-rei, como é sabido. 

Fica portanto indubitável, que, ou o Senhor D. Pedro sobrevivesse a seu augusto 
pae, ou não sobrevivesse; ou chegasse a reinar^ ou não chegasse, o chamado depois 
d^elle é o seu filho, ou filha, e depois o neto ou neta, bisneto ou bisneta etc., de ma- 
neira que, só extincta toda esta linha descendente d'aquelle tronco, e todos os ramos 
legítimos d^ella, viria o throno ao infante D. Miguel, ou a descendentes seus pela mesma 
ordem. Sendo consequentemente um erro gravíssimo, e uma crassa ignorância de direito 
publico, dizer que os dois príncipes Senhor D. Pedro e infante D. Miguel, são chama- 
dos nm depois do outro^ e que em vão se procuraria entre elles outro princípe ou prin- 
ceza que succedesse no throno ; porque, sem fallar do sr. D. Pedro Carlos, que não por 
estrangeiro, mas por outros mUi diversos princípios se deve julgar excluído, havia não 
menos que quatro princezas filhas de el-rei o Senhor D. Pedro IV, todas, sem contro- 
vérsia, portuguezas, as quaes podiam e deviam succeder-lhe na forma sobredita, antes 
que o throno podesse passar legalmente ao infante D. Miguel seu tio, ou aos seus des- 
cendentes ^ 

O segundo erro que acima apontamos, e consiste em suppor que o filho ou filha 
do Senhor D. Pedro não podia succeder no throno de Portugal, senão pelo direito que seu 
augusto pae lhe tranwiittisse^ não é menos digno de censura, nem menos contrario aos 
princípios de direito publico. 

Os publicistas fazem alguma differença entre successao do throno por direito here- 
ditário, e successao do throno por direito de sangue; e variam em opinião quando que- 
rem qualificar o nosso reino com respeito a esta diíTerença. Nós porém não julgamos 


^ Quando isto escrevíamos, ainda não tínhamos noticia do nascimento da augusta 
princeza sra. D. Maria Amélia, filha do segundo matrímonio de el-rei D. Pedro. Esta 
senhora veiu fazer outro ramo na linha dos descendentes do Senhor D. Pedro, e tem, 
por esse titulo, o mesmo direito de preferencia a respeito do infante D. Miguel e dos 
seus descendentes. 
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necessário entrar aqui n^essa questão, que nos parece mais curiosa que importante, 
porque, em realidade, os mesmos que dizem que o reino de Portugal é hereditário con- 
cordam com os outros no essencial, e nenhum admitte a successão pura e rigorosamente 
hereditária de maneira que o rei possa, com dominio pleno e perfeito, dispor do reino, 
ou dos bens d^elle a seu arbítrio, nem alienal-o, ou desmembral-o, ou deixal-o por he- 
rança a quem bem lhe parecer não tendo filhos; nem tão, pouco alterar a ordem da suc- 
cessão, estabelecida por leis, foros ou costumes. 

Antes, mui adequadamente comparam a differença que ha entre o reino e os bens 
pura e rigorosamente hereditários, á differença que ha entre os morgados, e os ben:» 
patrimoniaes hereditários de qualquer familia; porque dos bens hereditários pôde o pos- 
suidor, como pleno senhor d'elles, dispor a seu prazer e arbitrio, não tendo filhos; 
pode doar, vender, empenhar, desmembrar, tanto em vida como por testamento etc., 
guardando tão somente as leis geraes que tem posto algum limite ao uso da proprie- 
dade. Dos morgados porém não é senhor quem os possue, mas administrador, e não 
pôde consequentemente exercitar sobre elles algum d'aquelles actos que suppoem do- 
minio pleno, perfeito e absoluto. Não os pôde transmittir a qualquer dos filhos, com 
prejuizo d^aquelle a quem pertencem jure sanguinis^ segundo a vocação da lei ou insti- 
tuição; e, ainda que não tenha filhos, não os pôde deixar a qualquer estranho, ou pa- 
rente, a seu arbitrio, ele. 

D'aqui se deduzem muitas consequências, entre as quaes notaremos algumas, que 
fazem mais ao nosso assumpto, e que, ao mesmo passo que explicam os principros, tam- 
bém os confirmam, mostrando a sua certeza e a sua pratica. 

A primeira consequência é que o rei não pôde de maneira alguma por si sô^ e pelo 
seu arbitrio, revogar as leis fundamentaes que regularam a successão do throno, nem 
dispensar em algum caso d^ellas, nem alterar a ordem da successão, que achou estabe- 
lecida, e que não é obra sua: bem como o possuidor e administrador do morgado não 
pôde revogar, dispensar^ nem alterar a lei fundamental d^elle, que é a instituição, nem 
preterir as pessoas por ella chamadas, nem substituir-lhe outras etc. E com effeito nin- 
guém até hoje se lembrou de dizer, que os nossos reis, ainda no caso de não terem 
filhos nem irmãos, podessem transmittir o reino a quem lhes parecesse, ou que tendo 
filhos, ou irmãos, podessem escolher qualquer d^elles a seu arbitrio para lhe succeder 
no reino. Por onde se vê claro, que não é a vontade, ou o arbitrio do rei que transmitte 
o reino ao seu successor, mas sim a vocação da lei, segundo a ordem por ella estabele- 
cida, que o rei não pôde alterar. 

E d^aqui vem, que, na successão dos reinos, dos morgados, dos usofructos, dos 
bens da coroa, e, em geral, na successão de todos e quaesquer bens, que, por morte da 
pessoa que os administra, devem por lei ou por instituição, passar a outra certa e deter- 
minada pessoa^ esta não entra na successão nem pelo direito do antecedente possuidor, 
nem pelo arbitrio, escolha e vontade d^elle, nem como seu herdeiro; mas sim pela von- 
tade e vocação da lei que o chamou e substituiu; de tal sorte que ainda que, na ordem 
da successão caduque algum grau, nem por isso caducam os outros, porque cada um 
suooede ex própria persona, e jure próprio^ pelo facto simples e preciso da instituição 
primordial; e como se tantas fossem as instituições, substituições ou vocações, quantas 
são as pessoas chamadas, ou substituídas. Pelo que, dizem uniformemente os juriscon- 
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sultos, que, em semelhantes bens, se não succede ao ultimo possuidor, mas sim ou ao 
primeiro acquirente, de quem nascem todas as linhas^ e que em si firmou o direito de 
todos os seus successores; ou ao próprio fundador e instituidor, que os chamou, como 
se um por um os nomeasse. 

, A, segunda consequência é que o facto pessoal do rei, ou de qualquer outro admí* 
nistrador, e ainda o caso julgado contra elle, não pôde prejudicar o direito do successor, 
e ainda menos prival-o da successão, que lhe dá a lei. A razão é, porque o successor 
succede (como dissemos) expropria persona, jure próprio^ e não pelo direito de seu pae, 
ou antecessor. Por onde, ainda que o rei decaisse, ou podesse decair por qualquer facto 
pessoal, do direito que tem ao governo e administração do reino, ou d*elle podesse ser, 
e fosse privado, nem por isso o seu primogénito e successor perderia o direito de suc- 
ceder-lhe, porque o não recebe do pae, ou do antecessor, nem é este quem lho iransr 
mitte^ mas sim a lei, segundo o logar em que e^Xkpelo sangue^ na ordem primordial- 
mente estabelecida para a successão. E isto foi o que se praticou entre nós no memo- 
rável facto de el-rei D. Sancho II quando foi privado pelo papa Innocencio IV do governo 
e administração do reino, pois o mesmo papa declarou na sua bulia, que não queria* 
nem era sua intenção despojar o filho do rei {se o tivesse) do direito que lhe competia. 
E commettendo ao infante conde de Bolonha o regimento do reino, declarou também 
que o nomeava, porque se el-rei seu irmão fallecesse sem filhos legitimas^ a elle competia 
jure regni o succcder-lhe, como com effeito depois succedeu verificada a condição. 

A terceira consequência é que o rei, como administrador (e não senhor com domí- 
nio pleno e absoluto) não pôde desmembrar o reino, que é indivisível, nem alienal-o, 
nem doar, vender, dividir, ou por qualquer modo alterar a integridade de seus bens e 
domínios, nem ainda onerarlos com dividas, senão para conservação, interesse e utili- 
dade do todo. E d^aqui vem que ainda que os reis façam, e possam fazer doações de 
bens da coroa, estas com tudo devem ser reguladas e moderadas pelo mesmo principio 
da utilidade publica, como succede, por exemplo, quando as fazem em remuneração de 
serviços, etc. ; e ainda assim são sujeitas à confirmação e revisão de seus successores, que 
as podem revogar, alterar, ou limitar, e reduzir a termos justos, como tem feito muitos 
príncipes, e se fez entre nós pela lei mental. O que não succederia, por certo, se o rei 
doador tivesse tão absoluto domínio nos bens do reino, como qualquer proprietário 
tem nos que são pura e rigorosamente hereditários, ou se fosse elle o que transmittisse 
o reino ao seu successor, porque n^esse caso o successor o deveria receber tal como 
elle lho transmittisse, e não poderia ter mais do que elle lhe quizesse transmittir. 

A qtmrta consequência é que o senhorio, auctoridade, jurisdicção e prerogativas que 
o rei tem no reino, são restrictas ao tempo preciso da sua vida, de tal sorte que, no 
mesmo instante em que elle fallece^ e sem o mais pequeno intervallo de tempo, entra o 
successor a reinar com toda a auctoridade, senhorio, jurisdicção, e inteiro poder da so- 
berania, sem se esperar para esse fim abertura do testamento do antecessor (se com ef- 
feito o fez), nem se atlender a quaesquer disposições que acerca da successão possa ter 
ordenado; porque seriam disposições sobre coisa não sua; sobre coisa a cujo respeito a 
sua auctoridade cessou com a sua vida; sobre coisa, que, pelo seu fallecimento, ficaim- 
mediatamente pertencendo a outrem, não pela sua vontade e transmissão, mas por di- 
reito próprio do successor, e pela vontade da lei, como tantas vezes temos dito. E a isto 


NOTAS E PEÇAS JUSTIFICATIVAS 73 

se referem os publicistas, quando dizem que o rei nào morre , querendo dizer que o exer- 
cido da soberania não sofTre interrupção por um único instante, nem alteração alguma, 
passando logo inteiro ao successor designado pela lei. 

De todas estas doutrinas, que temos tocado muito em summa, e que são correntes, 
tí amplamente tratadas pelos jurisconsultos nacionaes e estrangeiros, se concluo; que os 
filbos e filhas do sr. D. Pedro eram, sem controvérsia, chamados 4 successãÒ do reino 
depois de seu augusto pae, não por herança rigorosamente tal, nem por transmmão que 
elle lhes fizesse, mas sim por direito próprio, pelo direito do sangue, e pela vocação da 
lei que devia necessariamente cumprir-se, ainda que elle tivesse perdido o direito ao 
reino, ainda que n'elle tivesse caducado a successão, ainda que elle nunca chegasse a 
reinar, ou por ter fallecido antes d^isso, ou por outro qualquer motivo pessoal excogi* 
tavel. 

A sra. D. Maria da Gloria nasceu em 1819: a sra. D. Januaria Maria nasceu em 
1822: a sra. D. Paula Marianna em 1823 : a sra. D. Francisca dos Anjos em 1824. To- 
das estas princezas são filhas legitimas de EI-Rei o Senhgr D. Pedro IV: todas nasceram 
portuguezas, e são portuguezas: nenhuma d*ellas tinha impedimento algum legal que 
lhes vedasse a successão ao throno portuguez : não necessitavam de trammumo^ nem de 
outro algum facto de seu pae para n'ellas se verificar esta successão. Se elle tivesse fal- 
lecido, ou por outro qualquer modo estivesse impossibilitado de reinar, entrava, sem 
duvida, a mais velha que existisse, á successão por seu próprio direito, por ser cha- 
mada pela lei. 

Como se pôde pois dizer e sustentar, que em vão entre os dois principes irmãos se 
procuraria outro principe ou princeza com direito á successão? Nós apontamos e nomeamos 
quatro. 

Como se pôde dizer, que os filhos ou filhas do Senhor D. Pedro não podiam succeder 
ao throno porque seu pae ^ que era o único por quem lhes podia ser transmittido esse direito , 
se achata d^elle privado pelas leis? Nôs mostrámos, que, nem era o pae quem lhes trans- 
mittia esses direitos, nem era o único que Ih^os podia trausmittir; porque os tinham da 
lei fundamental, e dos foros e costumes do reino, por direito seu próprio, e como se im- 
mediatamente fossem chamados pela lei. 

Como se pôde dizer, que em tal caso as leis chamam indisputavelmente á successão a 
segunda linha? Já também mostrámos que as leis não chamam a segunda linha, senão 
extincta totalmente a primeira, e que esta se não extingue, nem interrompe, pelo facto 
pessoal de algum dos possuidores, e ainda que n^elle caduque a successão. 

O que o auctor do Assento ainda acrescenta para excluir do reino os augustos pu- 
pillos, filhos ou filhas do Senhor D. Pedro, dizendo que em quanto menores, e em poder 
de pães estrangeiros não podem deixar de reputar-se também estrangeiros para Portugal, 
é uma razão bem insensata, por certo, e bem pouco digna de um escriptor judicioso! 
Pois que? assim se privam do throno o pae e os filhos? O pae, porque á força lhe que- 
rem chamar estrangeiro, e os filhos, porque, como taes, se reputam? Mas, quem é que 
assim os reputa? Com que lei, estatuto, ou costume, está isso ordenado? Acaso bas' 
tara ser menor, e estar no pátrio poder, para passar de natural a estrangeiro quem o 
não é por nascimento? para perder a naturalidade, a pátria, e um throno? Se os filhos 
ou filhas do Senhor D. Pedro, chegando à maioridade, ou ainda antes d^sso, viessem 
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para Portugal, seriam por ventura havidos por estrangeiros, e deveriam recorrer ao re- 
médio da naturalisação, para se tornarem portugtiezes? Nós temos pejo de refutar seme- 
lhantes absurdos, e não julgamos dever gastar n'isso mais tempo. 

k^TVGO \\V. — O SwiViOT D. ÇftôíTO vmjq «^e %vk excW\ô.o ^o iVvTOi^o ^t Yotlu^aV iftW \QkVV4\ 
à.a m\àLe\vc\Q. uo Te\tLO. 

O auctor do Assento ainda busca outro auxilio á sua infeliz opinião na supposta 
impossibilidade politica, que considera no Senhor D. Pedro, para residir em Portugal, 
e julga este argumento tão necessário, e lào importante á má causa que defende, que, 
por duas vezes, o attribue, com manifesta falsidade, ás leis fundamentaes do reino, como 
querendo, com este grosseiro artificio, fazel-o mais forte, mais respeitável, e mais deci- 
sivo. 

Vejamos as suas palavras: 

«Quem pôde com eíTeito (diz elle) entre as pessoas, que tem noticia das leis 
t fundamentaes porguezas, pôr em duvida, que ellas excluem do throno todo o prin- 
«cipe estrangeiro, e todo o príncipe y que se acha politicamente impossibilitado de resi- 
«dtr no reino? 
E mais adiante: 

«tiveram portanto as íeis por titules adeqwidos da exclusão da coroa, assim a falta 
«de naturalidade, como a impossibilidade da residência no reino. » 
Como o auctor chama politica e não absoluta esta impossibilidade' ^ e as impos-^ibíli- 
dades politicas se podem remover pelos muitos tneios e recursos da politica; parece, que 
ainda quando tal impossibilidade merecesse a pena da exclusão da coroa, nunca esta se 
deveria impor logo no primeiro instante da successão, e muito menos antes d^ella^ de 
maneira que o throno passasse de salto ao successor, sem mais formalidade alguma: pa- 
rece, que deveria o rei ser requerido, e interpellado, para cumprir a condiçfio da resi- 
dência, e, quando elle a isso se recusasse, ou absolutamente a não pudesse cumprir, 
então teria logar a exclusão, ou privação. Isto ao menos é o que se pratica por direito 
em casos análogos, maiormente quando: i.°, a condição não é tal que deva ser cum- 
prida antes da successão; 2.°, quando a lei não determina tempo limitado e preciso para 
o cumprimento, e muito mais ainda quando, 3.**, a lei não declara exjiressamente a 
comminação da perda da successão ao successor que não cumprir o seu preceito. 

Mas, em verdade, que nos não parece tão forte esta razão de residência, como o au- 
ctor a figurou em sua fantasia. 

<Se o rei (diz elle), sem embargo de ter nascido no reino, fosse assentar a sua 
«residência em diverso estado, eis-aqui teríamos o reino entregue a vice-reis ou a 
«tenentes, eis-aqui os seus proveitos esquecidos, pela maior parte sacrificados aos do 
«povo que se preferira para a residência: e, eis-aqui de um lado o descontentamento, 
«e os seus tristes e ruinosos efíeitos; e do outro cautelas astutas e oppressão^ que 
€cedo degenerara em tyrannia.» 

Observemos, antes de passar adiante, que com este discurso^ e de uma só pennada, 
despoja o auctor a quasi todos os príncipes da Europa de uma boa parte dos seus esta- 
dosy ou, ao menoSy dá armas aos povos, para pretenderem subtrahir-se á sua obediência . 
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EUrei de Gastella, por exemplo, governa os reÍDOs de Andaluzia, Murcia, Valência, 
Aragão, Navarra, Leão, e Galliza. O rei de França governa extensas províncias que jà 
foram reinos. O imperador de Allemanha possue os reinos de Hungria è Bohemia, e os 
estados de Veneza. O imperador da Rússia domina extensíssimas províncias desde a Po- 
lónia até á China. O rei de Inglaterra governa os reinos da Escossia, de Irlanda, de Ha* 
nover, e os amplíssimos estados da índia. El-rei de Portugal governa o reino do Algarve 
(aonde nunca residiu), as ilhas de Atlântico, o reino dç Angola e Benguella, os estados 
da índia, etc. 

Muitos doestes estados foram reinos, e os mais d^elles ainda conservam esse nome. 
Muitos (o que é digno de notar-se) faliam differentes línguas, e são habitados de povos 
de differentes origens, usos, costumes, e caracter. Todos elles são respectivamente go- 
vernados por um só príncipe, ({ue está mais que polUicamente impossibilitado de n^elles 
residir, è de os reger por si mesmo, e que forçosamente ha de commetter para isso uma 
porção da sua auctoridade a vice-reis, tenentes^ governadores^ etc. Todos por consequên- 
cia tem direito (segundo os princípios do nosso auctor) a se subtrahirem aos seus legíti- 
mos soberanos, ou a demandal-os para que se dividam, e se repartam, de maneira que 
possam residir em todos elles ao mesmo tempo 1 

Muito bom seria, por certo, que os príncipes, sendo taes como devem ser, podes- 
sem residir, não só em cada reino, mas em cada província, ou cidade dos seus estados: 
mas, como isto é absolutamente impossivel, parece forçoso que hajam de servir-se (como 
na verdade se servem) de vice-reis, tenentes, governadores, magistrados, etc., sem que 
d'ahi se originem, por necessária e inevitável consequência, os tristes e ruinosos effeitosy 
que o auctor com tanto zelo e humanidade deplora. E se todavia, pelos vícios dos ho- 
mens, alguma vez se tem seguido, ou se podem seguir esses elTeítos; á vigilância do 
príncipe, á sua virtude^ á sua justiça, e á sua firmeza, pertence removel-os e corrigil-os, 
não com cautelas astutas^ que são indignas de unt throno justo e sábio, nem com a op- 
pressão, que é só própria de tyrannos; mas com providencias adequadas, que mostrem, 
por uma parte, a egualdade com que elle sustenta em seu régio braço a imparcial ba- 
lança da justiça, e por outra parte, o amor e benevolência, com que trata a todos os seus 
súbditos em todos os seus domínios: de maneira que cada um d^elles possa, por uma 
feliz illusão, persuadír-se, que o rei está presente na pessoa dos seus delegados para pro- 
teger, amparar, e defender a sua innocencia, a sua honra, os seus bens e a sua pessoa; 
para promover os seus legitimos direitos, e interesses; para vigiar sobre a sua felicidade; 
emfim, para premiar os bons e castigar os maus, e para derramar por toda a parte os 
copiosos elTeitos da sua sabiá, paternal e benéfica administração. 

A este mesmo íim se encaminhava (para o dizermos aqui de passagem) o estabele- 
cimento dos governos monarchico-representativos, tão importantes á felicidade dos po- 
vos, quanto convenientes á verdadeira gloria, e á solida grandeza dos bons príncipes. 

Um príncipe soberano, por mais estreitos que se queiram suppôr os limites dos 
seus estados; por mais activa que se queira suppôr a sua vigilância, e vasta a sua com- 
prehensão, não pôde vêr tudo, examinar tudo, julgar tudo, executar tudo, por si mesmo. 
A variedade e complicação dos negócios públicos, distrahe para muitas partes a sua at- 
tenção. O esplendor da coroa desvia talvez os pobres e humildes de levarem aos pés do 
throno os seus queixumes ou as suas necessidades. Os ministros e delegados do príncipe 
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são homens, e como Utes, sujeitos ás illusões do erro, ao artificio das paixões, â influen- 
cia do falso zelo, ao abuso da sagrada auctoridade que o principe lhes confiou. Todos 
estes inconvenientes se evitam em grande parte quanto é possivel á humana fraqueza 
no governo constitucional, em que os representantes dos povos tem a liberdade de ex- 
por em publico as necessidades de seus constituintes, de se queixarem modesta, mas 
energicamente, das oppressões que por ventura padecem, de advogarem pelos seus jus- 
tos interesses, de pedirem providencias adequadas às suas circumstancias,... etc. 

Mas não nos desviemos mais do nosso assumpto. O que temos dito basta para se 
fazer manifesto, que a condição pela qual se pretendesse obrigar um principe, que do- 
mina extensas provincias, ou vastos e dispersos estados, a residir em um determinado 
logar, ou parte d'elles, seria uma condição, além de inexequivel, absurda; porque 
daria logo a um dos reinos, estados, ou provincias, a mesma preferencia, que se quer 
evitar, e poria todos os outros na penosa e oppressiva situação, a que se quer occorrer. 

D'aqui vem, que esta condição nem existe, nem jamais existiu em lei alguma fun- 
damental dò reino, como falsa e temerariamente se allega. Nós, pelo menos, ignoramos 
totalmente aonde ella fosse estabelecida; e ao auctor do Assento corre a obrigação de 
supprir a nossa ignorância, e de nos illustrar a este respeito. 

Elle diz mui dogmaticamente que as leis fundamentaes excluem do throno todo o 
principe que se acha impossibilitado de residir no reino: diz, que as leis tiveram por um 
dos motivos adeqtuidos da exclusão da coroa a impossibilidade da residência do reino: diz 
ainda mais que esta lei foi repetida nas cortes em 1641. É pois do seu dever indicar-nos 
*" aonde, e quando foi estabelecida essa lei, e de que texto, fonte, ou compilação foi tirada 
para se repetir nas cortes de 1641. 

Nas famosas cortes de Lamego não ha uma só palavra a esse respeito. Também a 
não ha nos testamentos dos nossos soberanos, que alguns querem dizer, que são subsi- 
diários das leis de Lamego no que toca á successão do reino. 

Até o anno de 141S em que conquistámos Ceuta, parece que nem podia vir ao pen- 
samento dos nossos maiores fazer uma lei que não tinha objecto, porque não havia 
domínios alguns portuguezes fora de Portugal e Algarve. El-rei D. Affonso V pretendeu 
a coroa de Gastei la, e dando-se então algumas providencias sobre a successão do reino 
de Portugal (como acima tocámos) não consta que se desse alguma para limitar ou 
determinar áquelle soberano o logar da sua residência. O sr. D. Manuel esteve a ponto 
de succeder aos estados de Castella, e estabelecendo, a pedido dos portuguezes, a amplís- 
sima lei de 1499, para evitar a união dos reinos, ou antes, a reducção de Portugal a 
província de Castella, e para conservar separada a sua administração em todos os ramos, 
não sabemos que fízesse alguma para se obrigar a si, ou aos seus successores a residir 
em algum determinado reino dos muitos que então se esperava que viessem a compor 
os seus estailos. Nas cortes de Thomar de 1581 é certo que os portuguezes pediram a 
el-rei de Castella, que viesse residir entre nós o mais tempo que lhe fosse possit^l, ao que 
elle respondeu : €eu procurarei de vos satisfazer^ mas, nem este pedido, nem a forma 
em que foi feito, nem a resposta a elle indicam a necessidade d'aquella residência, nem 
menos a existência de uma lei fundamental, que não deixaria de allegar-se, se a hou- 
vesse. Indicam sim, e tão somente a expressão do desejo dos povos, e um simples reque- 
rimento d'elles, que estando acostumados á presença dos seus reis, e ao apparato de 
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uma corte, sentiam alguma pena em se verem privados doesta espécie de prerogativa; 
sentiam que a nobreza se fosse retirando para Castella com as suas rendas; sentiam 
sobre tudo, e temiam que pouco e pouco se fosse o reino reduzindo a provincia, que 
era então toda a apprehensão dos portuguezes, e tão bem fundada, como os successos 
depois mostraram. Nos allegados d^aquelle tempo não consta que se notasse nos reis de 
Castella impossibilidade alguma politica de residirem no reino, como prova da exclusão 
da coroa, e é certo que alguma tinham, porque os outros reinos da Hespanha pretende- 
riam o mesmo, e el-rei D. Filippe não os podia satisfazer a todos. O douto escriptor 
Manoel Severim de Faria, escrevendo um Discurso sobre as conveniências de residirem 
os reis de Castella em Lisboa, quando senhoreavam esta coroa, não diz uma $ó palavra 
sobre esta supposta lei de residência. Nenhum outro escriptor d^ella falia. D'onde foi pois 
tirada essa lei fundamental que se diz repetida em 1641? 

Nas cortes de 1641 não se fez lei alguma fundamental, nem se tratou de a fazer, 
nem era necessário tratar-se. Se ahi lembrou a residência do rei em Portugal, foi (como 
outras muitas coisas que se trataram e allegaram) com o fim de accumular contra os 
reis de Castella tudo aquillo em que tinham faltado ás suas promessas, mostrando pouca 
affeição aos portuguezes, e uma decidida vontade e plano de os reduzir á condição de 
provincia, e de provincia pouco favorecida e desprezada. 

Nós tornamos a convidar o auctor do Assento a que nos dê noticia clara doesta lei, 
de que tanto falia, e entretanto julgamos que nos é permittidu têl-a por uma chimera, 
e o argumento, que d^ella se quer deduzir, por falso e inaubsistente. 

[21] Mensagem da regência de Portugal ao senhor Rei D. Pedro IV, — Senhor! — 
O governo d*este reino, presidido por sua alteza real a sereníssima sra. infanta D. Iza- 
bel Maria, e creado pelo augusto pae de vossa magestade imperial e real o sr. impe- 
rador e rei D. João YI, que descança no seio da gloria, por seu real decreto de 6 de 
março do corrente anno, vae muito humilde e respeitosamente, por meio da deputação 
que tem a honra de enviar a Vossa Magestade Imperial e Real, composta do duque de 
/ Lafões e do arcebispo de Lacedemonia, assistindo-lhes Francisco Eleuterio de Faria e 

Mello, tributar-lhe as homenagens da sua profunda dôr por tão deplorável perda, e 
juntamente as da sua inteira obediência e perfeita submissão, como ao legitimo herdeiro 
e successor do throno portuguez. Vae também representar os dolorosos sentimentos de 
toda a nação portugueza, carregada de luto e de amargura por tão infausto aconteci- 
mento, em que só acharia allivio se lhe fosse possível desafogar a sua magoa ao redor 
do throno de Vossa Magestade Imperial e Real, seu novo Rei, Senhor e Pae. Mas, ainda 
que privada doesta única consolação, que lhe podia restar na sua orfandade, ella se 
tem mostrado fielmente resignada aos decretos da providencia, e o governo se esmera, 
e desvela, com o maior empenho e eíBcacia, em manter a paz e a tranquillidade, que 
venturosamente reina em todo o Portugal. Se Vossa Magestade Imperial e Real se dignar 
acolher e ouvir benignamente a deputação enviada, ella poderá dar exactas informa- 
ções de tudo o mais que Vossa Magestade desejar saber, e tomar na sua alta conside- 
ração, para dar as providencias que lhe parecerem mais sabias e acertadas, a fim de 
segurar á nação portugueza não só a sua felicidade, mas também a sua dignidade, e 
logar distíncto que occupa entre as nações da Europa. No entanto, o governo emprega 
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e continuará sempre a empregar toda a sua actividade e incessantes cuidados na manu- 
tenção da boa ordem e socego publico, e, quando chegarem as imperiaes ordens de 
Vossa Magestade, empregará então toda a sua obediência, submissão e energia em as 
fazer executar. 

A muito alta e muito poderosa pessoa de Vossa Magestade Imperial e Real guarde 
Deus muitos annos como desejamos e havemos mister. Lisboa, no palácio de Nossa Se- 
nhora d^Âjuda, em conselho de gov^TUo, 16 de abril de 1826. (Seguem-se as assigna- 
turas.) — Infanta D, Izabel — Patrício, Cardeal Patriarcha eleito — Duque de Cadaval 
— Conde dos Arcos — José Joaquim d^ Almeida d'^ Araújo Correia de Lacerda. 

Carta do sr. D, Miguel para o Imperador do Brazil e Rei de Portugal^ datada de 
Vienna d* Áustria em i2 de maio de 1826. — Senhor. — A viagem que o ministro de Vossa 
Magestade Imperial e Real Fidelissima n'esta corte tenciona fazer a Londres, offerece-me 
a occasião, que eu com muito gosto aproveito, de manifestar novamente a Vossa Mages- 
tade Imperial e Real a segurança dos sinceros e invioláveis protestos de obediência, res- 
peito e affeição. expressados na carta que eu tive a honra d'escrever-lhe em 6 do mez 
próximo findo, á qual me refiro renovando agora os puros sentimentos de lealdade de 
que estou penetrado para com a Augusta Pessoa de Vossa Magestade Imperial e Real, a 
quem considero como o meu único Soberano le(;itimo que a providencia, n^esta perda 
que ambos nós acabamos de experimentar e tão justamente deploramos de um pae, se 
dignou conservar-me para allivio da dôr que me opprime. Eu continuo a residir aqui 
empregando o meu tempo o mais utilmente que posso, e gosando da affeição verdadei- 
ramente paternal com que suas magestades imperiaes se dignam tralar-me e da qual 
constantemente procurarei fazer-me digno, assim como da approvação de Vossa Mages- 
tade Imperial e Real que é o que eu sobre tudo ambiciono. — A pessoa de Vossa Mages- 
tade Imperial e Real guarde Deus muitos annos como deseja e ha mister o de Vossa Ma- 
jestade Imperial e Real Fidelissima, súbdito fiel e irmão muito aífeiçoado e reconhe- 
cido — Infante D, Miguel. 

Juramento prestado pelo sr, D. Miguel perante o barão de Villa Secca, ministro àe 
Portugal em Vienna dMtiâírta, em ^ de outubro de 1826. — Juro sobre estes Santos Evan- 
gelhos observar, fazer executar e manter a carta constitucional decretada e outorgada 
pelo nosso Rei e Senhor D. Pedro IV, em 29 de abril de 1826, aos reinos de Portugal 
e dos Algarves tão exacta e fielmente como n^ella se acha disposto. — Infante D, Miguel. 
— A este juramento, primeiramente dado de palavra e depois posto por escripto pelo 
sr. D. Miguel, estava annexo o protesto que elle fez em favor dos direitos que, comopri^ 
meiro agnato, pretendia ter à regência do reino, protesto que não podia ser attendido 
por isso que elle era ainda menor. 

Extracto de um officio reservado do ministro dos negócios estrangeiros do Brazil para 
o marquez de Resende, — tO sr. Neuroann, que, tendo partido em novembro de 1826, 
«de Vienna para Paris, d^onde passou a Londres, acaba de chegar ao Rio de Janeiro, 
cfoi portador de uma carta do imperador d'Austria para nosso augusto amo, vindo tam- 
cbem munido: 1.°, dos capitules das cortes de Lisboa de 1641, relativos aos direitos do 
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€sr. D. João IV e a resposta doeste rei; 2."^, de outros artigos pelos quaes se quer pro- 
cvar que a coroa de Portugal, por morte do sr. D. João VI pertencia ao sr. D. Miguel 
«e não ao sr. D. Pedro; 3.^, de um olBcio do príncipe de Metternich para o sr. Neu- 
«mann, com data de 2 de dezembro de 1826, referindo o que passara com osr. infante 
«D. Miguel quando este recebeu de Lisboa os preditos documentos, e remettendo uma 
«memoria, que elle Metternich compozéra em novembro do mesmo anno, e na qual 
crefutava tão erradas opiniões, acompanhando tudo isso um papel escripto pelo sr. in- 
cfante D. Miguel no mesmo sentido.» 

Eisaqui os termos em que elle era concebido: 

Moi soussigné, Tinfant D. Miguel, jé declare être parfaitement d'accord sur tous 
les points de droit établis et developpés dans une memoire portant la date du 28 no- 
vembro de Tannée courante sur Tordre de succession au trone du Portugal, que, d'or- 
dre de Sa Majésté Imp. et R. Appost., son altesse le prince de Metternich m'a comniu- 
niqué, et qui se trouve jointe ou present acte, points de droit en consequence des quels 
je confirme nouvellement les príncipes de la íidelité que jS dois au Seigneur D. Pedro IV 
mon legitime souverain, et dont je ne me suis jamais écarté. Delivré à Vienne en Au- 
iriche, le 26 novembro 1826. — Signé, Infant D. Miguel, 

Carta do sr. D, Miguel para o marquez de Resende, — Honrado marquez dç Resende 
do conselho de Sua Magestade o Imperador do Brasil e seu enviado extraordinário e mi- 
nistro plenipotenciário junto a sua magestade imperial e real apostólica. — Amigo, eu 
o Infante D. Miguel vos envio muito saudar como aquelle que prezo. 

Tendo chegado a esta corte o viador João da Rocha Pinto, encarregado, por meu 
augusto Irmão e Soberano, de tomar as minhas ordens, relativamente á minha viagem 
ao Rio de Janeiro na conformidade da proposta que Sua Magestade Fidelissima me fez 
na carta de que fui entregue, pareceu-me a propósito fazer constar ao sobredito viador, 
por vossa intervenção, visto o cargo que exercers na corte em que me acho, que, escre- 
vendo-me Sua Magestade Fidelissima na mencionada carta que o motivo que o decidira 
a fazer-me a referida proposta fora o desejo que tem de ver a conclusão do casamento 
da rainha a sra. D. Maria II comigo na côrie do Rio de Janeiro, para depois d'isso ter 
Sua Magestade Fidelissima a satisfação de me fazer pessoalmente entrega de minha au- 
gusta sobrinha, e passarmos ella e eu a Portugal : e lembrando-me de que quando em 
outubro do anno passado se tratou n'esta corte de pedir dispensa, que o Santo Padre 
concedeu, do impedimento de consanguinidade, para se fazer o casamento cm tempo 
opportuno e desde logo os esponsaes já celebrados, observara então o inlernuncio ai^os- 
tolico, que Sua Santidade não podia dispensar no impedimento que resultava de se não 
achar minha augusta sobrinha em estado de nubilidade, o que hade necessariamente 
demorar, por tempo considerável, a conclusão do dito casamento: assentei em taes cir- 
cumstancias dever pedir conselho a sua magestade o imperador d^Austria, a quem meu 
augusto pae que Deus tenha em gloria e meu augusto irmão me confiaram ; sendo o 
conselho que sua magestade imperial e real apostólica me deu (e com que eu pelas ra- 
zões que acabo de dar, não pude deixar de conformar-me) de sobrestar em qualquer 
ulterior resolução, até que sua magestade receba respostas às communicações que fez a 
meu augusto irmão. Persuado-me de que vós tereis provavelmente sido informado d^es- 
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sas communicações; e, conhecendo vós qual tem sido aqui a minha conducta, não 
duvido que me fareis a justiça de explicar ao viador João da Rocha Pinto, os motivos 
que me impedem de effectuar desde já a minha viagem ao Brasil ; capacitando-o junta- 
mente de que não provindo estes motivos (a que não pude deiíar de sujeitar-me) de 
sentimentos contrários aos meus deveres, assim como não é de crer que elles hajam de 
alterar, como espero, a confiança que meu Augusto Irmão e Soberano em mim poz, 
confiança que para mim é do mais alto preço, e de que Sua Magestade Fidelissima se 
dignou novamente assegurar-me oa sua ultima carta, assim também nada poderá alterar 
a minha viva e sincera adhesão á sua Augusta Pessoa. 

Finalmente, não ignorando vós que não dependeu de mim embaraçar a serie de 
acontecimentos, que só me é licito deplorar com todos os fieis súbditos de Sua Mages- 
tade Imperial e Real Fidelissima que felizmente compõem a grande maioria ou quasi 
totalidade da nação portugueza que tem por timbre ser fiel a seus reis, pensareis, sem 
duvida, como eu, que seria contra a minha dignidade manifestar os sentimentos de leal- 
dade, que me animam, por outro documento que não seja o exemplo que constantemente 
tenho dado de obediência e amor ao meu legitimo Soberano. — Escripta em Yienna d'Aus- 
tria, aos 16 de março de 1827. — O Infante D. Miguel, — Para o marquez de Resende, en- 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador do Brasil 
junto a Sua Magestade Imperial e Real Apostólica. 

Outra carta do sr, D. Miguel para o ruarquez de Resende, — Marquez de Resende: 
Havendo o viador João da Rocha Pinto feito chegar á minha presença uma represen- 
tação, na qual elle pede as minhas ordens relativamente á partida da nau D. João VI 
expondo-me: 1.°, que sendo summamente avultadas as despezas que occasionaria a 
demora da nau e da sua tripulação no porto de Brest, se ella ali continuasse a perma- 
necer, o que, sem duvida, seria mui prejudicial aos interesses de Sua Magestade Impe- 
rial e Real Fidelissima meu Augusto Irmão; 2.^, que, pelo teor de suas inslrucções, elle 
não podia tomar sobre si, visto o estado em que Portugal se acha, fazer sair a mesma 
nau para o dito reino, porque essa determinação traria talvez comsigo graves inconve- 
nientes. Desejo por tanto que vós, marquez de Resende, façaes constar ao referido viador, 
que o respeito que tributo ás soberanas disposições de meu Augusto Irmão, não permitte 
que eu haja de tomar sobre mim responder, pelo que pertence à partida da mencionada 
nau, de outro modo que não seja o de exhortar ao mesmo viador a seguir, a semelhante 
respeito, as ordens e indicações que elle receberia do nosso Soberano. 

Todavia, tal é a minha solicitude pelos interesses do Imperador e Rei meu Augusto 
Irmão e Senhor, que, em consequência da exposição de João da Rocha Pinto, busquei 
alcançar, e obtive de Sua Magestade Imperial e Real Apostólica, a promessa de que, 
dando-se o caso da minha partida. Sua Dita Magestade com a sua costumada benevo- 
lência, me facilitaria os meios os mais adequados para me transportar ao Brasil. Pelo 
que toca á época em que isso poderá realisar-se, refiro-me novamente á carta que, em 
16 do corrente, vos dirigi; não dependendo unicamente de mim o fixar aquella época; 
tanto mais que sua magestade o imperador d'Austria agora mesmo acaba de instruir-me 
de que algumas das principaes cortes alliadas estão de perfeito accordo com elle sobre 
a necessidade de esperar pelas resoluções de meu Augusto Irmão, tomadas posterior* 
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mente ás communicaç?{es directamente feitas pelo dito monarcha, a Sua Magestade Impe- 
rial e Real Fidelíssima, e também depois das informações do que sobreveiu em Portugal 
de qiie meu Augusto Irmão terá sido inteirado, e egualmente acerca do deplorável estado 
das coisas n'aquelle reino. 

Ninguém melhor do que vós pôde fazer justiça ás minhas intenções, bem como aos 
sentimentos manifestados na minha precitada carta» sentimentos fundados no respeito, 
amor e gratidão que consagro e consagrarei sempre a meu Augusto Irmão. — Vienna, 
aos 25 de março de 1826. — O Infante D, Migud. — Para o marquez de Resende. 

Em uma carta do imperador d^Austria para o Senhor Rei D. Pedro IV, em data de 
12 de junho de 1827, disse-Ihe aquelle soberano que aconselhara o sr. D. Miguel a não 
ir para o Rio de Janeiro pelos motivos indicados na mesma carta, em que pedia ao Se- 
nhor D. Pedro que mandasse seu irmão para Portugal. 

Carta do sr. D, Miguel para o Senhor Rei D. Pedro JV. — Senhor: Fui entregue do 
decreto datado de 3 de julho do corrente anno pelo qual Vossa Magestade Imperial e 
Real Fidelíssima foi servido nomear-me seu lugar-tenente e regente dos reinos de Por- 
tugal, dos Algarves e suas dependências: e, conformando-me cx)m as soberanas ordens 
de Vossa Magestade Imperial e Real Fidelíssima, tratei logo de fazer as disposições ne- 
cessárias para 'a minha partida para Lisboa, a fim de preencher as sabias e paternaes 
intenções de Vossa Magestade, governando e regendo os sobreditos reinos em conformi- 
dade da Carta que Vossa Magestade se dignou outorgar á nação portugueza; protestando 
a Vossa Magestade Imperial e Real Fidelíssima que farei todos os esforços para manter 
aquellas instituições que boje regem Portugal, e para conservar a tranquillidade publica 
d'este reino contra todas e quaesquer facções, ás quaes, seja qual for a sua origem, jamais 
darej o meu apoio. Peço a Deus que. guarde e conserve a preciosa vida de Vossa Mages- 
tade Imperial e Real Fidelíssima como tantodeseja e ha mister este que, com o mais pro- 
fundo respeito, tem a honra de ser de Vossa Magestade Imperial e Real Fidelíssima, 
irmão affectuoso e súbdito fiel. Vienna, em 19 de outubro de 1827. — D. Miguel. 

Carta do sr. D. Miguel d sra. infanta D. Izabel Maria^ regente. — t Minha querida 
mana: Posto que eu deva suppôr que já terá chegado ao seu conhecimento a soberana 
resolução effectivamente tomada por nosso Augusto Irmão e Rei, de me nomear seu lu- 
gar-tenente e regente n^esses reinos, para os governar na conformidade do que se acha 
prescripto na Carta Constitucional, dada por nosso Augusto Irmão á nação portugueza; 
não posso todavia dispensar-me de lhe annunciar que chegou ás minhas mãos o decreto 
de 3 de julho do corrente anno, em virtude do qual, me acho plenamente auctorísado 
para assumir a Regência dos reinos de Portugal e Algarves, e suas dependências. 

iDeterminado a manter illesas as leis do reino e as instituições legalmente outor- 
gadas por nosso Augusto Irmão, e que todos jurámos de manter e fazer observar, e de 
por ellas reger os sobreditos reinos, cumpre que eu assim o declare, a fim de que a 
mana dô'á esta solemne declaração a competente publicidade, e que queira fazer constar 
ao mesmo tempo a firme intenção em que me acho de comprimir as facções que, debaixo 
de qualquer pretexto, tentem perturbar a tranquillidade publica n'esses reinos; dese« 
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jando eu, que os erros- e as culpas passadas, que possam ter sido commettidas, sejam 
entregues a um total esquecimento, e que a concórdia e um perfeito espirito de concilia- 
ção succedam às deploráveis agitações que tem desunido uma nação celebre nos annaes 
da historia pelas virtudes, valor, lealdade, respeito e apego para com os seus príncipes. 
t A fim de levar a effeito as regias intenções de nosso Au^sto Irmão, fico-me dis» 
pondo para regressar a esse reino; e portanto rogo á mana, que, sem a menor perda de 
tempo, mande apromptar e sair para o porto de Falmouth uma fragata de guerra e um 
brigue, a fim de eu seguir viagem para esse porto de Lisboa, — Deus a guarde, minha 
querida mana, pelos annos que lhe appeteceseu mano que muito a ama. Víenna d'Aus- 
tria, aos 19 de outubro de IS91.— Infante D, Migud.i^ 

Officio do barão de Villa Secca^ ministro de Portvgal na corte de Vienna^ para o sr, 
D, Francisco d* Almeida, hoje conde de Lavradio^ ministro dos negócios estrangeiros. — 
clllm. e excm: sr. : Depois que Siia Magestade o imperador se recolheu de Oremberg a 
esta corte, não só negócios atrasados, mas também a presença de sua alteia imperial o 
archi-duque grão-duque de Toscana, e de outros príncipes da familia imperial, que aqui 
concorreram ao mesmo tempo, embaraçaram aquelle soberano de ter uma entrevista a 
propósito com o sereníssimo senhor infante D. Miguel sobre o assumpto do juramento 
de sua alteza. 

iFinalmente teve logar aquella entrevista, e nos conselhos que n^ella deu o referido 
monarcha ao sereníssimo senhor infante, teve este senhor a consolação de ver confirma- 
das por um tão sabío c prudente soberano, as próprias intenções de Sua Alteza, de se 
conformar em tudo com a soberana vontade d'El-rei nosso senhor. N'esta conformidade 
prestou o sereníssimo senhor infante D. Miguel no dia 4 do corrente o juramento puro 
e simples da Carta Constitucional, decretada e dada por el-rei nosso senhor 4 nação por- 
tugueza em 29 de abril do presente anno. 

«Este juramento, escripto de próprio punho e assignade por sua alteza foi prestado 
em minhas mãos, e na presença do marquez de Resende, Ministro de Sua Magestade o 
Imperador do Brazil, que sua alteza quiz que assistisse a este solemne acto, reservan- 
do-se o mesmo senhor a remetter o auto do sobredito juramento directamente a seu Au- 
gusto Irmão, por isso mesmo que foi El-rei nosso senhor que Ih^o pediu. 

cimmediatamente depois, tanto Sua Alteza pelo que lhe tocava, como eu na minha 
qualidade de procurador da rainha nossa senhora a sra. D. Maria II, nos dirigimos a sua 
santidade para obter a necfissaria dispensa de consanguinidade, que existe entre a men- 
cionada augusta senhora e o sereníssimo senhor infante D. Miguel, a fim de se proceder 
á celebração dos esponsaes, que terão effeito logo que aqui houver de chegar a sobredita 
dispensa. Deus guarde a v. «xc. em 6 de outubro de 1826. — Illm. e excm. sr. D. Fran- 
cisco de Almeida. — Barão de Villa Secca.^^ 

Juramento jirestado pelo sr, D. Miguel em sessão real, — lAsboa, 26 de fevereiro de 
1828.— Hoje teve logar a sessão real do juramento da Carta prestado pelo sereníssimo 
sr. D. Miguel, regente dos reinos. A' uma hora da tarde, reunidas na sala das sessões 
reaes, em o real palácio d^Ajuda, a camará dos dignos pares do reino, e dos srs. depu- 
tados da nação portugueza, achando-se presente a corte, os ofBciaes mores da casa real 
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e o corpo diplomalico. Sua Alteza o Sereníssimo Senhor Infante, acompanliado de suas 
augustas irmãs, entrou na mesma sala, e occupou o logar que lhe estava destinado, ao 
lado da sereníssima senliora infanta D. Izabel Maria; e depois da mesma senhora haver 
pronunciado o seu discurso de despedida e entrega do governo, deixou aquelle logar, e 
occupou outro junto a sua alteza a sereníssima senhora infanta D. Maria da Assumpção. 
Seguiu-se depois o juramento de Sua Alteza o Sereníssimo Senhor Infante D. Miguel, 
segundo a formula prescripta nos artigos TG."" e 07.^ da Carta Constitucional ; sendo an- 
nunciado este acto por três salvas de artilheria. 

Extrahido da Gazeta de Lisboa, quarta feira 27 de fevereiro de 1828. 

Eis-aqui a forma do juramento prestado pelo sr. D. Miguel: 

cJuro fidelidade a Suas Magestades El-Rei D. Pedro IV, e á Rainha D. Maria II; e 
cobrigo-me a entregar o governo do reino à Rainha D. Maria 11, logo que ella chegar á 
cmaioridade. Juro também manter a religião catholica, apostólica e romana, bem como 
ca integridade do reino, e guardar e fazer guardar a constituição politica da nação por- 
ttugueza, e velar, quanto me fôr possível, pelo bem geral da nação.» 

Falia da deputação composta do arcebispo de Lacedemonia^ do duque de Lafões e do 
bacharel Francisco Eleuterio de Faria e MellOy enviados pela regência de Portugal ao &- 
nkor Rei Z>. Pedro JF. — «Senhor: O governo interino de Portugal julgou de seu dever 
enviar esta deputação, que hoje tem a honra de vir â presença de Vossa Magestade Im* 
perial e Real, para dar testemunho do grande sentimento dos portuguezes na lamentá- 
vel perda do Augusto Pae de Vossa Magestade Imperial o Senhor D. João VI, que Deus 
tem em gloria, e render, em nome d^aquelle povo fiel, a devida homenagem a Vossa Ma- 
gestade como nosso rei natiural, e legitimo Soberano. Tão grande dôr necessitava lenitivo, 
e a Providencia, que visivelmente tem sempre protegido aquelle reino lhe deparou o 
mais opportuno remédio na augusta pessoa de Vossa Magestade, felizmente chamado 
pela ordem da successão a occupar o throno de seus augustos antepassados. Não mere- 
cia esta leal e briosa nação que tão bem fundadas esperanças ficassem baldadas; e, se 
não conseguiu, como sobre tudo desejava, que Vossa Magestade a fosse pessoalmente go- 
vernar, alcança grande bem de que Vossa Magestade lhe mande pára rainha a primogé- 
nita de suas filhas, a sra. D. Maria II, em que se vae continuar a excelsa dynastia da 
sereníssima casa de Bragança.» 

[22] Carta de lei e edito perpetuo de 13 de novembro de 1823, pela qual foi man- 
dada publicar e cumprir a ratificação do tratado de reconhecimento da independência 
politica do Brazil, feito em 29 de agosto do mesmo anno ; referindo-se o senhor D. João VI 
mui expressamente à carta patente de 13 de maio, e chamando ao imperador seu her- 
deiro e successor á coroa portugueza. 

D. João por graça de Deus, rei do reino unido de Portugal e do Brazil e Algarves, 
etc. Aos vassallos de todos os estados dos meus reinos e senhorios saúde. Faço saber aos 
que esta carta de lei virem, que, pela minha carta patente dada em o dia 13 de maio do 
corrente anno, fui servido tomar em minha alta consideração quanto convinha, e sa tor- 
nava necessário ao serviço de Deus e ao bem de todos os povos que a divina providencia 
confiou á minha soberana direcção, pôr termo aos males e dissenções que tem occorrido 

11* 
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no Brazil em gravíssimo damno e perda, tanto dos seus naturaes, como dos de Portugal 
e seus dominíos, o meu paternal desvelo se occupou constantemente de considerar quanto 
convinha restabelecer a paz, amisade e boa harmonia, entre povos irmãos, que os vin- 
culos mais sagrados devem conciliar e unir em perfietua alliança. Para conseguir tão 
'importantes tlns, promover a prosperidade geral, e assegurar a existência politica e os 
destinos futuros dos reinos de Portugal e Algarves, assim como os do reino do Brazil, 
que com prazer elevei a essa dignidade, preeminência e denominação, por carta de lei 
de 16 de dezembro de i8iS, em consequência do que me prestaram depois os seus ha- 
bitantes novo juramento de fidelidade no acto solemne da minha acdamação em a corte 
do Rio de Janeiro : querendo de uma vez remover todos os obstáculos que podessem im- 
pedir e oppor-se á dita alliança, concórdia e felicidade de um e outro reino, qual pae 
desvelado que só cura dfl melhor estabelecimento de seus filhos: houve por bem ceder e 
transmittir em meu sobre todos muito amado e prosado filho, D. Pedro d^Alcantara, her- 
deiro succcssor doestes reinos, meus direitos sobre aquelle paiz, creando, e reconhecendo 
sua independência com o titulo de império; reservando-mc^ todavia, o titulo de impe- 
rador do Brazil. Meus designios Sobre este tão importante objecto se acham ajustados da 
maneira que consta do tratado de amisade e alliança, assignado em o Rio de Janeiro em 
o dia 20 de agosto do presente anno, ratificado por mim no dia de hoje, e que vae ser 
patente a todos os meus fieis vassallos, promovendo-se por elle os bens, vantagens e in- 
teresses de meus povos, que é o cuidado mais urgente, do meu paternal coração. Em taes 
circumstancias sou servido assumir o titulo de imperador do Brazil, reconhecendo o dito 
meu sobre todos muito amado e presado filho D. Pedro d'Alcantara, príncipe real' de 
Portugal e Algarves, com o mesmo titulo também de imperador, e o exercício da sobe- 
rania em todo o império; e mando que de ora em diante eu assim fique reconhecido 
com o tratamento correspondente a esta dignidade. Outro sim ordeno que todas as leis, 
cartas patentes e quaesquer diplomas ou títulos, que se costumam expedir em o meu 
real nome, sejam passados com a formula seguinte: D. João por graça de Deus, impe- 
rador do Brazil, e rei de Portugal e dos Algarves, etc. — (Seguem as novas formulas.) 
£ esta, que desde já vae assignada com o titulo de imperador e rei com guarda, se 
cumprirá tão inteiramente como n^ella se contém, sem duvida ou embargo algum, qual- 
quer que elle seja. Para o que, mando á mesa do desembargo do paço, etc., juizes, ma- 
gistrados, etc., a quem e aos quaes o conhecimento d'esta em quaesquer casos pertencer, 
que a cumpram, guardem e façam inteira e litteralmente cumprir e guardar, como 
n'ella se contem, sem hesitações ou interpretações, que alterem as disposições d^ella, não 
obstante quaesquer leis, regimentos, alvarás, cartas regias, assentos intitulados de cor- 
tes, disposições ou estylos, que em contrario se tenham passado ou introduzido; porque 
todos e todas do meu moto próprio, certa sciencia, poder real, pleno e supremo, der- 
rogo e hei por derrogados, como se d^elles fizesse especial menção em todas as suas par- 
tes, não obstante a ordenação que o contrario determina, a qual também derrogo para 
este effeito somente, ficando aliás sempre em seu vigor. E ao dr. João de Mattos e Vas- 
concellos Barbosa de Magalhães, desembargador do paço, do meu conselho, que serve de 
chanceller mór doestes reinos, mando que a faça publicar na chancellaría, e que d^ella 
se remettam copias a todos os tribunaes, cabeças de oommarca e villas doestes reinos e 
seus domínios; registando-se em todos os legares onde se costumam registar semelhantes 
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leis; e mandando-se o original d*ella para a Torre do Tombo. — Dada no palácio de Ma^ 
fra, aos IS dias do mez de novembro, anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 182S. *- (Assignado) — Imperador e fiei (com guarda) — José Joaquim de Almeida e 
Araújo Correia de Lacerda, 

Já na carta patente de 13 de maio de 1825, tinha o sr. rei D. João VI feito a se* 
guinte declaração: 

<E porque a successão das duas coroas imperial e real, directamente pertence a 
•meu sobre todos muito amado e prosado filho, o príncipe D. Pedro, n^elle, por este 
tmesmo acto e carta patente, cedo e transfiro desde já, de minha livre vontade, o pleno 
texercicio da soberania do Império do Brazil para o governar denominando-se Impera- 
«dor do Brazil e Príncipe Real de Portugal e Algarves, reservando para mim o titulo de 
«Imperador do Brazil, e o Rei de Portugal e Algarves com a plena soberania doestes dois 
«reinos e seus dominios.» 

[23] Na secretaria d*estado dos negócios estrangeiro?, bem como na parte oflScial 
da Gazeta de Lisboa, está registado o reconhecimen^to que todas as potencias fizeram da 
soberania do Senhor D. Pedro, como rei de Portugal, logo que lhes constou o falleci" 
mento do sr. rei D. João VI. ' 

[24] Declaração publicada pelo governo hespanhol sobre a promulgação de um systema 
representativo em Portugal. — «Le roi notre seigneur a daigné adresser á son premier 
secrétaire d^état, president du conseil de ses ministres, le décret suivant. 

«La promulgation d'un systéme de gouvernement représentantif en Portugal auraít 
pu altérer la tranquillité publique dans vn pays voisin, qui, à petne sorti d^une revolu- 
tion, n^aurait pas été géneralement anime de la loyjuté la plus noble et la plusépurée; 
mais en Espagne, un petit nombre aura osé fomenter dans Tombre des esperances de 
voir changer Tancienne forme du gouvernement, car Topinion générale s^est prononcée 
de teile manière, qu'il n^est personne qui puisse la méconnaitre. Cette nouvelle preuve 
de la fidélité de mes sujets m^oblige à leur témoiger mes sentimens dont le but est de 
leur conserver leur religion et leurs lois: par elles, PEspagne a toujours été glorieuse; 
et, sans elles, elle ne pcut qu^être en proie à la democratie et à Tanarchie, ainsi que 
nous le prouve l'experience. 

•Que la position et les institutions des pays étrangers soient ce qu'elles voudront, 
nous nous gouvernerons par les notres; et moi, comme pére de mes peuples, je prefé- 
rerais écouter Thumble voix d'une immense majoríté de sujets fideles et utiles à la par 
trie, que les cris insolens de la petite tourbe insubordonnée qui désire peut-être renou- 
veler des scènes que je ne veux pas rappeler. 

«Aprés avoir publié, le 19 avril 1828, mon décret royal, dans lequel, convaineu 
que notre ancienne législation est la plus capable de maintenír >a pureté de notre reli* 
gion sainte, et les droits mutueis d'une souveraineté patemelle et d'un vassallage filial, 
droits les plus appropriés à nos moeurs, à nos usages, et à.notre éducation, je jugeai 
convenable d^assurer à mes sujets que je n'introduirais jamais aucun cbangement dans 
la forme légale de mon gouvernement, et ne permettrais pas Tétablissement de^cham- 
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bres, ni d'autres institutions, qu^elle que fàt leur denominatíon. II ne me reste plus 
qu^à assurer à tous les sujets des pays de ma dominatioD que je répondrais à leur 
loyauté en faisant exécuter les lois qui ne punissent que ceux qui les enfreignent, et 
protégent ceux qui les observent; et que, désireux de voir tous les espagnolis unis de 
coeur et dUntention, et par les mômes opinions, j'accorderais ma protection à tous ceux 
qui obéiront aux lois, et serais inflexible contre quiconque oserait en dicter à sa patrie. 

<En consequence, j'ai résolu que le décret sus-mentionné soit adressé de nouveau 
à toutes les autorités, tribunaux et fonctionnaires publics du royaume, et je recommande 
à tous les magislrats Timpartiale et sévère administralion de la justice, qui est la plus 
súre garantie de Ia felicite des peuples, et la plus digne recompense de leur fidélité. 

cVous tiendrez le présent decret pour entendu, et disposerez tout ce qui será né- 
cessaire à sa publication et à son execution. — Signé et paraphè de la main du roi au 
palais, le 15 aoút 1826. — Contresigne du duc de Vlnfantado.^ 

[25] Manifesto do Senhor D. Pedro Duque de. Bragança. — cChamado a succeder a 
el-rei meu augusto pae no throno de Portugal como seu filho primogénito, pelas leis 
fundamentaes da monarchia mencionadas na carta de lei e edito perpetuo de 15 de no- 
vembro de 1825, fui formalmente reconhecido, como rei de Portugal, por todas as po- 
tencias, e pela* nação portugueza, que me enviou á corte do Rio de Janeiro uma depu- 
tação composta de representantes dos três differentes estados; e desejando eu, ainda á 
custa dos maiores sacrifícios, assegurar a fortuna de meus leaes súbditos de ambos os 
hemisférios, e não querendo que as realções de amisade reciprocas tão felizmente esta- 
belecidas entre os dois paizes, pela independência de ambos; podessem ser compromet- 
tidas pela reunião fortuita de duas coroas sobre uma mesma cabeça; decidi-me a abdicar 
a coroa de Portagal em favor de minha muito amada e prezada filha D. Maria da Gloria, 
que egualmente foi reconhecida por todas as potencias, e pela nação portugueza. 

cAo tempo de concluir esta abdicação, os meus deveres e os meus sentimentos a 
prol do paiz que me deu o nascimento, e da nobre nação portugueza que me havia ju- 
rado fidelidade, induziram-mo a seguir o exemplo de meu avò o sr. D. João IV, apro- 
veitando o curto espaço do meu reinado para restituir, como elle fizera, á nação portu- 
gueza a posse dos seus antigos foros e privilégios; cumprindo d^essa maneira também 
as promessas de meu augusto pae de gloriosa memoria, annunciadas na sua proclamação 
de 31 de maio de 1823, e na carta de lei de 4 de junho de 1824. 

«Com este fim promulguei a carta constitucional de 29 de abril de 1826, na qual 
se acha virtualmente revalidada a antiga forma do governo portuguez, e constituição do 
estado : e, para que esta carta fosse realmeiíte uma confirmação e um seguimento da lei 
fundamental da monarchia, garanti, em primeiro logar, a protecção mais solemne, e o 
mais profundo respeito à sacrosanta religião de nossos pães: confirmei a lei da successão 
com todas as clausulas das cortes de Lamego: fixei as épocas para a convocação das cor- 
tes, como outrora já se havia praticado nos reinados dos srs. D. Affonso V e D. João III : 
reconheci os dois principies fundamentaes do antigo governo portuguez, isto é, que as 
leis só em cortes se fariam, e que as imposições e administração da fazenda publica só 
n^ellas seriam discutidas, e jamais fora d*ellas; e finalmente determinei, que se juntas* 
sem em uma só camará os dois braços do clero e da nobreza, compostos dos grandes do 
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reino ecclesiastieos e seculares, por ter mostrado a experiência os inconvenientes que 
resultavam da separada deliberação doestes dois braços. 

«Acrescentei algumas outras providencias tendentes todas a firmar a independência 
da nação, a dignidade e auctoridade real, e a liberdade e prosperidade dos povos; e de- 
sqoso de nâo aventurar estes bens aos riscos e inconvenientes de uma menoridade, jul- 
guei, que o meio de os assegurar seria o de unir minha augusta filha a um príncipe 
português, a quem naturalmente, pela conformidade de religião, e nascimento, mais que 
a nenhum outro, devia interessar a completa realisação de tantos benefícios com que eu 
pretendi felicitar a nação portuguesa; persuadindo-me também que os bons exemplos 
do meu virtuoso parente o monarcha em cuja corte residira, o tivessem tomado digno de 
avaliar a grande confiança que n^elle punha um irmão que d^elle fazia depender os des- 
tinos de sua muito amada filha. 

«Tal é a origem da escolha qijTe fiz do infante D. Miguel, escolha funesta, que, co- 
migo tem deplorado tantas victimas innocentes, e que marcará uma das mais desastrosas 
épocas da historia portugueza! 

iO infante D. Miguel depois de haver-me prestado juramento, como a seu natural 
soberano e à carta constitucional, na qualidade de súbdito portuguez, depois de haver 
de mim solicitado o cargo de regente do reino de Portugal, Algarves e seus dominios, 
que eu effectivamente lhe conferi, com o titulo de meu lugar-tenente, por decreto de 3 
de julho de 1827, liepois de ter entrado no exercício de tão eminentes funcções, pres- 
tado livre e voluntariamente juramento de manter a carta constitucional tal qual tinha 
sido por mim dada à nação portugueza, e de entregar a coroa á sra. D. Maria II, logo 
que chegasse a época da sua maioridade, arrojou-se a commetter um attentado, sem 
exemplo, pelas circumstancias que o acompanharam. 

«Debaixo do pretexto de decidir uma questão que, nem de facto, nem de direito, 
estava litigiosa; violando a carta constitucional que acaba de jurar, convocou os três es- 
tados do reino da maneira mais illegal e illusoría, abusando assim da auctorídade qu« 
eu lhe havia confiado, e atropellando o respeito devido a todos os soberanos da Europa, 
que haviam reconhecido, como rainha de Portugal, a sra. D. Maria II, fez decidir pelos 
suppostos mandatários que se achavam reunidos debaixo do seu poder e influencia, que 
era a elle, e não a mim, que devia passar a coroa de Portàgal quando falleceu o sr. D. 
João VI ; é doesta maneira usurpou o infante D. Miguel para si o throno, cujo deposito 
eu lhe havia confiado. 

«As potencias estrangeiras stigmatisaram este acto de rebellião fazendo immediata- 
mente retirar os seus representantes da corte de Lisboa, e os meus ministros plenipo- 
tenciários como imperador do Brazil nas cortes de Yienna e Londres, fizeram os dois 
solemnes protestos de 24 de maio e 8 d'agosto de 1826 contra toda e qualquer violação 
dos meus direitos hereditários e dos de minha filha, contra a abolição das instituições 
expontaneamente outorgadas por mim, e legalmente estabelecidas em Portugal, contra 
a illegitima e insidiosa convocação dos antigos estados d'aquelle reino, que haviam dei- 
xado de existir, já por effeito de uma diutumissima prescripção, já em virtude das men- 
cionadas instituições, contra a precitada decisão dos chamados três estados do reino, 
e os argumentos em que a apoiaram, nomeadamente contra a falsa interpretação de 
uma antiga lei feita nas cortes de Lamego, e de outra feita em 12 de setembro de 1642, 
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por el-rei D. João IV, a pedido dos três estados, e em confirmação da mencionada lei das 
cortes de Lamego. 

c Todos estes protestos foram sellados com o sangue, que quasi quotidianamente tem 
vertido desde então tantos milhares de victimas da mais acrisolada fidelidade; e, na ver- 
dade, esta criminosa usurpação collocando ao principe qne a perpetrou no caminho da 
illegalidade e da violência, tem feito pesar sohre os desgraçados portugueses um cumulo 
de males superior a quantos jamais foram supportados por outros povos. 

cPara sustentar um governo que blasonava emanar da vontade nacional, foi preciso 
levantarem-se cadafalsos, onde foram immolados um grande numero d^aquelles que ten- 
taram resistir ao jugo atroz da usurpação; encheram-se de victimas todas as prisões do 
reino, castigando-se, por esta fórroa, não o crime, mas a lealdade e o respeito á fá jurada: 
innumeraveis innocentes victimas foram enviadas para os horrorosos desertos d^Africa; 
outras tem acabado a sua existência em horríveis cárceres á força d^angustias, e de tormen- 
tos; e finalmente os paizes estrangeiros encheram-se de portuguezes fugitivos da sua pá- 
tria, constrangidos a supportarem longe d^ella as amarguras de um não merecido desterro ! 

cPor esta forma se desencadearam sobre o paiz em que eu nasci todos os horrores 
que pôde excitar a perversidade humana 1 Opprimidos os povos pelos ultrages que 
commettem as auctoridades que os governam ; manchadas as paginas da historia por- 
tugueza pelas affrontosas satisfações com que o frenético governo da usurpação se tem 
visto obrigado a expiar alguns actos da sua irreflectida atrocidade contra súbditos estran- 
geiros em menoscabo de seus governos; interrompidas as relações diplomáticas e com- 
.merciaes com a Europa inteira; em fim a tyrannia manchando o throno; a miséria, e 
a oppressão suffocando os mais nobres sentimentos do povo ! eis o quadro lastimoso que 
apresenta Portugal ha perto de quatro annos. O meu coração afllicto pela existência de 
tão terriveis males consola-se porém reconhecendo a protecção visível que Deus, dis- 
pensador dos thronos, concede á nobre e justa causa que defendemos. 

cAo contemplar que, apesar dos maiores obstáculos de todo o género, a lealdade 
pôde salvar na ilha Terceira (asylo e baluarte da liberdade portugueza, já illustrado em 
outras épocas da nossa historia), os escassos meios com que seus nobres defensores, não 
só tem conseguido desde ali juntar novamente ao dominio de minha augusta filha as 
outras ilhas dos Açores, mas também reunir as forças com que hoje contamos; não 
posso deixar de reconhecer a protecção especial da divina providencia. 

cConfiado no seu amparo, e havendo-me representado a actual regência em nome 
da rainha fidelíssima, por via de uma deputação que enviou á presença da mesma sobe- 
rana e á minha, os vivos desejos que tinham os povos das ilhas dos Açores, e mais 
súbditos fieis d^aquella senhora residentes nas sobreditas ilhas de que, tomando eu osten- 
sivamente a parte que me cabe nos negócios de sua magestade fidelíssima, como seu pai, 
tutor, e natural defensor, e como chefe da casa de Bragança, desse, em tão grande crise, 
as providencias promptas e eDScazes que as circumstancías imperiosamente reclamam ; 
movido finalmente dos deveres que me impõe a lei fundamental de Portugal, resolvo-me 
a abandonar o repouso a ([ue as minhas actuaes circumstancías me levariam, e, deixando 
no continente os objectos que mais charos são ao meu coração, vou-me reunir aos por- 
tuguezes que, á custa dos maiores sacrificios, se tem sustentado por seu heróico valor 
contra todos os esforços da usurpação. 
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•Depois de agradecer nas ilhas dos Açores aos individuos que composeram a re- 
gência (que nomeei por estar ausente), o patriotismo com que desempenharam em cir- 
cumstancias tão difficultosas o seu eneargo, reassumirei (pelos motivos que ficam pon- 
derados) a auctorídade que, na mesma regência, se achava depositada, a qual conser- 
varei até que, estabelecido em Portugal o governo legitimo de minha augusta filha, 
deliberem as cortes geraes da nação portugueza (a cuja convocação immediatamente 
mandarei proceder) se convém que eu continue no exercicio dos direitos que se acham 
designados no artigo 12.® da Carta Constitucional; e, resolvida que seja esta questão 
affirmativamente, prestarei o juramento exigido pela mesma carta para o exercicio da 
regência permanente. 

cSerá então que os portuguezes opprimidos, vendo chegar o termo dos males que 
ha tanto tempo os flagellam, não deverão temer as reacções e as vinganças por parte 
de seus irmãos, que os vão resgatar: ao momento de os abraçarem, os que estiveram 
tanto tempo longe do solo pátrio deplorarão com elles os infortúnios porque tem pas- 
sado, e prometterão sepultal-os em eterno esquecimento. Quanto aos desgraçados cuja 
consciência culpável tome a ruina da usurpação de que foram os fautores, devem estar 
certos que se a acção das leis os pôde castigar com a perda dos direitos politicos de que 
fizeram um tão vergonhoso abuso para desgraça de sua pátria, nenhum d^elles ficará 
privado nem da sua vida, nem dos direitos civis, nem de suas propriedades (salvo o 
direito de terceiro), como o foram desgraçadamente tantos homens honrados, cujo crime 
era defend|er a lei do paiz. 

•Publicarei um decreto d^amnistia, em que claramente sejam marcados os limites 
doeste indulto; declarando desde já que não será acolhida delaçiio alguma sobre aconte- 
cimentos ou opiniões passadas; evitando-se permeio de medidas opporlunas, que nin- 
guém possa ser para o futuro inquietado por taes motivos. 

•Sobre estas bases occupar-me-hei, com o mais constante desvelo, d^outras muitas 
medidas não menos convenientes .á honra e ao bem estar da nação portugueza; sendo 
uma das primeiras o restabelecimento das relações politicas e commerciaes que existiam 
entre Portugal e os demais estados; respeitando religiosamente seus direitos, e evitando 
escrupulosamente todo e qualquer compromettimento em questões politicas estrangeiras, 
e que possam inquietar para o futuro as naç^s alliadas e visinhas. 

•Portugal ganhará todas as vantagens que resultajn da paz interna e da conside- 
ração dos estrangeiros. O credito publico se restabelecerá pelo reconhecimento de todas 
as dividas do estado, quer nacionaes, quer estrangeiras, legalmente contraidas, e, com 
isso, se acharão meios para o seu pagamento; o que, sem duvida, inQuirá sobre a pros- 
peridade publica. 

•Asseguro áquella parte do exercito portuguez que, illudida, hoje sustenta a usur- 
pação, que será por mim acolhida, se, renunciando à defeza da tyrannia, se unir expon- 
taneamente ao exercito libertador, exercito que prestará sua força á sustentação das 
leis, e será o mais firme apoio do throno constitucional e do bem estar de seus conci- 
dadãos. Igualmente asseguro aos militares da segunda linha que não tomarem parte na 
defeza da usurpação, que não serão incommodados, e immediatamente serão dispensados 
do serviço, a fim de poderem voltar ao seio de suas famílias e aos seus trabalhos domés- 
ticos de que ha tanto tempo se acham separados. 

M£M. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 12 
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•Não duvidando que estas minhas francas expressões penetrarão os corações dos 
portuguezes honrados e amantes da pátria, e que elles não hesitarão em vir unir-se a 
mim e aos leaes e denodados compatriotas que me acompanham na heróica empreza da 
restauração do throno constitucional da rainha fidelíssima minha augusta filha, declaro 
que não vou leyár a Portugal os horrores da guerra civil, mas sim a paz e a reconci- 
liação, arvorando sobre os muros de Lisboa o estandarte real da mesma soberana, como 
o pedem as leis da eterna justiça, e os votos unanimes de todas as nações cultas do 
universo. 

cBordo da fragata Rainha de Portugdy aos 2 de fevereiro de 1832. — D. Pedro^ 
Duque de Bragança, 

DOCUMENTOS A QUE SE BEFERB ESTE MANIFESTO 

Primeiro protesto dos ministros do Brazil nas cortes de Vienna e de Londres. — Les 
soussignés, envoyés extraordinaires et ministres plénipotentiairesdeSalIajesté TEmpe- 
reur du Brésil prés leurs majestés Tempereur d^Autriche et le roi du Royaume uni de 
la Grande-Bretagne et dlrlande etc. ayant été oificiellement informes de tous les atten- 
tats, commis derniérement en Portugal contre lautorité legitime de sa majesté le Roi 
D. Pedro IV, et reconnaissant que tous les actes y pratiques, et nommément Tadresse 
faite par le conseil municipal de Lisbonne le 25 avril dernier, ainsi que le décret de 
cette date et ceux du 13 mars et 3 mai (que la trahison et la violence ont force mon- 
seigneur Tinfant D. Miguel a signer) portent une criminelle atteinte aux droits incon- 
testables de sa dite majesté et de sa filie bien-aimé, la reine D. Maria da Gloria, que les 
gouvernemcns de TEurope en general, et la nation portugaise en particulier, ont solem- 
nement reconnu, ils manqueraient à leur devoir, s'ils tardaient plus long-temps à 
appliquer aux circonstances malheureuses du Portugal les instructions eventuelles dont 
leur auguste maitre a daigné les munir. 

Appellés donc à remplir ce pénible et honorable devoir, les plénipotentiaires sous- 
signés protestem de la manière la plus formelle, et au nom de Sa Majesté le Roi D. Pe* 
drolV: 

l."" Contre toute violation des droits héréditaires de sa dite majesté «t de son au« 
guste filie la reine D. Maria da Gloria; 

2.^ Contre Tabolilion des institutions octroyées librement par le roi, jurées, et 
établies légalement en Portugal; 

3.^ Et enfin, contre la convocation illégale et insidieuse des anciens états du dit 
royaume, qui ont cesse d^exister, et par Teilet d^une longue prescription, et par suite 
des institutions précitées. 

Mais, comme cette protestation solemnelle ne peut être notifiée au gouvernement 
actuei du Portugal (lequel, en violant ouvertement toutes les conditions qui lui avaient 
été imposées par Sa Majesté le Roi D. Pedro IV, et en révoquant en doute les droits 
impréscriptibles de ce monarque, par Ic décret rendn à Lisbonne le 3 de ce móis, ne 
peut être considere que comme un gouvernement de fait, dont les rapports politiques se 
trouvent dejá interrompus avec les ministres étrangers résidant á Lisbonne) les pléni- 
potentiaires soussignés se sont decides à adresser cette protestation, comme ils le font, à 
la brave nation portugaise, dans la ferme persuasion qu^ils ne la lui addresseront pas 


NOTAS E PEÇAS JUSTIFICATIVAS 91 

en vain, et que sa fidelité héréditaire ne souffrira jamais qu^une faction parjure et per- 
fide renverse le .príncipe tutélaire de la légitimité, sur le quel est fondé le repôs de 
PEurope, et que tous les souverains ont contracté Tengagement bienfaisant de main- 
tenir invicíable, pour leur propre bonheur et celui de leurs sujets. 

Faite à Londres, le-24 inai i828.~Signé Le Marquis de Resende — ^igné Le Vi- 
comte dltabayana. 

Segundo protesto dos mesmos ministros, — Quand nous avons adressé, le 24 mai der- 
nier, une protestation formelle à la nation portugaise centre: 

1.** Toute.violation des droits héréditaires de Sa Majesté le Roi D. Pedro IV et de 
sen auguste filie la reine D. Maria da Gloria; 

2.^ L^abolitioc des institutions octroyées librement par le monarque, etlégalement 
établies en Portugal ; 

3.^ La convocation illégale et insidieuse des anciens états de ce royaume, qui avaient 
cesse d^eiister par PefTet d^une três longue prescription, et par suite des institutions pré- 
citées. 

Nous conservions encore la flatteuse esperance que Thorrible attentat dont les actes 
ont été le prélude ne serait point accompli; et nous aimions à croire que Tattitude 
menaçante quVaient prise les ministres des cours étrangères résidant á Lisbonne, 
ainsi que les eíTorts d^uiie partie de la brave armée portugaise, pourraient arrêtter les 
complôts de la faction parjure et rebelle, et empecher Taccomplissement d^une usurpa- 
tion qui devait être féconde en malheurs,'. et qui attaquait le príncipe sacré de la légi-» 
timité en Europe. 

Tous les coeurs généreux qui abhorrent la trahison et le parjure avaient ccnçu les 
mêmes esperances: mais ni les remontrances des puissances les pi usintéresséesau bon- 
heur du Portugal, ni la noble résistance qu^ont opposée, dans ce royaume, les amis de 
la légitimité et tous ceux qui apprécient, la religion du serment, n^ont pu mettre un frein 
à la fureur d^une faction irrévocablement decidée à consommer le crime de Tusurpa- 
tion qu'elle avait premedite. 

Par des acclamations, des destitutions violentes, des emprisonnemens innombra*' 
bles, des proscriptions revoltantes, des séductions et des menées occultes, ainsi que par 
toute sorte de moyens odieux et réprouvés, cette faction s'est frayé la route qui devait 
la mener au but criminei qu'elle s^était proposé^ et sa marche a été si rapide, que Toeu- 
vre de Tusurpation n'a pas tarde à être achevée, au scandale de toutcs les puissances 
de TEurope, qui d'avance Tavaient frappés d^un anathème formei. 

Le 23 juin demier, on a vu sHnstaller à Lisbonne les soi-disant trois-états du 
royaume, qui n^étaient dans le fait qu^une assemblée des complices de cette exécrable 
faction, et tout étant prepare de longue date pour cette scandaleuse cérémonie, on a 
commencé par proposer de suite la question de savoir tsi la couronne du Portugal 
taurait du, à la mort de sa majesté le roi D. Jean VI, passer à son fits ainé Tempereur 
f du Brésil et prince royal du Portugal, ou bien à soh fils cadet Tinfant D. Miguel?! 

A la suite de cette proposition, on a récité une misérable harangue en faveur des 
droits de son altesse à la succession de cette couronne, et contre ceux de Tempereur 
notre augusle maitre, qu'on a osé présenter, commé un prince étranger, et déchu de 

12* 
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son droit de primogeniture par le fait de son avénement au tr(ne du Brésil avant la 
mort de son père. 

Dans ce tribunal de Tinjustice et de Tusurpation, personne n'a élevé la voix en 
faveur de la cause de la lègitimité, qui est celle de Sa Majesté PEmpereur du Brésil et 
Roi du Portugal. Cette honorable defense appartenait de droit au procureur general de 
la couronne; maits il n'a pas é\é invité à remplir cette fonction ; ce qui prouve qu'il n'é-. 
tait pas du nombre des complices. 

L'unanimité était donc si complete parmí les conjures, qui ce décoraient du titre 
incompétent de trois éta^, quUls auraient pu décider la question séance tenantc; mais, 
pour mieux en imposer à la nation portugaise, ainsi qu'à toutes celles des deux mon- 
des, ils ont préféré de la faire après quelques jours d'une délibération illusoire; et le 
29 juin ils ont presente etTectivemeot au chef du gouvernement illégitime, établi à Lis- 
bonne, le résultat de leur odieuse trame, c^est à dire, leurs voeux crimineis et una- 
nimes en faveur de Tusurpation qu^ils étaient appelés à sanctionner, et qui malheu- 
reusement s^est accomplie à Lisbonne le 1® juillet dernier, jour, dont la mémoire será à 
jamais déplorable dans les annales du Portugal, par les suites désastreuses que ne peut 
manquer d^amener ce funeste événement. 

Trompés dans notre attente, nous nous trouvons aujourd'hui dans Timpérieuse et 
pénible necessite de devoiler aux yeux des nations des deux hémisphères toute la per- 
fidie des actes ci dessus mentionnés, ainsi que la faussetédesargumensproduitscontre 
les droits incontestables et reconnus de notre auguste maitre TEmpereur du Brésil et 
Prince Royal du Portugal à la couronne de ce royaume, au moment du décés du roi 
son pére. 

Nous savons (et tous les publicistes le disent) qu^à Textinction de la ligne directe 
et legitime d^une dynastie régnante, et quand dans les lignes collatérales se présentent 
à la succession de la couronne vacante plusieurs prétendans dont les droits personnés 
sont douteux, il appartient aux autorités supérieures de Tétat de décider cette impor- 
tante question nationale, et rhistoiremémedu Portugal nousen fournit deux exemples, 
Fun à la mort du roi D. Ferdinand, et Tautre au moment oô la nation portugaise, en se- 
couant le joug intolérable de TEspagne, a porte au trone Pauguste maison de Bragance. 

Mais, comme une telle question ne peut pas avoir lieu quand la succession d'une 
couronne s'opère par le droit de primogeniture (et tel est le cas de celle du Portugal 
relativement à Sa Majesté TEmpereur du Brésil, iils ainé de sa majesté le roi D. Jean VI» 
qui, d^ailleurs, a été rcconnu et par son propre père, et par toutes les puissances de 
TEurope, en qualité de prince royal du Portugal, avant et aprés le partage, qui a été 
fait par un traité solemnel, de la couronne portugaise entre leurs dites majestés) les 
droits hereditaires de notre auguste maitre ne pouvaient être révoqués en doute à Tocca- 
sion du décés du roi son père; et ils ne le furent point. 

Avant même d'apprendre à Rio de Janeiro la triste nouvelle do Touverture de 
cette précieuse succession, sa majesté impéri<ile avait été proclame roi en Portugal, et 
immédiatement reconnu, dans cette qualité, par tous les souverains et gouvernemens 
de TEurope. 

Cette proclamation et cette reconnaissance spontanées et formclles présentent un 
(itre si irréfragable et si solemnel de la lègitimité des droits hereditaires de Sa Majesté 
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TEmpereur du Brésil à la couronne du Portugal, que nous pourrions dous borner à 
Topposer á la faction usurpatrice qui a osé braver 1'opinion unaivime des puissances de 
l'Europe et de Ia majoríté de la nation portugaise. * 

Mais nous ne nous bornerons pas à cette allegation; nous ferons plus; nous com- 
batterons les deux argumens dont cette faciion perílde sVst prévalu pour attaquer des 
droits si incontestables. (lei la Protestation cite le texte des cortês de Lamego.) 

Ep altérant le sens de cette loi (dont Texistense est d^ailleurs três douteuse, mais 
que nous admettrons volontiers), la faction usurpatrice suppose que, par son avéne- 
ment au trone du Brésil, sa majesté impériale a perdu sa qualité de prince portugais, 
et est devenu par lá inhabile à succeder à la couronne du Portugal aprés la morl de 
son père. 

La fausse application de cette loi est evidente. Cette loi défend aux reines du Por- 
tugal d'epouser un prince étranger de naissance, mais elle n^empêche point les princes 
portugais d^acquérir la couronne d^un autre état, ni de succeder à celle du Portugal 
après avoir acquis une autre souveraineté, et Thistoire même du Portugal en fournit la 
preuve. Le roi D. Alpbonse III, qui était prince portugais et possesseur du comté de 
Bologne, a succedé à son frére, le roi D. Sanche 11, en conservant toujours la souve- 
raineté de Bologne, le roi Alpbonse Y, porta avec la couronne du Portugal celle de Cas- 
tille et de Léon: et nul doute que, si la première epouâe et le GIs ainé du roi D. Em- 
manuel eussent vecu plus long temps, ce monarque aurait reuni sur sa tête les couronnes 
de Portugal, de Léon, d^Aragon, et de Castille: et, puisque Ia loi qu'on invoque n'a 
pas exclu jadis le comte de Bologne D. Alpbonse de la succession à la couronne du Por- 
tugal, elle ne pouvait pas non plus exclure Sa Majesté TEmpereur du Brésil et Prince 
Royal du Portugal de cette méme succession. 

(lei la Protestation cite une loi postérieurement faite, le 12 septembre 1642, par le 
roi Jean IV, sur la demande des trois états, et portant ratification ^e celle de Lamego.) 

II est dit dans cette seconde loi : que le sttccesseur de la couronne devra être un prince 
aé en Portugal, et qú^aucun prince étranger de naissance, quelque proche parent quHl soit 
du roi, ne pourra jamais Itti succeder, 

Or, comme cette exclusion concerne uniquement les princes nés dans un pays 
étranger, il est clair, qu^elle ne peut être applicable à Sa Majesté Impériale, qui est né 
en Portugal. De plus, comme ni Tune ni Tautre de ces lois n^ont prévu le cas du par- 
tage de la couronne de la monarcbie portugaise par un accord solemnel entre le roi et 
son legitime béritier et successeur (ce qui est arrivé pour la première fois en Portugal 
entre sa majesté. le roi D. Jean VI et son fils ainé, le prince royal D. Pedro) ces lois, 
nous le répétons, ne pourraient pas être appliquées au cas dont ils s'agit. 

En ratifiant le traeité du 23 aoút 1825, par lequel s^est opéré ce partage de Ia cou- 
ronne, sa majesté le roi D. Jean VI a promulgue le 15 novembre 1825 une loi et édit 
perpetuei dans lesquels il reconnait son ílls ainé, Fempereur du Brésil, en sa qualité 
de prince royal du Portugal, et rappelleexpressémenttoutes les lois, usages, règlemens, 
et arrôts des cortes qui seraient contraires à la disposition de cette loi. 

Pour un cas imprévu et nouveau, il fallait nécessairement une nouvelle loi; et, 
comme Tautorilé de sa majesté le roi D. Jean VI était aussi pleine et iilimitée que celle 
de son augusto prédécesseur le roi D. Jean IV, la loi du 15 novembre 1825 (publiée 
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par suite d'un trai té, qui est un pacte sacré et inviolable, et une loi su preme parmi 
toutes les nations civilisées) est devenue pour le Brésil et le Portugal une loi fonda- 
mentale, et est Ia seule qui devait régler, comme elle Ta fatt, la succession de la cou- 
ronne du Portugal, au moroent oú le trone est devenu vacant. 

Ayant ainsi mis en toute évidence Tillégalité de la décision des soi-disant trois états 
du royaume de Portugal, ainsi que la fausseté des argumens par eux ailégués en faveur 
de Tusurpation, il ne nous reste plus qu'à remplir un douloureux ethonorabledevoir, 
celui de protester^ comme nous protestons^ hautement^ en face de Tunivers, contre Tusur- 
pation de Ia couronne du Portugal qui vient d'ôtre faite à sa majesté Tempereur du 
Brésil et roi legitime du susdit royaume, ainsi qu^à sa fílle bien-aimée, la reine D. Maria 
da Gloria; et nous confions cette protestation à la toute-puissance de FArbitre suprème 
des empires, et à la justice de tous les souverains de TEurope. — Fait à Londres, ce 8 
aoút 1828.— Signés Le Marquis de Resende — Le Yicomte d/ltahayana, — (Vide Annwnre 
Historique Universel pour 1828, pag. 169, 173 e 176.) 

[28] Digna. Cod. Just. I. XIV. Lex XIV. 

[29] Florêncio Ghristiano, mestre de Henrique IV, fez este epitaphio para a sepul* 
tura de Cujacio : 

Erexit Leges et Jura jacentia Cujas, 

Ipso nunc etiam Jura jacente jacent. 

Quid tumulum erigiiis? potius date Legibus ipsis; 

Magno sufficient haec monumenta viro. 

[30] Este pensamento foi tirado de uma passagem da obra de madame de Stael 
intitulada : Considérations sur les principaux événemens de la Revolution Fran^aise, em 
que a auctora d*aquella producção, fallando do abatimento a que tinham chegado os an- 
tigos estados geraes e do enthusiasmo que produziu a abertura dos últimos, exclama 
com Corneille: Nous nous levons alors. « 

[31] Posso aflirmar que o major Royer, ministro prussiano em Lisboa, escrevia 
em 1827, ao ministro doestado conde de Bemstorf, seu chefe, as palavras seguintes: 
tLes libéraux sont ici d^une modération qui me fait enrager.» 

[32] Vieira. 

[33] Quod Principi placuit legis habet vigorem : ut pote cum lege regia quae de 
Império ejus (Augusti) lata est, populus ei et in eum omne suum imperium et potes- 
tatem conferat. 

Ulpian. lib. I. etc. de const. Princ. 

[34] Platão. 

[35] Vieira, tomo 4.^ pag. 214. 
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[36] Vieira, tomo i .% pag. 663. 
[37] Vieira, tomo 6.\ pag. 320. 
[38] Bossuet, Troisième Sermon du Dimanche de Bameaux. 

[39] Discurso que em nome da sra. infanta D, habel, regente^ pronunciou o bispo 
de Vizeu D, Francisco Alexandre Lobo, ministro dos negócios do reino, na sessão de encer- 
ramento das cortes em 23 de dezembro de 1826. — «Qignos pares do reino e srs. depu- 
tados da nação portugueza: Sua alteza sereníssima a sra. infanta regente, ao abrir a 
sessão das cortes do presente anuo, se congratulou comvosco por vos ver reunidos em 
roda do throno de seu augusto irmão e rei o sr. D. Pedro IV, e promptos a consolidar, 
por uma fiel execução da lei fundamental que nos deu um monarcha generoso, o esta- 
belecimento de sabias instituições, a que outros povos são devedores da sua prosperi- 
dade e gloria, e que foram já conhecidas em grande parte e guardadas por nossos 
maiores, bem que desusadas depois e esquecidas por effeito da variedade dos tempos e 
dos successos. 

•Ao fechar esta mesma sessão congratula-se sua alteza comvosco de novo, porque, 
no constante agradecimento à generosidade do augusto monarcha, no respeito á carta 
constitucional, no desejo nobre de reparar os males da pátria e renovar os dias da sua 
ventura e illustre fama, tendes assegurado, pelo modo menos equivoco, as esperanças 
que os portuguezes conceberam, da prudência do legislador, da sabedoria da lei e do 
vosso entendido patriotismo. 

cN'este breve espaço de tempo mostrastes, sem duvida, que reconheceis com sen- 
timento os defeitos em que labora a nossa agricultura, o lento progresso do commercio, 
a grande attenuação da fazenda e o descahimenlo da disciplina e brio militar; e que, 
com desvelado empenho procuraes dar remédio a males tão graves por adequadas e 
promptas providencias; e, como conhecer o mal e applicar-lhe, com promptidão, o re- 
médio adequado, é, em summa, o que se precisa para conseguir o bem, muito fun- 
dadas são as esperanças de que, no espaço mais largo de tempo que tereis nas outras 
sessões da legislatura, levantareis o nosso Portugal ao subido grau de prosperidade e 
consideração politica que diz com a sua feliz situação, com o numero e firmeza de suas 
allianças, com o forte animo e génio emprehendedores e ao mesmo tempo circum* 
spectos dos seus cidadãos. 

•Não se murcham tão agradáveis e fundadas esperanças com a dissidência de 
alguns cobardes e de algumas povoações illudidas por suggestões astutas. Certos homens 
mal intencionados, desde a fronteira de uma nação visinha, onde foram recebidos, tem 
empregado engano, e allucinado alguns povos incautos. A religião ameaçada, as leis fun- 
damentaes violadas, tem sido os vãos fantasmas com que lhes tçm posto medo, e com 
que os tem levado a romper a união que elles, como portuguezes, preferiram sempre a 
tudo. 

O governo porém não se esquece de os chamar ao patriotismo, extraviado sim, mas 
não perdido nos seus corações; nem se tem esquecido de acodir com cautellaa impedir 
o progresso do contagio. Fieis soldados vão, com valor e constância, transtornando os 
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planos e atalhando os projectos dos cobardes e desleaes: e, reforçados com o auxilio 
da nossa aptiga e fiel alliada a Grã-Bretanha, autilio até na promptidão generoso, bem 
poderemos confiadamente esperar o vencimento de obstáculos ainda maiores. 

«O contrato dos esponsaes celebrado entre a rainha fidelissima a sra. D. Maria II 
e o serenissimo sr. infante D. Miguel, tirando pretexto aos enredadores sediciosos, e 
toda a razão de desconfiança aos extraviados, força é que seja um remédio tâo poderoso, 
como eíficaz, contra a discórdia, antes nascida de erro que de perversa intenção dos 
povosj que tem sido arrastados pelos seductores. 

cDos dignos pares do reino e dos srs. deputados da nação portugueza, tem por 
certo sua alteza a sra. infanta regente que se disporão entretanto para continuarem na 
sessão seguinte a mostrar o seu zelo ardente pelo bem da pátria, promovendo-o com 
ofiicacia e com sabedoria. 

•Por este modo confia sua alteza que a arvore do estado, por tantas causas próprias 
í* estranhas desfallecida, hade recobrar vigor e Qorescer com louvor sincero dos con- 
temporâneos, e com as bênçãos da posteridade.» 

(Supplemento ao n."" 302 da Gazeta de Lisboa.) 

Discurso que em nonie da sra. infanta regente pronunciou o bispo de Vizeu D. Fran- 
cisco Alexandre Lobo^ ministro dos negócios do reino^ na abertura das cortes em 2 de janeiro 
de 1827. — cDignos pares do reino, e srs. deputados da nação portugueza: renovam-se, 
depois de uma breve interrupção, os vossos cuidados e trabalhos em serviço da pátria. EUa 
vos chama por meio da lei ; e a pátria não chama debalde os portuguezes, que se prezam 
de appellldo tão honrado. Mostrastes, no curto espaço da sessão encerrada em 23 de de- 
zembro, que conheceis bem o que precisa de remédio, e que o desejaes remediar com 
promptidão. Principiastes, como o permittiam as circumstancias, esta obra não menos 
árdua que importante; e, á vista do zôlo, e prudência, de que destes provas, não é du- 
vidoso que terá, na presente sessão, considerável adiantamento. 

«Insta a necessidade de leis regulamentares, que a Carta Constitucional suppoe, 
e sem o que a sua execução não pôde deixar de ser imperfeita. E, como da sua per- 
feita execução dependem, em graiide parte, os proveitos politicos, que ella se promette; 
e dos proveitos politicos o respeito, e amor, que lhe deve corresponder nos ânimos dos 
cidadãos, o meio mais obvio, e mais adequado de conseguir este efTeito tão relevante é 
assentar desde logo aquellas leis. Sua alteza a serenissima sra. infanta regente sabe que 
a vossa tenção é esta; e espera que a ponhaes em pratica, com a madura ponderação que 
requer negocio tão grave, e com o accôrdo das camarás entre si, e com o throno, em 
que consiste o acabado primor do governo, onde os poderes são por tal modo separados. 

«A gente portugueza mostrou desde os mais antigos tempos, e particularmente desde 
a fundação da nossa monarchia, que possue prompto, mas seguro entendimento, e peito 
animoso e nobre. Procedeu, como devia proceder: doestes principies, amor exaltado da 
pátria, união intima, grandeza de projectos, conselho, e valor na execução. O século 
XV, o meado do século XYII são para os portuguezes épocas memoráveis, e gloriosas, 
que os povos, que mais razão tem hoje de presumir do seu progresso, se voem obriga- 
dos a olhar com assombro, e a que podemos dizer, sem vaidosa exageração, que não 
gabem achar correspondências na sua historia. 
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•Por vigor de animo, por bom conselho, por accôrdo, e união sublime, obrou ta- 
manlTas proezas uma nação sempre pouco avultada em numero. E, se he verdade, que 
ella ao presente nào é muito mais avultada em numero, também o é que valor, conce- 
lho, uniào, podem obrar em todo o tempo as mesmas maravilhas. 

•Seria desneciessario chamar portuguezes ao valor. Não aponta a historia occasião 
em que elle parecesse perdido, nem sequer diminuído. Tendes visto, depois de uma 
paz de largos annos, e de entre os hábitos de segurança e descuido, que ella traz com- 
sigo, sair soldados, que, para competirem com os das nações mais bellicosas, somente 
bastou acostumal-os á mesma disciplina. 

«Mas não é intempestivo lembrar-lhes a necessidade da união. Sem a união dos cida- 
dãos, a sociedade politica deixa de o ser: sem harmonia dos poderes, o feliz regimento 
do estado 6 impraticável. 

«Não é certamente, nem pôde ser desconhecida das camarás, uma verdade tão es- 
sencial, como é evidente; nem pôde perdel-a de vista, na pratica, o seu amor puro e 
subido da pátria. O zelo, e prudência, torno a dizer, que tendes mostrado, tiram toda a 
duvida, e affiançam cabalmente que caminhareis de accòrdo ao grande alvo de rcalisar, 
por leis sabias, as largas e agradáveis esperanças na nação. 

cA desunião, que n'el1a se observou, nascida das perversas astúcias de sediciosos 
e de erro dos incautos, vae caminhando ao seu termo. Espera sua alteza a sra. infante 
regente, que dentro em pouco tempo, não haverá mais que uma opinião entre os por- 
tuguezes sinceros, e os falsos serão reduzidos ao estado de não perturbarem de novo o 
socego da pátria. 

<A Grã-Bretanha, com a fé, e pontualidade que a distinjjuem, tem declarado a re- 
solução de nos ajudar em todo o caso de aggressão estranha, e vôa, com promptidão 
generosa, a sustentar o nosso actual empenho. As outras nações da Europa reconhecem 
as instituições procedidas de legitima auctoridade, e applaudem os nossos- esforços; e, 
se alguma d^ellas se mostrou indecisa, ou duvidosa, com melhor conselho depòz em- 
íim as suas duvidas, e reconheceu que lhe era conveniente abraçar e seguir o parecer 
commum. 

«Dignos pares do reino, continuae na primorosa emulação das obras honradas de 
vossos maiores. No campo, no conselho, foram pontuaes ministros e apropriados ins- 
trumentos de reis magnânimos e sábios; tendes occasião opportuna de imitar os seus 
nobres exemplos. 

«Senhores deputados da nação portugueza, vossos antepassados corresponderam no 
amor da pátria, na cobiça virtuosa de gloria, á sabia magnanimidade dos monarchas, 
e á generosidade da nobreza: continuae a marchar em seguimento dos vossos antepas- 
sados. 

«Prosegui todos no caminho da virtude e da honra; é árduo sim, mas é glorioso e 
venturoso. Entrae de novo nas funcções relevantes do vosso encargo, com espirito de 
moderação, sem abatimento; com zelo da liberdade, sem excesso. 

«Na circumspecção das propostas, na madureza das deliberações, na isempção de 
paixões e respeitos particulares, é que podeis assegurar a grandiosa dadiva do Augusto 
Rei, o sr. D. Pedro IV, e as liberdades e ventura do reino. Ao rei grandioso, ao reino, 
a vós mesmos, á vossa posteridade deveis o feliz cumprimento de empreza tão nobre. 
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Sua alteza a sereníssima sra. infanta regente tem por certo, que não ficará por satisfa- 
zer tão honrada divida. 

«Ao reino, sim, á Europa, ao mundo^ que nos contempla com expectação, fareis 
vôr, pelo justo respeito á santa religião, que professamos, pela veneração às leis funda- 
mentaes, pela pontual e rigorosa attenção aos direitos na Carta assi^nados ao rei, e ás 
camarás, que a religião catliolica romana é e será sempre a nossa, que, em vez de se 
pretenderem destruir, se pretendem antes restituir, melhorar, e consolidar as antigas 
instituições da nossa pátria ; e, cm summa, que a nação portugueza ainda é, como nos 
dias brilhantes da sua gloria, tão animosa para cmprehendor grandes coisas, como avi- 
sada e constante para realisar o que emprehende.» 

Discurso quây em nome da sra, infanta regente^ pronunciou o húapo de Vizeu, D. Frau' 
cisco Alexandre Lobo, fninistro dos negócios do reino, no encerramento das cortes^ no annt^ 
de 1827 : — «Dignos pares do reino, e senhores deputados da nação portugueza: a lei tem 
posto termo a esta segunda sessão das cortes. Interrompem-se os vossos trabalhos: reco- 
Iheis-vos ás vossas provincias e moradas, para continuardes mais de espaço, e com maior 
desafogo de animo, as meditações sobre o que pôde completar a felicidade publica, e 
para observardes de mais perlo as necessidades dos povos e os seus recursos. 

«Sua alteza serenissima a sra. infanta regente em nome d'el-rei porá, entretanto, 
todo o seu cuidado em assentar^ cada vez com maior firmeza e segurança, a nobre fa- 
brica das presentes instituições politicas da monarchia, instituições preciosas, dadiva 
memorável de um rei grandioso, de que sua alteza nunca poderá consentir ainda o mais 
pequeno desvio. 

«A vigilância de sua alteza tem desfeito enredos, tom desarmado partidos. A rebel- 
dia retirou-se em confusão e desalento; o desassocego das provincias aquietou pouco a 
pouco; e, empregando a mesma senhora para o diante justa severidade e opportuna 
clemência, trará emfim os ânimos á concórdia, que todos necessitam, e que todos tal- 
vez, com poucas excepções, anciosamente desejam. 

«Conservamos as mesmas relações de paz e amisade com as nações estrangeiras, que 
serão fielmente mantidas por justiça de pretenções, e de comportamentos, por um vigor 
discreto, e até por prudente condescendência, quando tenha logar sem o sacrifício da 
própria dignidade. Os nossos mais Íntimos alliados tem continuado e continuam a obrar 
para comnosco como podia esperar-se da sua boa fé nas convenções, da sua generosi- 
dade com os amigos. 

«As diniculdades gravíssimas da empreza, a brevidade do tempo, e a necessidade 
de acudir a negócios, não mais importantes, mas, sem duvida, ainda mais urgentes, 
não permittiram que tivesse o desejado adiantamento a grande obra das leis regulamen- 
tares^ a obra de maior ponderação que estão requerendo as nossas circumstancias de 
politica interior, e poderia dizer-se também da exterior. A constância do vosso zelo será 
coroada nas sessões seguintes com mais avultado successo. 

«Sua alteza confia das vossas conhecidas luzes, e do vosso não menos conhecido pa- 
triotismo, que continuareis, com egual acerto, a mesma diligencia, em levantar sobre 
leis sabias o formoso edificio de arrazoada liberdade.* 

Custa a crer que o mesmo bispo de Vizeu que fez estas falias lê-sç o discurso de 
proposição ás chamadas cortes em 23 de juúho de 1828! 
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[40] Mensagem d^eUrei Jorge IV ao parlamento. — «Jorge, rei : Sua mageslade par- 
ticipa á camará dos lords e à dos communs, que recebeu uma instante sollicitaçào da 
infanta regente de Portugal, reclamando, em virtude das antigas obrigações de alliança 
e amizade subsistentt^s entre sua magestade e a coroa de Portugal, o auxilio de sua ma- 
gestade contra uma aggressao por parte da Hespanba. 

«Sua magestade tem-se esforçado ha algum tempo, de accôrdo com o seu alliado 
el-rei de França, para prevenir semelhante aggressao; e repetidas asserções foram fei- 
tas pela corte de Madrid da resolução de sua magestade catholica de nâo commetter 
nem consentir que se commettesse do seu território aggressao alguma contra Portugal. 

•Entretanto sua magestade soube, com vivo pezar, que, nào obstante isto, essas in- 
cursões hostis no território de Portugal tem sido concertadas em Hespanba, e executa- 
das á vista das auctoridades hespanholas, por alguns regimentos portuguezcs que ha- 
viam desertado para Hespanba, que o governo hespan boi tinha solemne e repetidamente 
promettido desarmar e dispersar. 

«Sua magestade não deixa omittir esforço algum a Fim de prevenir o governo hes- 
panhol acerca das perigosas consequências desta apparente connivencia. 

«Sua magestade faz esta communicaçào á camará dos lords c á dos communs, com 
plena e inteira confiança de que a camará dos lords e a dos seus lieis communs pres- 
tarão a sua magestade a sua cordeal cooperação para manter a f é e lealdade dos trata- 
dos, e assegurar, contra a hostilidade estrangeira, a salvação e independência do reino 
de Portugal, o mais antigo alliado da Grã-Bretanha. — (Assignado) — Jorge^ rei.i 

Na sessão que, em 12 de dezembro de 1826, teve logar na camará dos communs; 
acerca doesta mensagem, expressou-se M. Canning, do seguinte modo. 

«Propondo a camará dos communs o agradecer o benigno discurso de sua mages- 
tade, e o responder-lhe em termos que sejam o écco dos seus sentimentos, e o desem- 
penho das suas esperanças, estou persuadido de que apesar do quanto confio na justiça 
e clareza do principio da medida^ que a mensagem comprebende, na qualidade de mi- 
nistro britannico mo cumpre, recommendando á camará dos communs qualquer passo, 
que mesmo se aproxime ao risco de uma guerra, o usar da linguagem da magoa e do 
sentimento. (Applauso). Posso assegurar á camará, que não ha ninguém n^este recinto 
mais vivamente convencido do que os ministros de sua magestade, nem individuo algum 
mais intimamente persuadido do que eu, que agora tenho a honra de vos fallar, da 
vital importância da continuação da paz para este paiz, e para o mundo. (Applauso). 
Tão fortemente me acho convencido doesta opinião, e isso por motivos que explicarei an- 
tes de me assentar, que eu declaro que não haveria questão alguma de duvida, vantagem 
actual, ou antecipação de remota difficuldade, que eu não preferira pôr do parle, ajus- 
tar, ou diferir, antes do que rogar a sancção da camará dos communs a qualquer me- 
dida que pareça ter uma tendência hostil. Porém os meus sentimentos são os mesmos 
que tem tido os melhores estadistas da nação, e oà parlamentos que os apoiaram. Vejo 
que ha duas causas, e só duas, com que se não pôde transigir, nem podem ser diferi- 
das: iitas causas são a boa fé, e a honra nacional. (Applauso). 

«Se eu não considerasse, que a presente questão comprehende estas duas cansas, 
não fallaria á camará como agora faço, plenamente confiado em que a mensagem do 
throno achará da parte da camará aquelle acolhimento que sua magestade antecipou. 

13» 
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Afim de apresentar a questão ao conhecimento do parlamento, do modo mais breve, 
antes de entrar em considerações collateraes, que a acompanham, peço licença para de- 
clarar, que é esta uma questão mixta de direito e de facto: — de direito das gentes de 
uma parte, e de um facto notório da outra, a qual, quando fôr submettida à considera- 
ção do parlamento, só poderá ser contemplada em um ponto de vista, e só pôde tender 
a uma conclusão. Entre as allianças, pelas quaes em differentes épocas da historia, este 
paiz se ha ligado com outras nações da Europa, nenhuma ha tão antiga na boa fé, tão 
constante na sua duração, tão explicita na obrigação, ou tão ligada com a nossa histo- 
ria, e com os seus mais brilhantes dias, como a que ha unido a Grã-Bretanha a Portu- 
gal. Data de remotos séculos — tem sobrevivido às vicissitudes e agitação dos aconteci- 
mentos ; — é mais antiga do que a época a que terei occasião de alludir ; porém recebeu 
novo vigor quando a casa de Bragança foi collocada á frente de uma monarcbia in- 
dependente, e recebeu alento e auxilio da amizade da Grã-Bretanha. Tem continuado 
desde esse tempo sem interrupção. Ha sido renovada por meio de repetidas sancções 
— e sustentada nas difficuldades: tem-se adherido a ella em tempos em que outras al- 
lianças se dissolveram, e tem sido defendida em campos de sangue e de gloria, que for- 
mam a mais brilhante pagina nos annaes de Inglaterra. (Applauso). 

cSempre adherimos com firmeza áquella alliança; umas vezes nos tem sido incon- 
veniente, e outras pezada — e até se aconselhou, que nós a devíamos romper. Porém 
um sentimento de sympathia nacional, filho da boa fé, sempre destruiu tão mesquinhas 
considerações, e nos induziu a adherir a esta alliança com uma firmeza nunca dimi- 
nuída nas maiores difliculdades. Comtudo não é só em épocas remotas, e em séculos já 
mui distantes, que poderemos achar vestigios doesta união. No ultimo pacto da moderna 
Europa, n'esse pacto, que forma a baze do seu actual direito das gentes — nas transac- 
ções que tiveram legarem Vienna em 1815, este paiz com os olhos abertos a respeito de 
todos os inconvenientes, e com a memoria sempre viva relativamente aos beneficies doesta 
alliança, renovou as obrigações previamente existentes de alliança e amizade com Por- 
tugal, em termos tão enérgicos, que, sendo a questão uma questão de fé publica, peço li- 
cença para chamar a respeito d^ellcs a attenção da camará. O 3.^ artigo do tratado feito 
com a Grã-Bretanha de uma parte, e Portugal da outra, a 22 de janeiro de 1815, se acha 
concebido nos termos seguintes: =^ Sendo o tratado de alliança e amizade assignado entro 
as duas altas partes contratantes no Bio de Janeiro, a 19 de fevereiro de 1810, fundado 
em circumstancias de natureza temporária, que já deixaram de existir, é declarado nullo 
e de nenhum effeito, sem prejudicar, comtudo, os antigos tratados de alliança, amizade 
e garantia, que tem ha tanto tempo existido entre os dois governos, e que pelo presente 
se renovam e se reconhecem em pleno vigor .= Afim de apreciar a força doeste tratado, 
que não só é recente a respeito da sua época, mas também na lembrança do parlamento, 
espero que a camará me permillirá explicar resumidamente as circumstancias debaixo 
das quaes foi celebrado. Quando em 1807, pela declaração de Buonaparte, de que a 
casa de Bragança havia deixado de reinar, o rei de Portugal se resolveu a partir para 
o Brasil, assignou-se uma convenção secreta entre sua magestade o rei da Grã-Breiftnha, 
e o seu alliado rei de Portugal, que no caso de a casa de Bragança passar a sedo do seu 
dominio para o Brasil, este paiz jamais reconheceria outra alguma dynastia em Portu- 
gal, excepto a da casa de Bragança. Aquella convenção foi coeva com a emigração para 
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O Brasil, e deu logar áquelle passo, que então se considerou de grande importância, por 
isso que afTastava do poder da França a família soberana de Bragança. 

cAquelIa convenção secreta foi inserida em um tratado então celebrado; porém 
pelo de 1810, deixou de ser secreto, e veiu a formar parte do direito das gentes; e 
até ao tratado de Vienna, a obrigação que tocava a este paiz era de não reconhecer ne- 
nhum outro Soberano de Portugal excepto um Membro da Casa de Bragança. Isto, com- 
tudo, se referia a uma residência forçada e compulsória no Brazil; e quando pela ven- 
turosa terminação da guerra se restituiu a S. M. portugueza a liberdade de regressar á 
Europa, conheceu-se que já não existia o vinculo d'aquella obrigação. Julgou-se rasoa- 
vel, quando S. M. se viu obrigado a abandonar os seus dominios europeus, garantir-lhe 
o direito manifesto da sua posse. Porém quando no 6m da guerra subiu ao throno, ter- 
minou o tratado. Entretanto quando este acabou, substituiu-sc-lhe o tratado a que acabo 
de chamar a attenção da camará — o de 1810. As circumstancias debaixo das quaes o 
primeiro cessou, o fizeram terminar sem prejuizo das antigas relações de alliança, amizade 
e garantia, que tem ha tanto tempo felizmente existido entre as duas cxiroas, e que as duas 
altas partes contractantes convieram que existiam em pleno e completo vigor. Entretanto 
direi; que se todos os tratados a que este paragrapho se refere, tivessem, por alguma 
convulsão da natureza, ou por algum extraordinário accidente, caído em total esqueci- 
mento, comtudo seria impo&sivel sustentar, que não ha da parte da Grã-Bertanha a po- 
sitiva obrigação de obrar como efficaz defensora de Portugal (Applauso.) Porém não é 
este o caso. Todos os tratados precedentes existem no pleno conhecimento do género hu- 
mano; a todos se pôde fazer fácil referencia, todos são conhecidos n^este paiz, na Hes- 
panha e em todas as nações do mundo civil isado. Elles são tão numerosos, e tão claro é 
o resultado de todos, que é sufficiente indicar um ou dois d'elles para provar a exacti- 
dão da minha asserção. Notarei primeiro o tratado de 1661, que foi concluido no tempo 
do casamento de Carlos II com a Infanta de Portugal. Apontarei a obrigação d^aquelle 
tratado de 1661. Depois de mencionar o casamento, e a doação, em consequência 
d^aquelle casamento, de Bombaim, Tanger e outras praças, algumas das quaes já não 
possuimos, e outras ainda pertencem a este paiz, prosegue assim o tratado : c Em attèn- 
ição àquellas concessões tão proveitosas para o Rei da Grã-Bretanha, e a entrega d^aquel- 
clas praças importantes á sua dita Magestade e seus herdeiros, o Rei da.Grã-Bretanha sus- 
< lenta e declara, com o consentimento e parecer do seu conselho, que elle tomará a peito 
«os interesses de Portugal, c de todos os seus dominios, e defenderá os mesmos com todo 
CO seu poder, por mar e por terra, como se a mesma Inglaterra defendera (applauso), e 
cque ha de transportar á sua própria custa e despeza, dois regimentos de cavallaria de 800 
•homens cada um, e dois regimentos de infanteria de 1:000 homens cada um.» Taes são 
as particularidades doesta estipulação, que longo tempo se tem considerado firmemente 
obrigatória, e tendo-a apresentado á attenção da camará é quasi desnecessário passar 
avante. Paliarei agora do tratado de 1703. Este foi um triplicado convénio entre os Es- 
tados Geraes da Hollanda, Inglaterra e Portugal. Foi feito ao mesmo tempo que o fa- 
moso tratado de Metuen, tratado de commercio pelo qual este paiz sempre depois se tem 
achado ligado. Declara o 2.^ artigo do tratado de 1703 «que se acontecer em tempo al- 
cgum, que os Reis de Hespanha e França, quer separadamente, quer ambos juntos, fi- 
«zerem a guerra, ou haja razão para suspeitar que vão fazer guerra a Portugal, já no 
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«continente da Europa, já nas suas possessões transatlânticas, então S. M. o Rei da Grã- 
< Bretanha e os Estados Geraes usarão todos os seus bons officios para procurarem dissua- 
cdir os Reis de Hespanha e França, ou qualquer d^elles, de começarem ou continuarem 
«as hostilidades » . E o 3."* artigo declara, que no caso doestes bons ofíicios não serem ef- 
ficazes, de modo que ambos ou qualquer dos ditos Reis façam guerra a Portugal, então 
as ditas altas partes contratantes se obrigam a que para fazer a guerra á Hespanha ou á 
França, ou a ambas, fornecerão 12:000 homens, a quem armarão e pagarão, e os ditos 
alliados serão obrigados a sustentar e manter aquella força. 

c Ora -conheço, que a respeito de qualquer doestes dois tratados, é possivel susci- 
tar-se uma questão; se, por exemplo, alguma variação de circumstancias ou tempos, 
não pôde algum tanto affrouxar a obrigação contrabida pelo tratado de 1()61. 

«Confesso que o seu teor é algum tanto vago e pródigo, e parece de todo fora do 
natural, que uma nação estipule para defender outra como defenderia a si mesma. Ha 
um tal grau de exaggeração na pbrase, que torna a intenção um pouco duvidosa, e pôde 
justificar a illação de que fora dictada antes pelo sentimento do que por qualquer de- 
terminação de rigorosamente a cumprir. A respeito do tratado de 1703^ se sô n^este nos 
firmarmos, sei que se poderia fazer a objecção, que uma das partes contratantes, a sa- 
ber, a HoUanda, havia mudado as suas relações, obedecendo a circumstancias que oc- 
correram ; e por isso, pelo que toca á Hollanda, já não é. obrigatório o tratado ; então resta 
a questão se elle obriga a outra parte? Porém, sem entrar em uma discussão a respeito 
da validade doestes pontos, basta dizer, que o tempo de attender a essas objecções era 
quando estava cm sessão o congresso de Vienna. Com pleno conhecimento de um estado 
de coisas notório a todo o mundo, e á face de toda a moderna Europa, decididamente se 
proclamou que os antigos tratados de alliança, amisade e garantia entre as duas co- 
roas, se reconheciam estar em plena força e vigor. Não é pois tanto n'aquelles antigos 
tratados separadamente, como na força e espirito de todos elles, incorporados como es- 
tão no de Vienna, que Portugal tem inquestionável direito a considerar a Grã-Bretanha 
como sua alliada edefensora. Por isso é qué trato a questão como moral e politicamente 
obrigatória. Não me envergonho de dizer, porque tenho direito a dizel-o, que quando 
Portugal, receoso da próxima tempestade, pediu auxilio á Grã-Bretanha, não houve 
objecção alguma a respeito de se reconhecer a obrigação existente, e de obrar n'essa con- 
formidade uma vez que se tornasse evidente, que linha chegado o casus foederis. 

cNão occorreu demora ou difliculdade a respeito da marcha que se deveria seguir, 
na conformidade doestes tratados, se tivesse chegado esse caso, toda a questão é se real- 
mente chegou. 

tN'esta parte da questão já respondi incidentalmente a uma objecção que se fez ao 
procedimento dos ministros de S. M., dos quaes se fallou como se tivesse havido extraor- 
dinária demora por sua culpa. Porém vejamos o facto. A 3 de dezembro recebi do em- 
baixador portuguez directa reclamação de auxilio. A resposta que se deu foi esta: que 
apesar de alguns boatos sobre este assumpto haverem chegado ao ministério pela França, 
e por outras partes do continente, comtudo não tinha tido aquella exacta informação, 
aquella noticia official de qualquer facto determinado, sobre que justamente podesse 
fundar uma participação formal ao parlamento. Essa formal participação chegou sexta 
feira á noite. Sabbado pediu-se e se obteve a decisão do governo de S. M.; no domingo 
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recebeu essa decisão a sancçâo de S. H. Na segunda feira foi communicadaao parlamento, 
e na hora em que tenho a honra de vos fallar, já as tropas estão em marcha. (Grande 
applauso.) Confio por tanto, que não houve demora desnecessária. (Applauso.) Porém, 
pela outra parte, devo notar, que sendo esta obrigação, diante dos olhos, clara e deter- 
minada, obrigatória no seu éflfeito, e ramificada nos seus possíveis resultados, o governo 
determinou, como é do seu dever, não dar attenção a boatos. (Applauso.) Nós admitti- 
mos a plena força da obrigação, mas só podemos obrar segundo o pleno conhecimento 
dos factos como na realidade existem. (Applauso.) O ministério n^este caso labora de- 
baixo de alguma difficuldade. Âs noticias que ello recebe de Madrid são naturalmente 
desfiguradas, para algum fim politico particular; pelo que toca ás noticias que elle re- 
cebe pelas imprensas francezas, não merecem maior confiança. Qualquer pessoa que no- 
tar as producçoes d^aquellas imprensas, de uma vez conhecerá que ellas desfiguram os 
fastos, em vários sentidos, com vistas de occultar o estado actual dos negócios ; e apesar 
de que as declarações feitas possam ter o fundamento da verdade, comtudo, nenhum ho- 
mem no seu juizo perfeito se pôde animar a obrar, em um negocio de tão grave e séria 
importância, sobre noticias recebidas pelos jornaes francezes. O ministério portanto se 
achava obrigado a esperar, até que se podesse apresentar ao parlamento, com a convic- 
ção de que o que tinha ^e expor ás camarás era verdade em todos os pontos. Porém ha 
outra razão que o decidiu a proceder d'esta. maneira. Quando em outras occasiões os 
portuguezes recorreram ao auxilio doeste paiz, o pleno poder constitucional se achava 
depositado na pessoa do Monarcha, e a expressão do seu desejo, a declaração da sua von- 
tade, a emissão da sua reclamação, era sufiiciente fundamento para imm^diata e deci- 
siva acção. Porém quando recebi informação de haver intenção, n'estecaso, de recorrer 
aa auxilio da Grã-Bretanha, uma das primeiras indagações que julguei serem necessá- 
rias foi se, segundo a constituição de Portugal, a reclamação era feita pelo poder e pelas 
auctoridades competentes, ligando essa reclamação com o acolhimento que as tropas de 
uma nação amiga e alliada tinham direito a esperar. Por isso julguei acertado, antes de 
um soldado britannico pizar o território portuguez, e até mesmo antes de deixar a sua 
pátria, ter a segurança de que a reclamação do poder executivo se achava sanccionada 
por todas as auctoridades que tinham direito a ser consultadas n'aquella occasião, e só 
foi esta manhã, que a sancção das camarás de Lisboa me foi communicada. (Applauso.) 
Caminhar mais depressa do que o ministério tem feito seria precipitação; e, ao passo 
que manifestou toda a disposição para admittir a reclamação de Portugal feita á Grã- 
Bretanha, se tomou toda a cautella para não envolver este paiz em um passo que a fi- 
nal poderia ser desnecessário, ou expor as tropas quando chegassem a Portugal a um 
desagradável acolhimento. Da participação que hoje recebi a respeito do que se passou 
farei leitura á camará. Então leu o ministro um t extracto do oíficio de sir W. A' Court, 
datado em Lisboa, aos 29 de novembro.» No dia depois da chegada da noticia da entrada 
dos rebeldes em Portugal, pediu- o ministro ás camarás a ampliação do poder executivo 
e permissão para pedir auxilio extrangeiro. Essa permissão foi concedida pelas camarás 
por acclamação. Manifestou-se n^esta occasião o maior enthusiasmo. Na camará dos pares 
levantaram-se todos — expressaram a maior adhesão á sua pátria, e declararam que es- 
tavam promptos, se necessário fosse^ a prestar auxilio pessoal para repellir a invasão. 
O duque de Cadaval, presidente da camará dos pares, foi o primeiro que fez esta de- 
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claração, e o ministro que me descreveu isto, disse, que t fora aquelle um momento di- 
gno dos bellos dias de -Portugal.» (Applauso.) Tendo sido concedida a saneção constitu- 
cional para a devida recepção das tropas britannicas, vem a questão a ser, — se chegou o 
casus foedens? Está fora de toda a duvida, que bandos de portuguezes regularmente ar- 
mados, equipados e municiados, atravessaram as raias — nâo só em um ponto, mas em 
diversos — e o que á notável é, que o ataque contra Portugal, sobre que se funda a re- 
clamação original de auxilio, nâo é aquelle em referencia ao qual se annuiu à reclama- 
ção. O ataque mencionado nas folhas francezas é no norte de Portugal, na provincia de 
Traz-os-Montes, cuja noticia oíTicial só hoje foi recebida, ao pas«o que a participação da 
invasão no sul, em Yiila Viçosa^ chegou sexta feira. Â occorrencia doeste novo facto foi 
mais satisfatória para dar apoio ao que o ministério precisava estabelecer, do que sim- 
ples confirmação do que motivara as queixas que se haviam feito. A irrupção de alguns 
corpos que se podiam ter evadido dos seus quartéis — a invasão de. um corpo de desvai- 
rados, que se podiam ter esquivado ás auctoridades hespanholas e obrado sem o seu co- 
nhecimento — são acontecimentos que poderiam motivar duvidas ác43rca da sua natureza 
e objecto. Porem quando se faz um ataque em toda a linha da fronteira, a duvida se 
torna em certeza. Quanto mais se multiplicam os exemplos, maior é a evidencia de com- 
binada aggressão. Se um só hespanhol atravessasse a fronteira de um modo hostil já en- 
tão se não poderia duvidar do caracter da aggressão; porém a questão que o governo 
britannico agora deve tomar cm consideração é se deve consentir, que corpos, armados, 
vestidos e municiados pela Hespanha se dirijam á fronteira de um paiz que os não of- 
fendeu, e que n'elle penetrem com impunidade? Por ventura não devemos considerar 
isso como ataque ou invasão, porque essas armas são levantadas por homens a quem 
Portugal nutriu, e que agora levam a desolação ao seio da sua pátria? Na verdade seria 
um artificioso e indigno jogo de palavras, dizer-se que não é uma invasão estrangeira 
porque a Hespanhii não emprega as suas próprias tropas, nem compra mercenários para 
realisar seus fins, porém emprega os mesmos úierccnarios de Portugal. Pôde portanto 
dizer-se, que isto não é aggressão? Não de certo. Já em outro dia disse, e agora o repito, 
que não é intensão de S. M. intervir nos negócios internos de Portugel, ou de outro 
qualquer paiz. A distincção que formo não é entre os partidos de uma nação: comesses 
nada tem este governo, porém sim entre externos e internos. Deus não permitta, que 
este paiz use da sua ingerência a respeito d^aquelles que julgam ter direito a qualquer 
espécie de constituição. Porém, quando vemos bandos de refugiados invadir a sua pá- 
tria; — quando vemos esses homens presumir que podem sair do seu paiz para servir 
outros — e de novo entrar n^elle impunemente quando acham probabilidade de conse- 
guir seus fins, seria prova de frouxidão na moral politica, se o ministério se esquivasse 
á obrigação pela qual este paiz se acha ligado a proteger o seu alliado contra um tão de- 
plorável estado de coisas. (Applauso.) Se assim obrasse mereceria tanta censura como 
agora espero e creio receberá approvação pela conducta que tem seguido. (Applauso.) 
cEsta é toda a questão que se acha na presença do parlamento. Temos n'este caso 
indubitável obrigação, não contrahida occultamente, nem conservada em segredo, mas 
proclamada em alta voz e consignada nos annaes da nossa historia á face do mundo. 
Aqui temos, da outra parte, um acto não duvidoso e inquestionável de aggressão estran- 
geira, manejado com recursos estrangeiros e dirigido a fins estrangeiros. Ligando os 
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factos às obrigaçdes, é impossível que S. M. resistisse à reclamação, que se lhe fez, e es- 
tou convencido de que o parlamento não abandonará S. M. dando pleno effeito áquella 
sagrada e indubitável obrigação. (Applauso.) Este é o caso sobre o qual desejo funda* 
mentar toda a questão. Desejo, como já disse, apresental-a em referencia a quaesquer 
circumstancias coUateraes, por isso que desejo separal-a no animo dos que me ouvem, 
assim como no de outros, a cujo conhecimento o que agora digo possa chegar, de tudo 
quanto possa ter a menor apparencia de lhe ser estranho. Desejo separar a parte legal 
da questão de circumstancias collateraes, que por si só não offerecem fundamento de di- 
reito para nos dirigirmos ao parlamento, mas que não obstante merecem a attenção 
d'elle, e qué de certo terão algum grau de influencia. Por isso tudo quanto passar a di- 
rigir á camará, só o avançarei porque poderia ser accusado de a não tratar com fran- 
queza, se occultasse qualquer coisa ao alcance do meu conhecimento. Não adopto este 
meio para apoiar a questão já estabelecida; e se n^este momento me assentasse, não du- 
vido de que obteria o consentimento da camará acerca da representação que tenciono 
apresentar. Quando declaro á camará que desejo deixar a questão no ponto em que agora 
se acha, todos verão por esta circumstancia, que o voto a cujo respeito vos fallo, é o voto 
da defeza Ae Portugal — não o voto de guerra contra a Hespanba. (Applauso.) Rogo à 
camará queira conservar estes objectos perfeitamenie separados na sua consideração. 
Apesar de que em tudo quanto agora vou dizor, possa ser severo contra o governo hes- 
panhol, eomtudo, devo notar, que apesar de ser indesculpável o seu procedimento, con- 
trario a todo o direito das gentes, contra todas as leis de boa visinhança, e contra as leis 
divinas e humanas, a respeito de Portugal, eomtudo não pretendo affirmar, que não 
hB.]tloeuspoen%tentiae, nem a possibilidade de uma reparação, ou esperança de um ajuste. 
Tal não digo — porém sim que é nosso dever voar em defesa de Portugal, seja qual for 
o aggressor. (Applauso.) Passo agora á questão do aggressor, declarando previamente que 
não é necessário tomar aquella questão de modo algum em consideração no voto da re- 
presentação que vou propor. A situação actual de Portugal é tão singular e os últimos 
annos da sua historia abundam em tão extraordinários acontecimentos, que talvez a 
eamara não julgue perdido o seu tempo se eu tomar a liberdade de chamar a sua atten- 
ção breve e succintamente áquelles acontecimentos e aos seus effeitos sobre o estado da 
Europa. É sabido que o resultado da residência do Rei de Portugal no Brazil foi o ele- 
var o ultimo da condição de colónia á de metrópole, e desde o tempo em que o Rei le- 
vou em vista o seu regresso á Europa, suscitou-se no Brazil o desejo de independên- 
cia, que ameaçou a paz de um e outro paiz. 

c Também é notório que a Gi^Bretanha se encarregou de mediação entre Portugal 
e o Brazil, persuadiu o Rei a reconhecer a separada existência das duas coroas, ficaúdo 
a do Brazil na fronte do seu primogénito. Apenas se poz isto em execução, quando o 
preiúaturo e inesperado fallecimento do Rei de Portugal produziu um novo estado de 
coisas, e forçosamente reuniu na mesma cabeça os dois diademas, que era da politica 
da Inglaterra Portugal e Brazil conservar separados. Esta corte aconselhou n^aquelle 
tempo, assim como outra corte da Europa, que se suppunha ter relações com o Brazil; 
porém devo dizer que esse conselho não foi origem das medidas que então se adoptaram, 
por isso que antes de elle chegar ao Brazil, já o Rei havia determinado abdicar a coroa 
de Portugal a favor da sua filha primogénita. O que não se previa —e estava fora do ai- 
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oance de potencia alguma aconselhar — elle também havia feito. Acompanhou a abdi- 
cação da coroa de Portugal de uma livre carta constitucional para aquelle paiz. 

€ Julga-se que esta medida é filha dos conselhos da Grã-Bretanha, porém nâo é as* 
sim. Não porque sejamos chamados a approvar ou desapprovar aquella constituição, 
mas simplesmente porque não forma parte do dever dos ministros britannicos intervi- 
rem nas internas instituições ou regulamentos de nenhum estado. Uma pessoa da alta 
confiança do governo britannico trouxe aquella constituição á Europa. Âlludo a sir C. 
Stuart, que então residia no Brazil, e a quem no seu regresso à sua pátria, o Imperador 
do Brazil pediu fosse portador da nova constituiçãp. O governo doeste paiz não crimina 
sir Carlos Stuart pela parte que tomou; mas logo se conheceu, que se immediatamente 
se não separasse o mensageiro do objecto da sua mensagem, poderia parecer aos olhos 
da Europa, que a Inglaterra promovera e impozera aquella constituição. Foi portanto 
sir C. Stuart mandado logo regressar á Inglaterra em quanto a constituição se puzesse 
em pratica em Portugal, aliás, se alli permanecesse, erradamente se poderia presumir 
ser fructo da intervenção hritannica. A respeito da natureza d^aquella constituição nem 
tenho a intenção nem o direito de fazer observações algumas. Como individuo particu- 
lar tenho de certo formado a minha idéa acerca d^ella, porém como ministro, tudo quanto 
tenho a dizer é: cOxalá, que Deus prospere esta tentativa a bem da liberdade constitu- 
cional (applauso), e que a nação se ache tão apta a lhe dar protecção, e alento, como em 
outros pontos de vista se tem mostrado capaz do desempenho dos seus deveres e da manu- 
tenção do seu logar entre as nações da Europa! (Applausos). Não sou campeão nem 
critico d^aquella constituição. Ella procede de uma origem legitima — é fundada em 
princípios liberaes — e se acha outrosim recommendada n'este paiz pelo prompto acolhi- 
mento que todas as classes do povo lhe deram. (Applauso). 

cA uma constituição inquestionável na sua origem até por aquelles mesmos que 
são mais receosos de novas instituições ; a uma constituição sanocionada doesta sorte no seu 
principio por aquelles que estão destinados a viver debaixo d'ella; a uma constituição 
fundada em princípios em grande parte semelhantes aos da nossa, posto que differente- 
mente modificados, é impossível que os inglezes não tributem a sua admiração. (Ap- 
plauso). Comtudo não temos direito algum para introduzir á força aquella constituição 
entre o povo de Portugal, se elle a não quizer receber; não temos direito a combater 
afim de a sustentar, se houvesse scisma entre os mesmps portuguezes a respeito d'ella 
e se se lhe oppozessem razoáveis e sinceras opiniões. Não; este paiz vae desempenhar 
para com Portugal uma obrigação sagrada, contrahida debaixo de antigos tratados: 
quando chegarmos a Portugal, não tentaremos á força manter aquella constituição, po- 
rém de certo cuidaremos em que outros nada façam para impedir o seu pleno cumpri- 
mento. 

«Julgo desnecessário dizer mais coisa alguma a este respeito. Deixemos os portu- 
guezes arranjar os seus negócios internos; porém pelo que toca á força externa, em 
quanto a Grã-Bretanha poder, levantará o braço na defesa de Portugal, contra os esfor- 
ços de qualquer potencia que tente subjugar a opinião dos portuguezes. (Applauso). 
A força externa, no sentido ordinário da palavra, ainda não tem sido dirigida contra Por- 
tugal; porém o que devemos pensar d^aquella qualidade de força, que vindo de outros 
eanaes, e assumindo uma força duvidosa que pôde mudar de caracter quando lhe apraz. 


NOTAS E PEÇAS JUSTIFICATIVAS 107 

se introduziu em Portugal para fins de natureza hostil? Empregando apóstatas portugue- 
zes aquella força pôde mudar o seu caracter de interno para externo, segundo melhor con- 
vier aos fins dos que a fomentam. Aquella é uma força que não deve ser eiripregada con- 
tra paiz algum, e muito menos contra aquelle que tem aventura de ser um dos alliados 
da Grâ-Bretanha e que tem direito a reclamar e receber a sua protecção! (Âpplauso). 

cQual ha sido a conducta da Hespanha? Sem entrar na questão se os últimos pro- 
cedimentoSy que recentemente se consentiram, foram um acto do governo hespanhol, 
obrando com previdência, e sem ella nenhum governo pôde obrar a bem da nação, ou se é 
effeito de alguma força facciosa occulta, que subjuga os conselhos da Hespanha, a quem 
desafiara na capital e desobedecera nas fronteiras, é o que me não demoro em inda- 
gar. 

tÉ indifferente a Portugal, e indiferente á Inglaterra, que o presente estado de coi- 
sas seja o resultado das intrigas de uma facção sobre a qual, se o governo hespanhol não 
tem domínio algum, deve assumil-o com a possivel brevidade, ou se é uma facção sobre 
a qual tem domínio, e por cujos actos deva ser responsável. 

cNão importa de qual doestas duas origens o mal dimana. Em um e outro caso Por- 
tugal deve ser protegido. Seria injusto da parte do governo hespanhol o dizer, que é só 
entre os membros d'aquella facção, que existe invencível ódio contra as instituições li- 
beraes. Vemos que se espalha mais longe. Esta nostilidade de sentimento se deve em 
grande parte attribuir ás instituições mais liberaes, que existem em um reino vizinho, 
e não é necessária a auctoridade ou influencia do governo para pôr estes sentimentos ou 
princípios em acção, por isso que são o resultado natural da antípathia que ha entre os 
dois paízes; em um d^elles a liberdade é protegida, ao passo que no outro se acha arrei- 
gada a escravidão. 

tD^aqui nasceram mútuos aggravos, provocações, e aggressões, que o governo mais 
vigilante e activo teria difficuldade em reprimir. 

tTal é com effeito a origem das desavenças entre Portugal e a Hespanha que se ti- 
nham reduzido a um plano methodico, se haviam posto em acção, e espalhado por 
todo o povo; porque estes princípios de aversão existem tanto entre o povo como entre 
os que o governam. Talvez que o governo da Hespanha não haja sanccionado estas medi- 
das ofTensivas, talvez se surprendesse a sua vigilância, ou fosse atraiçoada a sua confian- 
ça, e se tenham dado estes passos sem seu consentimento e contra as suas determinações. 
Se assim for ainda é tempo de se arrepender, e dar satisfação, porque as medidas que 
propozemos adoptar são unicamente para a defeza e protecção de Portugal, e não são ne- 
cessariamente para fazer guerra à Hespanha. Quando teve logar a avultada deserção do 
exercito portuguez para a Hespanha, e da outra parte a do exercito hespanhol para Por- 
tugal, o governo do ultimo paiz recusou, pelas nossas urgentes instancias, animar os hes- 
panhoes a desertarem; pelo contrario, quando tinha occasião de usar da sua descrição, 
sempre desanimou a deserção dos soldados hespanhoes, e quando depois, entre os dois 
paízes, se estipulou a reciproca entrega dos desertores, Portugal, já obrando em confor- 
midade dos nossos conselhos, já de seu motu próprio, em vez de exigir plena satisfação, 
e de insistir em que os soldados que tinham desertado do seu exercito lhe fossem entre- 
gues, só exigiu a restituição do armamento e equipamento, ao passo que a Hespanha, 
depois da celebração de tratados não só com Portugal, mas também com a França e este 
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paiz, todos violava, hoje contrahia uma obrigação, e amanhã a infringia: ella consentia 
apesar de se haver obrigado ao contrario, que se disciplinassem e apromptassem tropas 
para jesta expedição: se a culpa não foi realmente sua, cumpre-lhe tornal-o evidente, 
fazendo a reparação. 

cSeria fazer injustiça à França deixar de dizer, que as representações e soHicita- 
ções do governo francez á corte da Hespanha foram tão urgentes, posto que tão inúteis* 
como as que fizera o governo britannico. Quando occorreu a primeira irrupção em Por- 
tugal, o encarregado de negócios da França tinha recebido instrucções para manifestar 
a sua magestade catholica o dissabor que o governo francez sentia por causa de seme- 
lhante procedimento, e prevenil-o de que não devia esperar de modo algum a coadjuva- 
ção da França, porém sim tomar sobre si todas as consequências. 

cA justiça me obriga a declarar, que os francezes se tem esforçado até o ultimo 
ponto para impedir esta aggressão, e não ha o mais leve fundamento para suspeitar a 
menor falta de sinceridade ou boa fé da parte da França nas diligencias que fez para 
obrigar a Hespanha a cumprir os seus tratados. A conservação da honra nacional nos 
justifica e até obriga a adoptar a marcha proposta. A approximação do perigo de uma 
guerra é certamente para se temer, e deve evitar-se sendo possivel. 

cNão desejo se entenda que temo nos envolvamos em uma guerra com justa causa, 
por qualquer desconfiança da nossa força, ou recursos: os meus receios são de natureza 
prefeitamente diversa, e nascem da consideração do tremendo poder que este paiz pos- 
sue, e que, se uma guerra fosse o resultado das medidas agora adoptadas, teríamos da 
nossa parte os desaffectos e desoontentes de todas as nações da Europa. 

«Quando ha alguns annos se discutiu o assumpto da negociação com a Hespanha, 
fiz allusão a uma questão d'esta natureza, e manifestei a minha opinião de que a verda- 
deira politica d'este paiz era manter-se neutral entre nações belligerantes e oppostos prin- 
cipies, e que por meio doesta neutralidade conservaríamos a balança do poder e contrí- 
buiriamos para a segurança da Europa. Quatro annos me tem convencido da exactidão 
doesta opinião, e receio que a primeira guerra que se atear na Europa seja uma guerra 
de tremendas consequências, será não só uma guerra de força luctando contra a força» 
porém de opiniões divergentes. 

cSe este paiz entrasse em semelhante contenda, seria principalmente com vista de 
mitigar seu rigor, e reprímir a violência das outras potencias da Europa. Esta nação 
tem em suas mãos um poder tremendo, porém uma coisa é possuir a força de gigante, 
e outra o fazer d^ella uso acertado. 

cNão nos compete procurar occasião de a desenvolver. A Gii-Bretanha deve antes 
obrar como medianeira do que como competidora, deve trabalhar para alliviar a animo- 
sidade e refrear a aggressão de nações em conflicto; o seu procedimento deve ser tal, 
que d^ella se possa dizer com as palavras do poeta: 

cMoUitque ânimos et temperet iras, 
Ni faciet maria ac terras coelumque profundura, 
Quippe ferant rapidi secum, verrantque per auras.» 

cÉ impossivel dizer quaes possam ser os terriveis resultados de desenfrear paixões 
acrimoniosas, ainda mal reprimidas: ninguém os pôde contemplar sem horror. Pela mi- 
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nha parte não poderia dormir no meu leito, se voluntária e desnecessariamente preci- 
pitasse medidas que podessem tender a tão graves resultados. Eu soffreria muito e seria 
longo o meu soffrimento, antes de dar passos que podessem arriscar uma guerra, po- 
rém a fé e a bonra nacional devem em todo o caso conservar-se invioladas. 

cÊ nosso dever defender Portugal, sejam quaes forem seus aggressores, porém aqui 
pára a nossa obrigação. Não temos desejo algum de governar ou dictar n'aquelle paiz, 
porém ali se ba de arvorar o estandarte da Inglaterra em sua defeza, e ali não chegará 
o dominio estrangeiro! (Grande applausol).» 

Não foi unicamente no parlamento inglez que este objecto se ventilou. Examinemos 
como no parlamento francez se encarou esta questão. 

Quando na camará dos pares se discutiu a resposta ao discurso da coroa, o barão 
de Damas, que então era ministro dos negócios estrangeiros, disse o seguinte na sessão 
de 19 de dezembro: 

c A discussão que se vae abrir imp5e-nos a obrigação de vos dar a conhecer a situa- 
ção actual das nossas relações com os estados cujos interesses estão mais particularmente 
ligados com os últimos acontecimentos. Este dever incumbe-medesempenhal-o. Quando 
o exercito francez entrou em Hespanba, em 1823, o governo inglez pediu e obteve da 
França a promessa de que se não commetteria hostilidade alguma contra Portugal, e de- 
clarou logo que se julgava obrigado pelos tratados anteriores a soccorrer esta potencia 
se elia fosse atacada. 

c Apenas as ultimas desordens rebentaram em Portugal, a mesma declaração fez a 
Inglaterra à Hespanba, e a communicou à França, e a todas as grandes potencias da Eu- 
ropa: e foi concordado que a Hespanlia nada emprehenderia por sua parte contra Por- 
tugal, e a Inglaterra vigiaria para que Portugal nenhum acto de hostilidade commettesse 
contra a Hespanba. 

€Deve-se á verdade o dizer que a Inglaterra cumpriu este empenho que sobre si to- 
mou, e que todas as potencias, por sua parte, não cessaram de operar decommum accôrdo 
junto ao gabinete hespanhol para este não dar a Portugal nenhum motivo de queixa. 

c Apesar dMsto, na mesma occasião em que este gabinete cerlifícava que as armas 
tiradas aos refugiados iam ser entregues ao governo portuguez, no mesmo momento em 
que expediu as suas ordens para que estes refugiados fossem affastados das fronteiras, 
elles entraram armados em Portugal, e este repentino ataque foi acompanhado decir- 
curastancias que não deixam a mais pequena duvida sobre a cooperação de algumas au- 
rtoridades hespanholas encarregadas de executarem as ordens do desarmamento e inter- 
nação dos refugiados. 

cA França, que era a que mais tinha insistido em previnir qualquer hostilidade 
por parte de Hespanba, a França que tinha mais direitos para ser attendida, ^ França, 
cuja intervenção deveria inspirar a Portugal e a Inglaterra maior segurança sobre o cum- 
primento dos compromissos tomados pelo gabinete hespanhol, Dão podia ficar indiffe- 
rente aos successos que rebentaram de um modo tão evidente, e que demonstravam o 
desprezo dos seus conselhos, e a impotência em os seguir; e o governo do rei devia tes- 
temunhar immediatamente a sua desapprovação chamando de Madrid o seu embaixador 
o marquez de Monstier. 
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«A França não pôde contestar à Inglaterra o direito que lhe dá, e até dever que lhe 
impõe, a longa serie dos tratados*, de soccorrer Portugal. Continuará, porém, os seus 
esforços para obstar a que se renovem os actos que auctorisavam as medidas tomadas 
pelo gabinete britannico: nâo poupará coisa alguma para impedir uma ruptura entre a 
Hespanha e Portugal, e espera conseguíl-o. Já deu junto ao gabinete de Madrid, de con- 
certo com todos os seus alliados, os passos mais próprios para conseguir este fim. 

«Continuei a receber do gabinete britannico os mais positivos protestos da sua in- 
teira cooperação. 

«Coisa nenhuma das que tem tido logar até aos últimos acontecimentos, nem mesmo 
depois, auctorisa o governo do rei a duvidar da sinceridade d'estes protestos. 

(iOs miniáros do rei, por sua parte estão firmemente determinados a aconsellvar a 
sua magestade que recuse o seu apoio ao governo hespanhol, se, por sua causa, Portugal 
se vir forçado a tomar para com elle uma attitude hostil. i 

Já em 18 de dezembro de 1826 tinha o marquez de Rezende dirigido, em Vienna 
d'Âustria, ao príncipe de Metternich a seguinte nota: 

«Le soussigné, envoyé extraordinaire et ministre plenipotentiaire de sa majesté im- 
périale et royale très-fídèie, n'a pu apprendre quVec la plus profonde douleur les pro- 
jets crimineis qu^une faction audacieuse a conçus contre les droits du souverain legitime 
du Portugal, projets dont il n^est plus permis de revoquer en doute Ia triste réalité, vu 
Ia déclaration adressée par Ic ministre des afTaires étrangères de sa majésté catholique 
aux ambassadeurs et ministres accrédités a Ia cour de Madrid, et vu Tinvasion á main 
armée du territoire portugais par un corps de rebelles agissant sous le commandement 
diWieutenant-général marquis de Chaves, et d'autres chefs cgalement coúpables. 

«Dans rimpossibilité de recevoir, en temps utile, de son augusto mâitre les ordres 
nccessaires pour dirigcr sa conduite par rapport à un evénement aussi inattendu que 
déplorable, ne pouvantconsuUer que sa consciencQ et les intérêts de son souverain ainsi 
que celui du maintien de Tordre et de la paix dans un royaume menacé des plus épou- 
vantables catastrophes, le soussigné s'accuserait lui-même de manquer aux devoirs les 
plus sacrés en gardant le silence sur des faits qu'aucun scrviteur fidèle, aucun homme 
attaché au Portugal et aux príncipes conservateurs de Ia société, ne peut contemplér 
sans horreur: et, connaissant, par une heureuse experience, la loyautè et la noblesse 
qui caractérisent tous les actes du gouvernement de sa majésté imperiale et royale apos- 
tolique, penetre de ses intentions, et témoin des mesures aussi sages que volontaires que 
ce gouvernement éciairé a adopte dans chacune des questions relativos á Téiat actuei du 
Portugal ; le soussigné n'hesite pas à s'adresser avec une pleine et entiére confianco á 
son altesse monsieur le prince de Metternich, chancelier de cour et d^tat de sa majésté 
imperiale et royale apostolique, pour protester formellement et authentiquement, comme 
il le fait par la presente note, contre toute lésion des droits imprescriptibles de sa majésté 
imperiale et royale très-fidèle et de son augusto descendance, et notamment contre un 
attentat d^autant plus funeste et condamnable que ses auteurs se flattentde pouvoir par. 
venir á leurs fins par ie coupable emploi des armes contre Tautorité legitime et contre 
les sujets fidèles a leur souverain. Le soussigné, se réservant les démarches ultérieures 
auxquelles pourront Tautoriser plus tard les instructions quMl doit attendrede son gou- 
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vernement, et que les circonstances exigeront, prie en outre monsiear la chancelier de 
cour et d'état de vouloir bien lui donner acte de cette protestation, et il ose espérer que 
la cour impériale de Vienne, qui a été la première à reconnâitre, lors du décés du roi 
don Jean VI, les droits de suecession de sa majésté Tempereur du Brésil a Ia couronne 
du Portugal, ne.verra pas ces mòmes droits incontestables attaqués et foulés aux pieds 
sans éprouver la juste indignation que, d^après les príncipes généralement connus de 
sa majésté impériale et royale apostolique et de sou cabinet, doivent lui inspirer indu- 
bitablement des tentatives aussi contraíres a ces mèmes príncipes qu^elle a proclamée 
dans toutes les occasions pour la sòreté des trones et le bonheur des peuples. 

cLe soussigné saisit avec empréssement eette occasion pour renouveller à son al- 
tesse monsieur le prince de Metternich, chancelier de cour et d^état, les assurances de 
sa plus haute considéradion.» 

Nota dirigida pelo ministro interino dos negócios estrangeiros d^Hespanha ás le- 
gações de Portugal, de Inglaterra, de França, da Rússia e d^Austria na corte de Madrid. 

cExcellence: 

c J'ai rhonneur de vous communiquer par ordre du roi, mon augusto maitre, qu'- 
ayant fait connaitre à sa majésté que les transfuges portugais refugies en Espagne 
s^étant revoltes dans leurs dépôts avaient fait une invasion en Portugal, abusant de 
rhospitaiité généreuse que on leur avait accordée en Espagne, et surprenant Ia vigi- 
lance et Ia bonne foi des autorités des lieux ou ils se trouvaient en dépôt; le roi mon 
augusto maitre, a appris le tout avec le plus grand déplaisir; et sa majésté désirant ré- 
parer le mauvais effect que peut produire un événement si inattendu, et empêcher que 
par la suite on n^abjuse plus de Thospitalité généreuse qu^on accordeaux étrangers qui 
s'y refugient, a daigné decider que les capitaines généraux des provinces frontières du 
Portugal fairaient connaitre, par de courriers extraordinaires, qu^ils ont effectué la re- 
mise des armes que les déserteures espagnols avaient portes en Portugal. 

cQue les mômes capitaines généraux feraient rentrer dans Tintereur, etàGOlieues 
des frontières, tous les emigres portugais existant en Espagne, en les separant de leurs 
chefs et oiBciers, et ne plaçant dans chaque dépôt que 40 hommes au plus, lesquels y . 
resteront sous le commandement d'o£Sciers espagnols. 

<Sa majésté également ordonne aux mêmes capitaines généraux qu'à Tavenir ils 
ne reçoivent plus de portugai armes en Espagne, et qu'à tous les autres qui y entreront 
il ne soitdonné d^autre secours que reception et asile tel que le commande 1 humanité. 

cEt, en ce qui concerne les généraux vicomte des Ganellas et marquis de Chaves, 
des ordres les plus peremptoires ont été donnés pour qu^ils ne soient plus toleres dans 
ce royaume, et pour qu'ils en sortent conduits jusqu^à la frontière par la gendarmerie. 

«Finalement il est ordonné aux capitaines généraux commandants des provinces 
frontières sous leurs responsabilité, de remplir exactement et dans toute leur étendue 
les dispositions susenoncées. 

cGes ordres ont été expedies hier soir aux capitaines généraux commandants des 
provinces limitrophes, et ii a été également expedié une courrier extraordinaire à l^am- 
hassadeurde sa majésté àLisbonne, lui rendant compte de tout/ et lui prescrivant d'ei» 
instruire le gouvemement portugais. 
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cSa majésté, desirant toujours ne se departir en rien de la ligne de conduite politi- 
que qu'elle s*esi tracée a Pógard du Portugal, et voulant aussi éviter tout cé qui pourrait 
fournir un pretexte pour alterer les relations qui subsistent entre lesdeux pays, a jugé 
coDvenable de mVrdonner de faire cette communication à v. ex., pour qu'elle veuille 
bieo en instruire son gouvernement, qui, comme Tespère le roi ifton auguste maitre. 
Terra dans tout ceei une nouvelle preuve du xlésir que sa màjésté a de ne pas consentir 
a ce que Ton trouble, sous aucun pretexte, la tranquillité publique dont jouit PEurope, 
et d*éviter autant qu^il será en elle tout ce qui pourrait compromettre cette tranquillité. 

c V. ex. verra que ces mesures que le roi, mon maitre, a daigné prendre resolvent 
completement les diflBcultés que elle a daigné me proposer dans sa demiere note, me de- 
mandant à ce sujet une explication. 

cJe profite de cette nouvelle occasion d^assurer a v. ex. la considération três distin- 
guée, etc. 

cSigné, Salmon. 

[41] Decreto pelo qual o Senhor D. Pedro IV declarou que abdicava condicional^ 
mente a coroa de Portugal em $ua augusta filha a sra. D. Maria da Gloria, i D. Pedro» 
por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, d^aquem e d'a1ém mar, em Africa, 
Senhor de Guiné, da conquista, navegação, e commercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia, 
e da índia, etc. Faço saber a todos os meus súbditos portuguezes, que, sendo incompa- 
tível com os interesses do império doBrazil e os do reino de Portugal, que eu continue 
a ser Rei de Portugal e Algarves, e seus dominios; e querendo felicitar aos ditos reinos 
quanto em mim couber: Hei por bem, de meu motu próprio, e livre vontade, abdicar 
e ceder de todos os indisputáveis e inauferíveis direitos que tenho à coroa da monarchia 
portugueza, e á soberania dos mesmos reinos, na pessoa da minha sobre todas muito 
amada, prosada e querida filha, a princeza do Grã-Pari, D. Maria da Gloria, para que 
ella, como sua rainha reinante, os governe independentes doeste império, e pela consti- 
tuição que eu houve por bem decretar, dar, e mandar jurar por minha carta de lei de 
vinte e nove de abril do corrente anno: e outrosim sou servido declarar, que a dita mi- 
nha filha, rainha reinante de Portugal nâo sairá do império do Brazil, sem que me 
conste oíficialmente, que a constituição foi jurada conforme eu ordenei, e sem que os 
esponsaes do casamento que pretendo fazer-lhe com o meu muito amado e presado ir- 
mão, o infante D. Miguel, estejam feitos, e o casamento concluído; e esta abdicação e ces- 
são não se verificará se faltar qualquer dVstas duas condições. Pelo que: mando a todas 
as auctorídades a quem o conhecimento doesta minha carta de lei pertencer, a façam 
publicar para que conste a todos os meus súbditos portuguezes esta minha deliberação. 
A regência d'esses meus reinos e dominios, assim o tenha entendido, e a faça imprimir 
e publicar do modo mais authentico, para que- se cumpra inteiramente o que n'ella se 
contém, e valerá como carta passada pela chancellaria, posto que por ella não ha de 
passar, sem embargo da ordenação em contrario, que, somente por este effeito, hei por 
bem derogar; geando aliás em seu vigor, não obstante a falta de referenda, e mais for- 
mali^iades do estylo, que egualmente sou servido dispensar. Dada no palácio do Rio de 
Janeiro, aos dois dias do mez de maio do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Ghristo de mil oitocentos e vinte e seis. — El-Rei com guarda.» 
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Decreto pelo qwU o Senhor D. Pedro IVjibdicou compUtamente a coroa de Portugal 
eni^sua augusta filha a sra. D, Maria 11, — cTendo chegado o tempo que a luinhà alta sa- 
bedoria havia marcado para completar a miaha abdicação da coroa de Portugual, conforme 
a minha carta regia de 3 de maio de 1826, e convindo muito dar á nação portugueza, 
sempre zelosa da sua independência, uma prova indubitável de que eu desejo vêl-a per- 
petuamente separada da nação brazileira, da qual tenho a mui distincta gloria e ufania 
de ser soberano, de um modo que torne impraticável até qualquer idéa de união : Hei 
por bem, de minha livre e espontânea vontade, depois de ter ponderado este tão impor- 
tantes negocio, ordenar, como por este meu real decreto ordeno, que o reino de Portugal 
seja governado, em nome de minha muito amada e querida filha D. Maria II, já ante- 
riormente sua rainha, na forma da Carta Constitucional por mim decretada, dada, man- 
dada jurar, e jurada: e outrosim declaro mui expressamente que não tenho mais per- 
tenção ou direito algum á coroa de Portugal e seus dominios. 

cO infante D. Miguel, meu muito amado e presado irmão, regente do reino de Por- 
tugal e Algarves, e n'elle meu logar-tenente, assim o tenha entendido e faça publicar ^e 
executar. Palácio da Boa Vista, aos 3 de março de 1828. Com a rubrica de sua magestade.i 

Tendo, por uma singular coincidência, chegado este decreto à Europa no mesmo 
dia 3 de maio, em que o sr. D. Miguel assignava o decreto da convocação dos chamados 
Tres-Estados; entenderam os ministros do Brazil nas cortes d^Austria e d^Inglaterra que, 
á vista dos factos que então occorreram, deviam dirigir aos ministros do Brasil nas ou- 
tras cortes a circular seguinte: 

cVisto que, em consequência das mudanças que ultimamente tem havido em Por- 
tugal, não podem verificar-se as premissas sobre que é fundado o decreto de 3 de março 
ultimo, relativo á abdicação da coroa d'aquelle reino, da parte de Sua Magestade o Se- 
nhor D. Pedro IV; e visto que o referido decreto não pôde actualmente ter a sua regu- 
lar e legal execução em Portugal, por falta da indispensável formalidade da acceitação 
' da referida abdicação, a qual, por causa da menoridade de sua magestade, deveria ser 
feita no augusto nome da rainha D. Maria da Gloria pelas cortes d*aquelle reino consti- 
tuidas por El-rei D. Pedro IV, que são unicamente a auctoridade competente para seme- 
lhante acto; nós consideramos o effeito do sobredito decreto suspendido até ulterior de- 
terminação de sua magestade. 

cPortanto, em consequência d'aquelles imprevistos acontecimentos, e ponderosas 
considerações, tomamos a resolução de não communicar oiBcialmente, como se nos ti- 
nha ordenado, o sobredito decreto ás respectivas cortes perante as quaes nos achamos 
acreditados; e nos apressamos a informar a v... doesta nossa determinação, afim de que 
seja observada, por todas as legações imperiaes, a necessária uniformidade, quanto á so- 
bredita ordem, expedida em ofiBcio da secretaria de estado dos negócios estrangeiros, e 
datada do Rio de Janeiro em 4 de março do presente anno. — {Assignsíáos)-^ Marquez 
de Resende — Visconde de Itabayana.i^ 

[42] Palavras de Vieira. 

[43] Palavras de Vieira. 
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[44] Palavras de Vieira. 

[4S] Carta do Senhor D, Pedro para o conde de Villa Flor depois duque da Ter* 
ceira, — cMeu querido conde: Havendo eu, em consequência de uma revolução de tropa 
e povo que teve logar no império do Brazil, abdicado em meu filho, hoje D. Pedro II, 
a coroa d^aquelle estado, resolvi voltar à Europa na fragata ingleza Volage: fazendo as 
circumstancias que, depois de quarenta e sete dias de viagem, e estando á vista da ilha 
do Fayal, eu recebesse a mui alegre noticia de que o conde, animado sempre dos puros 
sentimentos de fidelidade e amor para com a sua pátria e a augusta pessoa da sra. D. Ha^ 
ria II, minha muito amada e presada filha, acaba de fazer triumphar de novo a causa 
da justiça e da razão, vencendo o partido usurpador nas ilhas de S. Jorge e do Pico, que 
a sua coragem restituiu à soberana legitima. 

cEsta acção liberal e nobre engrandecerá mais a gloria do conde, que a historia in- 
dicará aos povos livres como um dos mais heróicos defensores da rainha, minha augusta 
filha, que no mesmo dia da minha partida saiu do Rio de Janeiro na fragata Seine que 
o representante de França pòz á sua disposição para a conduzir ao porto de Brest. 

cComo tutor natural da rainha minha mui presada filha, e como verdadeiro consti- 
tucional e antigo amigo do conde, aproveito esta feliz occasião que se me oiTerece de dar- 
lhe um testemunho da grande estimação em que tenho a sua coragem e constância, e da 
minha gratidão pelos relevantes serviços que, com tanta fidelidade, tem prestado á causa 
da legitimidade e da liberdade legal: auctorisando-o para fazer constar a todos os seus 
bravos companheiros d'armas os meus devidos agradecimentos dos importantes serviços 
que tem feito a bem da mesma causa. 

cPodendo segurar ao conde, e a todos os outros portuguezes honrados, que, votando- 
me de todo o coração á rainha e à Carta, estou decidido a sustentar, como simples parti- 
cular, uma e outra tão incanss^velmente como fiz quando era soberano ; sirva esta carta, 
caso eu não possa dar-lhe outra demonstração, de uma prova authentica da minha gratidão 
ao conde e aos seus camaradas, bem como da amisade que lhe tem, e terá em quanto vi- 
ver. — D, Pedro de Bragança, — Â bordo da fragata Volage, em 30 de maio de 1831.» 

Este documento foi levado ao conhecimento dos habitantes da Terceira pelo ofiicio 
junto do mesmo conde de Villa Flor. 

tlUm. sr. — Transmitto av. s., para pôr na presença da regência, a copia da carta 
que o augusto pae e tutor de sua magestade fidelissima n^e fez a honra de dirigir-meao 
passar junto á ilha do Fayal, e que me foi entregue pelo cônsul britannico, na qual se 
acha a confirmação de quanto annunciei nos meus antecedentes oflBcios. Deus guarde a 
V. s. Quartel general da Villa da Horta, 24 de junho de 1831. — Coiufe de Villa Flor. 
— Ulm. sr. João Ferreira Sarmento. 

[46] Esta circumstancia foi-me referida pelo sr. conde d^Avila. 

[47] Palavras de Vieira. 

[48] Decreto pelo qual o Senhor D. Pedro duque de Bragança assumiu a regência (tn 


NOTAS E PEÇAS JUSTIFICATIVAS ,115 

nome da rainha sua augusta fUha, — cHavendo-me representado a regência por via d^uma 
deputação que enviou á presença de minha augusta filha a rainha de Portugal, e á mi- 
nha, os vivos desejos que tinham os povos das ilhas dos Açores, e mais súbditos fieis 
da mesma senhora residentes n^aquellas ilhas, que eu tomasse a parte, que me cabe, nos 
D^ocios de sua magestade, como seu pae, tutor e natural defensor, e como chefe da au- 
gusta casa de Bragança: e considerando eu que estes títulos sagrados, e sobre tudo a su- 
prema lei da salvação do estado, me impõe o dever de annuir áquella justa representa- 
ção: Hei por bem, para este effeito, reassumir aquella mesma auctoridade, que, por 
força das circumstancias havia depositado na mesma regência, dandp esta desde já por 
dissolvida, louvando aos membros que a compozeram o zelo com que até agora a exer- 
ceram, e outrosim hei por bem declarar que conservarei a auctoridade que reassumo, 
até que, restabelecido em Portugal o legitimo governo da Senhora D. Maria II, as còr- 
,tes, a cuja convocação mandarei proceder immediatamente, deliberem se convém que 
eu continue no exercicio dos direitos que se acham designados no artigo noventa e dous 
da Carta Constitucional da monarchia portugueza: e, resolvida que seja esta questão af- 
firmativamente, prestarei o juramento exigido pela mesma Carta para o exercicio da re- 
gência permanente. A regência o tenha assim entendido, e expessa as ordens necessárias. 
— A bordo da fragata Rainha de Portugal, em 3 de março de 1832. — Z>. Pedro^ duque 
de Bragança. 1 

cCumpra-se, registe-se, e façam-se as participações necessárias.— A bordo da fra- 
gata Rainha de Portugal, 3 de março de 1832. — Marquez de Pdmella, — Conde de Yilla 
Flof\ — José António Guerreiro.it 

[49] Carta que o Senhor D, Pedro, duque de Bragança, escreveu de Paris ao papa 
Gregório XVL — cBeatissimo padre: A certeza que tenho de que vossa santidade, em 
todos os tempos, fez a devida justiça aos meus sentimentos, não só de piedade christã, 
mas de particular devoção e afi^ecto à santa sé apostólica, fazia, pelo menos, supérflua a 
repetição das sinceras protestações que faço, tanto em meu nome, como no de sua ma- 
gestade fidelíssima minha augusta filha e pupilla, do nosso ardente desejo, e firme es- 
perança que temos de persistir, com o favor divino, até ao ultimo sopro da nossa vida, 
n^estes religiosos sentimentos, se cu me não visse, n'este momento, forçosamente obri- 
gado a manifestar a viva dor que me causa o procedimento usado por vossa santidade 
a beneficio do usurpador da coroa de minha augusta filha a sra. D. Maria II, em quem 
somente renunciei e depositei os imprescriptiveis direitos que tinha á coroa de Portu- 
gal, como filho primogénito, e legitimo representante da dynastia de Bragança. Eu ex- 
primo, santíssimo padre, as minhas queixas, com aquelle amor que sente um filho obe- 
diente da egreja fallando com o pae commum dos fieis. Doeu-me particularmente a 
escolha que vossa .«santidade fez (para acceitar e receber as creJenciaes do agente do usur- 
pa(V)r) do momento em que, voltando eu à Europa, a toda ella se fez notória a minha 
tenção firme e inabalável de empregar todos os meios que a Providencia tem posto por 
ora aginha disposição, e todos os que para o diante me conceder, para derrubar a pér- 
fida usurpação do sceptro portuguez, recuperar à minha augusta filha o throno de seu 
pae e avós, e, muito especialmente, como natural consequência doeste glorioso fim, para 
acabar de uma vez com esta horrenda carniceria, e espoliação injusta que se está fazendo 
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ha quatro annos, do mais puro sangue, e da melhor substancia dos seus, e que jà foram 
meus fidelíssimos súbditos. 

«Eu li as auctoridades dos summos pontífices Clemente V, João XXII e Xisto IV, 
citados na Bulia de 5 de agosto, para justificar antecipadamente o procedimento actual, 
das quaes o sentido parece ser o de annullar de presente, e para o futuro, todo o effeito 
político e religioso, que deveria produzir nos ânimos verdadeiramente catholicos o re- 
conhecimento, feito pela santa sé, de qualquer dominante, com clara ou duvidosa jus- 
tiça, coUocado sobre um throno. 

cDo acerto, ou incongruência doeste resultado para o decoro da santa sé, vossa 
santidade é o melhor juiz; eu somente lhe observarei que esta doutrina, se foi praticada 
em tempos remotos, foi também abandonada e posta de parte, ha séculos, pelos summos 
pontífices mais próximos á nossa edade, e não parece que os princípios, usos, e costu- 
mes dos séculos XIV e XV, sejam os que mais convém fazer reviver, e pôr em vigor no 
século presente. 

cEu não necessito, santíssimo padre, de allegar outra, nem mais concludente prova 
do que digo, senão o exemplo do que foi praticado com meu augusto avô o sr. D. João IV 
glorioso restaurador da independência portugueza. Ê bem evidente que se a doutrina 
dos summos pontífices Clemente V, João XXII, e Xisto IV fosse a doutrina de Urbano VIU, 
InnocencioX, e Alexandre VII, não teriam estes últimos recusado a instituição canónica 
aos bispos designados pelos srs. reis D. João IV, eD. AífonsoVI, nem os reis Philippes, 
até 1640 intrusos na posse do reino de Portugal, se teriam opposto, como fizeram com 
tanta vehemencia, a esta concessão da santa sé, se ella fosse acompanhada de uma reserva 
tal, a seu favor, du direito da soberania, nem os summos pontífices Urbano VIII, Inno- 
cencio X, Alexandre VII, nem os reis tão catholicos de Hespanha teriam preferido o ar- 
bítrio de deixar toda a monarchia portugueza, nas quatro partes do mundo, exposta 
pelo espaço de 28 annos a ficar, como de facto se achou em 1Ç68, sem um só bispo com 
diocese. É evidente que ambos os contendentes julgavam que o reconhecimento da santa 
sé era decisivo a favor do sr. D. João IV, que era de direito e de facto rei. 

cEm vão se tem dito, para interpretar a resolução constantemente negativa de três 
papas successivos, que os tempos são mui diiTerentes, que o perigo dos povos destituí- 
dos de pastores é maior agora do que foi de 1640 a 1668. 

cSem entrar n^esta questão, que pediria um miúdo exame, eu observarei a vossa 
santidade que o remédio, que se quer applícar presentemente, torna maior o perigo; 
porque a escolha não pôde cair senão sobre pessoas capazes de approvarem oprejurio e 
a traição^ de que lhes dá o exemplo quem os hade nomear; e não me pôde tranquiilí- 
sar o^processo de costume que haja de ser feito pelo núncio de vossa santidade, monse- 
nhor Justiniani, à pessoa do qual ponho eu a mais vehemente suspeição, pelo péssimo 
comportamento i]ue tem tido de^de o principio da usurpação. Foi em virtude doestas 
considerações e da doutrina contraria á que vossa santidade deseja agora estabelecer 
para o futuro, que os dois santos predecessores de vossa santidade, Leão XII, e Pio 
VIII, se exprimiram repetidas vezes ao embaixador meu e de minha augusta fiRia, e 
também aos embaixadores de outras potencias com a seguinte phrase: — que a santa sé 
seria a ultima a reconhecer o usurpador, e nunca tomaria a iniciativa sobre as cortes a 
tal respeito. 
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<Eu sinto profundamente n^alma de me ver obrigado a declarar a vossa santidade 
que não reconheço, desde já, nem reconhecerei para o futuro, como validas, as nomea- 
ções de bispos feitas pelo usurpador da coroa de minha augusta filha; antes farei intimar 
a todos os candidatos que as accsitarem e negociarem em Roma a expedição ordinária 
de suas Bulias, que se abstenham de o fazer, sob pena de serem por mim considerados 
e tratados como traidores rebeldes a sua magestade fídelissima, e se a Providencia favo- 
recer, como é de esperar, a justiça da sua causa, de serem expulsos do reino, e exce- 
ptuados expressamente da amnistia, que eu, em nome de sua magestade Gdelissima, 
tenho tenção de conceder àquelles de seus súbditos que se deixaram illudir, ou se mos- 
traram temerosos, ficando os ditos intrusos destituídos de toda a esperança a pensão al- 
guma sobre os bispados a que aspiravam. Eu protesto diante de Deus, e de vossa santi- 
dade, que nenhum príncipe foi, nem é mais alheio do que eu, do temerário desejo de 
excitar um scisma, ou ainda a mais leve interrupção da boa harmonia com a santa sé; 
mas eu não ignoro que, se os tempos estão mudados, vistos de um lado, também o es- 
tão vistos do outro. 

«Estou bem certo de que vossa santidade achará no thesouro inexhaurivel da egreja 
um meio de acudir ás necessidades d^eliá sem usurpar ou fazer usurpar a prerogativa 
de nomear os bispados vagos, que os senhores reis meus augustos avós foram sempre tão 
zelosos de manter illesa e inviolável. 

cDigne-se vo^a santidade de lançar a sua benção apostólica sobre este — De vossa 
santidade o mais obediente filho. — D, Pedro^ duque de Bragança.— Paris, 12 de outu- 
bro de 1831.» 

[80] Carta que o Senhor D, Pedro me escreveu de Nantes. — «Nantes, 30 de janeiro 
de 1832. — Meu marquez e amigo. Posto que me não tenha escripto, e eu tenha muito 
que fazer, não posso comtudo deixar de lhe dar parte que estou de saúde, apesar das 
saudades, e que muito estimo que esta o ache de perfeita saúde. Eu conto de partir 
d'aqui amanha, se por acaso o manifesto comme U faut chegar até ás 2 horas da tarde 
de amanhã, que é quando é maré para sair. Perdoará não ser mais extenso, e não entrar 
em mais detalhes, porque nem a cabeça, nem a mão, m'o permitte, visto que desde as 7 
horas até agora, que é uma da tarde, não tenho feito senão escrever, com a pequena in- 
terrupção de meia hora em que almocei, depois de ter derramado muitas lagrimas pelas 
saudades que atormentam o coração do— Seu amo muito amigo — D. Pedro. 

[81] Carta que q Senhor D. Pedro me escreveu de Belisle. — «A bordo da fragata 
Rainha de Portugal surta em Belisle, em 5 de fevereiro de 1832. — Meu Resende e amigo, 
desejo-lhe saúde e muita saúde. Eu estou bom, e anciosode partir, porque o manifesto, 
que está óptimo, já cá chegou. Como conviemos, com o B., de lhe dizer o que aqui se 
passou, ahi vae a indicação' inclusa que convém que se publique no seu jornal. Adeus, 
e não tem tempo para lhe dizer mais — O seu amo e amigo — D. Pedro.^ 

[82] Camões. 

[83] Carta que Cândido José' Xavier me escreveu de Angra^ e na qual vem algumas 
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leitras do Senlior D. Pedro duque de Bragança. — tlllm. e excm. sr. Queira em meu nome 
beijar a mãa de sua magestade fidelissima e a de sua magestade imperial. 

•Com muito gosto pego na penna para pedir a v. exc. novas da sua saúde, e dar- 
Ih^as da minha. Cheguei à ilha de S. Miguel onde os ventos, e nâo o desejo ou a inten- 
ção, nos conduziram, no dia 22 do passado, tendo largado de Belisle no dia 10. Serviu 
o acaso a utilidade da empreza, porque o conhecimento dos recursos que ofTerece aquella 
ilha não foi indifferente. Da ilha deS. Miguel saimos no dia 2 do corrente, e na madru- 
gada do dia 3 avistámos esta onde desembarcámos n^esse mesmo dia. Os pormenores do 
desembarque e mais circumstancias, que se seguiram, verá v. exc. do exemplar da Ghro- 
nica que tenho a honra de remetter-lhe. A saúde de Sua Magestade Imperial não pôde 
ser melhor, e não devo dizer a v. exc. que estou obrigado, mas sim que estou confun* 
dido com as continuas provas que sua magestade me dá das suas bondades: morrer por 
elle e junto a elle será a minha divisa. Outro numero antecedente da Chronica, que tam- 
bém remetto, dirá a v. exc. os pormenores da recepção de Sua Magestade Imperial em 
S. Miguel, e como um e outro relatório foi feito por mim só me resta assegurar av. exc. 
que tudOj quanto elles ambos contêm, é a exacta verdade, e que n^elles não ba a mais 
pequena exaggeraçao. Todos aqui ficaram safisfeitos,com a nomeação do ministério, e 
escuso dizer a v. exc. que eu fiquei mais que ninguém. A^s muitas honras que todos os 
dias recebo de Sua Magestade Imperial quiz o mesmo Senhor ajuntar a esta carta o que 
vae escripto na margem d^ella; o que, para mim, é uma dobrada hqpra. Encarrega-me 
Sua Magestade Imperial de remetter a v. exc. a carta inclusa para seu augusto filho, e 
quer que v. exc, ajuntando á dita carta um exemplar do manifesto, e pondo em tudo o 
competente sobrescripto, se sirva de a entregar ao ministro do Brazil, n'essa corte, afim 
de chegar ao seu alto destino. Cumprindo, assim, com os deveres do meu cargo, e com 
os da minha amisade, nada me resta a dizer, nem a ofTerecer av. exc, porque a minha 
amisade tem, ha muito, posto á disposição de v. exc. tudo quanto valho: vingar-me-hei, 
pois, d*esta honrosa impossibilidade, com repetir que sou — De v. exc. velho e antigo 
amigo, sempre fiel e sempre obrigado. — Illm. e excm. sr. marquezde Resende. — An- 
gra, 8 de março de 1832. — Cândido José Xavier. ^ 

•Não tendo pachorra, nem tempo para lhe escrever, faço estas duas linhas, n*esta 
carta do nosso Cândido, para lhe dizer que estou bom, c que lhe desejo saúde. — Seu 
amo e amigo — D. Pedro, t 

[54] Duas cartas que o Senhor D. Pedro, duque de Bragança me escreveu da ilha 
de S. Miguel. — «S. Miguel, 27 de maio de 1832. — Meu Resende e amigo : Recebi a sua 
carta de 15 de abril, e muito sinto que esteja incommodado do seu rheumatismo. Ap- 
provo o plano que quer seguir, assim eu podesse fazer o mesmo ainda que para isso 
fosse necessário ter um rheumatismo. Tudo por cá vae bem, e por lá muito mal. Vere- 
mos em pouco o que haverá em Portugal. — Seu amo e amigo. — D. Pedro.t 

cS. Miguel, 8 de junho de 1832. — Meu Resende e amigo: Recebi tom muito pra- 
zer a sua carta de 11 do mez passado. Agradeço os conselhos que me dá tirados do seu 
juizo e da longa experincia que tem de lidar com os velhacos diplomáticos de todas as 
cores: e por certo que esses senhores desejam estorvar a minha partida, e principalmente 
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a da expedição; mas hade estalar-lhes a castanha na boca, porque em seis dias, o mais 
tardar, eu parto d'aqui, o que não tenho feito já, primo por causa do tempo, secundòy 
porque tem sido necessário concertar as embarcações que soffreram.com o temporal e ar- 
ranjar n^ellas tarimbas, obra de carpinteiros, que, logo que mettem o pé em barcos, co- 
meçam a vomitar. A tropa ficou hontem completamente prompta, o que não tem custado 
pouco, porque tudo faltava; sendo mister que eu trabalhasse incessantemente desde que 
cheguei á ilha Terceira até hontem. A principal falta que tinhamos era a de dinheiro, 
porque as pessoas com quem se contratou o empréstimo faltaram à convenção addicio- 
nal, e até hoje não mandaram nem uma só libra, devendo-se-nos, por conseguinte 20:000 
libras que, n^estes quatro mezes, nos deviam ser pagas em prestações de 5:000 libras por 
mez. Apezar d'isto tudo está pago, sem que para isso se tenham feito violências. No mez 
passado despenderam-se, não obstante uma grande economia, 120:000 libras. Nós não 
temos dormido; mas não temos podido fazer milagres. Ninguém tem, por todos os mo- 
tivos, mais desejo de partir do que eu ; mas não tem sido possível até agora fazel-o pe- 
las razões que acabo de dar. Os senhores emprestadores mandaraiQ agora licença para 
sacarmos uma letra de cambio... 

«Parece-me que tenho tido com o marquez toda a franqueza; concluindo com di- 
zer-lhe, que quanto antes iremos em direitura para onde me diz (o Porto), e que sou 
seu amo e amigo. ^-Z>. Pedro, duque de Bragança, i 

Depois de escrever-me esta carta foi o Senhor D. Pedro oiBcialmente informado da 
crise que impedira os emprestadores de cumprir a palavra, e de que mediante as 5:000 
libras sterlinas com que a sra. duqueza de Bragança auxiliou a casa de commercio de 
Ramon e Carbonell e outras sommas que Hendizabal pôde haver dos seus amigos, esta- 
vam estes agentes no caso de satisfazerem aos seus deveres. 

[55] Gamões. 

[56] Palavras de Vieira. 

[57] Palavras de Vieira. 

[58] Palavras de Vieira. 

[59] Carta do sr. Manuel Bernardo Lopes Fernandes para o marquez de Resende. 
— clllm. e excm. sr. : Ha tempos disse o sr. conde d^ Ávila, na nossa Academia, que ha- 
via engano no sitio do desembarque do Senhor D. Pedro IV, e pedindo eu a um amigo 
meu explicações sobro este assumpto, soube que, no Periódico dos Pobres do Porto, n. 
228, de 7 de dezembro de 1840, vol. 7.'', pag. 1090, se acha o seguinte : —Monumento. 
— Praia de Arnosa dePampelido, conselho de Bouça, duas léguas ao norte da cidade do 
Porto, duas ao sul de Villa do Conde, e légua e meia ao sul da pequena povoação de S. 
João de Mindello, que equivocadamente se tem até agora designado como logar do des- 
embarque do exercito Libertador, quando este acontecimento se verificou em 8 de julho 
de 1832, na dita praia de Arnosa de Pampelido. No primeiro de dezembro de 1840, se 
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collocou a pedra fundamental do monumento, que continha as moedas e medalhas allu- 
sivas á época da construcçâo do monumento ; e uma lamina de prata, em que se gravou 
a proclamação feita pelo Senhor D. Pedro, duque de Bragança, na occasião do desem- 
barque, que é a que está gravada na face do sul. O monumento consiste em uma pyra- 
mide no estylo de obelisco, da altura de setenta e cinco palmos, sobre uma base de trinta 
palmos, tendo no ápice uma estreita radiante, no centro da qual está — 1832 — . No corpo 
do obelisco, e na face sobre o poente ha uma medalha, que representa em alto relevo a 
effigie do Senhor D. Pedro, e nas quatro faces do pedestal quatro inscripções, que se 
acham impressas no mesmo periódico. 

cNo mesmo Periódico dos Pobres do Porto^ n. 101, de 30 de ab^il de 1841, vol. 8.^, 
pag. 46S, se acha a noticia do segundo monumento levantado na praia de Villa do Conde, 
aonde, aos 8 de julho do 1833, desembarcou o sr. visconde de Sá da Bandeira, para 
apresentar ao commandante do exercito do sr. D. Miguel a proclamação e manifesto que 
seu irmão o Senhor D. Pedro lhe dirigiu. 

cConsiste este monumento, que é na praia junto á barra da Villa do Conde, a que 
no dia 6 de janeiro de 1841 se lançou a primeira pedra, em uma pyramide em forma 
de obelisco, da altura de quarenta e nove palmos, sobre uma base de vinte e um palmos 
de alto. No corpo do obelisco, e na face do nascente, está collocada uma medalha com a 
effigie do Senhor D. Pedro, em alto relevo, e nas quatro faces do pedestal ha as quatro 
inscripções que se acham impressas no mesmo periódico. 

tA bondade de v. exc. me permitte que eu me atreva a enviar-lhe estas noticias, 
pois sei que deseja ali publicar tudo quanto possa esclarecer a biographia do Senhor 
D. Pedro que v. exc. tão dignamente está escrevendp. 

cSou, como devo com a maior attençao, respeito e affecto — De v. exc. o mais attento 
venerador e creado. — Manuel Bernardo Lopes Fernandes. — Ulm. e excm. sr. marquez 
de Rezende. — Lisboa, 29 de julho de 1864. i 

Gabe aqui dizer que o sr. António de Paços d^AImeida Pimentel, tenente coronel 
do regimento de Voluntários da Rainha, foi quem recebeu do Senhor D. Pedro a ban- 
deira bordada pelas senhoras de Angra do Heroismo, para a entregar, como fez, ao sr. 
D. Thomaz de Mello Breyner, porta-bandeira do referido corpo, de que era coronel o 
sr. Luiz Pinto de Mendonça Arraes, depois barão e visconde de Vallongo. 

[60] Na noite de 24 para 2S de julho de 1832, poucas horas depois que o exer- 
cito libertador entrou triumphante dos inimigos, que desalojou das suas posições em 
Ponte Ferreira, houve um incêndio no convento de S. Francisco, aonde estava aquarte- 
lado o batalhão n. S, sendo os vasos sagrados tirados do sacrário e entregues aos minis- 
tros da religião por um soldado do mesmo batalhão acompanhado de M. de S. Leger 
hoje marquez da Bemposta, que, para salvarem estes objectos, se arremessaram por en- 
tre as chammas. 

Na devassa a que se procedeu, e que existe na secretaria de estado dos negócios 
ecclesiasticos, ficaram pronunciados dois frades, um monge benedictino, e outro menor 
observante. 

No mesmo dia, pelas 4 horas da tarde, foi interceptada uma carta dirigida ao ab* 
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badede ura mosteiro do Porto contendo os três seguintes pontos capitães: 1.°, grande 
sentimento de que o projecto dos incêndios fosse mallogrado; i."*, que o Senhor D. Pe- 
dro nâo tivesse ao menos acudido áquclle incêndio, para se poder dar cabo d^eile; 3.", 
recommendaçâo ao dito abbade para continuar n'esta ultima empreza, não se poupando 
a despezas, nem a trabalhos, por que seria largamente pago de tudo. 

[61] Sua alteza real a^princcza D. Maria Francisca Benedicta, viuva do sereníssimo 
príncipe D. José, foi a augusta fundadora, doeste real asylo no aprazivel sitio de Runa, 
onde recebeu os primeiros inválidos no dia 25 de julho de 1827. 

[62] Parecer de fnomenhor Guillon, bispo de Marrocos, e capelíão-mór irfo rei dos 
francezes^ relativamente ao que cumpria fazer em consequência da saída do Porto do prelado 
d^aquella diocese. — lApròs que Tempereur du Brésil eut pris possession de la terre du 
Portugal par Toccupation do Porto, Tévôque de cetle ville a fui. Son chapitre et la plu- 
part des ecclésiastiques tant réguliersque séculiers ont imite son exemple. Les paroisses 
sont restées sans pasteurs, et les fidèles sans secours spirituels. Le vainqueury pourvut, 
c^etait son devoir. II donna, nousdit^on, commission à un religieux augustin d''adroínis- 
trer, durant Tabsence dcs autorités ecclésiastiques, les égiiscs delaissées. Celui-ci a t^il 
pris les précautions nécessaires pour faire autoriser sa misson, et regulariser Pexercice 
de sa jurisdiclion en la faisant approuver par le siège apostolique? S'il Ta fait, si, en 
obèissant au prince, il a rendu hommage à la puissance spirituelle, il a accompli la loi, 
il a donné à César ce qui est a César et a Dien ce qui est à Dieu. En attendant la réponscr 
de Rome, à qui peut-ôire sa haute sagesse n'a point permisde la precipiler, elail-il per- 
mis d'abandonnor le troupcau sans pasicur et sans secours spirituels? C^ost demander si, 
à rapproche de la tempête, le pilote doit abandonner le gouvernail, et quel peut être le 
crime de colui qui dans ce ras se substitueroit au roaitrc de Téquipage avec Tintention 
de sauver le navire, quand, d'ailieurs, il y est appollé par le capilaine? Les évêques et 
les ecclésiastiques du Portugal devoient-ils quitler leur poste? L'evangile repond àcette 
question : Bónus Pastor ponit anitnam suam pro ovibus suis: et toute Tantiquité ecciésias- 
tique declare par la voix de Saint Jean Chrisostome que Téglise no pouvoitétre sans 
pasteurs. Que la persécution les eút arrachés à leurs troupeaux,'à la bonne heure, la 
fuite leur étoit commandée par Toracle du Sauveur: Si Von vous persecute dans une ville, 
fuyez dans une autre. Mais il n^en est pas ainsi. L'empereur du Brésil, en venant récla- 
mer les droits de son auguste tillo méconnus et outragés par la violence et Toppression, 
a solemnemcnl declare que les personnes et les choses religieuses seroint respectées in- 
\iolablenient. Pourquoi rcfuser de le croire? Pourquoi le traiter en ennemi? Le sacer- 
doce portugais semble avoir oublié trop légèremcnt que le royaume de Jesus Christ n^est 
pas de ce monde, qu'il a livre les gouvernemen<s de la terre à la mobilité dcs vicissitu- 
des humaincs, et que lá ou les intérêts de la foi ne sont point compromis, on menacés, le 
' prêtre doit se courber en silence sous le nuage dont la Providenco envebppe ces décrets, 
et ne s^immiscer jamais dans Icsrévolutions politiques. Qui est ce qui m'a constituo juge 
dans vos débats terrestres? Quis me constituit jíidicem? demandait le Sauveur des hom- 
mes. Le gouvernement des ames voila tout le domaine du prôtre. II ne lui appartient 
pas de préjugcr entre dcux compétiteurs la question dtí Theritage soumise au seul tri- 
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bunal du Dieu des arrnées, qui, seul dispose souverainement de Ia vie et de la mort, de 
la victoire ou de la défaite. Le devoir du prêtre, jusqu'a ce qui arríve le denouement, 
est le silence, et la prière; la fuite volontaire jamais. Nousdisons donc que Tempereur 
du Brésil n'a point excedo le droit que lui donnoit sa première victoire, en s'occupant 
des moyens de prevenir les funestes consequences de la désertion des evoques et autre? 
ecclésiastiques. Le salut des peuples est la première loi ; radminislraiíon des choses sain- 
les en est la première condi tion. Commele premierempereu^ciíretienrécrivoit a ses evo- 
ques, Tempereur du Brésil a pu dire aux ecclésiastiques du Portugal: vous avez préjugé 
la chose tumultuairement, et mal à propus, 11 semble que la verité a été renversée par le de- 
iiordre et Vemportcment des préventions^ et que vous vous ates pias attacliés à vos affectiotis 
particnlières, quanx choses qui poiívaient plaire a Dieu, Mais f espere que sa Procidence 
(lissipera et fera cesser la discorde, et vous fera voir clairetnent si vous avei été guidés par 
Vamonr de la verité^ ou si vous fCavez agi que par Vimpremon de la crainte ou de Venvie 
(Eusèbe et Theodorot) 

«Le moyen qu"il a pris á cet effct cst-il oanonique? Je ne suis pas asscz informe 
des circonslances pour émetlre ici un opinion. Je presume que le religieux appellé par 
Tempereur à remplir les fonctions d^administrateur dans ces circonstances, a du pren- 
dre les précautions nécessaires, soit auprés des évêques absens, soit auprés du saini siêge 
apostolique, pour concilier le devoir de Tobéissance avec les intérèts de la discipline. 

•Jeté inopinement dans un ordre de circonslances exlraordinaires qui, selon Tex- 
pression de Bossuet et de Fénelon, excedent les régies de la discipline comraune, il a 
j»u se croire ce que Saint Cyprien et le pape Pie Vil app^íllont Ic ministre di* la neces- 
site. Jusqu'oCi aura porlé Tempire de celle necessite, je Tignore. Elle a des liniiies im- 
possibles à francbir au sim pie prêlre, et je ne doute pas que le clíoix de sa majeslé im- 
périale ne se soit porte sur un sujet profondement instruit de ses devoirs. On parle truii 
écrit publié par lui. II faut le connoitre pour en bien jugcr IVsprit et les expressions. 
Mais, en supposant mômequ'il y ait dans son langagc ou dans les actos de son adminis- 
tration quclquc cbose qui ait pu allarmer le zele des évéques pour les régies sévéres de 
la discipline, toujours ne pourrait'on meconnoitre la force des principes qui ont pude- 
riger sa conduite, à savoir le salus populi suprema lex esto. Âvcc Saint Ambroise il pourra 
répondre quUl n'y a point de faute lá ou il n'y a que r'intérét pur de la piété qui se 
rend secourable aux peuples: nullus error ubi simplex pietatis a/fectus. Avec Saint An- 
gustin — que la charité couvre les bUssures faites à la discipline — , ainsi que le saint do- 
cteur Ta prouve par sa conduite envers les donalistes; Saiot Jean Ctirisostomc, depossedé 
de son síége de Constantinople, et exile au fond de laThrace, envoyait des missionaires 
riiez los Gotlis, dans la Servie, et dans la Phenicie, pour ne pas laisser ces peuples dans 
rignorance ou dans le manque dos premiers secours de la religion. II exerçait une juris- 
diciion qui n-etait pas la sienne, qui oseroit lui en faire un crime? On sait avec quelle 
vigueur et qu^elle précision de doctrine Saint Jerôme répondit à Jean de Jerusalém qui 
itensuroit rordination dePaulénien faite dans un diocese étranger. 

«Au reste, ces dérogations à la discipline générale peuvent être facilement corri- 
gices par Tautorité du siége romain. 

«Quant au principe de Tobéissance à la puissance temporelle, il r/admet aucun 
equivoque. Au milieu des révulutioos diversas qui agiloient Tempire romain, les clirè- 
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tiens ne savoient qu'obeir, et n^inlerrogeoint pas Ia Providcnce sur le choix du souverain, 
àe quelque nom qu^on l^appellat. Les evoques particulierement en donnoient Texemple 
à leurs peuples: Sciebant mori^ non drsputare. On nous objeclera que la puissanee éta- 
blie de Dieu n^etoit pas encoro cellc de Ia reine Dona Maria. Mais, s'il plait à Dieu de 
faire triompher sa cause, coux qui l'auronl combatue seront dono réellemenl des re- 
belles envers Dieu lui-môme. Pourquoi se pretendre plus fortou plus sage que lui? Le 
pape Saint Gregoire et notre grand Saint Martin l'entendoient bien micux. Du vivant 
de l'empereur Maurice, Pliocas fu irruplion sur les lerres de l'ernpire, et se presenta à 
Constantinople. Le patriarcbe Cyriaque s^empressa de Taccueillir. Le pape Saint Gre- 
j^^oire lui écrivit lui mème, et à son épouse Leontia pour les féliciler de leur avénement 
à Tempire, avant même que la lutte ne íut completement dccidée entre les deux com- 
petiteurs. Saint Martin, notre illustre evoque des Gaulês, tint la méme conduile à Tégard 
de Maxime. Grace à Tesprit de sagesse, qui a toujours dirige la cbaire apostolique, 
Gregoire XVI a retrace dans les mômes circonslances les lumiêres comme les vertus áo 
SOS vénerables prédécesseurs.» 

[63] Carta regia do Senhor D. Pedro para o dvque da Terceira, — Honrado duque 
da Terceira, par do reino, tenente general dos reaes exércitos: Eu o duque de Bragança, 
regente em nome da rainha, vos envio muito saudar como aquellc que muito amo i'. 
preso. Havendo eu resolvido -destacar do exercito libertador do meu iramedialo com- 
mando uma divisão expedicionária, para coadjuvar os povos na livre manifestação de 
sua fidelidade á causa de sua magestade iidelissima a sra. D. Maria II, e da Carta con- 
stitucional da monarcbia; hei por bem, em nome da rainha, nomear-vos commandanto 
em chefe da mencionada divisão, e confcrir-vos amplos poderes provisórios para todas e 
quaesquer medidas militares que vos pareçam necessárias, ou úteis ao poderoso fim de 
que sois encarregado, re^ulando-vos pelas instrucções que vos são remettidas pelo mi- 
nistério da guerra, ficando a parte civil incumbida ao duque dePalmella, par do reino, 
conforme a carta regia e instrucções de que se vos envia copia; esperando eu que, com 
o mesmo duque, e com o vice-al mirante Carlos de Ponza, mantenbaes a boa intelligen- 
cia, sempre conveniente ao serviço publico, e que não só no exercício de vossos plenos 
poderes usareis da discrição que vos é própria, mas também que em todo o desempe- 
nho doesta ponderosa commissão continuareis a mostrar as eminentes virtudes patrióticas 
e militares de que, em dcfeza da pátria, e da vossa legitima soberana, tendes dado tantas 
e tão illustres provas. O que me pareceu communicar-vos para vossa inlelligencia e im- 
mediata execução. Escripta no palácio do Porto, aos 13 de junho de 1833. — D.^Pedro, 
duque de Bragança. — Agostinho José Freire, — Para o honrado duque da Terceira, par 
do reino.» 

Carta regia do Senhor D. Pedro para o duque de Palmella, — Honrado duque de 
Palmella, do conselho doestado, par do reino. Amigo: Eu o duque de Bragança, regente 
em nome da rainha, vos envio muito saudar como aquelle que muito amo e preso. Jul- 
gando conveniente aos interesses da causa de sua magestade fidelissima a sra. D. Maria II 
minha augusta filha, rainha de Portugal, e aos interesses da nação portugueza, que uma 
divisão expedicionária do exercito libertador, seja enviada àquelles pontos do reino que 
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mais apropriados parecerem, com o fim de prestar um apoio aos povos que tanto o de- 
sejam para poderem desenvolver aquella fidelidade, que a força o o temor do despotismo 
lhes tem feito concentrar em seu peito; havendo eu nomeado para o commando doesta ex- 
pedição ao duque da Terceira, par do reino, tenente general do mesmo exercito ;e tendo 
resolvido escolher uma pessoa cuja fidelidade, e conhecimento profundo no manejo dos 
negócios, mereça que n^ella deposite a minha confiança e parte da auctoridade que exerço 
em nome da rainha, em tanto quanto for indispensável para regular provisoriamente as 
c>oisas politicas, judiciaes e económicas no território cujos habitantes forem successi vã- 
mente proclamando seus honrados sentimentos em fa,vorda rainha edas instituições por 
mim outorgadas : hei por bem nomear-vos governador civil provisório, por confiar que, 
em tâo importante commissao, vos havereis com a lealdade e intolligcncia com que, 
em muitas outras commissões de alta importância, vos tendes havido; dírigindo-vos para 
este fim as instruc\'Ões que vos serão entregues cora esta, assígnadas pelos ministros e 
secretários d'estado de todas as repartições. O que me pareceu communicar-vos para vossa 
intelligencia e cabal execução. Escripta no paço do Porto, aos 13 de junho de 1833. — 
D. Pedro^ duque de Bragança. — Cândido José Xavier, — Marquez de Loulé, — Agostinho 
José Freire, — José da Silva Carvalho, — Para o honrado duque de Palmella. 

[64] Palavras de Vieira. 

[65] Carta que ao Senhor D. Pedro escreveu o barão Hyde Neuville^ conde da Beni" 
posta. — iSire, votre naissance vous a fail Roi, votre grandeur d'àme vous éléve audes- 
sus des róis . . . Comme Henri IV, dont le sang coule dans vos veines, vous sça\ez 
vaincre et pardonner, mais Henri combattit pour sa propre cause, et vous, Sire, cVst 
pour votre Augusto Filie, c'est pour le Portugal, c'est pour le príncipe sacré de la légi- 
timité, que vous avez bravo tous les périls, et dedaigné toutes les calomnies... Toutponr 
les autreSy rien pour soí, qu*il y a de gloire, Sire, atlachée à cette noble devise, qui será 
Ja votre dans rHisloirel Votre Majésté sçail ce que j'éprouve de bonheur en voyaut triom- 
pher aux rives du Tage le príncipe conservateur des monarchies et des libertes. 

cDaignez, Sire, agréer avec bonté Thommage du respect, du dévouement, et de 
Padmiration avec lesquels je suis. De votre majésté le très-humble et trés-obéissant ser- 
viteur. —Hyde de Neuville, comte de Bemposta. — Litang, prés de Saucerre, le 25 juin 
1834.» 

[66] Na sua bella Elegia ds Musas imita o nosso Francisco Dias Gomes esta admi- 
rável comparação de Virgílio nos seguintes versos: 

Já doma as tempestades que se agitam, 

Quando do vulgo ignóbil os furores 

N'um grande povo a hostil discórdia excitam. 

O primeiro que comparou os tumultos populares às tempestades do mar (òi Homera 
no i.^ livro da Illiada^ verso 144: 
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[67] Converu;ao d^Ecora-Monte. — tSua Magesiade Imperial o Sonhor D. Pedro, 
duque de Bragança, regente cm nome da rainha a sra. D. Maria II, movido do desejo 
de que, quanto antes, lermine a efTusão de sangue portuguez, e se pacifique completa- 
mente o reino, outorga às forças reunidas em Évora, e em todos os demais pontos da 
monarchia^ assim como a todos os indivíduos que se submelterem á obediência da rai- 
nha, em nome da mesma senhora, o seguinte: 

c Artigo 1.** Concedc-se amnistia geral por todos os delictos politicos commettidos 
desde o dia trinta e um de julho de mil oitocentos e vinte e seis. Para os amnistiados fi- 
cará suspensa a execução do decreto de trinta e um de agosto de mil oitocentos e trinta 
6 três, até <{ue as cortes decidam acerca do seu objecto. Os amnistiados entrarão na posse 
dos seus bens, mas não poderão alienal-os até á decisão das curtes. A amnistia não en- 
volve restituição, em empregos ecclesiaslicos, politicos e civis, nem os bens de coroa e 
ordens, commendas, ou pensões, nem compreiíende delictos contra particulares, assim 
como não exime da responsabilidade pelo prejuiso de terceiro. 

•Art. 2.^ Quaosquer amnistiados nacionaes ou estrangeiros poderão livremente sair 
de Portugal, e dispor de seus bens, com tanto que fiquem salvas as restricçòes do artigo 
antecedente, e que dêem a sua palavra de não tomarem parle de qualquer modo nos ob- 
jectos politicos d 'estes reinos. 

cArt. 3.^ Os oíTiciaes militares amnistiados conservarão seus postos legitimamente 
conferidos; e o governo se obriga a prover á sua subsistência, na proporção das suas 
graduações. 

tArt. 4.® Haverá com os empregados ecclesiaslicos e civis a contemplação de que 
elles por seus serviços e qualidades se tornarem dignos. 

«Art. o.** Assegura-se ao sr. D. Miguel a pensão annual de sessenta contos de réis^ 
altcndcndo á elevada cathegoriacm que nasceu, e se lhe permitle dispor da sua proprie- 
dade particular e pessoal, devendo restituir as jóias e quaesquer ariigos pertencentes á 
coroa ou a particulares;^ 

«Art. 6.° Poderá embarcar em um navio de guerra de qualquer das potencias al- 
hadas pelo Tratado de Londres de vinte e dois de abril doeste anno, o qual se lhe prom- 
ptilicará no porto que lhe aprouver, afliançando-se-lhe toda a segurança para a'sua pes^ 
soa, e comitiva,' bem como todo o decoro devido ao seu alto nascimento. 

«Art. 7.° O sr. D. Miguel se obrigará a sair de Portugal no praso de quinze dias, 
com a declaração de que nunca mais voltará a parte alguma da península das Hespanhas 
ou dos dominios portuguezes, nem por modo algum concorrerá para perturbar a tran- 
quillidade doestes reinos: em caso contrario perderá o direito á pensão estabelecida, e 
ficará sujeito ás demais consequências do seu procedimento. 

«Art. 8.° As tropas que se adiarem na serviço do sr. D. Miguel entregarão as ar- 
mas no deposito que lhes for indicado. 

«Art. 9.® Todos os regimentos e corpos que se acharem no serviço da usurpa- 
ção depois da entrega das armas^ cavallos e munições, se dbsolverão pacificamente, 
voltando todos aos seus domicilies sob pena de perderem os beneficies da presente am- 
nistia.! 

Q conunandante em chefe das forças reunidas em Évora, depois de acccitar a reCe* 
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rida concessão em nome de iodas as pessoas n'»^lla comprehenJidas, conveiti, para a le- 
var a eíTeito, nos seguintes artigos de execurrio: 

tArligo 1.*^ Expedir-se-liào immediatamente ordens a lodos os commandantes do 
praças e forças em campanha, e a todas as auctoridadcs que ainda reconhecem o governo 
do sr. D. Miguel, para immediatamente fazerem a sua submissão ao governo de sua ma- 
fíestade fidelissima a sra. D. Maria II, com a fruição das condições acima declaradas. 

cArt. 2.^ O disposto no artigo antecedente será extensivo a todas as auctoridadt^s 
ecclesiasiicas, civis e militares dos domínios ultramarinos da monarchia. 

•An. 3.*^ O sr. D. Miguel sairá da cidade dEvora no dia 30 do corrente niez de 
maio para a villa de Sines, onde (segundo a sua escolha) terá logar o seu embarque, 
acomps^nhado no seu transito pelas pessoas da sua comitiva pessoal, por vinte cavallos 
dos que antes serviam no seu exercito, e por dois esquadrões decavallaria dos exércitos 
da rainha. 

«Ocommandante das forças reunidas em Évora mandará uma relação nominal das 
pessoas da comitiva do sr. D. Miguel aos marechaes commandantes dos exércitos da rai- 
nha. 

cArl. 4.° No dia 31 de maio corrente as tropas reunidas em Évora largarão as ar- 
mas no'ediricio do seminário d'aque11a cidade, e dividir-se-hão, segundo a naturalidade 
das praças, em tropas que, debaixo da responsabilidade de seus antigos olBciaes, mar- 
charão para as localidades abaixo designadas, recebtmdo, na marcha, pão e etape; c, 
chegadas aos seus destinos, receberão guias para os seus domicilios. 

Naturaes da Beira-Baixa Abrantes. 

da Beira-AUa Vizeu. 

de Traz-os-Montos Villa Real. 

de Entre Douro e Minho Porto. 

do Alemtejo Guias immediatamente. 

do Algarve Faro. 

cOs nlilicianos, ordenanças, e voluntários de qualquer denominação que sejam, 
receberão immediatamente guias para os seus domicilios. E por se ter assim definitiva- 
mente concertado, os marechaes commandantes dos exercuos da rainha, e o comroan- 
dante das forças reunidas em Évora, José António de Azevedo e Lemos, o assignaram em 
duplicado. Evora-Monte, em vinte e seis de maio de mil oitocentos e trinta e quatro. — 
(Assignados) — Duque da Terceira, marechal do exercito. — Conde de Saldanha^ mare^ 
chal do exercito. — José António de Azevedo e Lemos, tenente-general graduado. 

cEstá conforme com o original. Evora-Monte, em 27 de maio de 1831. — Adriano 
Arcado da Silveira Pinto, capitão-ajudante general do exercito de operações do norte. 

Officio dos marechaes duque da Terceira e conde Saldanha para Agostinho José Freire, 
ministro dos negócios da Guerra. — ^^Illm. e excm. sr. : Em conformidade das respostas 
que ambos dêmos ás mensagens successivas do commandante das forças rebeldes reuni- 
das em Évora, marchámos com os corpos do nosso commando a Arraiolos e Evora-Monte, 
e teriamos seguido sobre Évora, se não fossemos prevenidos pela mensagem do comman- 
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Aànle Lemos, de que o conde de Saldanha já deu parte a v. cxc. pelo ajudante de campo 
4jue immed latamente expedi. 

•Hontem à noile tevo logar a nossa entrevista com o general Lemos em Evora-Monte, 
«' depois de o ouvirmos ihe declarámos na forma das nossas instrucções, que nós não 
assignavamos ali nenhuma capitulação, nem convénio condiccional ; mas que, acceitando 
a sua immediata submissão e de D. Miguel, e suas tropas e auctoridades, nós lhe assi- 
1^'ua vamos e entregávamos o solemne transumpto das concessões que Sua Magestade Im- 
perial, em nome da rainha, havia por bem oulorgar-lhcs, e que convinhamos com elle 
nos artigos necessários, para a execução da submissão feita, e das concessões outorgadas; 
tudo pela maneira que consta da copia inclusa (que é a que demos da convenção); não 
querendo nós omittir a submissão declarada de todos os dominíos portuguezes ainda 
em rebellião incluindo os ultramarinos. O general Lemos partiu pela meia noite porta- 
dor de um dos assignados, ficando outro em nosso poder, e decidimos ficar nos nossos 
acantonamentos para prover na execução do ajustado. ' 

•Lemos declarou, que nada tinha com os negócios do sr. infante D. Carlos, então 
M. Grant, secretario da legação brilannica, que se achava presente, tomou sobre si re- 
presentar aquelle príncipe, e seus interesses, e com elle estipulámos o que consta da 
copia n.** 2. * 

<À'vista d\'stas copias verá v. exc. o que temos concluido, que nos persuadimos 
merecerá a approvação de Sua Magestade Imperial. Deus guarde av. exc. Quartel gene- 
ral em Evora-Monte, em 27 de maio de 1834. — lUm. e excm. sr. Agostinho José Freire. 
— Duque da Terceira. — Conde de Saldanha. 

Copia »." 2 da carta que o secretario da legação ingleza em Lisboa escreveu ao infante 
I). Carlos de Hespanha. — cSenhor: Tenho a honra de annunciar a vossa alteza real que 
o general Lemos acaba de conclirír um arranjo definitivo, pelo que respeita a Portugal e 
á pessoa de D. Miguel: em consequência sua alteza sairá d 'Évora no dia 30 do corrente, 
depois do que todas as tropas que o serviam deporão as armas, e sairão da cidade. 

«Não tendo o general Lemos tratado dos interesses e seguranças de vossa alteza 
real, e das princezas da sua família, tomei eu a liberdade de representar perante os ma- 
rechaes commandantes dos exércitos portuguezes os interesses e seguranças, em que te- 
nlio o maior cuidado, e submetto a vossa alteza real os artigos em que eu convim com 
os sobreditos mareehaes, e cuja copia mandei boje mesmo ao meu embaixador: espero 
tjue elles terão a approvação de vossa alteza real, cuja annuencia me lisongeio de receber 
Aiiianliã assignada, para, juntamente com os marechaes, me occupar da sua execução. 

«Tenho a honra de ser, ctc. (Assigoado) — Grant, secretario da legação de sua ma- 
gestade brilannica em Lisboa. — Evora-Monte, 26 de maio d« 1834. — A sua alteza real 
o infante D. Carlos.» 

Acwrdo a que esta carta se refere. — «Artigo 1.* Sua alteza real o infante D. Carlos 
sairá d'Evora com a sua comitiva no dia 30 de maio corrente para Aldeia-Gallega e ahi 
tnubarcaiá. 

«Art. 2.° No seu transito, os marechaes respondem pela segurança da pessoa de sua 
alteza ival e da sua comitiva, e lhe darão a escolta que sua alteza real l!ic designar. 
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cArt. 3.° Os súbditos hespanhoes que se acham em Portugal, compromettidos no 
serviço de sua alteza real, serão recebidos em um deposito provisional em Santarém, 
onde irão com a escolta necessária para a sua segurança. 

cÂrt. 4. O governo portuguez lhes dará meios de subsistência no deposito, até que 
elles possam sair d'ali sem perigo, para outro qualquer domicilio. — Está conforme. — 
Albvquerque.f 

[68] Participação que o Senhor D. Pedro fez ds cortes, e me ordenou entregasse ao 
duque de Palmella, e ao bispo resignatario de Coimbra D. Fr. Francisco de S. Luiz Sa- 
raiva^ presidentes das duas camarás legislativas. — Dignos pares do reino e srs. depu- 
tados da nação porlugueza: cSempre franco e fiel aos meus juramentos, e obedecendo 
á voz da minlia consciência, vou informar-vos de que, tendo honlcm cumprido com os 
deveres de filho da egreja calholica, e de pae de família, julgo também do meu conscien- 
cioso dever participar-vos, que o mesmo estado de mohístia, que honlem me dictou 
aquellas resoluções, me inhibe de tomar conhecimento dos nt*gocios públicos, em cujas 
circumstancias vos peço que queitaes prover de remédio. Eu faço os mais ardentes votos 
ao ceo pela felicidade publica. — Palácio de Queluz, em 18 de setembro de 1834. — 
D. Pedro, Regente.» 

[69] Quando fazia um raez que o senhor D. Pedro tinha fallecidi), escreveu a sra. 
Duqueza de Bragança a seguinte carta ao presidente da camará municipal da invicta 
cidade do Porto. 

•Tendo o Duque de Bragança, meu augusto e saudoso esposo, que Deos haja era 
gloria, doado o seu coração á heróica cidade do Porto, como perpetuo testemunho de sua 
rordeal aíTeição e viva gratidão aos seus leaes habitantes: e havendo eu, como executora 
das suas ultimas vontades, mandado cuidadosamente conservar, e feito depositar na 
real capei la d 'este paço, aquella tão nobre pafrte dos despojas mortaes do augusto com- 
raandante em chefe do exercito libertador, até se achar acabada a urna que mandei aprom- 
ptar para os receber, e que então pessoalmente entregarei ao coronel Balthazar de Al- 
meida Pimentel, um dos ajudantes dò campo e dos mais constantes amigos do Duque 
meu esposo, que foi já por mim encarregado de conduzir aquelle precioso legado até á 
cidade a que íica pertencendo, pareceu-me conveniente que, no mesmo dia em que ter- 
minava o encorro em que me tenho conservailo depois da morte do Duque meu nunca 
assas chorado esposo, vos dirigisse esta participação, que muito folgarei que façacs cons- 
tar, não somente aos vossos dignos collegas, mas a todos os vossos illustres compatriotas. 
— Escripta no palácio das Necessidades, em 24 de outubro de 1834. — D. Amélia, Du- 
queza de Bragança.» 

No dia 4 de fevereiro de 1835 partiu de Lisboa para o Porto o referido ajudante, 
hoje conde de Campanhã, levando o coração do senhor D. Pedro n'uma urna, na qual, 
além de uma inscripção latina que indicava o precioso objecto que continha aquelle 
vaso, estão gravadas as seguintes palavras com que aquelle principe testemunhou a sua 
gratidão aos habitantes do Porto em 27 de julho de 1834. 

<£u me felicito a mim mesmo por me ver no theatro da minha gloria, no meio dos 
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meus amigos portuenses, d'aquelles a quem devo, pelos auxilios que me prestaram 
durante o memorável sitio, o nome que adquiri, e que honrado deixarei a meus 
íilhos.» 

[70] Carta regia pela qual a sra. Rainha D. Maria 11 conferiu a insígnia de Grã 
Cruz da Ordem da Torre e Espada, do vdor, lealdade e mérito^ ao senhor D, Pedro, — 
•Muito alto e muito poderoso príncipe e senhor D. Pedro d^Alcantara, Duque de Bra- 
gança, meu muito amado, querido e presado pae: Eu D. Maria, por graça de Deus, 
Rainha de Portugal, dos Algarves, e seus dominios, envio muito saudar a Vossa Mages- 
tade Imperial, como àquelle que sobre todos amo e preso. Desejando dar a Vossa Mages- 
tade Imperial um publico testemunho do vivo amor, respeito e gratidão, que consagro 
e tributo á augusta pessoa de Vossa Magestade Imperial, já como filha carinhosa, e já 
como Rainha de Portugal, que ao esforçado valor e heroicidade de Vossa Magestade 
Imperial devo a restituição do meu usurpado throno; emprezaesta tão gloriosa, que, 
para a levar a eSeito, e felicitar a nação portugueza, restituindo-Ihe seus foros e liber- 
dades, não duvidou Vossa Magestade Imperial expor seus dias com quebra de sua pre- 
ciosa saúde: e ti^erendo desempenhar este dúplice dever de reconhecimento para com 
Vossa Magestade Imperial, offereço a Vossa Magestade Imperial a condecoração de Grã 
Cruz da antiga e muito nobre Ordem da Torre e Espada do valor, lealdade e mérito, 
que rogo a Vossa Magestade Imperial se digne aceitar como offerta do meu filial amor. 
— Muito alto e muito poderoso Principe, e senhor D. Pedro d^Alcantara, Duque de Bra- 
gança, meu muito amado, querido e presado pae, Nosso Senhor haja a pessoa de Vossa 
Magestade Imperial em sua santa guarda. — Escripta no palácio de Queluz, em 20 de 
setembro de 1834. — De Vossa Magestade Imperial, boa filha extremosa e grata — Rainha. 
— Bento Pereira do Carmo. ^ 

[71] As insígnias que a sra. Rainha D. Maria II então offereceu ao senhor D. Pe- 
dro, eram as mesmas que elle me tinha mandado, em 1833, do Porto, e que depois 
da sua morte me foram restituídas. 

[72] Esta figura da persistência e immutabilidade do instrumento da nossa re- 
dempção, quando tudo o maisfluctua e muda em torno d^ella, ó um dos dois versos do 
distico, attribuido a Santeuil, que está gravada por baixo da cruz estampada no famoso 
álbum da Cartuxa de Grenoble. 

[73] Pope disse, no seu poema intitulado— An Essay on Criticism— This hum^ 
bk praise, lamented Shade t receive. 
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ProtocoUos das conferencias tidas em Vienna pelos ministros austriacos^ o embaixador 
de Inglaterra e os flenipotenciarios do sr. infante D. Miguel, acerca da partida de sua 
alteza^ e sua viagem para Portugal, e do comportamento que tencionava ter em ahi che- 
^aiuío.— A— Protocollo 1.®, lavrado em 18 de outubro de 1827, no qual se consignou 
expressamente a aceitação que o sr. infante fez da regência e logar-tenencia^ delegada 
pelo Senhor D. Pedro lY, e a formal promessa de manter religiosamente a constituição; 
e outro sim a manifesta intervenção dos gabinetes de Vienna e de Londres em toda esta 
transacção. A este protocollo ajuntaram-se: 

1.^ Copia de uma nota do marquez de Rezende ao príncipe de Metternich, na 
quaT Ibe participa a nomeação do sr. infante para a regência. 

2.® Uma traducção do decreto da mesma nomeação, que vae na prova 18:* 

3.® Uma traduc^ da carta do Senhor D. Pedro IV, ao sr. infante D. Miguel, 
participando-lhe a nomeação que d*elle havia feito, em testemunho do amor 
que lhe tinha, e da confiança que punha na sua lealdade. 

4.^ Uma traducção da carta^ do Senhor D. Pedro IV, a el-rei de Inglaterra, pe- 
dindo a este soberano a sua eíBcaz intervenção, para que a nomeação de re- 
gente fosse immediatamente cumprida, e a Carta Constitucional guardada 
* como lei fundamental. 

5*® Uma traducção de outra egual carta ao imperador d^Austría para os mesmos 
fins. 

6.® Copia de um despacho do príncipe de Metternich ao embaixador austríaco 
em Londres, com a exposição histórica de toda a negociação com o sr. infante 
sobre a viagem por Inglaterra, sobre a situação presente e futura de sua alteza, 
e suas finaes determinações. 

Vienna, 18 de outubro de 1827.— Presentes— Por parte da Áustria: sua alteza o 
príncipe de Metternich; ss. excs. o conde de Lebzeltern; o cavalheiro de Neumann; 
o conde de Bombelles.— Por parte da Inglaterra: s. exc. o embaixador de Inglaterra. 
•—Por parte de sua alteza real o infante D. Miguel: ss. excs. os srs. barão de Villa 
Secca, e o conde de Villa Real. 

17 • 
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Sua alteza o príncipe de Metternich, tendo convidado ss. exc. o embaixador de In- 
glaterra e os srs. plenipotenciários portuguezes, para se reunirem em sua casa, no dia 
18 de outubro, e aceitando o convite os referidos senhores, propoK-lhes exarar em um 
protocollo official o i^esultado das negociações confidenciaes, que tinham tido lugar entre 
elle e os srs. Villa Secca e Villa Real, desde a época da sua volta a Vienna, acerca da 
partida do infante, da viagem doeste príncipe, e da linha de conducta que tencionava 
seguir quando chegasse a Lisboa; e, concordando s. exc. o embaixador de Inglaterra, 
bem como os srs. plenipotenciários portuguezes, n'esta proposta, decidiu-se que no 
protocollo da presente conferencia, seriam depositados os seguintes documentos, a 
saber: 

1.® Uma copia da nota de s. exc. o marquez de Rezende a sua alteza o príncipe de 
Metternich, datada de 19 de setembro de 1827, que forma a primeira base da presente 
negociação. Por esta nota, o sr. enviado do Brazil, annuncia oilicial mente ao gabinete 
de Vienna que o Imperador D. Pedro, seu amo, por decreto lavrado na data de 3 de 
julho, conferiu a sua alteza real o sr. infante D. Miguel, com o titulo de seu logar- 
tenente em Portugal, a regência do dito reino, em conformidade com as leis existentes 
n'aqueI1e estado, e segundo as instituições dadas pelo imperador, seu augusto irmão, à 
monarchia portugueza. 

3.® Uma traducção do sobredito decreto de 3 de julho do Imperador D. Pedro a 
sua alteza real o infante D. Miguel. 

3.° Uma traducção da carta de remessa doeste soberano ao infante, seu irmão. 

4.° Uma traducção da carta do Imperador D. Pedro a el-rei de Inglaterra. 

5.® Uma traducção da carta do Imperador D. Pedro a sua magestade o imperador 
d^Âustria. 

6.® Uma copia do despacho n. 2, que sua alteza o príncipe de Metternich dirige 
hoje a sua alteza o príncipe d*Esterhazy em Londres, encarregando este embaixador de 
levar ao conhecimento do governo britannico a determinação tomada pelo infante, acerca 
de mandar vir a Inglaterra navios de guerra portuguezes, a fim de ali embarcar, de 
maneira que podesse chegar com a menor demora possível a Portugal. Este despacho, 
que contém uma exposição histórica e fiel de toda a negociação relativa à situação pre- 
sente e futura do infante, assim como das ultimas determinações doeste príncipe, foi 
lido em uma reunião confidencial, que teve logar na noite de 16 de outubro, em casa 
de sua alteza o príncipe de Metternich, estando presentes s. exc. o embaixador de In- 
glaterra e. os srs. plenipotenciários portuguezes. Foi depois d^elles terem plenamente 
assentido, que este despacho se enviou no dia de hoje para Londres. Os srs. plenipo- 
tenciários portuguezes annunciaram na conferencia, que o infante lhes havia partici- 
pado as suas ultimas resoluções acerca da sua viagem; que sua alteza real lhes ordenara 
que houvessem de preparar a redac^o das cartas, que, em consequência, queria sem 
demora dirigir ao imperador D. Pedro seu irmão, a sua magestade o rei de Inglaterra, 
e á infanta sua irmã; que egualmente os encarregara de redigir a carta á infanta, de 
modo que se podesse publicar^ e que não deixasse ao mesmo tempo duvida alguma 
quanto à firme vontade doeste príncipe, que, ao aceitar a logar-tenencia do reino, que o 
imperador seu irmão acabava de confíar-lhe, estava resolvido a manter religiosamente 
as instituições, a esquecer totalmente o passado, contendo porém ao mesmo tempo, com 
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forca 6 firmeza, o espirito de partido e de facção, que por tão longo período tem agitado 
Portugal. 

Todos os ipembros da conferencia não poderam deixar de unanimemente fazer 
justiça plena a sentimentos tão louváveis da parte do infante; sua alteza o príncipe de 
Metternich acrescentou, por sua parte, que, logo que as cartas do infante estivessem es- 
criptas e assignadas, ofTerecia-se a envial-as immediatamente para Inglaterra, por mão 
do cavalheiro de Neumann, que só esperava pela promptificação d^ellas para partir; 
e que bem assim transmiltiria por um correio de gabinete os duplicados para Portugal, 
sendo de sua intenção expedil-o incessantemente por Madrid para Lisboa. Tendo os srs. 
plenipotenciários portuguezes, aceitado estes oíTereci mentos, o príncipe de Metternich 
julgou dever observar ainda n^aquella occasião, que o infante devia, sem a menor duvida, 
assumir, primeiro que tudo, nas cartas que se propunha dirigir ao rei de Inglaterra, e 
á infanta sua irmã, o thulo de logar-tenente do reino, porquanto era debaixo de simi- 
Ihante titulo que o imperador lhe confiava a regência; mas que lhe parecia conveniente, 
e mesmo necessário, que o infante assumisse, conjunctamente com o titulo de logar- 
tenente, aquelle de regente do reino, visto que, sendo nomeado por decreto do Impe- 
rador D. Pedro, na data de 3 de julho, successor da infanta sua irmã no exercício 
da regência, seria egual mente contrario á sua dignidade pessoal, à da nação portu- 
gueza, e á vontade do Imperador D. Pedro, que elle assumisse um titulo inferior áquelle, 
que a infanta havia tomado; que além dHsso não podia existir duvida alguma sobre as 
intenções doeste soberano a semelhante respeito, pois que ellas transluzem, com toda a 
evidencia, no teor da nota do marquez de Rezende, datada de 19 de setembro, nas instruc- 
ções de que se acha munido este enviado, e finalmente na carta do Imperador D. Pedro 
a el-rei de Inglaterra ; por quanto em todos estes differentes documentos se declara expli- 
citamente, ou implicitamente, que este soberano confere a regência ao infante. Não 
existindo tão pouco duvida alguma, que o decreto do Imperador D. Pedro ao infante 
seu irmão, na data de 3 de )ulho, trazia no sobrescripto cAo infante D. Miguel, regente 
do reino de Portugal.» 

S. exc. o embaixador de Inglaterra observou, que, estando informado, desde algu- 
mas semanas, da opinião do gabinete de Vienna a semelhante respeito, já o havia com- 
rounicado à sua corte: que na verdade ainda não tinha recebido resposta sobre tal 
objecto, mas que se lisongeava que esta seria conforme com a opinião do gabinete aus- 
tríaco. Os srs. plenipotenciários portuguezes pronunciaram-se a favor do que sua 
alteza o príncipe de Metternich acabava de enunciar, e encarregaram-se de o commu- 
nicar ao infante, observando que, para bem de Portugal, era sem duvida muito pra 
desejar que o infante não hesitasse em assumir, segunda as* intenções do Imperador 
D. Pedro, seu irmão, o titulo de regente do reino. Os srs. VillaSeccae Vil la Real acres- 
centaram, que tinham ordem do infante para declarar, que, cheio de reconhecimento 
pela bondade paternal com que sua magestade o imperador d'Austría o havia constan- 
temente tratado desde os primeiros momentos da sua chegada a Vienna, e mais parti- 
cularmente ainda n^esta ultima cireumstancia, sua alteza real tomara sobre si, como 
dever, expressar verbalmente o seu sensiv<d e respeitoso reconhecimento a sua mages- 
tade imperial, desejando também que estes seus sentimentos chegassem ao conheci- 
mento dos membros da conferencia. 


134 ELOGIO HISTÓRICO DO SENHOR REI D. PEDRO lY 

Sua alteza o príncipe de Metternich tomou solicito o encargo de se apresentar a 
sua magestade o imperador como órgão dos sentimentos de sua alteza real, c acrescentou 
que sua magestade imperial aceitaria com a mais viva satisfação aquellas expressões. 

— (Assignados) — Metternich — Lehzeltern — Neumaiín — H.de BotnbelUs — H, Wdlesley 

— Conde de VUla Real — Barão de Villa Secca. 

Appenso 1 .® — Copia de uma nota de s, exc. o marquez de Rezende a sua alteza ojninr 
cipe de lUettemich.—Wienjík^ 19 de setembro de 1827.— O abaixo àssignado, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
acha-se auctorisado, por ordem especial de seu Augusto Amo, para se dirigir a sua 
alteza o príncipe de Metternich, chanceller da corte e doestado de sua magestade impe- 
rial e real apostólica, e notificar-lhe a resolução soberana de 3 de julho doeste anno, 
pela qual sua magestade íidelissima conferiu a sua alteza real 6 sr. infante D. Miguel, 
com o titulo de seu lo^ar-tenente em Portugal, a regência do dito reino, em conformi- 
dade e nos termos das leis existentes n^aquelle estado, e segundo as instituições dadas 
por seu augusto irmão á monarchia portuguoza. 

O abaixo àssignado não hesita em acreditar, que sua magestade imperial e real 
apostólica, e o seu governo, se empenharão em reconhecer este acto de sua magestade 
fidelissima, prestando sua cooperação efficaz, a fim de que possa ter, pela prompta partida 
do sr. infante D. Miguel para Portugal, inteira e plena execução. 

O abaixo àssignado aproveita esta occasião, etc. 

Appenso i.^— Decreto de 3 de julho de 1827, pelo qual o Senhor D. Pedro IV nomeou 
o sr. infante D, Miguel seu logar-tenente^ para governar Portugal constitucionalmente. — 
Por muitos e mui ponderosos motivos, que se fazem dignos da minha real contemplação, 
e attendendo a que a salvação e segurança do estado é, e deve ser sempre, a suprema 
lei para todo o soberano, que só deseja a felicidade de seus súbditos; e tomando na mi- 
nha real consideração a intelligencia, actividade e firmeza de caracter do infante D. Mi- 
guel, meu muito amado e prosado irmão: Hei por bem nomeal-omeu logar-tenente, 
outorgando-lhe todos os poderes, que, como rei de Portugal e dos Algarves, me com- 
petem, e estão designados na Carta Constitucional, a fim d^eile governar, e reger aquelles 
reinos em conformidade da referida carta. O mesmo infante D. Miguel, meu muito 
amado e prosado irmão, o tenha assim entendido, e execute. 

Palácio do Rio de Janeiro, aos 3 de julho de 1827. (Com a rubrica de sua magestade.) 

Appenso 3.®— Traducção de uma carta de Sua Magestade o Imperador D. Pedro, a 
sua alteza real o sr, infante D. Miguel.— ^\o de Janeiro, 3 de julho de 1827.— Meu 
querido irmão: Tenho a satisfação de lhe annunciar, que, havendo tomado em conside- 
ração a sua conducta regular, e a sua reconhecida lealdade, acabo de o nomear meu 
logar-tenente no reino de Portugal, para o governar em meu nome, e em conformidade 
com a constituição que tenho outorgado ao dito reino. 

Espero que o meu querido irmão tomará esta minha resolução como a maior prova 
que eu lhe posso dar da minha confiança, e do amor que lhe consagro.— (Àssignado) 
Pedro. 
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Appenso 4.^-- Traducção de uma carta de Sua Mageitade o Imperador D. Pedro, a 
stM magestade britannica.— Rio de Janeiro, 3 de julho de 1827.— Sr. meu irmão e 
primo: A necessidade de restabelecer a ordem em Portugal, e consolidar o systema 
constitucional, que ali foi jurado, me obriga, como rei legitimo d^aquelle reino, a orde- 
nar, na data de hoje, ao infante D. Miguel, meu irmão, que passe a governar o referido 
reino em meu nome, na qualidade de meu logar-tenente: e, pela confiança que tenho na 
amisade inalterável que subsiste entre nós, rogo a vossa magestade de me auxiliar, 
pela sua parte, não só para que este regente exercite sem demora as suas funcções, mas 
egualmente para levar a effeito que a Carta Constitucional, outorgada por mim, e ju- 
rada n^aquelle paiz, se tome a lei fundamental do reino. — Sou etc. (Assignado) Pedro. 

Appenso 5." — Traducção de uma caria de Sua Magestade o Imperador D, Pedro^ a 
sua magestade imi}erial e real apostólica.— Kio de Janeiro, 3 de julho de i827.— Meu 
presadissimo sogro e amigo. — Os inesperados e recentes acontecimentos de Portugal, e a 
conducta firme, constante e leal, que meu irmão, o infante D. Miguel, tem tido junto 
a vossa magestade imperial e real apostólica, me decidiram a ordenar-lhe que parta para 
Portugal, ar fim de governar aquelle reino em meu nome, e na qualidade de meu logar- 
tenente. Convencido, como estou, que esta medida merecerá a approvação de vossa mages- 
tade, rogo-lhe haja de me ajudar, quanto lhe seja possivel, aconselhando-o a que execute 
esta ordem, e governe aquelle reino, em conformidade com a Carta Constitucional, que 
lhe outorguei, e que foi jurada por elle e pela totalidade dos meus súbditos portugueres. 

Pedindo a cooperação de vossa magestade, considerar-me-hei feliz, etc.— (Assignado) 
Ptdro. 

Appenso 6.® — Copia de um despacho de sua alteza o príncipe de Mettemich, a sua 
alteza o príncipe (TJSÍíerAazy.— Yienna, 18 de outubro de 1827.— No meu despacho de 
8 de outubro, n. 2, tive a honra de informar a vossa alteza da chegada do sr. conde de 
Villa Real, das disposições favoráveis em que o encontrei, e do pleno assenso que este 
embaixador deu ao nosso trabalho preparatório sobre todas as questões relativas á posi- 
ção presente e futura do infante D. Miguei. S. exc. o conde de Villa Real, tendo egual- 
mente achado este trabalho conforme com os principies e com desejos do governo britan- 
nico, foi o meu primeiro cuidado concordar com elle, e com o sr. barão de Villa Secca, 
acerca da marcha que se deveria adoptar, para levar o infante a fazer-nos conhecer, o mais 
depressa possivel, as suas intenções relativamente á sua partida, á sua viagem, eálinlia 
de conducta que se propunha seguir na sua chegada a Portugal. Julguei pois poder 
propor a estes doús senhores, o tomar por base a nota junta por copia, a qual me foi 
dirigida pelo sr. marquez de Resende, enviado do Brazil na corte de Vienna, para me 
participar as determinações, que havia tomado o imperador seu amo no dia 3 de julho 
ultimo, acerca do infante D. Miguel, seu irmão, e para reclamar ao mesmo tempo a 
cooperação efiicaz da Áustria, a fim de induzir o infante a submetter-se com toda a con- 
descendência ás ordens do imperador D. Pedro, apressando a sua partida para Portugal^ 
para que o decreto de 3 de julho possa ter plena e inteira execução. Assentámos depois, 
que eu me encarregaria de levar as primeiras noticias ao infante, que convidaria este 
príncipe, segundo os desejos do imperador seu irmão, para nos fazer constar os seus 
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projectos relativamente á sua partida, e para nomear, sem demora, os srs. barão de Villa 
Secca e conde de Villa Real pafa regularem,' e concordarem, em seu nome, com o gabi- 
nete de Vienna em todos os pontos relativos a este assumpto. Conviemos, flnalmente, 
que nos havíamos de reunir todos os dias, para mutua e confidencialmente nós darmos 
parte do resultado dos nossos procedimentos, para combinarmos sobre aquelles que as 
circumstancias podiam exigir; e que faríamos um diário das nossas reuniões, ao qual 
evitaríamos de dar o caracter olficial de um protocoUo de conferencia, tendo em vista o 
interesse do infante, e a íim de deixar a este príncipe a faculdade de enunciar mais 
livremente a sua opinião e os seus desejos. 

Determinada esta marclia, apresentei-me no dia 8 doeste mez na fesidencia do 
infante, a fim de lhe representar quanto era urgente que elle se servisse de nos fazer 
conhecer, o mais breve possivel, as suas intenções relativamente á sua viagem. Tive a 
honra de observar-lhe que, para regular e determinar definitivamente tudo quanto dizia 
respeito á sua partida, seria mui conveniente que elle encarregasse as pessoas que repu- 
tasse mais dignas da sua confiança de entender-se commigo sobre este objecto; que o 
sr. barão de Villa Secca e o sr. conde de Villa Real, ambos os quaes tinham direito a 
ella por sua fidelidade e adhesão à pessoa de sua alteza, me pareciam merecer de prefe- 
reucia a sua escolha; que, se elle annuisse a designar estes dois senhores para tratar 
commigo da sua partida, seria o primeiro objecto do que teríamos que occupar-nos, e que 
cada dia se tornava mais urgente, fixar o período da mesma partida ; e que o não era 
menos conhecer a direcção que sua alteza real desejava tomar na sua volta a Portugal, 
a fim de poder preparar-lhe os meios; porém que me não era dado encobrir-lhe, que, 
fosse qual fosse, a que elle escolhesse, o imperador em caso nenhum poderia con- 
sentir na sua passagem por Hespanha, visto que, além dos graves inconvenientes que 
nas actuaes circumstancias lhe deviam fazer perder essa idéa, elle não poderia seguil-a 
sem obrar ém contradicção com os desejos de seu irmão, o Imperador D. Pedro, e con- 
tra a opinião unanime de todas as potencias da Europa. Então o infante, sem fazer-me 
objecção alguma às proposições e observações, que eu acabava de aprcsentar-lhe, limi- 
tou-se a responder-me, que passava desde logo a nomear o sr. conde de Villa Real e o 
sr. barão de Villa Secca para se entenderem e concordarem commigo sobre os diffe- 
rentes objectos que eu acabava de lhe enunciar. Deu elle, com effeito, as ordens rx)m- 
petentes a estes dois senhores n^aquelle mesmo dia; e eu tratei logo de me reunir 
com elles, para o fim que nos tínhamos proposto. O resultado das nossas primeiras con- 
ferencias, cujo principal objecto foi, como devia ser, o determinar o praso de partida 
do infante, e o caminho que devia seguir, para o mais breve possivel chegar a Portugal, 
deixou-nos bem depressa ver, e até nos convenceu, que, se na verdade o infante tinha 
tido primitivamente o projecto de entrar em Portugal pelo caminho de Hespanha, tinha 
sido bastante, para elle renunciar a tal projecto, o saber que o Imperador D. Pedro, seu 
irmão, e o imperador, nosso augusto amo, o não approvavam. Devo, além d'isto, fazer 
justiça a este príncipe observando aqui que, na occasião em que elle se entretinha com 
as pessoas da sua comitiva sobre o desejo de seguir antes o caminho de Hespanha, como 
mais curto e mais direito, não tinha hesitado em dar ao mesmo tempo as mais positivas 
seguranças da firme resolução em que estava de não deixar chegar á sua pessoa nenhum 
refugiado portuguez. Porém, bem logo ali ficássemos socegados sobre este primeiro pro- 
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jecto do infante, vimos, dentro em pouco, por outra parte, que o espirito doeste prín- 
cipe se achava fortemente preoccupado de duas idéas, que tinham todo o valor de duas 
positivas determinações, e com especialidade uma, que era o não embarcar em navio 
que não fosse portuguez, nem saltar em terra na sua viagem para Portugal. Desde que 
tive esta convicção, tratei logo de a fazer presente a sua magestade o imperador, nosso 
augusto amo, e recebi de sua magestade a ordem de convidar aos srs. Villa Real e Villa 
Secca, para que representassem, em nome de sua magestade, ao infante, que o mesmo 
soberano concebia o desejo, que sua alteza expressara, de preferir fazer viagem para 
Lisboa em navio portuguez, e que, se este projecto fosse exequivel, o imperador se não 
opporía a elle; mas que, interessando-se com a maior sinceridade no que ao infante con- 
vinha, não podia deixar de demonstrar-lhe que era impossivel satisfazer aos seus dese- 
jos, vista a immensa e irreparável perda de tempo indispensável em tal caso ; que antes 
de se poderem armar em Lisboa dous navios de guerra, e de chegarem a Liorne para 
receber o infante, se gastariam quasi três mezes, aos quaes era preciso acrescentar ainda 
mais um, pelo menos, para a viagem de Liorne a Lisboa, a qual n'esta estação é incerta 
e demorada; eque por conseguinte o infante não poderia chegarão seu destino antes de 
quatro ou cinco mezes, e que tão longa demora, prolongando a incerteza em Portugal, 
poria infallivelmente em risco a tranquillidade interna d^aquelle reino, e por ventura a 
própria existência politica d'este príncipe, o qual não demoraria impunemente a sua che- 
gada a Lisboa, sendo certo que qualquer tardança podia tornar o começo das suas func- 
ções mais diiBcil e perigoso; que era preciso antes de tudo tratar dos meios de o fazer 
chegar a Lisboa no mais curto espaço de tempo possivel; que elle podia embarcar, ou 
em um dos portos do Meio-dia, ou em um dos do Norte; que da parte da Áustria não 
havería opposição ao seu desejo de preferir um dos de Itália, se fosse possivel dar-Ihe 
para isso os meios; mas que esses meios não existiam, e que eram precisas muitas sema- 
nas para os preparar, o que acarretaria quasi tão longa tardança, como à que o infante 
se exporia, no caso em que se decidisse a mandar vir a Liorne navios portuguezes; que 
podendo qualquer demora em sua viagem ter gravissimos inconvenientes, e achando-se 
o imperador obrigado pelo verdadeiro interesse, com que olha para este principe, anão 
consentir que elle tão voluntariamente comprometta a sua existência pessoal, e a paz 
interna do reino, cujo governo seu augusto irmão acaba de confiar-lhe, sua magestade 
só podia em consciência dar-lhe de conselho, que não hesitasse um momento em em- 
barcar logo em um dos portos de Inglaterra, ou dos Paizes Baixos: que o infante devia 
necessariamente escolher um doestes dois paizes, como mais visinhos do termo da sua 
viagem, tomando em consideração que, no caso de passar por França e por Inglaterra, 
não podia deixar de demorar-se em Paris e em Londres, a fim de cortejar sua mages- 
tade christianissima, e sua magestade britannica: que por outro lado, embarcando em 
um dos portos do reino dos Paizes Baixos, podia na verdade ir directamente a Lisboa, 
e chegar mais depressa; mas então perderia um ensejo favorável de ver el-rei de Ingla- 
terra, de conciliar a sua benevolência, e de reclamar pessoalmente o seu auxilio, o 
qual o Imperador D. Pedro havia ultimamente solicitado para elle na carta que, em 3 
de julho, dirigira a sua magestade britannica. 

Tendo-se os srs. plenipotenciários portuguezes encarregado de fazer chegar ao co- 
nhecimento do infante os conselhos paternaes que sua magestade o imperador, nosso 
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augusto amo, julgou dever-lhe dar em circumstancia tao importante para o futuro, des- 
empenharam elles esta commissão na noite do dia 9 de outubro. O infante ouviu-os com 
a mais seria attençao, mas nâo hesitou em declarar-lhes, que as considerações que acar 
havam de lhe ser submettidas, em nada alterariam a sua determinação ; que estava firme- 
mente resolvido a não embarcar senão em navio portuguez, para passar directamente a 
Lisboa; e que, quanto á demora que resultaria de semelhante determinação, não se 
deveria recear que influísse sobre a tranquillidade interna de Portugal, que elle não du- 
vidava afBrmar que ella não seria perturbada. Esta declaração do infante, tomando qual* 
quer ulterior deliberação inútil, declarei, por minha parte, aos srs. plenipotenciários 
portuguezes, que passava a leval-a ao conhecimento do imperador. Sua magestade deci- 
diu-se então a fallar, por si próprio, ao infante, e teve com effeito, no dia 12 de outu- 
bro, uma larga conferencia com este príncipe, e n'ella reproduziu todos os argumentos 
e todos os motivos que, dois dias antes, tinham sido desenvolvidos em seu nome ao 
infante pelos srs. plenipotenciários portuguezes, para lhe fazer sentir os graves inconve- 
nientes, e mesmo os perigos, aos quaes se expunha, se persistisse em não querer em- 
barcar senão em um dos portos austríacos, e em navio portuguez, attenta a demora de 
muitos mezes, que necessariamente havia de ter a sua partida para Lisboa. O impera- 
dor representou vivamente ao infante, que um soberano, e com maior razão um regente, 
chamado a ir tomar as rédeas do governo, não podia dar-se pressa em demasia, para vol- 
ver ao seio do seu povo; que era por conseguinte dever d*elle escolher com preferencia o 
caminho mais direito e o mais curto; e que, se elle persistia na sua recusa, daria logar a 
suspeitar-se que queria prolongar por seu bello prazer a sua estada em Vienna. 

Não obstante estas assisadas representações, persistindo o infante na sua recusa, o 
imperador perguntou-lhe, se tinha por ventura alguma repugnância em embarcar em 
navio inglez? O infante respondeu, que nenhuma repugnância tinha contra a Ingla- 
terra; que sabia que esta potencia estava na melhor intelligencia com o imperador, seu 
irmão; que além d^isso era a alliada natural de Portugal; que desejava sinceramente 
estar bem bem com ella (esta ultima phrase repetiu o infante por muitas veze» durante 
a sua conversa com o imperador), mas que estava persuadido, de que, uma vez que 
consentisse em embarcar em um navio estrangeiro, offenderia a opinião, e feriria pelo 
lado sensivel o amor próprio da sua nação; que era por tal motivo que elle estava de- 
cidido a não embarcar senão em navio portuguez, para ir directamente a Lisboa, sem 
tocar em território estrangeiro. O infante acrescentou espontaneamente, que estava deci- 
dido a manter em Portugal aCarta, que tinha jurado; que sua magestade podia estar tran- 
quiilo a semelhante respeito, e que finalmente lhe rogava que acreditasse, que sua alma 
estava cheia de reconhecimento pelas bondades com que o tinha tratado. Vendo o impe- 
rador que o infante estava decidido a não ceder, sua magestade o convidou para que 
reflectisse seriamente sobre a conversa que tinha tido com elle, não enunciando, no 
emtanto, nenhuma determinação definitiva sobre questão tão grave e de tanto compro- 
mettimento para o futuro; ordenando-me bem assim o imperador que indagasse, se o 
infante, depois de haver mais maduramente reflectido sobre a sua posição, não reco- 
nhecia por ventura a necessidade de adoptar os conselhos dictados pela sabedoria e pela 
razão. 

Achando-nos embaraçados na nossa marcha pela inesperada resistência que encon- 
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trâmos n^este joven príncipe, decidi-me, primeiro que tudo, a dar parte confidencial e 
detalhada ao sr. embaixador de Inglaterra (ao qual havia previamente informado do 
objecto e do fim das minhas conferencias confídenciaes com os srs. plenipotenciários 
portuguezes) de tudo quanto se tinha passado entre mim e elles, e entre sua magestade 
e o infante. Convidei depois sir Henry Wellesley a conferir commigo e com aquelles se- 
nhores no dia seguinte, para deliberarmos sobre os meios que ainda poderíamos empre- 
gar, a fim do vencer a resistência do infante; e, no caso de o não conseguirmos, concordar 
nas medidas, que, em harmonia com o seu governo, de cuja opinião estávamos firme- 
mente resolvidos a não nos separar n^esta crise, conviria adoptar immediatamente, 
para não prolongar por mais tempo em Portugal um estado de incerteza de tanto com- 
promettimento. Concordando todas as opiniões nos graves inconvenientes a que se ex- 
poria o infante, se persistisse em não querer passar a Inglaterra, e ao mesmo tempo so- 
bre a vantagem que se seguiria se eu tivesse com este príncipe uma ultima explicação 
cathegorica, decidiu-se que eu a realizasse n'esse mesmo dia pelas duas horas da tarde: e 
como me achava doente, o infante quiz ter o incommodo de aceitar o meu convite, pas- 
sando a minha casa. Pedi-lhe licença para admittir uma terceira pessoa, que era o conde 
de Bombelles, o qual o tinha anteriormente acompanhado na qualidade de seu cama- 
rista, e a quem honrava com a sua benevolência, e que além d^isso estava nomeado para 
acompanhar este príncipe até Lisboa, onde assumirá o caracter de ministro plenipoten- 
ciário e enviado extraordinário de sua magestade o imperador. Tendo o infante pres- 
tado o seu consentimento, tivemos juntos a conversação, de que passo a dar a vossa 
alteza conta resumida, porém exacta. 

Comecei representando ao infante que tinhamos até aqui perdido um tempo útil 
e precioso; que na Europa, e sobre tudo em Portugal e na Inglaterra, não se saberia a 
que causa attribuir a prolongada demora, que experimentava a sua partida; que não 
me era licito guardar por mais tempo o silencio, particularmente para com o gabinete 
britannico, que com tanta franqueza se havia reunido á Áustria a bem dos interesses 
do infante, e cuja benevolência e apoio era do seu grande interesse pessoal conciliar: 
reproduzi então a este príncipe os argumentos e considerações mais próprias para o 
commoverem ; declarei-lhe sem rebuço que, na< sua posição, só tinha dois partidos a 
seguir, ou decidir-se a mandar vir um navio de guerra portuguez a Inglaterra, para 
onde deveria por sua parte dirigir-se directamente, para ali embarcar o mais depressa 
possível, ou esperar em Vienna as ulteriores decisões do Imperador D. Pedro, a quem 
os gabinetes de Vienna é de Londres deveriam participar os motivos que determinassem 
o infante a não cumprir immediatamente as suas ordens: acrescentei que, se elle se 
decidisse pela primeira alternativa, estava disposto a expedir um correio a Londres para 
dar parte ao governo britannico, e que, sem me atrever a affirmar com antecipação 
quaes seriam as suas decisões, julgava que aquelle gabinete se prestaria de bom grado a 
auxiliar a tal respeito os seus desejos; conclui dizendo ao infante que o imperador esti- 
maria muito que elle seguisse os seus conselhos, que tão úteis lhe haviam sido até aqui ; 
não lhe encobrindo a má impressão que no animo de sua magestade tinha feito á sua 
resistência. 

Não tardei em perceber, que tinha tido a ventura de fazer no espirito do infante 
uma sensação profunda, e que elle estava visivelmente abalado em sua resolução; e com 
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eiTeito, depois de alguns instantes de reflexão, cedeu por fim aos conselhos da amisade e 
da razão. Desde este momento a conversa do infante tornou-se viva e animada; expres- 
sou-se para commigo com tanta franqueza e tão pouca aflcctaçao, quanto tinha sido acau- 
telado em suas respostas. Disse-me que estava prompto a partir para Inglaterra, para ali 
embarcar o mais depressa possível em um navio portuguez, que em consequência daria 
as ordens necessárias, e que me rogava houvesse, por minha parte, de escrever para Ingla- 
terra e Portugal a fim de accelerar a execução: que julgava dever â nação portugueza, 
e a si próprio, de não voltar á sua pátria sohre vaso, que trouxesse outra bandeira, 
que não fosse a portugueza. Durante esta conversa, confessou que tinha tido rec«io de 
passar por Inglaterra, por saber que havia fortes apprehensões contra elle, receiando 
por isso ser mal recebido n^aquelle paiz: declarando-me depois franca e calorosamente a 
linha de condueta que tencionava seguir na sua chegada a Lisboa; e na verdade con- 
fesso que fiquei admirado da rectidão dos principies e sabedoria das vistas que desenvol- 
veu, com uma ordem e clareza notáveis. O modo pelo qual o infante se expKcou commigo 
n^esta circumstancia, não me permitte duvidar, de que elle está nas melhores disposições, 
e que se acha não somente na firme resolução de manter a Carta, mas que até conhece 
a sua importância e necessidade.- Quando se despediu, pediu-me que levasse ao conh^ 
cimento do imperador as suas ultimas determinações, o que me dei pressa em cumprir, 
e rogou-me quizesse encarregar-me, com os srs. ministros portuguezes, de todas as dis- 
posições relativas á sua partida; o que acabamos de fazer, e do que terei a honra de 
informar a vossa alteza em um despacho, do qual mr. de Neumann será portador* 

Tal éy meu príncipe, a narração fiel do que aqui se passou com o infante, depois 
do momento da chegada do sr. conde de Villa Real ; e, se por ventura a resistepcia, que 
ocC'Orreu no principio, é para lamentar, mui principalmente em razão da perda de tempo 
que ella occasionou, trouxe por outro lado a vantagem de nos apresentar uma verdadeira 
garantia acerca da sinceridade das intenções doeste joven príncipe, que cedeu por con- 
vicção somente, e que no momento em que foi convencido, manifestou as disposições as 
mais favoráveis, e os principies os mais conformes com os nossos desejos. Ê por um 
sentimento de amor próprio nacional, talvez exagerado, mas louvável em si mesmo, que 
elle insistiu fortemente em querer chegar a Lisboa sobre um navio portuguez, e por 
este lado é desculpável a sua repugnância. Quanto ao mais, desvelei-me em tranquil- 
lisar completamente o infante sobre o modo com que seria recebido em Inglaterra. Pro- 
metti-Ihe que o imperador o recommendaria particularmente á benevolência pessoal do 
rei ; ordenando-me com effeito sua magestade de encarregar expressamente a vossa al- 
teza, que haja de empregar toda a sua efiicacia para que este joven príncipe encontre 
uma recepção favorável e benévola, tanto por parte de el-rei, como por parte do seu go- 
verno. 

Vossa alteza fica auctorísado para communicar o presente despacho, sem resena 
alguma, ao prímeiro secretario doestado assistente ao despacho.— Digne-se aceitar, etc. 

B, — Protocollo 2.^, lavrado em 20 de outubro de 1827, no qual se consignaram 
os louvores dados por todos os membros da conferencia á sabedoria, lealdade 
e rectidão de princípios, com que tinham sido redigidas as cartas do sr. in- 
fante para o Senhor D. Pedro IV, para sua magestade brítannica, e para a 
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sra. infanta regente de Portugal ; deelarou-se a razão por que o sr. infante, na 
carta para seu augusto irmão, não fazia reserva alguma dos direitos pessoaes, 
que pejDisava ter á regência» conforme as disposições da Carta Constitucional 
e independentemente de delegação do Senhor D. Pedro; por esta occasião se 
enunciou a resolução da Áustria e Inglaterra de reunirem cuidados e esforços 
para apressar, e obter do Senhor D. Pedro a confirmação da abdicação, a 
vinda da joven rainha para a Europa, e a separação definitiva das duas coroas : 
declarando-se também, que o ministro brazileiro não assistira ás conferen- 
cias par não estar auctorisado para n^ellas tomar parte nos negócios de Portugal. 
A este protocollo estão annexos os seguintes documentos : 

1."* Copia da carta do sr. infante ao Senhor D. Pedro IV. 

2.° Copia da carta do sr. infante a sua magestade britannica. 

3.® Copia da carta do sr. infante á sra. infanta regente. 

Vienna, 20 de outubro de 1827.-- Presentes— Por parte da Áustria: sua alteza o 
príncipe de Mettemich ; s. exc. o conde de Lebzeltern; o cavalheiro de Neumann ; s. exc. 
o conde de Bombelles.— Por parte da Inglaterra: s. exc. o embaixador de Inglaterra. 
—Por parte de sua alteza real o infante D. Miguel : ss. exc. o sr. barão de Villa Secca, ' 
e o sr. conde de Villa Real. 

Os srs. plenipotenciários portuguezes tendo rogado a sua alteza o príncipe de Met- 
temich que houvesse por bem reunir uma segunda conferencia, para recebera com mu- 
nicação das cartas que sua alteza real o infante havia escripto, e assignado na véspera, 
para Sua Magestade o Imperador D. Pedro, 6eu augusto irmão; para sua magestade o 
rei de Inglaterra, e para sua alteza real a infanta D. Izabel Maria, regente de Portugal, 
em cujas cartas o infante, em conformidade com a opinião do gabinete de Vienna, toma 
o duplicado titulo de lugar-tenente e de regente do reino, e tendo-se o príncipe de Met- 
temich dado pressa em reunir a conferencia em sua casa no dia 20 de outubro, segundo 
o desejo dos srs. plenipotenciaríos portuguezes ; estes senhores leram as três cartas acima 
mencionadas, e pozeram no protocollo as copias e traducçoes d^ellas. Deu-se geralmente 
um justo tributo de louvores á sabedoria, á lealdade e á rectidão dos principios, que 
presidiram à sua redacção. Observou-se todavia que a carta do infante ao Imperador D. 
Pedro, não continha reserva alguma dos seus direitos pessoaes á regência, reserva que 
em Londres se julgou necessária; sua alteza o príncipe de Metternich respondeu, que, 
tendo jà o infante feito uma reserva explicita de todos estes seus direitos, na carta que 
escreveu ao Imperador D. Pedro, seu irmão, quando lhe enviou o seu juramento à Carta 
Portugueza, sería agora supérflua uma segunda reserva. Que era porém muito natural 
que em Portugal se desse grande apreço a esta questão, que necessaríamente está ligada 
com aquellas da confirmação do acto de abdicação do Imperador D. Pedro, da ida da joven 
rainha D. Maria da Gloria para Portugal, e da separação total e definitiva das duas coroas ; 
podendo todos estar inteiramente certos a este respeito, visto que a Austría e a Inglaterra 
estavam convencidas da importância de não deixar por mais tempo indecisas questões 
de tamanho interesse para a tranquillidade interna de Portugal, achando-se estas duas 
potencias resolvidas a obrar em commum para obter com a possível brevidade uma deci- 
são da corte do Rio de Janeiro sobre este objecto. 


1 42 ELOGIO HISTÓRICO DO SENHOR REI D. PEDRO IV 

As explicações dadas sobre este objecto, por sua alteza o príncipe de Metternich, 
sendo plenamente satisfactorias, reconhecea-se que a reserva de que se trata seria 
inútil. 

Os srs. plenipotenciários portugueses annunciaram depois a s. exc. o embaixador 
de Inglaterra, que o infante tinha prevenido os desejos do seu governo, decidindo-se a 
escrever espontaneamente uma segunda carta confidencial e cheia de affeiçao â infanta» 
sua irmã, para a tranquillisar quanto ao futuro. Estes senhores acrescentaram, que o 
infante tinha egualmente decidido escrever por duplicata á infanta, sua irmã^ e que as 
suas cartas estavam promptas, assignadas e lacradas,! não faltando por conseguinte se 
não rogarem a sua alteza o príncipe de Hetternich que quizesse apressar a expedição d el- 
las pela via de Londres e de Madrid. Sua alteza o principe de Metternich asse{;urou 
positivamente, que estas duas expedições partiriam com a menor demora possivel, e em 
conseguinte convidou os srs. Vi Ha Secca e Villa Real para lhe enviarem no dia de ama- 
nhã as cartas de sua alteza real, bem como os despachos, que estes senhores julgassem 
conveniente dever acompauhal-as. 

Os srs. plenipotenciários portuguezes o.bservaram finalmente, que o apoio franco 
e leal, que tinham constantemente encontrado no sr. marquez de Rezende, em todas as 
questões relativas, tanto á partida do infante, como á direcção e acceleração da viagem 
doeste principe, os havia decidido a participarem-lhe summaríamente quanto occorría 
n^estas transacções, sondando-o acerca do desejo, que podesse talvez ter, de assistir às 
conferencias destinadas a consignar o resultado; porém que o sr. enviado do Brazil 
lhes tinha respondido, que havia satisfeito ás instrucções do imperador, seu amo, fazendo 
conhecer francamente ao infante as intefições de seu augusto irmão acerca da sua par- 
tida e da sua viagem; mas que, não se achando especialmente auctorisado para assis- 
tir a estas conferencias, V;omo o havia annunciado em uma das reuniões confídenciaes 
anteriores, tinha preferido deixar de assistir ás referidas conferencias. 

Por effeito d'esta declaração, assentou-se de não convidar o sr. marquez de Rezende 
para assistir à presente sessão, de fechar o protocoUo, e de o submetter, bem como o da 
sessão precedente, á assignatura dos srs. representantes da Áustria, de Inglaterra e de 
Portiigal, bem como de conservar os dois protocollosoriginaes nosarchivosdachancellaria 
de corte e estado em Vienna, entregando, todavia, copias legalisadas ao sr. embaixador de 
Inglaterra e aos srs. plenipotenciários portuguezes. — (AssígasLáos)-^ Metternich — Lelh 
zeltem — Neumann — H. de Botnbelles — U, Welksley — Conde de Villa Red — Baràode 
Villa Secca. 

Appeíiso 1.° — Carta de sua alteza real, o infante D. Miguel^ a sua magestade o tm- 
perador do Brazti.— Vienna, 19 de outubro de 1827.— Senhor: Recebi o decreto, que 
vossa magestade imperial e real fidelissima houve por bem dirigir-me em data de 3 de 
julho, pelo qual vossa magestade se dignou nomear-me seu logar-tenente, e regente dos 
reinos de Portugal e Algarves e seus dominios: e, rx)nformandorme com as determina- 
ções soberanas de vossa magestade, occupei-me desde logo das disposições necessárias 
para partir para Lisboa, a fim de preencher as sabias e paternaes vistas de vossa mages- 
tade, governando e regendo os ditos reinos em conformidade da Carta Constitucional 
por vossa magestade outorgada á nação portugueza. 
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Todos os meus esforços terão por objecto a manutenção das instituições que regem 
em Portuga], e contribuir quanto eu possa para a conservação da tranquillidade publica 
n^aquelle reino; oppondo-me a que ella seja perturbada por facções, qualquer que seja 
a sua origem, e que jamais terão o meu apoio. — Deus guarde avossamagestade, etc. — 
(Assignado) — O Infante D. Miguel. 

Appenso 2.^— Traducção da carta do serenissimo sr, infante D, Miguel, a suamageS' 
tade frrttennico.— Vienna, em 19 de outubro de 1827.— Senhor: Havendo chegado ás 
minhas mãos o decreto, pelo qual o imperador e rei meu irmão acaba de nomear-me 
seu logar-tenente e regente do reino de Portugal e Algarves, deve ser um dos meus pri- 
meiros cuidados levar esta alta resolução ao conhecimento de vossa magestade. Con- 
vencido da parte que vossa magestade tomará n'ena, em consequência da antiga e intima 
alliança que existiu sempre entre Portugal e a Grã Bretanha, e que eu desejo sincera- 
mente cultivar, ouso lisongear-me que vossa magestade se dignará conceder-me a sua 
benevolência, e o seu apoio; pois que o fim que tenho em vista é o de manter invaria- 
velmente a tranquillidade e a boa ordem em Portugal' por meio das instituições que 
estou firmemente resolvido a fazer respeitar. 

Dirijo esta supplica a vossa magestade, em quanto não tenho a honra de pessoal- 
mente a fazer, com a confiança que me inspira a alta sabedoria e o interesse, que vossa 
magestade tem tomado sempre por tudo quanto importa á minha família, e á fortuna 
de Portugal. 

Rogo a vossa magestade se digne aceitar o tributo dos meus sentimentos de res- 
peito, e da alta consideração, etc. — (Assignado) — O Infante D, Miguel. 

Appenso 3.® — Carta do sr. infante D. Miguel á sra, infanta regente. — Vienna d** Áus- 
tria, aos 19 de outubro de 1827.— Minha querida mana: Posto que eu deva suppor que 
já terá chegado ao seu conhecimento a soberana resolução, eíTectivamente tomada por 
nosso augusto irmão e rei, de me nomear seu logar-tenente e regente n^esses reinos 
para os governar na conformidade do que se acha prescripto na Carta Constitucional, 
dada por nosso augusto irmão á nação portugueza, não posso, todavia, dispensar-me de 
lhe annunciar que chegou ás minhas mãos o decreto de 3 de julho do presente anno, 
em virtude do qual me acho plenamente auctorisado para assumir a regência dos rei- 
nos de Portugal e Algarves, e suas dependências. 

Determinado a manter illesas as leis do reino, e as instituições legalmente outor- 
gadas por nosso augusto irmão, e que todos juramos de manter e fazer observar, e de 
por ellas reger os sobreditos reinos, cumpre-me que eu assim o declare, a fim de que 
a mana dê a esta solemne declaração a competente publicidade, e que queira fazer 
constar ao mesmo tempo a firme intenção em que me acho de comprimir facções, que 
debaixo de qualquer pretexto tentem perturbar a tranquillidade publica n^esses reinos; 
desejando eu que erros e culpas passadas, que possafm ter sido commettidas, sejam entre- 
gues a um total esquecimento, e que a concórdia, e um perfeito espirito de conciliação 
succedam ás deploráveis agitações, que tem desunido uma nação celebre nos annaes 
da historia pelas suas virtudes, valor, lealdade e respeitoso apego para com os seus 
príncipes. 
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A fim de levar a JBffeito as regias intenções de nosso augusto irmão, fico-me dis- 
pondo para regressar a esse reino; e portanto rogo á mana que, sem a menor perda de 
tempo, mande aproroptar, e sair para o Porto de Falmouth, uma fragata de guerra e 
um brigue, a tím de eu seguir viagem d^aquelle para esse porto de Lisboa. 

Deos a guarde, minha querida mana, os annos que lhe appetece seu mano, que 
muito a ama.— O Infante D. Miguel. 

C— Protocollo 3.®, lavrado em 23 de outubro de 1827, para n^elle se consignara 
resolução tomada de escrever o sr. infante a sua magestade catholica, para pre- 
venir o movimento revolucionário, que os rebeldes portuguezes, refugiados 
em Hespanha, pretendiam excitar em Portugal antes da chegada de sua alteza, 
e de pedir para este fim a cooperação dos gabinetes de Londres, Paris, Berlin, 
e S. Petersbourg. A este protocoUo foi appensa uma copia da carta do sr. in- 
fante a sua magestade catholica. 

Vienna, 23 de outubro de 1827.— Presentes — Por parte da Áustria: sua alteza o 
príncipe de Metternich; s. exc. o conde de Lebzeltern; o cavalheiro de Neumann; 
s. exc. o conde de Bombelles. — Por parte da Inglaterra: s. exc. o embaixador de In- 
glaterra. — Por parte de sua alteza real o infante D. Miguel: ss. exc. os srs. barão de Yilla 
Secca, e conde de Villa Real. 

£stava fechado e assignado o protocollo da conferencia de 20 do corrente mez, 
quando o sr. embaixador de Inglaterra annunciou que tinha ainda uma communicação 
confidencial que fazer aos srs. membros da conferencia, e leu-lhes uma carta, que de 
Paris lhe havia chegado n'aquelle mesmo dia, na qual lhe diziam que alguns agentes 
dos refugiados portuguezes tinham sido mandados de Hespanha para se apresentarem ao 
sr. infante D. Miguel. Segundo esta carta parece que estes refugiados procuram excitar 
uma insurreição em Portugal, e destruir a constituição antes da chegada do sr. infante. 

O sr. príncipe de Metternich observou, que esta communicação merecia uma mui 
seria attenção, visto que as noticias que elle havia recebido directamente de Hespanha 
na semana próxima passada, e que havia immediatamente transmittido ao governo bri- 
tannico, no dia 18 doeste mez, lhe faziam crer a existência doeste projecto criminoso. 
Que o infante fora o primeiro a communicar-lhe os seus temores a este respeito, expri- 
mindo o desejo de que se tratasse de prevenir um movimento que, rebentando antes da 
sua chegada a Lisboa, poderia pol-o na situação mais diíBcil e perigosa. O sr. pcincipe 
de Metternich ajuntou, que, achando-se o infante em tão favoráveis disposições, o meio 
mais efficaz que poderia empregar-se era o de dirigir-se este príncipe ao rei de Hes- 
panha. Propoz em consequência que se persuadisse ao infante que escrevesse, sem 
perda de tempo, a sua magestade catholica, participando-lhe as determinações que 
acabava de tomar, em conformidade do decreto do Imperador D. Pedro seu irmão, 
datado de 3 de julho; e pedindo-lhe ao mesmo tempo, com toda a confiança, que 
tomasse as medidas, que a sua sabedoria tivesse por mais efiicazes para manter a tran- 
quillidade na Peninsula, e para fazer saber aos sobreditos refugiados, que o infante 
desapprovava altamente similhantes tentativas; e que estava decidido a reprimil-as. 
Tendo sido unanimemente aceita esta proposição do sr. príncipe de Metternich, os srs. 
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plenipotenciários portugueses, tendo-se encarregado de a submetter ao infante, e este 
príncipe tendo convindo, o sr. barão de Villa Secca e o sr. conde de Villa Real annun- 
ciaram hoje á conferencia, que sua alteza real se prestara a escrever logo ao rei de Hes- 
panha no sentido em que se conviera; que elles tinham ordem de entregar ao sr. prín- 
cipe de Metterních a carta dO; infante a sua magestade catholica, rogando-lhe quizesse 
fazel*a dirigir quanto antes ao seu destino, e deixar uma copia d'ella no presente pro- 
tocollo. 

O sr. principe de Metternich declarou, que se encarregava d'ella com tanta mais 
vontade, quanto elle não duvidava que um procedimento tão franco e Idàl da parte do 
infante não podia deiíiar de produzir todo o effeito que d'elle se devia esperar. Propoz 
depois que se communicasse o presente protocollo aos gabinetes de Londres, Paris, Ber- 
lin e Petersbourg, rogando-lhes que transmittissem sem demora ás suas respectivas mis- 
sões em Madríd, a ordem de apoiar com toda a sua influencia o passo que o infante 
acabava de dar junto a sua magestade catholica. Tendo esta proposição sido unanime- 
mente approvada, concordou-se em que as remessas para Paris e Londres se fizessem 
immediatamente, e que fossem encarregadas ao sr. deNeumann.—(Assignados) — Met' 
temich—Lebzeltem—Neumann-^U. de Bambelles—H. Welksley— Conde de Villa Red 
— Barão de VUla Secca. * 

Appenso. — Carta do infante D, Miguel a sua magestade el-rei de Hespanha. — Vienna, 
21 de outubro de 1827.— Meu muito amado tio: Tenho a honra de participar a vossa 
magestade que recebi um decreto datado do Rio de Janeiro, pelo qual meu augusto 
irmão, o Imperador do Brasil e Rei de Portugal e dos Algarves, me nomeia seu logar- 
tenente e regente d*aqueiles reinos. Tendo .aceitado esta regência, e tencionando partir 
em breve para Lisboa, veiu ao meu conhecimento, por vias de credito, que alguns dos 
chefes dos refugiados portuguezes, que actualmente se acham nos dominios de vossa 
magestade, pretendem entretanto excitar commoçdes, a fim de perturbarem a ordem 
publica em Portugal, o que necessariamente produzirá calamidades, que não podem 
escapar á alta penetração de vossa magestade. 

N^este estado de coisas^ immediatamente me dirigi a vossa magestade com a con- 
fiança que me inspira o sincero e bem conhecido desejo de que vossa magestade está 
animada de manter a tranquillídade na Península, a fim de que, pesando na sua alta 
sabedoria matéria de tanto valor, vossa magestade se digne tomar aquellas medidas que 
julgar mais apropriadas para fazer conhecer aos ditos refugiados a minha completa 
desapprovação de taes projectos, que firmemente estou resolvido a reprimir.— Deus 
guarde, etc. — (Assignado) — Infante D. Miguel. 

Protocollo da conferencia tida em Londres, em 12 de janeiro de 1828, pelo ministro bri- 
tannico^ o embaixador e ministro austriaco^ e os plenipotenciários do ár. infante, na qual o 
governo britannico promette os seus bons officios para facilitar a sua alteza um empréstimo 
de 200:000 libras estrelinas^ e consente em deixar ficar em Portugal as suas tropas, até que 
sua alteza annuncie a esse respeito os votos que lhe cumprir: manifestando os membros, 
que assistiram por parte d"* Inglaterra e i* Áustria, os votos dos seus governos para que a áb- 
dicação da coroa seja completada quanto antes, e sem restricção, etc, — Presentes, por parte 
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d'Iiiglaterra: S. exc. o conde de Dud]e7, principal secretario doestado de sua magestade 
britannica na repartição dos negócios estrangeiros ; por parte da Áustria, sua alteza o prín- 
cipe Esterhazy, embaixador de sua magestade imperial e real apostólica junto â corte de 
Londres, e o sr. conde de Bombelles, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de sua magestade imperial e real apostólica junto á corte de Lisboa; por parte de Por- 
tugal, ss. exc. o sr.* conde de Villa Real, par do reino de Portugal, e s. exc. o marquez 
de Palmella, par do reino de Portugal, e embaixador extraordinário e ministro plenipo- 
tenciário de sua magestade fidelissima junto á corte de Londres. 

c Desejando o governo britannico evitar os embaraços que para sua alteza real o in- 
fante D. Miguel resultariam da falta de fundos disponiveis nos primeiros dias de sua 
regência, consente em prestar os seus bons officios para facilitar um empréstimo contra- 
ctado em Londres pelo governo portuguez até á quantia de S00:000 libras estrelinas. 

iLord Dudley declara, em nome do seu governo, o desejo de que as tropas britanni- 
cas possam voltar quanto antes de Portugal, visto estar inteiramente preenchido o fim 
que ambos os governos se propozeram quando o de Portugal reclamou a ida doestas 
tropas, em virtude dos tractados existentes entre as duas coroas. 

cO conde Villa Real e o marquez de Palmella, tendo sido auctorisados por sua al- 
teza real o infante D. Miguel a assistir à present? conferencia, respondem, em nome de 
sua alteza real, que a opinião doeste principe está perfeitamente d^accordo a esse respeito 
com a do governo britannico; desejando somente sua alteza real que a época do embarque 
doestas tropas, ainda que próxima, não seja definitivamente fixada antes que sua alteza 
real, depois de chegar a Portugal, tenha expressado os votos, que a este respeito lhe cum- 
prir enunciar. 

tO principe Esterbazy, embaixador de sua magestade imperial e real apostólica 
junto a esta corte, e o conde de Bombelles, seu enviado extraordinário e ministro ple- 
nipotenciário na de Lisboa, que assistem à pn^^nte conferencia a pedido do governo 
britannico e de sua alteza real o infante D. Miguel, não podem deixar de applaudir com- 
pletamente tudo o que acaba de ser enunciado por s. exc. lord Dudley, bem como pelos 
plenipotenciários portuguezes. 

iLord Dudley, o principe Esterbazy, e o conde de Bombelles julgam dever enun- 
ciar de novo, conformemente ao que já foi consignado nas conferencias de Vienna, os 
votos de seus respectivos governos, para que a abdicação da coroa de Portugal por sua 
magestade o sr. D. Pedro IV, seja completada quanto mais depressa possível, e sem re- 
stricção: obrigando-se, logo que isso se verifique, a prestarem os seus bons officios afim 
de que os governos de Portugal e do Brazil se accordem entre si para communicar este 
arranjo a todas as potencias, e obter o reconhecimento d^ellas. 

c As duas cortes obrigam-se egualmente a prestarem os seus bons officios, afim de sé 
regular definitivamente, por um tratado, a ordem de successão nos dois ramos da casa 
de Bragança, concluída a qual transacção, será levada ao conhecimento das potencias es- 
trangeiras para ser reconhecida por ellas. — (Assignado) — Dudley, — Etterhazy. — £0111- 
beUes.^Vm Amí.— Polmtfl/a.i 

CoHtraao de eepímsaet entre tua mageiíade a era. D, liaria Ih rainha fídelimma de 
Pceiugal e doe AlgaruSifor seu froewrador o er. barão de Villa Secca^ do coneelko de »ua 
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magestade fidelimma, e seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciário junto a sua 
magestade imperial e real apostólica, e sua alteza o sereníssimo sr. infante D. Miguel, ce^ 
lebrado em presença de sua magestade imperial e real apostólica, nos paços imperiaes de 
Vienna d* Áustria^ aos 29 dias do mez de outubro de 1826. — tSua magestade a sra. D. 
Maria 11, rainha fidelíssima de Portugal e dos Atgarves, etc. tendo a edade, em que por 
direito canónico e civil pôde contrair esponsacs; e havendo, na conformidade de um e 
outro direito, e das leis pátrias, obtido a regia, expressa e legal auctorísaçao de scfu au- 
gusto pae, e tutor natural el-rei fidelissimo nosso senhor, para contrair esponsaes com 
seu augusto tio, o sereníssimo sr. infante D. Miguel, bem como para nomear seu pro- 
curador para este effeito ao sr. barão de Villa Secca, do conselho de sua magestade fide- 
líssima, e seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciário junto a sua magestade 
imperial e real apostólica: e sua alteza o sereníssimo sr. infante D. Miguel, achando-se 
egualmente em edade e com todas as faculdades necessárias para semelhantemente con- 
trair esponsaes com sua augusta sobrinha, a sra. D. Maria II, rainha fidelíssima de Por- 
tugal e dos Algarves: accordaram em fazer o sobredito contrato de esponsaes pela forma 
expressada nos seguintes artigos: Artigo 1.^ Sua magestade a sra. D. Maria II, rainha 
fidelíssima de Portugal, etc., representada pelo seu acima referido procurador, e sua 
alteza o sereníssimo sr. infante D. Miguel em pessoa, se obrigam, por meio de promes- 
sas reciprocas, a efleituar o seu futuro casamento, declarando os augustos contraentes, 
que elles consideram os esponsaes como uma promessa de concluir o seu subsequente 
matrimonio per verba futuri, segundo a doutrina daegreja catholica apostólica romana; 
tendo precedido, por concessão da santa sé apostólica, a dispensado impedimento canó- 
nico de consanguinidade que existe entre os dois augustos contraentes. Art. 2.® Os au- 
gustos contraentes declaram que o seu futuro consorcio se effeítuarà logo que a augusta 
contraente houver chegado á edade competente para o poder concluir, ou que tenha ob- 
tido da santa sé um indulto especial para supprir a falta de edade: em qualquer d'estes 
dois casos, terá todo o seu devido effeito a procuração que o augusto contraente passar, 
e houver de transmíttir à corte imperial do Rio de Janeiro^ a fim de se fazer represen- 
tar no acto solemne dos seus desposorios pela pessoa que approuver a seu augusto ir- 
mão de designar, em ordem a que tão ditosa união possa ter logar aonde sua magestade, 
ei-rei fidelissimo nosso senhor, tiver por conveniente e mais acertado. Art. 3.® Os au- 
gustos contraentes esperam que o mesmo soberano poder que os habilitou para con- 
traírem livremente os seus esponsaes, haverá por bem sanar toda e qualquer nulli- 
dade, que possa resultar da falta de algumas formalidades que costumam acompanhar 
esta espécie de contratos, e que, no presente, não poderão talvez ser completamente ob- 
servadas, em razão das circumstancías e da distancia em que elle foi celebrado. E para 
firmeza e validade doeste contrato, de que se extraíram as copias necessárias e authenti- 
cas, escrípto por D. Luiz Maria da Camará, secretario da legação portugueza na corte 
de Vienna, fazendo as funcções de secretario régio, e feito debaixo dos auspícios, e na 
presença de sua magestade imperial e real apostólica, foi elle assignado pelo sr. barão de 
Villa Secca, do conselho de sua magestade fidelíssima, e seu enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário junto a sua magestade imperial e real apostólica, como pro- 
curador de sua magestade a sra. D. Maria II, rainha de Portugal e dos Algarves, etc., e 
pelo augusto contraente em pessoa; assígnando este contrato, como testemunhas, suas ai- 

19* 


1 48 ELOGIO HISTÓRICO DO SENHOR REI D. PEDRO IV 

tezas imperiaes e reaes, os sereníssimos srs. archiduques Fernando, príncipe heredita* 
rio, Francisco Carlos, segundo filho de sua roagestade imperial e real apostólica, Carlos^, 
e José Palatino de Hungria; tendo egualmente as assignaturas de sua alteza o príncipe 
de Metternich, chanceller da corte e de estado; e do illm. e exc. sr. visconde de Re- 
sende, que interveiu no presente contrato, como enviado extraordinário o ministro ple- 
nipotenciário de sua magestade imperial e real fidelissima. 

«Dado duplo em Vicnna d^Austria, aos 29 dias do mez de outubro de 1826.— (As* 
signados) — O infante D. Miguel. — CaWos, como testemunha requerida. — Jpseph^ como 
testemunha requerida. — Visconde de Resende, como testemunha requerida. — Barão de 
VUla Secca, como procurador de sua magestade a sra. Dv Maria II, rainha de Portugal 
e dos Algarves, etc. — Fernando, como testemunha requerida. — Francisco Carlos, como 
testemnnha requerida. — jOprindpe dê Metternich, como testemunha requerída. — Está 
conforme ao original. — Barão de Yilla Secca,^ 

Carta que o marquez de Besende escreveu de Paris em i6 de julho de 1829, ao &- 
nhor D: Pedro, Imperador do Brazil^ incluindo uma exposição da conducta dos seus pleni- 
potenciários na Europa, acerca dos negócios de Portugal, e um assignado em branco do 
marquez. — Senhor: Quando na guerra do sul, o marquez de Lavradio, meu avò ma- 
terno, então vice-rei do Brazil, foi accusado de ter adiantado o progresso das armas por- 
tuguezas na America além dos limites convindos no tratado de paz celehrado na Europa 
em 1765, aquelle leal servidor do sr. rei D. José I, augusto av6 de vossa magestade im- 
perial, receiando que este excesso do seu zelo podesse comprometter a dignidade da pes- 
soa do seu augusto amo, tomou a liherdade de remetter-lhe uma folha de papel em 
branco, assignada por elle, para que, sendo necessário, n^ella se escrevesse o que cum- 
prisse a fim de lançar sobre o súbdito o que não conviesse á consideração devida ao so- 
berano. 

Ainda quando uma familia com quem estou tão enlaçado me não tivesse feito co- 
herdeiro de um tão nobre e tão desinteressado exemplo, o amor qiiç eu consagro à pes- 
soa de Vossa Magestade Imperial, amor sobejamente devido âs suas virtudes, e á parti- 
cular amisade com que Vossa Magestade Imperial me tem honrado, teria, sem duvida, 
feito nascer em mim aquelle mesmo sentimento; nem as qualidades eminentes do au- 
gusto av6 de Vossa Magestade Imperial mereciam mais tão devido sacrificio, nem os sen- 
timentos que as de Vossa Magestade Imperial me inspiram cedem, em coisa alguma, aos 
que inspiraram aquelle meu ascendente uma tão nobre e tão generosa resolução. Mas, 
Senhor, vir depois d'elle não é culpa minha; a que seria mui grave era se eu deixasse 
de praticar o mesmo n^esta occasião, em que ve]o a conducta dos plenipotenciários de 
Vossa Magestade Imperial na Europa acerca dos negócios de Portugal, conducta em tudo 
conforme aos interesses e às ordens de Vossa Magestade Imperial, tão injustamente ata- 
cada pela intriga, e tão erradamente desfigurada pela má fé, ou pela ignorância. 

Dois modos se offerecem de considerar esta questão, dois de a defender. Se a Vossa 
Magestade Imperial aprouver que appareçam os factos, e sobre elles as suas impe- 
riaes decisões, cuja prudência os resultados ainda hoje abonam, n^esse caso tenho a 
honra de offerecer a Vossa Magestade Imperial a exposição inclusa, para ser presente 
ao seu conselho d'estado, e para sobre ella, quanto eu entendo, se estabelecer, não taDto 
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a justiça da conducta dos seus plenipotenciários, como o triumpbo das saudáveis e pro- 
videntes disposições de Vossa Magestade Imperial. Se porém, por qualquer motivo, Vossa 
Magestade Imperial nâo julgar conveniente que se façam publicas as ordens que parti* 
cularmente me deu, e que a mim e aos meus collegas serviram de guia e de luz em tâo 
espinhoso negocio, n'este caso, seguindo o leal exemplo de m«u honrado avô, ponho nas 
augustas mãos de Vossa Magestade Imperial essa folha de papel em branco assignada 
por mim, e supplico a Vossa Magestade Imperial que se sirva de mandar escrever n*ella 
quanto for necessário para fazer recair sobre mim só, a responsabilidade de tudo quanto 
áquelle respeito, eu, e os outros plenipotenciários do Brazil obrámos. 

Qualquer que for d'aquelles dois modos o que Vossa Magestade Imperial houver 
por bem adoptar, a acceitaçào d*elle haverei por grande mercê; e supplico a Vossa Ma- 
gestade Imperial que tenha egualmente um, ou outro, como conforme ao desejo que roc 
animou sempre, de que os que tem a fortuna de serem governados por Vossa Magestade 
Imperial possam ter continuamente justiGcados motivos de amal-o. 

Extracto da exposirõo a que se allude na precedente carta. — Senhor: Na sessão dti 
camará electiva de 6 de abril do corrente anno, o ministro dos negócios do império^ 
respondendo a uma interpellaçào feita por um deputado, disse que os plenipotenciaHoi 
de Vossa Magestade Imperial na Europa nenhumas instrucções tinham recebido q^ie os au* 
ctorisassem a intervir nos negócios de Portugal. Nâo é de admirar que aquelle ministro', 
uma vez que julgou que devia fallar n^uma matéria inteiramente alheia da sua repartição, 
desse uma resposta tão avessa á verdade; mas seria muito para estranhar que esses pie* 
nipotenciarios, auctorisando, com o seu silencio, aquella asserção, consentissem que o 
seu credito fosse comprometiido á face da nação, e por isso á de toda a Europa, com me- 
noscabo do desempenho de seus deveres, prejuizo dos interesses de Vossa Magestade Im- 
perial e de sua augusta familia, e do decoro e interesses do império do Braztl. 

Eu fui então, senhor, d^aquelles plenipotenciários, o que, pela posição em que me 
achava, tive primeiro a honra de pugnar pelos inauferíveis direitos de Vossa Magestade 
Imperial, e de receber posteriores ordens suas áquelle respeito; e eu sou hojed^aquelles 
plenipotenciários o único que me acho ainda empregado; e, por ambos estes motivos, a 
mim toca especialmente esclarecer este assumpto. Permitta-me, poís,^ Vossa Magestade 
Imperial que eu ponha, na sua augusta presença, em conselho doestado, uma exposição 
clara dos factos, e da origem e deducção d^elles, a qual possa alumiar a consciência dos 
membros do dito conselho em matéria tão grave; exposição, que a delicada generosidade 
de Vossa Magestade Imperial lhe impediria emprehender, e que a multiplicidade de ne- 
gócios, em que a sua atlenção está sempre dividida, lhe não permittiria eoncluir. 

N^esta fiel exposição não farei mais do que narrar, pela sua ordem, os factos que 
suocessivamente, e em tempo competente, levei ao conhecimento de Vossa Magestade Im- 
perial sobre este objecto, e produzir documentos, cujos originaes estão em meu poder: 
mas, para que nada falte a fim de que as pessoas que tem a honra de aconselhar a Vossa 
Magestade Imperial possam avaliar bem todas as cireumstancias que precederam e acom- 
panharam o negocio complicado de que se trata, seja-me liciio tomar o fio de mais alto» 
e lançar alguns traços geraes que doem idéa da pbysionomia que apresentava a Europa, 
ç mui particularmente a corte de Vienna, a respeito die Portugal e do Brazil quando eu. 
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em 30 de dezembro de 1828, apresentei as minhas credenciaes como enviado extraordi- 
nário e ministro plenipotenciário de Vossa Hagestade Imperial junto a sua magestada 
imperial e real apostólica. 

Quasi todas as potencias queriam a consolidação da independência do Brazil e a 
sua total separação de Portugal ; sendo algumas d^ellas levadas a isto pelos seus interes- 
ses commerciaes, e outras pelo receio que tinham de que os sentimentos liberaes de 
Vossa Magestade Imperial o impellissem, quando subisse ao throno portuguez que de 
direito lhe pertencia, a crear mais um governo constitucional na Europa. 

Havia chegado a Áustria u sr. infante D. Miguel, cujos procedimentos em Portugal, 
nos annos de 1833 e 1824 tinham sido interpretados por aquellas potencias como reso- 
luções francas e generosas, e haviam grangeado áquelle príncipe o conceito de um ou- 
sado defensor da legitimidade e do absolutismo. Estas qualidades tomaram desde logo sua 
alteza o homem necessário aos interesses d'essas potencias, e o príncipe de Hetternich, 
que, à testa do gabinete de Vienna, dirigia a marcha do systema de oppressâo das liber- 
dades publicas na Europa, tiuha já concebido o projecto de pôr à frente do governo de 
Portugal, salvas todas as apparencias legaes, o único príncipe que, sem opposição das 
leis fundamentaes do paiz, offerecia as maiores garantias para continuar a manter n'elle 
o systema absoluto pelo qual n^aquelle tempo se governava. 

O gabinete de Berlín, de que o intelligente e moderado conde de Bernstorff era 
prímeirO ministro, mas no qual tinham mais influencia os conselhos de Ancillon, de- 
sertor do partido liberal, sendo, além d'isto, mal informado pelo major Royer, seu mi- 
nistro em Lisboa, onde ás claras seguia o bando absolutista, não só prestava ouvidos 
benévolos ás recommendações do «««, homem volúvel e confuso, que depois fundou os 
direitos do sr. infante D. Miguel na soberania do povo, mas teve, por algum tempo, sus- 
pensa a opinião da Rússia sobre os acontecimentos de Portugal, apesar da viva pintura 
que d^elles lhe fez o perspicaz, e em tudo digno, barão de Palença, seu ministro em 
Lisboa. 

Em França, um governo deplorável^ que luctava, já então, contra as instituições 
regeneradoras que o seu illustrado e legitimo rei lhe tinha outorgado, não podia deixar 
de esposar a causa dos absolutistas; tanto mais que o marquez hoje duque de Caraman, 
seu embaixador em Vienna, abundando de coração e alma no sentido do seu governo, 
era um instrumento da politica do príncipe de Mettemich. 

A Hespanha, separada das outras potencias no ponto essencial da independência 
do Brazil, mas interessada, como as de que já fallei, na conservação do absolutismo em 
Portugal, e impellida por não apagadas reminiscências, professava uma adhesão ainda 
mais especial á pessoa do sr. infante D. Miguel, como a um campeão decidido e provado 
a favor do governo absoluto. 

Na Grã-Bretanha, o chefe do ministério procurava aproveitar a prímeira oocasião 
que se lhe offerecesse para fixar definitivamente a separação do Brazil de Portugal, mas 
ligado, n^este ponto, com os interesses geraes da Europa, M. Canning, mais bem infor- 
mado, do que no principio, acerca da verdadeira origem dos últimos acontecimentos de 
Portugal, guardava sobre este assumpto uma reserva, que as luzes do século, as insti- 
tuições do seu paiz, a opinião publica, e talvez a sua propría consciência lhe dictavam. 

Tal era, em geral, áquelle respeito, a situação politica das principaes potencias, 
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quando chegou a Yienna a fatal noticia do fallecimento do sr. D. João VI, augusto pae 
de Vossa Hagestade Imperial, e, com ella, um expresso, expedido de Paris por um «•« 
o qual insinuava a • • « as razões com que devia persuadir o sr. infante D. Miguel a que, 
com o consentimento do governo austriaco, ou sem elle, se decidisse a ir tomar posse 
do throno que, segundo elle, de direito lhe tocava. 

Era chegada a época em que os planos anteriormente concebidos, e longa e dextra- 
mente meditados, devian^ principiar a desenvolver-se. No dia 24 de março de 1826 
deu-me o príncipe de Hetternich aquella triste noticia, estando presente o príncipe de Hatz- 
feld, ministro do Prússia em Yienna; accrescentando muitas reflexões que eu recolhi 
Éom o maior cuidado, e communiquei a Vossa Magestade Imperial, em 26 do referido 
mez, as quaes mostravam claramente o seu antigo projecto, e quanto este estava adian- 
tado. cNous vivons de príncipes (diffee então o príncipe de Hetternich) et, d^aprés les 
nôtres, c'est H. \e marquis de Resende que nous reconnaissons aujourd^hui comme le 
représentant du souverain legitime des deux étals indépendant^ qui formaient Tancienne 
monarchie portugaise. Je crois qu'il est aussi impossible que son maitre revienne en 
Portugal, qu'il est impraticable qu^it puisse y exercer de si loin sa souverainneté. A sa 
place, je ne trouverais rien de mieux à faire que de ceder mes droits sur le Portugal à 
la princesse Maria da Gloria, en lui donnant pour époux Tinfant Don Miguel. II n'y a 
que cela à faire; avec cela tout est dit, toutes les indications sontrempUes.i Yoltando-se 
depois para o príncipe de Hartzfeid, disse-lhe: «Prínce, écrivez à Berlin que, malgré 
tous ces événemens, je suis calme. N'oubliez pas de mettre Texpression nous vivons de 
príncipes dont je viens de me servir. I^a cour de France juge cette question tout-à-fait 
comme nous. L^Espagne, d'aprés la conversation que le duc de Yilla-Hermosa, son am- 
bassadeur à París, a eue avec M. de Yillèle, et les déclarations qu'il a fait, au nom du 
duc de rinfantado, ne s^écarte pas de notre système. Eníin je trouve que nous som mes 
placés ici dans une position centrale, et que la présence de IHnfant nous rend d'autant 
plus propre à traiter cette aifaire et ses conséquences avec les ministres des quatre puis- 
sances.i 

N^este meio tempo, Acosta, ministro d^Hespanha em Yienna, não cessava de traba- 
lhar no seu sentido, para o que houve logo, como pretexto suflSciente, a illegalidade, que 
ella pretendeu achar na regência que, por nomeação do augusto pae de Yossa Mages- 
tade Imperial, devia governar o reino de Portugal, a qual elle dizia que, pelas leis por- 
tuguezas, competia a sua magestade a rainha. Assim veiu Acosta, pela prímeira vez, a 
minha casa discutir este ponto, e outros sobre a successão ao throno; e assim foi insis- 
tir sobre este assumpto, e sobre o da ida do sr. infante D. Miguel para Portugal, com o 
príncipe de Metternich, o qual, achando então este ultimo passo precipitado, nãe con- 
veiu n'elle. 

N^este estado de coisas, e á vista das tramas que principiavam a desenvolver-se, e 
que tendiam manifestamente a minar e solapar os direitos inauferíveis de Yossa Mages- ^ 
tade Imperial, chamado pelas leis de Portugal, e pelos votos de seu augusto pae, a 
succeder-lhe na» coroa d^aquelle reino, não me era possivel deixar progredir taes pre- 
tenções sem trair os deveres do meu cargo, não digo já os da lealdade e do amor à pes- 
soa de Yossa Magestade Imperíal, e sem incorrer na justa cenaura de ignorar as conve- 
niências politicas do momento. 
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A distancia em que Vossa Magestade Imperial se acha da Europa exige que os seus 
representantes, em circumstancias diflSceis e imprevistas, consultando a sua consciên- 
cia, obedecendo á voz da justiça e da razão, e interpretando por ellas a vontade de Vossa 
Magestade Imperial, tenham a coragem de atalhar o mal, em quanto mais justas e ex- 
pressas providencias lhes nãofoaiiam da elevada comprchensfio e poder de Vossa Mages- 
tade Imperial. Dirigi-me pois ao príncipe de Metternicb, e propuz-lhe o projecto, que 
tinha, de enviar-lhe uma nota tendente a que o governo de sua magestade imperial 'e 
real apostólica, a quem, por motivos tão sabidos, locava mostrar um particular interesse 
por Vossa Magestade Imperial, tomasse as medidas necessárias para firmar os direitos 
de Vossa Magestade Imperial, como rei de Portugal, e a regência provisória que seu au- 
gusto pae havia decretado; citando eu, em favor d'ella e contra as pretenções do minis- 
tro Acosta, a caria de lei do sr. rei D. Pedro II d<^23 de novembro de 1670, que ainda 
estava em vigor n^aquelle reino. 

O príncipe deMetternich respondeu-mc então, como eu não tardei em participar a 
Vossa Magestade Imperial, nos termos seguintes, que muito importa repetir agora, pelo 
contraste que offerece a franqueza doesta sua resposta com a duplicidade de expressões 
que, n^estes últimos dias, tem ousado apparecer em publico àquelle respeito: cUnedé- 
claration de la reconnaissance de la souveraineté d^un successeur legitime, étant un acte 
tout-à-fait nouveau dans la diplomatie, pourrait faire croire quHl y a quelques doutes, 
qui n^existent pas, sur la succession de droit et de faitde votre maitre a la couronne de 
Portugal. Vous n*avez qu*à vous intituler, et nous n'avons qu'à vous appeler, dós ce 
moment, Penvoyé extraordinaire et ministre plenipotenciaire deSaMajéstéImpéríaleet 
et RoyaieTrès-Fidèle; et voilà tout.i Concordando depois commigo em que o barão de 
Villa-Serca devia, segundo o estylo, continuar a exercer' as funcções de ministro de Por- 
tugal, fallou-me após isto, pela segunda vez, nas pertenções de sua magestade a sra. D. 
Carlota Joaquina á regência de Portugal, desejando que eu lhe dásse, como n^esse mesmo 
dia fiz, uma copia da lei do sr. D. Pedro II que eu lhe tinha citado; e, quando, n*esta 
occasião, deixei o príncipe, pareceu-me ello convencido das razões e dos argumentos que 
eu lhe havia apresentado. Com effeito, logo no dia seguinte, disse-me elle que ia diri- 
gir, como de facto enviou, a todas as legações austríacas, uma circular explicativa da le- 
gitimidade da soberania de Vossa Magestade Imperial, como rei de Portugal, e da legali- 
dade da regência estabelecida pelo sr. D. João VI nos últimos dias da sua vida. 

O resultado da expedição d 'esta circular correspondeu aos desejos e á santidade dos 
motivos que me haviam suggerido uma tão boa inspiração. O gabinete inglez teve, para 
me servir de uma expressão de H. Canning, aquella carta como a primeira luz que n- 
elarecêu e guiou todos o$ governos da Europa , sobre um too importante negocio; e a mim 
ainda hoje é permittido lisongear-me de que, também por este meio, se atalhou um mo- 
vimento anarcbico em Portugal. 

Não tardou muito tempo que eu me confirmasse no acerto das medidas que tinha 
tomado, pois que, em data de 18 de junho de 1826, me escreveu o ministro dos negó- 
cios estrangeiros o que s^ue: «Recebi e levei, como me cumpria, i presença de Sua 
Magestade o Imperador o officio que, em data de 27 de março do corrente anno, e de- 
baixo do n.® 44, V. exc, dirigiu a esta secretaria doestado; e de todo o seu importante 
conteúdo ficou o mesmo augusto senhor inteirado, sendo elle mais uma prova do interesse 
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que V. exc. Uma pdo seu serviço e doeste império; e Sua Magestade Imperial^ mandando 
louvar a v. exc, por toda a sua conducta em negocio de tanta monta, ha por bem approvar 
tudo quanto v, exc, fez dcerca dos negados relativos aos seus inaujfeHveis direitos á succes- 
são da coroa de Portugal: e, em 14 do referido mez, escrevia-me o mesmo ministro: Sua 
Magestade Imperial ficou sciente de todas as interessantes noticias que v. exc. lhe com- 
munica; approvando as observações que v. exc. fez ao ministro kespanhol a respeito dos 
negócios relativos á successão da coroa e á regência de Portugal, 3 

Quando Vossa Magestade Imperial mandava escrever isto, já se achavam em cami- 
nho para a Europa as suas reaes providencias que deviam fixar definitivamente a sorte 
d^aquelle reino, e encher os anciosos votos de quasi todas as potencias pela separação 
dos dois estados que fora chamado a reger. Fez-me Vossa Magestade Imperial a grande 
honra de me communicar aquellas providencias em carta de 4 de maio d^aquelle anno, 
6 fez-me a honra ainda maior de encarregar-me de me entender com o barão de Villa- 
Secca, para a execução das mesmas providencias, isto é, para que o sr. infante D. Mi- 
guel prestasse o devido juramento á Carta Constitucional da monarchia português, e 
promovesse, depois dHsto, a conclusão dos seus esponsaes. 

Achou-me esta ordem em Londres, onde o digno representante de Vossa Magestade 
Imperial estava perigosamente enfermo. Estas circumstancias fizeram que, em 9 d'agosto, 
eu fosse convidado por M. Canning, para, no dia seguinte, ter uma conferencia com 
elle em Brighton. Disse-me então este primeiro ministro britannico que, sabendo da 
commissão de que eu estava encarregado por Vossa Magestade Imperial, e sendo bem de 
suppôr que o systema representativo, que se tratava de restabelecer em Portugal, des- 
agradaria à Áustria, me aconselhava que sobreestivesse na execução da referida ordem 
atá que me constasse que a Carta tinha sido jurada pela nação portugueza: tendo elle 
também para si que eu, para introduzir, com destreza, no animo do príncipe de Hetter* 
nich esta constituição, devia ponderar-lhe que, quaesquer que fossem as suas preven- 
ções contra esta forma de governo, era melhor que ella fosse recebida em Portugal, do 
que expor este reino á fatal condição de uma anarchia: concluindo com dizer-me que 
ia dar ordem a sir Henrique Wellesley, embaixador de Inglaterra em Vienna, para co- 
operar commigo e com o barão de Villa-Secca n^este sentido. 

No dia 20 d^agosto parti para Johannisberg, onde, segundo me disse o príncipe Ester- 
hazy, embaixador d'Austría em Londres, então se achava o príncipe de Metternich, que 
me recebeu no dia 25, estando presentes o balio de Tatischeff, embaixador da Rússia em 
Vienna, e o conde de Lebzeiterh, diplomático austríaco. O príncipe, tomando a mão, 
começou, como era de esperar, por se mostrar muito satisfeito da abdicação que Vossa 
Magestade Imperial fizera da coroa de Portugal em sua augusta filha, e do projecto de ca- 
samento d^ella com o sr. infante D. Miguei ; não dissimulando logo depois a grande agita- 
ção d^espirito que lhe causara a Carta Constitucional que Vossa Magestade Imperial, 
inspiradoj como elle então disse, por M. Canning, acabava de dar aos portuguezes : e, pro- 
seguindo este assumpto, contestou a Vossa Magestade Imperial o direito de fazer esta al- 
teração que, bem que emanada de um principio mui differente d!*aquelle que produziu a Cons^ 
tituição de 1822, desplantada no anno seguinte por um movimento nacional, era comtudo, 
no modo, semelhante a eUa; sendo por isso de recear que não fructificasse em Portugal, e que 
fosse, em Hespanha, occasiâo, senão de abalos, pdo menos de apprehensões perigosas, que jxh 
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deriam perturbar a paz publica. Eu disse, que, com quanto não estivesse encarregado de 
defender a Carta Constitucional da monarchia portuguesa^ limitando-se acommiasãoque 
Vossa Magestade Imperial me dera aentender-me com o barão deYiila-Secca, para se efleí- 
tuar o juramento e o contracto esponsalicio do sr. infante D. Miguel, responderia franca- 
mente a todas as observações que o príncipe tinha feito, começando por dixer que sua 
alteza se enganava presuppondo queM. Canning fora o que suggerira aCarta de que se tra- 
tava, sendo, pelo contrario, certo e sabido de muita gente que, quando ao Rio de Janeiro 
chegou a noticia da revolução que, em 1820, rebentou na cidade do Porto, Vossa Mages- 
tade Imperial, e mais vinte e duas pessoas de bons principies a quem o sr . rei D. João VI 
também então consultou sobre o que convinha que se fizesse, foram de parecer que elle de- 
via dar a Portugal instituições em tudo semelhantes às que este reino agora recebeu ; sendo 
publico e notório que, depois da queda da constituição de 1822, teve aquelle rei o mesmo 
pensamento, que não pòz em eSelto por intrigas internas e externas. Indo depois ao 
fundo da questão, que, como notei, não era de jure constituendo^ mas de juro constitutOy 
confessei ingenuamente, que eu não comprehendia que um governo justo e sagaz podesse 
hesitar entre a resolução de reconhecer uma constituição de concessão real, segundo os 
princípios proclamados no recente congresso de Verona, por todas as potencias, algumas 
das quaes deram instituições semelhantes aos seus estados, e o partido de fazer causa com- 
mum com uma anarckia red á kespafUuda, como elle, príncipe deMetternich me contou 
que dizia um ministro da Rússia em Madrid : accrescentando a não menos importante refle- 
xão, que pouco depois lhe repeti n^uma nota, de que a Carta Constitucional de que se tra- 
tava era^ em substancia, a constituição primordial portuguoza, accommodada aos princí- 
pios monarchicos, e aos usos modernos. Exclamando aqui o príncipe com um ar serio que 
me fez rir, oxalá que vosso amo^ a querer mudar a forma de governo de Portugal^ restabele- 
cesse as cartes antigas !y respondi a isto perguntando ao meU interrompedor, se, emsuacons^ 
ciência, achava que a uma representação nacional, com todas as condições monarchicas das 
de França e Inglaterra, elle preferia uma, que, no século XVII, desthronisou, em Portugal, 
o sr. rei D. Afiíonso VI: concluindo o meu discurso com dizer que, tendo eu, em julho 
de 1822, recusado jurar as bazes da Constituição que se publicou n^esse anno, mal po- 
deria passar por anti-realista. Quando me despedi do príncipe pediu-me elle que demo- 
rasse a execução das ordens de Vossa Magestade Imperial até á próxima chegada d^elle 
a Vienna. ' 

A justiça de Vossa Magestade não podia deixar de assegurar-me a sua approvaçao 
no desempenho do meu dever: e, com effeito, em officio de 20 de outubro d^aquelle 
anno, escrevia-me o ministro dos negócios estrangeiros: cSua Magestade imperíal ficou 
certo dos bons oificios de Inglaterra para que tenham bom resultado as providencias da- 
das pelo mesmo augusto senhor, como rei de Portugal; esperando portanto que o governo 
austríaco se convencerá das boas razões qne determinaram a adopção das medidas que se 
tomaram a favor d^aquelle reino; no quev. exc. se esforçará^ persuadindo a essa corte os 
principios que pessoalmente ouviu a M. Canning. n Em officio de 4 de dezembro do mesmo 
anno dizia-me aquelle ministro: cSua Magestade o Imperador ficou certo do zelo e fide- 
lidade com que v. exc. se emprega no seu imperial serviço, tendo-se desvelado^ com a 
maior energia, em (^ter d'essa corte o bom resultado sobre os negócios de Portugal, pois çue 
eUes tombem interessam muito a este império pelas relações immedUUas que ha entre os dois 
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paizei.i No mesmo dia escrévia-me o mesmo ministro: c Levei á augusta presença de Sua 
Magestade o Imperador o ofiBcio que v. exc. me dirigiu, com o n. 52, em data de 2 de 
setembro passado; e o mesmo augusto senhor ficou sciente da conferencia que v. exc. 
teve com o príncipe de Metternich em Johannisberg. Ê para mim um dever bem grato 
o ter de annunciar a v. exc. que Sua Magestade Imperial folgou muito de ver as solidas 
razões com que v, exc. refutou^ tanto de palavra como por escripto, os argumentos do mesmo 
ministro doestado contra a Carta Constitucional que Sva Magestade o Imperador deu a Por-' 
tugal; sendo de esperar que elle se convencerá da justiça com que nosso augusto amo 
obrou n^este importante negocio, tendo só em vista benefíciar aquelle reino. No emtanto 
Sua Magestade imperial confia na conhecida dexteridade de v, exc, que saberá defender e 
sustentar uma causa, que tende a fazer feliz e respeitável a nação portugueza,^ 

Deixando em Johannisberg o príncipe de Metternich, recolhi-me a Yienna, onde fiz 
as devidas communicações ao barão de Villa-Secca, ministro de Portugal li^aquella corte; 
e, n'este estado de coisas, achava^se, pelas ordens de Vossa Magestade Imperial, e pela 
força das circumstancias, estabelecida a necessidade de se abrirem conferencias dos seus 
dois representantes na Áustria, com aquelle primeiro ministro sobre os meios mais con- 
venientes para a execução das disposições ordenadas. 

Recolhendo-se com eíTeito o p^incipe de Metternich, no principio de setembro, de 
Johannisberg, onde se dizia, como eu, em 9 de novembro informei a Vossa Magestade 
Imperial, e elle depois me confessou, tivera repetidas entrevistas com diíTerentes diplo- 
máticos, a fim de serem apoiadas as representações que a corte d^Austría então se pro- 
punha fazer contra a Carta Constitucional portugueza, ao que somente os embaixadores 
d^Inglaterra e da Rússia se tinham opposto. Principiaram portanto as nossas conferen- 
cias, que se prolongaram por espaço de dois mezes; e ouso lisongear-me de que, n^ellas, 
a minha cooperação não foi inútil, porque, não só consegui veircer a repugnância que 
a execução d^aquellas disposições encontrava, em parle, no espirito do primeiro minis- 
tro austríaco, mas obstei a que o juramento do sr. infante D. Miguel fosse, como se 
queria, dado por sua alteza sob a condição de ficar elle, por este facto, declarado regente 
de Portugal; querendo-se assim fazer applicação de um artigo da Carta Constitucional 
portugueza que trata da regência na menoridade do soberano ao caso, que então se of- 
ferecia, da sua ausência do reino: conseguindo eu bem assim que, na escriptura dos 
esponsaes d'aquelle príncipe, se empregassem, onde cabia, os termos que indicassem 
que elle era súbdito de Vossa Magestade Imperial contra o que alguém então insinuou 
e, sem duvida, quadrava melhor com a sobredita clausula com que o sr. infante quería 
prestar o seu juramento, e com a idéa, que n^esse tempo vogava em Vienna, de se dar, 
mediante esta formalidade, por completa a abdicado de Vossa Magestade Imperial, como 
rei de Portugal. 

Achavam-se portanto convindas e pouco mais ou menos assentadas, n^aquellas con- 
ferencias, as bases sobre que se deveria proceder ao juramento e esponsaes do sr» in- 
fante, e a Carta Constitucional já tinha sido jurada em Portugal, que era o termo que 
M. Canning, por prudência e por contemporisar com a Áustria, tinha marcado, tanto à 
mim na nossa conferencia em Bríghton, como ao barão de Villa-Secca por via de sir 
Henrique Wellesley, embaixador de Inglaterra em Vienna, quando o príncipe de Met- 
ternich, meditando sempre a destruição d^aquelle código das liberdades portuguezas, e 
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procurando por todos os meios demorar o juramento do sr. infante para conseguir o 
seu fim, projectou submetter esta questão ao arbítrio da junta dos ministros das seis gran- 
des potencias que, desde o congresso d' Aix-La-Ghapelle, se tinha estabelecido em Paris. 
Bem previa eu os males que de tal demora haviam necessariamente seguir-se em Por- 
tugal, onde o partido de sua alteza não deixaria de a fazer valer; comtudo, apezar de ter 
esgotado todos os meios que o meu desejo de bem servir a Vossa Magestade Imperial 
podia inspirar-me, não me era possivel vencer, n^esta occasião, a resistência do principe 
de Hettemich : e, em tão diiBcil e embaraçosa posição, pedi ao meu honrado oollega 
visconde d'Itabayana que me desse a sua opinião sobre o que eu deveria fazer. Seja-me 
permittido, em obsequio da verdade, produzir aqui, por extenso^ a resposta que a tal res- 
peito recebi d^aquelle digno representante de Vossa Magestade Imperial na corte de Lon- 
dres: cSobre os negócios de Portugal (escrevia-me elle, em 19 de outubro d'aquelle 
anno,) direi a V. exc. que, na minha opinião, tem v. exc. feito quanto lhe incumbia, 
na qualidade de ministro do Brazil ; e que o proseguimento doeste negocio compete ao 
benemérito ministro de Sua Magestade Fidelissima e nosso amigo o sr. barão de Villar 
Secca. Eu não presumo que a corte de Vienna aconselhe o sr. infante D. Miguel a que 
desobedeça ás ordens de seu rei e augusto irmão, porque o sr. infante é súbdito, e, como 
tal, sujeito ás leis: e, pela mesma qualidade de súbdito, não pôde protestar contra os 
actos do seu rei. No caso extremo em que sua alteza, por conselho d^essa corte ou de seu 
moto próprio, não queira jurar a constituição dada por seu augusto irmão a Portugal, 
entendo que o ministro de Sua Magestade Imperial deve sobreestar na negociação do car 
samento, e dar parte a Sua Magestade Imperial, que resolverá sobre este desagradável in- 
cidente. A negociação do casamento é condicional e dependente da prestação do jura- 
mento, assim como o é a abdicação feita por Sua Magestade Imperial, e, recusando sua 
alteza jurar, ha de necessariamente recusar obedecer à ordem pela qual é chamado ao Bio 
de Janeiro, na hypotbese de ter prestado o juramento. Esta segunda recusa éconsequra- 
cia da primeira, e, n'este segundo caso, não tem o ministro de Sua Magestade Imperial 
que fazer. Parece-me portanto que v. exc, recuando do ponto em que está, e pondo 
diante de si o barão de Villa-Secca e sir Henrique V\rellesley, deve limitar-se a promo- 
ver a pretendida prestação do juramento do sr. infante, e a exigir que se não ajuste o 
casamento no caso de sua alteza se recusar a jurar a Carta. Esta recusa ha de ter as 
mais graves consequências, e, por ella, provará sua alteza que não é sincero, nem inno- 
cente nas machinações de um partido que existe e invoca o seu nome em Portugal. Ha 
quem se persuada de que se trata de empecer o casamento de sua alteza por meio doesta 
recusa; e já se diz que certa corte está tratando de obter, para um sobrinho, a mão da 
sra. rainha D. Maria. Convém revelar este segredo ao sr. infante: e elle perde-se de c«rto, 
se desobedecer a seu augusto irmão. Parece-me também que v. exc. deve abster-se de 
mais deducções, notas, e justificações, por escripto, com esse governo, acerca dos mencio- 
nados assumptos, que não são brazileiros. Falle v. exc.^ e escreva o ministro de Portu- 
gal. Eis a minha opinião pessoal, e não oflScial, porque não estou auctorisado para obrar 
em tal negocio.» 

Em quanto eu esperava ancioso o parecer do ministro de Vossa Magestade Imperial 
em Londres, appareceu em minha casa sir Henrique W^ellesley, mostrando-me uma 
carta que de Lisboa lhe escrevera iir Wiliiam Aoourt, na qual lhe dizia, como logo no 
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dia 26 de setembro communiqttei a Vossa Magestade Imperial : cLMtat des choses iei peut 
se dire en deu mots: si TEspagne veut cesser ses intrigaes, et si Pinfant Don Miguel 
veut rester tranquillement à Vienne, se soumettant aux ordres de son Frère, et sans 
prejudico des droits que la constitution lui donne à la regenc^ (já notei o erro em que 
algumas pessoas estavam, como o escríptor, a este respeito) tout se passera tranquille- 
ment ; mais si TEspagne continue ses intrigues, le Portugal la payera dans la même mon- 
naie. Si Don Miguel se montrait dans la frontière, les démagogues saisiraient les rênes 
du gouvernement. Dans un de ces cas la guerre deviendrait inévitable. » Sobre o conteúdo 
doesta carta insistia então commigo sir Henrique Wellesley que eu instasse, com o prin* 
cipe de Mettemich, para que tivesse effeito o tantas vezes requerido juramento do sr. in- 
fante, como garantia de grande peso para Portugal nas circumstancias então existentes, 
e como meio de repressão dos exaltados sentimentos em que sua alteza parecia persistir 
àquelle respeito. Aproveitando esta favorável circumstançia, assim o pratiquei; e, ou 
porque então o príncipe de Mettemich jà sabia que, na junta de Paris, as opiniões da 
Rússia e dlnglaterra eram infestas ao seu projecto, ou porque não julgou conveniente 
carregar por mais tempo com a responsabilidade de tão larga demora, o certo é que, 
depois de algumas duvidas e respostas evasivas, determinou-se com effeito a convir no 
juramento, o qual teve logar a 12 e não a 4 de outubro, como depois soube que fora in- 
dicado. 

Tudo o que fica expendido tive eu a honra de pôr, em tempo devido, na presença 
de Vossa Magestade Imperial ; e, sobre isso, me escrevia, em 30 de dezembro seguinte, 
o ministro dos negócios estrangeiros: cNão devo occultar a v. exc. a satisfação que tenho 
tido em ver a dexteridade e o manejo que v. exc. tem empregado com o ministério aus* 
triaco a respeito dos negócios de Portugal; estando eu persuadido que às boas razões de 
V. exc. se deve, em grande parte, o bom resultado doesta questão, pois que, com o maior 
prazer, acaba o governo de Sua Magestade o Imperador de saber que sua alteza o sr. in- 
fante D. Miguel, fiel á sua real palavra, cumpriu o que promettera a seu augusto irmão 
de executar as suas ordens e planos, para o que já havia jurado, no dia 4 de outubro, 
a constituição da monarchia portugueza; e, com este faustissimo acontecimento, lançou 
por terra o partido que fazia tão decidida opposição á ordem politica novamente estabe- 
lecida por Sua Magestade Imperial. t 

Em quanto isto se passava, o animo do sr. infante D. Miguel tornava-se cada vez 
mais adverso às prudentes disposições de Vossa Magestade Imperial. Os principios de que 
tinham conseguido imbuir sua alteza repugnavam ao juramento da Carta; a idéa, que 
lhe tinham suscitado, de que Vossa Magestade Imperial deveria ter abdicado n'elle, fa- 
zia-lhe aborrecer a regência; e a condição do casamento era inadmissível para sua al- 
teza, que persistia em querer casar com a princeza Luiza de Baviera, alliança que jà em 
vida do sr. D. João VI, e até sem o consentimento doeste soberano, tinha querido effei- 
tuar, e de que então o desviou o príncipe de Mettemich, como este mesmo me asseverou, 
prevendo o caso de haver sua alteza de casar com sua augusta sobrinha, como depois 
veiu a ser determinado por Vossa Magestade Imperial. 

Todas aquellas indisposições de sua alteza, eram, ou creadas, ou, pelo menos des- 
envolvidas, pela correspondência reciproca que, por via d' Acosta, este príncipe tinha 
com..., e com os portuguezes rebeldes que jà então se achavam abrigados e favorecidos 
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em Hespanba, bem como pelas doutrinas do mesmo Acosta com quem sua alteza tinha 
repetidas conferencias nocturnas, e o qual fortificava e desenvolvia o espirito dos conse- 
lhos transmittidos n'aquella correspondência, dizendo a sua alteza que, se acaso se con- 
formasse com elle, teria o apoio da Hespanha; que o ponto estava em ser declarado re- 
gente do reino, porque então aquella potencia, não só o reconheceria rei de Portugal, 
mas até do Brazil, em cuja separação nunca tinha convindo. Aqui pertence dizer que esta 
promessa do ministro Acosta era tão conforme com os inlentos do seu governo, que hoje 
se acha já mandada consagrar por este no almanack d^Hespanha, publicado no presente 
anno, onde se lê: tD. Miguel rei do reino unido de Portugal, Brazil e Algarves, pela 
abdicação de seu irmão D. Pedro. > 

A'quellas insinuações accresciam muitos outros meios que, por todos os modos, se 
empregavam para seduzir o animo de sua alteza. De Lisboa veiu um d^aquelles padres 
ligorianos que o mesmo príncipe de Metternich tinha para lá mandado,em vez dos re- 
ligiosos carmelitas descalços que, em conformidade das disposições da sra. rainha D. 
Uarianna d^Austria, se tinham pedido de Portugal. Aquelle membro de uma congrega- 
ção jà conhecida na Europa como instrumento da politica anti-constitucional austriaca, 
era confrade do irmão do secretario particular do principe de Metternich, e vinha encar- 
regado de trazer o famoso lUani festo a favor dos direitos do sr, D. Miguel, que se dizia 
impresso em Lisboa a li de maio d^aquelle anno, sendo também portador de novas 
cartas originaes de... para aquelle principe, aconselhando-lhe que se não deixasse sedu- 
zir contra os seus interesses, e de outras para o barão de Yilla-Secea pedindo-lbe que o 
não deixasse desviar d^elles, e até de uma carta aberta e anonyma, que eu, em seu devido 
tempo também remetti a Vossa Magestade Imperial, na qual se me assegurava que, somente 
aosr. infante pertencia o tkrono de Portugal; pedindo*se-me juntamente qne procurasse eu, 
por todos os modos^ que aquella pessoa, que ali tanto se desejava^ chegasse, quanto antes^ dqueUe 
Beino. Ulceman, que o principe de Metternich tinha, como o mesmo sr. infante me disse, 
posto ao seu lado, como seu mestre, havia escripto uma Memoria sobre os fundamentos 
do predicto manifesto. Da bibliotheca imperial eram pedidos para o quarto d^aquelle se- 
hhor livros que tratavam expressamente da successão na coroa de Portugal, e de cujo 
empréstimo me foi mostrado recibo assignado por...; e finalmente o assumpto de tal 
modo era tratado na casa do sr. infante que... ali alBrmava publicamente que o throno 
de Portugal pertencia a sua alteza, como então me veiu confidencialmente contar... por 
lh'o ter ouvido. 

Todos estes meios de suggestão exaltaram em tal maneira o espirito do sr. infante 
D. Miguel, que foi elle em pessoa á casa de campo de sir Henrique Wellesley signifi- 
car-lbe que estdva resolvido a partir para Portugal fosse como fosse: circumstancia que 
aquelle ministro então me veiu communícar. 

Em quanto o manifesto, e os escriptos a que elle deu logar, produziam assim o seu 
effeito no animo do sr. infante, que havia de ser o instrumento de semelhante cabala, 
julgou o principe de Metternich conveniente ao seu projecto ouvir a opinião do barão de 
Villa-Secca, e a minha, sobre o conteúdo doestes escriptos. Declarou-se o barão para logo 
fortemente contra elles; mas eu, mostrando desejo de os ponderar maduramente, conse- 
gui que o principe m'os confiasse por 24 horas. Aproveitei este espaço para fazer copiar 
todos aquelles papeis; e quando, no dia seguinte, restitui ao príncipe os originaes, de- 
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clarei-lhe, que, se elle e o sr. infante nâo communicassem, sem perda de tempo, a Vossa 
Magestade Imperial aquella conspiração que se tramava contra os seus direitos, eu ex- 
pediria immediatamente um correio que, para esse fim, levasse ás mãos de Vossa Ma- 
gestade Imperial as copias que tinha mandado tirar de todos os referidos escriptos. 

Esta minba decisão surprendeu o primeiro ministro austriaco, que, não podendo 
contrariar o meu propósito, mandou redigir, na secretaria d'estado a seu cargo, uma Me- 
moria em que se achassem resumidos os princípios espalhados n'aquelles papeis, para, 
em nome do sr. infante, ser remettida a Vossa Magestade Imperial ; pedindo eu, por 
cautela, e conseguindo que fosse levada por um homem em quem tinha confiança, e 
depois de lida e examinada por mim. Desejando eu porém prevenir quanto antes a Vossa 
Magestade Imperial doesta remessa, aproveitei uma occasião que para isto se me ofTere- 
ceu, e, pela qual, não podendo ser mais explicito, me limitava, depois de fazer aquella 
participação, a acompanhal-a doestas palavras: Bem desejara eu que Vossa 3fagestade Im- 
perial podesse achar fCesta Memoria a confirmação da lealdade do sr, infante. 

Ao mesmo tempo em que, por meio d^escriptos, se procurava, na Áustria, estabe- 
lecer os pretendidos direitos do sr. infante D. Miguel, em Hespanha, um hando de por- 
tuguezes rebeldes, fieis somente aos interesses e às suggestões d^aquella potencia, inva- 
diam, com mão armada, o território portuguez. Então, como nas antecedentes circums- 
tancias, constante nos meus princípios, e no meu dever, não pude deixar de protestar 
junto ao governo de Sua Magestade Imperial e Real Apostólica pela conservação inteira 
dos já reconhecidos direitos de Vossa Magestade Imperial, à coroa de Portugal, os quaes, 
aliás, eu não podia considerar compromcttidos sem prejuízo manifesto dos interesses do 
Brazil; e pude, n^esta occasião, conseguir que o sr. infante D. Miguel dirigisse á sra. in- 
fanta D. Isabel Maria, então regente d*aquelle reino, uma declaração, que, sendo depois 
publicada nas gazetas, não concorreu pouco para evitar maiores convulsões n^aquelle 
desgraçado paiz, quebrantando as esperanças que a facção hespanhola punha na inten- 
tada e promovida usurpação dos direitos de Vossa Magestade Imperial. 

No meio de tudo isto, o príncipe de Metternich, que tinha amadurecido o seu an- 
tigo projecto, e que não podia ter por mais tempo mão no peso das coisas, deliberou-se a 
propor-me abertamente uma negociação, que consistia em que Vossa Magestade Impe- 
rial completasse a abdicação da coroa de Portugal, tendo antes d'isto nomeado o sr. 
infante D. JHiguel regente d'aquelle reino, e enviasse a rainha sua augusta filha para 
Vienna. 

Escusado é recapitular aqui os motivos porque eu não podia convir n^aquelles dois 
primeiros pontos, que desde o principio, por todos os modos, se tinha procurado conse- 
guir; e então expuz ao principe, que a prompta e completa abdicação de Vossa Magestade 
Imperial, trazendo naturalmente comsigo o caso da menoridade, que é sempre arriscado, 
muito peiores consequências teria nas tristes cireumstancias em que então se achava 
Portugal; sendo de reCeiar que este inconveniente, mui longe de diminuir-se, subisse 
de ponto, com a proposta regência do sr. infante D. Miguel, ainda menor, e que, além 
doesta inhabilidade, e de me não parecer ainda apto para governar, tinha, pelo seu ul- 
timo procedimento em Portugal descontentado muita gente n^aquelle reino : declarando 
eu por fim que, a meu ver, Vossa Magestade Imperial, em prova da sua boa fé e para 
firmar mais a ordem de coisas politicas de Portugal, se não opporia a que, debaixo de cer- 
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tas e determinadas condições^ se effeituasse a vinda da rainha sua augusta filha para 
Vienna. 

Nem a minha razão, nem a minha consciência, permittiam que eu respondesse de 
outro modo, nem esta minha resposta podia agradar ao principe de Metternich. Assim, 
fez elle partir ímmediatamente para o Rio de laneiro H. Neumann para, com o pretexto 
de levar a Vossa Hagestade Imperial o juramento e os esponsaes do sr. infante, manejar 
ali aquelle negocio politico, ordenando-se-lhe que passasse pelas cortes de Paris e de 
Londres para grangear o favor d^ellas. 

Apressei-me eu logo em prevenir a Vossa Magestade Imperial, em carta de 19 de 
novembro, da ida de M. Neumann ao Brazil, e do negocio que lá o levava. N'aquella 
carta expunha eu a Vossa Magestade Imperial, que Metternich e Canning, oppostos em 
princípios, e desafiados pelas questões da Greeia, aproveitavam a oocasiao que lhes davam 
as de Portugal para renhirem, como então succedeu, recusando o segundo apoiar a pr^ 
tenção da regência para o sr. infante: parecendo-me que, em tal caso, era forçoso que 
Vossa Hagestade Imperial formasse e executasse, quanto antes, na qualidade de rei de 
Portugal, um plano, que não poderia deixar de ter por bazes : 1 .® sobreestar na ida do sr . 
infante para o Brazil a que sua alteza e a santa alliança se oppunham como já dois mezes 
antes eu tinha escripto a Vossa Hagestade Imperial: 2.® mandar, com as clausulas que 
tive a honra de apontar^he, a rainha sua augusta filha para Vienna: 3.® mandar para 
Portugal um diplomático brazileiro intelligente, moderado, e amigo de Vossa Magestade 
Imperial, Quanto porém a completar a sua abdicaçSo, como soberano d^aquelle reino, e 
a nomear regente d'elle o sr. infante, pedia eu encarecidamente a Vossa Blagestade Im- 
perial que não annuísse a estas duas propostas. 

Havia esta minha carta, e, depois d^ella, M. Neumann partido de Vienna nos últimos 
dias de novembro, quando^ em 8 de março de 1827, chegou do Rio de Janeiro áquella 
corte o viador João da Rocha Pinto com o fim de acompanhar o sr. infante na viagem 
que Vossa Magestade Imperial lhe ordenou que fizesse ao Rio de Janeiro, onde devia 
ficar até chegar o tempo de poder contrahir matrimonio com a rainha sua augusta so- 
brinha. 

Bem se podia prever, como eu, por duas vezes, tive a honra de escrever a Vossa 
Magestade Imperial, quanto o sr. infante, pelas suas propensões naturaes ou inspiradas, 
havia de repugnar a sujeitar-se a esta ordem, e quanto ella havia de desagradar acertas 
cortes e principalmente á de Hespanha. Era portanto evidente que a commissão de que 
fora encarregado João da Rocha Pinto havia de ser declarada completamente inútil : e 
vendo eu portanto que era impossivel combater esta resolução, procurei e consegui que 
ao menos fosse explicada de modo que não ofiendesse a dignidade de Vossa Magestade 
Imperial, nem parecesse desobediência da parte do sr. infante. 

Foi-me conseguintemente expedida, em 16 do dito mez de março, uma carta do 
mesmo senhor, em que me dizia que Sua Magestade Imperial e Real Apostólica o aconse- 
lhara a não efleituar a viagem de que se trata, até que aquelle soberano recebesse res- 
postas ás communicações que ia fazer a Vossa Magestade Imperial: participando-me bem 
assim sua alteza, em 25 do mesmo mez, que, estando algumas das principaes potencias 
perfeitamente de accordo com a Áustria sobre a necessidade d^elle sr. infante demorar 
a sua viagem até á chegada das referidas respostas, Sua Magestade Imperial e Real Após* 
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tolica lhe assegurara outrosim que Ibe facilitaria os meios para se trausportar ao Bra- 
zil no caso de se effeituar esta Viagem ; podendo portanto a nau D, João V/, que o es- 
perava em Brest, voltar desde logo, com o viador João da Rocha Piuto, e as mais pes- 
soas que tinham vindo com elle, para o Rio de Janeiro. 

No mesmo tempo em que eu recebia estas communicações que me fez o sr. infante, 
mostrava-me confidencialmente o príncipe de Hetternich, para que eu fizesse chegar á 
augusta presença de Vossa Hagestade Imperial , um relatório do chefe da policia de Vienna, 
em que se dizia que se tinham descoberto tramas urdidas pelos demagogos contra a vida 
do sr. infante, relatório que eu, logo que tive occasião segura de escrever a Vossa Ma- 
gestade Impenal, lho disse que dava por suspeito; estando, como ainda estou, persuadido 
de que tal confidencia nâo era mais do que um miserável artifício, já então inuito usado, 
de apoiar, por meio de conspiraç5es inventadas, medidas que se desejam conseguir. 

No entretanto, voltava H. Neumann do Rio de Janeiro, sem ter concluído a nego- 
ciado que verdadeiramente ali o levara: e, picado d^isto, prevaleceu-se das intimas re- 
lações que tinha com o príncipe de Hetternich, para indispor ainda mais contra Vossa 
Hagestade Imperial este primeiro ministro, desgostoso de não ter conseguido o seu in- 
tento; procurando o mesmo Neumann, por toda a parte, e por todos os modos, desacre- 
ditar a Vossa Hagestade Imperial. O negocio, que, por sua natureza, era jà de grande 
importância, tomando-se, por esta e outras razões, de maior empenho para O gabinete 
de Vienna, expediu elle para logo o principe de Schwarzenberg, em correio, ao barão 
de Harechal, seu ministro no Brazil, renovando as primeiras instancias; e fez d^isto 
tanto mysterio, que eu não pude ser prevenido, com anticipação, doesta occasião, que 
não perderia, de escrever a Vossa Hagestade Imperial; constando-me depois, que uma 
das recommendações que então se fizeram ao referido barão era, que, no caso de ser fa- 
vorável a decisão de Vossa Magestade Imperial, visse se também podia obter que o compe- 
tente decreto me não viesse remettidoy e que fosse trazido por pessoa de confiança. Tal era 
a prevenção que a fidelidade do meu serviço, e a franqueza dos meus sentimentos, 
haviam, com grande honra minha, inspirado áquelle governo. 

Em presença doestas circumstancias, complicando-se cada vez mais os negócios, e 
sendo mais positiva a interferência da Áustria para os dirigir aos fins que se propunha 
«onseguir, decidi-me a ir a Leome, onde se achava o meu estimável collega visconde de 
Itabayana, para combinar com elle o que convinha fazer n'esla conjunctura critica. N^esta 
conferencia assentámos, como em 17 de junho d^aquelle anno informei a Vossa Hages- 
tade Imperial, que, á vista dos acontecimentos, bem como da approvação que a minha 
conducta tinha merecido a Vossa Hagestade Imperial, e em execução das suas ordens, 
<iue, na qualidade de seus representantes como imperador do Brazil, cumpriaruos, se- 
parando os pontos de que só as auctoridades portuguezas deviam tratar d'aquelles em 
que deviamos intervir, tomar parte nas grandes questões politicas e diplomáticas de 
Portugal, que tinham connexão com as clausulas de que Vossa Hagestade Imperial fizera 
depender a sua abdicação da coroa d^aquelle reino ; sustentando, por todos os modos, que 
a este respeito, só a Vossa Hagestade Imperial competia decidir; tendo outrosim o di- 
reito de declarar quem havia de exercer a regência em quanto se não verificassem as 
preditas condições. De tudo isto dei parte ao ministro dos negócios estrangeiros em data 
de 28 de junho. 

MEM. DA ACAD. — 2."^ CLASSE. T. IV. I>. I. 21 
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Em 31 de julho seguinte informei a Vcssa Magfsude Imperial de q«e o príncipe 
de Mettemich havia feilo a M. Canning uma proposu tendente a tomar o sr. infante D. 
Miguel a regência do reino de Portugal de^e o dia S6 de outubro d'aqueUe anno, em 
que entrava na sua maioridade; observando que esta proposta, cujo resultado elle pri- 
meiro ministro d*Austria esperava com impaciência, estava em conformidade com os de- 
sejos das príncípaes potencias da Europa, ao que ti^davia Inglaterra nao accedeu por 
bem da Caru Constitucional, e por entender que o sr. infante seria opposto aos interes- 
ses d^aquelle paiz. 

Em Gns d'agosto chegou do Rio de Janeiro a Vienna F. trazendo a resposta de Yossa 
Magestade Imperial aos officios de que fora portador o príncipe de Schwarzenberg. Ao 
saber qne o barão de Marechal tinha sido mais feliz que M. Neumann, dei logo por certo 
que aqueile diplomático se tinha servido de alguma machina astuta para surprender a 
boa fé de Vossa Magestade Imperial : não tardando eu em ser informado de que, tendo o 
partido hespanhol denominado apa$tolico espalhado de propósito informações falsas de 
alguns médicos, nas quaes se dizia que a sra. infanta D. Isabel, que por esse tempo 
soffrera uma doença, estava em perigo de vida, e, ainda que escapasse d'eUe, ficaria im- 
possibilitada de governar, o ministro austríaco aprovei tandu-se d*isto, declarara a Vossa 
Magestade Imperial, que o seu governo entendia que não devia, em tal caso, impedir 
que o sr. infante D. Miguel partisse para Portugal, afim de evitar que n'este reino hou- 
vesse uma anarchia. 

Recebi então, por aqueile mesmo portador do decreto pelo qual Vossa Magestade 
Imperial nomeou a sua alteza regente e seu logar-tencnte em Portugal, uma carta de 
Vossa Magestade Imperíal em que me dizia: cN*esta occasião parte (i*aqui F. com a com- 
missao d'entregar ao mano Miguel o decreto em que o nomeio regente do reino de Por- 
tugal, para o governar em meu nome, e conforme a Constituição portugueza. Se elle ainda 
ahi estiver (tal era a impressão que em Vossa Magestade Imperial tinham feito as infor- 
mações e a declaração de que acabo de fallar) faça com que elle parta, quanto antes, ou- 
vindo primeiro os conselhos do imperador d'Austria, e persuadindo-se bem assim de que 
deve executar as minhas ordens, e governar em conformidade da Carta Constitucional, 
sem a minima alteração, e sem se deixar levar doeste ou d'aquelle partido, mas sim e tão 
somente do espirito e da lettra doesta lei fundamental. Agora escrevo a el-rei de Ingla- 
terra participando-Ihe isto mesmo, e pedindo-lhe a sua coadjuvação para que floreça em 
Portugal o systema representativo que ali foi jurado; escrevendo, também nVsta occasião, 
ao imperador meu sogro a carta inclusa que o marquez lhe entregará.! 

Posteriormente á chegada doestas cartas recebi eu, pelo coronel de THoste, outra de 
Vossa Magestade Imperial, em data de 29 de junho, contendo, entre varias instrucções 
relativas aos negócios de Portugal, a de declarar ao sr. infante D. Miguel, que Vossa Ma- 
gestade Imperial revogaria a nomeação, que lhe tinka mandado, de regente^ no caso em que 
elle, cedendo ás insinuações de uma facção^ violasse os direitos de Vossa Magestade hnpe* 
rial, da rainha, sua augusta filha, e da Carta Constitucional da monarchia portugueza; 
instrucção de que, eomo Vossa Magestade Imperial sabe, e eu adiante notarei,. não tardei 
em fazer o conveniente uso. 

Pouco depois de eu receber estas determinações de Vossa Magestade Imperial, chegou 
a Vienna o principe de Mettemich de volta da viagem que fora fazer a Koenigsvarth na 
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Bohemia, onde o decreto pelo qual Vossa Magestade Imperial conferiu a regência ao sr. 
infante lhe foi levado pela mesma pessoa que o tinha trazido do Rio de Janeiro; vindo, 
poucos dias antes, o conde de Lebzeltern, por ordem d^aquelle ministro, entender-sc 
eommigo, e com o barão de Villa-Secca, sobre o que convinha que o sr. infante fizesse 
logo era consequência da nomeação que acabava de receber. 

Forçoso foi então prestar-me a concorrer, com o meu parecer, n^aquella conferen- 
cia em que o conde de Lebzeltern propoz: i.*^ que o sr. infante fizesse e mandasse para 
Portugal uma proclamação de que nos leu a minuta, concedendo perdão aos seus inimi- 
gos: 2.° que, também de Vienna, desse uma amnistia geral e indefinida: 3.^ que sua al- 
teza, voltando a Portugal, passasse por Paris e Londres. Oppuz-me, como então referi a 
Vossa Magestade Imperial, a quasi todas estas propostas, porque, nem me parecia que 
o sr. infante podia praticar acto algum de governo antes de ser installado na regência 
com as formalidades prescriptas pela Constituição do estado, nem julgava conducente a 
proclamação que se queria que elle publicasse antes d*isso, a qual daria aso a que o com- 
mum dos homens acreditasse que sua alteza tinha realmente feito outras que algumas 
pessoas lhe attribuiam. Além d^isto, julguei que seria muito imprudente fazer entrar 
de súbito em Portugal cinco mil rebeldes que, poucos mezes antes, tinham tomado ar- 
mas contra a soberania legitima e as instituições legáes: parecendo-me não menos incon- 
gruente a passagem do sr. infante por Paris, por me ter prevenido o visconde de Pedra 
Branca, ministro de Vossa Magestade Imperial n'aquella corte, de que muitos maus 
amigos de sua alteza o estavam ali esperando; julgando eu portanto conveniente, por 
estas e outras razões, que elle partisse de Trieste para Portugal. Não agradou esta mi- 
nha ultima proposta ao conde de Lebzeltern, que me disse que ficavam suspensas as 
nossas conferencias pelo motivo, ou sob pretexto, de se estar á espera do conde de Villa 
Real, que efíectivamente chegou a Vienna em fins de outubro. 

A designação, que em Londres se tinha feito, doeste antigo e benemérito diplomá- 
tico, para levar a Vienna as informações necessárias do que se tinha passado em Portu- 
gal e em Inglaterra, foi a mais acertada, porque, tendo elle visto, e sabendo ver, os acon- 
tecimentos que tinham occorrido em ambos os paizes, ninguém melhor do que elle os 
podia expor com verdade e clareza ; tendo a escolha, que também se fez, doeste cavalheiro 
para acompanhar o sr. infante o cunho da prudência, porque ninguém estava no caso 
de dar ao mesmo tempo mais garantias a todas as opiniões moderadas, ou fosse por não 
ter querido jurar em Portugal a Constituição de 1822, ou por ter sustentado, em Hespa- 
nha, os direitos e a Constituição emanada de Vossa Magestade Imperial. 

Seguiram-se, logo depois da sua chegada, as conferencias, para que fui convidado, 
mas, às quaes, por me parecer melhor ficar de fora, não assisti, eem que concorreram, 
com os diplomáticos austríacos e o embaixador inglez, o ministro de Portugal eo<;onde 
de Villa Real, por parte do sr. infante, tratando-se ali da viagem que sua alteza devia fa-» 
zer e da sua futura conducta, fundando-se no decreto pelo qual Vossa :Magestade Impe- 
rial o nom^ra regente. 

Entretanto estava chegada a época em que haviam de completar-se os destinos de 

Portugal: iam realizar-se os projectos do gabinete de Vienna, e já não havia meio de os 

«impedir. O campeão das liberdades portuguezas na Europa tinha deixado de existir mui 

cedo para ellas, e para a honra e dignidade d 'Inglaterra : a opinião do resto dos coliegas 
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do ministro Canning (que ainda por algum tempo se conservaram no governo) era já 
então ali annullada pelo duque de Wellington, defensor acérrimo do despotismo. Em 
Portugal, a sra. infanta D. Izabel, que, apesar de ser tida pelo principe de Metternich 
em conta de representante dos revolucionários d^aquêlle reino^ foi sempre fíel executora 
das ordens de Vossa Magestade Imperial, não pensava jà então, como ella disse, por oc- 
casião do solemne juramento do sr. infante D. Miguel em presença das duas camarás, 
senão em ver-se alliviada de um peso superior ás suas forças, que, resignada^ tinha aceir 
tado por obediência, e que, por obediência, gostosamente restituia; e os seus ministros, pos- 
suidos dos mesmos sentimentos, punham jà então todo o seu desvelo somente em conter 
em tranquillidade todos os partidos que as promessas feitas em nome do sr. infante,, e 
o prestigio que o acompanhava, presagiavam que, em breve, ia desapparecer. 

Escusado era pois pretender obstar ao peso irresistível das coisas: o triumpho da 
politica do principe de Metternich era completo: o sr. infante, nas mãos doeste diplomá- 
tico tão dextro como sagaz, impunha a todas as opiniões na Europa: aos anti-constitu- 
cionaes de todos os paizes mosirava-o elle como o principe que, em 1823, ousara 
debellar e soubera vencer a demagogia; aos puros realistas como aquelle que, para 
salvar a vida de seu pae e rei, não duvidara expor, em 1824, a sua: aos liberaes 
como quem, em 1827, tinha jurado a Carta Constitucional, dada por seu augusto 
irmão, e pela qual se havia obrigado a ir, em nome d^elle, reger os seus estados portu- 
guezes. 

Durante as conferencias, pediu-me, com instancia, o principe de Metternich que 
fosse a uma em que se havia tratar de um caso grave, e na qual a minha presença era 
necessária. Prestando-me eu a isto, disse-me elle, n'aquella reunião, que, sendo o ob- 
jecto principal de todas as antecedentes evitar que o sr. infante estivesse em contacto 
com homens imprudentes, e dissuadil-o do projecto de passar porHespanha, eslava sua 
alteza tão obstinado n*esta resolução, que, nem elle Metternich, nem o próprio impera- 
dor d' Áustria, apesar de todos os esforços, tinham podido vencel-o: virando-se, depois 
d^isto, o principe para todos os que estavam presentes com ar de quem lhes perguntava 
o que se havia do fazer. Eu, que não vinha preparado para este caso, pude apenas re- 
petir de cór, e em substancia, a carta de que já fallei, e que Vossa Magestade Imperial 
me fez a honra de escrever-me e enviar-me, pelo coronel de THoste, em 29 de junho, na 
qual me dizia e me auctorisava a declarar a resolução em que estava de recogar os poderes 
que tinha dado ao sr. infante D. Miguel, se elle, cedendo ds suggestões dos facciosos, violasse 
os direitos de Vossa Magestade Imperial eosda rainha sua augusta filíia^ bem como a Carta 
Constitucional da monarchia portugueza: acrescentando que me parecia conveniente fa- 
zer chegar ao conhecimento do sr. infante a referida declaração. 

Concordando todos n^isto, fui a minha casa buscar o original das preditas instruc- 
ções que mostrei ás pessoas conferentes; passando logo a traducção que d'ellas fíz em 
francez a ser escripta pelo conde de Mercy de Argenteau, que fazia as funcções de secre- 
tario; encarregando também ali o principe de Metternich ao barão de Villíi^ecca, e ao 
conde de Villa Real, de communicarem immediatamente a mencionada declaração ao sr. 
infante, a quem ella causou um assombramento em que eu ainda o achei quando, duas 
horas depois, fui, como se tinha ajustado, ao seu quarto, onde, depois de rcpetir-lhe et» 
que elle acabava de, ler me expressei doeste modo: f Senhor, comprehendendo edese- 


r 
I 

I 
í 


PROVAS E DOCUMENTOS 165 

€jando fazer o meu dever, cumpre-me dizer também aqui respeitosa e lisamente, que, 
cse vossa alteza fòr pelo caminho direito, ter-me-ha sempre ao seu lado, mas, se le- 
cvar diversa vereda, passarei para a outra banda. • Após isto, e alguns momentos de 
silencio, o sr. infante, disfarçando mal as suas tendências e o seu desgosto recon- 
centrado, tornou-me: tPois bem, marquezy partirei para Inglaterra, Querem mais al- 
tgvma coisqf* ao que respondi : c Queremos que vossa alteza faça mui boa viagem, > Foi de- 
pois doesta entrevista, cujo resultado eu logo communiquei ao príncipe de Metternich, 
que elle, na visita que n^esse dia lhe fez o sr. infante, o achou dócil, como aquelle pri- 
meiro ministro, attribuindo a si, e não ás instrucções que recebi de Vossa Magestade 
Imperial, esta mudança, o conta n^uma carta ao prihcipe de Esterbazy, appensaao pro- 
tocollo de uma das conferencia de Vienna, na qual todos os signatários da referida 
acta foram testemunhas occulares da minha, por aquelle primeiro ministro tão exigida, 
intervenção em semelhante caso. 

De tudo isto dei, em seu devido tempo, parte a Vossa Magestade Imperial, que se 
dignou approvar a minha conducta. 

Em 2 de dezembro do mesmo anno de' 1827 escreveu sua magestade imperial e real 
apostólica uma carta a Vossa Magestade Imperial, dando os motivos por que não devia 
ser publicada a carta regi:^ de 30 de agosto do mesmo anno, pela qual Vossa Magestade 
Imperial coarctou os poderes dados ao sr. infante D. Miguel: vindo junto com esta carta 
uma de sua alteza, em data de 3 do referido mez, com referencia á mencionada carta 
regia de 30 do agosto. 

Em 6 de dezembro partiu o sr. infante D. Miguel de Vienna para Paris onde che- 
gou no dia i3: e, apesar da grande vigilância do conde de Villa Real, teve sua alteza, 
n^esta corte, frequentes communicações com alguns facciosos; dando também ali, nas 
praticas que teve com o marquez de Barbacena, as maiores demonstrações de amor e 
.respeito a Vossa Magestade Imperial. 

Em Londres, onde o sr. infante era anciosamente esperado pelo duque de Wellin- 
gton, e foi recebido com a maior cordialidade, vindo, em pessoa, o herdeiro presuroptivo 
da coroa de Inglaterra comprimenlal-o no seu desembarque, fez-se, em 12 de janeiro 
de 1828, uma conferencia, em que estiveram presentes lord Dudley, ministro dos ne- 
gócios estrangeiros de sua magestade brítannica, o príncipe de Esterbazy, embaixador de 
sua magestade imperial e real apostólica, o conde de Bombelles, ministro doeste soberano 
em Lisboa, e, por parte do sr. infante, o conde de Villa Real que sua alteza nomeara 
em Vienna ministro dos negócios estrangeiros, e o marquez depois duque de Palmella, 
embaixador de Portugal em Londres: acordando-se n^aquella conferencia (para a qual 
não foi convidado o ministro do Brazil) que a Grã Bretanha facilitaria a conclusão de 
um empréstimo que o governo porluguez queria C4)ntratar em I^ondres, e não fixaria por 
em quanto o tempo em que devia retirar-se a tropa auxiliar que mandara para Lisboa; 
reiterando-se por fim, n*esta conferencia, os votos, já n^outra expressados, das referidas 
potencias para que Vossa Magestade Imperial desse por completa a abdicação que tinha 
feito da coroa portugucza, e para que Portugal ficasse de todo separado do Brazil ; obrr- 
gando-se as mesmas potencias a prestar o seu auxilio para que, por meio de um ajuste 
entre os governos de Portugal e do Brazil, se terminassem estas questões, e se regulasse, 
por um tratado, a ordem de successão entre os dois ramos da Casa de Bragança. 
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A 6 de fevereiro partiu o sr. infante de Londres para Plymouth, e, em 22 do mesmo^ 
niez, chegou a Lisboa. 

Mas, em quanto o príncipe de Metternich esperava confiadamente, em Víenna, que 
as coisas, em Portugal, se fossem dirigindo mansa e cavillosamente ao seu fim, osr. in- 
fante D. Miguel, esquecido das lições que o archi-ministro austríaco lhe tinha dado, e 
[)osto nas mãos dos seus partidários zelosos, mas imprudentes, tratava, depois de alguns 
dias de dissimulação, de realizar quanto antes o projecto que elles tinham formado. Á* 
vista d*islo, mr. Lamb, que tinha subslituido sir WilliamA*Court como ministro de In- 
glaterra em Lisboa, informando a sua corte de tudo o que se passava desde o dia 26 de 
março em que o sr. infante prestou juramento em presença das cortes, fez de palavra, 
o com energia, a sua alteza uma representação contra o apoio que este príncipe ao mesmo 
tempo dava aos facciosos que queriam proclamal-o rei e destruir a Carta: e, vendo de- 
pois que lhe era irapossivel levar a melhor d*aquelle partido, mandou para Londres 
50:000 libras esterlinas que tinha trazido à conta das 200:000 provenientes do emprés- 
timo contratado mediante os bons oíTieios de Inglaterra, para onde também voltaram, 
em 2 de abril as forças que de lá tinham vindo, em 1826, para Lisboa. 

Em 12 do mesmo mez de abril de 1828, recebi uma carta do visconde de Itabayana, 
datada do dia 4, na qual este meu collega me prevenia de que estava imminente a usur- 
pação da coroa de Portugal ; tendo eu também poucos dias antes sido entregue de uma 
caria que o marquez de Barbac^na me escreveu de Falinouth em 20 de março, na qual 
me dizia: c Parto para o Rio de Janeiro, levando, em vez das boas novas de que eu espe- 
« rava ser portador, a triste noticia dos desvarios do sr. infante D. Miguel, que está de todo 
c dominado pela facção de 30 de abril de 182i. » Estas informações eram fundadas no 
que o marquez, ao chegar áquelle porto, tinha ouNÍdo a muitos portuguezes vindos de Lis- 
boa para escaparem às violências que já alli se faziam. Desde aquelle momento renova- 
va-se a lucta em que o serviço e as ordens de Vossa Magestade Imperial me haviam empe- 
nhado: nada tinha mudado a face d'aquella questão: as instrucções de 23 de junho ede 
3 de julho antecedentes estavam em seu inteiro vigor; e, se até ali eu tinha feito servi- 
ços que mereceram a approvação de Vossa Magestade Imperial, contrariandQ os planos fei- 
tos pelos seus adversários, a imminencia do perigo, pelo desenvolvimento deste, era en- 
tão mais um motivo de me pôr logo em ciimpo para combatél-os. 

Não hesitei pois um momento em tomar esta resolução; e, vendo quanto convinha 
que eu não tardasse em efTectual-a, quando os successos corriam com tanta rapidez, logo 
no mesmo dia em que recebi a carta do visconde de Itabayana fui ter com o príncipe de 
Metternich, para lhe communicar a tenção que tinha de lhe passar uma nota prevenin- 
do-o de que, em consequência dos factos ultimamente occorridos em Portugal e das 
ordens que eu tinha recebido de Vossa Magestade Imperial, me era forçoso ir a Lon- 
dres, para ali colher noticias mais promp^s, e combinar mais facilmente com o mi- 
nistro do Brazil n^aquella corte, o que, em um caso tão grave, me cumpria fazer: 
ponderando, após esta participação, ao mesmo chancvcller da corte e estado quanto con- 
viria, para, em tão grande aperto, se encetarem, de prompto, negociações na Grã- 
Bretanha, que elle, na resposta á minha nota, dissesse que a Áustria reprovava o an- 
damento dos negócios em Portugal, e que estava disposta a concorrer para o restabele- 
cimento da boa ordem n^aquelle reino. Fez-se isto; e, quando a resposta do príncipe, 
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datada de 16 de abril, estava já na minha mão, disse-me F. que o conde de Lebzel- 
tern, que só então soube esta circumstancia, aconselhara aquelle primeiro ministro 
que, a fim de impedir que eu, estando junto com o ministro de Vossa Magestade Impe- 
rial em Londres, ali estorvasse os intentos da Áustria, e.empregasse todos os meios pra- 
ticáveis para impedir a minha saida de Vienna. Com effeito, não tardaram em vir pro- 
curar-me varias pessoas, entrando o mesmo conde de Lebzeltern, as quaes, debaixo do 
differentes pretextos, procuraram desviar-me do meu propósito. O meu dever fez que 
eu não desse ouvidos a todas estas insinuações ardilosas. Em 17 de abril parti para Lon- 
dres aonde cheguei no dia 22. Communicando logo ao visconde de Itabayana as ordens 
que eu tinha recebido de Vossa Hagestade Imperial, e convidando-o também oiBcial- 
mente para que me ajudasse a cumpril-as, respondeu-me elle honrada e corajosamente, 
em um officio, que cnVsto, como em todas asoccasiôes^ o considerasse disposto a de- 
c fender os direitos e os interesses de Vossa Matjestade Imperial intimamente nonnexos com 
€os do Brazil^, 

Disse eu então, e digo hoje, que aquellas ordens, vista a grande distancia em que 
Vossa Magestade Imperial estava do theatro dos acontecimentos, tinham nesse tempo o 
caracter de inslrttcçôes preventivas: e, na verdade, senhor, a vontade de Vossa Magestade 
Imperial explicitamente declarada n'estas suas disposições era de que o sr. infante 
D. Miguel se convencesse de que devia obedecer aquellas determinações, e governar o reino 
de Portugal em nome de Vossa Magestade Imperial e em conformidade com a Carta Cons- 
titucional^ sem a minima alteraçãOy e sem attender a nenhum partido, mas sim e tão só^ 
mente ao bem commum, e á lei fundamental do estado. Ora, tendo-se o sr. infante, logo 
que chegou a Portugal, posto á testa de um partido, e atacando, quando ainda não 
eram passados dois mezes, a soberania de Vossa Magestade e a Carta, é evidente que sua 
alteza se poz manifestamente em opposiçao ás ordens que eu era jiuctorisado a sustentar; 
e, em caso tão urgente, como poderíamos nós, plenipotenciários de Vossa Magestade Im- 
perial na Europa, deixar correr a sua causa á revelia, e não considerar como preventi" 
vas as suas instrucções? Sem mendigar mais antigos precedentes, não tinhamos nós um 
mui terminante e mui recente, quando o conde de Funchal advogou, no congresso de 
Paris, os direitos do Sr. Rei D. João VI, então residente no Brazil, em virtude de tV 
strucções preventivas que ali se julgaram valiosas, mas que eram menos positivas que 
as nossas? Como podiamos nós pois, sob o vão pretexto de aguardarmos novas provi- 
dencias, ficarmos, em quanto ellas não chegavam, observando impassivelmente uma 
serie de factos cada vez mais offensivos a Vossa Magestade Imperial, e que, por con- 
seguinte, o não haviam de fazer mudar de resolução? 

Unido pois, como disse, com o meu honrado collega visconde de Itabayana, para 
melhor serviço de Vossa Magestade Imperial na execução dos seus mandados, julgámos 
conveniente que elle desse, na corte de Londres, o passo que eu dera ultimamente 
na de Vienna; convindo elle bem assim em apoiar commigo as reclamações enérgicas 
que, em nome de Vossa Magestade Imperial, e, por via do cônsul geral do Brazil em 
Lisboa, único agente brazileiro que ali havia, entendi que nos cumpria fazer contra os 
insultos que lá de continuo se faziam a Vossa Magestade Imperial. Da minha saida de 
Vienna, bem como de todas as circumstancias que acabo de referir, tive eu a honra de 
informar a Vossa Magestade Imperial em cartas de 29 de abril e 7 de maio, dignando-9e 
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Vossa Magestade Imperial de approvar e louvar depois estes meus procedimentos e os do 
meu collega. Em 10 e 12 do mesmo mez de maio, escrevi eu a Vossa Magestade Impe- 
rial pedindo-lhe, por minha parte, e em nome do meu collega, que não annuisse á pro* 
posta^ que nós sabiamos que Inglaterra, França e Áustria lhe iam fazer, de mandar a 
rainha para Vienna: repelindo eu, em 19 de junho do mesmo anno, essas mesmas iiw 
stancias a Vossa Magestade Imperial. É muito de notar, como eu também então ponde- 
rei a Vossa Magestade Imperial, que, ao passo que o príncipe Esterhazy approvava as mi- 
nutas, que eu c o meu collega lhe mostrámos, das preditas reclamações, e que lord Du- 
dley, ministro dos negócios estrangeiros, a quem também as communicámos, nos dizia 
que ellas eram muito mais moderadas que as que elle tinha tomado acerca do mesmo ob- 
jecto, e mandado para Lisboa, o duque de Wellington, não podendo reprovar a forma 
d'ella$, desdenhava rude e impolidamente da existência das nossas instrucções: susten- 
tando, depois de condemnar apparentemente o que elle favorecia na realidade, que eu 
e o meu collega não tinhamos direito de intervir nos negócios internos de Portugal o que, 
acrescentava elle, avivaria ali o ciúme que se tinha de tudo quanto vinha do Brazil. A isto 
respondemos, que nós não faziamos mais do que os ministros das outras potencias cujos 
soberanos não eram, como o nosso. Rei de Portugal, onde a maioria dos habitantes era 
contraria ao bando que conspirava contra a soberania legitima e as liberdades publicas 
que ella restituirá áquelle paiz; não devendo por isso recear-se que o expediente de que 
Íamos usar podesse, em tal caso, excitar rivalidades. Bem que a obstinação natural do 
duque tizessQ que elle se não rendesse à força destas verdades, ajustou comnosco, e nós 
fomos obrigados a convencionar com elle, que não executaríamos o nosso projecto à vista 
da declaração, que elle nos fez, de que a Inglaterra e a Austría iam fazer uma proposta 
no mesmo sentido que a nossa ao ministério do sr. infante D. Miguel, o que todavia no» 
não impediu de dirigiri3(^os ao cônsul geral do Brazil em Lisboa um officio reservado pe- 
dindo-lhe que exigisse (como elle, antes de receber esta recommenda^o, fez, e depois con- 
tinuou a praticar com o seu costumado zelo) a reparação das ofTensas feitas pelo mesma 
governo a alguns súbditos brazileiros; aconselhando-o bem assim, na mesma occasião^ 
a aguardar prudentemente as decisões de Vossa Magestade Imperial em consequência 
do que se passava em Portugal. 

Entretanto public^va-se ali o famoso decreto de 25 de abri), e appareciam os ex- 
traordinários movimentos daquelle dia; não podendo desde então duvidar-se de que o 
partido desorganisador começava a agitar o vulgo em nome do sr. infante D. Miguel, 
com o intento de recorrer em breve à soberania do povo^ para estabelecer a desejada usur- 
pação. A tranquillidade de espirito, e o rosto sereno e alegre, com que o príncipe Ester* 
hazy recebeu estas novas, mostravam a satisfação de um homem que via que os succes- 
sos corriam conforme os seus desejos. Lord Dudley era apenas um resto honrado, mas 
impotente, do ministério de M. Canning. Bem via eu portanto e o meu collega que es- 
távamos sós no campo da batalha; mas, não sair delle era um dever que não hesitá- 
mos em cumprir. 

Para dar, em resumo, uma idáa dos expedientes de que desde logo julgámos indispen- 
sável lançar mão, direi aqui em substancia o que tive a honra de escrever a Vossa.Ma- 
gestade Imperial em 11 de maio. Dizia-lhe eu então, que, logo que eu e o visconde de Ita- 
bayana tivemos conhecimento do predito decreto de 25 de abril, e dos casos notáveis que o 
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acompanharam, procurámos o ministro dos negócios estrangeiros de Inglaterra, e o em- 
baixador da Áustria, aos quaes declarámos que, á vista doestas occorrencias, estávamos, 
em conformidade das nossas instrucções, decididos a dirigir-nos aos dois governos junto 
aos quaes estávamos acreditados, pediíido-lhes: 1 .^ a prompta retirada dos seus represen- 
tantes em Lisboa: 2.^ que, logo que se consummasse a usurpação, os mesmos governos 
dessem por findas, nas respectivas cortes, as funcções dos ministros de Portugal que nao 
reconhecessem a Vossa Magestade Imperial como Soberano doeste reino; acrescentando 
que, pela nossa parte, tinhamos o firme propósito de, no caso de se completar a usur- 
pação, protestarmos publica e solemnemente contra ella. Narrava cu mais, na referida 
carta, a Vossa Magestade Imperial, o que eu e o visconde de Itabayana tinhamos, comu 
já disse, aconselhado ao cônsul geral do Brazil em Lisboa; dizendo-lhe que eu e o meu 
collega julgávamos que era indispensável entender-nos, no tocante á questão de que ' 
se trata, com as outras legações brazileiras na Europa, a fim de as pôr em harmo- 
nia com as que estavam em Vienna e em Londres; dando também conhecimento de tudo 
o que, a semelhante respeito, se passava ás autoridades das províncias do Brazil a quem 
elle podesse ser útil para o serviço imperial e nacional. 

Taes foram as medidas que eu participei a Vossa Magestade Imperial na minha 
mencionada carta, e que, sem hesitação nem demora, eu e o meu collega passámos a 
executar na persuasão de que eram as mais adequadas ás ordens de Vossa Magestade 
Imperial. Não julgando porém que, com isto, tinhamos cabalmente satisfeito aos nossos 
deveres, e, contando eu com a confiança que Vossa Magestade Imperial tinha em mim o 
com que, em todos os tempos, honrara a fidelidade do meu serviço, prevaleccndo-me 
bem assim da vantagem que a mim e ao visconde de Itabayana davaa circumstancia de 
estarmos perto dos acontecimentos, tomei, de acordo com elle, a liberdade de fazer 
franca e lealmente a Vossa Magestade Imperial as cinco seguintes propostas: 1.' que 
Vossa Magestade Imperial não declarasse a guerra a Portugal, não só por uma bem en- 
tendida generosidade com a nação portugueza, mas para não envolver o Brazil em uma 
querela,- na qual a maior parte da gente, não vendo a questão debaixo do ponto de vista 
pelo qual ella deve ser considerada, julgaria que se tratava somente de um altentado 
contra os direitos de Vossa Magestade Imperial como Rei de Portugal: 2." que, enten- 
dendo nós que, mesmo naquella hypothese, o Brazil não podia decorosamente deixar de 
mostrar-se resentido d^aquelle desacato, nos parecia que a demonstração mais própria 
que elle, em tal caso, podia fazer seria a suspensão de certas relações commerciaes muito 
vantajosas áquelle reino: observando porém, ao mesmo tempo, a Vossa Magestade Impe- 
rial quanto convinha que as duas camarás legislativas tivessem a iniciativa doesta me- 
dida, para que se visse que ella era a expressão da livre vontade da representação na- 
cional do Brazil: 3.' que impolrtava que Vossa Magestade Imperial se conservasse firme 
e inabalável em não ceder os seus direitos á coroa de Portugal, senão em sua augusta 
primogénita, e isto só quando lhe constasse que a legitima auctoridade de Vossa Magesr 
tade Imperial se achava completamente restabelecida n'aquelle reino, assim e da mesma 
sorte que Luiz XVIII conseguiu reintegrar-se nos seus direitos, apesar de estar n'uma 
posição muito menos favorável que a de Vossa Magestade Imperial: 4,' que era mm 
conveniente que Vossa Magestade Imperial usasse da maior dissimulação com os minis- 
tros estrangeiros residentes no Rio de Janeiro, mormente com os de Inglaterra e da Aus- 
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tria, os quaes não deixariam de receber ordens para sondarem o animo de Yossa Ma* 
gestade Imperial, e talvez para o induzirem a fazer concessões ao sr. infante D. Miguel, 
e a mandar a sra. Rainha D. Maria II para Yienna: 5 * que Vossa Mageslade Imperial 
devia rejeitar o conselho, que provavelmente se lhe daria, de substituir a si, como tutor 
legitimo da mesma senhora, sua magdstade imperial e real apostólica ou sua mageslade bri- 
tannica: acrescentando eu a este meu parecer, seguido pelo meu collega, que Vossa Mages^ 
tade Imperial tinha em lord Beresford um dos seus mais declarados inimigos: que as re* 
lações doeste antigo chefe do exercito portuguezcom muitagente gradado Portugal, e com 
o duque de Wellington, faziam tanto mais temiveis os resultados da sua maligna influen-* 
cia: que o mesmo Beresford estava, ha muito tempo, intimamente ligado com o príncipe 
Esterhazy, o qual, pelos seus priucipios, e pelos do seu governo, não pouparia diligen- 
cias para ver se podia fazer cair a Carta pela qual Vossa Magestade Imperial tinha res- 
taurado as liberdades publicas portuguezas: que o partido que ambos elles queríam au- 
xiliar em Portugal estava dividido emi duas fracções, ambas perigosas, uma, à testa da 
qual se achava F., quasi toda composta de homens sem sizo c violentos em paixões, 
sendo o sr. infante D. Miguel chefe da outra, menos exaltada, e da qual faziam parte 
alguns sujeitos que dantes passavam por homens de juizo. Por aqaella occasião referia 
eu, em meu nome e no do meu collega, a Vossa Magestade Imperial que, durante 
o.stas circumstancias, não desse por completa a sua abdicação da coroa de Portugal, nem 
mandasse sua augusta Glha para a Europa. Lembravamos-lhe, ao mesmo tempo, a no- 
meação de uma regência, fundada no artigo 94 da Carta Constitucional Portugueza, a 
qual, servindo de centro á fidelidade, e tirando ás cortes estrangeiras o pretexto, que el- 
las tomavam para cobrir a sua condescendência com os desejos dosr. infante, exercesse 
o poder real, em nome e segundo as instrucções de Vossa Magestade Imperial, mas, em. 
negócios urgentes, sem dependência da sua posterior e regia approvação: dizendo jun- 
tamente que, devendo estar tudo prevenido para o caso em que, por efTeito de alguma 
feliz tentativa, os defensores dos direitos de Vossa Magestade Imperial em Portugal po- 
dessem entrar n^este reino, conviria muito, que Vossa Magdstade Imperial, como sobe- 
rano d^aquelle estado, declarasse que dava outro sim porsuppridas todas e quaesquer for- 
. malidades, em virtude do poder discricionário que lhe compelia pelo § 34 do artigo i45 
da referida Carta. Finalmente observamos a Vossa Magestade Imperial, que, com quanto, 
n^aquelle tempo, dirigíssemos um oITicio ao governador da Madeira incitando-o a con- 
servar aquella ilha na obediência a Vossa Magestade Imperial, nem por isso estávamos. 
resolvidos a mandar para aquellas aguas a fragata Izabel^ a fim de apoiar tão important» 
recommendação, como naturalmente lembrava, porque a extrema prudência com quo 
desejávamos proceder, e a firme intenção em que estávamos de não provocar, antes im- 
pedir quanto podessemos, e progresso da usurpação, não permittia semelhante expe- 
diente. Cumpre-me observar aqui a Vossa Magestade Imperial, que, se aquella mesma 
fragata foi depois mandada, por mim e pelo visconde de Itabayana, para a Ilha Terceira,, 
não houve n'i$to animo hostil, mas sim e tão somente um sentimento de humanidade, 
como logo então provaram as instrucções que se deram ao commandanteeque nósoom- 
municámos a Vossa Magestade Imperial, e depois evidenciaram os factos; sendo, sem 
duvida, que, se este vaso de guerra fizesse mostras de querer proteger qualquer movi- 
mento contra a usurpação, todo o Archipelago Açoriano se teria levantado. Mas, a 
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fragata Izabel foi expedida para a referida Ilha com o só fim de salvar a seu bordo (o 
que felizmente uão foi necessário) as pessoas que corressem risco de serem persegui- 
das pela sua fidelidade a Vossa Magestade Imperial, como ainda então faziam os navios 
de guerra inglezes surtos no porto de Lisboa, e até hoje o tem constantemente prati- 
cado os francezes, sem que de semelhante acto de compaixão tenha resultado a menor 
^esintellilgencia. 

Cabe aqui, senhor^ tocar uma questão incidente, mas tao importante e tão ligada 
com o assumpto de que se trata, que peço licença a Vossa Magestade Imperial para des- 
viar d'elle, por alguns instantes, a sua attenção. Sendo publico e notório que a perso- 
nagem a quem Vossa Magestade Imperial confiara ultimamente a regência de Portugal 
queria, contra direito e justiça, apossar-se da coroa e destruir a constituição d^aquelle 
reino em despeito dos seus solemnes e repetidos juramentos, como era possível que o 
ministro brazileiro em Londres entregasse então aos commissarics do sr. infante regente 
n'aquella corte as sommas que Vossa Magestade Imperial, na convenção que fez com seu 
augusto pae, se obrigou a dar, por parte do Brazil, para pagamento do dividendo e amor- 
tisação do empréstimo de Portugal? Aquelle pagamento, com o qual Vossa Magestade Im- 
perial forneceria a quem invadia o seu poder os meios necessários para o ajudar, não 
seria um reconhecimento de facto doesse mesmo governo intruso, em manifesta opposi- 
sição com as intenções, com as ordens, com os direitos e com os interesses de Vossa Ma- 
gestade Imperial? E poderíamos nós, seus plenipotenciários na Europa, que, como era 
do nosso dever, nada poupámos para cu|^rir com umas e sustentar os outros, continuar 
a''satisfazer, contra os principies juridicdR|ue, no mundo civilisado, regulam n^este caso, 
e em prol de quem violava as leis para usurpar a coroa, estipulações resultantes de uma 
convenção feita com um rei legitimo? 

Que fez pois o visconde de Itabayana de acordo commigo? o que ainda hoje enten- 
demos que era do seu dever, suspendendo os pagamentos de que se trata. Fatdus cum 
rege initum extenditur ad regem regno jiulsum^ non aã regni inrascrem. Foi, n'eslas pa- 
lavras de Grocio, que eu fundei a minha opinião. Quanto porém aos interesses dos por- 
tadores, com os quaes o Brazil nada havia contratado, lá estavam em poder do sr. In- 
fante D. Miguel as hypothecas, e na mão d^elles estava, sem duvida, usar do direito, 
Dão menos incontestável, que tinham, de se fazerem pagar, sobre ellas, do valor do ca- 
pital e dos juros, conforme o ajuste que tinham feito. 

Se o mesmo zelo com que até ali eu e o visconde de Itabayana nos tínhamos con- 
duzido fez que eu conviesse com o meu coUega n^aquelle expediente, um sentimento de 
delicadeza levou-me ar declarar a Vossa Magestade Imperial, na carta que tive a honra 
de escrever-lhe, em 12 de maio do mesmo anno, bem como no ofiScio reservado que, na 
mesma data, dirigi ao ministro dos negócios estrangeiros, que eu tomava, em tudo e 
por tudo, a responsabilidade d^aquella medida e da resolução, que também então se 
adoptou, de applicar os fundos depositados na legação do Brazil em Londres, e que 
Vossa Magestade Imperial tinha herdado de seu augusto pae, ao sustento dos emigrados 
portuguezes, e â defeza dos direitos de Vossa Magestade Imperial como soberano de Por^ 
tugal. Também, na mesma carta para Vossa Magestade Imperial, relatava eu o que, no 
tocante á suspensão dos pagamentos do empréstimo portuguez, se tinha passado nacon- 
íerencia que, sobre este assumpto, linhamos tido com o duque de Wellington, o prin- 

22 >► 


1 72 ELOOIO HISTÓRICO DO SENHOR REI O. PEDRO IV 

cipe Esterhazy, e os lords Stuart, e SlrangforJ, nas quaes ap(Màmos aquella delibera- 
ção em razoes que elles não poderam refutar. 

Voltando agora ao propósito de que me desviei, digo que concluía eu aquella carta I 

conimunicando a Vossa Magestade Imperial que já então alguns dos nossos contrários, 
querendo aterrar-nos, começavam a dizer-nos, com ar de quem nos fazia uma confiden- 
cia, que varias pessoas entendiam que não eram certos os direitos de Vossa l^gestade 
Imperial á coroa de Portugal; ao que, n'estas conversações particulares que comnosco 
tiveram o duque de Wellington e o principe Esterhazy, respondi desembaraçadamente, 
citando, entre outros exemplos, os do sr. D. AfTonso III de Portugal, e Henrique IV de 
França, do qual o grande publicista francez mr. de Saint Real disse fia ligue nelui op- 
< posa d'autres obstacles que sa religion, et jamais le vice de la peregrinité» quer dizer 
a qualidade de estrangeiro por ser rei do Béarn que pertencera á França; observando 
eu depois, que, se um direito fundado n^uma lei successoria, e reconhecido por uma 
nação inteira e por todas as potencias, podia dois annos depois ser postergado, por um 
partido, nas monarchias hereditárias, eu não via motivo de se preferirem estas às ele- 
ctivas ; e admirando, n^esta revelação que se me acabava de fazer de um segredo que 
toda a gente ha muito sabia, a paciência ou, para melhor dizer, impassibilidade, de 
que eu não podia ser quinhoeiro, com que aquelles dois homens de estado, amigos da 
ordem, me fallavam de uma tão grande e tão clara anomalia. 

Quando isto se passava, já o sr. infante D. Miguel tinha posto o sello á sua usur- 
pação, convocando, pelo seu decreto de 3 de o^o, assignado com a rubrica real, e con- 
tra as disposições expressas da Carta, um ajuflmento, que esta lei das leis tacha de re- 
volucionário; chegando, n'esse mesmo tempo, inesperadamente á Europa o decreto pelo 
qual Vossa Magestade Imperial dava por completa a sua abdicação da coroa de Portugal 
em favor de sua augusta primogénita, e declarando o sr. infante D. Miguel regente em 
nome da mesma senhora. Ej^te decreto era mais uma prova da má fé e da anciã com 
que os ministros das cortes protectoras do sr. infante, tirando partido da distancia em 
que Vossa Magestade Imperial estava do theatro da intrusão, persistiam no seu intento, 
e começavam a obter da generosidade e natural franqueza de Vossa Magestade Im- 
{icrial successivas concessões tendentes aos fins que elles se propunham. Era porém evi- 
dente que não podia ser da' intenção de Vossa Magestade Imperial que as dis[)osiçoes 
d'aquelle decreto dirigido ao sr. infante D. Miguel, como seu logar-tenente, governando 
o reino de Portugal, em nome de Vossa Magestade Imperial, e em conformidade das 
suas ordens, fossem publicadas n*uma conjunctura em que, longe de produzirem o ef> 
feito que Vossa Magestade Imperial desejava a bem da rainha e dos portuguezes^ lhes 
podiam ser prejudiciaes, dando azos a que a rebellião, que rompera as instituições, desse 
o dador d'e11as por desarmado da soberania doeste reino, em quanto o mesmo decreto, 
ratiGcando as antigas bases da abdicação, e ligando, com isso, mais estreitamente a ac- 
ção do governo de sua alteza, era um documento condemnatorio do seu procedimento. 
Acrescendo a isto que aqueHe seu decreto tinha provocado, nem podia deixar de desa- 
fiar, a declaração, que immediatamente fizeram os representantes de todas as potencias 
em Portugal, de haverem, por aquelle facto, cessado as suas relações officiaes, resultando 
de todas estas circumstancias que o governo de Portugal, quando, em maio, se recebeu, 
na Europa, o precitado decreto de Vossa Magestade Imperial, já não era a administração 
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i qual Vossa Magestade Imperial^ em março aniecedente, dirigiu as suas paternaes pro- 
videncias, pela conversão do regente de direito em rei de facto, sendo portanto indubitável 
que aquelle complemento da abdicação de Vossa Magestade Imperial se devia reputar 
nullo por não subsistirem as premissas em que e!le se fundava, assim como, pelas mu- 
danças supervenientes, toda e qualquer convenção Geava sem eiTeito. Entendemos pois, 
á vista do que acabo de referir, que deviamos demorar a communicaçao, que se nos or- 
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denava, d*este decreto aos governos junto aos quaes estávamos acreditados, até que Vossa 
Magestade Imperial, informado das novas occurrencias, resolvesse, com perfeito conhe- 
cimento de causa, o que, a tal respeito, deveriamos fazer; prevenindo ambos nós en- 
tretanto as outras legações brazileiras d'esta nossa resolução aSm dequeellas seguissem 
o mesmo rumo. Tudo isto tive eu a honra de levar ao conhecimento de Vossa Magestade 
Imperial em carta datada de 23 do referido mez de maio. 

N^esta mesma carta prevenia eu também a Vossa Magestade Imperial de que, à vista 
de tão graves acontecimentos e da attitude que, a respeito d*eltes, haviam tomado todos 
os governos da Europa, era forçoso que, no augusto nome de Voss^ Magestade Imperial, 
na sua qualidade de rei de Portugal, dirigíssemos, como, em 24 do referido mez de 
maio fizemos, á nação portugueza, um protesto contra a usurpação dos direitos de Vossa 
Magestade Imperial, contra a não menos temerária e violenta suppressão da Carta Cons- 
titucional aceita e jurada n'aquelle reino, e contra a convocação illegal e insidiosa dos 
antigos, e, por aquella lei, já abolidos tres-estados da mesma monarcliia. 

Tendo-nos, por este mesmo tempo, constado que sir Frederico Lamb, ex-embaixa- 
dor de Inglaterra em Lisboa, eommunicando ao seu governo a próxima vinda de F. 
para Londres, como representante do governo de facto estabelecido em Portugal, fora de 
parecer que o dito agente não devia ser recebido, afim de ver, se, por este meio, se podia fa- 
zer recuar a rebelliâo, dirigiu, n'esta occasião, o visconde de Iiabayana, com intento de 
reforçar este parecer, uma nota a lord Dudley, que ainda então era ministro dos negó- 
cios estrangeiros de sua magestade britannica, pedindo-lhe que fizesse a referida mani- 
festação. Com eíTeito, logo no dia 27 do mesmo mez de maio, se expediram por ordem 
doeste ministro, instrucções a sir Frederico Lamb, nas quaes, approvando-se a declara- 
ção, que elle, conjunctamente com os seus collegas, fizera, de haverem cessado as suas 
relações com o governo de facto do sr. infante D. Miguel, e ordenando-se que fizesse cons- 
tar que, com quanto sua alteza se não tivesse até então declarado rei, bastava o que 
por ultimo tinha occorrido em Portugal, para fazer com que nem F., nem qualquer 
outro agente de sua alteza fosse recebido pelo governo inglez. Esta declaração oíBcial, 
que, da parte de lord Dudley, nos communicou mr. Bachause, sub-secretario doestado 
do ministério dos negócios estrangeiros, não foi tomada sem grande diOiculdade por 
causa da discórdia que então reinava no gabinete britannico; sendo ella, senão a ulti- 
ma, uma das derradeiras decisões do referido governo que promoveu eassignou aquelle 
ministro. De tudo isto dei conta a Vossa Magestade Imperial no mesmo dia 27 de maio. 

Voltando a Londres, depois de uma pequena excursão que, em serviço de Vossa 
Magestade Imperial, fui obrigado a fazer na Allemanha, soube do mavimento que, em 
favor dos direitos de Vossa Magestade Imperial e da Carta Constitucional, tinha, em 17 
de maio, rebentado na cidade do Porto. Haviam os chefes dos corpos que formavam a 
guarnição d*esta cidade inspirado^ por um impulso natural em ânimos briosos, aos seus 
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tildados esta valente prova da sua fidelidade aos seus juramentos, em que nobremente 
vieram tomar parte muitos portuguezes que estavam em Inglaterra; mas, não tendo 
aquelles defensores da boa causa, traçado um plano para a execução da sua grande e 
ousada empresa, contra a qual se combinaram, em favor dos seus contrários, todos os. 
accidentes e circumstancias, entrando a de uma regência collectiva e acéphala, e o blo- 
queio, aconselhado e promptamente reconhecido por Inglaterra, que a intrusão mandou 
fazer para impedir a entrada de soccorro, de gente, e de munições na foz do Douro, tudo 
isto fez que aquelles bravos campeões da legitimidade, apenas senhores do terreno que 
pisavam, julgassem necessário fazer alto no meio da sua marcha sobre a capital, atim de 
se reforçarem com os corpos que estavam em movimento. Mais quatro marchas teriam 
apoiado uma sublevação infallivel em Lisboa, e a auctoridade de Vossa Magestade Im- 
perial seria mantida, e a tranquilidade de Portugal assegurada: aquelle alto porém, 
n^uma semelhante empresa, devia equivaler a uma derrota; e, ainda quando a ra- 
zão e tantos exemplos o não tivessem predito, assim o provaram os acontecimentos, 
sendo o resultado d^isto uma retirada, por meio da qual atfuella valorosa gente, batendo 
sempre, e não sendo nunca batida, foi comtudo obrigada, pelas circumstancias. a deixar 
o solo pátrio, acompanhando-a, como única consolação, no seu desterro, um denodo não 
vencido, e uma fidelidade sem nódoa. 

Em quanto isto se passava em Portugal, estava, na forma do estilo, o visconde de 
Itabayana, como ministro da familia, dirigindo alegação portugueza en\ Londres na au- 
sência temporária do marquez de Palmella, que tinha ido para o Porto; e este encargo, 
que o agente não recebido do sr. infante D. Miguel em vão. lhe quiz tirar, dobrando o 
seu dever, sem comtudo poder augmentar o seu zelo np serviço de Vossa Magestade Im- 
perial, foi mais um motivo para que elle, n^estas circumstancias, tomasse as medidas 
necessárias para animar os leaes esforços da junta que, em nome de Vossa Magestade 
Imperial, se estabelecera no Porto, e os dos animosos guerreiros que, nas margens do 
Douro e nas do Mondego, se arriscavam à morte para sustentarem os direitos e as in- 
stituições de Vossa Magestade Imperial, a quem tive a honra de informar successiva- 
xnente de todos estes factos em cartas datadas de 21 de junho, e de 5, 14 e 18 de julho 
do mesmo anno de 1828. Quatro dias depois de eu expedir esta ultima carta, escrevia, 
como depois soube, sua magestade imperial e real apostólica a Vossa Magestade Imperial 
uma, na qual, depois de lhe dizer que o sr. infante D. Miguel consummára a usurpa- 
ção apesar e despeito das representações dos ministros das diflerentes potencias, mas 
que, não obstante isso, elle imperador da Áustria esperava ainda fazer triumpliar a causa 
da sra. rainha D. Maria II, se Vossa Magestade Imperial confiasse n*elle, que então lhe 
pediu, 1.^ que não revogasse a sua abdicação da coroa de Portugal, e que assim o fizesse 
constar oíBcialmente pelos seus representantes: 2.® que puzesse os direitos d^aquella se- 
nhora debaixo da protecção das potencias da Europa: i,"* que tízesse effectuar o casa- 
mento da mesma rainha com o sr. infante, conservando a este na regência do reino de 
Portugal, e dando-lhe, logo que se verificasse o seu consorcio, o titulo de rei. 

Os acontecimentos seguiam-se á vontade dos gabinetes d\iustria e d^Inglaterra. 
O decreto que dava por completa a abdicação, que Vossa Magestade Imperial condicio- 
nalmente fizera, da coroa de Portugal tinha, como depois me constou, sido remettido 
directamente a sua magestade imperial e real apostólica; sendo, por esta mesma dispo- 
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siçio, conservado o sr. infante na regência: a usurpação eslava consummada : e acaba, 
vam de frastar-se os trabalhos e diligencias que se tinbam feito para combatel-a. Esta 
serie não interrompida de accidentes favoráveis aos gabinetes de Inglaterra e d'Austría 
deviam naturalmente animal-os a pertenderem obter de Vossa Magestade Imperial a sanc- 
fflú de tudo quanto sua alteza tinba feito, o que, para complemento dos intentos d^elles, 
era o ultimo passo que desejavam e precisavam dar; e a vinda, que elles também, e por 
eguaes estratagemas, tinham conseguido, da sra. rainha D. Maria II para Yienna, era o re- 
mate ou fecho da sua obra^ visto que Vossa Magestade Imperial, e sua augusta primogé- 
nita, ficavam, por isto, na impossibilidade de fazerem a menor opposiçào aos seus contrá- 
rios. Em tao apertado lance o nosso dever não era felizmente equivoca. Em outras cir- 
cunstancias difliceis, a nossa razão, e a nossa consciência, tinham sido sempre as nos- 
sas conselheiras na interpretação das ordens de Vossa Magestade Imperial. ; e, n^aqueile 
caso em que se ia decidir, sem appellaçÂo, uma tão importante questão, bem podiamo.*; 
prever as suas rectas intenções. Vossa Magestade Imperial, prudentemente ;^duvidoso do 
modo pelo qual o sr. infante D. Miguel se haveria no desempenho da alta missão que, 
a instancias de Inglaterra e Áustria, lhe havia confiado, já, em fms de 1827, tinha 
mandado o marquez da Barbacena à Europa, encarregando-o de exigir de ambas aquel- 
fas potencias as garantias necessárias, que a razão, e a boa fé, lhe davam o direito de 
requerer. Aquellas duas potencias, attendendo então, como deviam, a esta tão justa 
reclamação, tinham proposto, como base d'aquellas fianças, a celebração de um pa- 
eto de familia em cujas condições ellas tinham convindo. O marquez de Barbacena, 
voltando ao Rio de Janeiro, tinha sido portador d^aquelle projecto, acompanhado das 
mais positivas seguranças, d^das pelos referidos governos, de que o sr. infante D. Mi- 
guel não excederia, na referida regência que lhe fora confiada, os limites do poder que 
Vossa Magestade Imperial lhe havia generosamente delegado; e foi, pela promessa does- 
tas garantias, que Vossa Magestade Imperial consentiu em mandar a rainha para Vienna. 
Eu e o visconde de Ilabayana, que, sabendo tudo isto, viamos que aquellas promessas 
não eram, apesar de todas as nossas reclamações, cumpridas, e que o estado das coisas, 
em Portugal, ia de mal a peor, entendemos que deviamos, a todo o custo, mallograr o 
intento dos que t&o malignamente tinham surprehendido a boa fé de Vossa Magestade 
Imperial* 

Tendo-me Vossa Magestade Imperial prevenido, na carta com que me honrou em 
i4 de julho do mesmo anno, de que a fragata em que vinha sua augusta iilha havia de 
tocar em Gibraltar, para que o marquez de Barbacena, que acompanhava aquella prin- 
Geza, podesse ali colher noticias do andamento das coisas cm Portugal, e da conducta 
das potencias, mormente da Áustria, a este respeito, precaução que Vossa Magestade 
Imperial tomara em consequência da informação, que o mesmo marquez Verbalmente lhe 
dera, do que soubera no encontro que, ao embarcar para o Rio de Janeiro, tivera, em 
Falmouth, com o conde de Villa Flor e outros portuguezos qíie então começavam ades- 
Isrrar-se da pátria, delibereí-me a requerer, cm virtude das ordens e imtrucçôes preven- 
tivas de que estava munido, ao referido marquez, que não proseguisse para Vienna, 
e, ou regressasse, com a rainha, ao Brazil, ou a conduzisse á ilha da Madeira, única parte 
do território porluguez que, como por um ollieio do governador d^aquelia ilha acabá- 
vamos de saber, se conservava obediente á soberania legitima. Approvando o visconde 
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de Itabayana esla resolução e querendo ter parte na minha responsabilidade, dirigimos 
ambos, em commum, ao marquezde Barbacena um officio n^aquelle sentido, de que foi 
portador o tão capaz, como zeloso e probo, Ildefonso Leopoldo Bayard, que, tendo, 
pouco antes, prestado, também por intervenção minha e do meu collega, outro valioso 
serviço a Vossa Hagestade Imperial na negociação do seu casamento com a princeza 
Amélia de Leuchtenberg, logo no mesmo dia d^aquella deliberação saiu, n^uw barco 
movido por vapor, de Londres para Gibraltar: expedindo eu e o meu collega, em 15 
do mesmo mez de julho, um oilicio, levado por Augusto de Paiva, addido á legarão do 
Brazil na sobredita corte, ao ministério dos negócios estrangeiros, informando-o do passo 
que acabávamos de dar, e responsabilisando-nos por elle. Não me contentando com isto, 
julguei que também convinha que eu partisse immediatamente para Génova, que era o 
porto onde Vossa Magestade Imperial, na sua mencionada carta, me tinha dito que sua 
augusta filha havia de desembarcar, afim de que, no caso em que o olBcio dirigido ao 
marquez de Barbacena o não encontrasse em Gibraltar, eu visse se podia impedira pro- 
ssecução da viagem de que se trata, decisão que egualmente mereceu a approvação do 
visconde de Itabayana. 

Sabendo, por esse mesmo tempo, eu e este meu prosado collega, que, convindo 
a Áustria com a Inglaterra em que esta enviasse junto a Vossa Magestade Imperial lord 
Strangford a fim de conseguir que, a troco de novas promessas fraudulentas, Vossa Ma- 
gestade Imperial resolvesse a questão reconhecendo por legitimo successor da coroa 
de Portugal o sr. infante D. Miguel, o que importava, não só a annullação, feita por 
Vossa Magestade Imperial, dos seus direitos e dos de sua augusta filha àquella coroa, 
mas a eversão das leis e dos direitos que Vossa Magestade Imperial tinha restabelecido 
a bem dos portuguezes, julgamos do nosso dever prevenir, como logo fizemos, a Vossa 
Magestade Imperial da referida missão, por carta datada de IK de agosto de que foi por- 
tador Luiz Mousinho de Albuquerque, o qual, pelo seu reconhecido talento e pelo per- 
feito conhecimento que tinha doeste e outros factos que então occorreram, estava no 
caso de poder dar a Vossa Magestade Imperial, as convenientes informações. 

Também, antes da minha saida de Londres, entendi eu, assim como o meu collega, 
que convinha que ambos nós assignassemos, como fizemos em 8 de agosto, e publicás- 
semos, um protesto contra a consummação da usurpação da coroa de PortugaJ, eviden- 
ciando a illegalidade da decisão, em que o governo intruso se fundava, dos chamados 
tres-estados, e appellando de tão criminosa como absurda resolução para a omnipotên- 
cia do supremo arbitro dos impérios, e para os principios de eterna justiça tantas vezes in- 
vocados por todos os soberanos da Europa, 

Estando eu já em caminho para Génova, recebi do meu sobrinho Luiz de Mello 
Breyner (que então me acompanhou na qualidade de secretario) uma carta do visconde 
de Itabayana, o qual, sabendo já do desastre occorrido na ilha da Madeira, me dizia o 
que se segue: Escrever-lhe-hei mais estas linhas para lhe dizer, que, se sua magestade 
ca rainha apparecesse diante do Funchal, e se se abrisse uma negociação com o almi- 
c mirante Prego, que commanda a esquadra surta n'aquelle porto, talvez se conseguisse 
«restabelecer ali a obediência á auctoridade legitima: e, como, no caso de isto aconte- 
c cer, seria necessária a gente, que aqui se acha, vinda da Galliza, e que, em consequen- 
ccia da occupação da ilha da Madeira, deverá ir refugiar-se no Brazil, vamos demorar 
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ca partida d'ella até que v. exc. me informe do que ahi se decidir acerca da rainha, 
f isto é, se ella vae para Vienna, ou se regressa» fazendo escala pela Madeira. No pri- 
cmeiro caso partirá aquella gente para o Rio de Janeiro, e, no segundo irá para a dita 
«ilha, ou para Gibraltar, afim de unir-se á mesma senhora, e, sob a protecção das fra- 
«gatas brazileiras, tentar um golpe sohre aquella ilha, pelo meio da negociação indi- 
«cada, ou por eíTeito de um desembarque inesperado. Trate v. exc. dMsto com o nosso 
«amigo Barbacena, e responda o mais breve que lhe fôr possivel a esta minha carta, 
< para que eu saiba o destino que devo dar a esta infeliz e honrada getite. > 

Pouco depois da minha chegada a Génova, e em quanto eu ali esperava o exilo das 
medidas que, conjunctamente com o visconde de Itabayana, tinha tomado, tive occasião 
de ser testemunha das disposições em que as cortes d'Austria e de Sardenha estavam a 
respeito da recepção da rainha, disposições que, mais tarde e com maior vagar e mais 
sangue frio, levei ao conhecimento de Vossa Hagestade Imperial em carta de 12 de ou- 
tubro. Eram ellas, como se lia na própria carta que recebi, e fiz ver a Vossa Magestade 
Imperial, do conde de Lebzeltern, que ali se achava para acompanhar a mesma senhora : 
1.** que, chegando ella a Génova, não tomasse o titulo de rainha de Portugal, mas sim 
o de princeza do Grã-Parà, prescindindo assim, não só da catbegoria de rainha, mas da 
qualidade de portugueza: 2.® que, por motivo da peste, que elle dizia que havia, mas 
que, como depois soube, não existia, em Gibraltar, donde já também elle dava por 
certo que sua magestade vinha, não desembarcaria ella em Génova, mas iria para o la- 
zareto de Spezia, sitio ermo e insalubre^ onde deveria estar 35 dias: 3.® que a mesma 
senhora deveria depois, vista a diíTiculdade da sua passagem pelos Alpes na estação 
pluviosa, ir a diíTerentes cortes da Itália, e por fim a Milão: sendo, a meu ver, o verda^ 
deiro motivo d'esta projectada demora, dar tempo a que chegassem as respostas ás ins- 
tancias que o gabinete inglez, de acordo com o Austríaco, ia, como já disse, fazer a Vossa 
Magestade Imperial por via de lord Strangford. Eu respondi que, avista d'aquellas pro- 
postas, podia e devia declarar que a rainha não desembarcaria em Itália. Ainda não eram 
passadas 24 horas, quando recebi do conde a certeza que não havia peste em Gibral- 
tar, e que a augusta filha de Vossa Magestade Imperial seria recebida em Génova com 
todas as honras que lhe eram devidas, e que se punha á disposição d'ella o palácio 
Durazzo. 

Assim via eu, com grande magoa, achegar-se inevitavelmente, em prejuizo de Vossa 
Magestade Imperial e a despeito do leal e nunca interrompido cumprimento do meu de- 
ver, o desfecho da tragedia que se estava representando no paiz onde nascemos, quando 
o conde de Lebzeltern veiu, com grande espanto seu, dizer-me que, por um navio sardo 
que acabava de chegar de Gibraltar, se soubera que a rainha, tendo ali aportado, par- 
tira, pouco depois, para Inglaterra: e, pedindo-me elle a explicação d'este facto, res- 
pondi, dissimulando, quanto me foi possivel, o prazer que me causou esta nova, que, 
não podendo adivinhar logo ali este enigma, só poderia decifral-o em Londres, para onde 
ia, em continente, pòr-me em caminho: ao que o, em tal caso, desnorteado e desorien- 
tado conde tomou: — poú eu i?oíi, também já, partir para Vienna, com as demais pessoas 
da comitiva, as quaes, como eu logo soube, e informei a Vossa Magestade Imperial, ti- 
nham ordem de substituirem ali mesmo as que viessem acompanhando a rainha. Alguns 
dias depois recebi uma carta do visconde d'Itabayana, datada de Londres, em 16 de se^ 
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tembro, na qual me participava que aquella senhora tinha, em 5 do mesmo mez^ saido 
de Gibrallaj para Falmouth, onde, como depois soube, desembarcara, e fora condigna 
e cordealmente recebida no dia 24 do referido mez : e, chegando ella, em 6 d'outubro, 
a Londres, foi ali logo cumprimentada pelo duque de Wellington, c por lord Bercsford, 
vestidos de gala e ataviados da ordem portugueza da Torre e Espada, ao primeiro dos 
quaes a interessante princeza disse que: sabendo que elle Unha salvado o avô d''ella, espe- 
rava que elle também defenderia a neta d''aquelle soberano, palavras, que, bem que fossem 
ditas sem malicia, de sua natureza envolviam uma censura da conducta que o duque 
tinha tido antes e depois de entrar no governo. ^ 

No mesmo dia cm que cheguei a Londres, indo, como devia, fazer os meus respei- 
tosos cumprimentos àquetia princeza, que me tratou com a maior aiTabílidade, entre^ 
gou-me o marquez de Barbacena uma carta, com data de i6 d^agosto, na qual Vossa Ha- 
gestade Imperial, louvando o meu zelo no seu serviço, incluiu, em prova da confiança 
que tinha em mim, quatro assignados em branco, para que eu fizesse d*elles o conve- 
niente uso. Contando eu isto ao marquez, exclamou elle: — muito feliz é r. ex.! — ao 
que eu disse: — assim será, mas o que eu sei de certo é que é hoje a segunda vez que gor 
nho n''este jogo em que me metti. 

Em principies de novembro^ recebemos eu e os meus dois collegas marquez de Bar- 
bacena e visconde d*Itabayana as mercês com que Vossa Magcstade Imperial foi servido 
agraciar-nos no dia 12 d*oulubro, anniversario do seu nascimento, em recompensa dos 
serviços que o ministro, que referendou os respectivos diplomas, dentro em poucos me- 
zes tachou de crimes no parlamento, conferindo-me então Vossa Mngestade Imperial o 
grau de grã-cruz da ordem de Christo, cujas insignias a rainha me entregou no mesmo 
dia em que, no paço d'Windsor, foi recebida^ com a maior cordeal idade e com todas as 
honras que lhe pertenciam, por el-rei Jorge IV, que, no almoço que n'essa occasião lhe 
ofTereceu, fez um brinde, dizendo: — d saúde da minha joven amiga ealliada sua mages- 
tíide fidelissima. 

Tendo, alguns dias antes, chegado a Londres o conde de Lcbzeltern, para, conjun- 
ctamente com o príncipe EsterJKizy, reclamar, da parte de Sua Magestade Imperial e 
Real Apostólica, a efTectuaçâo da ida da rainha para Vienna, ^ começando elle, na visita 
que me fez e de que em 27 de outubro informei a Vossa Magestade Imperíal, por me 
dizer, que cu o tinha logrado em Génova, ao que tornei pedindo-lhe perdão de lhe fazer 
uma vez o que elle tinha feito tantas, continuou elle a conversação commigo dizendo, 
que eu e o visconde de Itabayana tínhamos excedido os limites da razão, 1.® no nosso 
primeiro protesto, chamando governo de facto o do sr. infante D. Miguel, 2.® obstando 
á publicação do decreto, pelo qual Vossa Magestade Imperial dera por completa a sua 
abdicação da coroa de Portugal, o que importava a desthronisação da rainha, 3.® na sus- 
pensão, que tinhamos feito, do pagamento da prestação do empréstimo de Portugal, vio- 
lando o tratado concluido entre este reino e o Brazil, 4.® em faltarmos, ao nosso segundo 
protesto, às teis da civilidade. A tudo isto respondi confessando ingenuamente que, ape- 
zar da lição que s. ex. me acabava de dar, eu, pelo que tinha aprendido do outros mes- 
tres, não estava arrependido de não ter ficado, sem tugir nem mugir, com os braços cru- 
zados, em face da usurpação, o muito menos de lhe não ter feito cortezias. Gommunican- 
do-me depois o conde a predita commissão de que elle e o pril^cipe d^Esterhazy, estavam 
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encarregados, ponderando-me depois que, em conjunctura tao crilica, não havia outra 
coisa a fazer senão pôr a rainha sob o amparo de seu avò e a sua causa debaixo da pro- 
tecção das principaes potencias; disse-lhe eu, que, tendo dado a minha demissão de mi*- 
nistro do Brazil em Vienna, e abstendo-me por isso de entrar na questão de que se tra- 
tava, como diplomático, só tomaria a liberdade de observar a s. ex., como simples par- 
ticular, que as machinas dos inimigos de Vossa Magestade Imperial, além de estarem 
muito gastas, eram como os balões aerostaticos a que até hoje se não tem dado a conve- 
niente direcção. Findo este reparo, despediu-se de mim o conde com estas palavras: — 
adeus, sem rancor, — a que correspondi com est'outras — sem rancor adeus—, a quem, 
pelo contrario, agradeci muito o grande favor que me fez de (como eu então escrevi a 
Vossa Magestade Imperial) por meio da physica, me livrar do metaphysico. 

N^esse mesmo dia fui ter com um grande jurisconsulto inglez em quem tinha a maior 
confiança, afim de consultal-o sobre o meio legal de impedir a ida da rainha para Vienna: 
e, dizendo-me elle que, segundo as leis inglezas, não havia senão um, que era oppor-se 
formalmente a isso o tutor d^aquella senhora, voltei logo à casa, onde estava hospedado, 
do visconde de Itabayana, e ali dictei, e fiz escrever, por pessoa fiel e estranha, em um 
dos assignados em branco que recebera de Vossa Magestade Imperial, um decreto con"" 
ferindo-me a tutoria de sua augusta primogénita durante a sua estada na Europa; e, 
traçando eu n'outro papel, a firme resolução em que eu estava de obstar, na referida 
qualidade, a que aquella senhora passasse, sem novo e expresso mandado de Vossa Ma- 
gestade Imperial, á Áustria; entreguei ao marquez de Barbacena, a quem então corria 
a obrigação de tratar d'este negocio, os referidos escriptos, que, juntamente com a de- 
claração que elle então fez no mesmo sentido, produziram, com pasmo e a mau grado 
dos diplomáticos austriacos, n'um paiz onde as leis são exactamente observadas, o eíTeito 
que eu esperava e desejava: prevenindo eu logo de tudo isto a Vossa Magestade Imperial, 
queapprovou a minha conducta, e, tanto na resposta que deu à falia do conde de Sa<- 
bugal, presidente da deputação portugueza, como no discurso com que abriu a assembléa 
geral no presente anno, declarou que nunca havia de transigir com o sr, infante D. Min- 
guei. 

N'este meio tempo occorreram factos de que em vão se pretenderia fazer responsa" 
veis os plenipotenciários do Brazil na Europa. Foram assalariados allemães em Ham^ 
bourg, mas, esse ajuste, nem foi feito por conta do Brazil, nem pelos representantes de 
Vossa Magestade Imperial, os quaes somente fizeiam áquelles homens a promessa, para 
que estavam auctorisados, de, não como militares, mas como colonos, serem, se assim 
lhes conviesse, recebidos n^aquelle império. Os emigrados portuguezes, renunciando uma 
estéril hospitalidade, que, sem lhes dar o sustento, lhes queria impor uma lei dura para 
08 seus generosos sentimentos, tomaram a resolução de saírem d*Inglaterra, e de irem 
lançar-se nos braços de Vossa Magestade Imperial por quem, salva a honra, tudo o mais 
haviam sacrificado. O pensamento era nobre: entre áquelles emigrados havia muitos 
paizanos, e não poucos ecciesiaslicos, indo os que eram militares desarmados, não ha^ 
vendo portanto consideração alguma que impedisse a Vossa Magestade Imperial de rece- 
ber a todos nos seus estados, ou como briosos desvalidos, ou como colonos úteis. Mas, 
ainda quando as circumstancias não fossem tão singulares, e suppondo mesmo que, pelo 
espirito da constituição brazileira, se queira estender a prohibição do desembarque de 
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tropas estrangeiras a uma porção de militares sem armas, em que podiam, sobre tudo 
D^um caso tâo novo e tão imprevisto, incorrer em responsabilidade os plenipotenciários 
de Vossa Magestade Imperial por permittirem que abordasse às praias do Brazil esta gente 
inerme e leal? Nós sabiamos que a lei fundamental do império não prohibe que entrem 
D^elle tropas estrangeiras, exigindo somente para isso o consentimento da assembléa ge- 
ral; e havendo previnido a tempo a Vossa Magestade Imperial de que aquellesportugue- 
zes fieis iam partir para o Brazil, tinham, n'esta parte habilitado Vossa Magestade Impe- 
rial para, se assim o julgasse conveniente, pedir o consentimento das referidas camarás 
legislativas. Não foi então necessário servir-se d^aquelle expediente, mas, ainda quando 
o fosse, entendemos que a nação brazileira não recusaria hospitalidade áquelles illus- 
três peregrinos de uma nação irmã aos quaes abriu os braços a França, cujos deputados 
os recommendaram á benevolência do governo. Mandaram-se petrechos e munições para 
a ilha Terceira: mas, ainda que se possa presumir que os plenipotenciários de Vossa 
Magestade Imperial tiveram conhecimento doesta especulação mercantil^ que mais teriam 
elles feito então do que o que está hoje fazendo a Áustria que permittc o despacho de 
munições e petrechos pra a Grécia que vão desembarcar em portos da Turquia, e do 
que acaba de fazer Inglaterra facultando a saida, pela foz do Tamisa, de instrumentos 
de guerra para se atacarem as possessões portuguezas que obedecem á soberania legi- 
tima, sem que, nem a primeira entenda ofTender, com isso, a sua neutralidade, nem a 
segunda o seu tão inculcado principio de não-interferencia? 

Entretanto, senhor, recebi eu a decisão da minha supplica, em consequência da 
qual Vossa Magestade Imperial foi servido alliviar-me da sua legação em Vienna; sa- 
bendo ao mesmo tempo, que Vossa Magestade Imperial, por eiTeito da sua tão generosa 
munificência, se dignara nomear-me seu ministro em França. Esta segunda mercê, muito 
superior ás minhas forças e nascida toda da espontânea benevolência de Vossa Magestade 
imperial, penhorando juntamente e por extremo a minha gratidão, foi para mim mais 
uma prova confirmativa de que lhe tinham sido agradáveis os meus serviços. Não con- 
tente com isto quiz Vossa Magestade Imperial dar-me um novo testemunho de estima di- 
zendo, na carta recredencial datada de 29 de dezembro de 1828, em que participou ao 
imperador seu augusto sogro o destino que me tinha dado, que estata bem certo de que, 
durante a minha missão^ com o caracter de enviado extraordinário e ministro ptenipoten- 
ciario de Vossa Magestade Imperial junto áqudie soberano^ eu teria sabido conciliar a be- 
nevolência e o bom acolhimento de sua magestade imperial e real apostólica, como era de 
esperar das (que Vossa Magestade Imperial se dignou chamar) minhas distinctas qucdida' 
des. Estes diplomas, vindo n^uma embarcação que teve uma viagem muito demorada, 
só me chegaram á mão em Londres no mez de abril de 1829, e, logo que os recebi, 
cessando de intervir nos negócios relativos a Portugal que se tratavam n^aquella corte, 
parti immediatamente para Paris. 

Aqui tinha eu chegado, n^esta minha exposição, quando me veiu á mão um exem- 
plar dos papeis apresentados, por ordem de sua magestade britanníca^ ao parlamento, 
em uma das ultimas sessões doeste anno. Muitas reflexões me occorrem sobre o complexo 
dos referidos papeis, as quaes, nem os limites d'esta já mui longa Memoria, nem o ponto 
em que ella se acha, permittem que eu expenda por extenso; não posso todavia deixar de 
reflectir n'uma circumstancia que comprova a dobrcz e malicia dos gabinetes d* Áustria 
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e dlnglaterra no tocante aos negócios de Portugal. Tinha-me eu recusado, como em seu 
devido logar escrevi, a assistir ás conferencias em que se havia de tratar da linha de con- 
ducta que o sr. infante D. Miguel deveria seguir como regente de Portugal : ifa 4/ con- 
ferencia porém entendeu o príncipe de Metternich que era forçoso que eu interviesse 
para dizer a minha opinião sobre a insistência de sua alteza no intento de regressar 
áquelle reino por Hespanha. Fui pois presente á 5.* conferencia, na qual sustentei, como 
n 'outra occasiâo tinha feito, a necessidade de impedir a execução d^aquelle projecto; de- 
clarando ali,. como poucas horas depois fiz ao sr. infante, que, se elle persistisse na sua 
tenção e se não conformasse com o espirito dos seus juramentos, eu tinha ordem ex- 
pressa, que, na conferencia e a sua alteza mostrei^ de Vossa Magestade Imperial para de- 
clarar nuUa a nomeação, que lhe tinha mandado, de regente de Portugal. Lavrou-se en- 
tão, como era forçoso, aquella minha declaração no protocollo da referida conferencia, 
que^ na forma do estylo, foi assignado por todos os que estavam presentes, mas os mi- 
nistros britannicos, não apresentaram agora senão os protocoUos da 1.*^, 2.' e 3.* confe- 
rencia, e supprimiram o da 4.', em que se exigia a minha assistência, e o da 5.*, que 
fazia publico o resultado d^ella; pretendendo, com isto, esconder ao parlamento, á nação, 
e ao mundo, aquella manifestação solemne, e fazer depender a resignação do sr. infante 
D. Miguel da dexteridade do príncipe de Metternich^ e da auctoridade de Sua Magestade 
Imperial eReal Apostólica, quando ella foi um puroeffeito da muita impressão que^ no 
animo de sua alteza, fez a tão positiva e terminante ordem que recebi de Vossa Magestade 
Imperial. 

Tal tem sido, senhor, a conducta dos seus plenipotenciários na Europa com relação 
aos negócios de Portugal; taes foram as razões pelas quaes elles se guiaram; taes as or- 
dens que tiveram; tal o modo pelo qual elles as cumpriram; e tal a approvação que a 
este respeito de Vossa Magestade Imperial receberam. Esta franca^ clara e Gel exposição, 
offerecendo, pela primeira vez, em um mesmo quadro, os factos, as circumstanciasque 
os produziram, e os resultados que tiveram, alumiará, em objecto tão grave^ não digo a 
Vossa Magestade Imperial que foi sciente de tudo o que acabo de referir^ mas aos seus 
conselheiros d*estado, cujo saber e juizo só podem ser excedidos pela sua lealdade e amor 
à sagrada pessoa de Vossa Magestade Imperial, e pelo zelo com que procuram manter a 
honra, o decoro e a dignidade do Brasil. Quanto a nós, senhor, estamos convencidos, e 
n'esta crença persistiremos em quanto Vossa Magestade Imperial não declarar o contra- 
rio, que, na nossa qualidade de seus representantes na Áustria e em Inglaterra, quando 
Vossa Magestade Imperial cingiu ao mesmo tempo duas coroas, não* deviamos^ nem po- 
diamos deixar de pugnar pelos seus incontestáveis direitos á de Portugal. Mas, pergun- 
tarei eu, se nós, em vez de seguirmos este caminho, deixássemos friamente progredir 
a usurpação, como teria Vossa Magestade Imperíal julgado a nossa indifTerença n^este 
caso? Como a reputaría a nação? Como a avaliariam os seus representantes? Como (per- 
guntarei eu por ultimo) é possível que, n'aquelle mesmo recinto onde, na primeira sessão 
legislativa, vogou a opinião de que a abolição do systema representativo em Portugal em 
1823 abalaria o edifício constitucional brazileiro, se estranhasse e criminasse hoje o em- 
penho com que os plenipotenciários de Vossa Magestade Imperial, como Imperador do 
Brazil, defenderam, cinco annos depois, em paizes estranhos, a conservação d'aquella!S 
mesmas liberdades publicas portuguezas? Nunca o poderíamos acreditar: e permitia- 
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nos Vossa Magestade Imperial a honra de lhe dizermos, que, apesar de tudo, em tlb 
graves assumptos, e em tao extraordinárias circumstancias, antes quereríamos incorrer 
nobremente no sonhado defeito de excessivos, do que no certo e desairoso crime de 
frouxos e desleixados. 

Defendendo pois os direitos de Vossa Magestade Imperial, como Rei de Portugal, 
estamos convencidos de que também e conjuntamente defendemos os interesses do im- 
pério do Brazil: mas, ainda quando essas conveniências nos não impellissem a tomar 
aquella defesa, como poderíamos nós ser indiCferentes á boa fama da nação que tinhamos 
a honra de representar em duas das principaes cortes, deixando correr á revelia a causa 
de uma nação irmã, e a do jus hereditário que do sr. rei D. João VI ficou a Vossa Mages- 
tade Imperial? Que damno fizemos nós ao Brazil advogando a causa da razão e da jus- 
tiça? Que lucraria elle se tivéssemos dado um andamento opposto aos negócios? Os ho- 
mens inteiros e verdadeiramente amigos do seu paiz resolverão estas questões. 

Pretendemos^ como se vô, escudar a realeza de Vossa Magestade Imperial como Ho- 
narcha de Portugal, e resalvar as conveniências e o credito do Brazil. Se, nMsto, incor* 
remos em nota de sujeitos excessivos, pronunciará Vossa Magestade Imperial, á vista de 
tudo o que acabo de referir e com o parecer do seu conselho doestado, a sentença. Se, 
no que fizemos, merecemos a approvação de Vossa Magestade Imperial, diremos que 
nunca aspirámos a outro premio: se tivermos a desgraça de haver errado, servir-no»-ha 
de única consolação o dictame da nossa consciência, e será n'isto cúmplice o nosso enten- 
dimenio, tendo por co-réos o nosso sentimento de fidelidade e amor á augusta pessoa 
do Vossa Magestade Imperial, que Deus guarde por muitos e mui felizes annos, como 
todos os seus Icaes súbditos desejamos e havemos mister. Paris, em 25 de julho de 1829. 
— Marquez de Rezetide. 

Antes da minha saida de Paris, tinha eu e o visconde de Itabayana concordado com 
o marquez de Barbacena no seguinte plano das negociações que elle, segundo as suas 
instrucções eventuaes, devia encetar, e que de feito encetou, com o governo inglez, a sa- 
ber: 1.® a execução dos tratados existentes: 2.** no caso de estes serem insufiicientes, a 
conclusão de um novo tratado: 3.*^ que, a não ser isto possível, Inglaterra, pelo menos 
se obrigasse a guardar uma franca e completa neutralidade. Não convindo n^isto lord 
Aberdeen, ministro dos negócios estrangeiros, propoz, como base de um ajuste, i.* o 
casamento immediato da rainha com o sr. infante D. Miguel, que tomaria desde logo o 
titulo de rei; 2.^ a conclusão de um pacto de família do qual seria arbitro o imperador 
d^Austria: 3.® que', fallecendo a rainha sem deixar successão, passaria a sua coroa ao 
ramo Bragantino de Portugal: 4.^ que, sobrevivendo esta senhora ao reiregentey haver- 
se-hia ella como soberana doeste reino: 5.*^ finalmente que não $e teriam ali em conta a$ 
alterações sobrevindas na forma do governo, 

Taes eram as bases de segurança e paz publica propostas pelo ministro dos negó- 
cios estrangeiros de Inglaterra, e a que el-rei Jorge IV alludiu, na falia com que, em 5 
de fevereiro de 1829, abriu o parlamento, quando disse que c tomando o mais vivo inte- 
c resse pela prosperidade da monarcbia portugueza, e sentindo a interrupção das relações 
€ diplomáticas de Inglaterra com Portugal^ ia encetar negociações com o Chefe da Casa 
€de Bragança; esperando atenuar, por este meto, uma situação incompativel com a tran* 
c quMidade permanente e a prosperidade ffaquelle reino, > 
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A idéa de qu& estava a chegar lord Strangford, que fora agenciar esta convenção no 
Brazíl, servia de pretexto ao duque de Wellington para espaçar a conclusão de um ajuste 
com o marquez de Barbacena, o qual, vendo que não podia conseguir a, por elle, tão 
reclamada execução dos tratados, nem a formação de uma nova e especial alliança ten- 
dente a restituir á soberania legitima os estados e à nação portugueza as liberdades de 
que tinham sido desapossadas pela intrusão, sendo não menos visivel a perseverança as* 
sidua, constante, persistente e tenaz do gabinete inglez em aconselhar que se effeituasse 
em prompto o consorcio da rainha com o sr. D. Miguel, declarou formal e mui positi- 
vamente o marquez de Barbacena a lord Aberdeen, que, sendo sem duvida que este en- 
lace, a principio afigurado como bom meio de apoiar e defender os direitos d^aquella se- 
nhora e os dos seus súbditos, já não apresentava, vistas as ultimas occorrencias, senão 
perigos, e um sacrificio tão humilhante, como inútil, não era menos de crer que a reli- 
giosidade do Imperador D. Pedro e o seu cuidado e amor paternal, lhe não permittiriam, 
em tal caso, realizar o projecto de casamento de sua augusta filha com ò usurpador do 
seu throno. 

Insistindo lord Aberdeen nas suas propostas, respondéu-lhe o marquez de Barba- 
cena que, à vista d'isto e da firme resolução, cm que o governo inglez estava, de se con- 
servar neutral entre a rainha e o sr. D. Miguel, o marquez estava no caso, previsto pe- 
las ordens que tinha recebido, de lhe declarar, para ser presente a sua magestade bri- 
tannica, que Sua Magestade o Imperador D. Pedro, considerando que, nos termos em 
que desgraçadamente se achavam os negócios da rainha, a ternura o piedade de pae lhe 
impunham a obrigação de a ter em sua companhia, havia, por conseguinte, tomado a 
resolução de fazer regressar promptamente sua augusta filha ao Rio de Janeiro. 

A esta manifestação justa e terminante contrapoz, em i8 de março, o ministro in- 
glez a declaração dilatória e indevida de que, se a rainha não fosse para Vienna, Ingla- 
terra reconheceria o sr. D. Miguel como rei de Portugal. He sabido que lord Aberdeen, 
pelo antojo ou capricho de rematar a defesa, que começara, d'este príncipe, propoz de- 
pois o reconhecimento d^elle a varias cortes, nenhuma das quaes assentiu ajfuW/a, como, 
por parte da de França, disse o príncipe de Polignac, tão immoral transacção. 

O marquez de Barbacena, querendo prudente e conscienciosamente esgotar todos 
os expedientes de que podia usar, mostrando ao mesmo tempo o desejo que o Impera- 
dor D. Pedro tinha de, em termos hábeis^ concordar com os seusalliados, pediu, por 
ultimo, que estes dt^ssem, ao menos, coroo tinham prometttdo, um apoio moral à causa 
da rainha, o qual podcsse justificar a prolongação da sua estada na Europa. Não tendo 
recebido resposta alguma satisfactoria a este pedido, partiu o marquez, em fins de julho, 
de Londres para Munich, a fim de assistir ao casamento do Imperador D. Pedro com a 
princeza Amélia de Leuchtcnberg, onde nos encontrámos; e, voltando elle, logo depois, 
a Inglaterra, escreveu-me de Siutgard, em 5 de agosto, uma carta em que me dizia: 
c N'um oflicio que acabo de receber do ministro dos negócios estrangeiros do Brazil, em 
tdata de 16 de maio, particip»-me elle que o Imperador nosso augusto amo, não mu- 
c dando de tenção, reitera a ordem, que me tinha dado de reconduzir a rainha ao Bra- 
czil. Ora aqui tem v« exc. a veracidade de lord Strangford > que, pouco antes, asseve- 
rara que o mesmo Imperador mandara sobreestar na volta de sua augusta filha ao 
Brazil. 
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Antes d'est6 regresso fez e mandou publicar, em 27 de agosto, o marqaez de Bar- 
bacena, estando já a bordo da fragata brazileira imperatriz^ um protesto em que decla- 
rou que o Imperador D. Pedro, longe de abandonar a causa da sra. D. Maria II, estava 
na firme resolução de não transigir com a usurpação 1 

Em 31 de agosto partiu aquella joven soberana, em companhia da nova Imperatriz 
do Brazil, para o Rio de Janeiro, tendo, pouco antes, recebido a grata noticia dos feli- 
zes successos dos seus bravos defensores na ilha Terceira: e, a este propósito, não posso 
aqui deixar de retrocedera marcha que ia seguindo, para mencionar um caso notável 
que, sete mezes antes, acontecera'n'aquella Ilha. 

Bem que os seus valentes e leaes habitantes tivessem sempre resistido às seducções 
e à força de armas do governo intruso, receando com tudo os portuguezes transmigra- 
dos para Inglaterra que um revez da fortuna os privasse^da única guarida que tinham 
no solo pátrio, fretaram algumas embarcações nas quaes o conde de Saldauba, e mui- 
tos homens de todas as classes, se dirigiram, sem infracção das leis inglezas por irem 
desarmados, áquella Ilha. Logo ao entrar esta patriótica expedição no porto da Yilla da 
Praia, em 16 de janeiro, deu ella com o vaso de guerra inglez The Ranger, commandado 
pelo capitão Walpole, que lhe vedou o passo : e, tentando, apesar d'isto, o conde de Sal- 
danha, fazer força de vela, viu-se' em consequência de um tiro de canhão que aquelle 
commandante mandou apontar, e que feriu um homem e matou outro da chalupa em 
que ia o conde, na necessidade de arriar as bandeiras das embarcações, que, saindo logo 
d^aquelle porto, e sendo até ao Cabo de Finisterra escoltadas por duas fragatas inglezas, 
entraram, a 30 de janeiro, no porto de Brest, onde os malfadados passageiros recebe- 
ram a hospitalidade que os seus companheiros acharão sempre em França, em contra- 
rio ao que lord Aberdeen com elles praticava em Inglaterra, d^onde lord Clanricarde, 
genro de M. Canning, veiu a dizer, na camará dos pares, que era de espantar o desem- 
baraço com que aquelle antigo e constante adversário politico de seu sogro se apartava, 
em favor do sr. D. Miguel, do systema de intervenção em que elle apoiava a sua conda- 
cta contra a rainha. Eu digo que lord Aberdeen ignorava que o direito das gentes é fun- 
dado no direito da humanidade, e que também não sabia que se não pôde separar a sua 
pátria da liberdade^ nem a moral da politica. 

Recebendo eu, em principies de abril, a participação oificial da minha transferen- 
cia da legação do Brazil em Vienna para a enviatura em Paris, ordenando-se-me junta- 
mente de partir, com a maior brevidade, para esta corte a fim de ali tratar da impor- 
tante questão das reclamações do commercio francez, foi-me muito agradável chegar a 
um paiz que acabava de abrigar os desfortunados soldados de uma soberania legitima. 
Estavam então no ministério MM. de Martignac, Roy, Portalis, de Caux, Hyde de Neu- 
ville, e de Yatimesnil, liberaes moderados com quem tive muitas relações nos poucos 
mezes que elles ainda se conservaram no poder que, com honra, largaram, quando dois 
bandos, por diverso modo immoderados, unindo-se, para impedirem, como fizeram, que, 
na camará electiva, passasse o melhor projecto de lei eleitoral que se tem visto, e que 
aquelles ministros ali apresentaram com o fim de temperar opiniões contrarias, abriram, 
com este empeço, a porta a um novo ministério presidido pelo príncipe de Polignac, cujo 
zelo exaltado fez rebentar, poucos mezes depois, uma grande revolução: devendo eu con- 
fessar ou repetir aqui que elle, não obstante os seus principies anti-libcraes, foi tão fir- 
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mo, como os ministros precedentes, era sustentar, contra a usurpação e os seus protecto- 
res, os direitos da sra. rainha D. Maria II. 

Tendo-me o marquez de Barbacena communicado, em 26 de Outubro de 1829, i|ue 
o ministério brazileiro, avesso a elle, ao visconde de Itabayana, e a mim, vendo que não 
podia tirar-me o logar que eu occupava, buscava outro meio de me fazer sair d^elle, não 
me espantei quando, em abril de 1830, me chegou à mâo a commissão temporária de 
ir estabelecer a legação do Brazil na Rússia, para onde parti passando por Varsóvia, por 
saber que o czar era ali esperado, a lim de fazer a abertura da dieta polaca. Seguindo, 
logo depois de entregar-ihe as minhas credenciaes e da sua partida, para Petersbourg, 
onde cheguei a 21 de junho, achei ali um officio de Luiz da Silva Mousinho d^Âlbuquer- 
que incluindo os plenos poderes que a regência estabelecida na Ilha Terceira me dava 
para tratar dos negócios da rainha na nova corte onde eu estava acreditado como minis- 
tro do Brazil. Contando eu com a auctorisaçao do imperador meu augusto amo, não he- 
sitei em aceitar aquella honrosa commissão, como, logo que pude, participei ao referido 
secretario da regência, aguardando uma occasião favorável para desempenhar esta pala- 
vra que dei. Com effeito, recebendo eu, pouco depois que o imperador Nicolau voltou 
a Petersbourg de uma excursão que fizera às colónias militares, as insígnias da ordem 
brazileira do Cruzeiro do Sul para, com a competente carta de gabinete, d*eHas fazer en- 
trega áquelle soberano, aproveitei, com gosto, este ensejo para, na mesma audiência, apre- 
sentar as credenciaes que me constituíam ministro da rainha n^aquella corte. Âo pôr nas 
mãos do czar a carta e a oiTerta que tinha recebido do Brazil, notei eu que elle, com 
quanto me tratasse com urbani<Jade, tinha o rosto carregado, não me dissimulando logo 
depois a impressão que lhe fizera a noticia, que acabava de receber, da revolução dePa» 
ris, em 30 de julho, a qual, para elle, era ainda inintelligivel. A isto observei, que, em 
França, onde tudo succede e'torna a acontecer, e em muitos outros paizes, o partido 
moderado, ou da razão, tem sempre contra si os dois extremos, um dos quaes, à força 
de alargar a realeza, a faz estalar, e outro que, por querer adelgaçal-a, a intisica: ao 
que o Imperador deu uma gargalhada, e, virando-se para o velho príncipe Wolkonsky 
seu mordomo mór, disse: mal pensava eu que alguém podesse hoje fazer -me rir. Aprovei- 
tando eu esta aberta para lhe apresentar os plenos poderes que recebera da regência 
installada na Ilha Terceira, disse-me o Imperador que, com quanto a Rússia reconhe- 
cesse como soberana de Portugal a sra. D. Maria II, nem por isso podia julgar valida 
uma regência creada pelo Imperador meu amo depois da sua abdicação da coroa de Por- 
tugal. Â isto repliquei que, admittindo, em these, o principio de que os soberanos que 
abdicam não podem de próprio motu reassumir o seu antigo poder, não se seguia d^aqui 
que elles devam recusal-o quando para isso, e em virtude da suprema lei da salv<ição 
publica, são instados pelos povos. Que fora isto o que obrigara o Imperador D. Pedro a 
retomar, por um momento, as rédeas do governo de Portugal, para estabelecer uma 
regência n^aquelle mesmo reino onde, no decimo quinto século, el-rei D. Affonso Y, 
a pedido de seu filho, retomou a coroa, que conservou até á sua morte; tendo, de- 
pois d'isto, Felippe Y praticado, no reino visinho, o mesmo a rogos do povo: concluindo 
eu com dizer, que, ainda pondo de parte estes dois exemplos peninsulares tão frisantes, 
não me parecia que um soberano tão illustrado, tão justo, e tão coherente comsigo, 
como aquelle com quem eu tinha a honra de estar fatiando, depois de ter reconhecido e 
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amparado o governo á frente do qual estava, com approvação sua, um seu antigo minis- 
tro, e que os gregos desopprimidos dos turcos, sem formalidade, estabeleceram, para 
nào ficarem acephalos, se negasse agora a reconhecer uma regência creada por effeito de 
representações dos legitimistas portugueses, que, também nào sacudiram o jugo da ser- 
vidão para caírem em poder da anarchia: e, com quanto alguém desame esta causa por 
cslar connexa com a do governo livre e legal n'uma monarchia constitucional, euíião po- 
dia crer que ella, por isto, estivesse no desfavor do príncipe que, áface da Europa, aca- 
bava de fazer a abertura da representação nacional n'uma parte dos seus domínios. A isto 
disse-me o Imperador que me recebia como representante da sra. rainha D, Maria II: 
e, pedtndo-lhe eu licença para, n^esta qualidade, lhe apresentar o barão depois conde 
de Rendufe, e José Mauririo Correia, hoje visconde do Seissal, secretario da legação por- 
tugueza, no dia 15 de agosto em que, no palácio de PeterhofT, se festejava o nome da 
imperatriz, assim me foi concedido: sendo isto o que, no pouco tempo que estive na 
Rússia, pude conseguir a bem da causa da rainha. 

Por este tempo veiu do Brazil a França e Inglaterra o marquez de Santo Amaro com 
a missão, em que não foi feliz, de fazer, nas cortes de Paris e de Londres, algum ajuste 
conveniente àquella causa. 

Voltando eu, em 1 do outubro a Paris, soube, ao chegar ali, da mudança ministe- 
rial que poucos dias antes houvera em Inglaterra; e este accidente tão favorável a Por- 
tugal, bem como o bom acolhimento que me fez o novo rei dos francezes, temperaram 
os desgostos que tive vendo os tumultos que, durante o outono e parte da primave- 
ra, houve de continuo n*aquella cidade; affligindo-me ainda mais do que isto as noti- 
cias, que também incessantemente recebia, da grande falta de meios dos briosos e esfor- 
çados defendedores da rainha. N'*esta apertura, e quando a causa da mesma senhora es- 
tava entalada, sem remédio, chegou inesperadamente a França, ao findar a (como disse 
Bocage) estação que remoça a natureza^ o príncipe que tinha remoçado e havia tornar a 
restituir a Portugal as suas liberdades perdidas. 

Por um d*estes chamados acasos, e que parecem decretos da Providencia, coin- 
cidiu a chegada d*aquelle príncipe à Europa com as fortes reclamações que, em conse- 
quência das violências que, em Portugal, tinham sofTrído alguns súbditos francezes e in- 
glezes, as duas respectivas cortes faziam ao governo de facto d^aquelle reino, já tão em- 
baraçado com discórdias intestinas. Tratou elle logo de satisfazer as exigências de Ingla- 
terra na fé de que, com isto, conseguiria (o que não obteve) que ella o apoiasse contra 
a França, Yendo-se esta, no mez de julho, obrigada a mandar uma esquadra para o 
Tejo, alcançou aqui, pela força, a reparação que até ali vãmente tinha pretendido em 
nome da justiça. 

Concluo esta serie de acontecimentos anteriores aos feitos illustres com que o 
Senhor Dom Pedro coroou a sua vida activa, e, por uma harmonia de virtudes, al- 
liou a elevação de sua alma com a lhaneza do seu coração, dando alguns escla- 
recimentos acerca de um facto que já mencionei, e que tem sido narrado de differente 
modo. 

Na oração fúnebre recitada nas exéquias que se fizeram por occasião do primeiro 
anniversarío da morte do Senhor D. Pedro, e a que assistiu a rainha sua augusta filha 
e successora, lé-se o que se segue : 
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• A mesma politica doble e traidora, que tantos males nos causara, aconselhou, se- 
cnbora, a vinda de vossa magestade do Brazíl para a corte de Yienna d'Austria, e esta 
4 medida, que, se se verificasse, consuromaria a nossa desgraça e a de vossa magestade, 
«foi impedida por um illustre portuguez, que tomou sobre si tão enorme responsabilí- 
< dade, á qual só sabe dar todo o pezo quem teve a honra de conhecer de perto a deci- 
♦ sào do Senhor D. Pedro IV. » 

Uma Dota indica que o orador alludiu ao duque de Palmella, e designa-me, e ao 
visconde de Itabayana, como tendo tido parte n'aquella medida. 

N^uma obra do nosso consócio académico José Liberato Freire de Carvalho, attri- 
bue-se unicameinte aquelle expediente ao visconde de Itabayana,- d izendo-se que eu en- 
tão fora a Génova para d^ali acompanhar a rainha a Yienna. 

Indo eu, apenas li a passagem transcripta, ter com o duque de Palmella, então 
presidente do conselho de ministros, para lhe pedir que desmentisse uma tão falsa, e, 
para o finado príncipe, tão offensiva asserção, disse-me o duque que lhe parecia melhor 
que eu a contradissesse. Isto fiz n'uma carta dirigida á rainha, e que, com licença sua, 
publiquei em outubro do mesmo anno de 1835, impresso hoje pouco conhecido, e nò 
qual, ainda antes de provar, como no fim d^elle, e já, c'esta memoria, fiz, que a medida 
de que se trata, longe de poder desgostar o Senhor D. Pedro, fora um efTeito das ordens 
e instrucções que elle me tinha dado, eu fazia a seguinte combinação de datas. 

cO duque de Palmella saiu de Londres no mez de junho de 18% para a cidade 
« do Porto, d^onde, em 4 de jiriho seguinte, regressou áquella corte, onde chegou a 19 
<do mesmo mez. Ora, a primeira noticia, que na Europa se recebeu, do projecto da 
«vinda de vossa magestade para a Áustria foi*a que trouxe o paquete ingtez TheKing^s 
€Fi$cker, que aportou a Falmouth nos primeiros dias de julho; e os dois oflicios, um 
« ostensivo, outro reservado (que devem existir na secretaria» doestado dos negócios es- 
« trangeiros do Brazil) ofBcios, em que eu, e o meu collega visconde de Itabayana, annun- 
€ ciámos que iamos, em conformidade das Instrucções preventivas do augusto pae de vossa 
«magestade, obstar á sua ida para Yienna, tem a data de 14, e foram, em 15 do refe- 
«rído mez de julho, expedidos por M. KickoefTer filho, que, nWse mesmo dia, partiu 
cpra Falmouth.» 

Esta combinação está approvada na seguinte carta do visconde de Itabayana para 
mim. 

clllm. e exc. sr. — Não perdoo a v. exc. o mal que me causou o seu silencio, 
« porque obrigou-me a fazer juizos temerários sobre a causa d^elle, como fosse o ser elle 
« effeito de quebra na nossa amizade. Yeiu tirar-me d'esta penosa suspeita a sua mui 
« prosada carta de 14 de novembro próximo passado, que li com anciedade, assim como 
CO impresso que n^ella veiu incluso. De novo fiquei maravilhado do serviço que lhe 
« presta a sua memoria, porque muitas das coisas que v. exc. refere n^esse interessante 
« escripto já me tinham esquecido. Em um único ponto se enganou v. exc. e foi no nome 
c do expresso que mandámos ao Rio de Janeiro, Augusto de Paiva, e não Kickoeffer. 
«Grande impressão devera ahi ter feito esse escrípto, se não predominasse ahi o desejo 
«de pôr em olvido o que se fez em Londres, nos annos de 1828 e 1829, a favor da 
fl causa da rainha. Ha serviços e obséquios que incommodam alguns dos que os rece- 
«bem, e d^essa natureza são os nossos: tratemos pois de esquecel-os, e não de os fazer 
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« lembrados. A nossa ousadia^ ao ver de algumas pessoas, foi temeridade proveniente 
<do nosso zelo pelo príncipe que nos honrava com a sua confiança.— Ao visconde de 
f Pedra Branca, e ao nosso bom Avellar, transmittirei os impressos com que v. exc. os 
« brindou.— Faça-me o favor de apresentar as minhas homenagens á imperatriz, e de 
c continuar a escrever ao seu amigo firme e leal.— Aafrayarui. Boulogne, em 7 de de- 
(zembro de 1835.» 

Carta do marquez de Resende para o Imj[(erador D. Pedro. 

c Senhor.— Quando eu esperava saber, dentro em poucos dias, que Vossa Mages- 
c tade Imperial^ tendo já, como era possivel, tido noticia do facto occorrido em Portugal 
ca 25 de abril, havia desistido do intento de mandar a rainha para a Europa, recebi, 
c pelo paquete inglez The King*s FischeVy que, na nossa lingua, quer dizer O pescador 
€ do rei^ que, em 5 de junho, chegara ao Rio de Janeiro, uma carta de Vossa Hagestade 

< Imperial, na qual, por não estar ainda, como é bem de ver^ inteirado dVquelle acon- 

< tecimento, me annuncia, pelo contrario, a próxima efTectuaçào d'aquella viagem a 
« troco da garantia moral com que a Áustria^ a Inglaterra e a França^ lhe prometteram^ 
« por entremeio dos seus representantes no Brazil, manter os direitos da sra. rainha D, Ma^ 
« ria IL 

• A isto começarei por dizer, que os diplomáticos são uma espécie de aranhas das 
cquaes o padre Vieira disse que, nõo tendo péSy nem cabeça grande, sabem muito bem o 
c seu contOy pois que, sMndo mão ante mão a um canto das abobadas reaes^ a primeira 
( coisa que fazem é desentranharem-se todas em finezas ; f , com estes fios tão "finos, que ao 
€ principio mal se divisam, lançam suas linhas, armam seus teares^ e toda a fabrica vem a 
trematar-se em uma rede^ para^ com esta malha mui miúda, pescarem, não fnoscas, mas 

< o mesmo dono da casa, 

€ Direi depois a Vossa Magestade Imperial, com a franqueza por que valho, se é 
«que valho alguma coisa, que, seja o que fôr e succeda o que succeder, eu, e o meu 
«collega visconde de Itabayana, estamos, á vista da predita communicação que Vossa 
«Magestade Imperial se dignou fazer-me, e da indiflcrença com que as cortes da Europa 
r tratam o direita e a liberdade, determinados a impedir que a rainha prosiga a sua via- 
<gem para Viénna, que, pelo que Vossa Hagestade Imperial, quando ultimamente mo 

< fez a honra de escrever-me, ignorava, mas já agora saberá^ seria o remate das des- 

< graças. 

• Não sou mais extenso porque, nos dois oflicics, que eu e o visconde de Itabayana 
«agora dirigimos ao ministro dos negócios estrangeiros, vae tudo o mais que, a tal res- 
« peito, eu poderia e deveria dizer a Vossa Magestade Imperial de quem tenho a honra 
«de ser— humilde súbdito e fiel creado —Marquez de Resende. Londres, em 14 de ju- 
«lhodel828.> 

Resposta do Imperador ao marquez de Resende. 

«Meu Resende, quizera ter a linguagem do padre Vieira para liie ai^radecer devi- 
cdamcnte, bem como ao visconde de Itabayana, a resolução que tomaram de obstar á 
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c ida da rainha para Yienna em consequência das instnicções que eu lhe tinha dado, e 
cque agora confirmo. Nenhuma outra coisa era de esperar que, mo ultimo caso occor- 
«rido em Portugal, e de que só agora fui informado, fizessem os meus ministros em 
€ França e Inglaterra: presando-me muito de ser — seu amo muito amigo — D, Pedro. 
cRio de Janeiro, em 26 de agosto de 1828.» 

Quando acabava de transcrever aqui estas linhas veiu um amigo meu mostrar-me 
um discurso que o duque de Palmella D. Pedro pronunciou na camará dos pares em 
17 de março de 1844, quando eu estava ausente de Portugal, e de que por isso não tive 
noticia, onde se encontra a passagem seguinte: tforuma acertada lembrança do $r. vis- 
€ conde dltabayana^ e em consequência dos esforços do sr. Bayard, tivemos a fortuna de 
€ alcançar, que a rainha não continuasse a viagem começada para Yienna (onde sem du- 
c tida teria ido pôr termo a todas as nossas esperanças) conseguindo que ella viesse^ com a 
« força moral da sua presença^ apoiar os nossos esforços em Inglaterra, » 

As primeiras palavras do texto que acabo de citar mostram que o nobre duque nao 
estava bem informado do que occorreu quando se tomou a resolução de que se trata. 

No mesmo dia em que o visconde de Itabayana, pouco depois de receber o oiBcio 
em que se lhe participava a vinda da rainha para Yienna, foi ter commigo para desafo- 
gar a dor que lhe causava esta noticia, tinha eu já recebido a carta em que o sr. D. Pe- 
dro, fazendo-me uma egual communicação, me previnia de que a fragata que conduzia 
sua augusta filha, acompanhada do marquez de Barbacena, tocaria em Gibraltar, para 
onde^eu poderia enviar ao marquez os esclarecimentos que julgasse necessários. Foi isto 
o que, logo que li a referida carta, me suggeriu o pensamento, que o meu collega abra- 
çou, e cuja execução facilitou, fornecendo os meios pecuniários, que me faltavam, de 
obstar á ida da mesma senhora para a corte d^Austria, resolução em que elle quiz ser 
quinhoeiro da minha responsabilidade. 

Eis aqui o officio que eu e o meu estimável collega visconde de Itabayana, n'essa 
occasião dirigimos ao honrado Ildefonso Leopoldo Bayard. 

clllm. sr. — É tamanha a confiança que temos na circumspecção de v. s., e nos 
cseus sentimentos de fidelidade para com a augusta pessoa d*elrei o sr. D. Pedro IV, 
«que assentámos em utilisar-nos do préstimo de v. s. a bem do serviço do mesmo Se- 
c nhor, pedíndo-lhe, que haja de passar quanto antes a Gibraltar para ali fazer pessoal 
c entrega do officio incluso ao exc. marquez de Barbacena, que ha de tocar n^aquelie 
€ porto na viagem que segue do Rio de Janeiro para Liorne, tanto pelo costume em que 
«estão os navegantes de fazer essa escala, como pelo desejo e necessidade, que deve ter 
«o dito marquez, de informar-se do que ha acontecido ultimamente em Portugal. 

«Além d^essa entrega pedimos a v. s., que faça as maiores instancias, para que o 
«exc. marquez acceda a quanto lhe propomos no officio de que v. s. é portador: e se 
<v. s. julgar conveniente tomar alguma medida preventiva para o caso possível, em 
«que a fragata que conduz o referido marquez não haja de tocar em Gibraltar, po- 
cdBl-o-ha fazer, obrando de concerto com o cônsul do Brazil n^aquelle porto a quem 
«expedimos para este eífeito o officio também incluso. 

«Não nos consta ainda a época certa em que o exc. marquez de Barbacena devia 
«partir do Rio de Janeiro; suppomos porém que a sua saida não teria logar antes do 
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c tim do mez de junho próximo passado: e se, por algum motivo imprevisto, acontecer 
cque essa viagem não se efTectue, participal-o-hemos a v. s. logo que tenhamos d*Í8so 

< o devido conhecimento, para que v. s. possa regressar a esta corte, onde a legação do 
t Brazil lhe satisfará as despezas que tiver feito n^esta commissão do serviço de S. H. o 
a Imperador do Brazil e Rei de Portugal. 

cDeus guarde a v. s., Londres, em 22 de julho de 1828. Illm. sr. Leopoldo lide- 

< fonso Bayard. — Marquez de Iie$ende. Visconde de Itabayana, » 

Lendo depois, n'uma nota que vem a pag. Ii8, 149 e 150 do tomo II da tíisPma 
do Reinado do sr. D.' José e da administração do Marquez de Pombaly pelo sr. Simão 
José da Luz Soriano, que o auctor, fallando da opinião que eu no Eltxfio Histórico de 
José de Seabra da Silva, e pelo que respeita á causa do primeiro degredo d*este ministro, 
segui, diz: cMas nós temos pouca fé nas asserções de um homem, que como o Marquez 
cde Resende, não duvidou renegar da pátria em que nascera^ tendo elle e os seus ante- 
c passados recebido d^ella tão altas dislincções e benefícios; — londo-se mais adiante, e tam- 
c bem em respeito a mim e ao meu sobredito parecer — mas que admira que assim proce- 
«desse a(|uetle que se constituiu gracioso adversário da sua pátria por eíTeito das suas 
ccommissões diplomáticas, que depois de 1822 desempenhou como ministro do Brazil: t 
responderei a isto com o breve resumo que vou fazer dos meus actos desde aquelle anno 
até 1825, e o documento que, após elle, hei de produzir. 

Não tendo eu, quando em 4 de julho de 1821, regressei com o sr. Rei D. João YI, 
do Brazil a Portugal, querido jurar as bases da consiiiuição que no anno seguinte foi 
proclamada n*estc reino, por serem duas d*elhis (a camará única, e o veto suspensivo) 
contrarias aos meus principies; e voltando, por isso e com [lermissão d'aquelle monar- 
cha, ao Rio de Janeiro em maio do mesmo anno, tornei a fazer ali o serviço de cama* 
rista, em que, desde 12 de outubro de 1817, estivera empregado, ao sr. D. Pedro até 
que, sendo conhecidas as minhas idéas inteiramente oppostas á separação do Bi^azil, me 
vi na necessidade de, sem desprazimento d*aquelle principc, sair do paço, e ir viver 
n^um lugar retirado. Foi ali que elle, sempre benigno para commigo, querendo pôr 
termo à posição melindrosa e um pouco falsa em que eu me achava, veiu pessoalmente 
encarregar-me da missão, não diplomática, nem oflicial, mas de familia, deira Vienna 
d'Austria levar ao imperador seu sogro uma carta confidencial em que o consultava sobre 
o que havia de fazer em conjtnctura tão critica. Não hesitando eu em aceitar esta com- 
missão inofíensiva, parti, em 21 de junho de 1823, para Vienna, onde cheguei no dia 24 
de agosto; e, 48 horas depois, fiz entrega da carta do sr. D. Pedro e de uma de sua au- 
gusta esposa para o imperador Francisco II, que me tratou com a maior aflabilidade, 
remettendo eu também logo outras cartas, que trazia da mesma princeza para a condeça 
de Lazansky, sua antiga aia, e para Rodrigo Navarro d*Andrade, depois barão de Villa 
Secca, então ministro de Portugal na referida corte, que, n'esse tempo, se achava em Ba- 
den, d*onde veiu immediatamente visitar-me e convidar-me para ir, como fui, passar 
alguns dias na casa de campo que elle tinha n'aquelle sitio suburbano de Vienna, o qtie, 
bem como o ter-me o sr. D. João VI conservado no cargo de seu camarista, são outras 
tantas provas da regularidade da minha conducta na acceitação e no cumprimento da 
commissão de que se trata, e da qual eu como simples particular, podia encarregar-me, e 
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me encarreguei sem prejuízo da miuiia nacionalidade. Mais tarde, firmada a indepen- 
dência do Brazil pelo tratado de 1825, e achando-me ainda em Yienna, recebi do Impe- 
rador D. Pedro a missão de seu representante n^aquella corte; e, no desempenho. d*este 
emprego, procedi, em relação aos negócios, tanto do Brazil, como de Portugal, da maneira 
que se patentea dos documentos officiaes até aqui transcriptos. O publico imparcial deci- 
dirá, em vista d^elles, se o Marquez de Resende se constituiu gracioso adversário da sua 
pátria, e do diploma que adiante segue verá quão diversa era, a semelhante respeito, 
a opinião do immortal restaurador das nossas liberdades, e regente de Portugal, em 
nome da rainha sua augusta filha^ no momento em que mais empenhado se achava na 
porfiosa lucta contra a usurpação. 

Carta Regia, — c Honrado Marquez de Resende, do conselho de Sua Magestade o 
«Imperador do Brazil, meu muito amado e prezado filho. Amigo: eu o duque de Bra-. 
cgança, regente em nome da rainha, vos envio muito saudar como aquelle que muito 
«amo e prezo. Desejando dar-vos em nome da rainha, no meu, e no da nação portugueza, 
«um testemunho da lembrança em que tenho os bons e zelosos serviços, que haveis pres- 
«tado á causa de minha augusta filha, e a maneira franca e leal, porque vos declarastes 
«contra o usurpador do seu throno, tanto em Yienna, como em Londres, cooperando, 
«por todos os meios que estavam ao vosso alcance, para dehellar a usurpação, e para 
«se ausLiliarem os patriotas portuguezes^ que fugiam ao jugo da tyrannia, e vinham 
«reunir-se às bandeiras da legitimidade; concorrendo com o vosso conselho, e tomando 
«sobre vós uma grande responsabilidade, para que se fornecessem os meios, com que 
«se sustentou e manteve o inexpugnável baluarte da fidelidade portugueza na IlhaTer- 
«ceira, onde foi organisado o bravo exercito libertador, que tenho a gloria de comman- 
«dar em chefe: por estes respeitos, e em signal de gratidão, hei por bem, em nome da 
«rainha, fazer-vos mercê de vos nomear grão-cruz da antiga e muito nobre ordem ia, 
«Torre e Espada, do valor, lealdade e mérito. O que me pareceu participar-vos para 
«vo^sa intelligencia e satisfação; e para que possais usar das insígnias que como tal vos 
«pertencem, vos mando esta. — Escripta no palácio do Porto em 4 d^abril de 1833. — 
«D. Pedro, duque dê Bragança — Cândido José Xavier. — Para o honrado Marquez de 
«Resende, do conselhn de Sua Magestade o Imperador do Brazil.» 
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CARTA de s. exe. o GiMide de LaTndie, sedo correspondente da Academia, lida na sessão de 
i4 de abril de i864 pelo Tíce-presídente Conde d'ATila, e mandada pnklicar nas Me- 
morias da Aeademia. 


Tomo a liberdade de enviar a v. exc. dois exemplares de um Mappa que 
ha pouco tempo publiquei, extrahido de um ms. do XY século, e cujo título 
è : IimUarium illustratum Henrid Martelli Germani, e que pertence á colleo 
çlo dos Mss. do Museu Britannico. Rogo a v. exc. se digne fazer-me a honra 
de acceitar um dos sobreditos exemplares, e a de offerecer o outro, em meu 
nome, á Academia Real das Sciencias de Lisboa, da qual v. exc. é digno vice- 
presidente. 

Em 1860 publiquei dois Mappas d'Africa extrahidos um dos Atlas ms. de 
Diogo Homem, datado de 1558, e o outro do Mappa-mundi de António San- 
ches do anno de 1623. Publiquei aquélles dois Mappas (que em devido tempo 
tive a honra de ofTerecer a v. exc. e á Academia Real das Sciencias) em apoio 
^ dos argumentos com que nos annos antecedentes eu tinha combatido as pre- 
tradidas descobertas do dr. Livingstone, descobertas feitas pelos portuguezes 
três séculos antes. 

Agora apparece o capitão Speke pretendendo haver descoberto as nascen- 
tes do Nilo. 

N3o me causou admiração a falta de noticia do pretendido descobridor, 
mas sim a protecção que elle encontrou na Sociedade Real de Geographia de 
Londres, aonde ha homens de profundo saber, que antes de maduro exame 
não deveriam ter consentido na proclamação da pretendida mas não provada 
descoberta. 

Eu, desejando sustentar os dkeitos dos nossos viajantes, sem deixar de 
reconhecer os dos antigos, enunciei a seguinte proposição : 

tQue Ptolomeu conhecera as nascentes do Nilo. Que tempo depois fora 
«esquecida aquella descoberta, até que no século XY os portugueses a renova- 
cram. Acrescentei : que o NQo não tinha origem no lago Yictoria Nyanza, como 
<o capitão Speke parece asseverar, mas sim nas montanhas da Lua, como se 
«acha nos Blappas de Ptolomeu e nos dos nossos portuguezes.» 

A segunda parte da minha proposição parece-me assaz provada com o 
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Mappa de Diogo Homem que publiquei em 1860, e agora com o que acabo de 
publicar» extrahldo do precioso ms. de H. Martello, que confirma plenamente 
o que se acha no citado Mappa do nosso cosmographo Diogo Homem. 

É porém mister confessar, que assim como as descobertas de Ptolomeu, 
ou talvez outras anteriores, foram esquecidas, assim também o foram as dos 
portuguezes do XV século, pois já no XVII parece que os portuguezes ignora- 
vam as suas próprias descobertas do XV secuio I 

Permitta-me v. exc. que eu explique o fundamento d'esta minha opinião. 

Consultando as obras dos padres Balthazar Telles e Jeronymo Lobo, parece 
certo que os beneméritos missionários portuguezes que pelos annos de 1630 
se achavam na Ethiopia, ignorando as descobertas, tanto dos Ptolomeus como 
as dos portuguezes do XV secuio, procuravam as fontes do Nilo no reino de 
Gojava, e descobrindo a fonte do rio Abai a tomaram pela do Nilo; chamando 
Nilo ao Abai. O Abai, como v. exc. nSo ignora, passando pelo lago Dambea 
ou Tzana, vae lançar-se no Bahr-el-Areb ou Azrek (rio Azul) em AburKhmra$, 
e ^n Kartum se une ao Bahr-el-Abyad (Nilo Branco) e desde a junccião d'estes 
dois rios, tomou o rio que d'elles resulta o nome de Nilo, sem outra denomi» 
nação. 

Posto que o meu fim principal seja provar que no secuio XV os portu- 
guezes conheciam as nascentes do rio Nilo, e que para esta prova me pareçam 
suíBcientes os Mappas de Martello e de Homem, peço comtudo a v. exc. me 
permítta algumas breves reflexões sobre as descobertas dos antigos, limitaa* 
do-me a citar Ptolomeu. 

No exemplar que possuo da Geographia d'aquelle antigo sábio geogn^iho 
publicado em 1540, assim como nas edições de Roma de 1478 (sendo esta a 
mais estimada de todas) e 1490, estão marcadas as nascentes do Nilo como 
tendo a sua origem nas montanhas da Lua, e passando por diversos lagos, que 
são os mesmos que se acham nas Cartas portuguezas como nas duas mais an- 
tigas edições citadas de Ptolomeu, com o nome de Paiudes NiU. 

Visitando ultimamente as bibliothecas e riquíssimos archivos de Veneza, 
o sábio bibliothecario L Valentinelli teve a bondade de confiar-me o magnifico 
Códice das Obras de Ptolomeu, coUigidas pelo sábio cardeal Bessaríoni, gene- 
roso protector das sciencias e das lettras, e cuja memoria os venezianos con- 
servam com o devido respeito e gratidão. 

N'aquelle precioso Códice encontrei a confirmação do que se acha nas três 
edições de Ptolomeu que acima citei. 

Á vista de todos estes documentos, e de outros que mais tarde levarei ao 
conhecimento de v. exc, concluo com a repetição da minha proposição: 

•Ptolomeu teve conhecimento das nascentes do Nilo, mas este conhed- 
cmento esteve durante muitos séculos perdido. Os portuguezes descobriram 
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«Dovamente do século XY aquellas nascentes», mas conservando secretos^ por 
um deplorável ciúme dos estrangeiros, os trabalhos dos seus cosmographos. 

Os estranhos os ignoraram, e os próprios naturaes, como se colUge das 
citadas obras de Lobo e Telles e de outros, os esqueceram, e em perpetuo es- 
quecimento ficariam se os Mappas de Homem, de Sanches, e de outros mui- 
tos cosmographos que os precederam, e de que Martello se serviu para a re* 
dac(^ do seu ms., não tivessem saido furtivamente do nosso inquisitorial paiz. 

Devo aproveitar esta occasião para communicar a v. exc, que em todas as 
buscas que, para provar as minhas theses, tenho feito no Museu Britannico, te* 
nho «MX)ntrado nos empregados d'aquelle scientifico e único estabelecimento a 
máxima «generosidade e benevolência ; mas como testemunho da minha gratidão 
citarei muito particularmente, além do seu sábio chefe osr. Panizzi, os srs. Ma- 
jor, sub-director da coUecção geographica, e Holmes, sub-director dos mss. 

Depois de eu ter pubUcado o Mappa que hoje offereço a v. exc, verifl- 
(piei que elle se achava no Atlas do visconde de Santarém, e então hesitei se 
devia ou não supprimir o meu trabalho, e se resolvi não o supprimir foi por 
dois motivos: 1.^ porque o Mappa publicado pelo visconde de Santarém não 
é, como o meu, um verdadeb*o fac-simile do que se acha no Museu Britannico; 
2.® porque o visconde de Santarém não indica nem o titulo da obra de que 
extrahiu o Mappa que publicou, nem mesmo menciona o nome do seu auctor. 

Sem pois querer de modo algum diminuir a parte que n'esta descoberta 
pertence ao sábio visconde de Santarém, procurei preendier as lacunas que 
elle deixou, como v. exc. verá no titulo do Mappa que agora publico, e na se- 
guinte breve noticia do Ms. de que o extrahi, e do qual o visconde não creio 
que tivesse tido notida clara. 

O Insularium illustratum Henrici Martelli Germani é um ms. dos fins do 
XY século. — Consta de 75 foi. de pergaminho. — Contém a descripção, com 
mappas coloridos e as montanhas doiradas, das ilhas de todas as partes do 
mundo conhecidas h'aqueUe século. — Depois da descripção das ilhas segue, a 
foi. 58, a descripção da Terra Santa. — A foi. 63 a descripção da Itália. Logo 
depois um Mappa-mundi. — A foi. 68 um mappa das costas occidentaes da Eu- 
ropa e da Africa, com as ilhas britannicas e occidentaes. — A foi. 70 um mappa 
do mar Mediterrâneo. 

Este ms. pertenceu á collecção de sua Alteza Real o fallecido duque de 
Sussex, que julgo havel-o adquirido na viagem que fez a Itália. Pelo appellido 
inclino-me a acreditar que H. Martello era toscano, mas apesar das buscas que 
a rogos meus fizeram os sábios marquez Gino Capponi, e Canestroni, e alguns 
outros sábios, não foi possível encontrar na familia Martello (antiga e nobre fa- 
milia toscana) nenhum individuo do nome Henrique. 

Na minha visita a Yeneza não deixei de fazer indagações sobre o Mappa- 
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miindi de Fra Mauro, e sobre os pretendidos offerecimentos feitos peia r^u- 
blica de Veneza ao infante D. Pedro, duque de Coimbra, do Ms. das viagens 
de Marco Polo, assim como de um ou dois Mappas, questões de que alguns 
dos nossos sábios académicos ha annos se occuparam. Quanto ao presente feito 
ao infante D. Pedro do livro de Marco Polo e Mappas, não ha em Veneza no- 
ticia alguma. Sobre isto consultei o bibliothecario Valentinelli, o conde Minis- 
calchi, o conde Dandoln, director dos archivos do estado, e o eruditíssimo M. 
Brown, súbdito britannico, que ha mais de trinta annos reside em Veneza estu- 
dando tudo quanto é relativo dquella antiga e gloriosa republica. 

Sobre o Mappa-mundi de Fra Mauro, estou convencido que o exemplar 
que hoje existe na bibliotheca de S. Marcos é o mesmo qu& elle fez por ordem 
d'el-rei D. AiTonso V, mas que nunca chegou a ser remettído para Portugal, 
apesar do que afiinna, sem o provar, o nosso sábio académico António Ribeiro 
dos Santos. Não ha duvida que ainda hoje se conservam em Veneza as contas 
das sonmias entregues por Trevigiani, por ordem de D. Affonso V, ao abbade 
de Murano, para pagamento do trabalho incumbido a Fra Mauro, mas d'isto 
não se segue que o Mappa-mundi chegasse a ser remettído para Lisboa como 
diz o citado académico, que, por falta de informações exactas, se equivocou em 
algumas das asserções que se encontram na Memoria a que me refiro: — Noti- 
cia dos dois Mappas. 

Para provar o que apenas deixo indicado seria necessário uma longa dis- 
sertação, mas falta-me o tempo para a redigir e a v. exc. Mtar-lhe-hia a paciên- 
cia para a ler. 

Se V. exc. julgar que a Academia Real das Sciendas poderá ter algum in- 
teresse em tomar conhecimento d'esta carta, ou da sua substancia, v. exc. po- 
derá resolver o que julgar mais conveniente. 

Queira v. exc. acceitar a reflovação dos protestos da alta consideração com 
que tenho a honra de ser — De v. exc. collega e muito fiel mado obrigadissi- 
mo — nhn. exc. sr. António José d'Avila, do conselho d'estado, digno par do 
reino, vice-presidente da Academia Real das Sciencias. — Londres 8 de feve- 
reiro de 1864. — Conde de Lavradio. 
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o doutor Emílio Hõbiier yeio á Hespanha e a Portugal em 1861 
encarregado pela Academia Real das Sciencias de Berlin d'uma missão 
archeologica. Os relatórios da sua viagem dirigidos â Academia, contendo 
noticias circumstanciadas de tudo quanto digno de menção se lhe offerecia 
em relação ao objecto principal das suas investigações, formam xsm grosso 
volume in 8.^. A leitura das paginas consagradas a Portugal determinou 
a Segunda Classe da Academia a fazel-as traduzir e publicar. 

Ao conhecimento dos auctores portuguezes, embora de pouca au- 
ctoridade, que em trabalhos especiaes, ou de passagem se occuparam de 
antiguidades romanas, reúne o nosso consócio de Berlin o das fontes es- 
trangeiras e, o que é mais ainda, dos escriptos inéditos e conservados nas 
bibtiothecas da Hespanha, da Itália, da França e da AUemanhft. Mas isto, 
que era indispensável para o exame dos monumentos existentes e para 
a noticia dos que a nossa incúria tem deixado destruir ou perder, não é 
tudo. Era preciso que o homem encarregado de coUigir todas as inscri- 
pções romanas da Península fosse um epigraphista consummado. 

O doutor Emílio Hiibner fora escolhido pela Academia de Berlin. A 
crítica lapidar, sciencia difficíllíma e que requer, além d uma somma enor- 
me de conhecimentos archeologicos, uma longa pratica e um sentimento 
apurado da antiguidade clássica, possue-a o nosso auctor em summo 
grau ; e é isso o que, sobretudo, dá importância aos seus escriptos. N um 
paíz, como o nosso, onde*escríptores de auctorídade suspeita gozam ainda 
de credito, onde, por consequência, os estudos archeologicos e as ver- 
dadeiras noções da critica estão completamente abafados n uma pesada 
atmosphera de erros, que teem atravessado trez séculos, é um bom serviço 


a publicação doestas paginas, nas quaes aprenderão todos, se não a dis- 
cernir o verdadeiro do falso, pelo menos a precaver-se, em beneficio das 
lettras pátrias, contra a demasiada confiança prestada, em taes matérias, 
aos escriptores nacionaes. 

A esta parte, incontestavelmente a mais útil, ajuntam-se as noticias, 
agora pela primeira vez reunidas num só volume, de quanto existe ainda 
em Portugal digno de menção e de estudo em assumpto de antiguidade 
romana. 

O auctor não quiz compor um livro : escreveu um relatório n'aquella 
aprazivel forma, que tão interessantes toma os escriptos d'este género no 
estrangeiro; e isso concorre para dar a este trabalho, porventura, mais 
interesse. Ha ahi particularidades, minudencias, e ás vezes digressões, tal- 
vez condenmaveis num livro de formas severas e escripto ex professo e 
para os eruditos, mas que, n'este caso, satisfazem plenamente os fins que 
a Academia teve em vista vulgarisando este trabalho. 

Pouco ha de mão estranha n'essas paginas, além das notas do sr. 
Theodoro Mommsen, da transcripção das inscripções, que o auctor apenas 
indicava, e d alguma rara nota necessária para melhor intelligencia d*um 
ou d'outro ponto. Os trez appendices que seguem o trabalho do doutor 
Húbner, julgou-os a Academia não só úteis aos estudiosos, mas necessá- 
rios para completar uma parte dos trabalhos do auctor acerca de Portu- 
gal. 

A. D* 
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O principal objecto da minha estada em Lisboa, foi inteiramente semelhan- 
te, pela identidade do assmnpto, embora n'mna área mais circmnscripta, ao que 
me occupou em Madrid. Verdade é que a própria cidade e os seus arrabaldes 
possuem uma quantidade importante de inscripçoes, o que nlo acontece na ca- 
pital de Hespaidia, onde quasi absolutamente se nao encontram. 

Do século XVI, cuja segunda metade^ também em relação a Portugal, se 
pôde assignalar como a época do renascimento dos estudos clássicos, poucos 
documentos originaes, que eu saiba, se conservam aqui acerca de antiguidades 
romanas. Assim é que não ha noticia de um caderno de André de Rezende, 
com inscripções, de que no século seguinte estava de posse o licenciado Jorge 
Cardoso, como assevera Marinho d' Azevedo ^; e tão pouco de algumas antigui- 
dades interessantes, que também existiam em poder do mencionado Cardoso. 
Apenas no manuscripto do conde Guimerá' se lêem algumas communicações 
autographas feitas por André de Rezende a Florian Do Campo, acerca da maior 
parte das inscripções encontradas nos arrabaldes de Lisboa, as quaes contem 
muitas coisas inéditas ião aproveitadas por Diogo Mendes de Vasconcellos, quan- 
do, em 1593, depois da morte de Rezende, deu á luz em Évora a obra incom- 
pleta do mesmo intitulada L^ri quatuor de antiquitatibus LusitanicLe. O pró- 
prio Do Campo, no manuscripto de que tratei no ultimo relatório de Madrid ^, 
dá noticia de algumas inscripções verdadeiramente notáveis, de que elle eitrahiu 
copia durante as excursões que carece haver feito, fora da Extremadura hespa- 
nhola, á fronteira portugueza; inscrip0es estas que ficaram totalmente igno- 

^ Fundação^ antiguidades e grandezas de Lisboa^ 2.* edição, 1753, IR, p. 19 e 21. 

^ Inscripciones de Memorias Romanas, etc. Hs. de Madrid. 

' Antiguae inseriptiones et epitapkia. Bibl. nac. de Madrid, Q 130. 
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radas pelos escriptores que lhe saccederam, tanto em Portugal, como em Hes- 
panha. 

Seria baldado empenho querer descobrir o ipromptuario de lettreirosi ou 
promptuarius inscriptionumy que frei Bernardo de Brito menciona frequente- 
mente como manuscripto que possuía ^ ; auctorisando com tal documento as vi- 
síveis falsidades de que está inçada a sua Ghroníca. Este promptuarius corre 
parelhas com o Laymundus de antiquitatibus Lusitanorum do anno 868, com 
Mestre Menegaldo, Pedro Alladio e outros manuscriptos que Brito tSo amiúde 
cita, não obstante haverem de certo existido unicamente na sua imaginação. Os 
numerosos testemunhos com que elle tentou justificar, no principio do seu li- 
vro, a existência d'estas obras na bibliotheca do mosteta*o de Alcobaça, serviram 
provavehnente de pretexto a um monge do referido mosteiro para addicíonar 
a uma chronica manuscripta anonyma^ existente n'aquella bibliotheca, o nome 
de Laymundus'; mas o arcebispo d'Evora frei Fortunato de S. Boaventura de- 
monstrou^ que o supposto Laymundus era a chronica de Martinus Polonus. O 
dr. João de Barros conservou algumas inscripções nas suas noticias d'Entre 
Douro e Minho ^, das quaes Argote mais tarde se aproveitou. Além d'isto só 
restam do século XYI algumas inscripções no 3.® Dialogo de Amador Arraes, 
ouArraiz5. 

No século XVn, principalmente durante o governo dos dois reinos sob Phi- 
lippe II e seus successores, as falsidades da chronica do padre Roman de la Hi- 
guera operaram danmosa influencia nas mvestigações históricas portuguezas. 
Parece que elle escrevera também acerca da antiga Lusitânia uma obra nomea- 
damente citada por Cardoso ^, bem como uma historia de Braga ^. Nem d'uma, 
nem de outra pude encontrar vestígio nas bibliothecas de Hespanha, % tão 
pouco, até hoje, nas bibliothecas portuguezas. Passa por um dos seus discípu- 
los e correspondentes Gaspar Alvares de Louzada, secretario do arcebispo de 
Braga D. Agostinho de Castro, e também citado por Cardoso ^. D'elle só vi dois 


^ Monarchia Lusitana^ v. I, f. 218 da 1.* edição, 1697. 

^ Veja-se o Index codicum hibliothecae Alcobatiae^ Lisboa, 17SK, p. 119, n. 383. 

^ Commentariorum de Alcobacetisi mstorum biUiotheca libri ti^eSy Coimbra, 1827, p. 
70 f. 

^ Libro das antiguidíides e cousas notáveis de antre Douro e Minho e de outras muitas 
de Hespanha e Portugal^ escrípto em 1549, ms. Bibliotheca naciofial, A 4. 27. (Também 
existe na Bibliot. publ. do Porto e na do exc. visconde de Azevedo, ete.) 

^ Da gloria e triumpho dos lusitanos, edição de 1589. 

^ Âgiologio lusitano, II, p. 162 e 749. 

'^ Fr. Manuel do Bom Jesus, no Jornal de Coimbra^ IV, 1813, p. 142. 

^ Âgiologio lusitano, I, p. 184. 
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manuscríptos nada importantes em referencia a antiguidades romanas: um, ori- 
ginal, em poder de sua magestade el-rei D. Pedro Y; o outro, em copia, na Bi- 
bliotbeca Nacional ^ D'entre os escriptores doeste século, a quem mereceram 
consideração as inscripções, devem mencionar-se : frei Luiz dos Anjos ^; o ar- 
cebispo D. Rodrigo da Cunha ^; frei António da Purificação ^ e finalmente o já 
mencionado Jorge Cardoso ^, que se propunha a escrever uma obra intitulada 
Monumentos de Portugal ^. As obras doestes escriptores, as quaes se não encon- 
tram em Berlim, em Paris e em Madrid, foram por mim consultadas, parte na 
bibliotheca da Academia Real das Sciencias, onde me franquearam com a maior 
promptidão e boa vontade livros e manuscríptos, e parte na Bibliotheca Nacional, 
onde me Usongeio de haver obtido não menos benévolo acolhimento. 

No século XYm a Academia real de historia portugueza, fundada em 1720 
por D. João Y, apresentou, pela primeh*a vez, investigações propriamente histó- 
ricas em substituição á litteratura, por assim dizer, monástica em que se haviam 
baseado atè então todas as mdagações históricas e archeologicas ^. Os trabalhos 
da referida Academia acham-se consignados nos quatorze volumes de folio gran- 
de e nos dois de quarto que compõem a CoUecção de documentos e memorias 
(1721 a 1736), que eu já havia consultado em Paris na bibliotheca do Instituto de 
França, e n'um volume contendo a sua historia escrípta pelo marquez d'Abran- 
tes (1727). N*esta collecção se encontram insertos, afora algumas pequenas me- 
morias acerca de assumptos epigraphicos, os trabalhos do padre Jeronymo Con- 
tador d'Argote^ que, além dos de Resende, são, atè esta época, a principal fonte 
a consultar com referencia a inscripções em Portugal. No oitavo volume (1728) 
da Collecção vem publicada a sua Memoria em quatro livros, que se intitula An- 
tiquitates conventos Bracaraugustani, escripta em latim e portuguez. Foi im- 
pressa á parte em 1738, augmentada com um quinto Uvro. N'outra obra do 
mesmo auctor, Memorias para a historia ecclesiastica de Braga ^ conteem-se 


» A 2, 29. 

^ Jardim de Portugal em que se dd noticia de algumas santas e outras mdheres iUus- 
três em virtude ete. Coimbra, 1626. 

^ Historia ecclesiastica dos arcebispos dê Braga, 1634 e 1635; e Historia ecclesias- 
tica da Igreja de Lisboa, 1642. 

* Chronica dos Eremitas de Santo Agostinho, Lisboa, 1642 e 16K6. 

^ Agiologio lusitano, Lisboa 1652 a 1666, continuado por António Caetano de Sou- 
sa, 1744. 

^ Agiologio lusitano^ III, p. 726. 

^ Sejam exemplo os dez tomos do Santuário Marianno e historia das imagens mila» 
grosas de Nossa Senhora, de frei Agostinho de Santa Maria, Lisboa, 1707 a 1723. 

* Quatro volumes, 1732 a 1747. 
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exactamente as mesmas inscripções. Ck)mo eram as commmiicacões feitas á Aca- 
demia pelos correspondentes d'esta que serviam a Argote de base para os seus 
trabalhos, era para desejar que se podessem comparar estes com as ditas in- 
formações para determinar o grau de auctoridade que merece. Grande parte 
d'estas memorias se encontram na Bibliotheca Nacional e não na collecçSo da 
actual Academia. Taes são a de Luiz Alvares de Figueiredo, bispo de Urano- 
polis e depois arcebispo da Bahia, a qual tem por titulo Noticias do arcebis- 
pado de Braga ^ ; as Memorias resuscitadas da provinda de Entre Doiro e 
Minho ' de Francisco Xavier da Serra Graesbeck ; as Noticias relativas á villa 
de Chaves ^ de Thomé de Távora e Abreu, e a Lista das inscripções de Chaves, 
de João de Moraes e Castro K N3o encontrei, porém, as relações de Pedro da 
Cunha e Sottomayor, do qual apenas existem algumas cartas na Bibliotheca Na- 
cional '. 

Confrontando estes documentos com os livros de Argote, infere-se que elle, 
preoccupado com a idéa de encher os seus in-fòlios, reproduziu quasi na in- 
tegra as memorias que lhe vieram ás mãos, sem lhes addicionar coisa alguma 
essencial; mas também sem lhes fugir aos erros no texto das inscripções e na 
designação dos legares. Não pôde, por isso, imputar-se-lhe falsificação manifesta, 
nem sequer apparente. 

Sob a influencia directa da Academia, foi também começado o Diccionario 
Geographico do padre Luiz Cardoso, obra de que só se publicaram os primei- 
ros dois livros que comprehendem as lettras A-C. A continuação foi interrom- 
pida, como tantas outras coisas, pelo grande terremoto de 1755. 

Este acontecimento assignala uma época memorável para o progresso da 
litteratura em Portugal, em cuja capital estava quasi completamente concentrada 
toda a actividade litteraria. Nos quinze a vinte annos subsequentes a esta catas- 
trophe nada se fez importante respectivamente a esta ordem de estudos. Mesmo 
a coUecção de inscrip^es, que, com o titulo de Uthologia Lusitana, Joseph An- 
tónio da Cunha, aliás desconhecido para mim, remetteu, provavehnente no anno 
de 1760, á Academia de Historia de Madrid ^ poucas informações contém que 
eu não haja encontrado com mais exactidão em outras fontes. 

Comtudò, poucos annos depois do terremoto (em 1758), o marquez de Pom- 
bal, cujo vasto plano de reorganísação também não deixava no olvido estes es- 

»A1, 25e26. 

* A 4, 28. 

3 A 4, 32, f. 94. 

^ Citado por Argote nas Memorias^ I, p. 280, e em outros logares. 

5 O 5, 24. 

* Ms. da bibliotheca da mesma Academia, C 166. 
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tudos, mandou proceder em todos os logares do reino a informações estatísti- 
cas, cujos documentos originaes, compilados em um Diccionarío geographico, 
de quarenta e três volumes de folio, se conservam no archivo nacional chamado 
Torre do Tombo. Mandou-se ás differentes auctoridades, aos parochos etc. um 
questionário impresso, á semelhança do que Philippe n já em parte havia feito 
nos seus estados. As respostas foram, na verdade, muito desconnexas, e pe- 
quena a colheita de inscripções novas. Nao obstante isto, quem tiver tempo para 
ler com vagar estes relatórios ha de, com certeza, encontrar ali muitas noticias 
valiosas acerca de ruinas de antigas povoações, de tradições de nomes antiqua- 
dos e do descobrimento de antiguidades, etc. 

Pôde verdadeiramente considerat^-se como o restaurador dos estudos de 
humanidades em Portugal D. frei Manuel do Cenáculo Yillas Boas, da ordem 
terceira de S. Francisco, mestre do neto d'el-rei D. José, depois bispo de Beja 
(bispado que o marquez de Pombal restabeleceu unicamente por causa d'elle) e 
por ultimo arcebispo d^Evora, cargo que exercia quando falleceu em 1814 na 
edade de noventa annos^ Tendo estado em Roma no anno de 1750, e depois 
algum tempo lendo philosopbia e tbeologia em Coimbra, onde se iniciou com 
o seu concurso a creaçSo da Academia litúrgica pontifícia, que só mais tar- 
de se estabeleceu, foi chamado a Lisboa para presidir á educação do príncipe 
e para outros altos encargos. Aqui, no convento da sua ordem, de Santa Ma- 
ria de Jesus (hoje sede da Academia), começou a reunir uma coUecçSo de in- 
scripções, parte da qual levou para Beja, quando em 1777 assumiu o bispado 
doesta diocese, para que estava nomeado desde 1770. Além do incessante cuidado 
que punha na fundação de escolas, como já em Lisboa havia activamente tra- 
balhado na instituição de cadeiras destinadas ao ensino das linguas clássicas 
orientaes, proseguiu então com singular zelo em coUigir as antiguidades dis- 
persas e esquecidas, principalmente na parte de todo descurada do sul de Por- 
tugal. Frequentes vezes terei de me referir a este diligente indagador. Não pu- 
blicou coisa alguma sobre epigraphia ; deixou, porém, nos seus Cuidados litte- 
rarios ' algumas informações dos estudos que a tal respeito fizera. Nas notas á 
vida de S. Sizenando, visigodo de Beja, que morreu martyr dos moiros de Cór- 
dova^, tencionava elle dar conta de todos os monumentos encontrados n'aqueUa 
cidade. 

Deve considerar-se como discípulo d'este, frei Vicente Salgado, da mesma 
ordem religiosa, o qual em 1796 compoz uma CoUecção dos monumeníos ro- 
manos descobertos em Portugal^ que se encontra manuscripto na bibliotheca de 

^ Veja-se o seu Elogio histórico nas Memorias da Academia, IV 1 , 1815, p. LXIII, ff* 
' Cuidados litterarios do prelado de Beja em graça do seu bispado, 1791. 
' Hs. da bibliotheca d^Evora. 
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Santa Maria de Jesus ^ ainda hoje no antigo local fazendo parte da bibliotbeca 
da Academia, a que foi encorporada. Gomo a maior parte dos escriptores hes- 
panhoes d'aquelle tempo, occupou elle a sua vida escrevendo pouco proveito- 
samente sobre toda a sorte de assumptos. As suas obras inéditas comprehen- 
dem mais de duzentos maços. Acerca de antiguidades só publicou as Conjectu- 
ras sobre huma medalha ele, (1784) destituídas de todo o fundamento, porque 
attribue sem raz3o ao povo dos vetões uma medalha que, ha muito, se reconhe- 
ceu pertencer a Sagunto. 

Também s3o muito insignificantes os trabalhos, pouco mais ou menos da 
mesma época, do padre Thomaz Caetano do Bem, a que terei de me referir 
quando tratar das inscripções de Lisboa. 

A Aademia Real das Sciencias (fundada em 1778 pelo Duque de Lafões, 
porque a antiga Academia de historia portugueza havia cessado de existir) tem 
publicado algumas communicações acerca de inscripções nos quinze volumes da 
1.* e 2.* serie das suas memorias (1780 a 1856). 

Aconteceu-me aqui o mesmo que em Madrid; em vão procurei nos relató- 
rios manuscriptos dos correspondentes das províncias noticia de monumentos 
inéditos. Ha n'elles certamente grande copia de descripções, já extensas, já re- 
sumidas, relativas aos diversos districtos e cidades; mas nem uma communica- 
ç3o epigraphica, n3o obstante varias instrucções impressas darem causa a tal 
supposiç3o. 

S3o superfíciaes e pouco aproveitáveis as numerosas dissertações acerca 
do estado do reino, durante o domínio romano e anteriormente a elle, do 
académico António Ribeiro dos Santos, as quaes, juntamente com grande quan- 
tidade de manuscriptos seus, se conservam na Bibliotbeca nacional. A obra do 
architeto inglez Murphy, Traveis in Portugal (London, 1795), gosa no tocante 
a antiguidades e inscripções romanas de um conceito inmierecido, por quanto 
n3o sabe absolutamente discernir o falso do verdadeiro, o antigo do moderno. 
Devemos^ porém, mencionar aqui três viajantes hespanhoes, que por este tem- 
po vieram a Portugal. Foi o primeiro, em 1772, o franciscano frei Sebastian 
Sanchez Sobrino^. Foi elle só que nos deixou informações acerca da primeira 
coIlecç3o de inscripções feita em Lisboa por Cenáculo, e que juntamente com 
Salgado começou o catalogo do monetário, ent3o ainda pequeno^ do dito bis- 
po^. O segundo foi o celebre Perez Bayer, que, em 1782, visitou em Beja a 
Cenáculo e também copiou depois, em Lisboa, as inscripções que por este ha- 

1 Gab. 6.% est. 13.% num. 23. 

^ Viaje topográfico desde Granada a Lisboa, por Anastasio Franco y Bebrinsaez (ana* 
gramma de Sebastian Sanchez Sobrino), Granada, 1774. 
' Bibliotbeca da Academia, E 8, 42 e 54. 
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viam sido deixadas no convento de Jesus, e as que, entretanto, lhes foram ad- 
dicionadas, provavelmente por intervenção de Salgado. O ultimo, finalmente, foi 
D. José Cornide, que se demorou em Portugal durante os annos de 1794 e 
1795, encarregado pela academia hespanhola de QStudar as antiguidades d'este 
reino. Teve elle ainda occasião de examinar muita coisa que eu tenho em v3o 
procurado, principalmente noticias manuscriptas em poder de particulares. A 
maior parte dos seus papeis,encontram-se em Madrid; de alguns, porém, exis- 
tem copias na Bibliotheca nacional de Lisboa. Resta por ultimo mencionar, do 
século em que estamos faltando, frei Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, que al- 
gumas inscripções conservou também nos dois volumes do seu Elucidário *, obra 
que eu já tinha consultado em Paris. 

No principio doeste século, foi João Pedro Ribeiro, a quem muito deve a 
historia pátria, que, principalmente para fins diplomáticos, primeiro se occupou 
de inscripções romanas *. Afora este, o único académico que me consta escreveu 
acerca de inscripções, foi o bibliothecario-mói* José Barboza Canaes de Figuei- 
redo Gastello Branco, fallecido ha alguns annos, que nas Actas da Academia e 
n'a]guns logares das Memorias apresentou algumas novas, a maior parte extra- 
bidas das collecções de um empregado da Academia, o sr. António Joaquim Mo- 
reira, acompanhando-as de observações na verdade em extremo desapropriadas. 
Devo também á benevolência do sr. Manuel Bernardo Lopes Fernandes, numis- 
mático da Academia, algumas valiosas informações. De grande utilidade me foi 
nas investigações bibliographicas o pequeno livro do sr. Jorge César de Figa- 
niére^, além da antiga Bibliotheca Lusitana de Barbosa (1781), a qual em breve 
se tornará inútil com o Diccionario bibliographico portuguez do sr. Innocencio 
Francisco da Silva, obra mais circumstanciada, a que o seu auctor modestamente 
chama estudos applicaveis a Portugal e ao Brazil. Tem-se publicado desde 1858 
até hoje cinco volumes. 

As schedae de Accursio, o mais antigo e o melhor subsidio em relação ás 
inscripções descobertas na Península, só apresentam cinco da cidade de Lisboa ; 
essas, porém, com a exacção costumada. O que cita das schediis de Schottus ba- 
séa-se muito provavelmente nas communicações feitas por André de Resende a 
Do Campo; pelo contrario, o que elle cita de Strada encontra-se também no 
Cod. Regin, do Vaticano, 949 (p. 97). A fonte inunediata a estas são as Anti- 
guidades da mui nobre cidade de Lisboa^ empório do mundo e princeza do mar 
Oceano, de António Coelho Gasco (escriptas posteriormente a 1625), de que se 

^ Elucidário das palavras^ termos e frases que em Portugal antigamente se usaram, 
1798-1799. 

^ Dissertações chronologicas e criticas sobre a historia de Portugal, 5 vol., 1810-1836. 
^ Bibliographia histórica portugueza^ Lisboa, 1850. 
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conserva copia na Torre do Tombo. Seguem-se-lhe, com pequenos intervallos, 
a Historia ecclesiastica, já mencionada, de D. Rodrigo da Gwiba (1642) e o li- 
vro de Luiz Marinho de Azevedo, também acima citado, cuja primeira edição 
appareceu em 1652. Âs copias que se lêem n'estes três auctores são de pouca 
importância. Thomaz Caetano de Bem aproveitou-se da obra de Gasco na sua 
Carta a um seu ainigo acerca de uns monumentos romanos descobertos no sitio 
das Pedras Negras ^ De mais de oitenta inscripç5es que pude colligir de todas 
estas fontes, cinco unicamente se encontram ainda n^esta vasta cidade. 

São importantes a maior parte das inscripções de Lisboa, e mostram que 
Olisipo era a segunda cidade da província, ou, antes, estava para Emérita, ca- 
pital oíDcial, na mesma relação em que, na provinda Baetica adjacente, Hispa- 
lis estava para Corduba. Isto è fácil de explicar attendendo-se ás incomparáveis 
vantagens da posição de Lisboa em referencia a Merida, as quaes desde tempos 
immemoriaes a destinaram para ser o empório commercial da Península. 

Entre as dedicações aos deuses ha duas a Esculápio^ uma consagrada por 
um coUegio de cuUores Larum \ e a outra por dois augustaes. Esta ultima foi 
achada em 1770, na rua dos Retrozeiros, n'umas grandes thermas provavelmente 
de aguas mineraes, e ainda ali existe. É do theor seguinte : 

SACBVM 
AESOVLAÍ^O 

M • AFBANIVS • EYPOBiQ 

ST 
L • FABIVS • DAP2NVB 

AV G / 

MVNIOIPIO . j>y 

É assim que ella foi communicada por Oderici a Marini. Murphy^ fecha a 
inscripção por MVNiapoDi. . ., que Borghesi lia ou(siponensis). Só pôde com- 
pletar-se bem i>^{derunt), ou j>(onum) j)(ant), suppondo que os augustaes hou- 
vessem consagrado uma capella a Esculápio no interior das thermas publicas da 
cidade. Perdeu-se a seguinte dedicação, provavelmente bastante antiga, que vem 
inexacta em Grutero ^ : 


^ Inserta na 2.* edição do Summario ielÀsboa^ ie CkrúUmo Rodrigues áe OU- 

veira, 17K6, p. 163 a 176. 

2 GrUt. 69. 12. AESGVLAPIO 1 AVO I SÀGBVll. CVL || TORKS LARVll || MAUAS. MAUOU |j M. 

cossvnvs II MACRmvs || DONAvrr. 
5 P. 186, uboa VIU, 8. 
* 100, 9. 
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OONCORDIAE 

SACBVM 

lC.BAEBrVS*M*F 

M • M • FEL • rVli 

DAT 


Isto é: um Municeps) u{tinicipi) FEL(icitatis) nL{iaé). Perto (l'aquellas 
thermas devia haver um sanctuario consagrado á mater devm, porque a muito 
pouca distancia se encontraram duas inscripçôes a elle relativas, as quaes Hen- 
zen' transcreveu de Murpby^, e ainda hoje se conservam. A leitura da se- 
gunda convenceu-me da exacção das rectificações, ainda as menos essenciaes, 
propostas por Mommsen a Henzen ^ ; d'accordo com as quaes é a dita inscripção 
consagrada matbi devm MAG(nae) mEAE por uma cERN0PH0R(a) ¥L(avia) tyche, 
e pertence ao anno 108. Esta data determina também a época das outras inscri- 
pcões achadas n'este logar, as quaes se assemelham completamente no caracter 
da lettra e na qualidade das lapides. Sao ellas : a outra inscripção de Cybelle, 
a de Esculápio, a de L. Caecilius L. f. Celer Rectus, questor da provincia be- 
tica, tribuno popular e pretor *, e a seguinte de Mercúrio : 

MEROV] 
OAESi 
AVGVST/ 


o-rvuvs 

PERMISSV^DEO 
DEDIT D 


ladespotus 

urianum 
edicavií 


No principio lia-se talvez mercvr[ú> et numini, ou pro saluté] cÀESA[rt5] 
AV6vsT[t p. p.]. Estas quatro inscripçôes, actualmente coUocadas na parede de 


1 Henzen, num. 5839. deym. matr. || t. liginivs || AMARANTHys || v. s. l. m. Ibi- 
dem, num. 8840. matri de || vm. mao. ide || ai. phrtg. fl || itche cerno || phor. per. n. 

UVI [| CASS. FE. CASS. SEV. || M. AT. ET. ANN. GOSS. CAL. 

* Traveis in Portugaly tab. VIII, in C. D. 

' A'cerca doesta inscripção, que o sr. Henzen chamara ctitulus nimis corruptusi, 
e das rectificações do sr. Mommsen, veja-«e a carta do sr. Renier, que vae no appen- 
diceÂ. — (S.) 

^ Henzen, n. 5199. l. gaegilio. l. f. geleri recto || qvaest. proving. raet. || trib 

PLEB. PRAETORI || FEL. IVL. OLISIPO. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 2 
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uma casa fronteira á egreja da Magdalena» que pertenceu ao marquez de Pom- 
bal, e a de Esculápio, s3o as únicas que ainda existem. A ínscrípção de Mer- 
cúrio não deve confundir-se com outra consagrada ao mesmo deus pelo au- 

gustal C. Julius , a qual, segando aíGrmam Cunha ^ e Azevedo^, foi achada 

junto á Porta do Sol. A dedicação feita por dois augostaes divo Augusto ^ prova 
que Olisipo estabelecera o culto de Augusto, se não antes, pelo menos logo de- 
pois da morte doeste. 

No anno de 1798 descobriram-se na rua de S. Mamede umas notáveis ruí- 
nas de um theatro, de que hoje não resta vestigio algum. Em redor das pilas- 
tras e dos nichos do proscénio estava escripta a seguinte ínscrípção, que vem 
transcrípta por diverso modo em três differeotes legares da dissertarão, que, 
acerca do mesmo theatro, publicou Luiz António d' Azevedo ^. Só tenho noticia 
de outra copia nos manuscríptos de Cenáculo. A inscripção devia continuar na 
mesma linha pela superficie das differentes pilastras e nichos; deixo, porém, de 
notar a parte comprehendida por cada uma d*elias, tanto mais que n'este ponto 
as copias divergem. 

NEaONI • OLAYDIO • DIVI • CULVDI • F • OEBm • n • AVÓ • OERMANICX) • POnT • 
lCAX-TBIB.P0T*m-IMP*m-00S-n*DESiaNAT0-in-Pa0S0AENIT7H. 

eT • orohbsTram • cvH . ornamenTis • AvavsTALis • perpeTws • c • 
HEivs $ PBIMVS ^ CATO • HEiA . . . dedit dedxcavit .^ 

£ portanto do anno 57. O dedicador tinha também no theatro uma esta- 
tua que em sua honra mandara erigir por dois libertos seus e pelos filhos does- 
tes. A respectiva inscripção vem por duas vezes transcrípta na monographia já 
citada de Azevedo ^. 

É do seguinte modo : 


^ P. II, C. 9. MBRCVBIO AVG. SAGRVM. C. IVLIYS || G. IVUI. FIL. AVGVSTALIS. D D. 

2 III, p. 38. 

' Grui. 227, 8. divo. avgvsto || c. arbiys. optatys J| c. ivuvs. kvttchvs |1 avcvs- 

TALES. 

* Diêsert. critico-fUdogico-historica^ eic. 181S, p. 11 e 12, taboa III, YI e X. 

^ A lacuna entre ger e avo era provavelmente muito maior; completava-se bem 
Qvsí[manici Coes. n. Ti. Coes, pron, divi Aítg. abn, Coes.] avg. Parece errado também 
iiip • ni, porque duas lapides do anno S8 designam o imperador por imp. iterum] talvez 
deva escrever-se uip • p • p • . — (Th. M.) 

« P. 13, taboa VI e X, X. 
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a u g n ST AL i 

perpbTwo 

o • HFiTO • C • L • 

PRIMO 

6 O • UJfilVS • PRIUI • LIB • 

NOTHVS • ET • HEIA- 
PRIMI • Taib • ELPIS* 
HEZA • KO'nA • SECvNDA 

o*HBnrs.Nom*F.oAL 

10 PRIMYS-OA/O 

HEIA • NO'ni • F • CHBIJB 
C. AeIV5 • NO*»! -F-OAL 
GLAPHYRYS • NOTOAN 

Na linha 8.^ junto a notha secvnda deve subentender-se primi lib., nlo 
querendo alterar noihi . f. e considerar aquella como filha mais velha de Nothus 
e Elpis. 

Além doestas inscripções ha também outras de Cláudio ^ de Vespasiano ^, 
de Sabina ^ de Commodo ^ e de Filippe ^ dedicadas pelo Municipium Felicitas 
Mia OlisipOj a maior parte d'ellas por intermédio dos duumviros. Consta, 
unicamente por asserção de Rezende ^ visto que Brito ^ Azevedo ^ e todos os 
outros auctores d'elle a transcreveram, que, n'um dos degraus por onde se su- 
bia para os antigos paços do castello de S. Jorge^ se lia a seguinte inscrípçSo ^ : 

M-POROIVS-M.F*M*K*OATO.... 


^ Gasco, p. 308; Cunha, f. 16 e Azevedo, III, p. 77. clavdio. dívi || clavdi. f. 

SARMAT. . II SARMAT. . . || DIVI. AVG. ABN. ... || || 

^ Ibidem, imp. caesari. vespasiano |j avo. pont. max. trib. pot. . . || uii. imp. x. p. p. 

CON. nu. DIG II V. CBNSOR. DBSIG. ANN. lUI || IMPERII. BIVS. FEUCITAS. IVL. || 

' Grut. 252, 6. sabinae. avo. || mp. gabs. traia || ni. haoriani. avovsti || divi. ner- 

VAB. NBPOTI II DIVI. TRAIAM. DAG. PAR || FIL. DD. FELICITAS. IVLIA || OUSIPO. PER || M. GELLIVM 
RVTILIVM. ET || L. IVLIVM. AVITVM. 

^ Grut. 261, 6. IMP. GAES. IMPER Q M. AVREL. ANTONIN. || AVG. F. D. PII. NEP. DIV. || 
HADR. FRO. DIVI || TRAI. PARTHIG. ABNEP || L. AVREUO. GOMMOD || AVO. GERMAN. SARM || FEL. 
IVL. OUS. PER. Q. COE || UVM. CAS8IANVM. ET. M. FA || BRICIVM. TVSGVU IT. VIR. 

^ Grut. 273, s. imp. gabs. m. || ivl. phiupfo || pio. fel. avo. pontif || trib. pot. íi. 

P. P. G08. II V. FEL. IVL. OLISIPO. 

« P. 93 da edição de 1593. 
M,f. 175 dal.* edição. 
• II, p. 95 
» Grui. 192, 7. 

2« 
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EgualmeDte affirma Rezende que n'um logarejo chamado Fayão, perto de 
Cintra, houvera um pedestal com a inscripção mencionada por Grutero ' : 


M.POROIO.M-F-OATOKI 
0B-8INQyL*BZ 


Do seu livro a copiaram também Brito, Azevedo e outros auctores. Esta foi 
vista ainda em 1675 por Pereira de Sotto Mayor, testemunha insuspeita, a quem 
terei de me referir depois. Brito, que não merece credito algum, diz ter visto 
em Coimbra a copia de uma lapide, encontrada em 1589 no castello de Lisboa 
por occasião da invasão ingleza ; e transcreve por este modo a inscripção : 


M*PORTIO»H*F*0 

OB-SING.EIV OS 

• • • • J&* V ^J • • • M •■•■••• 


Talvez este gato seja o legado de Cláudio, que Figura n'uma inscripção de 
Metellinum, colónia lusitana^. Encontra-se menção de outro legado da provín- 
cia . .. .tius Quadratus em um fragmento citado em Muratori^, e confirmado pe- 
las schedae de Accursio e todos os outros antigos auctores. 

As thermas já mencionadas, existiam, ainda no tempo de Constantino, com 
o nome de thermae Cassianae, derivado certamente do seu fundador. É o que 
se infere de uma inscripção achada no anno de 1772 em um dos compartimen- 
tos, escripta em lettras vermelhas sobre reboco : 

Thbrmae oassiobvh 

RENOYATAE A BOLO IvZTA IVSSIONSM 
NYXERI ALBANI VOPPL 
OVBANTB AVB FIBJCO 

NEPOTiANO eT paovndq ooss (aw. 336 p. Ch.) 


» 458, 3. 

2 Pelo que adiante se diz acerca da auctoridade de Rezende, siato-me mais pro- 
penso a julgar falsificadas todas estas inscripções, admittindo, quando muito, em atten- 
çao ao testemunho de Pereira, que esta falsificação, quer fosse feita por André de R^ 
zende, quer posteriormente, se efTectuasse na lapide. —(Th. M.) A inscripção de Men 
tellinum é : ti, claudio. gaesabi. kug. germânico, pont. max, /riB. potest. vi. cos. d€s, 
iiíi. imp, xi. p, p. , ., porcius . . . f. cato. leg. cães , , , d. d. (Monatber. abr. 1861, 
p. 405). ~-(S.) 

' 763, 8. . . .TIVS. QVADRATVS. LEG. AVÍ. PR. PR. 
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Vem nas dissertações de Ribeiro * e no livro intitulado agum mineraes de 
Portugal^; mas a transcripfão mais exacta é a que se encontra nos manuscri- 
ptos de Cenáculo. Todas as copias dão a Numerius Albanus o titulo de v(ír) 
c{larissinms) v{raeses) v{rovinciae) L(tisitaniae), e nao o de y(ir) ?{erfectissi- 
mus), como era de suppor em presença do tratamento dado aos dois praesides 
já conhecidos K Talvez, pelos fins do seu reinado, Constantino concedesse o ti- 
tulo de clarissimi aos praesides da Lusitânia, ou a algum d'elles por excepção ^. 

Quando em 1782 (exactamente quando Bayer veíu a Lisboa) foi demolido o 
arco da Consolação junto á egreja de Santo António da Sé, encontraram-se mais 
de vinte inscripções romanas. Foram todas para Santa Maria de Jesus; mas des- 
appareceram sem que d'ellas ficasse vestígio. Entre outras havia as seguintes : 

Q.IVLIO.Q.F.QAL.PLOTo 
AED^n YIR-FLAHINI 
OBRM • CAESARIB • FLA 
HINI • rVLIAE • AT7Q • INPEBFeTvM 

■ 

Esta inscripção vem impressa unicamente na Viagem de Sanchez Sobríno ^, 
do que se infere ser ella visivel pelo anno de i770. N'uma lapida havia as duas 
seguintes : 

FLAMINICAE 
PROVINOIAB 
LYSITANIAE 
SERYILIAE • L • F 
6 ALBINI-D-D 

» IV, p. 51. 

^ 1810, 1, p. 130 segundo uma copia de T. C. de Bem. 

' São estes: svlpicivs v(tr) ^{erfectissimus) v{raese$) v(roíAnciae) iJ^usitamaé) d*uma 
inscripção de Merida, e caegilianvs ^{erfectissimus) v(ír) praes. LvsrrANiiE, diurna ou- 
tra de Modena (Orell. 3764). Esta ultima é, na opinião do sr. Mommsen, posterior a 
Constantino, advertindo que os praesides com a designação de viri perfectis$imi só ap- 
parecem depois da segunda metade do m século. — (S.) 

^ O sr. Mommsen é d'opiniâo que este magistrado deve considerar-se o mesmo que 
n'uma inscripção do anno 387 p. Ch. (Grutero. 1102, 2; Orell. 2354) se denomina 
coNSULARis LUSiTANiAE, O quo pToeses so dove aqui tomar na accepção mais geralmente co- 
nhecida, isto é, como designação genérica de governador de provincia, como afiirma 
M. Macer : tnomen generale est.» (Dig. I. de offi. praes.) Assim, realmente, se concilia 
tudo; pois que, gosando o consularis do clarissimado, nada mais natural que, com quanto 
designado aqui com o termo genérico de praeses^ conservar-lhe o titulo honorifico de cia' 
rissimuê^ devido à sua dignidade. — (S.) 

5?. 31, 1. 
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LYOOSIAB 

Q • F • ALBINAS 

TBBENTIANI 

D • D 

Nota-se aqui também que a dignidade de flaminica precede o nome, como 
já vimos nas inscripções do augmtalis perpetuas c. heivs prdiys ^ Entre as 
restantes contam-se as lapides sepulchraes de vários edis e alguns padr(3es com- 
memorativos consagrados j}(ecuríonum) h(ecretd). Clunia é desigpada por patna 
de um dos fallecidos. 

Não ba inscripção alguma da época dos visigodos. — São insigniflcantes as 
falsiflcaçoes que se referem a Lisboa. N'este caso está a inscripção de um sup- 
posto templo de Thetis consagrado aos dis maris por nautae et remig. Ocea(nty, 
a qual Cunha ^ e Azevedo ^ apresentam como transcrípta dos papeis de certo li- 
cenciado, para mim desconhecido, por nome João Baptista GraSão; bem como 
outras duas, que pouca attenção tem suscitado. 

Ainda quando não fosse indicada pelos geographos antigos, nem demons- 
trada por inscripções a existência de logares importantes nas circumvisinhanças 
de Lisboa, e na fértil península que se estende entre a foz do Tejo e o Oceano, 
devia forçosamente ter existido n'este trato de terra uma vasta povoação roma- 
na ; por isso que, tomando como limite, pelo lado do norte, a linha de Alem- 
quer a Torres Vedras, conto, em mais de vinte localidades differentes, para cima 
de setenta inscripções. A maior parte d'ellas são de Cintra e dos logarejos im- 
mediatos. As fontes principaes para o conhecimento d'estas inscripções são, além 
das conununicações de Rezende a Do Campo, já mencionadas, o Catalogo dos 
priores da igreja de S. Miguel de Cintra, em que se contem algumas antigui- 
dades da mesma villa, do padre Manuel Pereira de Sottomayor, escripto em 
1675^ e que se encontra manuscripto na Bibliotheca Nacional'. Alguma coisa 
se colhe também, posto que sejam muito imperfeitas as copias, das Antiguidor 


^ Cumpre observar que esta precedência da designação do cargo apparece não só 
nas lapides da Lusitânia, mas também e frequentemente nas inscripções de Narbonna 
(Grut. 445, 6. 496, 3) e Nimes (Grut. 372, 2 e 451, 9. 427, 7. 432, 4. 455, 7. 475, 8. 
480, 1. 483, 6; Reines. 6, 65. 75. 83; Mur. 169, 3. 199, 1. 709, 2. 749, 2. 754, 4. 
1112, 8; Donat. 91, 3; Millin 4a, 244. 257. 258.) -(Tb. M.) 

^ OIS. MAR. SAGR. NAVTAB || ET. RKMIG. OCCEA. . .NVS || IN. TEMP. THBT . . . OB || TVLERV>T 

PRO TVBNDIS. . . II EVD. D. 

3F. 9. 

* m, p. 32. 

^ A 4, 14. 
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des de Cintra, do padre António Gomes Barreto, manuscrípto que possue o sr. 
Lopes Fernandes. Às inscripçoes que se lêem na Citara pinturesca, do sr. Vis- 
conde de Juromenha ^ são textualmente copiadas das obras d'estes dois auctores. 
É provável que muito poucas se conservem ainda. Seria trabalho inútil procurar 
a maior parte d'ellas ; em vão o fiz em referencia ás mais importantes, as de- 
dicações ao Sol e á Lua, mencionadas em Grutero^, as quaes são inquestionavel- 
mente verdadeiras. A primeira doestas foi encontrada, segundo diz Rezende, <ina 
foz de Collares9 junto ao Gabo da Roca, e levada para o convento da Pena, em 
Cintra, hoje transformado em palácio. Era assim : 

SOLI-ET-LVNAE 

OESTIVS • AOIDIYS 

PEBBNNIB 
LBO í AVa í> PR í Pá í> 
^ PROVIKOIAE • LVaiTA^AE 

£m vez de gestivs, lé-se no texto da obra impressa de Rezende^ Cest., no 
do manuscrípto de Guimerá^ Cesras, em Gasco^ Caetius, em quasi todos os 
auctores de mais moderna data Cestacidius n'uma palavra só. Parece que Sot- 
tomayor também já não viu esta inscripção. Não sei que seja conhecido este le- 
gado, nem tenho certeza de ler o nome como elle na realidade deve ser. A se- 
gunda inscripção afSrma Rezende^ que existia «em Nossa Senhora de Melide 
juncto de Collares e foi trazida do templo do Sol onde stava.i» — A ultima parte 
devia, na verdade, ter-se por duvidosa. Esta inscripção vem nas schedae de Me- 
tellus, por communicação de António Augustin^, e nas de Pighius, emBerlin^. 
Todas as copias impressas emanaram d'estas fontes. D'accordo com estas pôde, 
pois, a inscripção restabelecer-se, pouco mais ou menos, do modo seguinte : 


> Lisboa, 1838. 

2 31, 13 e 32, 10. 

» P. 39. 

* F. 46 V. 

5 P. 43. 

^ Em Quimera, f. 46 v. 

^ Cod. Vat, 6039, 190 e 6037, 123. 

« 1220, f. 6. 
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SOLI • AETEBNO 
LV N A E 

PRO • ABTERNITATB • Im 

PSai.BT.SALVTB-IMP.OAe«*{ 

5 8EPTIHI . SBVBBI • AVO • PlI • BT 

imp. CÃES • H • AVRELI • ANTOBINI 

ÂXSQ^vn^et. p. septimii. getae. nob. 

GAES • ET • ttlIiIAE • AVO • MlfiB • 008 

tror. et. sen. valer • ooelianvs 

10 V.C. hgatVB • avgvstorvm • pr. pr. 

OYrantibus . . .YAhmrio qYAdrato 

Q • IVL • SATVRO. Q.*VALenO 

T . ANTÓNIO 

É supérfluo dar conta de todas as variantes : em parte sao elias o resul- 
tado do mau habito, que tinha Rezende, de explicar as palavras e nomes abbre- 
viados por modo differente em cada uma das communicações que fazia aos seus 
diversos correspondentes. No fim da linha 8/ e principio da 9.^ lê Rezende 
CÃES o DRvsvs, tendo elle próprio apresentado como duvidoso cães. Não é talvez 
grande ousadia substituir-lhe o titulo usual de Jnlia Domna, que Rezende não 
percebeu. Na linha 10.^ escreve elle: an. . .usi. .augmtomm, e na linha 11.* 
cumu. . .s. vaie. ..ni...sua et. Finalmente considera Rezende em nominativo 
os nomes Jul(ius) e Anton(iu$), o que é inadmissível. Brito extrahe do seu 
promptoarium uma inscripção falsa, modelada por esta ' ; começa Phaebo Dior 
neq. Ulixbonenses etc. (No seu tempo escrevia-se Lixboa). N'um logarejo cha- 
mado Armez viu também Rezende em uma grande lapide, próximo da fonte, a 
seguinte inscripção escripta em lettras de meio palmo de altura : 

L-IVLIVS-MAEL0.0AVB0.PLAV.BVI-A7G» 

Quasi pelo mesmo modo a apresenta Sottomayor ^. Refere-se, visivelmente, 
a um barqueiro (caudicaritis). 

De todas as restantes inscripçoes nenhuma merece menção especial. Os 
muitos nomes de Julios recordam, decerto, actos de clemência de Gesar e de 

' U, f. 410. 
^ Gruter. 321, 7. 
5 F. 10 v. 
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Augusto. Òs nomes apparecem quasi completamente em língua romance ; acham- 
S9 inteiramente isolados os sobrenomes celtas, taes como Tancinus e Tongeta, 
Entre as inscripções dos restantes logares d'aquella península devem mencio- 
nar-se as que foram applicadas na construcçSo do mosteiro de Chellas. Uma 
d'eUas vem em Azevedo ^ por esta forma : 


OBAVIO OIGALO] í O^^AVIO (OU 0-/IaVIo) O-F.OAL ^ 

M50 — f jsjQ ^^ pouco mais ou menos: ) ^^^'^ 

AEDIL. . • . l j A£DILt 

ANN*XZVim ) ( ANN^XZVini 

Os edis e augustaes, que, por exemplo, se encontram também em inscri- 
pções de Torres Vedras \ ou pertencem a Olisípo ou a Scalabis. Em Chellas 
ainda se conserva a lapide de um tumulo christSo, do anno 644^. Fronteiro 
á ermida de Santo António, que fica caminho de Laveiro, a duas léguas de Lis- 
boa, encontrou-se em 1773 o tumulo de mn . . .flavhjs m. f. gâl. quadratus 
AQuiLiFER LE6 II, de quo SÓ couscrvou noticia a coUecçSo de Joseph António da 
Cunha, em Madrid^. 

O conhecimento das cidades romanas situadas no sul de Portugal está ainda 
muito atrazado. Se, por occasião de se proceder a estudos topographicos para 
a construcção de novas estradas e caminhos de ferro, se conseguir a indicação 
exacta de todos os restos, aliás importantes, das vias romanas, h3o de, como 
em Hespanha tem acontecido mais de uma vez, solver-se a maior parte das ques- 
tões que subsistem a tal respeito. Por em quanto, a falta de plantas das estra- 
das romanas é absoluta ; e as indicações do Itinerário pouco esclarecem por si 
só. Para se fazer uma idéa das dífficuldades que a tal respeito apparecem, basta 
recorrer á apreciável classificação que fez Bellermann nas suas Antiguidades Ro- 
manas em Portugal*. 

Das três estradas, que havia entre Olisípo e Emérita, a que se dirigia mais 


> I, p. 99. 

' Azevedo, III, p. 82. dis. manibvs* || q. gai. g. iu. q. i. gal. cal. g. m || an. i. aedilis. 

AN. XXXX II M. gai. C. m. Q. I. GAI (?) AVIU (?) AN. XYin | ITUA. M. F. MARGILIA. HABITO || 
DFTVMO. im. O (?) PIÍSSIMO. DE. SVO. FEGIT. 

» Azevedo, III, p. 167 e 225. 

« Biblioth. da Acad. de Hist. 3, 23. 

^ Die Rõmische dterthumer in Portugal^ pag. 214 e seguintes das suas Erinnerungen 
au$ Sudeuropa^ Berlín, 1881. A^cerca das estradas romanas da Lusitânia veja-se o Ap- 
pendice B. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 3 
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pelo norte passava por Scalabis, e corria, por algum espaço, ao norte do Tejo. 
Até Alemquer ha d'ella vestígios determinados. Existia no mosteiro de Chellas 
um marco millíario d'esta estrada, provavelmente de Caro ou Carino^ Fran- 
cisco de Olanda viu em (670 junto a Sacavém restos de uma ponte que elle 
suppoz romana. Gasco' cita um marco milliario de Constâncio, encontrado em 
Alverca, a respeito do qual Th. C. de Bem recebeu informação da própria loca- 
lidade \ Em Alemquer existe ainda um marco de Adriano, sem numero de mi- 
lhas*. Colloca-se geralmente n'esta localidade ou perto de Villa Franca a primeira 
estação, chamada lerabriga, ou melhor talvez Lerabriga (segundo o Cod. Vati- 
canus N, que segue quasi sempre o Vindobonense) ou Terabriga, como escreve 
o geographo de Ravenna, (IV, 43, 4) '. Em Alemquer encontraram-se também 
quatro lapidas sepulchraes sem importância. D'aqul até Scalabis parece não se 
haverem seguido os vestígios da estrada. A colónia Scalabis, chamada Praesi- 
dium Julium ^, cabeça de um dos três conventus jurídici da Lusitânia, coUoca-se 
em Santarém. Além de que a distancia concorda em geral, também a posição 
elevada que occupa, junto ao rio, defendida pela própria natureza, bem como 
a existência de restos numerosos de columnas e outros sígnaes de povoação 
romana, tornam provável que esta localidade corresponda á colónia que devia 
dominar todo o norte da Lusitânia. A pouca valia relativa dos vestígios qtie ali 
se encontram do tempo dos romanos provém, decerto, da importância que teve 
a cidade sob o domínio dos árabes e na edade media. Não sei que se tenham 
ali descoberto senão seis lapides sepulchraes sem importância alguma; nas duas, 
que ainda existem, dá-se Olisipo por pátria dos fallecidos, que n'ellas se conmie- 
moram. É por emquanto ponto não averiguado se a ponte de Terraja (que eu 
não vi) e a egreja de S. João de Alporão teem alicerces romanos. Apenas me- 
rece ser citada uma pequena inscrípção que Th. G. de Bem recebeu de Santa- 
rém (como elle expressamente declara, B, 32, 4, f. 99) e mandou collocar na 
parede da sua casa. Bayer transcrevera assim : 


* Azevedo, III, p. 102. 

* P. 317. 

3 V. os seus papeis na Bibliotheca nacional, B, 2, 34, f. 114. 

* IMP. GAES. II DIVI. TRAIANI. PARTHI || GI. F. OIVI. NERVAE. NEPOS || TRAIANYS. HADRIA- 
NVS II AVG. PONT. MAX. TRIB || POT. XVmi. COS. IH. P. P. || REFECIT. 

^ As variantes de lerabriga, segundo Wessling, Parthey e Pinder, são : lerabrica, 
Gerabrica, Lerabrica, Lerabriga, Hierabrica. 

^ «Quinta (se. colónia) est Scalabis^ quae Praesidium Julium vocatur. » Plinius, IV, 
22, ed. Hackiana. 
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A posição da cidade só pôde com certeza inferir-se do seguimento da es- 
trada, que com toda a probabilidade atravessava, D'este ponto, o rio; visto te- 
rem-se descoberto nos logares de Almeirim e Alpiarça, que estão na margem 
opposta, vários marcos miliarios, que Rezende conservou, de Trajano *, de Ma- 
ximino', de Tácito ^ e alguns fragmentos. Depois cessam de todo os vestígios 
da estrada, sendo completamente impossível determinar o local das estações de 
Tabucci e (ad) fraxinum. A segunda, em todo o caso, era uma simples mansio. 
Os restos de uma via romana, mencionados por Luiz Cardoso S junto a Alter 
do Chão e Alter Pedroso, podem attribuir-se tanto a esta como á segunda es 
trada que ia de Lisboa a Merida. Em Niza, Crato, Portalegre e Marvão, povoa- 
ções situadas na região que devia, pouco mais ou menos, atravessar a estrada 
de que falíamos, tem apparecido varias inscripções. Mencionarei a seguinte de 
uma lapide sepulchral de Niza, que transcrevo do Dicc. geogr. ms., XXV, pag. 
182, por causa do nome celta que n'ella se lé : 


MAXYHYS 
TALABABI-F 
A N0RT7M 

xn • h, s. e 

S.T.T.L 


^ Grut. 158, 8, iMP. CAES || || .... || traianvs. avg, || ger. pont. max. 

II TRIB. POTEST || IS. II. RESTITV || IT || X. || I. 

* Grut. 185, 6; Res., p. 192. imp. cabs. cahts ivlivs || vervs. maximinvs. pivs. fe 

UX. INVICrVS. AVG. PONT. || MAX. PATER. PATRIAE. TRI || BVNiaAE. POTESTATIS. TER. COS. 
GERMANICYS. MAX. OAGICVS. || MAX. 8ARMATICVS. MAX. ET || G. IVLIVS. VERVS. MAXIMVS. || NO- 
BILISSI. GAESAR. PRINCEPS || IWBmTTIS. GERMANIGVS. MAX. || DACICVS. MAX. SARMATIGVS. MAX. 
Ij IMP. CABS. GAI. IVLI. VERI. MAXI || MINI. PlI. FEL. AVG. GERMANIQ || MAX. DACICI. MAX. SAR- 
MATI II MAX. FORTISSIMI. CAESA || RIS. FILIVS || HH. — Ibid. 7; ReS., p. 169. niP || CAES. 
CAIVS II IVL. VER. . . Q NOB. IMPERA || TOR. Y. TRIBVNI || CLAE. PO || TEST. COS. PRO. P. || PA- 
TnlAB ....■||a.. 

' Grut. 277, i. mp. || gaesari || m. glavdio || tactto || pio. f. in || victo || avo. pontif 

II M. TRIB II POTESTA |I TIS. 11. COS. ] P. P. O . —Ibid. 2. IMP. GAESARI || CLAVDI || O. TAQTO 
II PIO. F. IN II VIGTO. II AVO || PONT. M || TRIB. PO || TESTA || TIS.. II Q COS. PRO || 

* I, p. 368. 

3- 
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A lapide sepulchral de Capinha» citada por Muratori S menciona também 
uma Talabara. —Frei Lucas de Santa Gatbarina, na sua Malta portugueza\ 
traz a seguinte inscrip^o : 

lOTT 
OPTVXO 


VIOANI 
OAMALO 
O IN 

Acerca d*ella escreveu o napcAitano Hieronymo Jordano uma schediasma 
especial ^ d'onde a transcreveu Donati. Não è possível restabelecer com cer- 
teza o nome de viças camaloc. . •> de que erradamente Jordano quíz fazer uma 
cidade Gamala. 

De Portalegre ha a dedicação de municip{es) Ammai(enses) a L. Veros ^ ; 
Ptolomeu menciona a cidade 'A^iiaía '. 

Junto a Marvão, ao norte de Portalegre, na fronteira hespanhola ha um to- 
gar chamado Âramenha ou Aremenba, onde se tem encontrado extensas minas 
de uma cidade romana. Em 1797 descobríram-se ali varias inscripções que fo- 
ram communicadas à Academia pelo seu presidente o duque de Lafões. São in- 
teressantes duas d'dlas, posto que nos não digam o nome da cidade. A primeira 
é a seguinte: 

P .OORNELIO 
Q. MAGRO 

VIRITIM . A DIVO 
CLAVDIO . OIVITATK 
S DONATO 

QVAKSTORI .TTVIR 
SZTESTAMEMTO-IPSIVS 
. . QVlMTiVS • CAPITO 
O V K Q • r • H • P 


^ Hurat. lOSSy 9. h. s. b. s. t. t. l. || mbilo. caiolu. f. t. d. v. talababa || factvh. 

CVBAVIT. PBOCILLA. METOM. F. || BT. DAWS. ARATONI. F. || 

» 1734, p. 281. 

» Nápoles, 1782. 

^ Grut. 287, li. nip. cabs. l. avbb J uo. vbbo. avg. || diyi. antobini. f || pont. iiax. 

TBIB. POT. n cos. n. P. P. II MVNiaP. AMMAI. Q 

^ E Plinio (lY, 22) mMicioDa, entre as cidades stipendiarias, na Lusitânia os po^ 
vos Ammienses. Referir-se-hia a Ammaia? — - (S.) 
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A lacuna que se vô na linha 8/ foi indicada por mim. Deve notar-se a ab- 
breviatura de tiubus quirinâ só com q ; no íim deve ler-se gum (Quinto) v{U%o) 
h(£rede) p(osuTr). A segunda é assim : 

o • IVL • VEGETO 
FLAJONI • PRO 
VINOIflE.LVSITA 
NlaE • PROCt/lA 

s-ZIafra-mâri 
to - óptimo 

A copia diz Yegefo, pvovindae Lusitanie e Propinia Stafra. Assevera Pe- 
reira de Sottomayor (no logar citado, f. 231 v.) que no mesmo sitio se encon- 
trou uma lapide sepulchral christa, do anno de 523. Geralmente considera-se 
este logar como correspondendo á estação Montobriga ou Mundobríca, que no 
Itinerário se segue á de ad fraxinum, e julga-se ser o mesmo a que se refere 
o Medubricenses qui plumbarii de Plinio ^ Não sei se na visinhança ha minas de 
chumbo ; em todo o caso os Medubricenses de Plinio n3o s3o differentes dos Mei- 
dubrigenses da inscripção da ponte d'Alcantara. Nâo ha comtudo razões irresis« 
tiveis, nem para coUocar Medubriga, nem tão pouco Montobriga, em Aremenha. 

Também são inteiramente desconhecidas as duas estações seguintes Ad se- 
ptem aras e Plagiaria, já pertencentes ao território hespanhol. Os portuguezes 
querem encontrar a primeira nas sete coUinas junto a Campo Maior, os hespa- 
nhoes nas sete aras com inscripções junto a S. Vicente ao norte de Valência de 
Alcântara. Os antigos legares, a que se referem varias inscripções descobertas 
em Montemõr-o-Novo, em Arrayolos e Extremoz, assim como em Elvas e Ba- 
dajoz, eram situados provavelmente sobre uma estrada, que è indispensável sup- 
por, não obstante o Itinerário não a mencionar, a fim de ligar pelo caminho mais 
curto, por um lado Ebora e Olisipo, por outro Ebora e Emérita. É provável 
que fosse uma estrada meramente vicinal, de que não conheço marco milliario 
algum. É difScil também suppor que seja puro acaso o encontrarem-se todas 
as povoações mencionadas na estrada, que hoje liga directamente Lisboa e Me* 
rida, deixando Évora só a algumas legoas ao sul. Junto a Montemór-o-Novo en- 
controu-se a lapide sepulchral de uma flaminica provinciae Lusitaniae (muito 
erradamente copiada no Dicc. geogr. ms., XXTV, pag. !429, e em vários au- 
ctores portuguezes). Existe ainda em Évora outra lapide sepulchral achada no 
mesmo logar. Em Elvas descobriram-se uma dedicação a um deus que não se 
menciona ^ cinco lapides sepulchraes (uma d*ellas de um soldado da 20.' legião 

í Hist. Nat. IV, 22. 

' Grut. 129, 17. ANTHTMVS. R£B. . . j| SaEHTIia. BT. GB. • . || LSEIS. SVB. . . || V. S.L. M. 
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de Firmum in Picenum \ de certo do tempo de Augusto, porque nao tem co- 
gnome), e duas inscripções christSs do 6.^ século. Comtudo pode ser que todas 
ellas para ali fossem levadas dos arredores. Quando fallar de Beja tratarei tam- 
bém de Badajoz. 

Â segunda estrada, que se dirigia mais pelo sul do que a primeira, era 
certamente o caminho mais curto entre Lisboa e Merida ' ; comtudo nem uma 
uníca estação d'ella se tem conseguido íixar sequer com probabilidade. Nem o 
numero das milhas concorda na extensão total, nem se colhe resultado algum 
procurando ajustar as distancias entre as estações com as povoações modernas, 
partindo d'uma idéa grandemente falsa de que cada estação antiga corresponde, 
forçosamente, a um logar moderno. Nem ao menos se sabe onde esta estrada 
atravessava o Tejo. Acreditando o testemunho verosimil e circumstanciado de 
Jorge Cardoso^, descobriu-se em 1659, n'uma aldéa chamada Alvega, a duas 
legoas ao sul de Abrantes, e entre as ruinas de uma cidade antiga, a lamina 
de bronze em que estava escripta a memorável formula do juramento, com que 
no anno de 790/37 os habitantes da oppidum vetus Aritiense, com os seus ma- 
gistri, prestaram obediência, na pessoa do legado G. Ummidius Durmius Qua- 
dratus ao imperador Calígula por occasião da sua elevação ao throno. Todos os 
auctores portuguezes seguem a copia algum tanto incorrecta de Cardoso. Tinha 
este a lamina na sua casa em Lisboa, onde a devia posteriormente ter visto Di- 
daco Vincenzio di Yindanía, de quem Fabretti ^ obteve uma copia muito mais exa- 
cta. O destino da lamina ignora-se. Cardoso lia jusjurandum Aritientium e Ari- 
tíense oppido, o informador de Fabretti lé Ariliensium e Ariliense. Considera-se 

* Grut. 533, 4. c. axoniys. q. f. pàp H leg. xx. nat. col. |I hr. piceno. se. vrvo Q mo- 

NIMENT. FEQT. SIBI. ET. || FR. Q. AX. Q. F. 

^ Itinerário: Estrada de Lisboa a Merida. 2.* via. Append. B. 
' Agidogio, III, p. 371. 

* 673, 13. G. VMMIDIO. DVRmO. QVADRATO II LEO. C. CAESARIS. GERMANIO. IMP || PRO. 
PRAET. II IVSIVRANDVM. ARIUENSTVM || EX. BfEI. AMMI. SENTENTIAE. VT. EGO. HS. IMMIOS Q ERO. 
QVOS. G. CAESARI. GERMÂNICO. INIMIGOS. ESSE || COGNOVERO. ET. SI. QVIS. PERICVLVM. El. SALV- 
TIQ II ETVS. INTYLEIUTQVE. ARIOS. BELLO || INTERNEONO. TERRA. MARIQVE. PERSEQVI. NON || DB- 
SINAM. QVOAD. POENAS. BI. PERSOLVERIT. NEQVE || ME. UBEROS. MSOS. EIVS. SALVTE. CARIORES. 
HABEBO. EOS || QVE. QVI. IN. EVM. HOSTIU. ANIMO. FVERINT. BOEI. HOSTES. || ESSE. DVCAM. SI. 
SQENS. FALLO. FEFELLEROVE. TVM. ME || UBEROSQVE. MEOS. IVPITER. OPTIMVS. MAXIMVS. AC || 

DIWS. AVGVSTYS. GAETERIQVE. OMNES. Dl. IMMORTALES || EM. PÁTRIA. INCOLVMIT ATE . 

F0RTVNI8QVE. OM [| NIBVS. FAXINT. . . . DIB. V. IDVS. MAl. IN ARIUENSE || OPPIDO. VITIRI. || CN. 
AGERRONIO. PROCVLO. C. PETRONIO. PONTIO. NIGRI || NO. COS. || VEGETO. TALUCI — MAG — IBIO- 
NARIONI 

Vindania na linha 16 lô exuLEM, e Fabretti substituo experrEM^ assim como lè Ari-- 
tiensium, seguindo a Plinio, e não Ariliensium como Vindania. 
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este logar como sendo a estação, kritium praetorium, da estrada de Merida 
(Ptolomeu diz também 'Apínov, II, 5, 7), que se procura a 38 milhas de Lisboa 
entre Benavente e Salvaterra : Alvega está, pelo menos, ao dobro da distancia. 
É possivel, porém, que a oppidum Aritiense vettis fosse diflerente do Aritium 
Praetorium. 

São completamente desconhecidas as outras duas estações, em território 
portuguez, Âbelterium e Matcisaro. Esta estrada entronca no território hespanhol, 
na estação de Ad septem aras, com a que passa por Scalabis; entre aquella es- 
tação e a de Plagiaria só se menciona a chamada Budua, á qual se quer corres- 
ponda hoje Nuestra Senora de Bedoya ou Botua, onde a distancia combina. Não 
se conhecem marcos milliarios doesta estrada: os dois, que Rezende ^ diz haverem 
sido encontrados entre Exlremoz e Barbacena, pertencem provavelmente á es- 
trada, não designada no Itinerário, que ligava Évora e Merida, pois que em um 
d'elles se lia (ab E)bora m. p, ... XXII. É duvidosa a existência da columna 
de Commodo com o numero 86, a qual Brito' diz ter visto, mas com os cara- 
cteres tão apagados, que a transcreveu de uma supposta copia de Rezende, que 
em parte alguma se encontra. 

A terceira estrada, que o Itinerário ^ marca entre Lisboa e Merida, é visi- 
velmente o complexo de duas estradas differentes : a saber, a de Oiisipo a Ebora 
passando por Salacia, e a de Ebora até Emérita atravessando algumas povoa- 
ções ao sul do Guadiana. Além d'isso é grande a confusão em referencia ao nu- 
mero das milhas. Não se sabe se a contagem começava immediatamente em Oii- 
sipo, ou n'alguma estação d'além do rio, o que causa grandes diUerenças para 
o computo SdiS milhas, por quanto o rio tem aqui larguras muito diversas, sendo 
a distancia entre as margens, no logar mais estreito, três quartos de legoa, e, 
n'outros, três legoas. A situação d'Equabona (ou Abona, segundo o geographo 
de Ravenna) ^, é completamente incerta, assim como o da primeira estação^ não 
obstante designar-se unanimemente como correspondendo a Coina, valendo para 
isso uma remota semelhança de palavras e a circumstancia. de haver perto um 
logar chamado Goina-a-Yelha. Nunca se encontraram vestígios doesta estrada, 
nem ha d'ella marcos milliarios. 

Na pequena lingua de terra ao sul da foz do Sado, fronteira a Setúbal, 
existia ainda no século passado um logar de pescadores chamado Troya : hoje 
só ali se vêem as ruinas da capella de Nossa Senhora de Troya. Acham-se, 
porém, ali continuadamente debaixo da arêa das dunas restos de ediScações 

* P. 1S3 e 154. 

* II, f. 63 v. 

^ Itinerário : Estrada de Lisboa a Merida. 1." via. 

* 306-19. 
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romanas e pequenas antiguidades, que indicam ter ali existido uma povoação 
nada insignificante. Só tem sido descobertas cinco inscripções sepulchraes des- 
tituídas de importância. Uma d'ellas vem em Grutero ^ Troya corresponde, na 
opinião de Rezende, à estação d'esta estrada, chamada Catobriga no Itinerário, 
Getobriga no geographo de Ravenna, lUxiró^pil em Ptolomeu, D, 5, 2 e Kaa-TdjSptÇ 
em Mariano de Heraclea. O numero das milhas è também n'este caso de pe- 
queno auxilio ; por quanto a foz do Sado é, n'estâ logar, quasi tão larga como 
a do Tejo,' podendo por isso a estação correspondente a Catobriga ter sido si- 
tuada na margem do norte. O que, pelo menos, é muito temerário é collocar 
a cidade na margem do norte, admittindo para isso uma alteração na corrente 
do rio. Também são completamente desconhecidas as duas estações seguintes, 
Gaeciliana e Malececa (assim se lé nos manuscriptos), as quaes, só também por 
uma remota semelhança, tem sido referidas ao rio Marteca e ao logar de Sei- 
xola. Um padrão levantado a Commodo ^(jscurionum) h{ecreto\ que Rezende 
viu em Pinheiro', pertence a uma doestas duas estações ou então a Salacia. 
A situação e as ruinas de Troya, principalmente os restos distinctos de appa- 
relhos de salmoura, assim como o apparecimento de moedas de quilate e cu- 
nho de Cadix, em caracteres desconhecidos, fazem suppor que teria havido ali 
uma antiga cidade, que se subverteu talvez no tempo dos romanos, como acon- 
teceu ás outras colónias do sul da peninsula. Concorda com isto o haver o grego 
Marcianus tido noticia de Kaitobrix ou Ca(e)tobriga. Â estação seguinte, ou, an- 
tes, o termo da estrada, Salacia, cognominada urbs imperatoria (como se lé nas 
suas moedas), é mencionada por Ptolomeu entre a foz do Kallipus (pelo qual ge- 
ralmente se toma o Sado) e Kaitobrix. É por isto que se tem procurado achal-a 
na costa; até porque Plinio^ a nomeia entre as cidades propriamente costeiras 
até Myrtilis. Estas e outras razões determinaram Mannert a situal-a junto a Se- 
túbal, e com razão por isso em Troya, não obstante desde Rezende ter esta 
estação sido coUocada, em geral, junto a Alcácer do Sal. Salacia significa cer- 
tamente salinas; mas os árabes podiam com propriedade chamar Alcácer do Sal 
a uma serie de logares da costa ^. Três legoas, porém, pouco mais ou menos a 
sudoeste de Alcácer, na direcção de Beja, no termo de Ferreira e ao sul do lo- 


1 Grut. 943, 7. 

^ Grut. 262, 1. l. ael. avreu | o. coiimodo Q imp. amtoni || ia. avo. pn. p. p. ] n- 

UO. COS. DE II SIGNATO. P. M. Q D. D. 

MV, 2!, 116. 

^ A denominação de Alcácer do Sal é moderna. Os árabes designaram-na simples- 
mente com o nome de Cacer, Alcácer, (j^ ^j^^) que Edrisi diz estar situada na mar- 
gem esquerda do Chatuir {ji^kt)i e na edade media, pelo menos até 1516, se lhe 
chamou sempre Alcácer. ^ (S.) 
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gar do Torrão, entre os rios Sado e Xarama, ha uma antiga egreja, chamada 
de Santa Margarida de Sadao, onde existiam, no tempo de Rezende, seis inscri- 
pções, uma d'elias chrístS, do anno 682 S a julgar pela qual a egreja foi origi- 
nariamente consagrada aos martyres Justo e Pastor muito reverenciados em 
toda a península. O bispo Cenáculo mandou levar outra para Beja, onde existe 
ainda uma, que menciona Grutero ^ e que, conforme a minha copia, é do theor 
seguinte : 

lOVI . o . M . 

FLAVIA • L • F • RVFINA 
EMEBITENSIS • FLA 
MINIOA . PROVINO 
5 LySITAKIAE-ITEM-OOL 

EMEBITENSIS • PEBPET • 
ET ICVNICaPI • 8ALACIE1V 

D. D- 

Não sei se ainda existe a terceira : transcrevo-a também : 

FORTVNAE • OBSEQVEN 
TI • SAOBVU 

FLAVIA • MODESTINA 

FERP • EIVS • AirriSTES 
5 EZ • VOLVNTATE • TEBEN 

Tl • AEMILIANI • VIBI 

SVI • IN • PBAEDIO 

A •PATBE • FL • MODESTO 

8ALA0IBNSI • SIBI 
10 RELIOTO-A«L-F 

Não ha, DO meu entender, que duvidar da sua authenticidade. É, porém, 
duvidosa a quarta^, da lapide sepulchral de um cenivrCio) i!ME(ritii$) ou ebie- 
RiTENsis e oiu)iN(um) Dvx svB L. posTVMio ; pelo menos foi interpolada por An- 
dré de Rezende. A quinta^ é uma lapide sepulchral insignificante; da sexta fal- 

^ Grut. 1033, 11. f HVNG. deniqvb. edifi || civm. sângtorvm. no || uine. geptvm. ivs- 

TI. BT D PASTORIS. MARTIRVM || QVORVH. OONSTAT. ESSE || SACRATVM. CONSV Q MATVH. EST. OC. 
OPVS II ERA DCGXX 
« 13, 16. 

^ Grut. S63, 4. D. M. s. || sergivs. teremivs || serg. f. aemilianvs || gentvr. emer. 

YIX. . N. LXX II ORDIN. DVX. SVB || L. POSTVBdO. MODES || TINA. MAETTO || MERENTISSIMO || P. H. 

9. Ba 9. Ta Ta li* 

* Grut. 921, 17. L. RVBRIVS || PRISCINVS II ANN. XXVI II H. S. E 
MEM. DA ACAD. — 2.* CIASSE. T. IV, P. l. 4 
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larei quando tratar de Évora. Em Alcácer ha ou havia varias inscrípções. Uma 
d'eUas vem transcripta duas vezes em Muratori ^ extrahida dos escríptos da an- 
tiga Academia ' : mas a copia mais exacta encontra-se nos papeis de Ck)mide na 
Bibliotheca Nacional d'esta cidade ^, não se lembrando este d'onde a houvera. 
Esta inscripção existe ainda : 


L . POROIO . L . P 
QAL • HIMERO 

n VIR • PRAEF • PBO 

nVIR . FL AMI NI 
5 DIVORVM • BIS 

OB MBBITA 
PLEP8 • AERB • OONLATO 
UVIVS • TITVLI • HONORE 
OONTENTVS • IHPESAU 
IQ RBMIBIT 


Em Muratori falta a linha 4.''. Até hoje só pelos papeis já citados de Gor- 
nide conheço a seguinte : 


ISIDI-DOMINAE 

M . OCTAVIVS • OOTAVIAB 

M . F . MARCELLAE • MODE 

RATILLAE • LIB • THEOPHILVS 

V . 8 • L • A 


Esta OGTAviA M. F. MARCELLA MODERATiLLA parece perteucer a uma familia 
distincta. Finalmente a seguinte foi communicada por Qusius a Saxius ^ e tran- 
screveu-a Muratori ^ das schedae do P. Gattany. Em ambos, porém, vem ella por 
modo quasi inintelligivel. É ainda Gomide que apresenta uma boa copia : 


^ 737, 4 6 1077, 8. L. poRao. l. f || gàl. BDfERo II n. vir. praep. pro || divorvm. 

RIS II PIEPSALRE. ... || . . .HONORB || .... PIPENSAM || REMISIT. 

2 I, 1721. 

3 B, 3, 41. 

^ Peric, animadv.y p. 95. 

^ 1117, 4. G. MELIO. . . . CLOG. • . GHAN || PRO. M. IN. MIL || GOLOIOA. • . . SGAL.4BITA. 
OB. MERITA. IN. COLÓNIA. 
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L • OORNELIO . C • F 

BOOOHO i 
FLAU • PROVIN • TR • HIL« 
COLÓNIA • SOALABITAKA 
OB . mSItlTA . IN OOLON 


É esta a única vez que a colónia Scalabitana figura n^uma inscrípção en- 
contrada em Portugal, ao passo que apparece nos marcos militares de Africa: 
O que ainda é, porém, mais singular é ter sido achada no logar em que se es- 
perava o municipium Salaciense. 

São estas as razões archeologicas que podem levar á determinação do sitio 
de Salacia. Faliam em favor da opinião^ que colloca esta cidade nas visinhanças 
da egreja de Santa Margarida, principalmente o altar consagrado por uma flor 
minica da cidade i>(ecuirionufn) D(ecreto), e depois <i'este a inscripção á Fortu- 
na, que inquestionavelmente pertenceu a um sanctuario particular situado em 
prédio pertencente aos dedicadores. É verdade que as muralhas de Alcácer apre- 
sentam o triplico vestigio da construccão romana, árabe e da edade media, como 
m'o affirmou (pois que eu não pude verifical-o) uma testemunha irrecusável, o 
sr. Alexandre Herculano, historiador portuguez tão justamente nomeado. Com- 
tudo esta razão só não é suflBciente para que Alcácer deva corresponder a Sa- 
lacia. Sem investigar os restos da estrada não se pôde adiantar mais a este res- 
peito. 

A distancia marcada pelo Itinerário entre Salacia e Kbora não confere tam- 
bém; para Alcácer ha 12 milhas a mais, para Santa Margarida 24*. O que isto 
significa provavelmente é uma lacuna do Itinerário ; pois que, de certo, de Sa- 
lacia não partiam estradas só para Ebora, mas também para Beja, e talvez egual- 
mente em redor da costa. No próprio Itinerário parece haver d'isto vestigio, 
quando se marca a estrada de Salacia até Ossonoba sem mais estação alguma, 
occupando um espaço de 16 milhas, ao passo que a verdadeira distancia sobe, 
pelo menos, ao sextuplo. Este numero de milhas refere-se talvez à primeira es- 


^ Este €ORNEUvs BoccHvs, é sem duvida, o celebre auctor de uma obra desconhecida 
acerca da Península Ibérica, citada por Plinio na sua Historia Naturalis^ XYI, 40, 
XXXYII^ 2, 7, 9, etc, bem como, talvez, de uma Ghronica do Mundo de que Solinus 
se serviu juntamente com a obra de Plinio. Consultem-se as observações do sr. Mo- 
mmsen no prefacio da recente edição de Solinus, Berlin, 1864, 8, e as minhas no jor- 
nal de philologia Hermes, vol. I, 1866, pag. 397. — (E. H.) 

2 V. Itiner. App. B. 

4« 
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tacão de alguma das outras estradas que partissem de Salada. Entre Alcácer e 
Ebora encoDtraram-se marcos milliarios ^ O ultimo, que marca as milhai a con- 
tar d'Ebora, foi, por manifesto engano, attribuido por Muratori' a Ck)rdova, o 
que induziu em erro todos os antiquários bespanboes. 

Santiago de Cacem, villa situada na costa, ao sul de Troya, é tida por Me- 
robriga, em consequência da ínscripção apontada por Grutero ^ a qual se apoia 
unicamente na auctoridade de Rezende ^. D'elle a transcrevem quasi todos os 
auctores portuguezes e bespanboes. O marquez de Abrantes diz^ tel-a embalde 
procurado no anno de 1720; Muratori^ segue o texto apresentado por aquelle. 
Â ínscripção è do theor seguinte : 


O-NYMISIO-C-F-FVSCiO 

Vl.VmO .SEN 7 
TATINIA.Q.F 
PV LVIANILLA 

VCZOR 
PSRMITTENTE • ORD 

MEROBRIG 

t 

É evidentemente falsa. Ukert^ julgou que a esta Merobriga se refeririam 
os Mirobricenses qui Celtici cognominantur de Plinio ^ ; provavelmente para a 
differençar da Merobriga junto a Gapilla na Extremadura bespanbola. Porém 


^ Grut. 191, 6. IHP. CAES. DIYI || SEPTIMl. SEVERI. PU || ARAB. ADIAB. PARTHI || Q. MAX. 
BRIT. MAX. F II DIVI. AVR. ANTONINI || GERM. SARM. NKP || DIYI. AKTOU. PU. PRONBP || DIVI. HA- 
DRIANI. ABNEP jj M. AVR. ANTONINVS || P. F. AVG. PARTH. MAX || BRITAN. MAX. GKRM. MAX || PA- 
TER. MILITVM. TRIB || POT. XX. IMP. Ul. COS. UU || P. P. PROC. BESTITVT. . . — Ibid., 158, 10. 
IMP. CAES II MAXI II MIANO Q PIO. FELI || Q. AVG. EBO || RA. M. P || XU 

^461, 6. 

2 442, 9. 

^ P. 190. 

^ Historia da Academia, p. 300. 

M058, 7. 

^ A^ semelhança doeste sevir sénior^ livre por nascimento, encontra-se mais adiante 
n'uDia lapide d 'Évora um sevir júnior, também livre por nascimento; comtudo, isto, em 
geral, só apparece nas inseri pçoes de Milão. —(Th. M.) Mas Rezende conhecia perfeita- 
mente as inscripçòes de Milào, que desde 1534 se achavam publicadas no livro de 
Âpianus. 

« P. 390. 

^ IV, 21, 118. 
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eomo Plinio ^ menciona ainda uma Merobrica entre Salacia e o Promontorium 
Sacrmn, não é possivel identificar esta com Mirobriga, muito mais por que Pli- 
nio classifica também como Celtici uma parte dos Beturios que demoravam en- 
tre o Baetis e o Anãs. Aqui, na Lusitânia propriamente dita, nao se pôde esperar 
epitheto algum distinctivo. Rezende só conhece mais uma inscripção, sem valia, 
de Santiago de Cacem ' ; cita, porém, de Sines, povoação visinha, além de outras 
lapides sepulchraes ^, a de uma rvbriâ q. f. sergillâ wsROBR(igensis) S de cuja 
veracidade não pôde suspeitar-se, e que serviu de fundamento para se collocar 
ainda a antiga cidade perto do referido logar de Sines. No anno de 1808, po- 
rém, por instigação de Cenáculo, fez o prior de S. Thiago, Bonifácio Gomes de 
Carvalho, proceder a uma excavação no sitio chamado o castelb velho, junto á 
eapeUa de S. Braz, e ah encontrou uma serie de inscripções acerca das quaes 
informou o arcebispo em uma minuciosa memoria (que existe na bibliotheca de 
Évora) relativa á situação de Morobriga, como elle lhe chama. Uma d'ellas é. 
assim: 


VENEBI • VIOTBI 
01 • AVO • SACR • 
IN HONOBBM • LV 
CILIAE . LEPIDINAE 
FLAVIA • TITIA- FILIAE 
PIE NT IS SI MAE 


* 1 116. 

* Grui. 726, 9. g. cociLiao. fvsco || patri || ex. test. cocaua || a. pastos 

^ 771, 7. AN. L. CLAVD |] THALASSINVS || HARITE. BIB || REMTISSIMB || H. S. E. S. T. T. L. 
— Ibid. 915, 9. D. M. S. II IVUA. G. F. II MARGELUN || A. A. XXX || H. S. E. S. T. T. L. 

* Grut. 642, 6. d. m. s || fvlvivs. l. f. qvin || tianvs. faber || matebiarivs || pivs. in. 

SYOS II VIXIT. ANN. XLVI || RVBRIA. Q. F. SER || GILLA. MEROBR || MARITO. B. M. FEG || H. S. E. 

s. T. T. L. —Depois de novas reflexões acerca das fontes impuras de que Rezende se 
servia, é para mim fora de duvida, actualmente, que esta inscripção é tão falsa como a 
de NVMisivs Fvscvs. — (E. H.) 
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A outra : 

MARTI 

8 A c a V K 
I N H o N o 
BEM-O^PAQ 
MARINI ^ 
PAG • MARX 
ANE^FRATBI 
PIENTISSIlk 

O nome aqui abbreviado encontra-se por extenso em varias lapides sepul- 
chraes achadas na mesma occasião : g. pagvsicvs valemanvs e pagvsica t. f. 
FVNDANA. A seguinte inscrípçlo é formada por dois fragmentos, um achado em 
1811, outro em 1808, que elle assevera pertencerem visivelmente ao mesmo 
todo. Comtudo a ligação n3o é clara. 

M-IVLIO-MAR 

CELLO- AEDt 

Li.rr VIRO m. 

H • F • M . • 

5 C D 

I 

^ Lsvis 

..lU L IV S • AT I 

/tAirvS • HBR • 

10 peR • SVCCESSI 

O N E M • P • O • 


No fim da linha 2.^ põe elle um ponto, e no prmclpio da linha 3/ escreve 
£1 ; seria talvez antes AED(t7t) n. Na linha 4/ diz bem M(umct/mm( M(untctjpf) 
Yijjavx) M(erobrigensiuin). Na linha 8.* escreve elle nxivs. Também o marquez 
d'Abrantes viu em Santiago uma inscripçao ^ a qual transcreve muito inexacta- 
mente Muratori^; mas que Gomide^ copia com mais exactidão. É a seguinte: 


^ Collecção da Academia, I, 1721. 

2 18, 5. 

^ Madrid, na Bibliotheca da Academia, estante 18> 10« 
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AESOVLAPIO 
DEO 

o . ATTIVS • lANVARIVS 
MEDIOVS • PAOENSIS 
5 ESTAMENTO • LEGAVIT 

OBMERITA • SPLENDI 
DISSIMI • OBDINIS 
quOD • El • QVIKgVATRI 
A . dlVISA . S • HEBES 
10 CVM-PBAESES-FVEBIT 

PAO ^ OVR 

Na linha 3.^ Gornide diz catvs; na linha 8.^ ambas as copias trazem . .dei 
Qvi NOVATRi; e nas linhas 9 e 10 abivsas • heres | cvm praeses fverit*. 

Em todo o Algarve, apenas se tem descoberto inscrípções em dois loga- 
res, em Estoy ao pé de Faro, e nas visinhanças de Tavira. Um altar consa- 
grado ás nymphas, que Grutero \ seguindo as schedae de Schottus^ coUoca ad 
Silvam Ltisitaniae urbem, mas que embalde frei Vicente Salgado procurou em 
Silves \ vem referido a Monforte, pequena povoação ao sul de -Portalegre, no 
Cod. Vatic. ^, conforme o testemunho da Zurita. Gomo Schottus a houve pro- 
vavelmente também do mencionado Zurita, a declaração de Grutero de certo 
provém de engano. Além dlsto^ o manuscripto do Vaticano attribue ao mesmo 
logar outra inscripção ^ ad Silvam oppidum Lusitaniae. Foi com esta que se 
enganou Zurita, pois que é inquestionavelmente falsificada. 

Em Faro existe a inscripção dos dois seviri m. cornelivs ertoai^vs e c. jv- 


^ Talvez se deva ler, d^accordo coor a copia mais antiga : ob menta spUndidissimi 
ordinis \ [quó]d locu(m) (?) in [q]uatri \ [du]um praestiterit \ . . [F]abiu8 Isas heres \ fac, 
eur. Ao medico estrangeiro fora concedido por um decreto do conselho um logar de 
honra nos jogos. Isas podia derivar-se de Isidorus, assim como Menos de Menodorus. 
— (Th. M.) —Eu leio presentemente as três linhas 8, 9 e 10 do seguinte modo: quoj} 

peQVn. IN. QVATRI II dttVM. PRAESTITERIT. — (E. H.) 

2 93, 2. NTMPHIS II AVrrVS || PROCVLI II F. PRO. SAL II VTE. FLA || GGILLAE. FL || ACCI. VC || 
X0RI3. SVAE II V. L. A. S 

' V. Memorias eeclesiasticas do Algarve^ 1786, 1,.p. 306. 

* 7113, f. 56. 

^ Grut. 903, 12. ossA. l. bacchii. l. f. fictiu || sargoph. heic. posita. svrt || ad. lo- 

CVM. QVEM. U>SE. VIV. EMIT || LIBERVM. US. ABEAT. PROPE || SACELL. NEPT\7» 
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Nivs RECEPTvs ^ Hias já d3o a consagrada a Yaleriano pela res p(ublica) osso- 
N(obensis) *. Também d'este logar se conhecem lapides sepulchraes sem impor- 
tância nenhuma, bem como dos logares de Fureta, Bondem e Loulé. Brito ad- 
dícionou-Ihes uma falsificada, conforme o seu Laymundus ^. A muito contestada 
situação de Ossonoba parece portanto dever marcar-se nas ruinas de Estoy junto 
a Faro. 

Â uma legoa de Tavira, próximo da egreja de Nossa Senhora da Luz e na 
quinta do Trindade, tem apparecido differentes antiguidades as quaes tomam 
bastante provável que ali fosse situada Balsa. Entre ellas encontrou-se a seguinte 
inscripção inédita, que eu já conhecia por a ter visto nos papeis de Joseph An- 
tónio da Cunha, em Madrid ^, e de que me forneceu outra copia o sr. Estacio da 
Veiga, de Tavira : 

PORTVNAE • AVO 
SACR 

ANNIVS . PRIHinWS 
OBHONOBEM 

imii • VIR • svi 

5 EDITO • BAROABVU ^ 

CEBTAMINE • ET 

pyaiLvu • SPCBTVUS 

ETIAM • OIVIBVS 
DATIS 
10 D • 8 • P • D • D 

No mesmo logar se descobriu uma pequena ara, que possue o sr. Veiga, 
com uma inscripção grega, a primeira que me conste ter sido encontrada em 
solo portuguez. 

É a seguinte : 


^ GrUt. 195, 6. M. CORNEUVS. ERIDIMVS. G II IVNTVS. RECEPTVS. OB. HONO || RBM. UlUl. 

VIR. t). s. p II D. D. — Lêa*se eridanvs. 

* Grut. 274, 4. imp. cães. p. uamo || valeriano. p. f. avo || pont. max. p. p. tr. 

POT II III. COS. RESP. OSSON. EX. D || EGRETO. ORD. DEVOT || NVMINI. MAIBSTAT || IQ. EIVS. D. D 

5 11, f. 75 da 1.' edição. 

*3, 3. 

^ Esta c do certo a citação mais antiga doesta palavra, que nos nossos diccionarios 
só vem authenticada por Isidoro, Paulino de Nola, e pelas notas tironianas. Será ella de 
origem hespanbola? — (Th. M.) Não : é antes de origem phenicía. Vid. Movers ite Phoe- 
nizier^ vol. 2, part. II, p. 636 e vol. 3, part. I, pag. 170. 
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gYH NOC^ 

KxiAhrrioX^^i 
Aia).TeKN 

rAYKlTAT, U< 
kAlHM.ePA 


^p,M.Mc: 


pç IN 


xe Pfc Te 


n 



Na liuba 13 a pedra está partida, de sorte que a primeira lettra pôde ser 
M ou A. No lado esquerdo da ara está representada uma pomba e á direita 

MEH. DA ACAO. — 2/ CLASSE. T. lY, P. I. 5 
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um cacho d'uvas. Encontraram-se também no mesmo logar uma inscripçSo se- 
pulchral sem iaiportancia e uma lapide christS. 

Deixand'o as costas do sul, voltarei novamente, na direcção do norte, para 
a região do interior. 

Por causa do nome e da sua notável situação na confluência do Oeiras com 
o Guadiana, tem Mertola desde os mais remotos tempos sido considerada como 
correspondendo a Myrtilis ; só se conhecia, porém, d'este logar uma lapide se- 
pulchral, muito insignificante, que foi publicada primeiro por Sanchez Sobrino * 
e depois também por Salgado'. Gomtudo, no anno de 1794, foram communi- 
cadas a Cenáculo- por um correspondente, de que aliás nao tenho noticia, seis 
inscripções ali encontradas, sendo as copias em desenhos do tamanho das ori- 
ginaes ^. AfBrma Cornide ^ que foram enviadas também para Lisboa ; mas não 
sei se se refere aos desenhos se aos originaes. Cinco s3o lapides sepulchraes 
sem importância, havendo uma de um L. Fírmidius Peregrinus UticensiSy com 
o que certamente se faz referencia a Utica em Africa. Na sexta inscripç3o« po- 
rém, vem pela primeira vez mencionada a cidade, cujo nome, de uma feição 
singularmente helleoíca, requeria, a despeito do testimunho unanime de todas 
as fontes, a confirmação de um monumento. Segundo as duas copias, que são 
conformes, é d 'este modo : 


• D • D • H • BB • M • MYBi • . . . S 
PBR . O • IVLIYM • XABmVH 

0-KARGIVX*OPTAT7K-nViB 


Parece fora de jhivida que se mencionam aqui os ^^(unicipes) }ím(tilenses) ; 
não sei, porém, explicar o m • es • , nem me atrevo a alteral-o á vista da grande 
clareza da copia'. 

De mais de doze povoações da parte do sul do Alemtejo, particularmente 
de Campo d'Ourique, logar famoso em consequência da batata, em parte fabu- 
losa, que ali se pelejou, se conhecem inscripções, o maior numero das quaes 
são devidas ás investigações de Cenáculo. Quasi todas são simples lapides se- 


^ P. 50 da sua Viaje topográfico. 

^ Algarve, p. 30. duos || abmiliab || l ma Q tri. serto || rivs. nicbl || lio. posvrr 

^ Bibliotheca d^Evora. 

^ B, 3^ 44 da Bibliotheca nacional de Lisboa. 

s Deve rá por ventura ler-se M(untcip)B8 uiunicipii) Kn[tilensi]s, As abbreviáturas 
como hde$ e outras semelhantes não pertencem por modo algum ao estylo lapidar; pôde, 
todavia, suppor-se que n^estas remotas regi5es se nao observassem rigorosamente as dif- 
ferenças dos dois modos de escrever. —(Th. M.) 
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pulchraes, onde, de vez em quando, apparecem nomes n3o latinos. Não bastam 
para determinar, com exacçSo, alguma cidade antiga, nem por meio d'ellas se 
obtém fixar a direcção da estrada, que necessariamente devia atravessar esta 
região, ligando Ossonoba com Salacia. Acresce a isto, que a estrada de Esuris 
para Pax Júlia é das mais obscuramente indicadas no Itinerário. Esuris, ponto 
de partida, é quasi desconhecida. Tem ella sido situada junto a Âyamonte, em 
Hespanha, na foz do Anãs, procedendo-se assim «conforme o local, as minas e 
o Itinerário», como afSrma Ukert^ não obstante nenhuma d'estas três cousas 
nem remotamente dar fundamento para tal asserto. Outros querem que lhe cor- 
responda Gastromarhn, povoação ainda em território portuguez e que defronta 
com Âyamonte. Se a cidade estava na foz do Anãs, com razão occorre pergun- 
tar porque, na estrada para Merída ', a distancia se computava designadamente 
ab ostio fluminis Anae e não a partir de Esuris? Rezende lembrou-se de situar 
esta cidade junto a Jerez-de-los-Gaballeros na Serra Morena. 

Ha n'este ponto erro manifesto no Itinerário, o que se infere da intercallação 
de duas estradas de Bracara para Asturica. Não pôde absolutamente admittir-se 
uma estrada de Esuris para Pax Júlia (cuja situação é conhecida) que passasse 
por Salacia e Ebora. Entre Ossonoba e Salacia menciona o Itinerário ^ e o geo- 
grapho de Ravenna^ unicamente a estação Aranni ou Arani, a que com toda a 
probabilidade correspondem os Aranditani de Plinio K As variantes de Parthey 
e Pinder provam que Rarapia, nome da estação seguinte, não é mais que a cor- 
rupção da palavra Salacia ^. Devem por isso desprezar-se quaesquer combinações 
que tendam a restabelecer esta estação, como, por exemplo, a de D. Miguel Cor- 
tes e Lopez, cujos estudos geographicos, feitos no seu gabinete de Valência, rí- 
valisam em carência de senso-commum com os de Reichard. Arandi coUoca-se 
próximo a Ourique, por ser o logar que fica, pouco mais ou menos^ no meio, 
entre Alcácer do Sal e Faro, não obstante, como já fica dito, as distancias não 
se accordarem por modo algum. 

Mais importantes do que todos os monumentos romanos que se conhecem 
doestes logares. são umas seis a nove lapides de Ourique (de que Cenáculo con- 
servou copias) com inscripções escriptas em caracteres análogos aos outros al- 
phabetos ibéricos ainda não decifrados. Não tenho atè hoje fallado, nos meus 


* P. 3*39. 

^ Itinerário, Append. B. 
3 Ibid. 
« Ibid. 

^ IV, 21, 118. Stipendiaríorum . . . praeter iam dictos . . . Augustobrigenses, Am- 
mienses, Aranditani (siv. Araditaní, Aranitani). 

* Itiner. Append. B. 

6* 
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relatórios, doesta ordem de monumentos, porqae o seu exame não está espe- 
cialmente comprehendido no assumpto de que me occupo ; comtudo já em Hes- 
panha me appliquei a estudar por toda a parte os poucos vestígios do tempo 
anterior ao domínio romano. Vae em breve publícar-se uma resumida memoria 
acerca das moedas ibéricas, na qual se relatam os resultados que a tal respeito 
se tem até agora obtido : é seu auetór o sr. António Delgado, de Madrid. Deve 
ser muito apreciável, pois encerra observações de muitos annos acerca dos lo^ 
gares em que se descobriram as differentes legendas. Sei por communicaçSo do 
próprio auctor que já tem conseguido o essencial para chegar a determinar o 
alphabeto (ou, antes, um dos alphabetos). 

Tenho colligido perto de quarenta inscripções doestas, de differentes pon- 
tos da Península; infelizmente só de mui poucas d'ellas se conservam os origí- 
naes. Pôde, pois, desde já dizer-se que é possível restabelecer-se o alphabeto. 
Comtudo d'aqui ao conhecimento da língua ou línguas vae ainda um grande in- 
tervallo. Esta distincçSo não tem sido attendida nas investigações até hoje fei- 
tas, principatanente por aquelles que, seguindo as indicações engenhosas, mas 
um tanto precipitadas de Guilherme de Humboldt, pretendem diegar áqnelle 
fim operando sem mais exame com o moderno vasconço, como o sr. Boudard 
nos seus trabalhos relativos a este assumpto. Na bíblíotheca de Évora ha dese- 
nhos, que parecem exactos, d'aquellas inscripções de Ourique, as quaes tem 
permanecido sem serem estudadas. Dos originaes que Cenáculo fizera levar para 
Beja já não resta vestígio algum. Quem não poupar tempo e fadiga, investigando 
todos os logarejos d'esta região que as febres e o despovoamento fazem muito 
pouco hospitaleiras, ha de, com certeza, encontrar ainda um numero importante 
de monumentos romanos e de época anterior ao domínio romano. Das inscri- 
pções latinas doestes logares, menciono só a seguinte de S. Bartholomeu de Mes- 
sines, nos montes do Algarve, da qual tirei copia em Beja : 

I <>» O <^ M 
In KE xoaiAx 

L«ATILI*XAZIXI 

BBVXRIAKI»FIL* 
8 PIXNTI88IXI 

L • ATUi • ATILiANVB 

BT . ARTVLLIA 

O.F.SBVBRA^BZ 
OXNTILIB 
10 POSVBBVl? 

A escripta parece do fim do segundo século. Esta ligação de família, sob o 


DE PORTUGAL 37 

nome de gentiles, pertence a uma origem anterior ao domínio romano. No norte 
de Portugal encontram-se mais exemplos d'isto. 

Beja e Badajoz disputam desde muito tempo sobre qual d'ellas seja a co- 
lónia Pax Júlia. Plinio só menciona uma Colónia Pacensis ' ; no Itinerário, po- 
rém, assim como no Geographo de Ravenna ', repetidas vezes se nomeia Pax Jú- 
lia, fitrabo, pelo contrario, classifica ^ Tlaíavyoú(na entre ai Te vuu (TVi^yYA<ryLÍvat 
nóktç junto a Emérita Augusta e Gaesaraugusta, dando-a como situada em paiz 
de Celtas. Tem-se pretendido encontrar na palavra Badajoz vestígios de Pax Au- 
gusta; comtudo os escriptores árabes chamam-lbe Bathalios, conforme os tes- 
temunhos apresentados por Gayangos nas suas Mohammedan dynasties ^ ; e Jo3o 
de Barros, que escrevia em 1549, diz que esta cidade era chamada, ainda pouco 
tempo antes, Vadalhouce. É usual a inversão do Ih portuguez no ; hespanhol. 
As inscripções, que se costumam adduzir em favor de Badajoz, nada provam. 
A maior parte encontram-se nos Discursos pátrios por la real ciudad de Boda- 
jozy do cónego D. Bodrigo Dosma Delgado, impressos pelo meiado do século 
17.^ e hoje muito raros: vem, porém, quasi todas transcriptas nos extensos 
commentarios de Diego Soarez de Figueroa ao poema A vida de S. José àe D. 
José de Yaldevieso^ impresso pela primeira vez em Toledo em i628. D'elle 
as copiaram depois Soiano de Figueroa, na sua historia de Badajoz escripta em 
i644^ e todos os mais escriptores hespanhoes. Contam-se entre ellas uma sin- 
gela dedicação a i{upiter) o(ptimus) M{aximm), algumas lapides sepulchraes de 
soldados, como são a de um f. cmcivs PAP(trta) RVF(ti5) a ^{ilitiis) LEG(ionis) ^ 
e talvez a de Grutero ^ ; e finalmente seis lapides sepulchraes communs, onde 
Dosma inseriu, sem razão alguma, a palavra Augusta com o fim de provar que 
Badajoz era a antiga Pax Augusta. Só pude encontrar ainda uma d'estas la- 
pides. 

A situação de Badajoz, n'um valle largo e rodeado de eminências a alguma 
distancia, também se não ageita muito á opinião de que este ponto fosse uma 
das cinco fontalezas romanas da Lusitânia. Em Beja, pelo contrario, tem-se en» 
4^ontrado seguramente mais de trinta inscripções, afora cerca de outras quinze 
da coUecção de Cenáculo, que se não sabe circumstanciadamenle onde foram 


»IV, 2i,H7. 

2 Itiner. Append. R. 

^ III, 2, 18. 

* I, p. 369. 

^ Manuscrípta na bibliotbeca nacional de Madrid. 

^ Inexacta em Laborde, I, p. 126, taboa 189, 18. 

^ 887, 4. G. PLOTTVS. C. F. S . . . COfl. S. E 1| FABIA. EDERETA. D. CONCORD |[ GL. VACI- 
CAD 
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achadas. Cenáculo tinba, na verdade, como já dissemos, reunido no palácio epis* 
copal de Beja uma coUecçSo de perto de cento e sessenta lapides de toda a sorte, 
incluindo alguns fragmentos de esculptura e de architectura, assim como uma 
serie de inscripçoes da edade media e modernas. Na bibliotheca publica por elle 
fundada e doada á cidade d'Evora existem, sob o numero CXXIX, i, 13 e com 
o titulo de Museo Sisenando Cenaculano Pacense, desenhos exactos de todas as 
ditas inscripçoes, feitos, ao que parece, por Félix Caetano da Silva, e acompa- 
nhados das absurdas explicações de José Lourenço do Valle, antigo monge de 
Cister. Ha ali também, sob o numero 14, uma pasta com relatórios e corres- 
pondências originaes que ampliam grandemente a primeira collecção. Devo á 
benevolência do digno sr. Rafael de Lemos, servindo de bibliothecarío^ o ter 
podido consultar á minha vontade estes diversos documentos. 

Quando Cenáculo foi transferido para Évora levou para ali uma pequena 
parte das antiguidades por elle colligidas, os objectos de fácil transporte; são 
estes que constituem na bibliotheca d'aquella cidade uma collecção ainda va- 
liosa apesar dos extravios resultantes da invasão franceza. Em Beja, porém, por 
negligencia, ignorância e cubica, a maior parte das lapides tem sido emprega- 
das como material de edificação. Ainda encontrei umas oito inscripçoes e alguns 
fragmentos de esculptura, que, mais dia menos dia, hão de ter também egual 
destino. Varias lapides com inscripçoes vi eu nas esquinas e nas portas do pa- 
lácio episcopal, servindo de marcos e degraus i algumas tem sido applicadas na 
coostrucção da Casa Pia i . . . Já não existe, além de outras, a dedicação da co- 
h{onia) PAX ivuA a l. vebvs S a qual por si só decide a questão ; nem se sabe 
tampouco de dois fragmentos onde também se mencionava o nome da cidade', 
o ultimo d'elles visto ainda por Bayer. D'entre as inscripçoes dedicadas a ma- 
gistrados, além da de um íi vir. flâmen ti. caesaris xyG(mtí) e praef(«cíu5) 
FABR(um) 3, bem como da de um ii vir bis e v^efedus pro duumviro ?) S são 
dignas de menção as seguintes. A primeira existe ainda, já algum tanto muti- 
lada : 


^ Gruter. 261, 9. l. aílio. avrelio. || gobcmodo || iiif. gaes. abli. ha J driaui. anto- 

NI II NI. AVG. PII. P. P. FILIO || GOL. FAX. IVLIA || D. D || Q. PETRONIO. MATEBlfO || C. IVUO. IV- 
LIANO II n. VIR 

^ Gruter. 498, 8. gvriae. poKt |[ flam. pagis. iyliab || vb. flam; e Rezende, p. 204. 
' Gruter. 372, iO. m. AVREuOr c. f || gal. n. vir. flamin || ti. gabsaris. avo || prab- 

FBG. FABR II D. D 

^ Gruter. 426, 2« c. ivuvs. o. F. . . || ii. vm. bis. fra. . . H vtriqve. sen. . . || 
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C./VIIO-O.F 

GAL • PBDONI 
n YIR . FLAMINI 

divobvx • ob 
bem • p 'bens 
▲ dxinisTba 
Tah • eT . Aimo 

NAM • INLaTa 

pecvnia.adIk 

TaM • PLE^5 
AEBE • OONLàTo 


O que está impresso em cursivo addicionei eu^ servindo-me da copia de 
Cenáculo. As seguintes perderam-se: 

L-OíodlO-M-F 

oa/ . jtuadbaTo 

abdilI 

MODESTVS • SEf 
D • 8 


e 


L • OLOdiO . X • F • OAL • 8ALYIAK0 

fiam • Divorux • Ava 


Da segunda inferiu Bayer a existência de um magister Larum Aug., o que, 
porém, não pôde referir-se a um homem livre por nascimento. Também decerto 
diz respeito a Beja a inscripção que se lé no cabo de prata de uma patera, 
que se conserva em Évora na collecçSo de Cenáculo. Segundo affirma um ser- 
vente da bibliotheca d'aquella cidade, de oitenta annos d'edade, por nome Cas- 
tro, que diz tel-o ouvido contar muitas vezes ao arcebispo, aquella patera foi 
achada em Troya, onde já frequentes vezes teem apparecido objectos de prata. 
Está n'ella representado em baixo relevo um mancebo, coberto só com um manto 
curto, empunhando na esquerda uma cornucopía^ e com a mão direita fazendo 
libações çom uma patera sobre uma pequena ara próxima, onde chammeja o 
fogo. Na parte inferior estão embutidas em oiro as seguintes lettras que tem a 
forma do tempo de Augusto : 


40 NOTICIAS ARCHEOLOGICAS 


O O P I 

Não podem significar bem senão c(pl(morum) c(oloniaé) v{aci8) i(uliaé)r 
sendo certo que o mancebo sacrificador representa um genius imperii, como 
em muitas moedas dos imperadores romanos, por exemplo de Nero. O cabo 
pertenceria, pois, a algum vaso destinado ao culto publico. O logar em que foi 
achado não pôde, porém, considerar-se como certo. 

Em redor da borda de um vaso de pedra havia a seguinte inscrípção, cu- 
jas copias, tanto a de Bayer como a da coUecção Cenáculo, são infelizmente in- 
completas : 

DEAB • SANOTAB • CRá.TB8aFBA8AN^mLI08BOOC COnfonUO CeUaCUlO, 


DEAB • BANOTAE oRATa« sAimLio oom conforme Baver. 

Existe no museu d'Evora uma pequena ara, que se sabe ter sido achada 
no districto de Beja, e tem a seguinte inscrípção : 

D • 8 • TVUVBBIG 

L • Yocomvs 
YalenB 

A DEA SANGTA è a ATAEaNA de Merída e Medellin. tvRVBRiGA é a transição 
natural entre as duas formas já conhecidas Turobriga e Turibriga. Ainda existe 
a seguinte : 

sE&APi . TAxrrmo 
sAoam 

iNHONOBfiac • G • KA 

RI$PRI8CIAKI<^ 

6 STBLZNA • PBISOA 

, XATBR • FILlI- 

Indylgbntissixi 


Na povoação próxima chãonada Valeirão encontrou-se esta ^ que já se não 
conserva : 

' Impressa no Diccúmario de Cardoso, II, p. 23, e no Algarve de Salgado, p. 130. 
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Aim-xxzin 

o • BLOSSIVB • SATV 
RKINVS • GALERIA 

NAPOLITANVB • AFBB 

ARENIENSIS^INCO 

LA BALSSN8IS FUJ 

AB -PIENTISSIMAE 
10 H-8*E*S-T-T-L 

No principio faltam duas linhas com os nomes da filha. O nome Balsa só 
apparece n'esta inscripçSo K O epitheto pacensis acha-se applicado, não só ao me- 
dico de Merobríga', como também a uma modesta modesti filia n'uma lapide 
sepulchral descoberta nas visinhanças de Moura. Pôde talvez considerar-se uma 
dedicação á iy(v)ENTVs a seguinte inscripção, que só foi conservada nos papeis 
de Cenáculo : / 

pALPHVRIA ,»• , fU 
aENESI8>EZ voto 
IVENTVTI 
L • et • D • D 


Outra copia achada nos mesmos papeis diz eventvti e e. d. d : ambas tra- 
zem na 1.^ linha alphvrig e génesis. O nome de Beja explica-se sem difiScul- 
dade attendendo ao uso geralmente seguido na Península de formar o nome 
moderno do ablativo do antigo. A situado de Beja, dominando de uma planura 
elevada a região circumjacente, é bem adaptada a uma colónia. O logar onde 
jazia Pax lulia fica, pois, determinado; sendo completamente inadmissível dis- 


^ Isto escrevia o auctor em 1861. Depois, em janeiro de 1866, appareceram na 
quinta da Torre d'Âres, próximo a Tavira, as duas incripçoes seguinteS) que o sr. Es- 
tacío da Veiga inseriu no seu opúsculo Os Povos Bdsenses, pag. 15 e 17. 

É a primeira : t. rytiuo. gal || tvsgdluano || q. rvtil. bvsh || ena. fil. t. man || lu. 

MARTIALIS II NEPOTI. INHO || NOBEM. EORVH || ÂMIGI. || GVR. L. PACC. MARGI J| AKO BT. L. 6ILL. 
TVTO II L. PAGC. BASOJVS || P. BVIU. ANTIGONVS || T. BIANV. BVTTCHES || T. MANL. BVTTCHIO || L. 
MBGLON. GASSIVS || PVBLIGIVS ALBXANDBB || LASTIUANVS. BALSENTIVH 

a segunda é : t. manuo Q t. f. qvir. fav || stino. bals || manlia. t. f. || favstina || soror. 

FRA II TRI. PIISaMO Q ITVIR. H || BPVLO. DATO 

» V. p. 31. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 6 
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tinguir, como querem alguns hespanhoes, Pax Júlia e Pax Augusta, como duas 
cidades differentes. Plinio diz que eram sómeute ciuco as colónias da Lusitânia ; 
6 Ukert observa com razão que os sobrenomes Júlia e Augusta não raras vezes 
apparecem juntos. Quando no tempo de Augusto (e è de certo ás fontes que ti- 
nha d'esta época que Strabão se refere) Pax Júlia foi novamente designada como 
terra de veteranos, é possível que recebesse então o nome de Augusta, embora 
não fosse este consagrado pelo uso ^ Isto, porém, não se oppõe a que, com a 
invasão dos árabes, o bispado de Pax Júlia fosse transferido para Badajoz, pois 
se podem citar muitos exemplos semelhantes. Em Badajoz existia uma inseri- 
pção sepulchral, em forma de acróstico, do tumulo de um bispo, por nome Da- 
niel, do anno de iOOO; em Beja havia varias inscripçoes chrístãs, sendo uma 
dos fins do VI século *. 

Existem ainda, segundo o testemunho de pessoas fidedignas, vários vestí- 
gios da estrada directa entre Pax Júlia e Ebora, a qual não vem indicada no 
Itinerário. Rezende é o único que cita o fragmento de um marco mílliario 
d'ella 3 ; outros dois, que havia na coUecção de Cenáculo, perderam-se. Teem-se 
encontrado varias inscripçoes em Alfundão, Alvito e Aguiar. 

Ebora, o município Liberalitas Júlia, tem conservado o seu nome, e está 
ainda no logar que antigamente occupava, como provam as ruinas existentes 
de um bello templo. Rezende escreveu a respeito d'ella, como cidade que era 
sua pátria, não só nas Antiquitates Lusitaniae, mas especialmente n'um livro 
intitulado Historia da antiguidade da cidade de Évora, que veiu á luz primeiro 
em 1553 e depois em 1576, melhorado pelo próprio auctor. Ambas estas edi- 
ções são raríssimas. A segunda foi reimpressa em Lisboa em 1783, e encon- 
trasse também na compilação de Bento José de Sousa Farinha — Collecção das 
antiguidades d' Évora ^. Parte n'esta primeira obra, parte nas Antiquitates (que 
Grutero designa ás vezes sob o nome do editor Mendezius ou Yasconcellos) tor- 
nou Rezende conhecidas dez inscripçoes, que estão indubitavelmente falsificadas. 
Cinco d'ellas existem. 

Na praça do mercado em Évora, sob a arcada da casa da Camará, ha 
treze lapides com inscripçoes, grupadas em um todo architectonico. A mais 
moderna refere-se á reconstrucção mandada fazer por Filippe 2.® de Portu- 
gal (e 3.^ de Hespanha) do aqueducto edificado por D. João 3.°. Ao pé d'esta 

^ Comtudo os Augustani na Lusitânia de que falia Frontinus (p. 22, 54 Lachm.) não 

são, como quer Ukert (p. 389, anm. 19), os pacenses, mas sim os emeritensei. — (E. H.) 

^ Gruter. 1060, 2. a f n || sbvbrvs || prbsbit. fam || vlvs. ghristi. vi || xit. ann. 

LV II RBQVIBVIT. I || N. PAGB. DOMINI || XI. KAL. NOVBMBRIS || BRA. DCXXU 

' P. 186. 

* Lisboa, 1788. in 8.\ 
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inscripçSo está a d'este ultimo rei, referida ao anno de 1532, mas que foi gra- 
vada pela primeira vez em 1605. Diz-se n'esta que D. Jo3o 3.^ restaurara o 
antigo aqueducto de Q. Sertório feito 75 ânuos antes de Ghristo, etc. É pos- 
sível que, por occasíSo de se construir o aqueducto, se descobrissem effecti- 
vamente restos de outro antigo e que fossem aproveitados; mas a tal res- 
peito muito se ha disputado. Rezende, a quem contradizia Miguel da Silva, era 
de opinião que Sertório construirá aquelle aqueducto, e citava como argumento 
a seu favor a inscripçSo que Grutero *■ conhecia por communicação de Strada, 
devendo este ter notícia d'ella por meio de uma informação completamente se- 
melhante á que Rezende forneceu a Agustín'. Conforme se declara n'esta ulti- 
ma, encontrava-se a dita inscrip^o em Évora in veteri arcu ad portam novam, 
ao que acrescentou o individuo hespanhol, talvez o próprio Âgustin, que re- 
cebeu a communicação, estava, segun dice Resende, que la vió; ahora no se 

halla. Diz ella : Q. Sertor(ius) (aqui ha uma lacuna na lapide) ... (e) belli 

Celtiberici manubiis in homrem nomin(is) sui etc. . . . aquam . . . perducendam 
curavit. O próprio Rezende não a menciona nem na Historia de Évora, nem nas 
Antiquitates : encontra-se, porém, d'outro modo e com intercallação de algumas 
linhas, no appendice de Mendes de Vasconcellos ^ e anteriormente ainda na 
chronica de Vasaeus ^ impressa em Salamanca no anno de 1552, d' onde a tran- 
screveu Morales. Rezende devia, por tanto, tel-a communicado a Vasaeus ou a 
outro individuo hespanhol pela forma alludida ainda antes de se publicar a sua 
Historia d'Evora. Para maior prova da presença de Sertório n'esta cidade e dos 
serviços que lhe prestou, adduzia Rezende a dedicação de Junia Donace a i(ti- 
piter) o(ptimus) M(axifnus) ob pvlsos a q. sertorio metellvm ADQ{ue) pom- 
p(eitim), da qual fallou pela primeh*a vez nas Antiquitates^, onde affirma que 
eUa existia, juntamente com a inscripção de Flavia Ruflna acima transcripta ^ e 
mais outras quatro, na egreja de Santa Maria do Sadão. Foi depois, em 1605, 
gravada em lapide e levada para a casa da Gamara d'Evora (onde a copiou Mur- 
phy para os seus Traveis ^). A dedicação aos lares pro salute et incolumitate do- 


^ Spur, 4, 8. Q. SERTOR II BKLLI. CELTIBERIQ. MÂKVBIS || IN. HONOREM. 

II NOMIN. SVI. BT. GOH. FORTfSS. BBORBNSVM. IfVNICIP. . . || VRBEM. MOENIVIT. BOQVE. 

AQVAM. DIVBRSIS J| IN. DVGTVM. VNVM. CONLEGTIS. FONTIB || PBRDVGENDAH. CV- 

RAVIT 

^ Manuscripto de Guimerà, f. 47. 

5 V, p. 14. 

* F. 36. 

5 P. 241. 

•P.26. 

' P. 309, uboa XXI. 

6* 
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muus Q. Sertorii ^ é da mesma Jtinia Donace e de tres libertos de Sertório. 
Rezende diz positivamente na Historia de Évora, que esta inscripçSo fora achada, 
havia pouco mais ou menos seis annos, na casa de Sertório, que assim bapti- 
sou elle uma torre da edade media situada nos muros da cidade, torre que ainda 
hoje se mostra como tendo sido a habitação d'aquelle guerreiro. Talvez que no 
tempo de Rezende e de D. JoSo 3.^ já a lapide estivesse gravada, por isso que 
a forma da escriptura enganou o próprio Bayer; comtudo, quem condemna uma 
d'estas falsificações, deve, sem duvida, condemnal-as todas. A quarta e ultima 
inscrípções relativas a Sertório ^, nao vem na Historia de Évora, nem nas Antiqui- 
lates, nem no Appendix de Mendes de Yasconcellos. Grutero houve-a de Mora- 
les ; este de Do Campo ^. Foi também communicada por Gaspar de Castro a 
Agustin ^, que acrescenta : este epitaphio me dió en Coria el Licenciado Beja- 

ranoj y el lo huvo de frai Andres de Resendio porttAgues su discipulo , y 

yo lo copie sin dexar nada de lo conlenido en el traslado que vino a mis ma- 
nos, quedando la lengua portuguesa en su fuerça y vigor. Seguem as palavras 
de Rezende : Quando Sancto Loy (San Luis) S Évora se fazia em tempo do bispo 
Dom Garcia, entre essos antigos edifícios que nelle habia, foy achado hum már- 
more sobre humas columnas, ho qual ao tirar quebrou. Tinha estas letras: 

SERTOR. LVSrr. DVX IN EXTREM 

ORB. PLAGA. D. IMMORT. FV6U5NT. VOVIT 

ANiM etc. 

Esta invenção demasiado pueril pareceu, certamente, ao seu auctor indigna 
de publicidade ; comtudo existe ainda, mesmo em Portugal, uma copia d'ella, 
conservada por Brito ^ á qual elle addiciona a observação seguinte: ^não ha 
muitos annos descoberta quando fazião a igreja de São Luís.iê 

Não se contentou, porém, Rezende com haver por esta forma revindicado 
Sertório para Évora; para explicar o nome da cidade forjou também uma in- 


^ GrUt. 106, 13. LARIBVS II PRO. SALVTE. BT. INCOLV || MITATB. DOMWS || Q. SSRTORII H 
GOUFBTAUB. LVDOS || ST. EPVLVM. VIONEIS || IVN. DONACE. DO || MBSTICA. BIIVS. ET |[ Q. SER- 
TOB. IQUIMBS II Q. SBRTOR. GBPHALO || Q. SERTOR. ANTEROS || UBERTEI 

^ Grut. Spur. 11, 8. sertor. lvsit. dvx. in. extrbm. orb || plaga. d. ihmort. vovbt. 

ANIM. BVSTO II CORPVS. QVI. TIBI. SALO. THETHI. SERVATVS || QVO. LOGO. ORCA. EBOR. RO. COS. 
GOP. Q II IPS. GEQDERAT. OLIM. H. EREX. S. aRGVM II VENTAM. DOLO. VMB. ELISIVM. DIRIGE || 
DIVA. D S. T. T. L || AVUCVS. P 

3 Collecçao em Madrid, f. 56. 

* Cod. Vat. 6040, f. 60. 

* I, f. 304. 
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scrípção relativa a César» a respeito da qual diz na Historia d'£vora : restava 
em Sanctiago, agora eu a tenho em casa.^ Também esta se conserva na casa 
da Gamara; foi gravada na lapide no tempo de Rezende, servindo para isso 
uma base antiga, como parece indicarem-no alguns signaes externos. É tSo falsa 
como as demais, não obstante ninguém até hoje a ter positivamente condemna- 
do. Seja-me permitticjlo n2o analysar em separado cada uma das cinco inseri^ 
pçoes restantes. São as seguintes : uma lapide de demarcação entre os pacen- 
ses e os eborenses S que Rezende extensamente explicou nas suas cartas a Que- 
vedo, cónego de Toledo, a fim de provar a antiguidade do Ghristianismo em 
Beja ' ; as lapides sepulchraes de dois guerreiros mortos n'uma peleja contra Vi- 
riato (para que a Évora não faltasse também esta recordação patriótica); sendo 
uma de C. Minicius Jubatus^, gravada na lapide em 1605, e outra de L. Silo 
Sabinus ^ ; finalmente a de um certo Q. Longinm tartareo absorbtus hiatu, a qual 
constituo as duas inscripções de Grutero^. A respeito da ultima diz Rezende^: 
prope Eboram in praedio Pomariensi ad divi Benedicti inventam esse narrábat 
Honoratm loannes Valentinus, qui acceperat a Floriano Ocampo; ego etsi di- 
ligenter perquisiviy hactenus invenire non potui. Da de L. Silo Sabinus, que 
deve ter sido encontrada no mesmo logar, diz elle porém: Honoraíus Valenti- 
ntís a Floriano Campensi acceptum mihi Olisipone ostendit, sed et ego illi hoc 
emendatius tradidi, por isso que era testis oculattis. É esta a razão porque elle 
na Historia d'Evora só apresenta esta como existente em Sam Beento de Poma- 
. res. Nos papeis de Do Gampo em Madrid não apparecem estas duas inscripções ; 

^ GrUt. 199, 4. DD. NN II AETERN. DfPP || G. AVRE. VALER || IO. lOVIO. DIO || CLECIANO. 
ET II M. AVR. VALERI || O. ERCVLLO || MAXIMIANO || PDS. FEL. SEMPEB. AVGG || TERMINVS. INTER || 
PAGENS. ET. EBORENS || GVRANTE. P. DATIANO || V. P. FRAESIDE. H. H. || N. M. Q. EORVM || DE- 
VOTÍSSIMO II RBINC. PAGENSES || (dO rOVerSO) HEING. EBORENSES 

^ Y. Schottus, Híspama Ulustrata^ 11, p. 1013, e também as Antiquitates, p. 1K8. 
^ Grut. Spur. 14, 2. c. minigivs. g. f. lem. ivbatvs || . . . leg. x. oem. qvem. in. 


PRASLIO. . II GONTRA. VIRIATVM. VOLNERIBVS || SOPITVM. DfP. CLAVDIVS. VNIMA. . . • || PRO. MOR- 

TVO. DERBLIQUIT. EBV || TIS. LVSITANI. OPERA. SERV || RARIQVB. IVSSVS. PAV- 

GOS. SV II DIES. BCABSTVS. OBI. QVIA || MERENTI. MORE. ROMA || AM. 

NUN. RETVLI 

^ Grut. Spur. 14, 4. l. silo. sabinvs. bello. gont || viriatvm. in. ebor. prnv. lv- 

SIT [| AGRO. MVLTITVDINE. TELOR || GONFOSSVS. AD. G. PLAVT. PRABT || DBLATVS. HVMERIS. MIL. 
H Q SEP. B. PEG. MEA. M. F. I. IN || QVO. NEMIN. VELIM. MECVM || NEG. SERV. NEG. UB. INSERI || 
SI. SEGVS. FIET. VELIM. OSSVA || QVORVMGVNQVE. SEPVLAH || MEO. BRVI. SI PÁTRIA. LIBE || RA. 
ERIT 

Spur. IS, 6. Q. LONGINVS. TARTAREO. ABSORBT || fflATV. ANTE. TBMP. ARM. HOST; 
ibid., 14, 3. M. REGVL. TRIB. MIL. MARM. SARGOPH || OSSA. GONTEXIT. VALETE. MIUT. ROM 

^ AntiqtiUates, p. 113. 
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não sei, porém, d^onde este ultimo as podesse haver n2o sendo de Rezende. Ho- 
norato Juan não passa, quando muito, de um agente. Finalmente enconbrou-se 
ainda em casa de Rezende, em Évora, uma inscripção, visivelmente moderna, á 
nympha da sua fonte, que nem por elle, nem por antiquário algum anterior foi 
pubUcada : vem unicamente, por communicação de Cenáculo, no Algarve de Sal- 
gado ^ Talvez elle nunca tivesse intenção de a apresentar como antiga ; comtudo 
concorre este documento para comprovar quanto lhe agradavam as tentativas 
praticas de epigraphia. 

Bem desejaria eu, em atten^o a outras inscrípções que se apoiam na an- 
ctorídade de Rezende, convencer-me de que nas falsificações relativas a Évora 
elle não quinhoara senão como um homem crédulo enganado; comtudo dos fa- 
ctos citados, que são irrefutáveis, conclue-se manifestamente que, para dar maior 
gloria á sua cidade natal, elle próprio falsificou todas aquellas inscrípções, quer 
no papel quer na pedra, adulterando também as noticias e circumstancias dos 
logares em que haviam sido encontradas. 

A todas estas acrescentou Brito mais uma inscríp^o falsa ^ extrahida do 
seu promptuarius. O padre Manuel Fialho, da companhia de Jesus, transcre- 
veu-as depois com uma impertinente minuciosidade na sua historia de Évora, 
extrahida de semelhantes fontes, a qual se mtitula Évora illustrata^; como 
epilogo d'esta se publicou, por ultimo, em Roma no anno de 1728 a Évora glo- 
riosa do padre Francisco da Fonseca. Tal copia de obras gloríficatorias acerca 
da pequena cidade de Évora excitava já em i624 o engenho de Martinez Car- 
doso d'Azevedo a escrever uma satyra contra Rezende e Brito, a qual se impri- 
miu em 1739 sob o titulo de Antiguidades de Évora, e com o pseudonymo de 
Amador Patrício : n'ella se parodia, não sem graça, o vaidoso empenho de alliar 
com a historia d'Evora todos os grandes homens e acontecimentos da histo- 
ria romana. Restam, porém, a esta cidade, além da inscripção de c. Aim>Nivs 

C. F. FLAVINVS VI VIR IVN. HAST. LEG(Í0WW) ÍI A.\G(UStae) T0RQ(W«) AVR(eo) ET 

AN(nona) DVPL(an) ob \mT(utem) donatvsS consagrada por sua mãe iVN(ia) 
VERECVNDA FLAM(inicà) vERp(etua) BiVN(tctp) EBah(ensis)y inscripção muito sus- 
peita, quando não falsa, ainda algumas inscrípções verdadeiras, sendo quatro 


^ P. 227. SALVE NYMPHA || QVEM LOGVM TI || EVM. TVDEA LVC. . . || SBMPER AYGE- 

TO. . . II PER COUTO NB. . . || . . .EMIGRA. . . 

^ I, f. 290. I. O. M. II BBOREN. MVNICn». DD. || VIRGINES SVPL. MISB || RVNT. PRO SALVTE 
II .Q. SEBT. II FLAYIAEQ. FLAMINIGAE || FROVINCIAE LVSIT. || AVREAM BVLAM. || DEDERVNT || EX 
VOTO. 

^ Manuscripto em dois volumes in folio na bibliotheca nacional de Lisboa, A 4» 
15 e 16. 

* Grut. 367, i. 
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d^ellas cbrístãs, e seis lapides sepulchraes singelas. Gonservam-se ainda nove, 
quatro na praça, no edifício da Gamara : d'estas, porém, a inscripção de l. vo- 
coNTvs L. F. QYiR. PAYLLYs ^ quo exerceu grande numero de cargos municipaes 
e militares, e que por ultimo se encarregou gratuitamente de uma embaixada 
a Roma, considero eu evidentemente falsa, bem como a de outro empregado 
militar e municipal ^, que se conserva unicamente em copia moderna na casa da 
Gamara, e que é, sem duvida, obra do próprio A. de Rezende. 

Nas excavaçoes a que se tem procedido nas proximidades das bellas mi- 
nas, a que desde Rezende se chama o templo de Diana por causa da particu- 
lar intimidade que Sertório tinha com esta Deusa, descobriu-se um fragmento 
de uma grande base de mármore, ricamente ornamentada, mas tão mutilada que 
mal se pôde reconhecer n'ella o pedestal de uma estatua imperial. Na casa de 
Rezende existe ainda o seguinte fragmento de um pequeno altar, que tem per- 
manecido ignorado : 


TIVS • aSVERVS 
BQVB8 • RoAiN 
VS-V*8«L-X 


SÓ nas Antiquitates de Rezende ^ apparece o seguinte fragmento, que se 
não soube completar : 


^ Grut. 489, 9. l. vogonio. l. f || qvir. pavlo. aed. o || n. vm. n vm. flam. rom. p 

DIVOB. ET. AV66 || PBAEF. GOH.TlVSIT. ST. COH || T VETTONVM. 7. LEG. Ifl. ITAL || OB. GAV- 
SAS. VnUTATBSQVE. PVBU || CAS. APVT. ORDIN. AMPUSS |] FIDBUTER. ET. GONSTANTER || DEFEN- 
SAS. LEGATIONE. QVA || GRATYITA. ROMAE. PRO. R. P || SVA. FVNCT. EST || UB. IVL. EfiORA || PY- 
BLIGE. IN FORO 

^ Grut. 498, 13. . . .auo. q. f. volvs. || . . .aeg. goh. n. c. r. || . . .x. provog. vi- 

CTORI II . . .8. donato. AB. IMP. || . . .0. HAST. PVR. UI. VBX || . . .VIG. I. MUR. im. OBSID 
II . . .NIB. H. IN. R. P. SVA. FVN || . . .BORSNS. GIVI. OPT. MERITA. EIVS. IN MVNIG || . . .RMOR. 
BASI. AENE. II D. D 

3 P. 34. 
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Furiae • sabiniae 
TraVQVillinae 
s anOTiBBimae 
Aug. ooivot. d. n. 
6 Imp, OAES • Jf. Antoni 

GofDIANI • pii. fe 
. liciB • AVO • Jfttll. 
fbORBNSES. i. d. 

Na 5/ linha a copia traz caessa; afora isto não ha que alterar lettra al- 
guma. 

Da egreja de Santa Maria de Tourega mandou Cenáculo levar para a bi- 
bliotheca d'Evora a inscripcão mencionada em Grutero ^ É dedicada a q. ivuvs 
MAxmvs ciarissimus) v(tr), qyaestor vvmijnciae) sigiuae, TiUB(finttô) PLEB(t^), 

L£G(aíU^) PROV(tnCía«) NARBONENS(t^) GALUAE O PRAET(or) DES(t9lialtl^) 6 aOS 

seus dois filhos Q. Glarus e Nepotíanus, um de vinte, outro de vinte e um an- 
nos, a cada um dos quaes se dá o titulo de c(lari8simus) i{uvenis) e qvaitvor 
YiR YIARVM cvRANDARVM. Erradamente chama Grutero ao irmão mais velho c(ía- 
rissimus) v($r). Perdeu-se a inscripcão de Laberia Galla, flaminica da cidade de 
Ebora e da província Lusitana ^, bem como as outras lapides sepulchraes. Das 
christãs só se conserva uma ^. 

Na povoação visinha de Yilla Nova de Reguengos, no monte da Âsinheira, 
descobriu-se, já depois da morte de Cenáculo, a inscripcão seguinte, do anno 
593, a qual foi levada para a bibliotheca d^Evora. Dá uma idéa da rudeza d'a- 
quella época pela forma tanto das palavras como dos versos : 


^ 423, 4. 1.* D. M. S. Q. IVL. MAX. G. V Q QVAESTORI. PROV. Sia || UÀE. TBIB. PLBB. 
LEO. PROV. NARBONENS || GALL. FRABT. DllSIGN || ANN XLVHI || GALPYRNIA. SABINA Q HABITO 
ÓPTIMO — 2/ Q. IVL. DLARO. C. V. im. VIR || VIARVM. CVRANDARVM || ANN. XXI || Q. IVL. NE- 
POTIANO. C. f I n nn. VIRO. VIARVM. GVRAN || DARVM. ANN. XX || CALP. SABINA. FILIS 

^ Grut. 323, 7. labíRiae. l. f || gallae. fla || minigias. mvnig || eborknsis. fla || mi- 

NIGAB. PROVIN || OAB. LVSITANIAB || L. LABERIVS. ARTBMAS || L. LABBRIVS. GALLAEGVS || L. LA- 
BERTVS. ABASGANTVS || L. LABBRIVS. PARIS || L. LABERIVS. LAVSVS. UBERT 

3 Grut. 1057, 3. DEPOsmo. pavli. famvlvs (sic) || dei. vixit. annos.l. bt. vno || re« 
QviEvrr. m. page. d || in. u>. martias. era. d. Lxxxn 
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t DVK SIATL DLOS 
U OVMriRO OARPB 
RE VITAM 6 
njOO ME FORTVNA TV 
6 NA TVLZT SBMPER NOZ 

SBA 0VNTI8 e 
VTTA DVA^IZ 7ENANTZA 
NOMEN IN SEOvLo OESI 6 
TER DEOIEN QATER IN PA 
10 GEQVIETOSPERTIVi^NOS 

YLTIMIÊ IAM SOLVI DE 
VITVM 00i^»M OMNI 
BVS VNVM e HOO 
LoOo ERGA MEOS ELEOV 
10 QVIE80ERE PROLES € 

nONDVM QV08 DOMINVS 
t70GAVIT PVRQATOS VN 

da Iabaobi s rbqvi 
evíT m PAOE svB D- zi 

90 kal TEBBTAR ER $OZZZI 


Isto é 


Dum simul d(u)lcem cum viro carpereÇni) vtíam. 
Ilico me fortuna [tuna] tulit setnper noxsea cun(c)tis. 
Vita(m) dum vix(i)^ Venantia nomen in século ge8{s)i. 
Ter decien(8) q(u)ater in pace quietos pertuli annos. 
UUimum jam solvi demtum comunem omnibus unum, 
Hoc loco erga meos elegi (f) quiescere proles, 
(No)ndum quos dominus (vó)cavit purgatos un{da) labacri. 
Requi(evi)t in pace sub d{ie) XI (kal.) Februar(ias) 

er{a) DCXXXI 

Na 4/ linha o canteiro, enganado pela palavra seguinte tulit, repetiu inad- 
vertidamente a segunda syllaba de fortuna. 

Outra inscripçao^ de época posterior, e que devia pertencer a uma cruz, 
se conserva na casa de Rezende ; parece-me que nunca foi impressa. Poderia, 
pela forma da escripta, referil-a ao 7.^ ou 8.^ século. Resa assim: 


HEM. DA ACAD. — 2.^ CLASSE. T. IV, P. I. 


l 
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FLECm:OBNVEN8ÍOXKPBBQ7BVI8yETATmANI 
ANTÍQVÍ ATQTBT SltEBI OONODÍT SPEBÍVM 
HOC TV SIVB PÍYS FROfs &TSB PECTTORA. SIGUSS 
mo LBMOBV NSDBS EZPEOT&AQ^V VANA TÍXZ 

Isto é: 

Flecte genu, en signum, per quod íns victa tiran(n)i 
Antiqui atque Erebi concidit imperium. 
Hoc tu sive piíAS fronte{m) sive pectora signes. 
Nec lemoru(fn) insidies expectaraque vana time. 

Indica-se o signal da cruz como salvaguarda contra kmurum insidias spe- 

ctraque. A forma expectara é interessante para a historia da pronuncia do s im- 

purum. 

Existe também na bibliotheca d'Evora uma inscripçSo christi, em língua 

grega, achada em Beja, que por nenhum modo posso decifrar: está n'uma pe- 
quena lapide e lé-se perfeitamente, parecendo não ser deficiente. 

AIEgTH 
ETTXTHH 
CHPfHPoC 


José Lourenço do Valle, já citado, traduziu*a n'uma folha in-quarto que foi 
impressa em Roma em i 771, por este modo: fertilis terra frudificavit cum 
Assyriis ! 

Acerca dos legares circumvisinhos de Évora talvez se possam obter indí- 
cios mais claros, se algum dia se investigar a direcção das estradas que d'aqueila 
cidade partiam para Merida. Muito provavelmente havia pelo menos duas. Gomo 
já fica dito, uma d'ellas seguia quasi em linha recta. A outra parece, porém, 
que atravessava o Guadiana ao sudoeste de Évora, e desvíava-se do seu curso 
regular passando por algumas antigas cidades situadas na serra Morena, onde 
provavelmente se ramificava com uma das estradas que iam a Pax Júlia. Gom- 
tudo a situação de quasi todas as estações é inteiramente desconhecida, e as 
raras inscripções, que se conhecem d^aquellas regiões, pouco elucidam a tal res- 
peito. 

Entre Évora e Villa-Viçosa, nas visinhanças de Terena e Nossa Senhora das 
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Boas Novas, devia ter havido um santuário, bem como alguma antiga cidade. 
Teem-se ali encontrado numerosas dedicações ao deus Endovellico, do qual, 
como de varias outras divindades locaes, que n'este relatório mais de uma vez 
teem sido mencionadas, se teve conhecimento casualmente. Scaligero recebeu de 
pessoa desconhecida (talvez de Elias Yinet) communicac3o de doze inscripções 
encontradas n'este sitio. Entre os seus papeis existentes na Bibliothèque impe- 
riale de Paris ^ ha uma folha onde ellas estão transcríptas pela sua mão, mais 
exactamente do que em Grutero. Algumas d'estas não foram conhecidas por An- 
dré de Rezende; comtudo menciona elle mais algumas lapides sepulchraes; ao 
todo treze inscripções. Ck)nheço também uma de que só acho menção no Pighius 
de Berlin^ Gomide, que em 1798 visitou estes legares, conservou egualmente 
algumas inscripções novas. O duque de Bragança D. Tbeodosio mandou-as coUo- 
car na parede do convento de Santo Agostinho de Yilla-Yiçosa, d'onde transcre- 
veu oito d'ellas D. António Gaetano de Sousa para a sua Historia Genealógica 
da Casa Real portuguezaK Vem também transcríptas nas três monographias 
acerca do deus Endovellico, até hoje pubUcadas^: uma de Freret nas Mémoires 
de VAcadémie des Inscriptions ^ ; outra, de que é auctor o hespanhol D. Miguel 
Pastor ; e a terceira de António da Visitação Freire nas Memorias da Academia ^ 
onde vem as copias de Gomide. Conforme os papeis de Scaligero, a inscrípção 
de Grutero ^ deve corrígir-se assim : 

D • ENDOVELUOO • aAO 
ADBBLIUTICIVM • EZ 
I • NVMIN • ABBIV8 
BAHIOLVS- A^L «F 

Não sei, na verdade, o que seja um sacrum adrelicticium (escrevo assim 
em substituição á forma incorrecta adrelictitium). O que se segue só pôde si- 
gnificar Ex i(ussu) NVMiNis. As dedicdções faziam-se não só ex voto ou voto sus- 
cepto, mas também ex religione, jussu numinis e ex visu. Não obstante todas 
as mencionadas monographias, nada se^ tem apurado digno de menção acerca 


1 Fonds Dupuy, 461, f. 61 v. 

Codex, f. 24. 
3 VI, p. 78 a 81. 

^ Ha, além doestas, a de Th. ^eines\o—deDeo Endovellico comment. Altenb. 1634, 
in 4.'> 

^ Vol. m, p. 179. 

^ Xm, 1843, p. 81 a 97. 

^ 87, 12. D. ENDOVELLICO. SA || ÂD. RELICTICIVM. EX || T. NVMIN. ABRIVS || BADIOLVS. A. L. F 

7. 
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da significação do nome do deus. Qaatorze vezes apparece escrípto EDdoveilicus, 
uma Endovelicus, e outra Enoboiicus, se é que estas variantes nSo sSo enganos 
de quem copiou as inscrípções. Os dedicadores são oito mulheres e cinco ho- 
mens, entre os quaes um eques romanus, e dois escravos, sendo um d'elles mar- 
morarim. Uma vez a dedicação é pro salute; as mulheres fazem voto quasi sem- 
pre pelos maridos ou pelas filhas. Gomo se encontraram, juntamente com estas 
inscripções, outras consagradas a Prosérpina, uma d'ellas a Prosérpina serva- 
trix, é mais verosímil considerar Endovellico como uma divmdade local prote- 
ctora da saúde, da vida e da prosperidade, do que havel-o pelo Cupido dos cel- 
tas, como queria Brito, ou por Marte, como se pretendeu inferir de uma van 
etymologia. 

Gornide transcreveu inexactamente a seguinte inscripção; mas nem elle nem 
o seu editor a entenderam. Melhor algum tanto é a copia de frei Manuel das 
Santas Nolasco, extrahida de Genaculo : 

SITNIA • Q • F 
VIOTORINA 

BZVISy • Q • 81 

TNI • T • F • QVIB • eSBa 

6 ntPATBI8*ITZ*dB0*BN 

DOVBLLIOO p C 

As variantes são pouco essenciaes. No fim ambas as copias trazem ro. As 
lapides sepulchraes d'este logar trazem nomes não latinos. 

Em Juromenha, povoação pouco distante da precedente, descobríu-se em 
1776 a seguinte inscripção, que foi communicada a Genaculo: 

e, iVLivs • e» f, gal 

1IIAZVMU4 

miLBs • Leg. vii. g. p. 
/'blioi8*i(oví. 0. m.?) 

V.8-L -m 


Em Bencatel, junto a Yilla-Yíçosa, encontrou-se em 1841 uma pequena ara, 
que o padre Manuel da Gama Xaro, de Setúbal, viu em Lisboa em poder do 
faliecido patriarcha D. frei Francisco de S. Luiz. Devo ao favor do sr. Xaro a 
seguinte copia ; da lapide não sabia elle o que fora feito : 
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PONTANO 

BT • FONTANAE 
PBO SALVT • AL 
BI • FAV8TI • ALBL^ 
PAGINA • V • 8 • A • L 

E siDgolar a divisão da divindade da fonte em um Fontanus e uma Fon- 
tana. 

JuBto á Colónia Scalabis, e portanto, pouco mais ou menos, ao pé de San- 
tarém, separava-se da estrada que, mais pelo norte, ia de Olisipo a Merida, 
aquella que ligava Olisipo e a mencionada colónia com Bracaraugusta, cidade 
situada ao norte, na província Tarraconense. É ponto muito duvidoso se a dita 
estrada, correndo pelo valle do Tejo, se adiantava até á região de Thomar, co- 
mo geralmente se suppõe : também aqui se conhece a falta de averiguação to- 
pograpbica dos restos da estrada. A estação que inunediatamente se segue no 
Itinerário S Sellium, é coUocada pelos antiquários portuguezes, em virtude só 
de uma remota semelhança de palavras, junto a Seixo, povoação cujo nome se 
encontra muitas vezes. 

Entre Santarém e Thomar, n'um outeiro perto de Torres Novas, chamado 
o monte da cidade, existem, conforme aJBBrma o Dicc. geogr. ms. ', ruinas de 
uma cidade antiga» talvez por nome Beselga. É n'este logar que de certo foi 
achada a pequena inscripção seguinte: 

FOBTWAB 
SABINA 
V*A-L-8 

No muro da torre principal do convento de Thomar^ sede da ordem de 
Christo, estão embebidas três inscripções, que o padre Joseph de la. Handera 
diz (não sei com que fundamento) no seu Sermon panegírico de S. Benito en 
Uiomar^, terem sido achadas nas ruinas de uma antiga cidade perto do rio 
Nabão. Esta cidade tem uma parte na historia completamente mythologica da 
fundação de Santarém, por ter sido em Nabantia que se diz sofirera Santa Irene 
o martyrio. É n'isto que se baseiam os modernos escriptores para confiadamente 
appellidaram de Nabsyitia a moderna cidade de Thomar, não obstante aquelle 

* Append. B. ' 

« Torre do Tombo, vol. XXXVB, p. 712 e 769. 
Lisboa, 17S0. 
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nome, exclusivamente derivado do rio Nabão, ser desconhecido a todos os an- 
tigos aactores. Uma d'aqueilas três inscripções é a segainte : 


PIETATI 

AVa • 8A0R 

VAL • MAX • INMBMoB 

SVAH • ET • FZLIABVM • 8VAR 

HABO • SiaNA • F 


É também possivel, se não mais verosímil, qae a estrada logo em Santa- 
rém se inclinasse para o poente na direcção da costa, como acontece hoje, e que 
transpozesse o Monte Junto talvez na altura das Caldas da Rainha. O que é certo 
é que na fértil região da costa entre Peniche e Leiria se encontram numerosos 
vestigios de colónias romanas. Nos logares de Yallado e Alfeizerão, na serra de 
Minde, em Aljubarrota, tomada famosa por uma batalha que ali se feriu, e no 
mosteiro d' Alcobaça, tem-se descoberto varias inscripções, que deram occa- 
sião a frei Bernardo de Brito para situar o Eburobritium de Plínio ^ no pequ^o 
logar chamado Évora d'Alcobaça, aproveitando para isto a semelhança dos no- 
mes. Para chegar a este resultado falsificou elle quatro inscripções, três com o 
nome d'aquella cidade, que aliás se Hão encontra. As inscripções verdadeiras 
descobertas em Alfeizerão e Aljubarrota são lapides sepulchraes singelas. Na 
egreja d' Alcobaça havia a seguinte inscripção, que transcrevo do Elucidário de 
Viterbo^: foi depois, já lacerada, na collecção de Cenáculo, para Beja^ 

MINERVAe 

aAGRVH 

inmbmobí 

AM • OJLRlSi 
AS*0*F-QVtn 
TILLAB . . . 
. . .NIA 


Cito a seguinte lapide sepulchral de Yallado por causa dos nomes não ro- 

» Lib- IV, cap. 21. 
* 1, p. 79. 

^ I, 13 da sua Collecção manuscripta em Évora. 
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manos que n'ella se lêem; transcrevo-a da boa copia da Selecta antiquitatis, de 
frei José de S. Lourenço * : 

D * M • 

D VTI AB 

M, o B N A 
SILVA^I 

AiTRI 
P O 

Gomtudo o antigo nome d'aquella cidade permanece desconhecido. — Mais 
certa parece, porém, a situação da Gollippo de Plinio^ nas visinbanças da mo- 
derna Leiria, (que não deve confundir-se com Liría, na província de Valência). 
O único testemunho que existia, fornecido pela inscripção d^aquella Laberia Galla 
(já mencionada quando se fallou d'Evora) flaminica Eborensis e flaminica Lu- 
sttaniae, inscripcão consagrada j)(ecreto) j)(ecuri(mufn) collipponesivm ^, está hoje 
confirmado por novos achados, que encontrei referidos no manuscripto Noticias 
sobre Leiria e seu termo remetidas no anno de 1121 á Academia real de histo- 
ria portugueza. Esta obra conserva-se na bibliotheca da universidade de Coim- 
bra ^, posto que os mais documentos da antiga Academia estejam na Bibliotheca 
nacional de Lisboa. Diz o referido manuscripto que em S. Sebastião, logar pró- 
ximo, 6 que a tradição faz corresponder a uma antiga cidade, se descobriu a 
seguinte inscripção: 

SAOBVM -^ DIB • MANIBV5 
Q • N AEVI • D • F • QVnt • KVFINÍ 
OOLLIP • ANn .... CLAVdia 

« 

SILVANILLA • LFLSVN 

ff VS-OLAVDIANVS 

Não aponto as mudanças de lettras, como f em b, i em f, o em q, por não 
apresentarem duvida. Menciono também a seguinte, por causa da forma do ge- 
nitivo do nome da tribu, forma já notada em uma inscripção de Sevilha ^ : 


^ Manuscripto da Academia de Lisboa, do anno de 1780. 

* Lib. IV, cap. 21. 

^ Gruter. 323, 8. labbriae. l. f. gallae || flaminigae. eboresi (sic) || flaminicab. 

PROy. LYSI Q TANIAB. IMPENSAM. FVNB || RIS. LOGYM. SEPVLTVRAE || ET. STATVAM D. D. GOL- 
U (sic) II PPOIOSSIYM. DATAM. L || SVLPICiyS. CLAVDIANYS 

♦X,{503. 

^ Relatório meosaX de 1861, p. 88. 
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Q • LASLIO 
QVIBINAB 
80IPI0NI 

QvnrrzLiA.Q 

FIL*MATSB 
FILIO 


Modernamente descobriu-se no logar de S. Sebastião um lindo pavimento 
de mosaico, onde está representado Orpheu amansando as feras, achado de que 
fez descrípção no Archivo Pittoresco, de Lisboa, ^ o inglez John Martin. Ali se 
encontrou a seguinte ínscripção : 


ALB0NIV8 
TARQBLL^ 
8ATVBNIN0 

MnjTAirrB 

S . V . I 


No casteilo de Leiria e nas povoações, que ficam próximas, de Vai de Ma- 
ceira c Cos, tem apparecido varias lapides sepulchraes; em Salir de Mato, perto 
d'Âlcobaça, encontrou-se também uma com o nome da cidade. É do theor se- 
guinte, conforme a copia de frei José de S. Lourenço : 


D • M • 8 
SVLFIOIAB • OOL 
LIPP0NB8I-AN 
XZXy • 0ALLSCV8 
B . 8L • VZOBI 
P P O 


No fim deve provavelmente decifrar-se ^ientissimaé) v((mi) c{uravit) K Em 
Montereal, duas léguas ao nordeste de Leiria, achou-se em 1807 um pequeno 
altar portátil, de uns vinte centímetros de altura, que se conserva no gabinete 
de numismática da Bibliotheca Nacional de Lisboa : 


1 Vol. 1, 1886, p. 125, 

^ As siglas da 8.* linha significam talvez R(etpuUicae)s(uprasmpfa^), sendo certa- 
mente a falta do p e do segundo s devida a ignorância do auctor provinciano. — (Th. M.) 
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O que significa : ?(ortunae) s(acrum) frontwivs avitvs a(w»wo) Uibens). 

Mais ao norte de Leiria e quatro léguas ao sul de Coimbra, ha um pequeno 
logar chamado Soure, onde, alèm de duas lapides sepulchraes, de que conser- 
vou menção o livro já mencionado Noticias sobre Leiria, foi achada uma ara 
portátil também muito pequena, que publicou nas Memorias da Academia * o 
fallecido bibliothecario Barboza Canaes, dando a respeito d*ella uma explicação 
inteiramente destituída de verdade. O original existe no gabinete da Academia: 
segundo a copia que possuo feita sobre um calco, a inscripção é do theor se- 
guinte : 

B MFR 

VA8ECO 
U ARI 
HIANV 
8ANIM 
OLIBK 
8 • PONO 
M B R 

M A /m 


Ha riscos traçados entre as linhas. Os caracteres são pequenos e pouco 
gravados, e de época posterior; a leitura, que em geral não apresenta duvida, 
deve ser provavelmente B{ené) mxi(eiut)t vaseco mariniâmvs anuio libes pono 
fSEVi(enti) . . . 

As ruinas chamadas Gondeka-a-Yelha, situadas perto de Gondeixa-a-Nova, 
foram sempre consideradas como pertencendo á antiga Gonimbrica ou Conem- 
briga. N'isto vão d'accordo as distancias marcadas pelo Itinerário, não devendo 
causar admiração o ter o antigo nOme sido transferido para uma nova cidade. 
Já as schedae de Accursio, bem como as de Rambertus e de Metellus, mencio- 
nam varias inscripções ali achadas ; são, quasi todas, lapides sepulchraes, onde 
apparecem nomes parte romanos, parte celtas, preponderando porém algum 
tanto os nomes romanos. Também se não acha aqui menção de magistrados 
municipaes. Algumas das inscripçoes ali encontradas existem ainda na egreja 

1 P. 46 a 49. 

MEU. da ACAD. —2.^ CLASSE. T. IV, P. I. 8 
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de Gondeíxa-a-Nova. Uma d'ellas é a seguinte, que eu transcrevo das schedae 
de AccorsioS e que vem impressa em Fabretti', na Aquileia de Bertoli' e em 
Orelli^: 

* M-ZVL-SERATO 

ANNZXZn 

IH • li^HBai • yaB 

DBVYHOTo • BT 
6 8BPVLTo*OoBI«ZA 

BOMYLA 
MATBB • riLiO 

PIíSSSIMO 
BT • OOLLBOlYM 
10 SALYTABB 

F • O 

Talvez o collegium salutare, que concorreu para se erigir a lapide sepul- 
chral ao viajeiro que morreu indo de caminho para Roma, signifique uma asso- 
ciação de seguro de vida, como sabemos que as havia entre as tropas romanas 
estacionadas em Africa. 

Uma das inscripções achadas também n'este logar vem, metade em Grute- 
ro ^, e a outra metade em Muratori ^. A segunda parte é constituida por dois 
disticos, não deselegantes, que demonstram ser Gonimbríca, denominação dada 
por Plinio, a forma mais antiga e a melhor. Algumas inscripções descobertas 
modernamente no mesmo logar estão coUocadas no pateo da Universidade de 
Coimbra, na parede da capella, junto á bibliotheca. Uma d'ellas é notável pelos 
seus ornatos elegantes, mas não fáceis de decifirar. Não sei o que foi feito da 
seguinte. Barboza Ganaes, que a transcreveu da collecção do sr. Moreira, diz ' 
que ella foi encontrada em 1815 em Gondeixa-a-Yelha : 


« F. 30, 1. 
» Pag. 743, n.« 61Í. 
' P. 199, 128. 
« 2415. 

^ 711, 4. VALIRIO. AYITO || YALRRI. MAIUNI || FIL. AMN. XXX || VALKRU. FTSOLLA || MA- 
TSB. FIL II caríssimo. BT || PIElH-ISSaiO jj ET. OBSBQVBN j| TISSDfO || P 

' 1040, 4. SGRIBI. IN. TITVLO. VSRSICVLOS. YOLO Q QVXNQYB. DBGEMTER || VALKRITS. AVI- 
TYS. HOG. SGBIPSIT. GONIMBRÍCA || NATV8 || MORS. 8VBITA. ERIPVIT. TIXI. TBRMENOS. ANNOS J SI- 
NE. CRIMINE. VITAE || VITITE. VICTVRI. MORS || OMNIByS. INSTAT 

^ Actas da Academia de Uéboay 1, 1849, p. 387. 
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NETO 

VALBBIV8AVIT 

MTVBBANVSSVLPIC2I 

DEVIOO • BABDOBO 

GBNTIS • PIKTON 

^ Sappõe o mesmo erradamente qae no príDcipío se faz referencia ao Mars 
Neto, de Gaadix. O vicvs baedorts gentis piJNTON(tcm) comprova o que disse no 
relatório mensal de 1861 ^ acerca da organisação das familias (gentes): Condeixa 
está quasi na mesma latitude que Placenda. Também aqui n3o deixou Brito de 
forjar cinco inscripçoes, afirmando até que vira uma d'ellas. 

A própria Coimbra, que passava por uma cidade completamente moderna, 
parece pela sua situarão corresponder á muito procurada Aeminium, como o 
provou, pela primeira vez, o académico João da Cunha Neves e Carvalho Portu- 
gal K Aeminium é a primeira esta^^o da estrada de Conimbrica para Bracara, dez 
milhas distante d'aquella; isto combina com a distancia a que fica Condeixa-a*Ye- 
Iha, em quanto que os legares de Águeda, Montemór-o-Yelho e Macinhate, que 
geralmente se propõem, não se ajustam, com certeza, á mencionada estação. 
Plinio ^ menciona oppidum et flumen Aeminiumy porque, n'este trecho, o modo 
mais geral de ler è o verdadeiro, não devendo escrever-se, como von lan, Eu- 
menium. Este rio, que Plinio situa entre o Douro e o promontorium Olisiponense 
(Cabo da Roca), não pôde ser outro senão o Mondego, á beira do qual jaz Coim- 
bra. O propugnador d'esta opinião fundamenta-a além disso em Coimbra ter 
sido, depois do 11.^ século, sede do bispado de Aeminium. Não posso explicar 
como a ddade adoptou o nome de Conimbrica que lhe não pertencia ; comtudo 
nem por isso se deve dar de mão a esta conjectura. 

A parte oriental da Beira, comprehendendo as dioceses de Castello Branco 
e Guarda, é ainda bastante desconhecida em respeito a antiguidades romanas. 
Gomo se infere de alguns marcos miUiarios achados em Caria ^ devia certamente 
atravessar estas regiOes uma estrada romana : comtudo o Itinerário não accusa 
nenhuma, podendo só conjecturar-se, quanto á direc{9o d'eUa, que era desti- 

^ P. 402. Diz o auctor que estas gentes, agregações livres de rudes montanheses, 
constituídas à imitação dos municípios romanos, se dividiam em dvitas^ po^* i7iciis, e 
formavam a gentilitoi. — (S.) 

2 Aetas da Academia de Litboa, 1, 1840, p. 96 a 108. 

» Líb. IV, cap. 21. 

« mueidario de Viterbo, I, 237 e 238. 

8« 
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nada a estabelecer communícaçSo directa entre Merída ou Norba e Bracara. Ida- 
nha-a-Velha, junto dldanha-a-Nova, ao noroeste de Alcântara, povoado hespa- 
nhola, era a cidade da naç3o (ou gens?) dos Igaedítani, que vem mencionados 
na inscrípçSo da ponte d'Âlcantara. Na antiguidade não apparece um nome de 
cidade parecido com o nome d'este povo ; a forma, já barbarísada, de Egitania 
encontra-se pela primeira vez nas assignaturas dos concílios e nas moedas de Si- 
sebuto, Sisenando e Receswintho : Igedita ^ e Igaeditania nunca existiram. É pela 
mesma rãzao que se consideram falsificadas as quatro inscripçdes, onde se lêem 
as formas EGrrÂN(i«^) e A£6rrAN(u9), as quaes Manuel Pereira da Silva Leal cita 
nas Memorias para a historia ecclesiastica do bispado da Guarda\ e depois 
d'elle Fiorez^ e outros auctores hespanhoes. Isto se infere também de outros 
indicies. Só duas das inscrípcões apresentadas por Leal, aliás nSo suspeitas, se 
baseiam na communicaçSo de um anonymo a Cenáculo ^ ; mas em ambas falta 
o nome da cidade. Em contraposição, porém, ha uma serie de inscripções, in- 
dubitavelmente verdadeiras, de Idanha-a-Velha, de que deixou copias Florían 
Do Campo ^ que certamente visitou aquella povoação n'algnma digressão fora do 
território bespanhol. Conservam-se inéditas e ignoradas por todos os auctores 
portuguezes e hespanhoes. Ha entre ellas a seguinte que existia, diz elle, in quo- 
dam sacelh in agro: 

lOVZ • OBRYSBiBOB 

lOBDITANOB • UB 

V • L • A • 8 

Como era costume do seu tempo, não punha demasiado escrúpulo na se- 
paração das linhas ; talvez por sua conta trocasse elle também o ae por e. Os 
nomes celtas de deuses, pessoas, e legares doestas regiões distinguem-se pela 
frequência dos diphthongos ae eou. Também menciona uma pequena dedicação 
a Marte, a lapide s^ulchral de um soldado missus honesta missione^ outra de 
um homem natural de Salmantica, e varias com os nomes celtas, já conhecidos 
nas inscripções da Extremadura, Bolo8{e)a Toutoni{s) fUia, Cilius Piniami fi* 
lius, Tongius e outros. Uma das que elle transcreve foi vista ainda pelo ignoto 
correspondente de Cenáculo : 


^ Citada por Ukert, p. 397. 

^ Lisboa, 1729. A sele do bispado igaeditano havia sido mudada para a Guarda. 

» XIV, 142. 

^ 1, 15 da collecçao manuscripta em Évora. 

^ No manuscripto de que trata o relatório mensal de 1861, p. 526. 
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MODISTo •PB4BVLI «F 
DvTlAB . FVOI . F • RVFINA • BtFI 

TONOXTAMI . F • MABITo • ST 
KATBI.MODBSTINA*MO 


Conheço ontra só pela commumca(^o d'aquelle correspondente : 


ABBBNO GBE80E 
SnS • F • LIBIENSI 
MaELIA • OEUBBIS 
UB • HABITO • F • O 

Refere-se, de certo, a uma cidade chamada Líbia que cita o Itinerário * na 
estrada de Zaragoza para Leon, e que se julga corresponder a Leyva, na Gastella 
Velha. 

Nem Do Campo n^n o correspondente de Cenáculo conhecem, porém, a in- 
scripção muito memorável, se é verdadeira, de Grutero' (e Strada)^ ainda me- 
lhor copiada, do que em Grutero, no Cod. Yatic. ' conforme os documentos de 
Zurita, a qual se diz encontrada prope castrum Lmitaniae oppidum, expressão 
que talvez signiflque Castello Branco. 

P • POPIL • AVITVS • P • F • INDVLOBNTIA • POBTIF 

lOBDITANOB • LOOVK • SEPVL • AOGBPZ • ANCT • ASD 

OBAB • XAQNAB • OTBBLBS • QVAU • IBATAU • INUOBTB 

SEKSZ 

« 

Na linha i.* Grutero traz pontifi, o Cod. Vatic. pontiff.; na 3.^ linha Gru- 
tero diz só MORTE, em vez de inmorte. Aqui falsificou Brito também duas inscrí- 
pçóes sem sentido. 

Pouco ao norte de Idanha-a-Velha ha o pequeno logar de Monsanto, d'onde 
Do Campo, e só elle, transcreve a seguinte inscrípçlo : 


1 Ed. WesseliDg, pag. 394, 2. Parthey, p. 189. 

*31, 8. 

' 7113, f. 86, 
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lOVi 
O • M 

MONT 


A N I 

6 7*0 

Também só elle viu o seguinte cippo terminal entre Monsanto e Valverde, 
na aldeia de S. Salvador : d*elle o transcreveu Morales, e de Morales o copiou 
Grutero * e todos os mais auctores bespanhoes e portuguezes, a quem o refe- 
rido cippo tem dado occasiSo para varias interpolações e falsificações. A copia 
e divisão das linhas que apresenta Do Campo são como se segue : 

mP*OA£aAR*AVaPON{ 
MAX . TRI6 . POT . XXVm 

008-ZIII*PATBB-PATB* 
TBBK • AVO • INTBB • LANO 
OPP • BT • lOABDIT 

O numero da xrihwnkia potestas está inutilisado por se não saber o da ac- 
clamalio imperatoria seguinte. Entre os que concorreram para a construcção 
da ponte d'Alcantara, vem mencionados os Lancienses appidani e os Lancien- 
ses transct^ni (d'alèm rio Guda, que boje se chama Goa). Não se sabe onde 
demoravam as duas respectivas cidades : comtudo, o nome dos Lancienses op- 
pidani, segue-se, no catalogo d'aquelles onze municípios» immediatamente ao 
dos Igaeditani. Ora, confinando os seus territórios, como nos diz a mscripção 
citada, parece que a sequencia dos nomes das cidades em ordem não alpbabe- 
tica, não é arbitraria, mas d'accordo com a situação geographica. 

A cidade de Aravi, também mencionada n'aquelle catalogo, e de que já se 
encontra noticia em uma ínscripção de Merida', bem como em uma lapide de 
Badajoz, corresponde ao pequeno logar de Deveza junto a Marialva na serra de 
Estrella, segundo uma inscrípção que António Goelho Gasco cita nas suas An- 
tiguidades de Lisboa^ dizendo estar ella já descoberta em 1587. O Elticidario 
de Viterbo ^ traz a seguinte copia mais exacta : 

^ 199, 3. 

^ Relatório mensal de 1861, p. 388. Ê assim : o. m. s || itl. scmANVs || aravs. an. 

XV II H. S. B. S. T. T. L. 

'P. 300. 
* I. p. 133. 
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DCP- OAES- DIVI* TRAIA^ 

PABmOI • r • TBAIANO 

HADBZANO • AVG 

PONT • MAZ • TBIB 

6 POTB8T*008*II 

0IVZTA8*ABAVOB 

É do anno 118. Também aqui o nome da cidade d3o é positivamente dif- 
ferente do nome do paiz. Titeito cita, além d'esta, a seguinte pequena inseri- 
pç5o : 

lOVI 
o • M 

C • AT 

Em logar de k • ad, que elie escreve no fim, deve lêr-se c{imtas) AR(a&o- 
rum). 

Às Schedae de Âccursio, vulgannente chamadas Schedae Âmbrosianae, 
d3o noticia de quatro inscripcões, até então não conhecidas, encontradas em 
Capinha, pequena povoação ao sul da Guarda, entre Caria e Fundão. É verdade 
que uma d'ellas (que inexactamente copia Muratori, 100, 3) se diz pertencer ás 
visinhanças de Lisboa ; todavia vé-se claramente que ella se deve juntar ás res- 
tantes de Capinha. Foi copiada pelo próprio Mariangelo Âccursio que viajou por 
estas inhospitas regíSes. É como segue : 

AMMXNY 8 
ABDAITZAX-F 
BANDIABBA 
BIAIOO •YD 
TY X • L • X • 8 

ÀS outras inscripções s3o uma dedicação á Victoria e lapides sepulchraes 
singelas. Além d'estas citam-se também algumas lapides sepulchraes de Caria 
e do convento de Santo Antão de Benesperá junto a Guarda, assim como duas 
inscripções christãs de Mosteiro junto a Castello Branco e de Vide. Este ultimo 
logar foi também dotado por Brito com algumas mscrip^^ falsas. 

Na aba oriental da serra d'Estrella, junto a Bobadella, devia ter havido uma 
civitas, de que se não conservou memoria. António Luiz de Sousa Henriques 
Secco, bem como outros escríptores portuguezes, cita na sua Memoria hisia- 
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fico^horographica dos diversos concelhos do distrícto administrativo de Coim- 
bra S as seguintes inscripções encontradas n^agoella localidade. 


SPUSNDIDIBSIHAX • dVITATt 

IVLIA • MODESTA • FL 

AUZNIOA 


N*outra lapide lia-se unicamente : 


ITBPTTNALB 


Sanctaario notável em om logar situado em uma montanha. Também pa- 
rece ser de Bobadeila ^ seguinte inscripção, que foi levada para Coja, onde os 
bispos de Coimbra tem um palácio ' : 


PIETATt • BAOBVM 
IVLIA • MODESTA • EZPATRIMONIO • 6V0 
INHOKOBEK^OENTIS-SEZ.APONI 
SOAEVI • FLAOd • MABITl • SVI • FLAMINIS 

PBovnro • Lvsrr . ET • nmoKOBEM • OEN 

TIS • rVUOBVM • PABEKTVM • SVOBVM 

Aqui se toma a encontrar exemplo d'aquella peculiar transição effectuada 
na constituição das famílias romanas para a das famílias organisadas segundo 
os costumes dos habitantes d'esta provinda. Parece até conservar-se ainda em 
Bobadeila um arco romano com inscripções; estas porém s3o lapides sepul- 
chraes que nada tem de notável. 

Havia também na falda de noroeste da serra, perto de Midôes, uma cidade 
desconhecida, a cujas ruínas a tradição dá o nome de cidade de Nabril. Nas 
Dissertações de João Pedro Ribeiro^, e n'outros auctores portuguezes, vem 
transcríptas algumas inscripções ali descobertas : 


1 Coimbra, 1853. 

^Collecçao manuscripta de Salgado, vol. 23, part. fll, pag. 23. 

' I, 349, 102 e 103. 
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OSNZO • XVNICSPZ • TBKPLVX 

O • GAlinVS • MODBSTZSVB 

EXPATBIMOSIO • 8V0 


e 


VIOTOBIAB • TBUPLY U 

O • OANnVS • M0DB8TIHV8 

BXPATBIMONIO • SVO 

Da Povoa, logar vizinho, cita Hemiques Secco ^ a inscrípção de nma ponte 
romana; comtudo, tal como elle a dá, difScilmente se pôde ler bem. Omitto» 
por insignificantes, inscripções de diversos legares d'èsta região, sendo algomas 
cbrístãs. 

Yizeu, em cuja vizinhança se encontram restos de um acampamento que, 
na opiniSo de homens entendidos, como Alexandre Herculano e o P. Berardo, 
se deve considerar romano, fica situada, se não no próprio logar, pelo menos 
não longe de uma colónia romana. Encontraram-se na cidade algumas inscri- 
pções, duas dedicações a divindades locaes segundo parece, e meia dúzia de la- 
pides sepulchraes. Quasi somente se conserva noticia d'ellâs na historia manu- 
scripta d'aquella cidade, escripta em 1630, por Manuel Botelho Pereira'. Pa- 
receu-me, porém, que não valeria a pena fazer uma excursão ali, o que me rou- 
baria tempo ; tanto mais que espero poder informar-me a tal respeito^ por in- 
termédio do sr. Herculano, com o já mencionado padre José de Oliveira Berar- 
do. Publicou este nas Memorias da Academia de Lisboa do anno ultimo algumas 
inscripções, e em 1857, no jornal O Liberal impresso em Yizeu, escreveu uma 
serie de artigos muito interessantes acerca das antiguidades da cidade. É no- 
tável uma grande inscrípção aberta na rocha natural, no logar de Lamas de Mol- 
ledo, a quatro legoas ao nordeste de Yizeu. As copias que existem, uma de Ri- 
beiro Pereira, e outra, também antiga, que devo ao favor do meu amigo Soro- 
menho, tem dado occasíão a considerarem-na como celta com caracteres lati- 
nos^. É uma dedicação a Prosérpina servtJUrix (que apparece eguahnente em 

^ Obra já mencionada, p. 89. 

^ É a obra a que o conde Raczinsky deve as informações acerca de Gran-Vasco, e 
da qual se conserva copia na bibliotheca publica do Porto, B 4, 187. 

3 Esta inoripçao, da qual nos occuparemos mais tarde*, foi examinada e copiada 
pelo dr. Gurlitt, de Gotha, a pedido do sr. dr. Hflbner, em novembro do anno de 1867. 
Damos as duas copias, a de Berardo conforme a publicou nas Memorias da Academia, 

MEM. DÁ ACAD. —2.' CIASSE. T. IV, P. I. 9 
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Villa-Vícosa ao pé de Endovellico) e a oatras divindades, talvez, também locaes* 
Mais se encontraram duas inscrípoSes s^ulcbraes em Lamas e em Yilla-Boa, Io- 
gar próximo. A Yizeu se referem também algumas das inscripções ba mais tem- 
po falsificadas ^ Os chronistas, como Rodrigo de Toledo e oatros, citam a inscrí- 
p^o do tomnlo do ultimo rei dos godos, que se diz ter morrido ali: me re- 
QviESGrr RVDEBicvs VLTDfvs REx GOTHORVM, om cuja veracidado por muito tempo 
se acreditou, e que o padre Berardo com razão regeita. 

Na diocese de Lamego, que é a parte da Beira situada mais ao norte, sao 
ainda pequenos os vestígios de antiguidades romanas que se. conhecem. 

De Freixo de Num3o, a leste de Lamego, transcreve Viterbo ' a seguinte : 


t. n, part. n, e a do dr. Gurlitt, reproduzida do Monatsbericht da Academia Real das 
Sciencias de Berlin, a cuja Classe de Pbiiosophía e Historia foi apresentada em 6 de ja- 
neiro de 1868 por intermédio do sr. Mommsen, n'ama communicaçSo do nosso au* 
ctor. — (S.) 


BBBAROO 


GUBLITT 


RfJ/ET 

TROSCRP 

sFiurr- 

VEMINIGRI 

DOENTI 

•AFC.OM 

LAAiATI6,M 

CROVGEAIMCA 

REAIG,IPETRNIoIT 

ADOMPoRGMPVEA? 

P'CAtL«BRICí>r 


Tfep SCftP 

SEBATT 

"ViEMWVlCoRl 

DOENTI 
/ÍVCOM 

La/^ticom 

CRoVCEAIMACAl 

REAICoI • PETÍUVIo kT 
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CAÊLoBRICoI 


*■ Grut. Sfur. 12, 11. l. auouo. l. r. oorrc H Tvuim. Hosr. svb || maoto. coe. 
ooirr. vnu | atvm. latbonbm. lak Q cntm. qvortm. bup Q tttaba. basu. cm || vbna. rr. 

SOATTAM. IO. LOCO || PVBL. RRKX. HONOBIS || UBIBAL. QVR. UCO 

» n, p, 17K. 
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BàJXOtVB «BQ 

OHOB«1II«LV 
BTTANOBVM 
5 DIB*I1BABVBQ 

* OONIVKBBIO 

Na 2/ linha escreve elle sancivs e na 3.^ Unha tit em vez de m. Na 6/ 
linha ha uma alteração qae prodoz qaasi comusMcírnsibus) ; podma, porém, 
significar-se outro logar diferente não conhecido, talvez Contumbriea. Mais para 
leste, no termo d'Almendra, ao norte de Gastello Rodrigo junto á margem austral 
do Douro, existe um logar que se chama o Castello de Calabre, do qual faz 
uma descrip^So Francisco António Yegia, como introduc(^o a um poema ^ N^este 
mesmo logar se descobriu uma lapide sepulchral, cuja inscripcSo é transcrípta 
por Viterbo ' e Barboza Ganaes ', pela qual se reconhece que elle corresponde 
a Galiabría, antiga sede episcopal (assim chamada talvez por corrupção gothica 
de Galiabriga, ou d'algum nome semelhante termmando em — briga). 

Do resto da Beira, isto é, do espaço comprehendido entre Coimbra e Porto, 
pouco ha que dizer. D'esta regiSo só conheço a inscripçSo de uma lapide sepúl- 
diral de Tentúgal. É por tanto empenho inútil querer determinar a situação das 
estações do Itinerário, denominadas Talabriga e Langobriga, de accordo com as 
distancias, quando nem sequer a estação de Aeminium se pôde fixar definiti- 
vamente. Também, na construcção de estradas e caminhos de ferro em que n'esta 
direcção se trabalha ha alguns annos, tem ficado despercebidos os restos das 
estradas romanas, que ali deveriam' necessariamente descobrir-se; todavia ainda 
appareceram dois marcos milliarios. O primeiro está no pateo da Universidade 
de Coimbra ; não pude saber onde foi descoberto. É de Calígula, e tem o nu- 
mero nn. O segundo, que é do mesmo imperador, e tem o numero xn, encon- 
trou-se soterrado junto á Mealhada. Parece que n'este as milhas se contam a 
partir de Coimbra. O Geographo de Ravenna ^ cita entre Langobríga e Gale ainda 
uma estação Ceno opido, que se suppõe ser xatvòv Sinztdov, e portanto ViUa Nova * 

^ O Castdlo de Calábria, Coimbra, 18S6. 

^ Elucid., V.® Càliabria, modbstvs. atirati. p. go || bel (gobmkl.?) an. l. gorniiia || 

CBHSVIIA. ÁS. L. H 8. 8. S || Y. T. L. AtlMiyS. MODB || 8TINV8. PATU. PtBIfVS || MODBSTI. UB. 
PATRO... 

> Acta9 da Academia, 1, 1849, p. 302. 
* IV, 43, 6. 

9* 
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de Gaia, povoação situada em frente do Porto, na margem do sul do Douro, 
geralmente considerada como correspondendo á antiga Gale. No Porto existiam 
no século XYI duas lapides sepulchraes; porém até hoje não se tem demonstrado 
a situação da antiga povoação nem n'uma nem n*outra margem do Douro. Pro- 
vavelmente a nova cidade era o portus, sendo a Cak do Itinerário e do Geo- 
grapho de Ravenna, um logar diiferente. Mais tarde trocaram-se talvez os no- 
mes» devendo por isso procurar-se na margem do norte o logar onde foi si- 
tuada Gale. É nas medalhas gothicas onde primeiro apparecem juntos os dois 
nomes, que formaram o nome moderno do paiz. 

Gomo toda a região que demora ao norte do Douro, e que pertence á Hes- 
panha Tarraconense, a pequena província d'Entre Douro e Minho parece não ter 
sido menos povoada durante o dommio dos romanos do que hoje. Além dos 
trabalhos mais antigos do doutor João de Barros, do qual já falíamos a pag. 2, 
e dos do arcebispo D. Rodrigo da Gunha, as fontes mais importantes para o co- 
nhecimento das inscripções d'esta província são as memorias de Francisco Xa- 
vier da Serra Graesbeeck, do anuo de i723, que serviram para os trabalhos 
de Argote, e cujo original se conserva na Bibliotheca nacional de Lisboa K 

Entre o Porto e Braga encontraram-se vários marcos milUaríos, parte dos 
quaes ainda existem ; todavia não bastam elles para restabelecer, pelo menos, a 
direcção da estrada. Não sei se ainda existe o marco milliario de Adriano ', e 
se Rodrigo da Gunha ^ o leu exactamente, por isso que elle se conserva em um 
convento de freiras. Tem, segundo se diz, a designação de a bragaba AYG(usta 
ai C)alem (tn) p. xxxv, que è exacta tanto quanto se infere do Itinerário ^ Ha- 
via em Yílla Nova de Famalicão, além de alguns marcos truncados, o oitavo e 
o duodécimo, também de Adriano. Gertamente os marcos d'esta estrada andam 
desencaminhados, por isso que em Santiago d'Antas se encontrou o decimo quar- 
to, de Garacalla'. O vigésimo primeiro, de Gonstancio, cuja copia devo ao fa- 
vor do meu amigo Soromenho, parece corresponder mais exactamente ao seu 
antigo logar; debalde o procurei ^n Barca da Trofa, entre Braga e ViUa Nova 
de FamaUcão \ O mesmo acontece com o vigésimo terceiro (é duvidoso o nome 


« A 4, 28. 

2 Mur. 2008, 8. 

' Arcebispos de Braga^ I, p. 19. 

^ Yid. o Appendice B. 

^'Argote, Áknunias, 11, 600, conforme a ccfpia de Serra. 

* Está na ponte da Trofa, onde, com outra, a coilocou o sr. conde de Lucotte, 
quando dirigiu os trabalhos da construcçao da estrada : exemplo digno de ser imitado 
pelos nossos engenheiros, que nao pouco teem concorrido para a destraiçio dos antigos 
monumentos. Se ainda alcançarmos a tempo copia do cippo, dal-o-hemos no fim. ^(S.) 
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do imperador), de qne o sr. Soromenho extrahiu copia na Carriça. Na visi* 
nhaoça d'este logar devia ter havido alguma povoado, alguma rica habitacio de 
campo, ou um sanctuarío, porque nos terrenos adjacentes tem apparecido varias 
antiguidades. Assim, por exemplo, na Quinta do Paiço (a denomiaação popular 
de paço ou palácio refere-se ás ruínas de antigos edificios) acharam-se duas la- 
pides sepulchraes, de que o sr. Soromenho tirou copias, e também a base de 
uma paiera de prata, que pude ver, graças á benevolência do seu possuidor, 
o sr. Dopiingos d^Oliveira Maia, do Porto. Está n'ella representado um guerreiro 
barbado, em pé, sustentando o elmo, o escudo e a lança^ lendo-se ao redor a 
seguinte inscripçSo, em caracteres que parecem do tempo d'Âugusto, os quáes, 
bem como algumas partes da representação allegorica, são incrustados em oiro : 

L*8AVB«V«8-I<«X*|B*ABQVI*0DC 

A inscripçSo lô<^ distínctamente; na pruneira copia que me deu o sr. So^ 
romenho faltava unicamente o ponto, já algum tanto apagado, que se vô entre 
s e ARQvi. O principio da inscripção parece indicado, á direita na parte supe- 
rior junto á cabeça do guerreiro, pela falta do ponto depois de cm; apparecendo 
este aliás como separação de todas as outras palavras. A fórmula da dedicação, 
que 6 conhecida, faz conjecturar que o guerreiro representa o deus a quem era 
destinada a sagrada offerenda. Gomo explicação posso, todavia, citar algumas 
inscripções, em que o termo Arquius parece ser empregado como nomle. A pri- 
meira, achada no pequeno logar de S. João do Campo na diocese de Braga, foi 
cõmmunicada a Argote ^ pelo sobrinho do bispo de Uranopolis, o padre José de 
Mattos Ferreira': era assim: 

ANIOIV 

8 • ABQVn 

4 V O T V H 

LIBBN8 

5 , OOABBB 

80LVZT 

A copia traz na segunda linha arqvu. Em Braga descobriram-se mais duas. 
Uma d'ellas, que é certamente fragmento, existia na egreja de S. Martinho de 
Dume, logar que dista meia legoa d'aquella cidade, onde em balde a procurei. 
A julgar pelas copias idênticas apresentadas por Mattos Ferreira ^, por José An- 

» III, p. XXI. 

> Bibliotheca Nacional, B 2, 34, foi. 49 v. 

' Em Argote, II, p. 642. 
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tonio da Gonha ^ e por Gomide* qne a havia obtido de JoSo Pedro Ribeiro, era 
d'e8te modo : 

APIL 
ABQV 
M VN 

PSBZFV 

6 PSN «D 

0*AOBIP 

H«8«ZZ8T 


Todavia esta conformidade não deve ter grande valor, pois qae è possivei 
que todas as três copias procedam da de Mattos Ferreira. A ontra existia na 
Quinta do Aveliar, e estava, ainda não ha muito tempo, coUocada n'uma parede 
com outras inscripç5es ali achadas. A copia do bispo de Uranopolis 6 a seguinte, 
que íneiactam^te transcreveu Argote': 

ARQVIVS 

VI RI ATI . f. 
O • AQBIPPJM 
H • 8 • asT 

6 K a L O ▲ a 

0V8«FBLX8n 
XONIKaO\ 
00 

Na 2.^ linha a copia diz viioat «k, na 3.^ agrifia, na 4.^ linha d^is de s 
outro s que se não explica. Não deve causar admir^o o estado das copias, 
em presença da qualidade das lapides muito semelhantes ás estrem^ihas. As 
inscrípções são gravadas sem arte e não profundamente, em granito pouco con- 
sistente, sendo por isso necessário, mesmo a um observador .exercitado, exami- 
nal-as com particular cuidado para reconhecer os caracteres escriptos nas lapi- 
des. Espero brevemente dever á benevolência do seu possuidor e do sr. José 
Gomes Monteiro a photograpbia do pequeno^ mas notavd, monummto de que 
falleiS e bem assim poder depois publical-a nas actas do Instituto. 

n, 13. 

2 Bibliotheca da Academia de Madrid, Ett. 18, 40. 

» I, 261. 

^ Vae o fae-iimik no fim. 
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Braga, ca{»tal, talvez desde Garacalla, das novas províncias militares de 
Asturia e Gallaecia ^ pôde apresentar uma serie de inscrípções interessantes. 
Em referencia áquellas que se perderam, a fonte mais importante são as comr 
municaçoes feitas a Argote' por D. Luiz Alvares de Figueiredo, bispo de Ura*- 
nopolis t. p. e vigário geral do arcebispado de Braga, e por ultimo arcebispo 
na Bahia. São escripias sem preconceitos e com fidelidade, embora sem bastante 
conhecimento ; o mesmo se pôde dizer das copias de seu sobrinho e provavel- 
mente seu amanuense o padre José de Mattos Ferreira, já mencionado. Já em 
i506 o arcebispo D. Diogo de Sousa, a quem muito devem os monumentos da 
cidade, tinha feito coUigir no Campo da Vinha differentes inscrípções descober- 
tas na cidade e nos arrabaldes, como se deduz de uma inscripção que ainda 
se conserva. São em geral grandes columnas milliarias das estradas romanas 
que saíam de Braga. Posto que mereça o maior louvor o havel-as coUígido e 
conservado, nem por isso é menos censurável não se ter conservado noticia 
acerca dos logares em que foram achadas. D'ali foram transferidas para o Campo 
de Santa Anna, hoje a praça principal da cidade. Conforme se lô no Nobiliário 
dei Conde Don Pedro ^ o que me fez observar o sr. Soromenho, esta transferen- 
cia foi ordenada por um dos successores d'aquelle arcebispo, por nome D. fr. 
Agostinho de Castro S de quem era secretario o falsiScador Lousada. Pelo 
melado do século i7.^ mandou D. Rodrigo da Cunha, então arcebispo de Bra- 
ga, levar varias outras inscrípções para os jardins do paço archiepiscopal, as 
quaes, em 1725, provavehnente por influencia do bispo de Uranopolis, foram 
reunidas pelo arcebispo D. Rodrigo de Moura Telles ás do Campo de Santa 
Anna. l^íão se sabe quando foram todas levadas dali para o largo das Carva- 
lheiras, junto á capella de S. Sebastião, onde se conservam ainda, posto que 
não todas já. Na maioria apresentam vestígios de haverem sido restauradas 
(excavando-se os caracteres), processo este muito mal encaminhado e que pro- 
vavelmente se verificou em 1725. Esta circumstanda^ a que até hoje não se 
tem attendidOj é muito importante para a leitura d'estas inscripções. Em 1858 


^ Y. Henzen, 6914, ivnoni. RBonr^e || pro. salvtb* ac \\ DtvrvRioTATB || m. avreui. 

ANTONmt II PU. FEL. AVO. ET. IVUAtf || PIAB. FBL. AVO. MATRI || Aim)NIin. AVO. CAS || TROBVM. 

SBNATVS Q AG. PÁTRIAS || G. ivL. CERBAUS. Gos. LBO |] AVO. PB. PR. m{ovinciaé) H{i$paniae) 
ii{omé) c(iterioris) AirroNÍ || nianab. post. divission (sic) H proving. primvs. ab. bo. M(t^ 
sus) — Em Leon. Hispânia nova citerior é a designação de Asturia e Gallaecia. 

^ fiibliotheca Nacional de Lisboa, A 1, 25 e 26. 

' Madrid, 1646, col. 527. Diz o annotador que de 12 colamnas miliarias que ro- 
deavam a egreja de S. Hartim de Carrazedo, dez levou para Braga o arcebispo Castro. 

-(s.) 

* 1889-1609. 
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foi o sr. Augusto Soromeuho, de quem jà tenho fallado, encarregado pela Aca- 
demia de Lisboa de copiar as inscripç5es de Braga ; commissão qoe desempe- 
nhou com exemplar diligencia, consegaindo tanto quanto uma vista perspicaz e 
a mais exacta observação de todas as circumstancias pôde alcançar em refi^ren^- 
cia a lapides de difficil leitura, sem conhecimentos especiaes de epigraphia. Com 
a maior boa vontade me facultou elle o exame de todos os seus papeis, b^n 
como o de uma collecçSo de notícias da maior valia. Durante a minha estada 
de três dias em Braga auxiliou-me também com a maior dedicação na pesquiza 
e transcripç9o das inscripç5es, o sr. José Joaquun Pereira Caldas, professor do 
Lyceu. 

Na classe das inscripções sacrae só mencionarei as seguintes, hoje perdi- 
das, e inexactamente copiadas de Ai^ote por Muratori : a de Júpiter DepuUor S 
do Deus sanctus Eventus^^ do genius macelli^ e a dos Lares viaks, inexacta 
em Muratori S que a copiou do mau texto de Cunha, apresentado por Argote^ 
sendo a melhor copia a do bispo de Uranopolis, que o próprio Argote ^ r^ro- 
duz, sem advertir que é a mesma inscripçSo de que já tinha fallado. 

Nas schedae de Accorsio vem as inscripções de Asclépio e de Hygia^ e a 
de Isis Augusta ^ dedicada por lvcbeita fida sacerd(o5) PEfu^etua) Mu(ae) et 
AVG(ustí) coNVENTws (assim diz a lapide) BRAGARAV6(ttôlam). Ambas viu RauH 
bertus, de cuja collecçSo foram transcriptas para as de Manutius e Pighius^; a 
copia mais antiga das schedae de Ambrósio, assim como as demais inscripçõe» 
portuguezas da mesma coUecçSo, provém provavelmente do arcebispo D. Diogo 
de Sousa, ou de algum erudito do seu conhecimento. É nova a seguinte, que 
está desde 1835 na parede do hospital e que pelos retoques feitos nas lettras 
se tornou completamente inintelligivel. Conforme o calco que tirei â'ella, é do 
modo seguinte : 


^ Mur. 1977, 4, e Argote, AnHjuit. Canv. Brocar. AugusU, 343. lovi || depvlsori || 

ABIOA n VS8INA || EX. VOTO || POSVIT. 

^ Hur. 1984, 7, e Ibid. 77. dbg. sa || ngto. bv || bnto. fl Q fronto || bx. fbab H^^cepto 
' Mur. 1983, 6, e Ibíd. 235. obmio || macelu || flavivs H vBBiao || bx. voto || posvit || 

SACRVll. 

* 1984, 2. 

^ I, 255. LARIB I FL. 8ABINVS Q S. V. S. V. 

* I, 260. LARI. VIAR H BVSI. LA Q BINV8. V || S. L. 

^Fol. 18, 4. 

• Foi. 18, 6. 

' D*onde as houve Grutero, 69, 5. asclepio || bt. htgiab || mabcvs O sx. voto ; e 

83, 4. ISIDI. AVO. SAGRYM || LVCBBTIA. FIDAS. SAGERD08. PBBP Q BOM. BT. AV6 | fCOimEN- 
TWS (sic) BBAGABAVQ. D. 


DE PORTUGAL 73 

lOVI-O-m. 
PROSALVTE. . 
TRIARI-MAgfnt. ? 
LEG-IVIl-0-V- 

BT.PROOVLAB.UJ; 
BIVS*AEKIL-ORe$ 
GBKS • CX>MES 'V •$. {. m 

Na lista dos juridici, organisada por Borghesi ^ mèncionam-se, nas Âsta- 
rias e na Galliza, só dois: L. Ranius Optatus e S. Pedius Hirrutus Lucilias Pol- 
lio. A natureza dos caracteres indica que o Triarius Ma... aqui mencionado 
pertence, quando muito, ao tempo de Caracalla. A enviatura dos juridici re- 
sultou certamente da creação de novas provincias, que por aquelle tempo se ve- 
rificou. Parece, porém, que a região montanhosa formara desde o princípio uma 
secção inteiramente á parte do resto da província Tarraconense. É d'este sitio a 
estatua consagrada pela terra Gallaecia a c. caesar xyG(usti) ¥(ilius) voNnF(ex) 
AVGVR^ acerca da qual se levantou calorosa, mas altamente absurda polemica 
entre Argote e o doutor Bento Morganti. Á vista de tal discussão e porque no 
tempo do bispo de Uranopolis se liam só algumas lettras destacadas, entrou-se 
posteriormente em duvida acerca da sua veracidade; todavia esta inscripção vem 
nas schedae de Accursio, e foi vista por Elias Vinet e Rambertus, não apresen- 
tando, além d'isso, a menor difiiculdade. Sem fundamento algum se tem duvi- 
dado também da genuidade da inscripção de Muratori ^, a qual ainda se conserva 
na parede da cathedral: vé-se claramente que foi restaurada, talvez ainda em 
tempo de D. Diogo de Sousa. Vem certa nas schedae de Ambrósio ^ : 

OONDITVM* SVB 

IhP«0AE8ARIS 

PATBIS • PATRJ 

Certamente o e final, que se não explica, foi introduzido ali por algum 
individuo pouco instruído, na occasião de ser restaurada a inscripção : o fra* 

^ bcrizioni de Sepino^ p. 24 ff. 

* Argpte, I, n. 47. c. gabsari. avo. p || pontif. avgyri J callaeoa. 
' 2008, 7. 

* Foi. 18, 6. 
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gmento termina com a linha indicadora. O resto da inscripção occupava pela 
menos outra lapide do tamanho da actual, ou talvez duas, constituindo prova- 
velmente a architrave de uma capella, sob a qual estava o logar sagrado do 
raio. A palavra gonditvm, por si só, não pôde rererir-se senão a um fulgur; 
comtudo não sei completar com segurança a inscripção ^ A belleza e a gran- 
deza dos caracteres indicam o imperador Augusto. 

Em um quintal da cidade existe um baixo relevo representando um nicho 
baixo e chato, a que por causa das figuras que n'elle se vêem chamaram o idolo; 
d'onde vem o nome de Quintal do IdolOy que já tinha no tempo do bispo de Ura- 
nopolis. Infelizmenle a lapide está mettida sem resguardo nenhum em um tan- 
que, e metade já coberta de espesso limo; comtudo a parte superior ainda vi- 
sível da inscripção mostra que a copia do bispo é exacta. No centro está em alto 
relevo a estatua de um togatus (o idolo); falta-lhe a cabeça, e já o bispo não pôde 
bem descortinar o que a estatua tinha na mão ; segundo elle, parecia uma coisa 
semelhante a uma cornucopia; hoje nada se distingue. Á esquerda, na parte su- 
perior, está a primeira parte da inscripção : 

caelicvs • fronto 

ARCOBRIOBNSIS 
AKBIUOQIDVS 
FBOIT 

Á direita está a outra parte, actualmente de todo invisível : 

RONOOB 
NAOUCX) 

Era, decerto, o nome da divindade, a quem era dedicado um como busto 
representando um rapaz n'uma pequena ara, como se vê no canto inferior á di- 
reita. Não se pôde restabelecer com segurança o nome ; comtudo reconhece-se 
uma terminação análoga aos nomes, que frequentemente se encontram, acabados 
em aecus e icus, O nome foi já acertadamente completado por Argote, guían- 
do-se para isso pela inscripção que vou transcrever. O Itinerário dá noticia* de 
uma Arcobriga ; è ponto duvidoso, porém, se é a mesma a que se allude n'esta 
inscripção. ABfBUáOGmvs é provável que seja a designação da gens, a que Fronto 

* Provavelmente gonditvm svb [divo ea^jusso] imp. caesaris [Augusti divi] patris pa- 
TRi[a« pontt/i. max.]. Os logares sagrados dos raios eram abertos. V. os meu^ Analectos 
Epigraphicos, Leipz. Berichte, 1849, p. 292. —(Th. M.) 

*V. Ukert, p. 461. 
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pertencia. A outra ioscripção, a que me referi, conserva-se no largo das Carva- 
lheiras, e tem sido muitas vezes transcripta, mas quasi sempre errada. A me- 
lhor copia é, também Doeste caso, a das Schedae Ambrosianas ^ com a qual a 
minha concorda sem nenhuma discrepância : 

T . OABLIOVS ^ IPIPBS 
FRONTo ET í> M í ET í LVOIVS ^ 
TTri í PRONBPOTES í> CAELIOI í 
FRONTONIS<^BENO\iRVÍF 

neto e os dois bisnetos do auctor da primeira inscripção restauraram tal- 
vez o sacellum d'aquel)e deus desconhecido. O primeiro sobrenome do filho não 
pôde exactamente determinar-se. O caeugvs assemelha-se ao Pagusicus de S. 
Thiago de Cacem*. 

Infelizmente é quasi nulla a esperança de se poder restabelecer uma com- 
prida inscripção, dedicada a um certo C. Caetronius (que parece legado de pro- 
víncia) pelos eives Romani qui negotiantur Bracaraugustae. Vinet não leu já 
senão as duas ultimas linhas citadas; d'elle a copiou Grutero^. Argote apresenta 
duas copias, differentes ambas, porém inúteis^. A primeira e as ultimas linhas 
vê-se que foram restauradas ; nas outras não se atreveu o canteiro a mexer, e 
tem-se tornado quasi completamente illegiveis. 

Em S. Martinho de Dume, povoação visinha, descobriu-se em 1855 a in- 
scripção seguinte: 

caMALO -MELQaect 

filio • BRAOARA 

VOVSTANO 

SAOERDOTI 

6 r O U AE • AVG • OABSAnim 

OoNVBNTVS 

avQYstanus 

Regulando-me pela inscripção mencionada a pag. 70, completo o nome do 
pae por esta forma — melgaecvs. A escripta parece semelhante á do tempo de 
Yespasiano, podendo portanto os Césares, a que allude a inscripção, ser Tito ou 
Domiciano. Não é para admirar que o conventus juridicus seja appellidado uni- 

1 Foi. 19, 3. 

< Retro, pag. 30. 

' 498, 6. OVES. ROMANI. QVI. NBOO || TIANTVR. BRAGAR. AVGVST 

* I, 26 e III, p. Xin. 

10 « 
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camente Augustanus e nao Bracaraugustanw. No referido logar se conserva 
ainda a seguinte inscrípção ^ : 

PBO • NIOBI 
NAS • AN • L 
FLAKINIOA^ 
6 PBOYIKGIAB 

&I8P«CrrJfiBI 
ORtS • B • K 
HeB • P $ 

As duas ultimas litíhas, que se encontraram separadas da lapide principal 
da inscripção, só se lêem na copia do bispo de Uranopolis ; não se pôde asse- 
verar com toda a certeza que façam parte da dita lapide» não obstante a liga- 
ção ser fácil. A syllaba pro, que no principio se lé distinctamente, pôde não ser 
mais do que uma abbreviatura desusada de Prociliae. O caracter da lettra in- 
dica claramente o III século; não posso referil-a a tempo anterior a Caracalla. 
D'aqui deverá concluír-se que a nova província, tanto antes como depois, tivera 
fkmines e flamnicae em Tarragona, e que se não creára, especialmente par» 
ella, nenhuma d'estas dignidades. 

Em uma rua chamada Cangosta da Palmatória está collocado um cippo, 
tendo representada na parte superior uma coisa semelhando uma amphora sem 
pedestal, ou um pilem voltado. Por baixo da legenda vê-se um feixe de varas, 
um machado e um instrumento a que o povo chama palmatória (d'onde vem 
o nome á rua), e que é talvez uma patera com cabo direito e comprido. A in- 
scripcão coUocada no centro é do theor seguinte : 


▲OATHOPOD 
T • SATBI 
ZB T H V 8 
OoirSERWS 


Por isto se deve suppor que aquelles objectos são representações symbo- 
Ucas da escravidão. 

Em uma parede, na referida rua, está mettido o seguinte cippo : 


* Inexacta em Argote, I, 264, e d'elle copiada em Muratori, IQOl, 5. 
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K • ANTONIVS • IP 

QAL • AVovsTinrs 

PAOE • MILES • LEO 

Vil • QEK • FEL • 
6 O.KAKILI 

LV O ANI • AN 

XLV • AER • ZnX 
H • S • E 

SEKPBO NIVS 
10 aRAEOINVS 

HBRES • F • O 

A pátria d*este soldado era, pois, Pax Júlia. Os escriptores portuguezes e 
bespanhoes (incluindo Masdeu) ignoraram que aes n'esta e n'outras inscripções 
militares vale o mesmo que stípendium, e trabalharam, por isso, para descobrir 
n'esta passagem uma data referida a alguma aera. A inscripção de outro solda- 
do, que, por fim^ era tribuno da segunda cohorte de vigiles ^ já não existe. Nas 
inscripções sepulchraes só ha dignos de menção os nomes não romanos, como 

ADRONVS GATVRONIS v{ÍlÍ1iS)y PINAREA TRITEI O PANGENDA (segUUdO parOCO) TRTIEI .* 

são vulgares rebvbrvs e gamalvs ; mas é novo o seguinte, que se lé n'um cippo 
inédito, que se descobriu no hospital de S. Marcos : 

HBLENV8 
TALAVI 


ANNOBV 
K^XZZ 

H . S • B 

Braga é também importante por ser o centro de uma serie completa de 
vias romanas. Verdade é, como já se disse, que d'algumas vinte lapides millia- 
rias, que ainda se conservam em Braga, a maior parte no largo das Can^alhei- 
ras, se ignora a que estrada cada uma d'ellas pertence; todavia, como os nú- 
meros das milhas n'enas marcadas são I, III, IV, VI, XIII e XYI, è de suppor 
que não fossem levadas para ali de muito longe. Pertencem a difierentes impe- 

^ GrUt. 1101, 3. L. TERBNTIO || M. F. QVIR. RVF || PRABF. VÍ. BRITTON || 3. LK6. T. M. P. 
F. DON. DON. AB Q UiP. TBAIAUO. BBL. DAG || P. P. LBO. XV. APOLL | TBIB. GOH.'n. VI6 || D. D 
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radores desde Tibério atè Constâncio. Uma só, de Garíno, a qual traz a indica- 
ção de A BRACARAVGvsTA ASTURicAM M. p. CGXY ^ pertcnce propriamente a Braga, 
por ser o marco indicador da estrada que ia a Astorga pelo Monte Gerez*. Erra- 
damente se gravaram nas de Maximino e Máximo ^ as lettras m. p. T contra to- 
das as regras, e desattendendo as copias anteriores ; as Schedae Ambrosianas ^ 
trazem m. p, como deve ser. 

A primeira das quatro estradas de Bracara para Asturica indicadas no Iti- 
nerário ^ pode dizer-se completamente desconhecida : nenhuma das suas dez es- 
tações se pôde determinar com alguma probabilidade. Quanto á sua direção em 
geral, ha muito parece assentado que ella devia seguir primeiro por oeste su- 
bindo o Douro, voltando depois pelo norte direita a Astorga ; por isso que as 
outras duas estradas caminhavam directamente no sentido de noroeste e nor- 
deste. Gonhecem-se poucas lapides milliarias que seja provável haverem perten- 
cido a esta estrada : duas idênticas de Trajano sem número de milhas, e talvez 
uma de Cláudio com o numero XXXV ^. Quem tem examinado o paiz com as 
suas serras e valles, e reconhecido as mil direcções que a estrada podia seguir, 
não pôde deixar de considerar uma puerilidade o computarem-se ao acaso as dis- 
tancias sobre uma carta, ou applicar os nomes antigos das estações aos logares 
modernos (talvez muito appropríados), ou aos sítios onde por varias vozes se tem 
encontrado lapides com inscripções. Sem me intrometter n'estas controvertidas 
questões, citarei somente algumas inscripções de vários logares, que correspon- 
dem talvez a sitios atravessados por essa estrada. 

De uma povoação, entre Porto e Penafiel, chamada Monte Baltar e Van- 
doma (que não deve confundir-se com outra do mesmo nome em Traz-os-Mon* 
tes, na raia de Galliza) cita fr. José de S. Lourenço, já mencionado, além de uma 
lapide sepulchral, a seguinte inscripção: 


^ Assim vem em Hur. 452, 3, conforme a copia deRambertus; e inexacta em Ar- 
gole, III, p. XVU. 

* V. o Itinebario, Append. B. 2.' via. 

3 Grut. i51, 5. IlfP. CAES. G. IVLIVS. VERVS. MAXIMYS. PIVS || F. AV6. GERM. MAX. DAG. 

max. sabm. ii max. pont. max. trib. pot. v. imp. vii || p. p. gos. progos || b. g. ivlivs. ve- 
rvs. max. nobilissimvs || caesar. germ. max. dag. max. sarm. max. || primg. iwentvtis. 
pilivs. d. n. imp. g ii ivlii. veri. maximini. p. f. avg. || vias. et. pontes tempore vetvs- 
tatis ii gollapsos. restitvervnt || gvbante. q. degio. leg. avgg. i^ust. || praef. a brac. 
avgJI m. p 

' * Foi. 19, 6. 

^ Itinerário, Append. B. 

^ Mur. 2007, 1, de Argole, D, 602. glavdivs. caesar || avg. oebmanicvs O pont. max. 
IMP. II V. GOS. ín. trib U POT. m. p. p. brac || avg. xxxv 
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oIvRo 

pinImí 

NABIAS 
LIBBNS 

a. p. 

GATVRO e piNTAinrs São nomes gallegos que se lêem também em outras in- 
scripções. Encontra-se menção de um rio Nabíus na Galliza ^ e de uma cidade' 
Flavionavia nas Astúrias ' ; e em duas inscripções achadas na Galliza, que só co- 
nheço pelos papeis de Gomide em Madrid ^, apparece também uma deusa Na- 
via. Não refere elle o nome do logar onde foram achadas, o que, atiendendo 
ao seu pouco methodo, não causa admiração : foram-Ihe certamente communi- 
cadas; mas, como lhe não poderam servir para coisa alguma, deixou-as ficar nas 
suas pastas. Talvez a sua publicidade concorra para vir a saber-se o logar onde 
foram descobertas. A primeira é : 

N A V I A B 
ANOETOLVf 
ffiArBZ*EZS«I 
SES A 
6 VOTVK 

P08SIT 
Q«B*0*I 

A outra vem por esta forma em Gomide : 


NAVIAB 
SESKA 
OAE • y 

ANNTV/ 


No sitio da Várzea do Douro foi achada a seguinte lapide, transcripta por 
João Pedro Ribeiro*: 

1 Ukert, p. 299. 

* Ukert, p. 443. 

3 Bibliotheca da Academia, est. 18, 67. 

^ Dissertações ChronologicaSi I, 347, 99. 
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TAHBOBBIOO 
POTITVS 
OVKELI 

V O T V M • 

PATBI S 
S • L • K 

Nas vísínhanças do próximo mosteiro de S. Jo3o de Pendorada tem-se en- 
contrado outras dedicações. Na egreja de S. Salvador de Thuías conservava-se 
a seguinte, que vem transcrípta inteiramente inexacta em Muratorí^ segundo 
a copia de Argote'. É preferível a citação de Florez^ feita por uma copia de D. 
Manuel Ferreira da Gosta Saboya : 

L ARIB V8 
o E R E N ▲ 
BOIS • NIQ 
BB • PBOO 

VLI.F-V-L-B 

Estas dedicações podiam ter sido coliocadas em differentes sitios» nos bos- 
ques e campo, n3o sendo por isso forçoso admittir a existência de colónias mais 
importantes. Não se pôde dizer o mesmo das duas seguintes inscripções. A pri- 
meira é a da egreja de Santa Senhorinha de Basto, citada por Argote ^ á vista 
de uma copia de Serra ; é facil de completar e de corrigir : 

íMP • CÃES 

t. aelio • HADB 
iano • irroHiHO 

AVO • PIO 
per t. FVBNIVK 

m. f, gal • pboovl 
umer • A* vBaBn 

um. , f, gal. ,.. 


^ 1963, 13. LARiBys || gbbbna || bcis. hil | kr. pbo. c I vn. p. v. l. s. 

* 1, 167. 

» Eíp. Sag., XXI, 14. 

* I, 319. 
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A copia tem na 3.* linha a^-pont-m. Omitto outras variantes menos im- 
portantes. A outra foi copiada em 1805 por fr. Bento de Santa Gertrudes nas 
ruinas do mosteiro de Santa Comba, na freguezia de S. Miguel de Refoios ' ; é 
também fácil de completar: 

imp. CiÚ&Q • M 
a nT o N I o 

^ORDI ANO 

auG.pio.p.p 
5 conseORATTV. 

peB.' M «VAL 
CaRVM • ET 
m. VAL • PBO 
CUJJNVlí • E 
tus • PRAEF 


N'estas duas inscripções os dedicadores são certamente magistrados^ duum- 
viros ou edis, e um representante do imperador ¥fUíEF(ectus) i(uré) j>{icundo). 
Isto indica positivamente uma povoação municipal. 

Nas vlsinhanças das nascentes sulfuricas de Yizella, junto a Guimarães, des- 
cobriram-se inscripções notavelmente interessantes. Uma d'ellas existia na quinta 
chamada do Sobrado, onde eu embalde a procurei, como já antes de mim a 
procurara o sr. Pereira Caldas, de Braga, cuja pátria é Caldas de Yizella. Vem 
publicada, mas muito imperfeitamente, em uma Memoria do académico Masca- 
renhas Neto, nas Memorias de Litteratura Portugueza ' d'onde a copiou Cor- 
nide^. Nos papeis de Cenáculo em Évora ^ encontra-se uma copia algum tanto 
melhor. Era uma ara com quatro faces, escripta de todos os lados, na qual é 
muito para notar o seguinte agrupamento de deuses : 


^ Manuscripto na collec^o da Academia. 

* Memorias de Litteratura Portugueza, III, p. HO, Y. 
5 Est. 18, 67. 

* 1, 13. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. PT, P. I. U 
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1. 2. 

LVCZNAE aSSOVLA 

M I N E R PIO • hYaiae 

m 

VAE*soLi doiíixae 

LVNAE.Dt 6 O E N E R I 

5 Ú • SOHNIOr ' CypiDINI 

FORTVNAe (TAELO^HI 

MEROVR /OIBVS 

IO. GÉNIO •IO 
VIS-GENIO 
10 MARTIS 

3. 4. 

c erjuRt . .AI. . 

gSSS • YICT 

ORIAE-OB R O O S 

NIO • MEO O^NNS 

5 DII8 • SED 6 GL 

IS-PBRVW 
AETUOO 

Em legar da primeira palavra lyqnae traz Mascarenhas reginae, epithelo 
inapplicavel a Minerva. Na 4.^ e 5.* linha diz elle: di || esomiviri, e Cornide: 
Fu II isoMNioi; pelo que ousei fazer aquella alteração ^ Na segunda face ambos 
lêem, na 2.^ linha, lvci, que não parece admissível ; a mudança em hygiae é fá- 
cil, e o termo preferível pela relação usual que tem com Esculápio. Na 3.* e 
4.^ linha o académico citado diz: amno || enfb • i, e Gomide: omno||enebi'; 
pelo que parece acertada a correcção, muito mais que se segue Cupido, Ambas 
apresentam o final como acima se lé ; não me occorrendo coisa melhor, propo- 
nho cos II íoriBvs. No principio da terceira face Mascarenhas escreve : lrd ou erd, 
e Cornide omitte esta linha : Mascarenhas escreve o final como eu o apresento ; 
Gomide traz yerv || ae og. Na quarta face tem-se querido encontrar a Cinniana 
de Valério Máximo ^ a qual nem sequer está ainda bem averiguada nos manu- 
scriptos. É provável que os caracteres fossem de diflicil leitura, por isso que 

^ Talvez dhs • obinipot, como se vê nas inscripções de Mithras, (Orell. 2130), e se 
pôde considerar como attributo de Soli Lunae. —(Th. M.) 
* Talvez Somno,, Veneri, — (Th. M.) 
' Ukerl, p. 399. 
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Cornide omitte esta parte ; talvez designasse ella o nome do dedicador, que aliás 
não é supérfluo. Na parte inferior da segunda face havia, para preencher o es- 
paço, duas estreitas e duas meia-Iuas, symbolos que frequentemente se encon- 
tram n'estas regiões. 

Existe ainda a seguinte inscripção, publicada pelo sr. Pereira Caldas em 
um opúsculo acerca das Caldas de Yizella K Está n'uma pequena ara, e, segundo 
o calco que possuo, è como segue : 

ME D A M 
VS.OAHAL 
BORMi/i 
C0«V«S*L*M 

Este deus bobmanicvs vem ainda mencionado na seguinte inscripçSo que 
se conserva, mas inhabilmente restaurada, como já se lê em Mascarenhas. Au- 
xiliado pela copia d'este e pela de Cenáculo, bem como pela copia e calco que 
possuo, consegui fixar a leitura pela forma seguinte. Restabeleci o copome, 
guiado por uma inscripção, de que hei de fallar mais tarde, e onde se men- 
ciona um BEGTVGENVs também natural de Uxama. Monunsen lembra-me tam- 
bém o numantino * VrizoyévYiç de Âppiano '. Uxama e Numancia ficam muito pró- 
ximas uma da outra. 

0*POMPEIVS 
aAL*OATVBO 

VGENVS . VX 
6 SAMENSIS 

DEO-BOBMA 

NICO-V-S*L*M 

QVISQVIS • HO 

NQBEM • AGI 
10 TAB*ITA*TE«TVA 

GLORIA -SERVET 

PRAEOIPIAS 

PVBRO • NB 

LINAT - HVNC 
15 LAPIDEM 


^ Notida Archeologka das Caldas de Vizella, Braga, 1853, p. 9. 
' Appiano, de rehus Hisp. § 94. 
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Também aqui vem novamente, em opposição á regra seguida» o nome da 
tribu antes do nome do pae. Em outra face da lapide vem repetido o principio 
da inscripção ; o canteiro não aproveitou esta parte, certamente por ter esco- 
lhido caracteres demasiado grandes. O dístico do fim, que Mascarenhas não en- 
tendeu, é uma variante da conhecida inscripção de Formiae K Omitto outras in- 
scripções encontradas n'este logar e nos arredores. 

Em uma herdade junto a Guimarães deve ainda. existir a dedicação, talvez 
de um sanctuario, feita pelo legado T. Flavius Archelaus Claudianus* de que 
fallou Borghesi no Bulletino do anno 18S8^. Brito ^ diz que ella foi achada tam- 
bém nas visinhanças das Caldas de Yizella. 

A segunda estrada de Bracara para Asturica' a que, pelas suas muitas vol- 
tas, se deu em Portugal o nome de Caminho da Geira, é conhecida com toda 
a exacção na parte que pertence a território portuguez. Para fundamentar a 
Memoria acerca do curso d'esta estrada, de que se serviu Argote, ha outra mais 
particularisada, que foi impressa na Revista Litteraria do Porto ^ sem nome 
de auctor, conforme o original que existia na Torre do Tombo. Parece dever at- 
tribuir-se ao padre José de Mattos Ferreira, sobrinho do bispo de Uranopolis. 
No anno próximo, um curioso das antiguidades de Galliza, o sr. Ramon Barros 
Sibelo, enviou á Academia de Madrid um plano bastante desenvolvido e apro- 
veitável doesta primeira parte da estrada, incluindo uma parte em território hes- 
panliol ^. Auxiliado por este trabalho pôde ò sr. Fernandez Guerra fixar exacta- 
mente a situação das três primeiras estações: as outras serão também ao certo 
determinadas logo que appareça a planta topographica da parte que falta ainda. 
Tem-se descoberto mais de sessenta marcos milliarios, mais ou menos legíveis, 
relativos a esta secção de estrada. O imperador mais antigo que appareça men- 
cionado n^estas columnas milharias é Yespasiano, a cujo reinado se refere de 
certo a construcção da estrada ; o mais moderno é Decencio. 

São notáveis algumas inscripções de Caracalla, por chamarem a este impe- 
rador M. AVRELivs ANTONiNYS pivs m (tertium) FÉLIX AVGvsTvs; taes são: a de 


^ Mommsen, Inscript. Neapolit, 4135. 

* Mur. 2012, 1. DEDICAVIT. T. FLAVIVS. ABGHELAVS. CLAV || DIANVS. LKO. AVG. 

' P. 120. 

* P. 802. 

^ Itinerário, Appendice B. 

^ Vol. YIII, p. 360 6 seg. Caminho da Geira e estrada militar do Gerez. 

'' Foi também enviado á Academia Real das Sciencias, acompanhado d^um t Plano 
general estadistico, arqueológico, geograGco y geológico de la tercèravia militar romana 
que dei Convento Jurídico de Braga se dirijia ai de Astorga». 1860. A Academia pre- 
miou o trabalho do sr. Barros Sibelo, nomeando-o seu sócio correspondente. — (S.) 
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Muratorí ^ (do mesmo modo em Ârgote e na copia do sr. Barros Sibelo), outra 
em Ârgote^» e uma terceira, transcripta pelo sr. Síbelo, a qual tem o numero 
XXXY. O superintendente da construcção foi, como se vé das inscrípçoes de 
Yespasíano, o legado C. Calpetanus Rantias Quirinalis Yalerius Festus, de que 
faz menção Tácito K N'uma columna milliaria de Tito, onde vem o nome d'aquelle 
legado, a qual foi descoberta junto a Puebla de Tribes e enviada á Academia de 
Madrid no anno de 1839 por D. Alejo Andrade Yaiiez S designa-se positivamente 
esta estrada como via nova {Brocara A5)TVRicA(m) \ No tempo de Maximino e 
Máximo houve reconstrucção radical d'esta estrada e d'outras que partiam de 
Braga, sendo legado Q. Decius Yalerianus (que a maior parte das vezes se no- 
méa sem cognome) ^. 

A terceira estrada de Braga ^ é geralmente conhecida na parte comprehen- 
dida até á fronteira portugueza, isto é, até á segunda estação Tude (Tuy) ; a 
parte, que ficava em território hespanhol, ò completamente desconhecida. Co- 
nhecem-se seis ou oito lapides milliarias d*Bsta estrada ; a quadragésima segunda 
com o nome de Cláudio ^ existe ainda em Yalença do Minho, povoação que de- 
fronta com Tuy (Tude está exactamente a 43 milhas de Bracara). 


^ 248, 2. mp. CAES. divi. sgveri. pii. fil || divi. margi. amtonini. hep || divi. Ain'0- 

NIMI. Pn. PRONEP II DIVI. AaDRIÀNI. ABNBP || divi. traiam. PAR^ et. divi II NERVAB. ADNE- 
POT II M. AVRELIO. ANTONINO. PIO. 01. FEL. AVG Q PART. MAX. BRIT. MAX. GERMÂNICO. MAX H 
PONTIFIGI. MAX || TRIB. POT. XVU. IMP. lU |[ COS. IIII. P. P. PROCOS. 

^ III, 565. M. AVRELIO. PIO. m. FEL. AVG || PART. MAX. BRIT. BCAX || GERMÂNICO. MAX || 
TRIB. POT. XvTl. IMP. iil || COS. IIU. P. P. PROGOS || A. BRAC. AVG. M. P. XXXIIU 

3 Historiar. II, 98. Henzen, 6429. 

* Est. 18, 57. 

^ Gomo em duas inscripções da via militar do Gerez. É uma : c. calpetano. 

RANTIO II QVIRINALB. VALÉRIO. FESTO || LEG. AVG. PRO. PR. VIA || NOVA. M. P. XVIU ; a OUtta, 

com algumas lacunas, é a seguinte: dip. tito. gabsare. divi || vesp. f. vespasiano. Au- 

^.. . . II PONT. MAX. TRIB. POT. IX || DfP. XV. P. P. COS. VIU. . . || G. CALPETANO. RANTIO Q QVI- 
RINALB. VALÉRIO II FESTO. LEG. AVG. PRO. PR || VIA. NOVA. A. BBACA. AVG || M. P. XXXDII. — (S.) 

^ Nas inscripções que commemoram o facto lô-se : vias. et. pontes, tempore || ve- 

TVSTATIS. (n'OUtraS TEMPORIBVS. VETVSTATE) CONLAPSOS II RESTITVERVNT. CVRANTE. Q II DEQO. 

LEG. AVGG. PR. PR. || ABRA. AVG. M. p. A ieitura TRIB. POT. V, que deu origem á disser- 
tação do cardeal Saraiva [Rev. Litt.y t. 2.*^, pag. 191-224) posta em duvida por Bor- 
gbesi (Dissertaz. delle Pontif. Accad. Rom. di Archeologia, t. X, pag. 147), que como 
Orelli (965) inadvertidamente confundiu o legado o* decio com o imperador deog, é 
•confirmada por mais duas inscripções de Braga. — (S.) 
'' Itinerário, Appendice B. 

* Mur. 2006, 7. ti. glavdivs. gabsar || avo. qbbmanicvs || pontifbx. max. imp. v O 

cos. m. TRIB. POTEST || m. P. P. BRAÇA || XUI 
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Não está ainda Gxatnente assentado o logar a que corresponde a estação 
Limia. O Itinerário diz que ella ficava a 19 milhas de Bracara, e as columnas 
milliarias descobertas nas vizinhanças de Ponte de Lima tem os números 18^ e 
20^. Isto não significa provavelmente mais do que a existência de uma estação 
junto ao rio do mesmo nome» cuja belleza forneceu na antiguidade assumpto 
para tantas fabulas ^ pois que a civitas Limicorum jazia em sitio muito diffe- 
rente. Além d'isto, no moderno logar de Ponte de Lima não só nunca se encon- 
traram outras inscripções, ou vestígios de uma antiga cidade, mas também a 
situação do mesmo logar não é ajustada para tal fim. 

Não se pôde com certeza fixar, unicamente pelos números das milhas que 
marcam as distancias, os legares que correspondem aos loca marítima da quarta 
estrada de Braga para Astorga^. É verdade que em Yianna do Castello, na foz 
do rio Minho, existe um monumento interessante com uma inscripção, de que 
mais detidamente hei de fallar em outra occasião^; comtudo, nem ali, nem tão 
pouco em Caminha, Vigo (o Vicus Spacorum do Itinerário), Pontevedra e nos 
outros portos da Galliza, que podem ter relação com esta estrada, se tem en- 
contrado ruinas importantes de colónias romanas. Em Lucus Augusti entron- 
cava esta via na antecedente. 

Na estrada de Aquae Flaviae (Chaves, em Traz-os-Montes) para Bracara 
teem-se descoberto mais de vinte marcos milliarios, com vários nomes de im- 
peradores desde Tibério até Constantino, alguns -d'elles raros como os de Ma- 
ci-ino ^ e Volusiano ®. Não servem, porém, para a fixação dos logares indicados 
em differentes inscripçoes achadas em Traz-os-Montes, por isso que esta estrada 
não vem no Itinerário. Em referencia ás inscripçoes d'esta província, as prin- 


^ Mur. 2008, 4. imp. gaes. traiano |{ hadriano. avg | pont. max | trib. pot. xvin | cos. 
nu p. p. ABRAG II AVG. M. p. XX —Ponto do Lima; ibid. 2010, 2. imp. caies. divi. severi. 

FIL II divi. MARCI. ANTONim. NEP || DIVI. ANTONINI. PII. PRONBP || DIVI. HADRIANI. ABNEP || DIVI. 
TRAIANI. PARTH. ET || DIVI. NBRVAB. ADNEP || M. AVRELIO. AinrONINO || PIO. FEL. AVG || PART. 
MAX II BRIT. MAX || GERMÂNICO. MAX || PONTIFia. MAX || TRIBVNIC. POT. XVH || IMP. UI. COS. O». 

p. p. PROGos II BRAGAR. AVO. M. p. XX — ; ibid. 3, ogual à antecedente, mas indicando 

M. P. XVHI. 

2 Ukert, p. 297. 

^ Itinerário, Appendice B. 

* Appendice C. 

^ 1993, 7. IMP. GAES. M. OPELLTO. SEVB || MAGNO. (MACRmO?) PIO. FEL. INVICTO | ET. 
MAGNO. AVG. ET. M. OPELUO || ANTONINO. DIADVMENIANO. NO || BILISSUiO. GAES. PRINGIPI. IV || 

VENT\TIS 

^ Mur. 1994, 1. Imp. Coes. c. vibio. afi || nio. Gallo. vELDVMNtano || Fo/vsiano. pio || 
Felici, Aug. pont. max |j Trib. Pot \\ n. cos. progos. . . jj Devotus Numini || maiestati- 
QVE eiu$ 
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cipaes fontes s3o as noticias minuciosas enviadas a Ârgote por Tbomé de Távora 
e Abreu ^ N'ellas se encontra ^ uma antiga relação das inscripções de Chaves 
por Mo Gameiro de Moraes e Castro de Fontoura, citada frequentes vezes por 
Âi^ote^ como Lista das inscripções de Chaves. 

N3o tem sido até ao presente aproveitadas algumas inscripções de Traz-os- 
Montes, que António Coelho Gasco» já mencionado a pag. 7» cita n'um antiqua- 
ria discurso, dedicado ao arcebispo D. Rodrigo da Cunha, manuscripto que en- 
contrei na bibliotheca de Coimbra K Em parte nenhuma pude descobrir as Me- 
monas de Bragança por José Cardoso Borges, sargento mór de Bragança, ma- 
nuscrito que no fim do século passado existia na bibliotheca de José Freire de 
Montearroyo Mascarenhas, onde Cornide o consultou^ e por cuja intervenção 
unicamente se conservou uma serie, por certo não muito importante, de inscri- 
pções do districto de Bragança. Pareceu-me não valer a pena visitar esta pouco 
habitada provincia. 

Entre as inscripções propriamente de Chaves, o logar mais importante de 
Traz-os-Montes, e correspondendo com certeza a Aquae Flaviae, apparecem, além 
das dedicações a jvpiter optimvs maximvs e ás nymphas, quatro lapides consa- 
gradas aos lares de diferentes localidades com alguns nomes não romanos pouco 
vulgares. 

A inscripção mais importante de Chaves, que é a dedicação da ponte so- 
bre o Tâmega a Vespasiano, Tito e Domiciano e ao seu legado Valério Festo, 
com o catalogo das dez civitates, que para a dita obra contribuiram ^, á seme- 
lhança dos onze municípios da ponte d' Alcântara, já no tempo de Távora era 
illegivel na parte relativa ao alludido catalogo, que é a mais interessante. A 
excellente copia de Gaspar de Castro ^ de que procederam as de Manucio e Me- 
tello suppre esta falta ; os dez nomes, exceptuando talvez um, vem ali exacta- 
mente transcriptos. Afora isto pouco interesse offerecem as inscripções de Cha- 


^ O original existe na Bibliotheca nacional de Lisboa, A 4, 32. 

* F. 86. 

» Por exemplo, I, 280. 

♦ X 601, f. 100 a 120. 

^ Vejam-se os seus papeis em Madrid, est. 18, 40, e em Lisboa, B 2, 73. 

^ Corp, Inscript. latin. 2477. ihp. cães. vesp. avo. pont || max. trib. pot. xim. xx 

P. P. COS. 5. II MP. T. VKSP. CAES. AVfl. P. PONT. MAX. TRIB. || POT. VÍ« IMP. Xm COS. Vlt || 

II II C. CALPETANO. RANTIO. OVIRINAU || VAL. FESTO. LEG. AVG.PR. PR || 

D. GORNELIO. MAECIANO. LEG. AV6 || L. ARRVNTIO. MÁXIMO. PROC. AVG || LEG. VU. GEM. FEL || 
aVITATES X I) AQVIFLAVIENSES. AOBRIGENS || BIBAU. GOELERMI. EQVAESI |1 IMTERAMIGI. UMICÍ 
AEBISOG II QVARQVERNI. TAMAGNl 

^ Cod. VaL 6040, f. 49. 
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ves, não fallando nos nomes de indivíduos n3o romanos. Menciona-se um logar 
desconhecido, sahbrycola, na lapide sepulcbral de uma visala (ou visalia) re- 
BVR(n filià)y a qual lapide vem transcripta nas Schedae ambrosianas S nas de 
Rambertus e duas vezes, mas inexacta, em Muratori^. O mesmo, em geral, ha a 
dizer acerca das inscripções espalhadas por Traz-os-Montes. Só citarei algumas 
das mais importantes. 

Nas proximidades do mosteiro de Avelans, junto a Chaves, ha um logar 
deserto, chamado Castro de Avelans. Ali parece ter tido o principal assento (d- 
vitas, oppidum, vicus ou pagtisj aquella gens zoelarvm que iniciaram o celebre 
contracto de patronato mutuo ^, cujo instrumento se conserva ainda no museu 
de Berlim, celebrado primeiro em Gerunda no anno de 27 depois de Christo, 
e renovado depois em Asturica no anno 152. Também se encontraram ali duas 
inscripções impressas em Santa Rosa de Viterbo ^, nas Memorias de Lilteratura 
Portugueza^ e talvez mais exactamente n'um artigo de Sampaio no Jornal En- 
cyclopedico de 1790 ^. A primeira é : 

DEO 

ABBNO 

ORDO 

ZEOIiAB 

BXVOTO 

Viterbo diz a/erno unicamente para dar aqui entrada, sem fundamento ne- 
» F. 19, 2. 

* 1229, 2. VICALA. REBVBSA || MERVCOLAE || FILIAE. PIENTISSOIAE || ET. PíEPOTIBVS || SVIS. 
O. S. FEBIT ; 6 ibid. 12. D. M II VISALA. BEBVB || SAM. BRVCVLEN || FIUAE || PIENTISSIMAB. ET || 
NEPOTIBYS. SVIS || D. S. FEG. 

' Orelli, 186. m. licinio ghasso || l. calpvrnio pisone cos. || mi. kl. maias |{ gsivtili- 

TAS DESONGORVM EX GENTE ZOELARVM || 6T GENTnJTAJB TRIDIAVORVM EX GENTE IDEM || ZOELARVM 
HOSPITIVM VETVSTVM ANTIQVOM || RENOVAVERVNT EIQVE OMNES AUS AUVM IN FI || DEM CLISNTE- 
LAMQVE SVAM SVORVMQVE LIBERORVM POSTERORVMQVE REGEPERVNT. EGERVNT ARAVSA BLECAENI 
ET TVRAIVS CLOVn. DOCIVS ELAESI || MAGILO CLOVTI BODBCIVS. BVRRALI ELAESVS CLVTAMI || PER 
AUENVM PENTILI. MAGISTRATVM ZOELARVM || ACTVM CVRVNDA || GLABRIONE ET HOMVLLO COS. V. 
IDVS IVUAS II IDEM GENTILITAS DESONGORVM ET GENTIUTAS || TRIADAVORVM IN EANDEM CLISNTE- 
LAM EADEM || FOEDERA REGEPERVNT EX GENTE AV0L6I60RVM || SEMPRONFVM PERPBTWM ORNIA- 
GVM. ET EX VISAUGORVM ANTONIVM ARQVTVM ET EX GENTE || GABRVAGENIGORVM FLAVIVM FRON- 
TONEM. ZOELAS. || EGERVNT | L. DOMITIVS SILO ET || L. FLAVIVS. SEVERVS || ASTVRIGAE. 

* I, p. 188. 

^ V, p. 258. 
« P. 196. 


DE PORTUGAL 89 

nhum, ao clássico Âvenio. Houve quem lesse aeternvs. A segunda inscripçSo 
mostra, porém, que nada se deve alterar no nome do deus : 


DEO A^ 
N O M 
ACIDI 

Insiro unicamente um e que podia estar ligado ao a. O final parece tam- 
bém inexactamente copiado. 

Â seguinte inscripçao de Outeiro Secco, junto a Chaves, apparece pela pri- 
meira vez no Diccionario geographico de Luiz Cardoso *, posteriormente em Ar- 
gote conforme a copia de Távora', mas muito mais exacta no Diccionario geo- 
graphico mantiscripto da Torre do Tombo ^ : 

dKO MAr/i uic 

ÍORI-OB.BV 
ENTVU-GLADI 
ATOBI*MtlN 
6 BRIS^ 

O E r A B O t 
VS . FVSOV 
8 ^ E Z 
VOTO 

As copias trazem na 1.^ linha ERMAEEm, na 2.* linha tori, na 6.* linha 
cEKAEc. Este G. cERAEGivs c. FiL. Qvm. Fvscvs AQ\íFL(aviensis) é conhecido, como 
flamine da provincia Hispânia citerior ex convent(u) BRAGARAVG(ti^rano), por 
uma inscripçao que ainda existe em Tarragona^. Encontrou-se em Yillarelho uma 
dedicação a fvpiter optimvs maximvs feita por soldados da sétima legião ^ pa- 


» I, p. 808. 

« I, 286. 

3 XI, p. 2100. 

^ Grut. 379, 6. c. gaerecio || g. f. Qvm || fvsgo. aqvifl. || ex. gonvent || bragar. 

AVG II OMNIB. U. IN. RB || P. SUA. FVKG. Fabr. 614, 119. GBRABGIA || G. GERAEQO || G. FQ.. 
QVm II FVSGO. AQVIFL || EX. GONVENT || BRAGAR 

^ Mur. 2037, 8. i. o. m || voi soi || mil. leg || vn. ge. f || ivlino. s. apr. ^Em Yil- 
iarelhos. 

MEM. DA AGAD. — 2.^ CLASSE. T. IV, P. I. 12 
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rece qae no consulado de GatuUino e Àper, isto é, 130 annos depois de Gbrísto. 
Em Yal-de-reis achou-se a de um vfi(aefectus) caesarvm voírt(ifex) vEf(p(etuus), 
FLAMEN PERPET(t«ttô), vhAEv(ectus) FABRVM E rh(ibuntis) MíL(itum); a qual do pró- 
prio logar foi communicada a Ârgote K Falta-lhe o nome, e resta tão somente a 
ultima syllaba do cognome . . . ghys. Finalmente, cita-se de Villar de Perdizes 
um fragmento' conforme a copia do padre Alexandre de Oliveira, mandada a 
Távora, no qual, apesar da grande imperfeição da copia, se reconhece o resto 
de uma supplica semelhante á da inscripção da deusa ataegina de Merída. 

^ B i, 34, f. Ii2 das suas coUecções manuscriptas na Bibliotheca nacional de Lis- 
boa. 

* Argote, III, p. VI. 


De Lisboa, aos 3 de julho de 1861. 


E. HÍifiNER 


APPENDICE A 


A carta, qae abaixo transcrevemos, foi dirigida ao nosso consócio Visconde 
de Paiva Manso em 19 de abril de 1859 pelo sr. Léon Renier, membro do Ins- 
tituto de França, a quem, da parte da Academia e em nome dos estudiosos da 
epigraphia romana, agradecemos o haver-nos permittido a publicássemos. 


Paris, le 19 avril 1859. 
Monsieur, 

J'ai reçu il y a trois jonrs seulement la lettre que vous m'avez fait Thon- 
neur de m'écrire le 24 du móis demier. L'inscription sur laquelle vous me de- 
mandez mon avis a ètè publiée ainsi qu'il suit, par Murphy, Voyage en Portth 
gal, pi. VII, fig. D de la traduction française (Paris, 1797, in 4®) : 

M A T B I . DE 
VM.MAa^IDE 
AI PHRYa*FI 
TYOBB CBBNO 
p6B.PEB>NI<iyi 
OASS • FE • OASS • SEV 
M.AT ET ANN 008S OAL 

M. Henzen Ta reproduite d'après ce voyageur, dans son supplément au re- 
cueil d'Orelli (Zuricb, 1856, in 8°), n. 5840, et M. Mommsen en a proposé, 
dans le même ouvrage, Tinterprétation suivante : 

UÂTRI DEVM MAGflOe mEÂE PHRTGf 0^, EVTTCHE ^ CERNOPHORa^ 

PER mmerium unum cAssianum et cAssiam SEV^ai»> 
uarco ATt/ío et annío consulibus, CÁiendis 

^ On lit EVTTXE, sans doute par suite d'une faute d'impression, dans la note de H. 
Mommsen. 

12« 
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n sappose qu*une huitième ligne, aujourdhui effacée, portait, en abrégé ou 
en toutes lettres, le nom du móis aux calendes daquel le monument dont il 
s'agit aurait été élevé, et peut-étre aussi le verbe fecit. Les consuls mention- 
nés soDt ceai de Tan 108 de Dotre ère. 

Votre copie est beaucoup meiUeure que celle de Murphy; elle confirme Tin- 
terprétation de M. Mommsen, dans sa partie essentielle, et permet d'en recti- 
fier quelques détails inexacts. Âinsi, à ia fio de la troísième ligne et au com- 
mencement de la quatrième, il faut lire vhavia ttghe, et non pas evttche; 
et à la fin de la cinquième ligne, au lieu de n. livi (Numerium unum, pré- 
nom très-rare et abréviation tout à fait insolite), il y a certatnemente m. ivl, 
pour uarcum whium, ou plutôt» comme je le dirai tout à Theure, pour uarcos 
imos. 

La restitution du mot cERNOPHORa^ Kepvofdpoç, porteuse de vases sacrès, 
me parait certaine. Beaucoup de ministres des cultes d'origine orientale por- 
taient de môme, chez les Romains, des noms simplement transcríls da grec, et 
auxquels on s'ètaít contente de donner une terminaison latine. Cest ainsi que» 
pour ne citer que les analogaes de celui-ci, on trouve un Cistophorus, Kt^ró- 
fópoç, dans une inscription de Rome (Doni, pi. YIII); des Pastophori, IlaoTofi- 
poc, dans une inscription dlndustria (Orelli, n. 62); des Canophori ou Canuo- 
phori, ILxvft^poi, dans des inscriptions de Saepinum (Mommsen, Inscr. Neap. 
D. 4945), de Locres (Bullett. Arch. di Roma. 1847, p. 157), et de Milan (Car- 
dinali, Diplomi imperiali, n. 328); enfin, dans des inscriptions provenant de 
presque toutes les parties de TEmpire, des Dendrophori, Aevdpotpópoc, destines, 
conune notre Cemophora, à jouer un role important dans les cérémonies du 
culte de Cybèle. 

La restitution de la date consulãire me parait également certaine ; mais Tin- 
terprétation de Ia ligue qui precede cette date et de la syllabe qui la suit me 
satisfait moins. 

D'abord, c'est violer une des régies de la critique épigraphique, que d'ex- 
pliquer dans une méme inscription, et à plus forte raison dans une même ligne, 
la méme abréviation (gass.) par deax mots différents (cAsstaneim et cAsstam). 
En second lieu, la supposition d'ane huitième ligne effacée ne s'appuie sur au- 
cyn Índice dans la copie de Murphy, et elle est formellement contredite par la 
vôtre. Enfin, cALendis pour KALendis eut été presque une faute d^orthographe 
à répoque ou a été gravée cetle inscription. Yotre copie d'aiUeurs porte gal par 
un G, et non cal par un c, et elle est confirmée sur ce point par la lecture des 
personnes qui, ainsi que vous me Tapprenez, ont vu dans ces trois lettres Tabré- 
viation du prénom Gaio. 

Je pense que cetle syllabe gal est le sigle de gájJos (Galles, prétre de Cy- 
bèle), sigie qui ayant été oublié par le lapicide à la fin de la sixième ligne, aura 
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été» suivant un usage constant en pareíl cas S grave à la fin de la ligne suivante, 
ou il restait un peu de place après la meDliou du consulat. Je pense en outre 
que ce mot se rapporte aux personnages mentionnés dans les cinquième et si- 
xième lígnes, personnages qui ne sont pas pour moi, comme pour M. Mommsen, 
un homme et une femme, mais deux bommes, deux frères probablement, por- 
tant Tun et Tautre le prénom Marcus et le nom lulius, et distingues seulement 
par leurs sumoms, le premier n'en ayant qu'un CCassianus), le second en ayant 
deux (Cassianus Severtis). Yoici en conséquence comment j 'interprete les lignes 
dont il s'agit : 

PER Marcos vrúos cAssianum et cAssianum SEverum galIos, 
marco atíUo et ANNto consulibus. 

L'expression Marcos Mios Cassianum et Cassianum Severum» pour Mar- 
cum lulium Cassianum et Marcum lulium Cassianum Severum, n'a pas besoin 
d'étre justifiée; je pourraís vous citer et vous connaissez vous-méme, je n'en 
doute pas, beaucoup d'exemples analogues. Elle s'explique d'ailleurs parfaite- 
ment ici par le défaut de place et la necessite d'abréger. 

En rèsumé voici comment je traduis mot à mot toute Tinscription : 

cÂ la Mère des Dieux, grande Idéenne de Phrygie, la Cemophore Flavia 
cTycbe [a fait élever ce monument] par les soins des Galles Marbus lulius Cas- 
csianus et Marcus lulius Cassianus Severus, sous le consulat de Marcus Âtilius 
<et d^Annius.» 

Yoilà, Monsieur» les seuls éclaircissements que je puisse vous donner sur 
cette inscription. 

Âgréez, je vous prie, etc. 

' Yoy. Maríni, kcrizioni Albane^ p. 24 et suiv. 

L. RENIER. 


Âdmittindo a transposição, mas somente em relação ás duas ultimas siglas 
coss • GAL • , o sr. Hiibner (no vol. ultimamente publicado Inscriptiones Hispaniae 
Latinae, n."" 179) lé: 

MATRI BEVM MAGna^ mEAE PHRYGÍO^ fUlvia TYGHE CERNOPHORA 

PER M. viúum cKssianum et cAssft7m ^zyeram m. kiilio et 

ANNto GALfo GOnStlItfrnS. 
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Damos a parte do Itinerário de Antonino relativa ás vias romanas com- 
prehendidas entre o Minho e o Guadiana, conforme a óptima edição de Partbey 
et Pinder, Berlin, 1848. Para julgar» porém, da maior ou menor auctorídade 
das variantes, que vão em nota ao texto de Wesseling (Vetera Romanorum Iti- 
nerária, 1735) adoptado pelos editores, fazemos a enumeração dos códices que 
se tiveram presentes, indicando-os com as lettras do alpbaúbeto que marcam a 
procedência das variantes. 

A —Códice da Bibliotheca de Paris (num. 4806) escripto no século x. 

B — » 9 » (num. 4806) do fim do século ix. 

C — » » » (num. 4808) do século xn. 

D — » » 9 (num. 7230) do século x. 

E — » » » (num. 4126) do século xni. 

F — ) 

ç, I Copia do século xvi. G non magnae est auctoritatis. 

/ —Códice Remensis (num. 785 K) do anno 1417. 

K — » Guelferbitano (num. 61) do século xv. 

L — » Vindobonense (num. 329) do século vra. 

M — » Dresdense (D, 182) do século xi. 

N— » Vaticano (num. 1883) do século xiv. 

O — » Matritense (Q, 129) do século xiv ou xv. 

P — » Scorialense (H, R, 18) do século vra. 

Q— » Florentino (plut. 89, sup. cod. 68) do século xv. 

R — » » (plut. 89, sup. cod. 67) do século x. 

S — » Lugduno-Batavo, do fim do século xm. 

T — » Parisiense (sup. lat. 671) do século xv. 

U — » Monacensis (num. 291) do anno 1542-51. 

F— » » (num. 99) do anno 1436. 

Assim, para designar o códice d'onde deriva a variante, se põe somente a 
lettra, ou, quando sejam mais do que um os códices, as lettras iniciaes que os 
distinguem. 
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ITINERA 

1 Iter ab Olisipone Ementam mpm clxi sic 

2 Equabona mpm xii 

3 Gatobríga mpm xii 

4 Caeciliana mpm viii 

5 Malececa mpm xxvi 

6 Salacia mpm xii 

7 Ebora mpm xLnii 

8 Ad Adnim ílumen mpm viui 

9 DipoDe mpm xii 

10 Evandriana mpm xvii 

1 1 Emérita mpm vim. 

12 A Salacia Ossonoba mpm xvi. 

13 Alio itinere ab Olisipone Emen- 

tam mpm cxLv sic 

14 Arítio praetorío mpm xxxviii 


1 om. jB I olisippone CDFGMRTU^ oKshippone JLiV, hilisippone Q \ emeríla Q | clxi] 

sic CDFJLR, reete; cxu N, eWesseling. cLxxvn GMOQTUV 

2 aquabona Z), aequabona MOQTUV \ xvi GOQTUV 

3 catobrica libri: nummi et lapides in similibus — briga 

4 Caeciliana] sic X, ceciliana D/iV, ciliana GMOQTUVy ciciliana BCFR \ xii D 

5 Malececa] sic CGJLMNT^ maleceta 00 F, malecea A, malecaeca V^ malateca Z>, mal- 

ceca jBF I xTi F e Wesselíng. 

6 salatia GMOQTUV 

8 atrum JLN^ dadnim FG \ flumen inter versus sec, L, fulcoen / 1 vni /l 

9 om. jB I dippone FGMOQTUV 

10 euandria J, euendríana R 

11 om, QR I ementa MTUY 

12 ante A Salacia FG add. Iter— A Salacia om. J \ salatia CMOQTVV \ ossobona BFG 

LNR, osobona /, bona CMOQTUY. 

13 Alio] 4tem alio Ny item (jpunetis supra pos,) alio L, om. FG \ itenere Ly iter FG \ Oh- 

sipone] sic O, olisippone CFG, olisinpone B, olippone JI, olishippone JL, olishop- 
pone Ny alisippone MTUV^ ilisipone Q | emérita R \ cxum iV, cxumi (ex, corr. sec. 
m) L; nttfnm cMecti efliciunt cxLvm | 9 hic iii super sunt mg. B,j^ nn super mg. L 

14 pretório BJQR \ xxx J, xxvm OQ 
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1 Abelterio mpm xxvin 

2 Matusaro mpm xxim 

3 Ad Septem aras mpm viii 

4 Budua mpm xii 

5 Plagiaria mpm vm 

6 Emérita mpm xxx. 

7 Item alio itioere ab Olisipone 

8 Emeritam mpm ccxx 

9 lerabriga mpm xxx 

10 Scalabin mpm xxxii 

11 Tubucci mpm xxxii 

12 Fraxinum mpm xxxu 

13 Montobriga mpm xxx 

14 Ad Septem aras mpm xmi 

15 Plagiaria mpm xx 

16 Emérita mpm xxx 

17 Iter ab Olisipone Bracaram Au- 

18 gostam mpm ccxLmi sic 

19 lerabriga mpm xxx 


1 abelteri BF^ a belitrio 6, abaelterio Jlf 

2 manisaro G \ xxvn B 

5 Plagiaria] sic JiV, plagiari BFR, plagiara (corr. plagiaria) L, plagiam CMOQTUV, 
plactaria D, plagiani G \ vm] sic BCDJLNR, vim CMOQTY, xn f e Wesseling. 

7 iter FG \ alio om. F | itenere L, om, F \ Olisipone sic OQ^ olisinpone By oliship- 

pone JL, holishippone N, olisippone reliqui 

8 emérita R \ ccxx] recte; ggl i> | sic om. Q 

9 ierabrica JLN, lerabrica Z>, gerabricam Q, gerabrica reliqui; cf. n. 19 

10 scallabin BCFGJLR \ xxx Q 

11 et li post 13 ponit J \ tabucci (ut videtur) D \ xxx QR 

12 fraximum C | xxx Q, xxxni D 

13 Montobriga] sic JLN, mundobrica jBFG, mantobrica T, montobrica reliqui \ 

x(x...?)i) 

14 xm Qy xxun B, xl D 

17 Olisipone] sic FGy olisinpone B^ olishippone JLN^ olisippone reliqui \ bragaram 

BCFGMQRTUV, bragalã O | Auguslam om. F 

18 GGXum] recte; ccxun R 1 sic om, B 

19 lerabriga] sic JL, ierabrica BFG^ lerabriga iV, lerabrica rAiqui 

MEM. DA ÂCAD. — 2.^ CLASSE. T. lY, P. L 13 
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1 Scalabin mpm xxxii 

2 Sellium mpm xxxii 

3 Conembriga mpm xxxim 

4 Eminío mpm x 

5 Talabriga mpm xl 

6 Langobriga mpm xviii 

7 Calem mpm xiii 

8 Bracara mpm xxxv. 

9 Iter a Bracara Asturicam mpm ccxlvii sic 

10 Salacia mpm xx 

11 Praesidio mpm xxvi 

12 Caladuno mpm xvi 

13 Ad Aquas mpm xviii 

14 Pinetum mpm xx 

15 Roborelum mpm xxxvi 

16 Compleutica mpm xxviiii 

17 Veniatia mpm xxv 

18 Pelavonium mpm xxviii 

19 Argentiolum mpm xv 

20 Asturica mpm xiiii. 


1 scallabin /LiV, scalabim Q \ xxvi R 

2 cellium BF, cellum G 

3 Conembriga] sic JLN, concunbrica O, concumbrica Qy conembrica reliqui \ xl J 

4 om. / 1 emenio C, aeminio L, emmio R\xi Q, xxx N 

5 om. J I talabrica libri, Tocká^ptyx Ptolem. Appian. | xi R 

6 Langobriga] sic JLN, langobrica reliqui \ xxx R 

8 bragara libri 

9 a am. QR \ bragara CFGOQR \ asturigam C | ggxlvii] recte; gcxlvi R, am, CO \ in- 

ter ccxL et vn spatium trium tel qtmttuor litterarum capax L \ sic om, CJLKO \ 9 x 
minus mg, L 

10 salalia CFGMNOQTUV 

11 fvesiáio JOQRY 

12 XXVI BFG e Wesseling. 

14 pi neto G \ xxvim G 

15 XXXIII A 

16 conpleutica BL, completica Q | xvrai {ex correct. see. m. xxvmi) L, xxv OY, xxvi 0, 

xxxiui FG 

17 ueniacia BCLMRUy uemacia N 

20 asturiga D, astudica Q astirica R | xxnii D 
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1 Item alio itínere a Bracara Âstu- 

2 ricam mpm ccxv sic 

3 Salaniana mpm xxi 

4 Aquis OrigiDís mpm xvm 

5 Aquis Querquemiis mpm xim 

6 Geminas mpm xvi 

7 Salientibas mpm xuii 

8 Praesidio mpm xvin 

9 Nemetobriga \ mpm xm 

10 Foro mpm xvun 

11 Gemestario mpm xvin 

12 Bergido mpm xm 

13 iDteramDio Flávio mpm xx 

14 Asturica mpm xxx 


15 Item a Bracara Astmicam mpm ccxcrnu sic 


1 quae sequuntur duo itinera hoc loco habet Z>, om. L 

1 Item] item ab D \ itenere B \ âsturica BCDJMNOQRT 

2 cGxn F; numeri collecti efficiunt ggxhii | sic om. JN 

3 silaniana Z), salamiana J, salamana MQTUY \ xi CMOQTUV 

4 Originis] sic BCF, oreginis D, ogirinis GMOTUV^ ogirinis (corr. originis) iV, oge- 

rinis QjR, ocirinis J \ xxvm F 

5 om. GT I quis D | quercennis D, quennis MUV^ quecnis Qy quetnis O, guerquen- 

nis ií I xm /, xvmi N 

6 geminis i>, ceconas J \xy R, xm Wess, 

7 inD legi nequit \ xim] sic iV, xm Jy xvim CMRT^ xviii reliqui 

8 — 10 R ponit post p. 11 

8 om. O I presidio JQR \ vm BFG, xvu C 

9 Nemetobriga] sic N, nemetobrica FMR^ nemotobrica jB, nemetoborica C, nomero- 

brica Q, nometobrica GOTVY^ nemetobrica coptio /(coptio naium ex mpmí) 

10 forocoptio / I xvm / 

11 gecoestario / | xvu J 

12 belgido libri; | xvi JV, x Wess. 

13 Interamnio] sic iV, intereraconio BR, intereragonio F, interepaconio CGMOTUY, 

interepaconia Q, interaconio / 1 flauio CGMOQTUV 

14 asturiga N 

15 bragara BC \ adsturicam B, asturica JNR \ ccxcvmi] recte; ccxcvm JNVy cccxcix 

Sur. Wess, \ sic om. J 

13 « 
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1 Limia mpm xviiii 

2 Tude mpm xxmi 

3 Barbida mpm xyi 

4 Taroqua mpm xvi 

5 Âqais GeleDís mpm xxmi 

6 Pria mpm xii 

7 ÂssecoDía mpm xxm 

8 Brevís mpm xn 

9 Marciae mpm xx 

10 Luco Âugasti mpm xm 

11 Timalino mpm xxn 

12 Ponte Neviae mpm xii 

13 Uttaris mpm xx 

14 Bergido mpm xvi 

15 iDteramnio Flávio mpm xx 

16 Astarica mpm xxx. 


17 Item per loca marítima a Bracara 

18 Asturícam mpm ccvn sic 


1 licoia / I xvni JN 

2 XYI J, xvmi O 

3 om. / 1 burbala G, burbacla T, burbada MOQUV, barbida A | xxvi F 

4 om. / 1 turoca C \xaiF 

6 selÍDÍs Fy scelenis OQ^ celinis BJT \ xxm J 

7 assegonia DJN, aseconia O, ascionia O I xin />, xxn OQ 

8 xxuZ> 

9 Marciae] sic CNUV^ martiae F6, martie J, mareie reliqui 

10 loco libri. I augusto CMOQTUY, augustini R\yiF,xyi Sur. Wes$. 

11 timilano F, tinialino N, tomalino G, timalímo T, ticoalino J 

12 Neviae] sic DR, neuie BCF naeuie /, naeuiae N, nouiae GTUVy nouie MOQ \ xvi J 

13 Uttaris] sic CDR, uttarris {ut videtur) B, utcaris MOQTUVy uilarris FG, uitarisN, 

uectaris J 

15 interannio FG, intérmino U, in teraconio J \ fluuío CGMOQRTUY 

16 sturica D 

17 marittima Q \ braccara N, bracaria OQR, b C 

18 asturica MOQRT \ post Asturicam add. usque CJMNOQRTUV \ ccvn om. JNQ, in- 

ter versus a tertia manu kabet L \ sic hahent MOQT^ om. reliqai \ siadiorwn swmma 
omissa est: milia sunt ocvu 
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1 Aquis Gelenis stadia clxv 

2 Viço Spacorum stadia cxcv 

3 Ad Duos pontes stadia cl 

4 Grandimiro stadia clxxx 

5 Trigundo mpm xxii 

6 Brigantium mpm xxx 

7 Caranico mpm xviii 

8 Luco Augusti mpm xvu 

9 Timalino mpm xxii 

10 Ponte Neviae mpm xu 

11 Uttari mpm xx 

12 Bergido mpm xvi 

13 Asturica mpm l. 

14 Item de Esurí Pace lulía mpm cclxtu sic 

15 Balsa mpm xxmi 

16 Ossonoba mpm xvi 


1 scelenis J \ Aquae Celenae, si eaedem sunt quae menwrantur antec. via eo loco ponen" 

doe erunt quo nunc legitur Ad Duos pontes, ita : 

Ad Duos pontes 

Viço Spacorum 

Aquis Celenis 
I stadia] sic códices plerique hic et in seqq,^ stadia mp Q, stadia mpm T, stad Wess. 
\ cuLy MOQRTUV 

2 sparcorum FG \ stadia mpm cxcv T, om» Q \ cxxv /í, cl VY 

3 spontes {corr, pontes) C \ stadia] stadia mpm TUy stadia mp Q \ pontes duos U 

4 grandimuro GMTDY, gradimuto O, grandimuto Q \ stadia] stadia mpm TUV^ slà- 

á\3L mp Q \ Lxjx GMOQTUY 

5 trigondo JLN, erigondo Q, \ xx, U, xxmi R 

6 om, Q 

7 carinico Qy caronico R \ xvn Q 

8 lugo CMOQTUV, loco JV, iugo R \ auguslini /l | xnn F 

9 tunalino (JV \ xxnnGT 

10 Neviae] sic FLR, neuie BJN, nouie CMOT, nouiae GUVj nónio Q \ mpm xii om. OQ 

11 ulari FGMOQTU, uitari R, ultari Y 

12 borgido GOQTUY \ xvn Q, om. J 

13 LI O 

14 esupi G, estrí F, exuri Q, suri /, suri (corr. sec. m. esurí) L | ccLXvn] recte; CLxmi 

F, CLXvn G, ccLxxvn JLN, ccLxmi Wess. \ sic om. JUY \ 9 x minus mg. L 
16 Ossonoba] sic JLN, ossanoua By ossana R, ossonoua reliqui \ xin F 
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1 Aranni mpm lx 

2 Salada mpm xxxv 

3 Eboram mpm xliiii 

4 Serpa mpm xra 

5 Fines mpm xx 

6 Arucci mpm xxv 

7 Pace lulia mpm xxx. 

8 Item ab Esarí per compendiam 

9 Pace luIia mpm lxxvi sic 

40 Myrtili mpm xl 

11 Pace luIía mpm xxxvi. 

1 atani Q, atanni O 

2 scalacia Dy serapia {et mox sarapia) J^ sarapia LN, rarapia BCFRy rapta GMOQT 

UV, I XXXII F I versus 1 et 2 repetit /, deinde inserit duo itinera a Brocara Astu^ 
ricam (jpag, 99-100). quod hic latet vUium Cortesius tta emendare tentavit (M, Cor- 
lés y Lopez, Diccionario geogr, hist, de la Esp. ant. Madrid 1835 T, l p. 265): 

Iter ab Esuri Pace lulia. 

Balsa XXIV. Tavira, 

Ossonoba xxvi. Faro. 

Arani xl. Monchique, 

Rarapia xxx. Ourique. 

Pace lulia xxxix. Beja, 
Iter ab Esuri Ebora 

Serpa lx. Serpa, 

Fines XVI. Moura, 

Arucci XXIV. Mourão: Arucci nova. 

Ebora xxix. Ebora. 

3 eburam /2, Ebora Wess, \ xlhi F, xlvui N, lxuii D 
ínuR 

5 fine D 

6 aracci D, arrucci f G, aructi /, aruca MOQTUV \ xxn FG 

7 paci D I xxxvi D 

8 om. Z> I ab] a C/^ I esuria Rj aesuri T \ conpendium BL 

9 om, D I Lxvi R \ sic om, JN 

10 om. D I niinili iV, murtila O, murtili Q \lQ 

11 om. D I xxui R 
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ESTATUAS OALLAIOAS 

Aos dois lados da porta d'eDtrada do jardim botânico da Ajuda ha duas 
estatuas singulares. Tem uma, a do lado direito, approximadamente 2 metros 
50 d'altura : a outra 40 centímetros menos que a primeira. Sao ambas, pois, 
collossaes, e, com pequena differença, idênticas; ambas de granito, represen- 
tando dois guerreiros em pé. Foram achadas, conforme se lé na inscripção gra- 
vada no pedestal de cada uma, no anno de 1785, no outeiro Lezenho, perto da 
villa de Montalegre^ prov. de Traz-os-Montes, que pertenceu á província romana 
de Gallaecia e Asturia. Não encontro menção d'ellas nos livros que consultei : 
ignoro, pois, quem as descobriu e as remetteu para Lisboa ; mas supponho que 
para isso contribuiria fr. Vicente Salgado. 

A descripção que vou dar convém a ambas as estatuas. Gomo em todas as 
obras d'arte rudimentar, está a âgura em pè, direita, com os braços cingidos 
ao tronco, as pernas unidas ; mas a cabeça bastante inclinada para a frente. É 
tão tosco o trabalho, e o granito resistiu tão pouco á acção do tempo, que me 
foi inteiramente impossível averiguar se o operário (pois que se lhe não pôde 
chamar artista) quiz na cabeça indicar cabelleira espessa, ou se uma cervilheíra 
de couro cingida até meio da face, como os lanceiros que vemos, ás vezes, nas 
moedas celtibericas da Hespanha, ainda que geralmente estes trazem elmo re- 
matado em pennacho ou chapéo d'aba larga. Todavia, na nuca distingue-se cla- 
ramente o cabello. As orelhas largas estão descobertas; a barba é cheia e espessa ; 
os olhos e o nariz executados o mais grosseiramente possível. Em volta do pes- 
coço está coUocada a torques céltica em dobras grossas e tão salientes, que pa- 
rece uma colleira. O tronco está coberto com um gibão liso e justo, com al- 
guns enfeites grosseiros no peito e nos hombros. Á volta do antebraço véem-se 
umas como ligas, que porventura indicam a bainha das mangas. Os braços nús, 
cingidos ao tronco, formam no cotovelo um angulo recto; a mão direita, apoiada 
na anca, aperta o punho de uma espada curta, semelhante á dos lacedemonios, 
com o fio curvo, as costas rectilíneas, e a ponta aguda ; ao passo que a mão 
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esquerda, na mesma altura da outra, segura um pequeno escudo redondo, no 
meio do qual, por único adorno, se vê um botão saliente. O saio que lhe desce 
quasi até ao joelho, é cingido por um cinto largo, que passa por baixo do es- 
cudo, com alguns enfeites, que contrastam notavelmente com o trabalho tosco 
do resto. As pernas unidas s3o d'uma formação robusta, quasi comparável á 
das estatuas assyrias, só mais grosseira e exagerada. Os joelhos s3o salientes. 
Era superior á capacidade do canteiro formar os pés, ou nao eram necessá- 
rios, porque as barrigas das pernas assentam sobre cubos da mesma pedra 
singelamente lavrados. As costas são chatas, o peito não tem elevação, ao passo 
que o ventre e as coxas sobresaem consideravelmente. Na falta de photogra- 
phias que me foram promettidas S servirá a copia do modelo em barro d'uma 
outra inteiramente semelhante, o qual devo á bondade do sr. Herculano, para 
dar uma idéa approximada do original. Existe esta outra em Vianna do Cas- 
tello, na casa da exc."^' D. Francisca Casado, na rua da Bandeira. Differe esta 
estatua das de Montalegre, em que a cara, com os olhos angulosos e guar- 
necidos d'uma grossa orla como os olheiros da viseira d*um elmo, parece an- 
tes uma mascara; e em que o cabello, comprido, fechando por baixo da barba 
e deixando as orelhas de fora, se assemelha muito a uma cervilheira. A ca- 
beça está separada do tronco, e ao collocarem-n'a de novo ficou mal distin- 
cta a torques. O saio é decotado em triangulo, o que prova, em relação ás ou- 
tras estatuas, que a torques não deve confundir-se com a gola do gibão. Yéem-se 
no peito doesta estatua enfeites muito singulares; mas a forma de cruz que pre- 
domina n'elies parece-me antes um additamento moderno, com que o povo pre- 
tendeu christianisar o mouro — que assim denominam geralmente em Portugal 
e na Hespanha qualquer estatua antiga. Não afiançarei, todavia, que esta coin- 
cidência não seja occasional. No meio do antebraço distingue-se perfeitamente 
o fim da manga: a mão esquerda, coUocada por baixo do escudo, segura-o 
com fitas atravessadas no braço em forma de cruz, e a mão direita, cujo pu- 
nho tem uma pulseira, sustém um cutello exactamente conforme ao das estatuas 
de Montalegre. Também este guerreiro tem cinto largo á roda do corpo : do 
lado direito conhece-se claramente como está dobrado e seguro. O escudo, idên- 
tico na forma aos das outras estatuas, é enfeitado diversamente e com mais cui- 
dado. Estão n'elle seguras duas fitas cruzadas em forma de X, tendo no meio 
e nas extremidades uma elevação, que se me afligura a forma d'uma concha. A 
applicação das conchas para enfeite d'escudo n'estas costas banhadas pelo oceano 
não tem nada de surprendente. Na murça dos peregrinos de S. Thiago, situado 
um pouco mais para o norte, repete-se o mesmo uso d'um outro modo. Tam- 

^ Esta falta é supprida pela reproducçao cm gravura da estatua de Yianna, que ge- 
nerosamente fez photograpbar o nosso amigo o exc. sr. António Pereira da Cunha. 
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bem faltam os pés á estatua de Viaona. Sobre o cubo em que se acha firmada 
está na frente, em um pequeno relevo chato, uma figura de frente até aos hom- 
bros. Se homem ou mulher, sem enfeite ou vestido, n3o se pôde conhecer 
pela rudeza do trabalho. Mas o mais notável na estatua é ter uma inscri- 
pç3o, e isso n'um logar muito pouco usual; isto é, sobre as coxas, mas não, 
como acontece nas figuras gregas, etruscas e latinas, sobre uma só das coxas 
de cima até abaixo ; mas sim em direcção horisontal, em varias linhas sobre a 
aba do saio, começando da ilharga direita e cobrindo todo o corpo até á es- 
querda, continuando debaixo do saio e correndo sobre a coxa superior d'ulna 
duas linhas e na outra uma linha. No fac-simile acham-se os legares, onde a in- 
scripçao é visivel, marcados com os algarismos árabes 1, 2, 3, 4, 5. Toda a su- 
perficie dianteira está muito mais gasta pelo tempo do que os lados. Â primeira 
copia da inscripção fel-a o meu amigo A. Soromenho, de Lisboa, sócio do In- 
stituto de Roma. Ainda que não é um epigraphista, é perito na leitura de monu- 
mentos da edade media e summamente escrupuloso. O sr. Herculano deu-me 
uma copia em gesso da inscripção. Além d*isso, estudei exactamente o original 
e tirei um calco, o qual, porém, em consequência do estado da pedra, só tem 
utilidade para verificar a disposição de toda a inscripção e determinar-Ihe apro- 
ximadamente a época. Com todos estes auxílios, e em despeito do intento de 
me não deixar illudir pela primeira copia, eu li quasi inteiramente como Soro- 
menho K O final podia bem ser Udo coKn](bemà)us (et) frjJer. . . se esta lei- 
tura não involvesse uma designação demasiadamente positiva d'um estado mi- 
litar romano. Sendo no principio muito claros os nomes l. sesti (é licito lem- 
brar as arae sestianae, Relatório de 1861, p. 835), o total pôde ser tomado 
como commemoração feita ao defuncto por um irmão, e o monumento ser um 
tumulo em forma de estatua. Sendo exacta esta supposição, indicará a parte 
não inteiramente clara da inscripção, em primeiro logar, o nome de familia e o 
cognome, e talvez o seu estado ou naturalidade, ou qualquer outra designação. 
Gomo nome de pae podia-se suppôr ou admittir GLODAM(e)Nis v(i)L(itis). 

Em Valença do Minho, praça de Portugal, em frente de Tuy, no Minho, 

^ A inscripção, como o auctor a publica no seu volume Insgbiptiones Hispanias La- 
TiMÀS, num. 2462, é : 

L • SESTI • OLODAUB 

Nis • FL • ooaoc/cyooaoQAvoi 

YDIVS • IfF • SEMPRON 


coTsrrvittm 

FRATER 


ffiminsiB . BT 


Titulum ita lego quamvis dubitanter : L{uci) Sesti Clodamenis f[{\l{%{) Cor<M{ó}cO' 
rocauci. [Ti. Cla]udius [Ti,] f. Sempron[ianus] cantu[bemdis eiulfl et frater, Vid. o fao- 
simile no fim. 
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acba-se na parede da arcada do mercado uma inscripçao infelizmente coberta 
de tinta d'oleo e retocada, da qual devo a primeira noticia e copia ao meu amigo 
Soromenho. Com o auxilio d'um calco ainda que imperfeito leio-a do modo se- 
guinte : 

DIS • HANIBV8 
ALLVQVIo • Ain>ERai • F 
AETVRAE • ABQVI • F 
MAOBo • ALLVQVI • F • OL 
VTIMONI . ALLVQVI •F . OIVI 
ENIIIIIVIVIOIIF.FAO.O i 

O fim da linha 5.^ e a maior parte da 6.^ é illegivel ; mas não faz nada 
ao caso, pois acha-se ahi apenas o nome d'um terceiro filho. Claro é que a in- 
scripçao era d'um tumulo de cônjuges com dois filhos. Os nomes andergus e ae- 
TURA, nao me occorre tel-os visto n'outros monumentos. Uma AMo(e)NA. allv- 
Qvi F(t7ía) conheço d'uma inscripçao do logar d'Arroyo dei Puerto, na Estrema- 
dura bespanhola. Os exemplos de arqvivs coUigi-os no meu Relatório de 1861. 
p. 787 e seguintes. Quasi cada uma inscripçao d'estas regiões, onde os nomes 
romanos mais usuaes são raros, dá novos nomes de deuses e de pessoas indí- 
genas. CLUTIMO, cLOTiMONis, uão differem mais de clodamo, clodahenis da mscri- 
pção do guerreiro de Vianna, do que as duas formas de nomes ataeona e adae- 
GiNA d'uma deusa Lusitana achada por mim em Merida e MedeUin, e no sul de 
Portugal. Além d'isso acho o nome clodamus, em duas inscrípções inéditas e 
mal transcriptas de Lugo e de Goria na Extremadura. O cognome d'aqneUe l. 
SESTius coROG ? oROGAusi ? lembra o nome seguramente ibérico de gorocota ou 
GOROGUTA^ em apoio do qual já também no mesmo Relatório (p. 389) ajuntei 
aos exemplos citados por Haupt (no catalogo das variantes ao Testamento de 
Grunius Prosellus) um outro d'uma inscripçao de Merida. l. sesti pôde ser no- 
minativo e genitivo : provavelmente é este, e assim o nome do dedicante n'esse 
caso está avulso no nominativo. Pôde occorrer a duvida de suppôr uma repeti- 


^ Transcrevendo esta inscripçao no Corpus Inscriptionum Latinarum, U, n.® 2465^ 
o dr. Habncr suspeitou que nas ultimas notas se fazia menção da Legião vi. vic. p. f. 
Felizmente o dr. Gurlitt communicou-lhe, e inseriu o nosso auctor na Addenday uma 
copia encontrada nos papeis do Viterbo em Viseu, na qual se lêem as duas ultimas li- 
nhas 

VnMONI • ALLVQVI • F • O • VA 
EN8 • VEI • LEQ • VI • VIO • P • F • FAO • C • 

isto é, c{laudius) va(í)iín8. yE[t{eranus) LBG(tonw) vi. yic(trix) ^iae) T{ideli8) vkc{ienr 
dum) c{uravit), — (S.) 
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00 erroDea das duas primeiras syllabas, sobretudo por se achar a segunda parte 
da 2.' linha bastante mais alta que a primeira. Segue o nome do irmão. Âo prin- 
cipio da linha parece clacdius inevitável como preenchimento, ainda que o outro 
irmão se chamava sestius. Explica-se isto, porém, facilmente por terem tido os 
dois irmãos o direito civico de dois differentes patronos; e assim gentilicia di- 
versa, sendo d'este modo fratres uterini, como parece indical-o faltar aqui o 
nome do pae. Mas juntando udicm como final ao cognome do defuncto, podia-se 
ler depois outra vez sestius e reconhecer nos seguintes o nome e cognome do 
irmão. Deve, porém, renunciar-se á reconstrucção doesta parte da inscripção. Em 
todo o caso é certo que a estatua de Vianna nao é idolo, mas um monumento 
tumular, e que o guerreiro que representa era um galleco dotado de direito ci- 
vico romano. Ainda que é sabido que já Decius Brutus, cônsul do anno 616 U. C, 
depois do seu triumpho sobre os gallecos, usava o dictado de gallecus ou, em 
forma mais antiga, de callaicus, é claro que antes da subjugação dos canta- 
bros e asturenses, por Augusto, também os gallecos formaram uma parte no- 
minal da província citerior. Do meado do 7.° e do 8.° século se acham regis- 
tados ainda uma serie de triumphos de Lusitanis e de Hispanis nos fastos trium- 
phaes ; parece, porém, que os romanos de futuro deixaram em paz os gallecos. 
Que estes, como os asturenses, depois da campanha de Augusto, continuada- 
mente se rebetlaram, prova-se pela circumstancia de que Asturia e Galiecia desde 
o principio tinham, como parece, uma administração peculiar, e que no tempo 
de GaracalTa, quando se começaram, por variadas razões, a partilhar em peque- 
nos territórios os grandes corpos provinciaes, foi organisada n'uma separada 
Província Hispânia nova dterior. 

A inscripção, considerada paleographicamente, denota na forma já bastante 
esvelta dos caracteres antes o fim que o meado do primeiro século, podendo 
pertencer, quando muito, ao tempo de Nero, sendo assim mais moderna do 
que a já mencionada de Valença (onde já se emprega o -o- e o -o- minúsculo), a 
qual é evidentemente da época de Augusto. Assim se determina a época da pró- 
pria estatua, e com isso recebe também a sua confirmação aquella antiga má- 
xima de que os princípios da arte em todos os tempos estão sujeitos a leis se- 
melhantes, e que a rudeza de per si de modo algum é um indicio certo de 
muita antiguidade. Se por acaso se não tivesse achado em alguma das estatuas 
uma inscripção e muito mais uma inscripção latina, não faltaria quem attribuisse 
a estas estatuas uma data muito mais remota. 

O costume de coUocar como monumento sepulchral a estatua do defunto, 
parece ter sido muito usual entre os gallecos, sendo todavia de crer que tal es- 
tatua não seria um retrato, no sentido rigoroso, mas sim (como as antigas es- 
tatuas dos vencedores olympicos) uma distincção genérica. Ás trez estatuas que 
acabo de descrever e que são inteiramente semelhantes entre si, podemos ajun- 
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tar mais duas na Galliza. N3o sei se ainda existirão, pois as conheço só pelas 
informações de Mauro Gastella Ferrer (HisL dei Apostol Santiago, 1610). Â pri- 
meira, encontrada na proximidade do mosteiro de Gellanova, em Castro de Rn- 
bias, junto de Araújo, descreve-a elle assim : afigura de hombre de piedra, des- 
nudos los brazos, con un sayo largo hasta mas arriba quatro dedos de lasro- 
dillas, cefíido con una cinta gravada, desnudas las piemos; en las manos tiene 
una rodela, ô escudo redondo con una punta en médio. n Esta descripção, da 
qual se vé que a estatua é completamente semelhante ás outras três, termina 
assim, sem interrupção, depois das palavras citadas: ^con el siguiente letrero.i^ 
Huerla, que, nos Ãnales de Galicia (I, pag. 140) copia Ferrer sem ter visto a 
estatua, suppoz que a inscripção estava no escudo. Nada nos leva a crer que 
Ferrer quizesse dizer tal, pois apenas parece querer signiBcar que existia a in- 
scripção, sem todavia designar o logar que ella occupava. Mas não é de todo 
improvável que tenha estado no escudo. Eis a inscripção, no seu clássico laco- 
nismo : 

ADBONO 
VBR0TI*F 

De Ferrer a copiou o padre Martin de Roa na sua Historia de Ecija, o 
d'ahi a transcreveu Doni (6, pag. 239), mas ambos escreveram erradamente 
ADORNO. O nome adronvs apparece também n'uma inscripção de Rraga. (Yid. 
pag. 77) 

A quatro léguas de Orense, entre as parochias de Santa Maria de Boveda 
e S. Miguel de Padrada, no logar de Vilar dei Barrio, existia a metade inferior 
d'uma estatua inteiramente semelhante ás quatro mencionadas, servindo como 
marco divisório entre as duas citadas parochias, segundo o dizem o marquez de 
Almenara e D. José Yeréa y Aguiar (auctor d'uma Historia de Galiza) n'um re- 
latório dirigido á Academia Real de Ia Historia em 1837. A Academia apenas 
conserva doesta estatua um desenho muito imperfeito ; mas a falta dos pés, o 
escudo redondo com o botão no centro, o cinto, não deixam duvida alguma so- 
bre pertencer esta estatua á mesma classe das outras. São, pois, cinco os mo- 
numentos doeste género até hoje conhecidos. Quem percorrer as províncias da 
Galliza e a de Traz-os-Montes em Portugal, regiões ainda não devidamente ex- 
ploradas pelos eruditos, achará, de certo, muitas mais^ As inscripções das duas 

^ Na carta de couto de Midões, passada por AíTonso I em 13 de novembro de 1169, 
lè-se, Da designação das confrontações do couto, o segainte : tQuorum unus (se. terminus) 
ilapis incompositus videtur, alter vero simUitudinem kominis habere videtur in modum 
€Ídolin — -o que indica evidenlemenle a existência n'aquelle sitio d*um monumento se- 
melhante aos descriptos pelo auctor, mas que debalde procurámos. — (S.) 
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estatuas bastam para a determinação da espécie e época d'estes monumentos 
até ao presente únicos no seu género, ao passo que os próprios monumentos 
nos dão uma idéa do trajo e das armas dos gallecos sob o domínio romano. 

Se nas duas inscripções attendermos só ao nome do defunto, e n'uma d'el- 
las ao do consagrador, não precisaremos suppor que estes guerreiros tivessem 
servido em cohortes romanas. Havia, pelo menos, duas cohortes auxiliares de 
Asturos e Gallecos, distinctas de outras cinco formadas só de Asturos, a pri- 
meira das quaes, no tempo de Nero, estava no lUyrio, sob o commando de L. 
Salvidiena Salviano Rufo^; e a segunda na Panonia, no império de Tito e Do- 
mitiano, ás ordens de T. Atilio Rufo^ depois legado na Syria. O acharem-se ahi 
conjunctamente Asturos e Gallecos parece indicar que o districto do recruta- 
mento fora a parte mais oriental da Galliza, o actual Yierzo, limitrophe d' As- 
túrias e Leon. 

Além d'estas havia cinco cohortes gallàicorvm (ou callaecorvm como se 
ié in parte interna do mesmo diploma militar) ^ lvcensivm ou lvcensivm et cal- 
laecorvm, a quinta das quaes achamos no tempo de Nero servindo no Illyrio, 
e juntamente com a u astvrvm et callaecorvm, na Panonia, sob o império de 
Domitiano. Chamaram-se Lucenses da sua capital Lucus (com o bosque sagra- 
do), mais tarde consagrada a Augusto sob o nome de Lucus Augusti, hoje Lugo, 
para se distinguirem dos Gallaeci Bracari ou Bracarenses^ cuja capital Bracara 
Augusta, hoje Braga, flcava mais para o sul, entre Minho e Douro. 

De Bracaraugustanos havia cinco cohortes: a terceira, no tempo de Hadriano, 
teve quartel na Britania^; a quinta na Germânia^. D'onde conjecturamos que os 
guerreiros representados nas cinco estatuas, attendendo ao logar onde se encon- 
traram, eram gallaeci bracaraugustani. 

É ponto duvidoso se duas cohortes Lucensium, das quaes a primeira, no 
tempo de Tito, estava na Panonia ^ e a segunda, no de Trajano, na Moesia in- 
ferior ^ pertencem ou não ás cinco de Lucenses et Gallaeci, visto o grande nu- 

1 HeDzen, 5407. 

Mbid., 6428, 5430. 

3 Ibid., 5430. 

« Ibid., 6455, e na Raetia, 6565. 

^ Ibid., 6852. A quarta cohorte estacionou na Judéa, talvez no tempo de Hadriano, 
sob o commando de Caio Aufidio Máximo, como consta da seguinte inscripção desco- 
berta na Argélia em 1867 : c. âvfidivs. c. fil. ^. maximvs || prabf. cohort. ini. braga- 

RVM II IN. IVDAEA. TRIB. BOUT. LE6. £li || FVLMINATAE. IN. KAPPADOGIA || PORTICVM. ET. ZO- 
THEGAS. OB. HONO |j BEM. PONTIHCATVS. INLATIS. REI || PVBUCAE. LBGimnS. B-S. X. NVM || FRI- 
MVS. DEDrr. IDEMQ. DEDIGAVIT. — (S.) 

« Henzen, 5428. 
Mbid, 6857. 
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mero de tropas recrutadas Doestes dístrictos» as quaes, de mais a mais, pela na- 
tureza montanhosa do paiz só constavam de infantería : pelo menos, não se co- 
nhecem alae Gallaecorum ou Lucensium. De Lucenses havia, pelo menos, trez 
cohortes, a ultima das quaes é conhecida por uma inscripçao de Lugo, proxi- 
mamente descoberta. Pelo contrario, de Asturos são conhecidas não só cinco co- 
hortes de infantería, mais também três alas de cavallaría, devido, sem duvida, 
a que a parte meridional do território asturiano ou dos Astures augustani (as- 
sim denominados da sua capital Asturíca Augusta, hoje Astorga) comprehende 
já uma parte da vasta planura de Leon e Gastella. 

Finalmente, embora os guerreiros representados nas cinco estatuas n3o per- 
tençam a nenhuma das cinco cohortes de Bracaraugustanos, é, todavia, certo 
que, como já disse, nos fazem conhecer o trajo e o ornamento dos Gallaeci Bra- 
cari, que, sem duvida, era e permaneceu nacional. 

As moedas celtibericas, vulgares no valle do Ebro e na costa oriental da 
Hespanha, nunca foram encontradas no extremo occidental da Península e da 
Europa : circumstancia altamente notável, mas não geralmente sabida, ou, pelo 
menos, não mencionada pelos numismáticos transpyrenaicos. Não escaceam mo- 
numentos célticos, ainda que de poucos tenha chegado noticia ao publico; mas 
não me consta que se hajam encontrado armas e utensílios indubitavehnente an- 
teriores ao domínio romano. 

Por isso estas estatuas devem apreciar-se como os únicos vestígios d'uma 
semi-cultura barbara muito característica. 


BerliD, outubro de 1861. 

E. HUBNER 


2>TOT-A.S 


O escripto de Jerónimo Jordan a que o dr. Húbner se refere a pag. 20 tem o se- 
guinte titulo : <tSchedia$ma in quo generaliter de LusUaniis rebus fit sermo, speciatim 
vero Camalae urbis situSy creatio atque etymologia investigantur,^ 

N^esse opúsculo, extremamente raro, interpreta elle a inscripção citada do seguinte 
modo : lovi. optvho || maxymo || vigani || GAMALOc(et) iN[pensis suis posuerunt] ou camà- 
LOG^'. iN[teranienses], e pretende que Camale (cidade) ficava a xxrv milhas ao norte de 
Coimbra. — (S.) 


JV. B. A pag. 104 onde se lô : cD. Francisco Casado» léarse «Quesado.» 
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Alexandre Magno de Castillio 


Posto que muito se tenha já escripto, assim entre nós como lá por 
fóra, acerca dos nossos descobrimentos e conquistas, todos reconhecem 
que muitissimo resta ainda por averiguar. Pontos ha que estão intactos ; 
outros que teem servido de thema a largas discussões, quasi sempre do- 
minadas d'um patriotismo excessivo, aliás louvável em muitos casos, mas 
que cegando o escriptor o induz a miúdo em erro ; outros também, nos 
quaes por se partir de premissas menos verdadeiras se chegou a conse- 
quências falsas. 

Não podíamos nós ter a presumpção de completar esta parte da his- 
toria portugueza. Hombros muito mais robustos vergariam a tamanho pe- 
so. O que podemos afiançar é que nenhuma diUgencia havemos de poupar 
na perquisi^ de noticias, embora ténues, mas de que outros por ventura 
se aproveitem como achegas para levantarem maior fabrica. 

Se a verdade jaz quasi sempre, como dizem, no fundo d'um poço, 
a verdade histórica em particular é de ordinário a que lá está mais reco- 
berta do lodo, e mais esquiva aos olhos perspicazes. Consumidas horas e 
semanas, apurar ao cabo uma até duas linhas é já muitas vezes alentada 
recompensa, pois quantas não acontece que, depois de muito mergulhar, 
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quando se cuida resurgir á luz do dia com pérola de Cleópatra, só se traz 
na mão uma concha vasia. Não o ignoramos. Entendemos porém que po- 
dendo ser d'algum proveito os nossos esforços n'estas matérias, a que te- 
mos consagrado todas as nossas horas livres, ruim e culpável seria a mo- 
déstia que nos aconselhasse a não publicar. 

E a presente tentativa a primeira d'uma serie de estudos historico- 
geographicos, que u*emos completando e offerecendo ao exame e juizo dos 
peritos, quanto a vida, as forças e obrigações indeclináveis nol-o permit- 
iam. 

Lisboa, janeiro de 1869. 


I 


Ao infante D. Henrique, nao menos credor dos nossos agradecimentos 
do que já o fora o conde do mesmo nome, e ao tão instraido quão desditoso 
infante D. Pedro, succede el-rei D. Affonso Y. 

A este n3o o domina o enthusiasmo de D. Henrique. Nem elle antevê que 
a realisaçSo dos planos do príncipe navegante abrirá a mais larga estrada para 
a gloria e prosperidade de Portugal. Não lhe segue o vôo, e, com franqueza o 
digamos, não cura muito de descobrimentos. 

Não Ih'o estranhemos comtudo, porque de sobra lhe fica ainda no seu rei- 
nado para o louvarmos. 

Foi o infante qaem rasgou novo caminho e constantemente o seguiu. Affo- 
gou as hydrasj achanou a$ vagas, rompeu as trevas, profundou as aguas do 
Mar Tenebroso e arrefeceu os raios solares que o abrazavam: desfez as medo- 
nhas fabulas em brilhantes realidades, avultando entre as suas glorias a de não 
ter cedido ás suggestões de estadistas catacégos. Foi o espirito que aviventou a 
phalange heróica dos Giles Eannes, Bartholomeus Dias, Vascos da Gama e tan- 
tos outros. 

4 Como é que tamanha gloria do infante apparece aos vindoiros como que 
empanada pela de Gama? É porque o mundo attribue sempre o mais do êxito 
á energia do executor, e económico de gratidão, relega para a penumbra o pen- 
sador, que verdadeiramente iniciara o feito. 

Se porém o infante se avantajou ao seu século, não se ha de escurecer 
que o esforçado e mui cavalleiro D. Afifonso Y, houvera sido monarcha para doi- 
radas escripturas, se o explendor do seu reinado não fosse offuscado tanto pelo 
da época precedente, como pelos tempos venturosamente notáveis de D. João H 
e D. Manuel, que logo d'após lhe sobrevieram. E não menos que o d^ Sagres 
aspirava o africano ao máximo brilho para o seu Portugal, e a dilatar a fé 
christã. Só nos meios diflferiam; o segundo não se ia á busca de infiéis longí- 
quos e desconhecidos para os dar á Igreja; cifi^ava as suas piedosas ambições 
nos de ao pé da porta. Que o digam os campos de Arzilla e Tstnger. Se hoje 
a esta luz do século xix repugnam esses meios violentos de conversão, lembre- 
mo-nos de como elles eram não só havidos por licites, senão até recommenda- 
dos e prescriptos do alto do Vaticano em o século xv. 

Andou sim mais frouxo nos descobrimentos el-rei D. ASònso V ; mas não 
lhes deu de mão. Em 1469, arrendando por 5 annos o resgate de Guiné a Fer- 
não Gomes, impoz-lhe por condição, e uma das primeiras — o descobrir em 
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cada um dos 5 annos, 100 léguas de costa, tomando logo posse do território 
em seu nome. 

Propriamente passou pois o descobrimento das mSos reaes para as parti- 
culares; mas ainda assim os capitães do arrendatário eram cavalleiros ou cria- 
dos de el-rei. 

Foi tão afortunado este Fernão Gomes, que logo por janeiro de 1471 ^ 
os seus capitães João de Santarém e Pedro de Escobar, ambos criados de el-rei, 
levando por pilotos a Martim Fernandes e Álvaro Esteves, descobriram Sanmiá, 
onde n'essas regiões se fez o primeiro resgate do oiro, e mais abaixo a aldeia 
das Duas Partes, onde depois se edificou o castello da Mina, e se fez aquelle 
resgate, que por isso ficou chamado também da Mina. Adiante passaram ainda 
as caravelas de Fernão Gomes, descc^rindo até ao cabo de Santa Catbarina, 
visto pela primeira vez no dia da santa, de 1471, por um Sequeira', cavalleiro 
da casa de el-rei D. Affonso. 

A generosidade com que o arrendatário foi premiado, já enchendo-o el-rei 
de honras, de que foi pródigo, já presenteando-o pecuniariamente, comprovam 
o que dissemos, isto é, que não desdenhava os descobrimentos. 

Entre as muitas clausulas do contracto se continha a de arvorarem os ca- 
pitães suas cruzes de madeira, de longe em longe, nos sitios para isso mais 
azados. Não são porém ainda esses os padrões mais antigos de que temos no- 
tícia. Já em tempos do infante os mareantes erguiam cruzes nos sitios que des- 
cobriam, e n'alguma arvore visinha entalhavam o bem conhecido Talent de bien 
faire, e as armas que esse moto rodeava, firmando assim os malhôes da con- 
quista do infante^ como Azurara diz. 

Por um doestes últimos conheceram as caravelas da frota do algarvio Lan- 
çarote, ao chegarem ás ilhas visinhas do cabo Verde ^, que algum portuguez se 

^ É de certo por erro typographico que a paginas 136 da Memoria sobre a prioridade 
dos descobrimentos portuguezes na costa da África Occidentalj pelo visconde de Santarém 
(Paris, 1841), se lô que 1478 é posterior 9 annos ao nosso descobrimento do resgate da 
Mina. Ao diante, a paginas 137, diz que fora em 1471, como realmente foi. 

^ Duarte Pacheco Pereira, no Esmeraldo — De situ orbis, diz que foi Ruy de Se- 
queira o descobridor do cabo de Santa Catharina. 

O visconde de Santarém, a paginas 5 da sua Demonstração dos direitos que tem a 
coroa de Portugal sobre os territórios de MolembOy Cabinda e Ambriz (Lisboa, 18SS), diz 
que foi descoberto o cabo em 1464: é engano. Por menos reflectidamente o termos se- 
guido n*este ponto, repetimos aquella errada asserção a paginas 172 do tomo II do nosso 
Roteiro da Africa Occidental, 

' Diz o erudito sr. R. H. Major, auctor da tão apreciável Life of Prince Henryj 
Londres, 1868, que essas ilhas são as Madeleines. 

Atrevemo-nos a emittir a opinião de que uma, a primeira de Azurara, é a maior 
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lhes adiantara. Tinha sido esse, Álvaro Fernandes, sobrinho de JoSo Gonçalves 
Zarco. 

A elles se referem também vários auctores portuguezes, entre os quaes 
nomearemos a João de Barros ^ e António Galvão ' ao fallarem da ilha de S. 
Matheus^ cuja existência é injustamente, segundo nos parece, classificada de fa- 
bulosa por quasi todos os geograpbos modernos '. 

das Madeleines; mas que a segunda é a de Besiguicú ou Goréa^ também chamada Be^ 
seneghe, Bisecbere, Basílica e Byseghier (ha bastante por onde escolher I) por vários au- 
ctores antigos e estrangeiros. 

Só de uma falia Barros; deve ser da segunda. É verdade que diz e&t^Te\h pegada 
òom o cabo Verde; mas se Besiguiche fica a milha e quarto da terra mais próxima, e 
a duas milhas e quarto do cabo Manuel, a maior das Madeleines jaz a milha e quarto tam- 
bém da costa mais visinha, e a duas milhas e terço do mesmo cabo Manuel. Para fugir 
a confusões, diremos já que o cabo Manuel não ó o verdadeiro cabo Verde; mas que 
propriamente o cabo Verde é uma peninsula da qual partem, afora outras pontinhas, os 
cabos Verde e Manuel. 

Diz Azurara (Chronica da amqmêta de Guiné, c. 63) . . . «ilha erma mas com grande 
multidão de cabras, e mais avante outra, em que nas arvores estavam entalhadas as ar- 
mas do infante.» 

São quatro as ilhas da Madeleines e eram ha pouco todas esbranquiçadas do muito 
guano que as recobria. A maior tem uns 500 metros de norte a sul, e 350 de leste a 
oeste, e percebem-se-lhe varias cavidades que parecem ter alojado outr^ora raízes de 
embundeiros (baobab; adansonia digitata); fica na sua parte septentrional uma angra 
com soffrivel desembareação. 

Os outros três ilhéos são muito pequenos e inaccessiveis pek) muito que n*elles que- 
bra o mar. 

Segue-se Besiguiche, com seus 800 metros de norte a sul, 300 de leste a oeste, e 
hom desembarcadouro. 

Nao nos parece pois que a segunda ilha, onde havia arvores e onde desembarca- 
ram os que ali abriram as armas do infante, fosse algum dos inaccessiveis penedos visi- 
nhos da Maddeine maior, e achamos mais natural que seja a de Besiguiche, de certo tar 
manho, avante d^aquella Maddeine, e com boa desembarcação. Nem valia a pena men- 
cionar aquelles ilhéos. 

Ambas as ilhas de que Azurara falia, figuram n'alguns mappas antigos, entre os 
quaes o de João Vaz Dourado, 1571, onde apparecem arrumadas entre o cabo Verde e 
o dos Mastos. 

^DailttaD. 1, 1.2, c. 2. 

^ Tratado dos descobrimentes antigos e modernos, f. 53, edição de 1563. 

' Não é de certo este o logar em que melhor cabe tal discussão, que só por si bas- 
taria para nos levar longe. Para melhor opportunidade a reservamos, sem todavia nos 
podermos furtar a dizer desde já que escriptores antigos nossos, e dos mais justamente 
auctorisados, faliam da ilha de S. Matheus como de coisa certa. 


6 os padrGes dos descobrimentos 

Entregaes os descobrimentos a FernSo Gomes, concentron D. Âffonso a soa 
attençSo no norte da Africa, e aos 24 de agosto de 1471 cae aos golpes da sua 
espada a então formidável praça de Arzilla, onde diz a historia que ficaram mor- 
tos dois mil moiros, e captivos cinco mil. Poucos dias depois se assenhoreia de 
Tanger, e trinta e cinco após a sua saida do reino, volta a elle, e toma o titoio 
de Rei de Portugal e dos Algarves, d'aqt*em e d' além mar em Africa. 

Grossas nuvens se acastellavam já no borisonte para as bandas de Castella 
quando terminou o arrendamento de FôroSo Gomes. Fallecera ali Henrique IV: 
deixara em testamento a successSo da coroa á Excellente^ senhora (como em 
Portugal lhe chamavam), a princeza D. Joanna, promettida em casamento a D. 
Affonso Y: esses direitos eram disputados; ^a quem? A uma senhora, que so- 
bre o ser era noiva do bisarro monarcha portuguez. De mais nSo precisava elle 
para entrar pela Hespanha dentro. Trava-se a lucta: peleja-se, em maio de 1476, 
a tão ferida e afamada batalha de Toro; procede a guerra, longa e terrível; e 
apesar dbs prodígios de talento e heroicidade, assim do rei, como do então 
príncipe D. João» como d'um Duarte de Almeida, o Decepado, d'um Gonçalo 


Barros até conta (D. 1, 1. 2, c. S) que soube de tal ilha pelo que viu n^um ro- 
teiro da viagem de Garcia Jofre de Loaysa, partido da Corunha para o estreito de Ma- 
galhães e as Molucas aos 24 de julho de 1625, o qual roteiro não era portugwz^ mas 
castelhano. Assim prova aquelle historiador que Azurara não mencionou ainda todas as 
terras descobertas nos tempos a que a sua chronica se refere. 

Da mesma ilha falia também Galvão, f. 53, edição de 1563. 

E, Dote-se bem, dão pormenores d^ella, e muito cireumstanciados, os diários au- 
thenticos de Loaysa, Hernando de la Torre, e Andrés deUrdaneta, publicados em 1837. 

Ê claro que não fica S. Hatheus na altura em que a arrumaram, mas ha de infe- 
rir-se doesse erro que tal ilha nunca existiu? 

Aos séculos iiv e xv devemos centenares de creações phantasticas, aliás explica^ 
veis. Umas nasceram de falsas combinações de erudição clássica, das qnaes resuhoa 
apontar-se o que tendo sido vagamente descripto pelos phenicios, gregos e romanos, se 
julgou ter sido por elles conhecido. Outras foram filhas da teimosia dos geographos, oom 
a qual nada se pôde comparar, mormente quando se trata de conservar o nome d'nm 
ilhéo, d^uma serrania ou d'um lago» que alguém desenhou, e b, que dera corpo a fama 
vaga. Terceiras, finalmente, como a de S. Brandam, derivaram do zôlo religioso dos 
missionários do norte. E advirta-se que se muitas d*essas ficções desappareeeram oom 
os progressos dos conhecimentos, crescido numero d'ellas tinha certo fundo de verdade. 
Nascia o erro da incerteza das posições relativas, dos defeitos de configuração e tamanho, 
e da exageração e repetição de boatos de origem desconhecida. 

^Ora não haverá também, e muito, de verdade no tocante á existência da ilha de 
S. Matheos?^ Nao estará essa verdade escondida atraz d'um erro de posição ? 

Não temos duvida em acredital-o. 
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Pires» O Bandeira^ d'cim Pedro de Mendanha e de tantos outros, vae expirar 
com o tratado de Alcântara, de 1479. 

Exhausto ficou o reino, e ainda para mais tristeza governado por um rei 
profundamente minado de melancolia, e por isso transcurando os negócios pu-^ 
blícos. 

N3o admira pois que decorresse tão longo intervaUo sem se tratar cóisa 
alguma de Guiné. 

Aos 31 de agosto de 1481 sobe ao throno el-rei D. Jo3o n, cgrSo catho- 
lico e muito sollicíto investigador dos secretos do mundo» como diz Ruy de 
Pina. 

Sendo ainda príncipe tivera já por doação real a governança dos legares 
da Africa, e bem assim as rendas de toda a Guiné. 

A demais, os progressos entrados no meio dia da Europa, em razão do 
contacto das civilisações árabe e chrístã, tinham feito nascer a cubica, cada vez a 
mais, das especiarias e outras delicias do Oriente ; as viagens terrestres tinham 
alargado o horizonte e a esphera das idéas ; o aperfeiçoamento da arte náutica 
e das sciendas correlativas, e a experiência dos mareantes, tinham desenvolvido 
os meios de se emprehenderem viagens largas. 

Era a Itália o centro do grande resgate que os pisanos, venezianos e geno- 
vezes, faziam com a Ásia Austral por via da Alexandria, do mar Vermelho e 
de Bassorá, e por intermédio de Azov com as costas do mar Gaspio. 

^Porque se não havia de fazer a feh*a em Portugal? 

O que o infante previra foi visto por D. João II. 

Blal tomou o sceptro intendeu em aprestar, contra o parecer d'uns certos, 
herdeiros ainda dos contradictores de D. Henrique, uma frota que fosse estabe- 
lecer e firmar o poder portuguez na costa da Mina. 

Cumpria erguer ali um' padrão de posse, abrir um centro comm^cial, 
crear má ponto de escala e assentar os alicerces da Igreja n'aquellas paragens. 

Não era iacíl o empenho, e para muito haviam de ser as forças que se lhe 
atrevessem. 

Não poucos se oflferecem, e entre elles Fernão Lourenço, homem honrado, 
e a todos os respeitos digno; escusa-o porém o seu cargo de thesoureiro e feitor 
d'es8e8 tratos. Por fim elege el-rei a Diogo de Azambuja, cavallelro de sua casa, * 
e ecMnmendador de Castello de Tide na ordem de Aviz. 

Aos 12 de dezembro de 1481 parte Azambuja com dez caravelas, tendo 
já mandado adiante duas urcas. Leva a frota quinhentos homens de armas, cem 
carpinteiros e pedreiros, toda a pedraria e madeira lavradas, cal amassada, ti- 
jolo, pregadura, etc. Dirige-se á costa comprebendida entre o cabo das Três 
Pontas e o das Redes (hoje denominado Devirs HillJ. 

Aos 19 de janeiro de 1482 surge o capitão defronte da aldeia das Duas 
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Partes, e escettid^ para assento âe fortaleza, Sae em fcnra aos 20, e cmno de 
costume n'esses tempos se arma logo ali altar sob a ramada d^oma arvore, e sie 
diz missa, finda a qual obtém Azambuja licença do rei Caramança para fazer 
uma casa como lhe pedia. 

Aos 21 dão principio aos trabalhos, e vinte dias depois está o muro che- 
gado a toda a sua altura, tem a torre da menagem o primeiro sobrado, e sSo 
acabadas muitas casas de dentro. 

Terminada a obra toma Azambuja os bombas necessvios para guarda da 
nova fortaleza, e mais três mulheres, e expediu os navios e a gente sobracei- 
lente, com recado de que o pavilhão portuguez já fica tremulando sobre o cos» 
tetlò de S. Jorge da Mina. Em roda do castello se assenta logo povoação a que 
el-rei dá o nome e foro de cidade, por carta patente de 15 de março de ikSê. 

Poucos aonos depois de edificado o casteUo, em 1485, juntou D. João n 
ao seu titulo o de Senhor de Guiné; senhor, como diz D. Agostinho de Vasc(»i- 
cellos ^ e não rei, porque nSo tinha jurísdicçlo sobre esses povos, e s6 senho- 
rio do paiz, occupado mais pelo consenso dos habitantes que pela força das 
armas. 

Confirmada pelo papa a primeira doaçSo feita pela santa sè A coroa d'estes 
reinos, de toda a terra que se desc<AríS8e do cabo Bojador té ás índias inclu- 
sive, mas de certo ainda antes de haver D. J(âo II tomado publicamente o 
novo titnlo, ordenou el-rei que Di(^o Gam, o primeiro que n'esse remado se 
enviara á procura de novas terras, levasse a seu bordo grandes marcos de pe» 
dra, para os ir mettendo nos logares que descobrisse. 

Mal podiam os antigos padrões, simplices cruzes de madeira, authenticar a 
legalidade dos descobrimentos. Da sua pouca duraçSo nasciam repetidos erros, 
e podiam resultar graves conflictos íntemacionaes. 

Rarissimamente determinavam os navegantes a posição geographica dos sí- 
tios que descobriam; eram por isso aquelles signaes o unieo rasto d'esses des- 
cobridores, e acontecia a miúdo virem, após os verdadeiros, outros que julga- 
vam achar por prhneira vez o que já fora visto. 

Se o precaver essas confusões era indispensável, muito mais o era lega- 
lisar o descobrnnento e posse, visto ccmio segundo os principios de direito pu- 
blico então correntes na Europa, o simples achado de um paiz conferia certos 
direitos de propriedade territorial, ou quando menos o monopólio oo o exclu- 
sivo do commercio. 

Eram pois os padrões de pedra monumentos duradoiros, que bastavam 
para posse real, e testemunhavam a que por parte de el-rei era tomada de toda 
a costa que ficava atraz. Rematava-os a cruz, que não só era o symbolo cuja 

^ Vida y acciones dei Rey Dou Juan el U, Rey de Portugal, Madrid 1629. 
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protecção buscaram sempre as nossas empresas, como um meio de se haver co- 
nhecimento do Preste Joio ^ que diziam pertencer á nossa crença. 


n 

Eram, segundo Barros, os padrões que Diogo Gam levou <de pedra, de al- 
tura de dois estados de homem, com o escudo das armas reaes doeste reino, 
e nas costas d'elle um lettreiro em latim, e outro em portuguez, os quaes di- 
ziam que rei mandara descobrir aquella terra, e em que tempo, e por que ca- 
pitão fora aquelle padrão ali posto, e em cima no topo uma cruz de pedra em- 
butida com chumbo. » 

Affirma porém Duarte Pacheco Pereira, no Esmeraldo, que eram três os 
lettreiros ; um em latim, segundo em portuguez e o terceiro em língua árabe. 

É já tarde hoje para tirarmos essa duvida, aliás insignificante; estão por 
tal modo obliteradas as inscripçoes dos que ainda existem, que nada se pôde 
dizer. Achamos todavia muito possível que tivessem lettreiro em árabe» visto qua 
nos navios que os levavam embarcaram interpretes d'essa lingua. 

Se porém nos não é dado afSrmar coisa alguma a tal respeito, podemos 
afoitamente assegurar que, pelo menos, ainda ha poucos annos, se viam de pé 
alguns d'esses padrões, e que eram o original da verdadeirissima descripção do 
nosso Barros. 

No focinho do cabo de Santa Maria, em 13° 27' 15" S. e SM° 38' E. 
Lisboa \ se mostrava, e provavehnente se mostra ainda hoje, o segundo padrão 
de Diogo Gam. Constava de um pilar de pedra, que ao todo teria uns 2 metros 
de alto, formado de dois corpos, o inferior cylindrico e o superior cubico e 
d'uns O^^^S de aresta; alardeava as armas portuguezas antigas na face do cubo 
que olhava para o norte, e percebiam-se-lhe ainda algumas lettras gothicas nas 
outras faces. O nosso camarada o sr. Pedro Craveiro Lopes leu o numero XXXI, 
em caracteres romanos, na face voltada para oeste. Além d'esses vestígios de 
lettreiros, de antiga data, se viam também n'elle E C e nm nome que parecia 
inglez, mas não se percebia bem, na face de leste; e Serra do Pilar 10. 5. 54. 
e O C, na occidental. Releve-se-nos o classiãcarmos de profanação estas pueris 
inscripçoes modernas. 

^ Mytho nestoriano, ao qual muito se deve o progresso dos conhecimentos geogra- 
phicos da edade média. Attribuiu-lhe a credulidade do Occidente quasi tudo quanto or> 
nava o mytho asiático do Oung-Khan, que desde o século x até ao xiv veiu caminhando 
a pouco e pouco desde os confins orientaes da Ásia até ás planuras de Habesch. 

^ Observatório da marinha de Lisboa 9^ 8' O" 0. Greenwich. 

UBM. nA ACAD. — 2.^ CLASSE. T. IV, P. l. 2 
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No topo do cabo Negro, em 15^ 4(y 3(K' S. e ãl"" V E. Lisboa, se levaDlava 
O terceiro padi^o de Diogo Gam. Constava, segando escrevem Cécille ^ e o ma- 
jor Radzki ^ de uma colamna cylindrica de mármore branco venoso, sem pe- 
destal e com seus 2"',84 ' de alto e 0*,2, a (P,3 de diâmetro, terminada em pa- 
rallelipipedo com 0°',44 de alto e (r,50 de largo, e tudo de uma peça in- 
teiriça. Percebiam-se-lhe sígnaes de lettreiro aberto nas faces do parallelipipedo, 
mas tão apagados ji qne nada se lia. Tinha as armas semelhantes ás do prece- 
dente; e acrescenta Rudzki que do meio da parte superior da pedra se erguia 
uma cruz de ferro tosca, já corroída de ferrugem, e tendo n^im dos braços, em 
lettras recortadas ém cobre e soldadas á barra de ferro, Mercure — S7 J.* 1848. 
Foi posteriormente, e com razão, arrancado esse lettreiro, e a£Brma o sr. C. Lo- 
pes, que depois ali esteve, nSo ter já visto a cruz. NSo nos parece que por falta 
d'essa ficasse incompleto o monumento de Diogo Cam, visto como muito pro- 
vavelmente não era ella a primitiva do descobridor. 

É quasi certo que não differiam dos padrões de Gam os de Bartholomeu 
Dias. Partiram ambos no mesmo reinado, este pouco depois d'aquelle, tinham 
ô mesmo intento, e nenhum facto notável que para aqui podesse influir oceor- 
reu entre 1484^ data da primeira viagem de Cam, e 1488, anno da partida de 
Dias. 

Pelo que respeita aos de Vasco da Gama : Barros S escreve que ^am da 
ínaneira dos outros que ficaram postos do tempo de el-reí D. JoSo. 

Castanheda ^ affirma que o padrão posto na aguada de S. Braz tinha as 
armas de Portugal e uma cruz. 

Nio os descreve, e só os menciona, Damião de Góes \ 

E Gaspar Correia ^ diz que no rio da Misericórdia ^ levantou Vasco da Gama 
um «padrão de mármore, que para isso levava muitos, que tinha dois escudos, 
um das armas das quinas, e outro, de outro cabo, da esphera, e lettras talha- 
das na pedra que diziam — Do senhorio de Portugal, reino de chri8tAos.b 

' Extrait du rc^port de M. CicUle^ Annales maritimes, partie non offieielle, tome 
!.•', 1837. 

> Noticia da htàia e porto te Pinda, por Marcellino António Norberto Radzki, p«- 
blieada nos Annaes io commAo últramarinOf janeiro de 1866. 

' Rudzki diz que a parte cylindrica tinha l^^^OK de alto, e o parallelipipedo mis 
0",tM) de alto e de largo, e 0",22 de grosso. 

* D. 1, 1. 4, c. 3. 

' Historia dos descobrimentos e conquista da India^ L. i, c. 2. 

* Ckronica do sereníssimo senkor rei D, Manuel. 

^ Lendas da índia, publicadas de ordem da academia real das seiencias de Lisboa, 
sob a direcção do académico o sr. Rodrigo José de Lima Felner. T. 1, p. 1, e. 9. 

* Rio dos bons signaes, dos outros auctores. 
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Mais adiaate S quando se refere ao padrão de Meliode, conta que. é uma «co- 
lumna de mármore branco com seu pé e capiteli que Unha em cima o escudo 
das quinas com sua coroa, e da outra banda outro escudo em que estava a es- 
phera^ e ao pé lettras talhadas na pedra, e dentro doiradas, que diziam—Rsr 
Manoel — Das quaes columnas iam seis. i 

Assentamos pois que os padrões de Vasco da Gama eram, [com pequenis^ 
sima differença, do mesmo feitio que os de Diogo Cam e Bartbolomeu Dias» 
6 que tinham, como é fácil de suppõr, afora as quinas, a espbera de el-rei D. Ma- 
nuel, re^es^tada na face opposta. 

Quanto aos lettreiros, não só notamos que estes de que falia Gaspar Gor<- 
reia são muito differentes dos inscriptos nos padrões de Cam e Dias> mas que 
o de Melinde era diverso do da aguada de S. Braz. 

iSerá muito arrojada a suspeita de haver Gaspar Correia conjecturado, e 
não copiado? Em primeiro logar, parecem-nos mais raaoaveis os lettreiros di- 
zendo, que rei mandara descobrir, em que tempo, e por que capitão, do que 
simplesmente Do seáhmo de Portugal^ reino de christãos; e ainda muito mais 
naturaes a^ielles do que unicamente Bei MaimU Em segundo, è muito prová- 
vel qne a maior parte do lettreiro * fosse já aberta quando os padrões eram em- 
barcados em Lisboa, e que todos os levados para a mesma viag^oi tivessem let* 
tretros iguaes. 

^E porque seriam doiradas as lettras do padrão de Melinde? i Porque se fe- 
ria excepção para esse? ^ Seriam doiradas junto ao sitio, antes de se arvorar o 
padriu), por terem sido bem recebidos ali os portuguezes, e haverem permane- 
cido inalteráveis a paz e a amisade do rei de Melinde, durante todo o tempo 
(pie lá esteve Gama? . 

Posto não fosse marco de pedra^ não era menos padrão de posse a grande 
cruz levantada por Pedro Alvares Cabral, a 1 de maio de 1500, com acompa- 
nhamento de todas as cerimonias religiosas, taes como missa, dita pelo francis- 
cano fr. Henrique, depois bispo de Ceuta, procissão e sermão. Erguia-se ella 
uns dois tiros de besta para sul do rio que desagôa no antigo Porto Seguro, 
depois Bahia Cabralia, sito pelos 17^ 16' S., umas quatro léguas para norte da 
actual villa de Porto Seguro, e uma para sol de Santa Cruz« 

Diz Pedro Vaz de Caminha, ccmqpanheiro de Cabral, na soa carta dirigida 
a el-rei D. Manuel, datada do Porto Seguro, na Sha da Vera Cruz, a 1 de maio 
de 1500, e cujo original nós vimos no archivo nacional da Torre do Tombo, 
gav. 8, maç. 2, num. 8, que era de madeira a cruz, e tinha as armas e divisa 
de el-rei. 

» T. I, p. 1, c. 15. 

^ Com excepção talvez do fim da era. 

2- 
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N3o falia Das armas o piloto da frota» do que todavia se dSo ha de ioferir 
^e as nSo tinha. 

Barros ^ affirma que «a três de maio. . . Pedralvares. . . maodoa arvorar 
uma cruz muito grande no mais alto logar d'uma arvore.» 

Castanheda ^ escreve que Pedro Alvares metteu em Porto Seguro om pa- 
di^o de pedra com uma cruz. 

Góes ^ diz que foi uma cruz de pedra. 

A boa hermenêutica manda que de todas estas auctcHidades dêmos mais 
credito á que foi testemunha ocular do facto, e que o narrou no próprio dia em 
que elle aconteceu. 

De outros padrões mettidos na costa da America Meridional temos melhor 
noticia. 

Cinco cita a Chorographia Brasílica do padre Casal. Parece que foram dei- 
xados por Gonçalo Coelho em 1502» ou por ChristovSo Jaques» quando em 1503 
foi áquellas costas. 

Diz Pedro de Mariz que a primeira frota mandada á terra de Santa Cruz, 
depois de haver chegado a noticia do seu descobrimento, fora a de 6 velas ca- 
pitaneada por Gonçalo Coelho, o qual achara portos e rios, e em muitos d'elles 
entrara e assentara marcos com as armas de el-rei, que para isso levava lavra- 
dos. Acrescenta que logo depois da chegada d'esta frota a Lisboa, partira outra 
levando por capitão mór a ChristovSo Jaques, o qual contintuira a coUocar pa- 
drões. 

Conta a Descripçõo geographica da America portugueza^ 1587, manuscri- 
pto attribuido a Francisco da Cunha, que Jaques pozera «padrões de armas por- 
tuguezas por onde ia passando, que para isso os levava em quantidade.» Me- 
lhor os define a precitada Chorographia, dizendo a respeito de um d'elles : «Na 
entrada da barra da Cannanéa, da banda do continente, sobre umas pedras está 
um padrão de mármore europeu com 4 palmos de comprido, 2 de largo, 1 de 
grosso e as armas reaes de Portugal sem castellos; posto que mais deteriorado 
que muitos pensariam^ bem se conhece que foi coUocado em 1503 ^> 

Admittido que todos esses padrões foram levantados no mesmo anno« e pelo 
mesmo capitão, é de crer que fossem todos iguaes. 

Erguiam-se, contando de norte para sul: o l.^ na enseada dos Marcos^ 
na Parahyba, entre as bahías Formosa e da Traição, e umas três milhas para 
norte do Ho Camaratiba; o 2.®, na ponta de Santo António, na entrada da Bahia 

« D. 1, 1. 6, c. 2. 
*T.I,1. l,c. 31. 
' P. 1, c. 85. 
* T. I, pag. 188, 2* ed. 
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de Todos os Santos ; o 3.^, oacentrada da barra do tío Gmmaiiéa, que rasga a 
província de S. Paulo, e defronte de cuja embocadura jazem, as três ilbas, da 
Hansanôa, da JPígueirae dos Castilbos; o 4.%^ na ilba do Maldonado, sita na 
boca da enseada do mesmo nome, na província .do níDiGMnâe.do Sul; o SA 
finalmente, entre a ponta meridional da bahk de S^.Matbias e a do Paâr9o, mais 
perto da primeira, segundo afiirma Francisco da Conbav que o viu uns sessenta 
annos depois d'elle mettido. 

Mencionaremos, por derradeiro:— O padrão de Geyl8o> deixado por D. Lou- 
cenço d!Almeida, e que pelo que d'elle dizem Barros ^ Ooes ^ e Castanheda ^ 
era de pedra, com as armas reaes de Portugal de um cabo, e a divisa da esphera 
doi outro^ e tinha leyttras escolpidas como D. Lourenço chegara ali, e descobrira 
aquella ilha. Valia tanto como dizer que tomara aquelle capitão posse da ilha em 
nome de el^rei, — O de Pedir, qoe tinha as armas reaes de Portugal S e o de 
Pacem, ambos arvorados por Diogo Lopes da Sequeira K — Os de Java, Amboina 
e Banda, mettidos por António de Abreu ^— Outro em Banda, arvorado por An* 
tOQÍD de Brito ^.— E finalmeate o erguido em Sunda, por Henrique Leme^. 

Antes de tratarmos de oada padrilo individualmente, leikdbraremos de tor^ 
rida a di&rença que ha entre esses monumentos dignos do grande ^ecuto dos 
descobrimentos, e as frágeis garrafinhas contendo os nomes dos tripulantes do 
navio .descobridor, as quaes ainda hoje se enterram nos sítios de que se pre« 
tende tomar possel 

m 

Primeiro padrflo—De D. João n 

Mettido por Diogo Cam em 1484 ena boca do rio do PadrSo, do Gongo^ 
ou Zaire, pela parte do sni» e ehaoiado «de S. Jorge peb singular devoção que 
etfeí tinha n'este sifnto<» Barros, D. 1, L 3, c. 3. 

Com Barros concordam todos os outros nosso» antigos esmptores; sio to* 
davia alguns menos preeisos na data, pois só quando faliam da segunda viagem 


^D, 1,1. iO, C.6. 

* P. 2, c. 11. 
' L. 2, c. 23. 

* Castanheda, l. 2, c. Hl, — D. de Góes, P. 3, c. 1. 

* Casunheda, id.— Góes, id.— Barros, D. 2, 1, 4, c. 3. 

* Barros, D. 3, 1. 8, c. 6. 
^ Castanheda, 1. 6, c. 11. 

* Barros, D. 4, 1. 1, c. 13. 
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de Gam» em 1485, é que referem ter elle já ido outra vez á costa d' Africa por 
descobridor. D'aqm nasceu provavelmente o engano dos Ensaios sobre a esta- 
tística das possessões portttguezas no tUtmmar ^ onde se lô que este padrão foi 
arvorado em 1465; e nlo aproveita o abono que procuram no índice Chrono- 
lógico j pois a pag. 62 doeste se diz que Diogo Cam descobrira em 1484, ou pouco 
antes, o grande rio Zaire e o reino de Gongo, e coUocara n'essa paragem um 
dos padrões que para isso levava preparados. 

Erguia-se o padrão de S. Jorge sobre a Turtle's Point das cartas inglezas ; 
— ce entre os arbustos, ainda em 1859, passados 375 annos, tivemos o gosto 
de ver e tocar o pouco que existia de tão valiosa reliquia» escreve o nosso dis- 
tincto camarada o sr. Sori, a pag. 14 do seu bellissimo e demasiadamente curto 
fi^eto intitulado os — Descobrimentos dos portuguezes nos séculos xv e xvi. 

Existe alguma confusão na nomenclatura das três pontas que hoje figuram 
nas cartas com os nomes de Shark's Point, Turtle's Point e Point Padron, e que 
nós chamamos, de Santo António, do Padrão e da Moita Sôcca. Não ha duvida 
alguma quanto a esta ultima; não assim quanto ás duas primeiras. Denomina- 
mos ponta do Padrão á Turtle's moderna, por ter sido junto d'esta, entre os ar- 
bustos, que se encontraram as rdiquias do padião de Diogo Cam; e damos o 
nome de Santo António á Shark's, por fatiarem as relações antigas n*uma ponta 
doesse nome, não haver outra por ali, e ser aquella o extrono da península que 
fecha pela banda do oeste a enseada de Santo António. Divergimos pois n'este 
ponto de vários auctores cuja opinião todavia muito respeitamos. 

Ao padrão de S. Jorge deve o rio de Gongo, Manícongo ou Zaire, mais um 
nome, o de Rio do Padrão, com que também figura em vários mappas, como 
por exemplo nos de Juan de la Gosa, 1500, de Ruycb, 1508, etc. 

Tendo sido destruído esse monumento pelo tempo, se é que o nãoToi pdos 
boUandezes durante a osuipação, como também ha quem affirme, se ooUocou 
segundo, no mesmo sitio, a 13 de setembro de 1859. Díz-aos o st. Sori qae 
este se compunha de dois degraus onde assentavam duas pedras, na parte su- 
perior das quaes, e em moldura da mesma pedra, se viam a cruz da ordem de 
Quisto 6 uma inscrípcião, e na face (^posta, abertas em relevo, as armas reaes 
d'estes reinos com a divisa em volta — In hoc signo vinces. 

Era esta a inscripção : 


^ Por Lopes de Lima, 1. 3, p. 1, pag. 5. 
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DIOGO GAM 

Levantoa n'este sitio um padrão 

De pedra do aimo de 1484, 

Quando descobriu o Rio Zaire 

E as costas adjacentes 

De que tomou posse em nome de 

DOM JOÃO n, REI DE portcgíil; 

Havendo aqueUe padr9o sido arruinado 

Pela acçSo do tempo» 

Foi por este substituido 

No anuo de 1859 

Sexto do Reinado de 

D. PEDRO Y. 

Sobre a pedra superior se erguia uma cruz. 

Foi levado em 1864, por uma cheia, segundo rezam as participações offi- 
daes. 

Segrundo padrão —De D. João n 

Arvorado por Diogo Gam no fodnho do cabo de Santa Maria» antigo cabo 
de Santo Agostinho (assim chamado por ser esse o nome do padrSo), «i 13^ 27' 
15'' S. e W 38' (V EL Usboa, onde nós o vimos, de mOha ao mar, em 1851, 
e onde lhe poz as mios o fiar. P. G. Lopes, em 1854. 

Erradamente dissemos no t. % c. 16, pag. 236 do nosso Roteiro de Africa 
Occidetaols que fora mettido esse padrSo em 1486, tendo-o sido em 1485, como 
afSrma Barros S e o repetem os eruditos visconde de Santarém, dr. L^den e 
Hugo Murray, Quintella, sr. R. Major etc. Só nos Ensaios Estatísticos se lé 1486, 
talvez por erro typographico, mas è bem descripta a localidade, pois dizem ^ 
que cfoi plantado o padrSo junto ao rio Padrão.» De feito desagda este rio, tam- 
bém chamado de S. Jo3o^ pouco para sul do cabo, e defironte do ilhéo de Pina, 
em a bahia de Santa Maria, para sul de Benguella. Notamos porém que nuús ao 
diante' dizem que está no cabo Negro o segundo padr3o de D. João O; deveram 
dizer terceiro. 

1 D. 1, 1. 3, c. 3. 

* L. 3, p. 1, pag. VI. 
^ L. 3, p. 1, pag. 2. 
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Ha sem duvida engano também no índice Chranologicos onde se lé ' que o 
segundo padr3o fica não longe do cabo Negro. 

E Quintella, nos Annaes da Marinha \ mostra certa besitaçSo, quando, de- 
pois de haver bem definido a localidade, pergimta se em dizer Barros que a la- 
titude do padrão era de 13^ S. haverá erro de impressão; além d'isso dá a enten- 
der que talvez este seja o do cabo Negro. 

Não o cila o sr. Sori, d'onde todavia nSo concluímos que o nSo conhecesse; 
mas outro tanto não podemos dizer do muito escrupuloso, e quasí sempre exa- 
ctíssimo sr. Major, pois escreve ^ que o padrão de ^nto Agostinho foi levantado 
em 15® 50' (que é quasi a latitude do cabo Negro), e ainda mais ao diante^ o 
repete e confirma, asseverando que este padrão de Santo Agostinho, segundo de 
Gam, fica no cabo Negro. 

Não temos duvida alguma a tal respeito, porque o vimos, e mais ainda 
porque depois não só foi visto, mas até medido por um camarada nosso. 


Terceiro padrão— De D. João n 

Ultimo erguido por Diogo Cam, em 1485, na extremidade do cabo Negro '. 
Barros nomeia este cabo do Padrão, mas erra-lhe a altura. Diz elle ^ que Diogo 
Cam poz além do reino do Gongo cdois padrões, um. . . e outro junto da Manga 
das Areias, por razão do qual se chama o logar o cabo do Padrão, em altura 
de vinte e dois graus.» Poderia talvez haver alguma duvida a este respeito, se 
não tivesse sido visto, reconhecido e tocado o padrão, ainda n'estes últimos an- 
nos(vid. pag. 10). Mas é por outro lado claro o engano de Barros, e elle mesmo 
o deixa ver no que escreve. Affirma que Diogo Gam passou além do reino de 
Gongo obra de duzentas léguas, e poz dois padrões, o segundo dos quaes em 

« Pag. 62. 

» T. I, pag. 198. 

^ The life of Prinee Henry, pag. 331 . 

* Idem. pag. 346. 

^ Figura este nome em muitos mappas antigos, como por exemplo no ms. do sé- 
culo XV, exbumado pelo sr. conde de Lavradio, no de Ruych, 1508, no de 1508 tam- 
bém, fundado na Geographia de Ptolomeu, no de Diogo Homem, 1558 etc. 

No que o sr. conde de Lavradio publicou se lô, em frente do cabo: Ad hunc usque 
montem qui vocatur niger pervenit classis secundi regis portugalis cui classis prefe- 
ctus erat Diegus Canus qui in memoriam erexit colunam marmoriam cum crucis in signe 
et ultra processit usque ad Serram Pardam qu» distat ab monte nigro mille milliaria et 
bic morítur. 

« D. 1, 1. 3, c. 3. 
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22^. É evid^te que se dSo pôde tomar á risca a phrase— além do reiDO de 
Ctongo— ,devendo-se entender — altoi do rio de Congo— ; nem Gam sabia quaes 
eram os limites d*aqueUe reino; referia-se de certo ao rio junto ao qual mettéra 
o primeiro padrão. Ora sendo 6^ 6' a altura do de S. Jorge, e de 18 ao grau 
as léguas com que Barros media, vem pda contagem d^essas léguas a arrumar 
o padrão em dezesete graus e quarto, o que muito differe, tanto dos 22^ como 
da verdadeira posição em que elle foi mettido (15° 40' 30^0» ^^^ 4^^ ^^^^ ^^^^ 
mais se chega á segunda que á primeira. 

Mais adiante diz que Diogo Gam tinha descoberto, por duas vezes, trezentas 
e setenta e cinco léguas de costa, «começando do cabo de Gatharina até o cabo 
chamado do Padrão.» Ficando aquelle em T 52' O'' S. e 18"" 17' 30'' E. Lisboa, as 
375 léguas atiram com o cabo do Padrão para vinte e dois graus e três quartos. 

Acrescentaremos ainda terceiro argumento, para prova de que não ha muito 
que fiar nas medidas apresentadas por Barros n'estas alturas. Escreve elle que 
o padrão de Santiago, na Serra Parda, está em altura de vinte e quatro graus, 
cento e vinte kguas além do derradeiro que poz Diogo Gam. Havia dito pouco 
antes que esse derradeiro padrão estava ^n 22°; se portanto contarmos d'ahi as 
120 léguas, achamos 28° e três quartos para altura do de Santiago, e não 24°. 

Longe de nós lançarmos por isto culpa a Barros; ninguém venera mais o 
Tito Livio portuguez, justamente acatado por quantos conhecem a nossa lingua ; 
tem sido sempre a principal das fontes onde temos procurado, ainda que sem 
proveito, afinar a linguagem, e estudar quanto diz respeito á historia dos nossos 
descobrimentos; humildemente pois nos curvamos ante o grande mestre. Mas 
da imperfeição dos meios que então se empregavam nas observações astronó- 
micas, não podiam deixar de resultar erros, e se ha que admirar é que não fos- 
sem ainda maiores. Em desaggravo dos que por mal fossem imputados ao nosso 
historiador, diríamos que ainda hoje é usada uma carta, representando certa 
costa por onde a miúdo se navegava, e ainda presentemente se navega, levantada 
não ha muito por officiaes de nomes respeitabillissimos, e na qual se encontram 
erros proporcionalmente muito maiores do que esses que acima apontámos. 

Áquelles períodos de Barros se ha de attribuir muito provavelmente o menos 
acerto com que vários auctores faliam d'estes primeiros padrões. 

Quintella diz *■ que o terceiro padrão foi mettido, em 1485, em um cabo a que 
se ficou chamando cabo do Padrão, e acrescenta que talvez fosse coUocado na 
angra de Santo Ambrósio, em 21° 6' de latitude sul. 

Não conhecemos angra alguma entre a que se abre pelos 20° 16^ e a bahia 
que se estende logo para norte do cabo da Serra (Gross, das cartas inglezas), a 
não se querer dar esse nome a uma das muitas reintrancias que recortam toda a 

' Annaes da Marinha, T. I, pag. 198. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 3 
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baixa, arenosa e acinzentada beiramar» forrando a qual correm duas idas de mé- 
dSos d'areia, tão altos qne por elles lhe veiu o nome de— Praia das Serras. 

Julgamos que a angra ou bahía de Santo Ambrósio é a que fica em 20^ 16', 
por ser esta a única entre o cabo Frio e o da Serra. 

Além d'isto, eis a oráesa dos nomes que em mappas antigos se lêem: 

No de Diogo Homem (1558):— Gabo Frio — Gabo das Pedras-— 6o//b de 
Santo Ambrósio — Praia das Névoas — Golfo da Serra (bahia pegada com o cabo 
da Serra), etc. 

Na Grande y relumbrante atorcha de la mar: — Praia das Pedras — Angra 
de Santo Ambrósio (pelos 20^ 4(y S.)— Praia da Serra— Gabo da Serra, etc. 

N'um de Bellin (1754) figura a bahia de Santo Ambrósio pelos 20^, e n3o se 
vô segunda entre ella e o cabo da Serra. 

N'outro, do mesmo:— Praia das Pedras — Bahia de Somo Ambrósio, ou de 
Santo António (pelos 20* 280— Praia da Serra— Gabo da Serra. 

Ora, pois, tendo sido por todos estes geographos nomeada só uma bahia 
entre aquelles cabos, e não havendo senão uma, espaçosa, e demais a mais no- 
tável por separar a costa pedregosa e chã da ondada, ao passo que tudo o mais 
são apenas reintrancias, não temos duvida em aflSrmar que a antiga bahia de Santo 
Ambrósio deve ser a que se estira pelos 2(y 16' S. e 22* KV E. Lisboa. 

Não foi nosso propósito, ao trazermos esta discussão, increpar a Quintella 
por dizer que a bahia de Santo Ambrósio fica em 2r 6'. Procurámos só, e 
ftindando-nos em obras que elle não podia conhecer, por serem mais modernas 
que o seu livro, fixar a posição d'aquelle sitio. Ainda hoje, apesar dos estudos 
de Owen, Troude, Morell, Saisset e outros, pouco se conhece da beiramar da 
Gimbébasia e dos Hottentotes. Evidentemente o demonstra a grande incerteza nas 
posições geographicas das differentes localidades; ao mau tempo que reina por 
ali a miúdo, ás névoas e calemas, que tomam difiicillima a navegação, se ha de 
attnbuir essa falta. 

Gom a razão que levou o nosso almirante, de ordinário consciencioso, a 
arrumar este padrão na bahia de Santo Ambrósio é que não podemos atinar^ 

O illustre sr. Major escreve ^ que em 22*, na Manga das Areias, agora cha- 
mada cabo Gross, se levanta um padrão. E acrescenta que esta cruz tem só um 
braço quebrado, como de feito o diz o sr. Guilherme Messem no artigo — The 
explorcuion o f Western Africa — ^^ publicado na Shipping and Mercantile Gazette, 
e reproduzido a pag. 211 do Nautical Magazine, de 1855. 

É certo que varias circumstancias auctorisavam aquella afirmativa: 1.*, di- 
zer Barros que este terceiro padrão se erguia em 22*, na Manga das Areias, e 
no cabo do Padrão; 2.% estender-se effectivamente muito perto dos 22* (em 

> The Ufe ofPrince Henry, pag. 331. 
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2V 48' S.) o cabo Gross (qoe temos ser o da Serra, dos mappas antigos); 3/, 
denominarem-no cabo Gross os inglezes, e haver testemunha que lâo só viu 
uma cruz, mas até reconheceu que ella tinha um braço quebrado. 

Seria difBcil não errar com tal massa de razões apparentemente solidas, e 
necessário era que outro conjoncto de circumstandas nos habilitasse a restabe- 
lecer o que temos por verdade. 

Gomo dissemos, é indubitável, e provamol-o com testemunhas de vista e 
de tacto, que no extremo do cabo Negro se levanta um padrão da feição dos 
descriptos por Barros, muito parecido com o de Santo Agostinho, e de muito 
antiga data, como facilmente se percebe. Se outros argumentos fossem neces- 
sários, diríamos que não pôde a — Manga das Areias — ser o cabo Gross; exa- 
minando-se por exemplo o mappa de Diogo Homem (1558) se lê Manga doê 
Areias quasi junto ao cabo Negro, e para norte do Golfo de Ruy Ptz, e do cabo 
Frio, ambos os qiiaes ficam ainda para norte de cabo Gross. 

Mas que cruz será então a que o sr. Messem viu no cabo da Serra (Gross)? 
Vasto campo se desenrola aqui para conjecturas; todavia não entraremos n'elle, e 
só afSrmaremos que não é esse o padrão de Diogo Gam. 

Também nós errámos dizendo no Roteiro d' Africa Occidental ^ que fora 
arvorado em 1486 o terceiro padrão de Gam. Induziram-nos em erro, cremos 
nóSj 08 Ensaios Estatísticos. 


Quarto padrSo— De D. João n 

Primeiro levantado por Bartholomeu Dias pelos fins de 1486, ou já prin* 
cipios de 1487 ^ na angra dos Ilhéos, e no logar a que pozeram por nome a 
Serra Parda. 

Ârruma-o Barros em 24^. Não repetiremos o que já a este receito dissé^ 
mos, fallando do padrão precedente. Só acrescentaremos que em 24^ existe um 
recesso muito aberto e desamparado, que talvez seja a Angra da Conceição do 
mappa de Diogo Homem, ou o Golfo de S. Thomé do de Beliin, e que não ter- 
mina tal recesso em ponta coroada de serro, ou montículo algum. Não ha portanto 
ali Serra Parda. As eminências mais visinhas d'essa latitude são as collinas d'areia 


' T. 2, c. 17, pag. 166. 

^ Concordam todos os auctores antigos, dizendo que Bartholomeu Dias chegou a 
Lisboa, de volta, em dezembro de 1487, após viagem de 16 mezes e 17 dias. Nao pôde 
pois ter partido, como affirmam Barros e o sr. Major, em /ins de agosto de 1486; sup- 
pomos aDtes que terá sido em principios d'esse mez, como escreve o respeitável sr. Fer- 
nando Denis, no seu Portugal. 
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que se prolongam paralldamente á beiramar, pouco para dentro â'ella^ e que sem 
duvida s3o os Serros de S. Thomé, dos nossos antigos. 

O índice Chronologico repete a Barros. 

O erudito Walckenaer dizM cÀ cent vingt lieues au-delà du point Tisité 
par les demiers navigateurs, il (Bartholomeu Dias) érigea sur la c6te d'Âfrique 
une croix avec les armes de Portugal. Selon les historíens portugais cette pre- 
mière croix fut à Sierra Pedra, à 24^ et demi de latitude sud ; ce point n'est 
point facile à déterminer, aujourd'hui que cette cote est encore três imparfaite- 
ment connue. La latitude donnée par les auteurs portugais le portent un peu 
au jiord de la baie de Saint Thomè, et prés d'une petite ile que les cartes ma- 
rines anglaises désignent sous le nom dlle Bird, ou Tile de rOiseau. Cependant 
une carte portugaise manuscripte, dressée au commencement du xyi® siòcle, et 
à une époque peu éloignée de la découverte de Dias» qui est en nõtre posses- 
sion, nous fait voir la position de Sierra Parda succédant immédiatement et à 
peu de distance au sud de capo Serra, au nord d'Ângra dilheo, ou Yatvish bay, 
et prés du lieu oú nos cartes modernes placent Farílhoens, à 22^ et demi de 
latitude sud.» 

Ora em realidade a ponta dos Farilhões é coroada de um outeiro arenoso, 
fica em 22^ 9' S., e no rosto d'ella, a cerca de meia milha da terra, jazem dois 
rochedos negros, dois farilhões. Deve pois ser essa a bahia dos Farilhões; mas 
a bahia dos Farilhões será angra dos Ilhéos? Parece-nos que por meio de map- 
pas também vamos provar que s3o dois sítios differentes. 

Temos á vista alguns em que, seguindo do norte para sul, se 16: Bahia 
dos Farilhões — Cabo dos Farilhões (pelos 22** folgados), e por fora d'elles— Os 
Farilhões — Gabo Rostro da Pedra (pelos 22^ e meio) — Angra dos Ilhéos (pelos 
ÍT folgados). 

N'outro: Farilhões — Angra do Ilhéo — Cabo Rostro da Pedra — Ponta do 
lHhéo — Angra da GonceiOão — Francisco Cedenho — Angra Pequena — Porto dos 
Ilhéos. 

No de Diogo Homem achamos:— O Rostro da Pedra Branca— Serras de S. 
Itiomé (que já ficam para sul dos Farillwes)— Golfo da Conceição — . . . — Porto 
dos nhéos — Golfo das Voltas. 

Quintella diz em nota, a pag. 202 do t. I dos Annaes da Marinha, que a 
Serra Parda é o Rostro da Pedra, sito em 23^ 37' S., e que Barros identifica a 
bahia dos Ilhéos com a Serra, sendo legares muito differentes, enganando-se 
«porque talvez se cria no seu tempo que a Serra Parda era a ponta do sul 
d^aquella bahia, de que dista mais de três léguas.» 


^ CMeclion des relations ie voyages. T. I, c. 3, pag. 94. 
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Por em quanto só diremos que nos parece que Barros identifica bem; adiante 
procuraremos demonstrado. O que se v6 já de plano é que o nosso Quiatetla 
confunde, como é muito fácil, a angra do Ilkéo com a angra dos Ilhêos. Não 
pôde a Serra Parda limitar aquella, porque é rasa a península que pela banda 
do oeste a ampara. 

Gbama também HosU*o da Pedra á Serra Parda o nosso camarada e amigo 
o sr. Sori *. 

Já Troude, e depois d'elle Kerhallet no seu magnifico Manuel de la navi- 
gation à la cote occidentale (T Afrique, viram, fundados no exame de antigos map- 
pas, que a ponta Pelican (extremo NO. da bahia de Walwich, sita pelos 22"^ 52' 
S. e 23^ 30' E. Lisboa) era o antigo Rostro da Pedra. 

E examinando aqnelles mappas não podemos deixar de admittir que Rostro 
da Pedra e Serra Parda nomeavam dois sitios muito dififerentes, e entre si 
apartados. Yeja-se, por exemplo, o de Juan de la Cosa (1500) onde ambos os 
nomes figuram, e em certa distancia um do outro. No de Diogo Homem (1558) 
não se. lêem os dCMS nomes, mas vô-se o de Rostro da Pedra Branca para norte 
dos Serros de S. Thoméj os quaes sem duvida se erguem para norte y e bons 
dois graus e meio da Serra Parda. Outro tanto se vô na Atorcha de la Mar etc. 

Onde ficará pois a Serra Parda, sobre a qual levantou Bartholomeu Dias 
o seu primeiro padrão? É claro que se acharmos o padrão teremos conhecido a 
serra, e reciprocamente. — E muito mais robustecido ficará o argumento se al- 
guma circumstancia vier confirmar aquella opinião. 

Temos que o padrão de Santiago se erguia em 26"* 35', 37', 38' ou 39' S., 
e 24® 10', 11' ou* 25' E. Lisboa (conforme os observadores) sobre o extremo su- 
doeste da entrada da angra dos nhèos, denominado ponta do Pedestal, ou de 
Bartholomeu Dias, a qual é senhoreada de dois montículos escuros, e que vis- 
tos de longe arremedam ilha. 

Para o dizermos assim, com toda a affoiteza, fundamo-nos no seguinte, que 
nos parece indiscutível. 

1.® Sir Home Popham e o capitão Thompson, ao estudarem esta costa em 
1786, acharam ali uma cruz^ de mármore com as armas de Portugal, e cuja 
inscripção era já illegivel K 

2.® Em 1845 procurou Saisset levantar de novo o padrão; eram porém tão 
miúdos os bocados em que estava partido que o não conseguiu. Encontrou en- 
tão uma pedra facejada de um lado, onde se percebiam vestígios de inscripção. 


^ Descobrimentos dos portuguezes nos séculos xv e xvi, pag. 15. 

^ Convirá advertir que tanto ioglezes como francezes chamam cruz ao padrão. 

• Major tiennel — Geography ofHaodotus^ pag. 698.— Clarke, 1. 1, c. 2. 
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porém já inintelligível; descendo, achoa na rocha nm cubo com outros sígnaes 
de lettras, e no mesmo estado K 

Essa cruz com as armas de Portugal e inscrípçSo, esses bocados do padrão, 
em dois dos quaes se acharam vestígios de inscrípção, foram encontrados n'nm 
dos montículos escuros, visíveis de longe, d'onde arremedam ilha, e assentes na 
ponta meridional de uma espaçosa bahia. Abstrahindo até das relíquias do pa- 
drão, nSo estará aqui definida a serra Parda? E n3o se recommendaria dia para 
assento de padrão em sitio distincto? 

Por outro lado, haveria razio para dar áquella angra o nome dos Ilhéos? 
Que o digam as ilhas Shark's, dos Penguins e Seal's, que n*ella jazem. 

Concordamos pois pl^amente com o que dizem Troude, Kerhallet, e o sr. 
Major a paginas 343 e 346 da sua Life of Prince Henry. Em tio auctorisados 
votos estão outras tantas garantias, e bem valiosas que ellas são. 

No nosso museu da marinha existem alguns fragmentos d'este padrão, ce- 
didos em 1866 pelos directores do museu da cidade do Cabo, onde se achavam, 
ao intelligente e zeloso commissarlo portuguez n'aqueUa cidade o sr. Alfredo 
Duprat. Offereceu-os este cavalheiro a sua magestade el-rei que brindou com el- 
les o nosso museu. 

Por occasião de fazer tão valioso presente se prestou o mesmo sr. Duprat a 
ir arvorar segundo padrão no mesmo sitio em que se erguia o de Bartholomeu 
Dias. Infelizmente ainda não foi aproveitado esse offerecimento. 


Quinto' padrão— De D. João n 

Segundo levantado por Bartholomeu Dias, em 1487. 

Diz Barros que o padrão da Cruz cdeu nome ao ilhéo» em trinta e três graus 
6 três quartos da parte do sul cque está da terra firme pouco mais de meia lé- 
gua. . . muitos lhe chamam o Penedo das Fontes '.» 

Castanheda arruma co derradeiro (padrão de Bartholcmeu Dias) em um ílhéo 
perto da terra firme, 15 léguas atraz do rio do Infante, no ílhéo da Cruz^> 

Julgamos que a estas fontes recorreram quasi todos quantos posteriormente 
escreveram a tal respeito. 

Estará porém bem provado que Bartholomeu Dias levantasse o padrão no 

^ Rapport de M. Saisset^ commandant de La Loire. 
^ Ctironologicamente. 

* D. 1, 1. 3, c. 4. 

* L. 1, c. 3. 
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ilhéo da Cruz? N3o nos parece; e digamos já de passagem que Barros affirma ^ 
que o ilhéo fica a vinte e cinco léguas do rio do Infante, quando Castanheda 
conta quinze léguas entre esses dois sitíos. Alèm disso, Barros arruma o ilhéo 
em 33^ 45' S., verdadeira altura em que julgamos ter sido mettido o padrão; 
mas n3o fica o ponto da costa sito n'essa latitude a vinte e cinco léguas do rio 
do Infante. 

Já os srs. D. Kopke e dr. Costa Paiva, eruditos annotadores do Roteiro da 
viagem de Vasco da Gama, publicado pela primeira vez no Porto em 1838, 
disseram que grande copia dos nossos antigos historiadores se havia enganado ao 
tratarem doeste padrão: plenamente concordamos com tal parecer. 

Depois de cuidadosamente havennos estudado aquelle roteiro, e o de Ma- 
nuel da Mesquita Perestrello, e depois de os havermos cotejado com as moder* 
nas cartas do almirantado inglez, não podemos deixar de acreditar que tanto 
Barros, como Castanheda, como Góes, como, por conseguinte, todos quantos os 
transcreveram (nós também no Roteiro d' Africa) erraram. 

Não se avançam asserções d'estas sem devida e cabalmente se prova- 
rem. 

Já acima transcrevemos de Barros o que elle diz acerca da coliocação do 
padrão que chama da Cruz. Copiaremos agora também a descrípção que faz de 
parte da viagem de Gama, porque prende inteiramente com o assumpto de que 
vamos tratando. 

c ... dia de Santa Catharina chegaram onde se ora chama a aguada de S. Braz 
(onde Vasco da Gama se deteve três dias) ... Do qual logar Vasco da Gama se 
mudou para outro porto perto d*aquelle, «porque entre os negros e os nossos 
começou haver alguma porfia sobre resgate de gado, indo elles sempre á vista 
dos navios ao longo da praia té ancorarem. E porque quando chegaram ia já 
grande numero d'elles mais em modo de guerra que de paz, mandou-lhes tirar 
com alguns berços. . . e foi tomar outro pouso d'ahi duas léguas, onde recolheu 
todos os mantimentos que levava em a nau, e ella ficou queimada.» Partiu Vasco 
da Gama d'esse logar dia de Nossa Senhora da Conceição. São açoitados de 
temporal. «Mas a piedade de Deus. . . os levou onde ora chamam os ilhéos 
Chãos, cinco léguas avante do da Cruz, onde Bartholomeu Dias poz o seu der- 
radeiro padrão *. > Âhi andaram, ora ganhando, ora perdendo caminho té que dia 
de Natal passaram pela costa do Natal. 

Resumamos: — Bartholomeu Dias poz o padrão da Cruz no ilhéo da Cruz, 
ou Penedo das Fontes, 5 léguas áquem dos ilhéos Chios — Vasco da Gama che- 
gou á aguada de S. Braz a 25 de novembro de 1497, deteve-se ahi três dias, 

> D. 1, 1. 3, c 4. 
*D. i.I. 4, c. 3. 
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tomou dois novos poisos, o segundo a duas léguas do primeiro ; no ultimo quei- 
mou a nau, e partiu d'ali a 8 de dezembro; ao cabo de temporal vae parar aos 
ilhéos ChSos. 

Castanheda escreve ^ que Vasco da Gama e a sua frota chegaram á aguada 
de S. Braz n'um domingo (engano de certo; foi D'um sabbado); que ahi surgi- 
ram, despejaram a nau dos mantimentos e a mandaram queimar. Ao cabo de 
treze dias cn'uma sexta feira 8 de dezembro, dia da Senhora da Conceição» 
partiram caminho do rio do Infante. No dia de Santa Luzia (13 de dezembro) 
lhes deu grande tormenta, passada a qual, a 16, avistaram os ilhéos Chãos tque 
estão a sessenta léguas da angra de S. Braz, e cinco além do ilhéo da Cruz» e 
por não escorrerem o rio do Infante estiveram á corda a noite seguinte; pro- 
longaram a costa ao domingo (17); «á terça feira, que eram vinte (eram 19) lhes 
tornou vento á popa, e para reconhecerem a terra estiveram aquella noite á 
corda, e ao outro dia, ás 10 horas, chegaram ao ilhéo da Cruz, que era sessenta 
léguas a ré do que se faziam. 

Portanto, também segundo Castanheda, poz Bartholomeu Dias o derradeiro 
padrão no ilhéo da Cruz, que fica 5 léguas áquem dos ilhéos Chãos.— E Gama 
esteve treze dias na aguada de S. Braz; ali despejou a nau e a queimou, e d' ali 
partiu a 8 de dezembro. 

Para harmonisarmos Castanheda com Barros havemos de suppõr, o que to- 
davia nos não repugna, que os dois poisos de que este falia, ficavam dentro ainda 
da aguada de S. Braz. 

Mais reparo fazemos em que depois de haver dito Castanheda que a deza- 
seis avistaram os ilhéos Chãos, acrescente que ao sabbado passaram á vista do 
ilhéo da Cruz. O dia 16 era sabbado; o ilhéo da Cruz fica para sul dos Chãos, 
elles navegavam de sul para norte, portanto haviam de avistar aquelle antes 
d'estes, embora no mesmo dia, e parece que d'ali se pôde deprehender que avis- 
taram os ilhéos Chãos, e depois o da Cruz, onde estava o derradeiro padrão de 
Bartholomeu Dias. Muito mais terminantemente faliam os respeitabillissimos an- 
notadores do Roteiro da viagem de Vasco da Gama, pois dizem que foram avis- 
tados <ros ilhéos Chãos em 15 de dezembro, sendo erro de Castanheda escrever 
16, porque a sexta feira foi a 15 de dezembro.» Não vemos todavia na edição 
por nós consultada (a de 1554) que elle dissesse sexta feira, xvi de dezembro; 
falia sim em xvi, e depois em sabbado. 

Com o Castanheda concorda, em resumo, Damião de Góes, na chronica de 
el-rei D. Manuel. 

Todos esses auctores porém escreveram por tradição. Nenhum foi testemu- 
nha ocular de facto algum d'esses, e posto não possamos produzir argumento 

^ L. I, c. 3, pag. 9 da edição de 1554. 
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directamente colhido de companheiro de viagem de Bartholomeu Dias, temos 
um documento importantíssimo, qual è o Roteiro de que temos fallado, escripto 
por alguém da tripulação da frota de Gama S e que portanto contou o que viu. 
£ como sabemos que vários tripulantes companheiros de Dias o eram também 
de Gama, entre elles Pedro d'Alemquer, piloto de Gama, e que já o fora tam- 
bém de Bartholomeu Dias, quando este metteu o seu derradeiro padrão, pare- 
ce-nos que deve inspirar inteira confiança o que a tal respeito nos disser o au- 
ctor do Roteiro. 

Reforçaremos depois a conclusão que d'abi tirarmos, mostrando quanto 
harmonisa o que elle escreve com o que diz Manuel da Mesquita Perestrello, que 
em 1575 foi n'uma fusta examinar por ordem de el-rei a costa desde o cabo de 
Boa Esperança até o das Correntes. 

Gonta-nos o Roteiro que: — «Em 25 dias do dito mez de novembro (1497) 
um sabbado á tarde, dia de Santa Gatharina, entrámos em a angra de S. Braz, 
onde estivemos treze dias, porque n'esta angra desfizemos a nau que levava os 
mantimentos... á sexta feira seguinte, estando nós ainda na dita angra de S. Braz, 
vieram obra de noventa homens baços. . . E o capitão-mór não quiz aqui sair em 
terra, porque esta onde os negros estavam era um matto grande, e mudou-lbe o 
posto, e fomos poisar a outro logar descoberto, e ali saiu. . . Depois de termos 
todo o que nos era necessário partimos d'aqui, e em este mesmo dia tomámos a 
poisar duas léguas d'onde partíramos, porque o vento era cahna. Á sexta feira, 
dia de Nossa Senhora da Conceição, pela manhã, demos nossas velas, e seguimos 
nosso caminho.» 

Fazemos esta transcripção litteral unicamente para provar que o auctor era 
um dos tripulantes da frota de Vasco da Gama, e que o Castanheda o acompanha 
(como aliás o provam com muito mais textos os publicadores do Roteiro) er- 
rando só quando d'elle se aparta: por exemplo, diz Castanheda que a frota che- 
gou á aguada n'um domingo á tarde, 13 dias antes de 8 de dezembro; mas 
pela contagem dos 13 dias se acha que a frota chegou a 25 de novembro de 
1497, e esse dia era um sabbado, como muito bem diz o auctor do Roteiro. 
cEm 25 dias do dito mez de novembro, um sabbado á tarde, dia de Santa Ga- 
tharina. > 

Diz-nos o Roteiro que a frota passara a 15 de dezembro pelos ilhéos Chãos, 
e a 16 pelo derradeiro padrão de Bartholomeu Dias, e arruma o ilhéo da Cruz 
60 léguas para além da angra de S. Braz; os ilhéos Chãos, 5 léguas para lá do 
da Cruz; o ultimo padrão de Bartholomeu Dias, 5 léguas para diante dos ilhéos 
Chãos, e o rio do Infante 15 léguas para cima d'aquelle padrão. 

Portanto este que viu, e não conta o que ouviu, affirma que o ilhéo da 

^ Álvaro Velho, segundo a opinião dos publicadores do Roteiro. 

MEM. DA ÂGAD. — 2.^ CLASSE. T. IV, P. I. 4 
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Cruz ilca 5 léguas áquem dos GhSos; e que o derradeiro padrão se erguia a 5 
também, mas para além d'elles. 

Esta egualdade de distancias não induziria facilmente em erro? 

Mais ainda. 

Mesquita Perestrello foi, com dissemos, n'uma fusta, em 1575, por man' 
dado de el-rei examinar toda aqueUa costa. — Escreve elle que a bahia da La* 
gõa tem da banda do poente quatro ilhéos, que se chamam da Cruz, um d'elles 
maior que os três; que esses quatro se correm leste-oeste com outros dois que 
estão da parte do levante, chamados GhSos; que umas quatro léguas para leste 
dos Gh3os, quasi umas quinze para ENE. do cabo do Arrecife (extremo Occi- 
dental da bahia da Lagoa) e em 33^, ficam as Pontas do Padrão, tendo <ao pé 
um ilhéo pequeno, que será do tamanho de uma caravela, e ali deve ser o lo- 
gar onde esteve o padrão chamado S. Gregório, que poz Bartholomeu Dias. . . 
porque se escreve que o deixou posto em um ilhéo entre os ilhéos Ghãos, e o 
rio do Infante, na qual paragem o n3o ha já.» — Acrescenta que 5 léguas antes 
do rio do Infante correm umas ribeiras ao pé das quaes dorme o penedo que 
se chama das Fontes, o qual parece ilhéo, mas não é. 

Vemos portanto a Mesquita Perestrello confirmando o que o auctor do Ro- 
teiro assevera. 

Se examinarmos as modernas cartas inglezas e firancezas (argumento, que 
sendo único bem pouco valeria, mas que n*este caso tem sua importância, por 
mostrar que se conservaram os nomes) achamos, indo de oeste para leste— 
Gabo Recife — St. Groix (ilhéos) — Bird Islands, ou Ghans (e até Ghouans^ em 
carta franceza) — Gabo Padrone. 

Terminaremos estas comparações resumindo em mappa, á semelhança do 

^ Eis ahi mais uma prova de como os nomes impostos pelos descobridores se vao 
transformando, até de todo se desfigurarem. 

D^essa adulteração, e de outra, a versão dos nomes, que temos na mesma conta, 
ha resultado que a linguagem geographica em vez de sujeita á unidade que devia ter, 
está já tão complicada, e se vae em tanta maneira emmaranbando, que exige um alen- 
tado diccionario de synonimos. 

E não são unicamente os nomes dos sitios descobertos, que assim se vão masca- 
rando. Também pelos appellidos de homens tem entrado a mania traductora. Não foi já 
Christovão Colombo chamado, em obra muito citada, Christoffel Dawber, isto é, Chris- 
tovão Pombo I Não se traduziu também Lorenzo di Pierefrancesco de^ Mediei, por Lou- 
renço Pedro, medico da cidade de Florença? etc. 

Permitta-nos pois o sr. Gustavo de la Landelle que, respeitando muito a sua opi- 
nião, e sem abraçarmos algum dos dois extremos, emittamos o parecer de que por exem- 
plo Magalhães não pôde ser Magellanes; articule muito embora esse nome como quizer 
o leitor francez, mas escreva-o como deve o escríptor. 

Não consentem as dimensões do presente escripto, nem caberia bem n'elle, uma 
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que fizeram os publícadores do Roteiro, mas com mais algum desenvolvimento, 
o que dizem Barros, Castanheda, Góes, o Roteiro, Mesquita Perestrello e as car- 
tas do almirantado inglez. Supporemos que seguimos de sudoeste para nordeste, 
e reduzimos as léguas antigas a milhas de 60 ao grau, despresando todavia as 
fracções : 

BARROS CASTANHEDA 


83' 


Aguada de S. Braz 
Ilhéo da Cruz) 

(padrão) ( ^T 
nhéos Chãos ] 
Rio do Infante 


5(y 


Aguada de S. Braz 
nhéo da Cruz 
17') (padrão) 
nhèos Chãos 
Rio do Infante 


2W 


GOES 

Aguada de S. Braz 
Ilhéo da Cruz) 

(padrSo) j 17' 
Dhéos Chãos } 
5(y 1 Rio do Infante 


20(y 


200 



ROTEIRO 

\ Angra de S. Braz 
Ilhéo da Cruz 
Ilhéos Chãos 
Padrão 
Rio do Infante 


prolongada discussão sobre este assumpto, e na qual competia de certo um dos logares 
mais honrosos ao espirituoso artigo — Du Pédantisme Modeme—esciifVo pelo sr. de la 
Landelle. Limitar-nos-hemos pois aqui a procurar o amparo da opinião do seu grande 
e tão justamente celebrado Voltaire, bem manifestada nos esforços que fez porque ao es- 
tropiado nome CoUmh fosse substituído o verdadeiro de Colombo^ e reforçal-a-bemos 
com a copia de um convite feito pela sociedade provincial dTtrecht, em 1821, e com o 
resultado que d'elle se colheu. 

Diz o convite: «Puisque, sur les cartes d*Amérique, d*Australie, des Indes et des 
Terres Polaires, publiées en France, en Angleterre et ailleurs, les noms donnés parles 
navigateurs néerlandais aux terres, mers, baies, rivières, caps, iles, (òrts et colonies, 
dans les premiers voyages qu'ils ont faits, disparaissent à mesure que Ton s'éloigne de 
Pápoque oú ces expeditions ont eu lieu, la société désire qu'il lui soit presente un mé- 
moire dans lequel seront exposés convenablement les serviços des néerlandais: on in- 
diquera par quels navigateurs et voyageurs ces noms ont été donné, et dans quelles re- 
lations de voyages, ou sur quelles cartes, on trouve le plus de renseignements sur le 
sujet; et, s'il est possible, ony joindra la notice des cartes sur lesquelles les noms ont 
été corriges.» 

Em 1828 foi premiada a memoria intitulada — Verhandeling over de Nederlansche 
ontdekkingefiy etc. escripta por Bennet e Van Wyck-Roelandszoon. É dividida essa obra 
em três capitules, no ultimo dos quaes são examinadas as mudanças dos nomes impos- 
tos pelos hollandezes, e diz o erudito e bem conhecido Eyriès que «ces changements font 

croire que Ton a méconnu les découvertes de ce peuple.» 

4« 
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21' 
13' 

42' 


MESQUITA PERESTRELLO 

( Angra de S. Braz 
Dhéo da Cruz 
Ilhéos Chãos 
Pontas do Padrão 
Rio do Infante 


234 


CARTAS INGLEZAS 


f , Aguada de S. Braz 
Ubéos St. Groix 


30/5 j Ilhéos Bírd^s 

14' I Gabo Padrone 
35,'5 Great Fish River 


Temos pois que este quinto padrão foi levantado nas pontas, ou cabo, do 
Padrão, em 33° 45' S. e 35*» 43' E. Lisboa. 

Talvez fosse denominado de S. Gregório, e é possível que o Penedo das 
Fontes seja onde Perestrello diz. Gomtudo não nos atrevemos a discutir estes 
dois pontos, por nos parecerem muito poucos os elementos que temos para as- 
sentar opinião definitiva. 

Remataremos este capitulo, indicando qual é, a nosso ver, a correspondên- 
cia entre os nomes apontados por Perestrello e os que figuram nas cartas do 
almirantado inglez : 


Cabo do Infante 
Rio Formoso 

Gabo das Yaccas 
Bahia das Yaccas 
Gabo de S. Braz 
Aguada de S. Braz 
Gabo Talhado 

Gabo das Baixas 


Rio 

Ponta Delgada 
Bahia Formosa 
Rio 


Cabo das S^ras 
Bahia de S. Francisco 


G. Infanta 

Provavelmente o rio que despeja entre 
Buirs Point e G. Vaches 

G. Vaches 

Flesh Bay 

C. St. Blaize 

Mossel Bay 

Talvez o cabo sem nome, em 34° V 30" 
S. e 31° 49' E. Lisboa 

Talvez um cabo sem nome, sito a umas 
28 milhas do C. Seal, e amparando a 
enseada que lhe fica para E. 

Provavehnente Knysna Harbour 

C. Seal 

Plettenberg Bay 

O Zitzikamma ; ou uma bahia que se abre 
entre este e o C. St. Francis, a 15 mi- 
lhas do cabo, e que vista do mar pôde 
arremedar rio 

Muito provavelmente o C. St. Francis 

St. Francis ou Kromme's Bay 


PORTUGUEZES EM AFRICA 29 


Cabo do Arrecife C. Recife 

Bahia da Lagoa Algoa Bay 

Uhéos da Cruz St. Groix 

nhèos Chãos Bird Islands 

Pontas do PadrSo C. Padrone 

Penedo das Fontes Talvez Black Rocks 

Rio do Infante Great Fish River 

Rio de S. Christovão Keiskama 

Primeira ponta do Natal • Hood's Point 


Sexto padrSo ^— De D. João n 

De S. Filippe ; cbronologicamente fallando é o derradeiro de Bartholomeu 
Dias. Mettido em 1487 no cabo das Tormentas, depois chamado de Boa Espe- 
rança, que fica em 34° 22' S. e iT 36' 45" E. Lisboa, segundo as observações 
feitas por Henderson no observatório de Cape's Town. 

Não ha duvida alguma a respeito d'este padrão. 


Sétimo padrfto '—De D. Manuel 

Primeiro arvorado por Vasco da Gama a 6 de dezembro de 1497 na aguada 
ou angra de S. Braz. Estende-se o cabo de S. Braz, extremo meridional d'essa 
aguada, em cerca de 34"* KV S. e 31'' 17' E. Lisboa. 

Não menciona Barros este padrão, e diz claramente que foram citwo os 
mettidos por Gama; de S. Rafael, S. Jorge, Santo Espirito, S. Gabriel e Santa 
Maria 3.* além d'isso falia do S. Rafael como se fora o primeiro levantado por 
Vasco da Gama ^. 

Também Gaspar Correia o não aponta, como egualmente não aponta a ou- 
tros. 

Finalmente, não o citam o índice Chronologico, Quintella, e o sr. Fernando 
Denis. 

Apezar de tudo isso temos por certo que foi erguido, mas derribado no 
dia seguinte pelos negros, em consequência de brigas que houve entre os da 

^ Cbronologicamente. 
^ Cbronologicamente. 
^ D. 1, 1. IV, c. 11. 
* D. 1, 1. IV, c. 3. 
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terra e os nossos, das quaes resultou também largar d'ali Gama mais depressa 
do que tencíoDava. 

Para o dizermos fundamo-nos no Roteiro de que temos fallado S em Cas- 
tanheda ' e em Damião de Góes '. 

Notamos que o Roteiro escreve que foram levantados ali um padrão e uma 
cruz muito alta feita de uma mezena. 

Falia n'este da aguada de S. Braz. Walckenaêr na CoUection des rekuians 
de voyagesy t. L, c. 5, pag. 115. 


Oitavo padrão— De D. Manuel 

De S. Rafael, por assim se denominar o navio que o levava. Levantado por 
Vasco da Gama em 1498, junto á entrada do rio dos Bons Signaes ^, cuja ponta 
septentrional jaz em IS^" 1' 25'' S. e ifí" 9' E. Lisboa. 

Concordam a este respeito todos os auctores^ e só Gaspar Correia acres- 
centa que «sobre uma piçarra de pedra, se fez um buraco com picos, e assen- 
tou um padrão ^» 

Nono ^ padrão— De D. Manuel 

Do Santo Espirito. Terceiro de Vasco da Gama, mettido em 1498, na praia 
de Melinde, segundo Damião de Goes^, e,< sobre outeiro que havia sobre o 
porto á parte da mão esquerda da cidade, logar mui vistoso» conforme Gaspar 
Correia ^ Acrescenta este que depois de arvorado o padrão se disse missa, e 
se commungou junto a elle. 

Não falia o Roteiro da viagem de Vasco da Gama no padfão do Santo Es- 
pirito ; mas como nada diz em contrario, não havemos de inferir d'esse silencio 
que o padrão não fosse levantado. 


^ Primeira edição, pag. 14. 

* L. I, c. 2. 
3 C. 35. 

^ Chamado da Misericórdia por Gaspar Correia. Ê sem duvida o braço do Zambe- 
ze, que despeja pouco para sul de Quilimane, e foi depois chamado rio de Quilimane. 

* L. I, p. 1, c. 9. 

' Chronologicamente. 
'C.38. 
, ' L. I, p. 1, c. 15. 
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Decimo ^ padrão— De D. Manuel 

De S. Gabriel, por ser o nome do navio de Vasco da Gama. Quarto d'este 
capitão, e por eUe enviado em 1498 ao Samorim' de Calecut^, quando este o 
mandou pedir por Diogo Dias, recordando-se do desejo que Vasco da Gama lhe 
mostrara de metter ali um padrão. 

Não é provável que se chegasse a levantar visto o modo como o Samorim 
se houve sempre com os portuguezes. Por isso também diz Barros ^ que «pre- 
vendo (Gama) que não havia de estar muitas horas de pé (o padrão) foi metter 
outro logo adiante. 9 

Não falia n'elle Gaspar Correia. 


Decimo primeiro^ padrão— De D. Manuel 

De Santa Maria, d'onde tiraram o nome os ilhéos n'um dos quaes foi le- 
vantado, e que ficam pelos 13^ 24' N. e 83° 43' E. Lisboa, se forem como pa- 
rece que são, os Moolky Rocks da carta do oceano indico de James Imray, 1863, 
entre as antigas Bacanor e Baticalá. Segundo Walckenaêr são estes ilhéos os de 
Grover, da carta do Malabar, de Ârrowsmith. 

Foi este padrão o quinto de Vasco da Gama, e arvorado em 1498. 

Diz o Roteiro da viagem de Vasco da Gama, que tendo sido ali procura- 
dos os navios por algumas barcas de pescado, lhes perguntara o capitão <se 
folgariam ali com um padrão que elle queria pôr em aquelle ilhéo ; disseram 
eiles que folgariam muito, e que se o puzessemos, que então se aflSrmariam que 
éramos christãos como elles. E este padrão foi aqui posto com muita amizade ^.» 

Não falia d'elle Góes nem Gaspar Correia. 


^ ChroDologicamente. 

^ Segundo Humboldt, é essa palavra contracção de iSamudrjfa-radjâ, o rei da costa, 
derivando de Samudray mar, ou Samudrya, marítimo. 
' Kalikodu, em sanscrito. 
* D. 1, 1. IV, c. 11. 
^ GhroQologicamente. 
' Primeira edição, pag. 90. 
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Decimo segrundo ^ padrão— De D. Manuel 

De S. Jorge, por ser esse o nome da ilha em que o metteram. 

Sexto levantado por Vasco da Gama, em 1499, na ilha que no anno ante- 
rior, e em viagem para Calecut, elle denominara de S. Jorge, em louvor do 
santo de que era muito devoto K Ali se dissera missa. É rasa esta ilha, a mais 
do nordeste das duas visinhas da ponta NE. da ilha de Moçambique, e jaz em 
140 57' 20" S. e 49° 57' 5" E. Lisboa. 

Enganasse de certo o índice Chronolagico onde diz que o padrão foi arvo- 
rado na ilha de Moçambique. 

Ainda aqui nos atrevemos a discordar de Barros. 

Escreve elle, fallando da ida de Gama, em 1498, que estão «pouco mais 
de légua apartados de Moçambique os ilhéos de S. Jorge, assim chamados por 
causa de um padrão d'este nome que Vasco da Gama n'elles poz^» 

Acrescenta que o padrão foi mettido nos dez dias em que se detiveram es- 
perando tempo, e em signal de paz assente com o Xeque de Moçambique, e que 
«ao pé d'elle se poz um altar onde se disse missa, e tomaram todos os sacra- 
mentos, porque aqui fizeram o primeiro termo, e de maior esperança, do seu 
descobrimento, para o que convinha disporem-se com as consciências em es- 
tado que suas preces fossem acceitas a Deus, e mais por ser tempo' da Qua- 
resma*.» 

Mas Gaspar Correia ^ afSrma que á ida ca missa se disse em louvor de 
S. Jorge. . . e por isso chamam a esta ilha de S. Jorge; 9 e não falia no padrâo, 
posto fosse naturalíssimo que o fizesse se ao pé d'elle se tivera dito a missa. 

Mais claro ainda é Castanheda, pois relatando já a viagem da volta diz ^ 
que Vasco da Gama metteu um padrão no ilhéo de S. Jorge, perto de Moçam- 
bique, onde á ida ouvira missa. 

O Roteiro, ao historiar a ida, cita o nome dos ilhéos de S. Jorge^ falia da 
missa ali dita a 10 de março de 1498, e nada diz do padrão^. A paginas 90, 
onde menciona o padrão de Santa Maria, diz que el-rei recommendára ao capi- 
tão-mór que arvorasse três padrões, e acrescenta: c assim que com este acabámos 

^ Chronologicamente. 

' Lendas da Índia, L. I, p. 1, c. 13. 

5 D. 1, 1. IV, c. 3. 

* D. 1, 1. IV, c. 4. 

* L. I, p. 1, c. 13. 
« L. 1, c. 27. 

^ Primeira edição, pag.*34. 
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de os pôr todos três; scilicet, o primeiro pazemos no rio dos Bons Signaes, o 
qual foi de S. Rafael, e o segundo em Calecut, e foi de S. Gabriel, e este der- 
radeiro de Santa Maria.» Affirma pois elle, e já claramente, que o padrão de 
S. Jorge não foi posto á ida. 

Mas se tudo isso não bastara ainda, citaríamos a pagina 105 da primeira 
edição do mesmo Roteiro, onde se lé que a 2 de fevereiro de 1499 «fomos pôr 
em a ilha, onde á ida disséramos missa, um padrão. E foi tanta a chuva que 
nunca podemos fazer fogo para derretermos o chumbo, para lhe pormos a cruz; 
o qual ficou sem ella.i> 

D^essa missa, dita em «dia da Purificação de Nossa Senhora», taml)em falia 
Barros. 

Não será pois u*refutavel a opinião de que n'um dos ilhéos de S. Jorge se 
disse missa á ida e á volta, mas que só na volta se ergueu o padrão? Assim 
nos parece. 

Duas palavras direiqos também de alguns padrões mais modernos, já que 
atraz os mencionámos. 

Na ilha de Ceylão ^ arvorou D. Lourenço d'Âlmeida um em penedo ' na praia 
de Gale. Foi erguido em 1506, em signal de ter esse capitão descoberto a ilha, e 
de haver assentado amizade e trato com o rei de Gale (senhorio que Damião de 
Góes chama também Gabalicão, e Castanheda denomina Guabaliquãma).— Em si- 
gnal de paz também os deixou Diogo Lopes de Sequeira em Pedir, pelos fins de 
agosto de 1509:, e em Pacem, pelos principies de setembro do mesmo anno. — 
Egualmente os levantou em Âgacim, Âmboina e Banda, António d' Abreu, quando 
em 1511, logo depois da tomada de Malaca, foi por mandado de Albuquerque 
descobrir as ilhas de Maluco. —Metteu outro em Banda, em 1522, António de Brito, 
por memoria da paz assente com os d'essa ilha. — Finalmente, n'aquel]e mesmo anno 
de 1522 arvorou Henrique Leme um «padrão dos costumados ^9 no sitio da ilha 
de Sunda chamado Calapa. 

Posto não fossem de pedra, eram também padrões de posse a cruz erguida, 
em 1519, por Duarte Coelho, em Hudiá, no reino de Siam, e a que Affonso d'Al- 


^ Taprobana ou Tapobrana (segundo Cosmas] dos grogos, Sinbalam dos antigos 
índios, e Sielediva dos indios modernos. 

DizHumboldt que sendo diva alteração da palavra sanscrita dvipa (ilha) tanto vale 
dizer Sielediva como ilba de Siele, nome que muito se assemelha aos de Selan e Seylan 
que se encontram nos difiérentes manuscriptos de Marco Polo, e donde se passou para 
Ceylão. 

2 Barros. D. IJ. 10,1c. 5. 

3 Barros. D. 4, 1. 1, c. 13. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 5 
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buquerque mettea, em julho de 1513, na ilha de Mehum, ou da Vera Cruz^na 
boca do Mar Roxo. 

Terminaremos este escripto, apresentando a relação dos principaes padrões 
de que temos tratado. Díspol-os-hemos agora segundo a distancia marítima a 
Lisboa, indicaremos os annos em que respectivamente foram mettidos, as suas 
posições geographicas, e os nomes dos capitães que os levantaram. 

S. Jorge 1484- 1.« de Diogo Cam G^ 6' O" S. 21« 18' 18" E. L. 

Santo Agostinho.... 1485-2.0 » 13 27 15 S. 21 38 O E. L. 

1485-3.0 » 15 40 30 S. 21 2 O E. L. 

(1486) 

Santiago 1 ou [l.odeBartho]omeuDias26 35ou39S. 2410ou25 E. L. 

(1487) 

S. Filippe 1487-3.0 » 34 22 S. 27 36 45 E. L. 

1497- 1.0 de Vasco da Gama. 34 10 O S. 31 17 O E. L.* 

CruzouS.Gregorio..l487-2.odeBartho]omeuDias33 45 O S. 35 43 O E. L. 

S.Rafael 1498-2.0 de Vasco da Gama. 18 1 25 S. 46 9 O E. L.* 

S.Jorge 1499-6.0 , . 14 57 20 S. 49 57 5 E. L. 

Santo Espirito 1498-3.0 » . 3 15 40 S. 49 19 30 E. L. 

S. Gabriel 1498-4.0 • . 11 18 O N. 84 58 O E. L.^ 

Santa Maria 1498-5.0 • . 13 24 O N. 83 44 O E. L.* 

' Posição do cabo de S. Braz. 

^ Posição do extremo norte da foz do rio dos Bons Signaes. 

' Calecut. 

* Posição dos Moolky Rocks. 
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PELO soão CORRESPONDENTE 

Alexandre Magno de Oastillio 


INTRODUCÇÃO 

Muito longe estávamos de esperar, ao escrever algumas paginas re- 
lativas aos padrões arvorados pelos portuguezes na costa africana, que el- 
las fossem tão bem acolhidas de tantos e tão illustrados juizes como os 
que nos distinguiram com as suas honrosissimas cartas, e os seus lison- 
jeiros artigos. Á fortuna, e á importância do assumpto, que não ao mere- 
cimento real do escripto, attribuimos os louvores recebidos, e que segura- 
mente são forte incentivo para futuros commettimentos no mesmo género. 
N'essa conta os temos e apreciamos*. 


^ Longa seria a lista dos cavalheiros a quem por tal motivo ficámos em profunda 
obrigação ; por isso nos é vedado confessar o nosso reconhecimento a todos individual- 
mente, e nos limitamos, com muita mágua nossa, a agradecer sincera e cordealmente 
ao Atheneu de Madrid, ás Sociedades Geograpbicas de Vienna, Municb, Francfort e 
Berlim, á Academia das Sciencias de Vienna e ao Museu Britannico, ás redacções de va^ 
rios jomaes brasileiros e portuguezes, como por exemplo as do Jornal do Commercio e 

UEftf. DÁ ÂCÂD. — 2.^ CLASSE. T. IV, P. I. 1 


Mas d'entre todas as distincçSes uma das que mais nos penhoraram 
foi a que recebemos da Sociedade de Geographia de Pariz, que não só 
encarregou espontaneamente um dos seus mais jUustres membros, o sr. Jú- 
lio Codine, de examinar a nossa memoria, e apresentar o respectivo pare- 
cer, mas se dignou ainda inserir nos seus tão nomeados boletins esse re- 
latório, que também foi publicado em edição á parte. 

O accordo em que o sr. Codine está comnosco a respeito de vários 
pontos tratados n'aquelle nosso — Primeiro Estudo Historico-Geographi- 
CO — , e que por conseguinte são outros tantos que ficam definitivamente 
adquiridos para a sciencia, é por certo motivo assas forte para nos enso- 
berbecermos. Alguns ha porém que deram origem a muito ponderosas re- 
flexões daquelle cavalheiro. Procurando agora responder-lhe, e aprovei- 
tando a occasião para ampliarmos um tanto o que primeiramente disséra- 
mos, não levamos em vista senão dar uma prova de gratidão á Sociedade 
de Geographia, e do alto apreço em que temoç o seu dignissimo relator, 
bem como obedecer á muito delicada intimação que recebemos de um dos 
mais eminentes geographos dos tempos modernos, o sr. d'Avezac^ 

E para nós de fé que debates da natureza doeste em que nos acha- 
mos empenhados são não só úteis, mas até necessários muita vez para o 
apuramento da verdade. Nada mais fácil que por menos boa interpretação 
de um texto tomado por base, ou por outra qualquer circumstancia, avente 
opinião errada, e ainda assim muito conscienciosa, quem investiga o pas- 

Diario do Rio ; da Nação, dos Diários de Noticias, Popular e Uereanúly do Jornal do Parto, 
Tribuno Popular ^ Primeiro de Janeiro, Nacional, etc, do Audand, de Augsburgo, e dos 
Annales de Vlnstitut i Afrique, de Pariz, e bem assim aos srs. F. Denis, Major, G. Eveing, 
A. d'Abbadie, d'Avezac, E. e R. Corlambert, A. Germain, visconde A. de Langle, C. Flea- 
riot de Langle, Dr. O. Peschel, Bertrand Bocandé, H. Flury, J. Duval, J. Codine, A. 
Maury, L. Angrand, I. Rigaud, F. A. Varnhagen, Gressier, A. Demarsy, T. Vernes, ele. ; 
e não menos aos srs. marquez de Sá da Bandeira, conde d^Avila, conselheiro José Sil- 
vestre Ribeiro, Innocencio F. da Silva, G. Testa, etc., etc. 

^ Com a devida vénia transcreveremos o respectivo período da obsequiosa carta que 
nos dirigiu a 19 de junho de 1869 — cC^est á vous, monsieur, qu*il appartiendra de dire 
le dernier mot, pour l^éclaircissement de tout oe quMl peut rester encore d^incertain, dans 
une question dont vous avez fait avec tant de succès une investigation spéciale ; et il me 
será particuliòrement agréable de suivre vos travaux dans ce cliamp d^études que vous 
venez dUnaugurer d^une manière si méritoire.» 


sado. Por mais de uma vez temos arrasado completamente, ao quarto dia 
de trabalho pesado, o edifício erguido nos três precedentes, e cujo alicerce 
nos parecera solido; e se d ahi nos ha resultado certo dissabor, o que é 
• muito natural, ainda assim nos temos dado por felizes, visto como a tempo 
lhe podemos acudir. Ora isto que a nós nos acontece não pôde deixar de 
ser a regra geral. Não é portanto difficil que, apezar de todo o cuidado e do 
maior escrúpulo, consiga escapar, e correr mundo, uma opinião menos sã. 
£ como se não mira a defender systematicamente o que uma vez se disse, 
o que é sempre condemnavel, mas que em contestações d'estas chega a ser 
pèccado sem absolvição, não pôde tal discussão, assim desapaixonada, dei- 
xar de trazer a verdade â luz do dia. 

Sendo lambem essas, sem duvida alguma, as idéas do sr. Codine é 
certo que da presente controvérsia ha de tirar vantagem segura a historia 
dos padrões portuguezes. 

Discutindo a matéria principal, seremos obrigados a trazer a terreiro 
algumas das que se lhe prendem intimamente. Não é dado a quem es- 
creve acerca d'estes assumptos demarcar previamente o seu itinerário ; em- 
bora diligenceie restringir a questão, é quasi impossivel, na maior parte 
dos casos, dar inteiramente de mão a alguns assumptos que se lhe refe- 
rem, os quaes com serem accessorios podem dar muita luz ao principal. 
Essa força de circumstancias, explicará o consagrarmos tão grande parte 
d'este escripto ás viagens de Diogo Gam e ao notável globo de Martinho 
Behaim. 

Para maior clareza, a qual nunca é demasiada quando se discutem 
assumptos já de si tão escuros, dividiremos em seis capitulos o que temos 
para dizer. 

No primeiro resumiremos o estudo precedente, e também o que o 
sr. Codine escreveu no seu relatório ; faremos por este modo um quadro 
retrospectivo, em que já se ha de ver o campo para onde aquelle cava- 
lheiro, e mais ainda que elle o amor á sciencia nos chamam : afim porém 
de ficar bem demarcada essa arena, extremaremos os pontos definitiva- 
mente assentes, por terem o consenso do illustre geographo, dos que o não 
estão ainda, e nos quaes os nossos pareceres mutuamente se contrariam. 

Occupar-nos-hemos no 2.*" e 3.° das matérias que, segundo já disse- 

1« 


mos, somos forçados a trazer para aqui, e que fazem parte das bases da 
questão principal ; são ellas as viagens de descobrimento de Diogo Gam, 
ás quaes consagraremos o capitulo S."", e o globo de Behaim que fará o 
assumpto do 3.® 

Irá o 4.® capitulo inteiramente votado aos padrões de Cam; e como 
seja esta a parte a que mais especialmente se refere o sr. Godine, divi- 
dil-a-hemos ainda em dois artigos, o primeiro sobre o numero dos padrões 
erguidos por aquelle mareante, e a determinação dos sitios onde; o se- 
gundo, sobre as datas approximadas em que provavelmente foram arvora- 
dos esses monumentos. 

Quinto capitulo, padrões de Bartholomeu Dias e de Vasco da Gama. 

Sexto emfim, resposta a todas as duvidas do respeitável relator, e que 
nos capitulos precedentes não ficassem respondidas. 

Gircumstancias inteiramente alheias á nossa vontade nos fizeram de- 
morar esta publicação. Tinhamos entre mãos, e já bastante adiantada, ao 
receber o escripto do sr. Godine, uma obra também sobre assumpto histo- 
rico-geographico, mas um tanto mais extensa do que a precedente, e que 
esperávamos poder terminar em curto praso ; a ella tencionávamos juntar 
o que houvéssemos de responder áquelle cavalheiro. Obrigados porém a 
interromper esse trabalho por mais de uma vez, e por differentes motivos, 
tem sido protrahido o seu acabamento, que todavia esperamos vêr reali- 
sado antes de dois ou três mezes. Apesar d'isso, receosos de que surdisse 
mais algum impedimento, decidimo-nos finalmente a tomar independentes 
as duas publicações^ e a submetter desde já a presente ao juizo dos com- 
petentes. 


CAPITULO I 

Qaadro retrospectivo,— Pontos assentes. — Pontos controvertidos 

Resumo do que disséramos. — No primeiro d'estes estudos, exclusi- 
vamente consagrado, assim como o presente (que lhe serve de continuação), aos 
padrões de descobrimento e posse levantados pelos portuguezes ao longo da 
costa d'Afríca^ principiámos, faltando muito em geral, das cruzes de pau, que 
já eram padrões, mas ephemeros, arvorados pelos mareantes portuguezes em 
tempos do immortal infante D. Henrique, e nos do Africano, assim cognomi- 
nado pelos seus heróicos feitos na Mauritânia, e não porque o descobrimento 
d'Âfrica fosse a sua maior ambição. 

Dissemos depois duas palavras acerca da fundação do castello de S. Jorge 
da Mina, também padrão de posse, já duradoiro, e a demais alicerce da chris- 
tandade, e centro commercial d'aquelias partes. 

Fundados nos historiadores portuguezes mais acreditados, e nas declara- 
ções de pessoas fidedignas e nossas contemporâneas, descrevemos em seguida 
os padrões de pedra erguidos por Diogo Cam, Bartholomeu Dias e Vasco da 
Gama. Â esta parte acrescentámos algumas linhas relativas a outras padrões, 
uns de pau e outros de pedra, levantados nas costas do Brasil, e em varias ilhas 
asiáticas. 

Tratando depois, individualmente, de cada um dos padrões de Cam, Dias 
6 Gama, assentámos que o primeiro (contámol-os por ordem chronologica) fora 
o de S. Jorge, posto em 1484, em 6° 6' S., na ponta hoje denominada TurtWs, 
que é a segunda das três que resaem do extremo da margem esquerda do rio 
Zaire. Descrevemos depois o novo monumento, que em substituição das relí- 
quias do antigo, foi mettido no mesmo sitio a 13 de setembro de 1859, e le- 
vado por uma cheia, segundo resam as participações officiaes, em 1864. 

Passando ao segundo padrão (o de Santo Agostinho) aflQrmámos, pelo ter- 
mos visto, em 1851, e lhe ter posto mão pessoa de credito, em 1854, que es- 
tava em 13^ 27' 15'' S., noi^ extremo do cabo de Santa Maria, e dissemos que 
fora arvorado em 1485. 

A respeito do terceiro (o do cabo Negro) escrevemos que tinha sido o der- 
radeiro de Cam, e que havia sido levantado em 1485. E por dizer Barros que 
o terceiro e ultimo padrão de Cam fora posto — junto da Manga das Areias, 
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no cabo do Padrão, em altura de 22^ — e d3o ficar essa Manga em 22^, mas 
longe d'elles, procurámos apurar d'entre as duas posições qual seria a verda- 
deira. Dissemos então que, tendo sido visto por Gécille, Saisset, Rudzky, etc, 
e em occasiões differentes, o padrão do cabo Negro, o qual fica visinho da Manga 
das Areias, era esse o terceiro padrão de Cam. Após investigações um tanto 
mais fundas, aventámos a opinião de que não podia haver confiança illimitada 
nas distancias e latitudes apontadas por Barros ao tratar d*estes descobrimen- 
tos de Cam, visto que se de umas medições do historiador se concluia ter che- 
gado aquelle mareante á latitude de 17° e quarto, de outras se apurava ter elle 
ido até aos 22° e três quartos; e que partindo de terceira base, também tirada 
de Barros se achava ser de 28° e três quartos, e não de 24°, como elle diz, a 
latitude do primeiro padrão de Bartholomeu Dias (o da Serra Parda). 

Â esses enganos de Barros, attribuimos outros, que citámos, de auctores 
modernos, e acrescentámos que o sr. G. Messem, no seu artigo — The expio- 
ration of Western Africa — , publicado na — Shipping and mercantile gazette-^, 
6 reproduzido a pag. 211 do — Nautical Magazaine, 1865 — falia va da exis- 
tência de uma cruz por elle vista no cabo Cross, em 21° 48', a qual fora já de- 
pois tida em conta de padrão pelo auctor de um dos mais notáveis livros does- 
tes últimos tempos ^ Dissemos mais que varias circumstancias auctorisavam esta 
asserção: 1.* — dizer Barros, n'uma parte, que o derradeiro padrão de Cam se 
erguia em vinte e dois graus; 2.* — ficar n'aquella altura (em 21° 48') o cabo 
Cross; 3.^ — chamarem os inglezes Cross a este cabo^ e haver uma testemunha, 
que não só viu a cruz, mas reconheceu que ella tinha um braço quebrado. Gon- 
cluimos d'ahi, que, á vista de razões apparentemente tão solidas, seria difficil 
deixar de errar ; mas que eram, conforme Barros, três os padrões de Gam, e 
que varias pessoas tinham visto e posto as mãos nos do Zaire, cabo de Santa 
Maria e cabo Negro. Sem negarmos portanto a existência d'essa cruz do cabo 
Cross (a qual não podíamos contestar, embora partisse a noticia de quem fora 
bem pouco verdadeiro ao fallar de MossamedesJ, só perguntámos o que seria 
ella, e terminámos dizendo que vasto campo se desenrolava para conjecturas, 
mas que nos abstinhamos de entrar n'elle. 

Passámos depois ao quarto padrão (primeiro de Bartholomeu Dias), e dis- 
semos que tinha sido posto em fins de 1486, ou princípios de 1487, sobre a 
Serra Parda, na angra dos Ilhéos. Diligenciámos em seguida demonstrar que 
se enganavam os escriptores que o arrumavam nos Farilhões, em 22° e meio, 
e os que o situavam no Rostro da Pedra, em 23° 37', e baseados nos teste- 
munhos de Popham, Thompson e Saisset, assentámos que se não podia duvidar 
de que este quarto padrão se erguia em 26° 37' S. 

^ O sr. R. H. Major, auctor de — The life ofprince Henry. 
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Tratando do quinto» geralmente denominado da Cruz, mas appellidado de 
S. Gregório por boas auctorídades também, aílirmámos que fora posto em 1487, 
e tomando por fundamento o — Roteiro da viagem de Viisco da Gama — escri- 
pto por um dos tripulantes da frota doesse capitão, e o roteiro de Manuel da 
Mesquita Perestrello, confrontados com as mais acreditadas cartas modernas, es- 
forçámo-nos por provar que Barros, Castanheda, Góes e quantos os haviam co- 
piado, se tinham enganado ao arrumarem este padrão no ilhéo da Cruz, pois 
fora arvorado no cabo que essas cartas denominam Padron ou Padrone, o qual 
fica em 33^ 45' S. e 35^ 43' E. Lisboa, e termina da banda de leste a bahia da 
Lagoa (Algoa). 

Fatiando do sexto (o de S. FílippeJ dissemos que era, chronologicamente, 
o ultimo de Bartholomeu Dias; que forp levantado em 1847 no cabo das Tor- 
mentas, em 34^ 22' S., e que não havia duvida alguma acerca d'elle. 

Do sétimo (primeiro de Vasco da Gama) escrevemos que apesar de não ser 
nomeado por alguns historiadores, tínhamos por certo, fundado n'outros, que 
fora posto a 6 de dezembro de 1497, na Aguada de S. Braz, e derribado pe- 
los negros no dia seguinte. 

O oitavo (de S. Rafael) assentámos que fora arvorado em 1498, perto da 
foz do rio dos Bons Signaes, cuja ponta septentrional está em 18^ 1' 25" S. Não 
havendo duvida alguma a respeito doeste, passámos para o nono (do Santo Es- 
friritojy levantado em 1498 na praia de lUelinde. 

Quanto ao decimo (de S. Gabriel) dissemos que muito provavelmente não 
chegara a ser inaugurado, mas que fora entregue, para esse fim, ao Samorim 
de Calecut. 

Do undécimo (de Santa Maria), contámos que fora mettido em 1498 n'um 
dos ilhéos de Santa Maria, que são provavelmente os Moolky Rocks das car- 
tas modernas, e por ellas postos em 13^ 24' N. e 83^ 43' £. Lisboa, entre as 
antigas Bacanor e Baticalá. 

A respeito do decimo segundo (de S. Jorge) dissemos que fora levantado 
em 1490, na ilha já então chamada de S. Jorge, e sita em 14^ 57' 20" S. Fun- 
dados em vários auctores antigos dêmos as razões por que também aqui nos 
afastávamos de Barros, o qual diz que esse padrão foi arvorado por Gama na 
sua ida para Calecut. Parece-nos ter demonstrado que o foi na volta d'ali. 

Seguiram-se algumas palavras relativas aos padrões de Gale, Pedir, Pa- 
cem, Agacim, Amboina, Banda, Calapa, Mehum e Hudia, e terminámos esta 
parte com um resumo do que tínhamos por assente a respeito dos nomes, or- 
dem chronologica, e posição geographica dos padrões de Cam^ Dias e Gama. 

Rematámos o escripto com varias notas relativas : 

Aos descobrimentos da Mina e do cabo de Santa Catharina. 

k situação da ilha visinha do cabo Verde, na qual Lmiçarote e os seus com- 
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panheiros encontraram, gravado em arvore, o moto do infante. Aventámos a 
opinião de que essa ilha era a de Bisiguiche (boje GcréeJ. 

Á existência da ilha de S. Mattheus, qae dissemos n3o nos parecer fabu- 
losa. 

Á difficuldade que encontrávamos para designar em francez a palavra por- 
tugueza — padrão. 

Âo mytho denominado Preste João, que tanto contribuiu para o progresso 
da geographia na edade média. 

Á descripção das quinas portuguezas. 

Á copia da inscripção que no mappa de H. Martellus (1489) se lé junto 
do cabo Negro. 

Á fixação da data em que Bartholomeu Dias partiu para a viagem em que 
descobriu o Tormentoso; manifestámos ahi a opinião de ter começado essa via- 
gem na primeira quinzena de agosto de 1486. 

E finalmente á falsificação dos nomes impostos pelos auctores dos descobri- 
mentos, a qual reputámos condemnavel, e muito mais ainda a dos nomes dos 
homens ; opinámos então porque fossem respeitados estes, nos escriptos, em- 
bora fossem articulados em harmonia com a indole da língua de quem os ci- 
tasse. 

Tendo feito o extracto fiel da nossa memoria sobre os padrões portugue- 
zes, atrever-nos-hemos agora a apresentar, egualmente em resumo, o que o sr. 
Godine escreve no seu interessante relatório. 

Resumo do que diz o sr. Oodine. — Começa também por fallar das 
cruzes de pau alçadas pelos descobridores nos tempos do infante D. Henrique 
e d'elrei D. Affonso v, e díz-nos que de feito não é fabulosa a ilha de S. Mau 
theus, e que sem duvida o resultado do nosso exame confirmará a opinião já 
apresentada pelo illustre geographo o sr. d'Avezac, de ser essa ilha a d' Anuo 
Bom. 

Achando vaga a indicação apresentada por Barros, e pelos auctores que o 
copiaram, acerca da data do descobrimento do cabo de Santa Catharinãs que, 
segundo esses escriptores, foi a ultima terra encontrada no reinado de D. Af- 
fonso V, diz que tal descobrimentc se fez antes do anno de 1474. 

Passa d*ahi para os padrões de pedra, que descreve, fazendo-nos a honra 
de resumir o que a este respeito haviamos dito. 

Extrema depois os padrões mais interessantes, que são os do caminho da 
índia, e enumerando-os diz que os de Diogo Cam foram três, posto se tenham 
encontrado quatro nas costas por elle descooertas ; três, egualmente os de Bar- 
tholomeu Dias, e de três a seis» conforme os auctores, os de Vasco da Gama. 
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Trata mais especialmente dos padrões de Gam, e principia qualificando de 
succintas, incompletas, confusas e contradictorias as relações existentes das via- 
gens d'aquelle navegante, e diz que è obrigado a determinar, senão exacta pelo 
menos tão approximadamente quanto seja possível, a data d'essas viagens e o 
seu itinerário. 

Pergunta depois: 

1.® — Em que sitios precisos foram levantados esses padrões? 

2.® — Qual foi o limite meridional das expedições de Cam? 

3.® — D'entre os quatro padrões que se erguem, como veremos, na costa 
descoberta por Gam, quaes são os três cuja fundação se ha de attribuir a este 
mareante ? 

4.^ — Qual foi o itinerário de Gam, e em que datas foram arvorados os seus 
padrões? 

Quanto á primeira d'essas quatro questões, diz que tendo sido vistos mo- 
dernamente os padrões de Gam, não ha duvida alguma acerca dos sitios em que 
foram mettidos^ restando só verificar e documentar, pela determinação moderna 
da posição d'esses sitios, o que a este respeito contam os auctores portuguezes. 

Entra depois no estudo individual de cada um dos padrões. Fallando do 
de S. Jorge, dá-nos o prazer de confirmar o que d'elle escrevemos, acrescen- 
tando porém que António Galvão arruma o Zaire em 7 a 8° S., e que será con- 
veniente tomar nota do erro d'essa latitude, afim de servir de limite ao que se 
ha de attribuir á imperfeição das observações antigas ; acrescenta que não será 
maior que esse o erro d'arrumação dos outros padrões. 

O segundo padrão, que é o do cabo de Santa Maria, arruma-o na posição 
geographica por nós designada, e acrescenta que achando-se o padrão de SaMo 
Agostinho, conforme Barros e Vasconcellos, em 13^, fica provado ser este o do 
cabo de Santa Maria, pois entre as latitudes antiga e moderna ha differença 
de só 27 minutos, a qual é muito menor que a mencionada a respeito do pa- 
drão precedente. Gonta-nos que esse cabo, a principio denominado de Santo 
Agostinho, não figura com tal nome, mas já com o de Santa Maria nos map- 
pas posteriores ao começo do século xvi, e que o primeiro nome se lé no globo 
de Martinho Bebaim (1492) e no mappamundi de H. Martellus (1498), obra que 
diz ser preciosa, tanto pela sua antiguidade, como por documentar os recentes 
descobrimentos de Dias não mencionados raquelle globo. Acrescenta que a cir- 
cumstancia de estarem a par n'este mappamundi as denominaçõs — Golfo di 
Santa Maia — e — C. d. S. Augustini — nos dá a certeza de se referirem ao 
mesmo sitio o nome antigo de cabo de Santo Agostinho e o mais moderno de 
,SafUa Maria; e que também esae nome dç bahia de Santa Maria nos mostra 
que o padrão de Santo Agostinhh foi arvorado a 15 d'agosto de um anno que 
mais para diante fixará. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 2 
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A respeito do terceiro padrão (do cabo Negro), refere qae Barros o colloca 
perto da Manga das Areias, e que nós citámos a este respeito o mappa de Diogo 
Homem, onde se lé aquelle nome perto do cabo Negro : que para corroborar o 
que precede dirá mais, que em quasi todos os mappas se lé o nome de Manga 
das Areias, posto pouco para norte do de cabo Negro, e aponta em nota, uns 
nove onde se pôde verificar immediatamente aquella asserção, e mais dois, o 
mappamundi de H. Martellus (1489) e o globo de M. Behaim (1492), onde as 
palavras — Terra Fragosa — substituem, segundo diz, o nome — Manga das 
Areias. — Acrescenta que n'aquelle mappamundi está representada, no Monte Ne- 
gro ou Cabo Negro, a efligie do padrão, e que Behaim conta, em inscripção do 
seu globo, visinlia do Monle Nigro, que sobre este cabo foi arvorado um pa- 
drão. 

Continuando a referir-se ao globo de Behaim, escreve que parece á primeira 
vista que o cosmographo representou ali as costas descobertas por Bartholo- 
meu Dias; que apesar das inscripçoes reclificalivas d'essa primeira impressão» 
Murr chamou cabo de Boa Esperança ao Monte Nigro do globo ; que a descri- 
pção doeste feita por aquelle geographo, e ainda mais a publicação das defeituo- 
sas reproducções d'este monumento hão contribuído para a propagação de um 
erro que deve acabar: que a inscripção — Caput bonce spei — foi ali introdu- 
zida e posta a par do Monte Nigro, trahindo-se a sua interpolação por ser la- 
tina, ao passo que todas as inscripçoes do mesmo globo são allemãs : que já o 
sr. d'Avezac notara que o nome do cabo de Boa Esperança não figurava no 
globo de Behaim, e que de feito se não lia em parte alguma do fac-simile exis- 
tente na bibliotheca imperial de Paris : que Behaim só representou no seu globo 
os descobrimentos da viagem de 1 484-1 48G, em que elle foi: que, segundo a 
inscripção inserta perto do Monte Nigro (a qual traduz em nota) durou essa 
viagem 19 mezes, e que n'outra inscripção posta onde acaba a nomenclatura da 
costa se diz que chegaram até ali os navios cuja viagem durou 19 mezes : que 
o Monte Nigro é o Cabo Negro: que é idêntica a nomenclatura dos sitios men- 
cionados para norte doesse cabo, no globo e no mappamundi de 1489: que lá 
está em ambos o cabo Augustino, a Terra Fragosa, substituída nos mappas pos- 
teriores por Manga das Areias, e mais adiante o Monte Nigro ou Cabo Negro. 

Referindo-se depois ao que escrevemos a respeito da cruz de cabo Cross, 
convida-nos a preferir demonstrações a conjecturas. 

Principia por afQrmar que o padrão do cabo Cross é o mais meridional de 
Gam. Segue-se a prova começando por invocar o testemunho de Behaim, tirado 
da inscripção posta muito para leste do Monte Nigro ou Cabo Negro, defronte 
do sitio denominado Tucunero, visinho do porto de San Bartholomeo Viego, e 
pela qual, segundo diz, se demonstra que Diogo Gam passou muito além do cabo 
Negroy e erigiu padrão no termo d'essa viagem. Acrescenta que é egualmente 
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explicita a inscrípçlo do mappamundí de 1489: que n^este se confunde o ponto 
extremo da viagem de Cam com o sitio onde Dias arvorou o primeiro padrão, 
mas que se concluo d'ella, como já da de Behaim se concluíra^ que Diogo Cam 
passou muito para sul do cabo Negro. — Que António Galvão escreve que Diogo 
Cam chegou ao trópico de Capricórnio. — Que Yasconcellos e Barros dizem que 
Diogo Cam passou duzentas léguas além do reino do CongOy e que o primeiro 
d'esses escriplores arruma o ultimo padrão de Cam em 22° 45' S. — Que Bar- 
ros reúne dois padrões n'um só, confundindo dois sitios muito apartados entre 
si : que ha muita differença entre o logar posto em 22° e a Manga das Areias, 
a qual é convisinha do cabo Negro, sito em 45° 40' 30"; que mais se revela 
essa confusão onde este diz que Barlholomeu Dias levantou o seu primeiro pa- 
drão a 120 léguas do ultimo de Cam, o que atira aquelle para longe dos 26° 37' 
em que está, como veremos. Que essas 120 léguas, ou 6° 50', juntas a 15° 3', 
latitude do cabo Negro, entrando em conta com os 27' que vimos haver de dif- 
ferença entre as latitudes, antiga e moderna, do padrão de Santo Agostinho, dão 
21° 53', isto é, só mais 5' do que a latitude do cabo Cross. Que por ahi se vé 
ter sido um padrão a causa da confusão das indicações de Barros ; que este o 
situa em 22° S., isto é, a 12' só da sua verdadeira posição, por onde se prova 
a identidade do padrão do cabo Cross e do derradeiro de Cam. — Que as 375 
legues de costa descoberta por Cam, desde o cabo de Santa Catharina, con- 
forme Barros diz, nos levam egualmente ás visinhanças do cabo Cross. — Que, 
ainda segundo Barros, Diogo Cam e Bartholomeu Dias descobriram egual exten- 
são de beiramar, e que de feito o cabo Cross fica a meio do de Santa Catharina, 
onde começon Cam, e do rio do Infante, onde acabou Dias. — Finalmente que 
este padrão está mencionado no globo de Behaim, onde também se refere que 
o ergueram na viagem de 1484-1486; que está indicado no mappamundi de 
1489 pelo nome de cabo do Padrão, referido por Barros, e que com pequena 
adulteração se lé o mesmo nome de cabo do Padrão no mappa de João de la 
Cosa (1500), na carta marítima portugucza de 1501-1504, no mappa de 1527 
existente em Weimar e no de Diogo Ribero (1529). 

Tira depois por conclusão que: são authenticos os quatro padrões cujas 
posições conhecemos, e que datam do tempo da viagem do Cam em 1484^6; 
que Diogo Cam chegou ao cabo Cross, e arvorou ahi o seu derradeiro padrão ; 
que são de Cam os padrões do cabo Negro e do cabo Cross. 

Posto isto, diz que vao determinar qual é dos dois padrões, o do Zaire e 
o do cabo de Santa Maria, o que pertence a Cam, e com o qual se ha de com- 
pletar o numero dos seus três, e qual é a data aproximada da collocação de 
cada um doestes padrões. 

Começando pelo do Zaire concorda comnosco em que foi arvorado em 
1484, mas entende que não provámos a asserção, o que passa a fazer. 
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Tira entSo de Barros um resumo, que tem por exacto, das viagens de Cam, 
e procurando fixar as datas extremas da viagem de 1484-86, estabelece que a 
partida de Lisboa d'este navegante foi em outubro de 1484, e a sua chegada 
em maio de 1486. 

Referindo-se depois áquella viagem admitte, para não ir já, conforme diz, 
de encontro á opinião gerai, a qual segundo aOirma será rectificada mais adiante, 
que o padrão do Zaire foi posto antes do do cabo Negro. Em seguida assevera 
que Ruy de Pina e Garcia de Rezende confundem o anno da partida de Cam 
com o do descobrimento do Congo, e dizem que este descobrimento e a coUo- 
cação do respectivo padrão foram em 1485, data confirmada por Behaim, que 
diz n'uma das inscripçôes do seu globo, que a beiramar para sul da linba equi- 
noxial só foi vista em 1485, e n'outra que o padrão do cabo Negro foi posto a 
19 de janeiro de 1485. 

Acrescenta que em relação ás datas em que foram arvorados os padrões 
de Cam, estão em contradícção Barros ^ Behaim, não tanto pelo que toca ao 
padrão do Zaire (pois dizer que este foi levantado nos primeiros dias de 1 i85, 
como se pôde inferir da versão de Behaim, vale o mesmo que dizer que foi er- 
guido nos últimos de 1 484, como se pôde concluir do que Barros escreve) mas 
com respeito aos outros dois padrões, que segundo Barros foram postos, em 
1486, e conforme Behaim em 1485. Que o erro é do historiador, como vae 
provar. 

Que Bartholomeu Dias partiu de Lisboa em princípios de agosto de 1 486. 
Que tendo começado a segunda viagem de Cam, na qual Barros diz terem sido 
levados esses padrões, em maio, ou passado maio, de 1486, era forçoso que 
estivesse terminada essa viagem nos primeiros dias d'agosto de 1486, o que è 
impossível, por ter demais a mais Cam ido ao Congo, onde trocou os quatro 
índigenas que levava pelos portuguezes que antes lá deixara, continuando o des- 
cobrimento para sul, filado na angra do Salto alguns pretos que Bartholomeu 
Dias reconduziu ao mesmo sitio na sua viagem de 1486-87, voltado para norte, 
estado no Congo, e conferenciado com o rei, que mandou com elle para Portu- 
gal a Caçuta e mais companheiros. Que fica portanto demonstrado que Barros 
se enganou ao escrever que os padrões postos por Cam ao sul do Zaire, foram 
erguidos na sua segunda viagem de 1486-87, tendo-o sido, bem como o do 
Zaire, na primeira, de 1484-86, e restringindo mais em 1485. 

Diz então que foi o cabo de Santo Agostinho o limite da primeira viagem 
de Cam, e que naturalmente levantou elle ahi, por essa occasião, o padrão do 
mesmo nome. 

Àfiirma depois haver contradicção nas relações portuguezas ao dizerem que 
o padrão do Zaire fora posto antes dos outros, e asseverarem também que Diogo 
Cam mettera esse padrão quando estacionara no rio, o que só tivera logar de- 
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pois de haver descoberto a costa para sul. Separa por isso os dois factos, a 
collocaçao do padrão do Zaire, e o estabelecimeDto das relações dos portugoe* 
zes com os indígenas, e conclue que o padrão de S. Jorge foi levantado em 
1484. 

Em seguida apresenta um resumo das viagens de Cam, feito segundo as 
suas idéas. 

Passa depois a tratar dos padrões de Bartholomeu Dias. 

A respeito do primeiro faz-nos a distincção de repetir o que havíamos dito, 
sem acrescentar coisa alguma. 

Com referencia ao segundo accusa-nos, com a máxima delicadeza^, de ter- 
mos sido muito lacónicos, nao determinando o ponto em que foi levantado esse 
padrão, e pergunta se o teriam collocado no rochedo Diasy posto para sudoeste 
da entrada de False Bay. 

Com relação ao terceiro e ultimo temos novamente a satisfação de o ver 
confirmar quanto a esse respeito disséramos. 

Investiga depois, as datas em que foram mettidos estes três. Para as achar 
começa por assentar que Bartholomeu Dias partiu de Lisboa a 7 d'agosto de 
1486; e como essa viagem durou 16 mezes e 17 dias, dos quaes foram gastos 
9 mezes justos desde a saída da angra das Voltas até á tornada a esse mesmo 
logar, conclue que as viagens de Lisboa para a angra e da angra para Lisboa 
duraram 7 mezes e 17 dias; dando metade doeste tempo para cada uma d'essas 
viagens, acha que Dias partiu da angra a 30 de novembro de 1 486, e que por^ 
tanto o padrão de Santiago foi posto entre 20 e 25 de novembro de 1486. 

Passando ao padrão de S. Gregório diz que foi levantado na volta do rio 
do Infante, e em janeiro de 1487. 

E partindo do principio de que Dias chegou á angra das Voltas a 30 d'a- 
gosto de 1487, e que foi boa a viagem do cabo de Boa Esperança para lá, es- 
tabelece que o padrão de S. Filippe foi erguido a 25 d'agosto de 1487. 

Passa depois para os padrões de Gama, e resumindo o que disséramos re- 
commenda a nossa memoria a quem desejar mais pormenores a tal respeito. 

Extracta em seguida o que escrevemos acerca dos padrões do Brasil, de- 
clarando ter difflculdade de acceitar a nossa opinião quanto aos nomes dos che- 
fes das expedições de 1501 e 1503. 

Àcha-nos um tanto severos na apreciação que fizemos do reinado de D. Af- 
fonso V, no qual se publicou o primeiro Corpus júris de Portugal, e as Orde- 
nações Âffonsinas. Diz que os navegantes portuguezes foram enlão desde o rio 
do Ouro até ao cabo de Santa Catharina; que o arrendamento do trato de Guiné 
não teve por fim desobrigar o rei de pensar nos descobrimentos, e que pelo 
contrario lhes deu mais estimulante impulso ; finalmente que se não ha de es- 
quecer que D. AfTonso procurou, por intermédio do cónego Fernando Martinez, 
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haver informações do celebre cosmographo Toscanelli, acerca do caminho para 
a índia pelo oeste. 

Referindo-se em segnida ao que escrevêramos a respeito da falsifícaçSo de 
nomes de terras e de homens, pergunta se ás cartas e aos escríptos portugue- 
ses nao cabe egualmente a accusação de menos correctos, até com respeito aos 
nomes portuguezes, e chama-nos á barra por consagrarmos o erro commettido 
por uma auctoridade moderna, e de peso, mas que se enganava algumas vezes, 
e que chamou Azurara ao auctor da — Chronica de Guiné — , o qual se assignava 
Zurara, e era assim appellidado por todos os chronistas e historiadores portu- 
guezes. 

Remata o sr. Codine o seu excellente escripto dirigindo-nos algumas linhas 
que summamente nos penhoram e honram. N'ellas vemos subida recompensa 
ás nossas vigílias, e sempre nos esforçaremos por merecer a approvaçao de juiz 
tão competente. 

Julgamos ter resumido com toda a fidelidade o opúsculo d'aquelle cava* 
Iheiro; pelo menos empregámos nisso o maior cuidado; mas ainda assim nao 
é de todo impossível que alguma vez tenhamos deixado de ser exactíssimos, o 
que se ha de então attribuir a nSo termos interpretado bem as palavras do dis- 
tincto geographo> do que desde já lhe pedimos a devida vénia. 

Pontos definitivamente assentes, visto o oonsenso do sr. Co- 
dine: 

1.® — Diogo Cam levantou um padrão, que chamou de S. Jorge, em 6** 6' S. 
e 21^ 18' E. Lisboa, na ponta que se denominou por isso do Padrão, e que hoje 
appellidam Turtles, a qual parte do extremo da margem esquerda do Zaire. 

2.° — O mesmo erigiu um padrão, que chamou de Sanio Agostinho, em 
13^ 27' S. e 21** 38' E. Lisboa, sobre o cabo que então se denominou de Santo 
Agostinho também, e que hoje appellidam de Santa Maria, o qual remata pela 
banda do sudoeste a angra de Santa Maria. 

3.** —O mesmo arvorou, na sua segunda viagem, um padrão em 15^40'30"S. 
e 21® 2' E, Lisboa, sobre o cabo Nfigro. 

4.° — Bartholomeu Dias alçou, em 1 486, o padrão de S. Thiago em 26® 37' S. 
e 24® 18' E. Lisboa (posição aproximada) sobre a Serra Parda, a qual assenta 
na ponta meridional da angra dos Hhéos. 

5.® — O mesmo poz, em 1487, o padrão de S. Filippe no cabo de Boa Es- 
perança, ou nas suas proximidades. 

6.® — O mesmo coUocou o padrão de S. Gregório ou da Cruz em 33® 45' S. 
e 35® 43' E. Lisboa, sobre a ponta do Padrão, extremo oriental da bahia da La- 
goa (Algoa). 

7.® —Vasco da Gama erigiu, a 6 de dezembro de 1497, um padrão, que 
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foi derrubado pelos prelos no dia seguinte, na Aguada de S. Braz, cujo extremo 
sudoeste, que é o cabo do mesmo nome, fica em 34^ KV S. e 31^ 17' E. Lisboa. 

8.° — O mesmo levantou, em 1498, o padrão de S. Rafael perto da foz do 
rio dos Bons Signaes (Quiiimane), cuja ponta septentrional está em 18^ 1' S. e 
46« 9' E. Lisboa. 

9.® — O mesmo poz, a 2 de fevereiro de 1499, o padrão de S. Jorge na 
ilha já assim denominada, e que se acha em 14^ 57' S. e 49 57' E. Lisboa. 

10.^ — O mesmo arvorou, em 1498, o padrão do Santo Espirito, sobre ponta 
visinha da cidade de Melinde, e em 3"^ IG' S. e 49^ 20' E. Lisboa. 

11.° — O mesmo entregou, em 1498, aos emissários do Samorim de Cale- 
cut, para ser posto perto doesta cidade, o padrão de S. Gabriel, que nunca che- 
gou a ser arvorado, ao que parece. 

12.° — O mesmo coUocou, em 1498, o padrão de Santa Maria nos ilhéos, 
que por isso foram também chamados de Santa Maria, e hoje se denominam 
Moúlky Rocks, sitos em 13° 24' N. e 93° 44' E. Lisboa. 

Pontos litigiosos : 

1.° — Quaes são as datas das viagens de Cam? 
^ 2.° — Quaes são os itinerários d'essas viagens? 

3.° — Quantos padrões levantou esse capitão, e qual é, no caso em que te- 
nham sido quatro, a posição do quarto? 

4.° — Em qual das suas duas viagens, e em que data, arvorou Cam o pa- 
drão de S. Jorge, do Zaire? 

5.° — Em qual das suas duas viagens, e em que data, erigiu esse desco- 
bridor o padrão de Santo Agostinho? 

6.° — Em que data metleu Cam o padrão do cabo Negro? 

7.° —No caso em que tenham sido quatro os padrões de Cam, qual foi a 
data em que levantou o quarto? 

8.° — Qual é o ponto preciso em que Bartholomeu Dias poz o padrão de 
S. Fílippe? 

9.° — Finalmente» quando foram arvorados por Bartholomeu Dias os seus 
ires padrões? 


Extremados assim os differentes assumptos, podemos entrar desafogada- 
mente em matéria 
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CAPITULO n 
Viagens de descobrimento de Diogo Gam 

Já em 1861 o sr. d'Avezac, na sua excellente memoria — Sur tin globe ter- 
restre trouvé à Laon — , arguia a Barros de menos exacto no tocante ás datas 
das viagens de Cam *. Outro tanto afiirma agora o sr. Codine, dizendo : — tNous 
D'avons pour les voyages de Cam que des relatíons succinctes, incompletos, con- 
fuses et contradictoires '. » cBarros lui-méme qui n'a pas pris garde à la contradi- 
ctíon des renseigncmenls qu'il relatait.,.^» 

Diz-se que Barros ailirma que a primeira viagem de Diogo Cam ao Zaire 
fora começada em 1484 e terminada em 1486. Será porém verdadeira a accu- 
sacão? Vejamol-o. 

Concordam todos os antigos escriptores portuguezes em que Bartholomeu 
Dias partiu de Lisboa, para a viagem em que descobriu o cabo de Boa Espe- 
rança, em agosto de 1486; se a tal respeito pôde haver alguma incerteza é tão 
somente com relação ao dia, ou antes á parte do mez em que tal viagem come- 
çou ; inclinamo-nos a crer que foi na primeira quinzena S mas não tem impor- 
tância para o nosso caso a pequena dilTerença que possa haver. 

Ora é certissimo que se Diogo Cam só houvera chegado em 1486, de volta 
da sua primeira viagem, não podia estar em Lisboa, tornado da segunda, antes 
da partida de Dias. Teria portanto largado este antes da chegada d'aquel1e. Mas, 
em primeiro logar, seria provável que fosse mandado Bartholomeu Dias para 
descobrir costa e n'ella arvorar padrões, quando por lá andava Cam para o mesmo 
fim? 

Além d'isso ; o mesmo Barros nos conta que Diogo Cam na sua segunda 
viagem afez alguns saltos em terra, nos quaes tomou algumas almas para lin- 
guas do que descobrisse, como levava por regimento, e depois de ensinados os 
tornaram ali, como veremos ^» Acrescenta que Bartholomeu Dias chegou conde 

1 Pag. 27. 

* Pag. 4. 

3 Pag. 20. 

^ Primeira memoria, pag. 19, nota (2). 

' D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 175. Por muito inexacta, nâo é a edição de 1778 aquella de 
que ordinariamente nos servimos. A ella nos referiremos porém n^^este escripto por ser 
a de que faz uso o sr. Codine, segundo vemos pelas suas citações. Apontaremos os erros 


PORTUGUEZES EM AFRICA 1 7 

ora se chama a angra do Salto, por razão de dois negros que Diogo Cam ali 
salteou. Os quaes eirei» por elle Bartholomeu Dias já ensinados do que haviam 
de fazer, mandava tornar áquelle logar*.» Ora, se Diogo Cam só tivesse termi- 
nado a sua primeira viagem em 1486, seria impossível que estivesse em Lisboa, 
de volta da segunda viagem, em que trouxe aquelles negros, antes da partida 
de Bartholomeu Dias. Como podia este em tal caso levar aquelles mesmos pre- 
tos? Só se os dois capitães se houvessem encontrado em caminho, e os negros 
tivessem passado de bordo de Cam para o navio de Dias. Mas foi elrei que os 
niandou tornar, e elles eram salteados e tomados a lançar «por toda aquella 
costa, vestidos e bem tratados» para que «indo ter a povoado podessem notifi- 
car de uns em outros a grandeza do seu reino (de Portugal) e as coisas que 
n'elle havia ^» Não resta pois nem mesmo essa ultima hypothese, e é portanto 
inquestionável que os negros vieram com Diogo Cam a Lisboa, onde embarca- 
ram com Bartholomeu Dias, que os reconduziu á costa d'Âfrica. 

Se por conseguinte Barros dissesse que a primeira viagem de Cam termi- 
nara em 1486, seria de tal natureza o erro commettido pelo historiador que lhe 
deveria abalar os créditos, porque nem ao menos lhe valeria, visto o encadea- 
mento dos successos, a desculpa de falta de cuidado. Bastava esta circumstan- 
cia, só por si, para fazer suspeitar muito que não era bem fundada a accusação 
que se lhe fazia. 

Confirmemos porém essas suspeitas^ resumindo o que elle nos conta a res- 
peito das duas viagens, e seguindo a ordem por que as descreve. 

Diogo Cam partiu em 1484 ; foi pela Mina, demandou o cabo de Lopo Gon- 
çalves, passou esse e o de Caiharina, e chegou ao rio do Padrão (nome tirado 
do padrão que então lhe metteu na boca), também chamado de Congo e do Zaire 
pelos naturaes. Subiu pelo rio um pequeno espaço ; travou relações com os ha- 
bitantes das margens, e mandou alguns portugiiezes com um presente ao rei, o 
qual estava dentro pela terra tantos dias de andadura. Como estes portuguezes 
80 demorassem muito mais do que fora calculado, tomou Cam quatro dos pretos 
que entravam em o navio, prometteu aos outros voltar com elles antes de expi- 
radas quinze luas, e se partiu para Portugal. 

Pouco se demorou Cam em Lisboa. Tomou á barra do rio do Padrão; pas- 
sado tempo recebeu os portuguezes que na viagem anterior tinham ido ao rei 
do Congo ; proseguiu no descobrimento pela costa adiante ; fez alguns saltos em ' 
terra, nos quaes tomou algumas almas; voltou ao rio do Padrão do reino de 

8 as respectivas emendas, se porventura for alguma vez preciso rectificar o texto, cote- 
jado com o das outras edições mais correctas. 

» D. 1, 1. 3, c. 4, pag. 185. 

* D. 1, 1. 3, c. 4, pag. 185 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 3 
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Congo, foi-se vôr cora o rei, esteve com elle algum tempo, e acompanhado de 
Caçula, e de mais alguns, tornou para Portugal *. 

Depois de relatado isto, acrescenta Barros tporque n'este tempo em que 
Diogo Cam veiu da primeira vez de Congo, que foi no anno de quatrocentos e 
oitenta e seis'.» 

Eis o resumo exactíssimo do que o historiador nos conta, e a ordem em 
que o conta. 

Por ahi vemos que Diogo Cam foi a primeira vez ao rio dó Padrão em 1484, 
e voltou a primeira vez de Congo em 1486. É sempre rio do Padrão que Bar- 
ros nomeia o rio n'esse capitulo^; no seguinte chama-o rio de Congo ^, sem 
omittir porém as palavras rio de; e também o intitula rio Zaire ^ Não será pois 
evidente que a vinda de Congo é a vinda da capital de Congo, ou do sitio onde 
Cam passou algum tempo com o rei de Congo, o que se deu na sua segunda 
viagem áquellas regiões? A demais, quando é que Barros falia na volta de Diogo 
Cam de Congo? Logo em seguida á descripçao da segunda viagem, isto é d^aquella 
em que elle teve por primeira vez relações directas com o rei, na sua capital, ou 

« 

pela terra dentro, onde quer que elle estava. 

Bem assente pois este principio, não podemos acceitar o resumo apresen- 
tado pelo sr. Codine^ e tomaremos a liberdade de lhe contrapor outro, que te- 
remos por verdadeiro emquanto nos não for provado que o não é. Antes po- 
rém de o fazermos,, não deixaremos de notar a extrema velocidade com que, 
segundo a versão d'aquelle cavalheiro, navegou Diogo Cam. Achava-se este a 15 
de agosto de 1484 erguendo o padrão de Santo Agostinho (para sul de Ben- 
guella), e em 132 dias (que tantos vão até 25 de dezembro de 1484) era já de 
¥olta lá para sul de cabo Negro, tendo no meio tempo vindo a Lisboa, onde se 
deveu demorar, ido á Madeira, a Gambia, á Mina (ou talvez antes a Benim), re* 
conhecido algumas ilhas do golpho de Guiné e chegado a terras para sul do 
cabo Negro I 

Fundando-nos no que dizem os historiadores portuguezes, e aproveitando 
ainda algumas indicações tiradas de inscripções do globo de Behaim, parece-nos 
que poderemos formular uma relação, não confusa nem contradictoria, das via- 
gens de descobrimento de Diogo Cam. 

Duas foram ellas^. Não podemos affirmar que o illustre mareante fosse 

^ D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 171 e seguintes. 

2 D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 177. 

» Paginas 172, 174, 176. 

* Pag. 185. 

s Pag. 182. 

« Pag. 23. 

^ Barros, D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 171 e seguintes. — G. 4, paginas 183 e 192. 
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capitão-mór na primeira, por ignorarmos se foi ent5o mais de uma embarcação ; 
no caso aflirmativo era capitão-mór, no negativo, era o capitão da única embar- 
cação *. Da segunda sabemos nós que foi capitão-mór *. 

Primeira viagem — Partiu em 1484^. Foi á Mina, e d'ahi aos cabos de Lopo 


Don Agostinho Manuel y Vasconcelos — Vida y acciones delrei Don Juan el segan- 
do — Madrid, 1639 — L. 3, pag. 168 e seguintes. 

Garcia de Rezende — Chronica dos valorosos e insignes feitos delrei D. João 2.° — 
C. 65 e 66. 

' Ruy de Pina — Chronica íelrei D. João 2.**, publicada de ordem da Academia Real 
das Sciencias-de Lisboa, nacollecção de — Livros imditofi de historia portugn^za, T. u — 
Lisboa, 1792 — C. 57, paginas 14i e 145. Diz elle cno dito anno de mil quatrocentos e 

oitenta e cinco enviou sua frota o dito anno à dita costa (a do mar oceano contra o 

Meio Dia e o Oriente) armada e provida por muito tempo, como para tal auto e tão 
longa viagem cumpria, e por capitão mór d^ella Diogo Câo, seu cavalleiro, que outra 
vez já lá fora também por seu descobridor. O qual aportou com a dita armada ao dito 
reino e terra do Congo.» 

^ Ruy de Pina e Garcia Rezende (1. c.) nâo dizem propriamente que fosse capitão. 
mas aflirmam que foi descobridor. 

Segundo Vasconcelos devia ser capitão-mór: ci el rei aprestando dos esquadras si-' 
naló por sus cabos a los capitanes Diogo Can i Juan Alonso de Avero» (I. c. pag. 168). 

Quanto a Barros não encoptramos em parte alguma que elle diga ter sido Cam ca- 
pitão-mór na sua primeira viagem de descobrimento, como afíirma o sr. Codine a pag. 
20. Ainda mais, nem uma vez é Cam intitulado capitão-mór por Barros, e se alguma 
coisa nos é dado inferir do que escreve este auctor, é que na primeira viagem foi só um 
navio, pois falia sempre a este respeito no singular (paginas 173 e 174). 

Pelo que respeita aos termos: — 1.^ descobridor (empregado por Garcia de Rezende 
e Ruy de Pina, ou antes por este ultimo, visto estar demonstrado que o primeiro con- 
verteu em fundo seu o alheio, apropríando-se a chronica em seu tempo inédita de Ruy 
de Pina) 2."" capitão e 3.^ capitão-mór —aos quaes o sr. Codine consagra a sua nota (4) de 
pag. 20, diremos que é evidente poder ser descobridor quem não é capitão-mór, nem se- 
quer simples capitão. Rigorosamente são descobridores todos os tripulantes do navio des- 
cobridor. Mas não é provável que o capitão-mor em 1485 (cargo então exercido por Cam) 
não fosse pelo menos capitão em^viagem anterior. Julgamos pois que essa viagem ante- 
rior foi a de um navio (ou mais, se dermos credito a Vasconcelos), cujo capitão (ou ca- 
pitão-mór) era Diogo Cam. 

^ M. Behaim diz, no seu globo, que foram então duas caravellas. 

Garcia de Rezende e Ruy de Pina (1. c.) dizem que fora frota ou armada. 

Barros nada conta a este respeito. 

' Antes de 1485 escrevem Garcia Rezende e Ruy de Pina (1. c). 

Em i484 diz Barros (D. 1, 1. 3, c. 3. pag. 171). 

Mais ao diante procuraremos investigar em que mez foi, pouco mais ou menos. 
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e Catharina. Descobriu d'ali para o sul até ao Zaire S onde metteu o padrão de 
S. Jorge ^. Achando rio muito soberbo, tendo tido communicaçSo com aquellas 
gentes, ouvindo fallar tanto da grandeza do seu rei, etc., mandou a este os 
emissários portuguezes, esperou por elles ainda o dobro do tempo que Ibe di- 
ziam ser necessário para irem e voltarem, e por fim pegou em quatro pretos 
com os quaes se parliu para o reino, promettendo aos que ficaram que toma- 
ria com aquelles antes de decorridas 15^uas ou mezes^ 

Tendo durado 19 mezes a segunda viagem^, em que foi M. Bebaim, e ha- 


* Barros, D. 1,1. 3, c. 3, pag. 172. 
Vasconcelos, 1. c, pag. 168. 

• Duarte Pacheco — Esmeraldo — De aitu orhis — (manuscripto inédito existente na 
bibliotheca d'Evora, e do qual tem uma copia a Dibliollieca Nacional, de Lisboa) L. 3, 
c. 1, que diz «rio do Padrão, o qual mandou descobrir o serenissimo senhor rei D. 
João 2.° por Diogo Cam, cavalleiro de sua casa, no anno do senhor de mil cccc e oitenta 
e quatro annos.» 

* Barros, D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 172. 

Esmeraldo 1. c. «E porque quando o descobriram (o rio do Padrão) pozeram na 
terra da boca da parte d^alem do sueste (antes sul ou sudoeste) ura longo padrão.» 

G. de Rezende e Ruy de Pina (I. c, c. 58, pag. 151) dizem que o nome de rio do 
Padrão é tirado de um padrão que está posto sobre elle; mas não especificam quando é 
que esse padrão foi arvorado. 

Do que diz António Galvão (Tratado dcs descobrimentos antigos e modernos, Lisboa, 
1731, pag. 26) se infere egual mente que todo o descobrimento da costa para sul do rio 
foi posterior á collocação do padrão de S. Jorge. 

Vasconcelos, 1. c, pag. 168, diz que Diogo Cam entrou no Zaire, e lhe poz na 
boca um padrão. Mais adiante (pag. 169) escreve cPuesto el padron i navegando el rio 
arriba hallô Diego Can gente de lengua ininteligibile.» 

3 Barros, D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 172 c seguintes. 

Vasconcelos, 1. c, pag. 169. 

Ha n^èste ponto uma díííerença entre o que relatam Barros e Vasconcelos, e o que 
nos contam G. de Rezende e R. de Pina. Escrevem aquelles dois que os quatro pretos 
foram trazidos logo na primeira viagem. Referem os dois segundos que os pretos vieram 
na viagem posterior áquella em que Diogo Cam já fora á costa por descobridor. Nada 
importa essa diflerença para o assumpto que vimos tratando; todavia sempre iremos di- 
zendo que preferimos a versão de Barros, parecendo-nos muito natural que Diogo Cam 
voltasse para o reino logo depois de haver achado rio tão possante como o Zaire, e de 
ter sabido pelas gentes da terra que existia por ali perto um rei tão poderoso como lhe 
pintavam o do Congo. Assim se explica a circumstancia de haver Cam interrompido 
n^aquelle sitio o descobrimento. 

^ Globo de M. Behaim — cAls wir nun bey 2300 Meilen pder Leugen gesegeU war 
ren von Portugal, kehrtcn wir wider, und am 19 monath kamen wir wider zu unsem 
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vendo esta acabado em abril oq maio de 1486 S é forçoso que teoha principiado 
em setembro ou outubro de 1484. 

Se, partindo d'e$sa base, quizermos estabelecer os limites da primeira, e 
pretendermos ainda invocar o testemunho da Chronica de Nuremberg, de Hart- 
man Schedel^, suppondo porém que os vinte e seis mezes de que ella falia ^ foi 
a duração das duas viagens de Cam, poderemos fazel-o, visto ficarem para a 
primeira 9 mezes, e nio dever ella ter sido de mais de 7 (os 26 de Schedel 
menos os l^que segundo Behaim durou a segunda). Quanto ao intervallo entre 
a volta da primeira e o começo da segunda, muito curto deveu ser visto o em- 
penho que elrei tinha de que não faltasse Gam á promessa que fizera aos habi- 
tantes das margens do rio do Padrão ^. 

Temos pois: 1.^ viagem. Começada em princípios de 1484 e acabada em 
agosto ou ainda setembro doesse mesmo anno. Descobrimento do rio do Padrão. 
CoUocação do padrão de S. Jorge. 

Segunda viagem — Partida em setembro ou outubro^ de 1484. Vão á Ma- 
deira, Gambia, Benim^. Passam por algumas das ilhas do golpho de Gui- 


KoDÍg.» — cAchando-Dos por esta occasião a duas mil e trezentas léguas de Portugal, re- 
trocedemos e no decimo nono mez estávamos de volta e com o nosso rei.» 

* Barros, D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 177. — Veja-se também a Life of prince Henry^ 
pelo sr. R. H. Major, pag. 327, onde se lô cby the date of the lelters (de Behaim) temsel- 
ves (1486) plainly pointing to the voyage iwith D. Gam the limits of which are clearly 
defined, and from whicb Behaim returned in April or May of that year.» — cpela data 
(1486) das próprias cartas (de Behaim, achadas nos archivos de Nuremberg), que sem 
duvida alguma se referem á viagem por elle feita com Diogo Gam, c cujos limites são 
claramente definidos, e das quaes se concluo que Behaim voltou em abril ou maio 
d^aquelle anno.» 

* Chronicarum liber, Nuremberg^ 1403, 

' cPeracto autem hujusmodí navigatione vicesimo sexto mense reversi sunt Portu- 
galiam pluribus ob calidissimi aeris impaticntiam mortuis.» 

* Barros, D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 174. — G. de Rezende 1. c, c. 68 e 66. — R. de 
Pina, 1. c, c. 57, pag. 146. — Vasconcelos, 1. c, pag. 169. 

^ Globo de M. Behaim. Nâo diz elle Benim, mas diz — a terra do rei Furfur, posta 
a 1200 léguas ou milhas de Portuga), e onde cresce a pimenta chamada de Portugal.— 
No seu mappamundi (1492) se vô o^rei Furfur sentado dehaixo de barraca posta um 
tanto para leste de Benim, e por baixo da vinheta se lô a seguinte inscripção — cKonig 
fúrfúrsland do der Pfcííer ^iichst den der Kônig in Portugal gefunden hat 148. » — isto é 
— iTerras do rei Furfur, onde cresce a pimenta, descobertas pelo rei de Portugal em 
148. » — No mesmo mappa se vê, despejando na parte oriental do golpho de Benim, um 
rio caudal (que d muito provavelmente o Formoso) ao longo do qual se lê — cdieser fl. ist 
von Portugal 1800 Leug od Meilen dad stadt Lissabona sind 1200 teusche Meilen.»— 
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né*; entram no rio do Padrão; entregam os pretos, recebem os portnguezes fi- 
cados da viagem anterior e promettem voltar ali*. Nao pôde ser muito curta a es- 
tada no rio, porque tiveram de mandar roendo ao rei, posto lá pela terra dentro ^ 
e esperar que voltassem os portuguezes que estavam com elle. Partem do rio 
do Padrão, descobrem costa para sul S e arvoram os outros padrões '. Voltam 
ao rio do Padrão ; Diogo Cam vae ter com o rei do Congo, e recolhe depois a 
Portugal, onde chega em abril ou maio de 1486. 

Temos pois: 2.* viagem. Começada em setembro ou outubro de 1484. Des- 
cobrimento da costa para sul do rio do Padrão. São arvorados os mais padrões 
Nde Cam. Terminada em abril ou maio de 1486. 

Nada tendo de commum C4)m os descobrimentos a volta de D. João da Silva, 
ou Caçuta, para o Congo, não fallariamos d'ella se o sr. Codine não tivesse jul- 
gado achar, segundo nos parece, no respectivo período de Barros mais uma 
prova de que, segundo o historiador, terminara em 1486 a primeira viagem de 
Cam«. 

Ainda aqui não podemos concordar com o mui illustrado relator. 

Diz elle que, segundo a D. 1, 1. 3, c. 9, pag. 224, voltou Cam da sua se- 
gunda viagem em fms de 1488, porque iCacu ta, que Diogo Cam avait conduit à 
Lisbonne au retour de son second voyage, commencé en 1486, fut reconduit 
au Congo à la fln de Tannée 1490. Caçuta était au Congo (engano, queria dizer 
Lisboa) depuis eiiviron deux ans. Ces indications placfent le retour de Cam, de 
son second voyage, commencé en 1^86, à la fin de 1488.» 

Não vemos porém que Barros diga que o Caçuta esteve em Lisboa cerca 

isto 6 — cfica este rio a mil e oitocentas léguas ou milhas portuguezas, ou mil e duzen- 
tas milhas allemàs, de Lisboa.» 

' Ao tratar do globo de Behaim desinvolveremos um tanto mais este assumpto. Por 
agora limitar-nos-hemos a dizer que se não pôde tomar à lettra o termo descobrir ali em- 
pregado. 

* Barros, D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 171. 

' O rei de Congo «era bem pelo sertão.» B. de Pina, I. c, c. 87 pag. 148. — cO rei 
de Gongo estava a cincoenta legoas de Sonho» (que era perto d^ondé se achavam os na- 
vios). B. de Pina, 1. c, pag. 156. — € ... .e do porto até á corte se detiveram (Buy de 
Souza e os portuguezes seus companheiros) vinte e três dias, em que ha jornada cincoenta 
léguas, como se disse.» B. de Pina, 1. c.^ c. 89, pag. 160. — cO rei de Gongo estava em 
Ambasse Congo (Barros, D. 1, 1. 3, c. 9, pag. 229), a cincoenta léguas de Sono (Idem, 
pag. 228), e a jornada fazia-se toda por terra.» (Idem, pag. 229. 

* Barros, D. 1, I. 3, c. 3, pag. 175. —Vasconcelos, 1. c, pag. 17Q, —Também se 
infere de António Galvão, 1. c, pag. 26. 

^ Barros, pag. 175. — Vasconcelos, pag. 170. 
«Pag. 20; texto e nota (3). 
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de dois annos. O que lemos é o seguinte, resumindo : --r«N'este tempo (ahi por 
meado 1490, que foi quando Pedro Vaz da Cunha, o Bisagudo, matou a D. João 
Bemoim e recolheu ao reino, conforme se deprehende do capitulo precedente) 
passava de dois annos que era feito chrisião o embaixador d'elrei de Congo, e 
os moços que com elle vieram» e por estarem já doutrinados nas coisas da Fé, 
e já entenderem bem a língua, mandou elrei D. João aprestar no flm de 1490 
três navios para os reconduzir ao Congo. 

Por conseguinte Caçuta foi feito christão antes de meado 1488; e ter sido 
baptisado nao vale o mesmo que ter chegado a Lisboa. Sem ir mais longe apon- 
taremos, como exemplo, o que aconteceu com Bemoim que, segundo Barros *, 
Ruy de Pina', Vasconcelos ^ etc, só foi baptisado muito depois de ter apor- 
tado a Lisboa. 

Temos pois que o embaixador do rei do Congo veiu em 1486, e voltou em 
1490, chegando ao Zaire provavelmente a 29 de março de 1491 *. Pouco depois 
«a dia de Paschoa, três de abril de 1491 ^i» foi baptisado o Manisonho, tio do rei 
do Congo, a quem este (e nao ao rei de Portugal, como por engano diz o sr. Co- 
dine, pag. 23, nota), para prova do contentamento que teve com essa obra, fez 
doação de mais trinta léguas de costa e dez peb sertão, em acrescentamento 
de seu estado ^. 

Não fecharemos este capitulo sem ir d'encontro a dois argumentos que po- 
dem acudir naturalmente, e se oppõem á relação que apresentámos das viagens 
de descobrimento de Cam. 

Primeiro. —Dizer Barros^ — «Peró não quiz (elrei) notiQcar este titulo de 
Senhor de Guiné em suas cartas e doações senão â*ahi a três annos, que este 
castello de S. Jorge (da Mina) era fundado, que foi depois que Diogo d' Azam- 
buja veiu a este reino \ Nem d'ahi por diante consentiu que os capitães que 
mandava a descobrir esta costa pozessem cruzes de pau . . . mas ordenou que 
levassem um padrão.» 

Parecerá d'ahi, a quem tomar esse trecho muito ao pé da lettra, que só 
depois d'elrei ter assumido aquelle titulo, isto é, só depois de 1485, se levan- 


»D. 1,1. 3, c. 7, pag. 211. 

* L. c, c. 32, pag. 92. 
» L. c, pag. 208. 

* Ruy de Pina, 1. c, c. 88, pag. 1.^2. 
^ Barros, D. 1, 1. 3, c. 9, pag. 228. 

« Barros, Idem— Ruy de Pina, 1. c, c. 58, pag. 157. 
'D. 1,1.3,0.3, pag. 171. 

" Deveu chegar ahi por fins de 1484, e foi em 1485 que elrei juntou aos seus títu- 
los o de Senhor de Guiné. 
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ram padrões de pedra. Note-se porém que havia já muito que D. João 2.° se 
reputava com direito a elle, e até d'elle se servia; e senão oiça-se a Ruy de Pina 
— «N'este anno (1482) estando elrei ainda em Montemor ordenou por embaixa- 
dores a elrei Duarte de Inglaterra. . . À substancia da embaixada foi. . . E tam- 
bém para mostrarem o direito e titulo que elrei tinha no senhorio de Guinéu» 

A demais, se fora só depois de 1485 que se tivessem arvorado os padrões 
de pedra, nao podia Cam ter levado um em 1484, como claramente o affirma o 
mesmo Barros ^. 

Segundo, e que se aíOgura mais grave. Dizer M. Behaim no seu globo, e 
em inscripção que parece fronteira ao Monte Nigro, que «ali foram arvoradas as 
columnas do rei de Portugal, a 18 de janeiro do anno do Senhor de 1485.» — 
Se admittíssemos que esse Monte Nigro representava unicamente o Cabo Negro, 
e que era de todo o ponto verdadeira a inscripção, poder-se-hia pôr em duvida a 
nossa narrativa, por não ser muito fácil ir Cam de Lisboa á Madeira, a Gambia, 
a Benim, ao Zaire, demorar-se ahi bastante, proseguir fazendo saltos em terra, 
e chegar ao cabo Negro, tudo isto no tempo que decorre entre setembro ou 
outubro de 1484 e 19 de janeiro de 1485. É certo que ha discordância entre o 
historiador, no qual fundamentámos a narração que apresentámos, e o cosmo- 
grapho. í Será porém este infallivel ? Não o temos por tal, e do seu globo, que 
apesar de bastante defeituoso é sem duvida um monumento geographico, vamos 
tratar. 

* Ruy de Pina, 1. c, c. 7. 
*D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 171. 
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CAPITULO ffl 

Dnas palavras fteerea do globo de MartiDho BehaiiB 

Teem notado alguns escríptores, e com raz3o, que nem Barros, tão minu* 
cioso como é de ordinário, falle da ida de Martinho Behaim com Diogo Cam^ 
quando aliás o conhecia, *nem Behaim, tão miúdo nas suas numerosas ínscri- 
pções, cite uma vez se quer o nome do capít9o-mór da expedição de que fez 
parte. São porém associados os dois na Chronica de Nuremberg, 'já apontada, 
e que foi escripta n'aquella cidade em 1493, isto é, quando lá estava ainda Be* 
haim. 

Pondo porém de parte essa questão, tanto mais quanto acreditamos na ida 
do cosmographo, referir-nos-hemos mais em especial ao seu globo K 

Já em 186i o sr. d*Avezac disse na sua memoria acerca do globo de Laon, 
á qual tivemos occasião de nos reportar n'uma das paginas precedentes, que o 
Monte Nigro, do globo de Behaim, era o Cabo Negro, e que n'est6 globo se 
achava unicamente representada na costa africana vista, pessoalmente, por Be- 
haim quando foi em companhia de Gam. Não admitte pois que esteja ali figu* 
rado o cabo de Boa Esperança. 

Outro tanto afOrma agora o sr. Godine, acrescentando que a descrip^o do 
globo de Behaim feita pelo sábio de Murr, e c principalmente a publicação de 

1 D. 1, 1. 4, c. 2, pag. 282. 

2 Diz ella: aAnuis vero posterioribus ut anno Domini 1483, Johannes secundas 
Portugaliae rex altissimi vir cordis certas galeas omnibus ad victum necessaríis instru- 
xit, easque ultra columnas Herculis ad meridiem versus Ethíopiam investigaturos mi- 
sit. Praefecit autem bis patronos duos Jacobum Canum portugalensem etMartinum Bo- 
hemum, etc.» 

3 Começaremos por declarar que nunca o vimos e que só o conhecemos por algu-* 
mas das representações graphicas que d'e]Ie se teem publicado. Julgamos porém que nas 
mesmas circumstancias está a maior parte dos auctores que teem tratado d'este assum- 
pto. O que dissemos será principalmente fundado na — Notice sur le chevalier Martin 
Behaimy avec la deseription de san globe terrestre, par M. de Murr, traduite de Tallemand 
par H. J. Jansen, e no mappamund de Behaim, reproduzido do tamanho do original, 
nos — Monuments ds la Géographie, ou recueil d^aneiennes cartes européennes et orienta' 
les, etc.f fubliés en fac-simile de la grandeur des originaux, par M. Jomard, Paris, 1854 
à 1856. 

Não é este ultimo propriamente reproducçao do globo, mas á obra do mesmo cos- 
mographo, reputada contemporânea d*aquelle, e só differente d'elle em pontos que nao 
vem nada para o nosso caso. Julgamos pois que os argumentos tirados doesse mappa teem 
exactamente a mesma força que se fossem fundados no próprio globo. 

MEM. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 4 
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de copias infiéis d*esse globo» teem contribuído para divalgar um erro que 
deve acabar.» N3o houve duvida em acrescentar, ao lado do Monte Nigro» o le- 
treiro ffCaput bonae spei» cuja interpretação é logo denunciada pelas circumstan- 

cias de ser latino, ao passo que todas as outras inscripções s3o alIemSs 

De feito, não se vé tal nome (o do cabo de Boa Esperança) em parte alguma 
do globo fac'8imile do de Nuremberg, existente na Bibliotbeca imperial de Pa- 
ris*. 

Ficaria já de vez demonstrada a improcedência das opiniões precedentes, 
que aliás muito respeitamos, se existissem hoje no globo, ou se conhecessem que 
tinham existido em algum tempo, as palavras — Caput Bonae Spei — , e se po- 
desse provar que tinham sido ali postas por mão de Behaim. Não nos sendo 
porém possível evidencial-o, não nos deteremos muito n*este ponto; mas tam- 
bém nos não escusaremos de todo a dizer duas palavras a tal respeito. 

É certo que no fac-simile da Bibliotheca imperial de Paris se não lé aquella 
transcripção. Mas é egualmente indubitável que se vé n'oulros fac-similes, entre 
os quaes citaremos o do dr. Ghillany, a que damos a preferencia por ter sido 
o seu auctor, bíbliothecario da Bibliotheca de Nuremberg, e portanto ter tido 
ali, á sua disposição, o globo original ; d'aqni se conclue que reproduziu de certo 
o próprio globo e não copiou outro fao-simile. Depois o primeiro fac-simile é 
verdadeiro, não o são os outros; e se pôde haver a desculpa de inadvertência 
para o primeiro caso, não se pôde attribuir a egual causa o segundo : n'aquelle 
haveria peccado venial de ommíssão; n'este, a haver peccado, seria mortal de 
conmiissão. Ora, será licito fazer accusação tão grave ao dr. Ghillany? 

Quanto a denunciar-se a interpolação das palavras Caput Bonae Spei por 
serem latinas, ao passo que, segundo diz o sr. Codine, todas as outras inscri- 
pções do globo são allemãs, não nos parece que seja muito sustentável a prova, 
por isso que lemos no mesmo globo vários outros letreiros egualmente latinos, 
afora muitos portuguezes. Gomo exemplos apontaremos os seguintes : Polm ar- 
cticusy Oceanus Orientalis Indie, índia sive pars, Indie Extra Gangem, Tro- 
picus Cancri, Atlas Montes, Ethiopia Sub Egypto, Circulus Equinoccialis, Lune 
Montes, Oceanis maris asperi MeridUmális, Órelledos, as Palmas, Cabo Verde, 
Rio Grande, Três Pontas, Rio de Ramos, Golfo das almadias, etc. 

Levados ao desejo d'esclarecer este assumpto, dirigimo-nos ao actual bíblio- 
thecario da Bibliotheca de Nuremberg, o sr. Liitzelbei^er, pedindo-lhe nos dis- 
sesse, á vista do original, se haveria n*elle o nome — Caput Bonae Spei — , e no 
caso aflSrmativo se apparecia algum indicio de ser tal inscripção contemporânea 
do mesmo globo, ou de haver sido posta ali em tempos mais modernos. Á ex- 
trema obsequiosidade d'esse cavalheiro devemos a notícia de que se não vé hoje 

^ L. c. pag. 8 e 9. 
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esse letreiro no globo, mas qae escureceu por tal modo o sitio correspondente, 
que se não pôde affimiar que não tenha havido ali inscripção alguma. 

Em conclusão. N3o tem hoje o globo de Nuremberg as palavras — Gaput 
Bonae Spei — ; mas nao se pôde affirmar que as não tenha tido. Ha fac-similes 
d'elle que são defeituosos ; mas, á falta de outras razões, é mais natural suppôr 
que são estes os que ommittem aquellas palavras e não os que as mencionam. 
Parece-nos menos bem ftindada a prova de interpolação apresentada pelo sr. 
Codine. 

Admittamos porém que o globo nunca teve tal inscripção. Nem por isso 
faltam argumentos fortíssimos para provar que sem erro a podéra haver tído. 

I. — Qual é a configuração da parte meridional da costa d'Africa representada 
por Bebaim? Segue toda para Sul até cerca de 45^ de latitude sul, e d*ahí volta 
de repente para Leste. Ora, será crivei que o cosmographo Behaim, companheiro 
de Cam, e que portanto viu as coisas com seus próprios olhos, que seguiu 
sempre ao longo da beira-mar do norte para sul, e inversamente fosse repre- 
sentar essa costa correndo para sul até certa altura, e d*abi para leste? É in- 
admissível. Já não é de pequena monta o reparo a que dá logar o grandíssimo 
erro das latitudes dos sitíos mencionados, quanto mais accusal-o de commetter 
esse outro erro, que não ficaria bem a um dos mais ínfimos marinheiros, ainda 
â'aquelles tempos, quanto mais ao cosmographo-que tanta fama alcançou. Nasce 
pois d'ahi o primeiro indicio de que está ali represen^do o descobrimento de 
Dias. 

II. — Prosigamos. A nomenclatura do globo^d&^ehaim termina junto a um 
rio que desce de Lune Montes para sul, e vem desembocar no oceano meridio- 
nal. A viagem de Bartholomeu Dias acabou no rio do Infante, que despeja n'a- 
quelle oceano. 

m. — Por baixo da costa que vae para leste se lêem no globo as palavras 
— Oceanis maris asperi Meridionalis — ; e Bartholomeu Dias denominou cabo 
das Tormentas : «Por causa dos perigos e tormentas que em o dobrar d'elle pas- 
saram» ^ ao que depois foi de Boa Esperança, e conta que esses mares «eram 
já mais frios e não taes como os da terra de Guiné, postoque os da costa de 
Hespanba, em tempo de tormenta eram mui feios, estes houveram por mortaes ; 
mas cessando o tempo que fazia aquella fúria do mar, etc. '» Aqui (no ilhéo da 
Cruz) como a gente vinha cansada e mui temerosa dos grandes mares que pas- 
saram, etc. ^» Eis ahi definida a aspereza dos mares para o sul e leste do cabo, 
e nunca os outros cursados de Cam foram classificados de asperi. 

m 

^ Barros. D. i, 1. 3, c. 4, pag. 190. 
2 Barros. D. 1, 1. 3, c. 4, pag. 187. 
' Idem, idem, pag. 188. 

4« 
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IV. — Vé-se DO globo, logo para leste do Monte Nigro^ um rio caudal, des- 
cendo também dos Lune Montes para sul. Egualmente se vé representado em 
vários mappas um rio possante, e que vem desaguar logo para leste do cabo 
de Boa Esperança. Por exemplo, no de Lazaro Luiz (1563), ^ onde esse rio nasce 
no recanto sudoeste de grande lagôa que se estende pelo sertão d'Africa, e d'abi 
por entre os 10® e 14® S; no de Fernando (ou Femâo) Vaz Dourado (1570)*, 
onde também figura um rio nascido de lagoa no sertão, da qual desce para vir 
desembocar logo para leste do cabo de Boa Esperança, etc. Falia Barros de um 
grandíssimo rio que despeja para leste do cabo e nasce no interior â'aquelle 
sertão. 

V. — Está representado o Monte Niger no mappa de Behaim por uma serra- 
nia de picos todos muito alentados, e únicos desenhados na beiramar para sul 
do equador; junto a elles se lêem também as palavras— 7>rra Fragosa. — Não 
passando de 70 metros a altura do cabo Negro, e rodeando-se este de terreno 
também relativamente baixo, e muito mais do que outros sitios, atè dos que 
Dão ficam muito apartados d'aquelle cabo, não havia razão alguma para dese- 
nhar ali aquelles montes. Outro tanto se não pôde dizer a respeito do cabo de 
Boa Esperança, e já em tempos antigos era (ão nomeada a serrania visinha doeste 
que Barros diz «subiu-se ali (na aguada de Saldanha.) António de Saldanha em 
um monte por cima mui cbão e plano, ao qual ora chamam a mesa do cabo de 
Boa Esperança. D'onde viu o rosto do cabo, e o mar que ficava além â'elle da 
banda de leste, onde se fazia uma babía muito penetrante no fim da qual, por 
entre duas serranias de altos rochedos, a que ora chamamos picos fragosos, verte 
um grande rio que parecia trazer o seu curso de mui longe, segundo era pode- 
roso em aguas ^» Acrescenta o mesmo «No espaço que se mette entre elle (cabo 
de Boa Esperança) e a outra terra que jaz para o oriente^ que vae fazer o cabo 
das Agulhas, está uma angra muito estreita, a que mais propriamente podemos 
chamar Furna, assim penetrante pela terra, cortando direita ao longo do cabo, 
que do rosto d'elle té o fim d'elia haverá dez léguas. No seio da qual fuma, 
onde ellas se acabam, se levanta uma serrania de viva pedra, com grandes e 
ásperos picos que pedem ás nuvens cam stui altura, e por causa d'elles os nos- 
sos chamam áquelle logar os Picos fragosos, pelo pé dos quaes rompe com muita 
fúria um rio de grandíssima agua, que nasce no interior d'aquelle sertão de que 
ao presente não temos noticiai» Não serão pois os alentados montes desenha- 


^ Existe o original na Bibliotheca da Academia Real das Sciencías de Lisboa. 
^ Está o original na Bibliotheca Nacional de Madrid, e tem a Torre do Tombo, em 
Lisboa, uma cópia tirada, ao que parece, pelo próprio auctor, em 1671. 
3 D. 1, 1. 7, c. 4. 
* D. 1, 1. 18, c. 4. 
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dos por Behaim, no sitio onde a costa vira para leste» immediatamente visinhos 
de um rio muito caudal e que vem do sertão, e junto dos quaes se lé a inscri- 
pçao —Terra fragosa — os Picas Fragosos acima nomeados por Barros, e se- 
gundo elle postos nas comvisinhanças do cabo de Boa Esperança, e de um rio 
ponderoso ? 

VI. — Finalmente, será acreditável que acbando-se representados e nomeados 
o cabo de Boa Esperança, e a costa achada por Dias, no mappa de H. Martel- 
lus, feito três annos antes (em 1 489) por individuo que muito provavelmente 
não residia em Portugal, e que de certo não estava tão presente nos nossos des- 
cobrimentos como o cosmographo official Bebaim, não figurem essa costa e esse 
cabo no globo por elle feito e legado á cidade deNuremberg «como penhor de 
saudade e de homenagem» segundo as suas próprias palavras? 

A reunião de todas estas razões, todas muito concordes entre si, e todas 
de peso, nos leva a crer que no mappa de Behaim (e no globo também) está 
desenhada a costa descoberta por Bartholomeu Dias, e que no Monte Nigro ou 
Niger está representado o cabo de Boa Esperança. 

Em frente do que precede ponhamos agora as razões apresentadas pelo sr. 
Codine para fundar a sua opinião, muito positiva, em contrario. 

São ellas, segundo intendemos: l.^Ter o globo uma inscripção que parece 
referir-se ao Monte Nigro, e que diz terem sido levantadas ali as columnas do 
rei de Portugal a 18 de janeiro de 1485. 2.^ Serem idênticas a nomenclatura 
dos sitios que precedem esse Monte Nigro, da banda do norte, e a do mappa- 
mundi de 1489; e lér-se o nome Monte Nigro na posição do cabo Negro. 3.* 
Provar-se que a inscripção posta junto ao sitio onde termina a nomenclatura se 
refere á viagem de 1484-86, por se dizer n*ella «vieram até a este sitio as em- 
barcações portuguezas e levantaram ahi um padrão, e ao cabo de 19 mezes es- 
tavam de volta na sua pátria» e dizer Behaim, n'outra inscripção, que a viagem 
em que elle foi durou 19 mezes. 

1.® Quanto á inscripção que parece referir-se ao Monte Nigro, é ella de 
certo errada, quer se refira á coUocação do cabo Negro, quer á do padrão do 
cabo de Boa Esperança. Já no capitulo precedente mostrámos que não podia 
Cam estar no cabo Negro a 18 de janeiro de 1585, e foi só em 1487 que Dias 
levantou o padrão S. Filippe. 

E não é este o único erro das inscripções de Behaim. Como exemplo, apon- 
taremos primeiramente a que se acha visinha das ilhas de S. Thomé e Príncipe, 
e que diz : «Foram descobertas estas ilhas pelas embarcações que o rei de Por- 
tugal mandou a estes portos das terras dos moiros, no anno de 1484, etc. ^» 
Posto haja ainda hoje sua incerteza acerca do anno, ou dos annos, em que fo- 

^ Notice sur le Chevalier M. Behaim, por Murr, traduzida por Jansen. 
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ram descobertas essas ilhas, concordam todos os nossos historiadores em que 
eram já conhecidas no fim do reinado d'elrei D. Affonso V, isto é, em 1481. 
Nao é porém ainda este o limite extremo que podemos apontar. Sem entrar em 
pormenores, mais bem cabidos em estudo que especialmente se consagrasse a 
este ponto, é-nos licito dizer que, segundo todas as probabilidades, foram des- 
cobertas aquellas ilhas antes de 1474. Que o seu descobrimento foi muito antes 
de 1486 se prova também, porque mediavam sempre largos annos entre o achado 
de uma ilha e a doação d'ella, e sabemos que, por carta regia datada de Cintra 
aos 11 de janeiro 1486, foi doada pela primeira vez a capitania de metade da 
ilha de S. Thomé a Jo3o de Paiva, e aos 14 de março de 1486 foi egualmente 
doada a capitania da outra metade a Mecia de Paiva. 

Não é menos inexacta a inscripção que se refere ás ilhas de cabo Verde, 
nem a que diz respeito aos Açores, etc. 

É pois inquestionável que, abstraindo já da facilidade de se commetter um 
erro de data^ estão muito longe de ser evangélicas as inscripções de Behaim. 

2.^ Não ha duvida que existe certa identidade entre a nomenclatura da costa 
para norte do Monte Nigro de Behaim, e a que se lé no mappamundi de 1489, 
para norte do Monte Negro, e que poderia ter valor este argumento se as suas 
consequências não fossem oppostas ás de outros muito mais ponderosos ainda. 

Ligando a circumstancia d'aquella identidade á de estarem erradíssimas as 
latitudes dos sitios da costa representada por Behaim, é-nos dado suspeitar que 
elle confundiu o cabo Negro com o cabo de Boa Esperança, oromittindo toda a 
beiramar intermédia, e que de feito já difiScilmente podia desenhar ali, porque 
tendo situado o cabo Negro em 45^, isto é, 29^ para sul da sua verdadeira po- 
sição, se figurasse a costa para sul iria arrumar com o de Boa Esperança em 
63 para 64°, suppondo que não errava na extensão comprehendida entre os dois 
cabos ; se porém continuasse a errar como entre o Zaire e o cabo Negro, ati- 
rava então com o Adamastor muito perto do polo antartico. 

Seja como for, o que se nos afflgura provável é que Behaim (talvez culpo- 
samente) confundiu factos pertencentes ás duas viagens muito differentes de Cam 
e Dias. 

3.° Quando ao ultimo argumento apresentado, não nos parece de grande 
valor a circumstancia única de fallar em 19 mezes a derradeira inscrípção de 
Behaim. Em primeiro logar nada mais fácil do que haver ali um engano d'al- 
garismo, opinião muito admissível á vista do sem numero de erros a que deu 
origem, até aos fins do século XV, o modo de escrever os números árabes. 
Mas pondo ainda isso de parte, não è impossível que Behaim julgasse (ou por- 
que lh'o tivessem dito ou não) ter orçado por esse tempo a viagem de Dias, não 
curando de profundar o caso, porque de feito não valia a pena. Finalmente, se 
do modo porque essa inscrípção está redigida se não pôde concluir que se não 
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refere ella aos navios de Gam, muito menos se pôde tirar por consequência que 
se refira a esses» mormente se a compararmos com aquella em que è descripta 
a viagem, e termina pelas palavras «e no decimo nono mez estávamos de volta 
junto ao nosso rei. 

Poderia ainda aparentar certo valor esta derradeira razão, se Bartbolomeu 
Dias não tivesse levantado padrão perto do extremo da costa por elle desco- 
berta ; sabemos porém que lá deixou o de S. Gregório ou da Cruz, restando 
portanto em toda a inscripção somente o numero 19, em vez de 17, que não 
diflere muito (e de mais escripto em 1492), para servir de fundamento a uma 
suspeita. 

Do que deixemos escripto se conclne que nos atrevemos também a dissen- 
tir da muito respeitável opinião do sr. d'Avezac, o qual diz <a celebre viagem 
de Bartbolomeu Dias, finda mais de quatro annos antes, é ali mencionada ape- 
nas, ou antes é revelado o conhecimento que se tinha d^ella, unicamente pelaexis- 

tencia das palavras Caput Bonae Spei escriptas demais a mais ondet. . . . 

exactamente defronte do Monte Nigro, onde Cam erguera o seu ultimo padrão K 

Já acima apontámos vários outros indícios extremamente importantes. 

E ao dizer também este eminente geographo que não foi traçada no globo, 
feito em 1492, senão a costa descoberta por Cam, porque os descobrimentos dos 
navegantes portuguezes eram escondidos do publico, e só transpiravam a muito 
custo e á força de tempo e de indiscrições, responderemos que a prova de que 
o segredo dos factos mais notaiveis, e que eram presenciados por toda a tripu- 
lação, se não podia guardar, como é naturalíssimo, está em ter Henrique Mar- 
tellus, no anno de 1489, representado já no seu mappa a beiramar achada por 
Dias. Ora não é possível que fosse segredo para Behaim, o que havia já três 
annos o não era para Martellus. 

Resumindo o que acerca do globo de Behaim temos exposto, diremos que 
não nos parece que n'esse globo esteja representada unicamente a costa achada 
por Cam, e que julgamos que no Monte Nigro estão confundidos o cabo Negro 
e o de Boa Esperança. 

D'aqui nasce por certo uma arguição á memoria de Behaim; mas ainda as- 
sim é ella de ordem muito differente da que deriva de se não admittir que es- 
tejam figurados no globo os descobrimentos de Dias. Pôde a primeira opinião 
fazer pôr em duvida a inteireza do homem, a segunda porém rebaixa tanto o 
cosmograpbo que o reduz á nullidade. 

P. S. Âchava-se já impresso o capitulo precedente, quando nos chegou ás 
mãos a resposta do sr. dr. Ghillany a varias perguntas que, por intermédio do 

^ L. c. pag. 29. 
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distíncto geographo e nosso amigo o sr. dr. 0. Peschel, d'Âugsburgo, tomá- 
ramos a liberdade de lhe dirigir. N3o havendo tempo para obter d'aquelle ca- 
valheiro auctorisação para publicar a sua carta, mas por outro lado sendo ella 
extremamente importante, tanto pelo conteúdo como pela auctoridade de quem 
a escreveu ; tratando-se unicamente d*uina discussão scientifíca e relativa a fa- 
ctos, d3o podemos resistir ao desejo de a exlractar aqui. Da falta que por ven- 
tura ainda assim commettamos, pedimos vénia. 

Diz o sr. dr. Ghillany : 

— Que por estar em Munich, onde reside ha 14 annos, n3o responde á 
vista do globo original de Behaim; mas tomará para base do que disser o fac- 
símile que publicou em 1853 cunjunctamente com a sua obra — DerSeefahrer 
Martin Behaim. 

— Que n*esse facsimile se vé, junto ao cabo de Boa Esperança uma inseri- 
pçSo que diz que Behaim navegou em 1484 n'uma das duas embarcações expe- 
didas por elrei D. João 11. Que s3o vermelhas as lettras tanto d essa inscripção 
como de quasi todas as outras. 

— Que se vêem por cima d'aquella inscripção a bandeira portugueza e as 
palavras Captií Bonae Spei escriptas também com tinta vermelha; e que a par 
d'estas se lé: a Aqui foram levantados os padrões do rei de Portugal, a 18 de 
janeiro do anno de 1485.» 

— Que s3o pretas as lettras d'esta ultima, e mais miúdas que as das ou- 
tras, o que faz suspeitar que n3o são do mesmo punho ; mas que tendo sido 
retocado o globo em 1823, d3o è impossível que, apesar do extremo cuidado 
com que se procedeu, tenha padecido o seu tanto a fidelidade da copia da let- 
tra. Que é certo porém n3o se terem trocado então as cores das inscripções. 

— Diz finalmente, que talvez d3o seja da m3o de Behaim a inscripç3o re- 
lativa aos padrões de 18 de janeiro de 1485, mas que o s3o muito provavel- 
mente as palavras Caput Bonae Spei. 

Chamamos a attenção para este documento, que é altamente importante. 
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CAPITULO IV 

Dos padrões de Diogo Gam 

§ 1 .® Numero e sitnaçio d^elles 

Principiaremos por chamar a attenção para o que escrevemos a pag. 18 e 19 
da nossa precedente memoria. 

Por ahi se verá que nunca negámos a existência da cruz do cabo Cross. 
E como nos pareça que para esclarecimento da questão será conveniente acres- 
centar algumas palavras ás que serviram de base ao que então dissemos, de 
novo nos referiremos ao bellissimo livro — The life of prince Henry. 

Conta ali o seu muito illustrado auctor que Diogo Cam arvorou um padrão 
na parte meridional do rio do Padrão ou Zaire * ; e escreve mais adiante ', que 
Diogo Cam levantou o de Santo Agostinho em 15^ 5(y S, e outro em 22^ na 
Manga das Areias, agora chamado cabo Cross. Ennumera pois três padrões, 
mas é certo que confunde o segundo com o terceiro, e a Manga das Areias com 
o cabo Cross. 

Finalmente, tomando por fundamento o testemunho do sr. Messem, concluo 
que a cruz vista por este no cabo Cross é o terceiro padrão de Diogo Cam. 

Tratando mais particularmente d'este ultimo, porque do de Santo Agosti- 
nho já tinhamos fallado, e escrevíamos então a respeito do terceiro padrão de 
Cam, apresentámos algumas das fortes razões que de certo tinham induzido em 
erro tão notável escriptor, e mostrámos que havia em contrario áquella sua opi- 
nião a circumstancia de ter sido visto o padrão de cabo Negro por varias pes- 
soas, algumas das quaes lhe tinham também posto a mão. D'aqui se concluiu 
pois ser este o terceiro padrão. 

Acrescentámos cMas que cruz será então a que o sr. Messem viu no cabo 
da Serra (Cross) ? Vasto campo se desenrola aqui para conjecturas ; todavia não 
entraremos n'elle, e só afGirmaremos que não é esse o padrão de Diogo Cam.» 
Escapou aqui um erro typographico, pois devéra-se ter lido cnão é esse o ter- 
ceiro padrão de Diogo Cam.» 

Manda porém a lealdade dizer-nos que, sem ter ainda opinião bem as- 
sente a respeito da cruz do cabo Cross, propendíamos então para a de não re- 

» Pag. 325. 
* Pag. 331. 
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putar essa cruz padrão de Cam. Submetteremos á apreciação do respeitável re- 
lator da Sociedade de Geograpbia as razões em que nos fundávamos. 

Poderíamos trazer para aqui muitos auctores assim antigos como modernos, 
assim portuguezes como de outras nacionalidades. Augmentariamos assim appa- 
rentemente o numero de argumentos, mas nem por isso cresceriam estes real- 
mente, visto que a maior parte d'aquelles escríptores repete, como é natural, o 
que disseram os mais antigos. 

Abstrahindo pois dó quasi todos, limitar-nos-bemos a invocar o testemu- 
nho dos que tenham sido contemporâneos, ou quasi contemporâneos, dos suc- 
cessos. Bom será todavia que vamos dizendo que não temos conhecimento de 
um só, quer antigo quer moderno, que escrevesse terem sido mais de três os 
padrões de Cam, afiirmam vários, implicitamente, terem sido tres^ e aberta e 
terminantemente o declaram outros. 

Vamos pois ás fontes. 

António Galvão não especifica senão o padrilo do rio de Manicongo^ e diz 
que Diogo Cam foi pondo padrões onde lhe pareceu ser necessário K 

Ruy de Pina e Garcia de Rezende curaram mais de contar o estabelecimento 
das nossas relações com a gente do Cmgo que de historiar o descobrimento da 
costa. Não admira pois que só faltem do padrão de S. Jorge. 

João de Barros intitula o seu capitulo 3 da Dec. 1, liv. 3 (pag. 170) — 
«Como foi descoberto o reino de Congo por Diogo Cam, cavalleiro da casa d'el- 
rei ; e além d'elle descobriu duzentas e tantas léguas, em o qual descobrimento 
assentou (res padrões i — O mesmo auctor depois de ter fallado da coUocação dos 
três padrões', diz — «Em o qual espaço de setecentas e cincoenta léguas, que es- 
tes dois capitães (Diogo Cam e Bartholomeu Dias) descobriram, estão seis pa- 
drões; o primeiro chamado S. Jorge. . . o segundo Santo Agostinho. . . o ter- 
ceiro, qtie é o derradeiro de Diogo Cam. . .'.» 

Aqui poríamos ponto, não citando mais escríptores, porque posto os haja 
egualmente respeitáveis não teem o mesmo pezo, no caso presente, por serem 
muito mais modernos ; todavia como o sr. Codine invoca a miúdo o testemunho 
de Vasconcellos, o que nos leva a crer que o tem em mui subida conta (no 
que o acompanhamos, menos porém com respeito a esta discussão, e dizemol-o 
apesar de elle nos ser favorável) transcreveremos egualmente o que este diz. 
Após fallar dos três padrões ^, acrescenta que o cabo de Boa Esperança «está 
puesto en treinta i quatro grados i treinta minutos contra el polo antartico, tre- 

^ I^. c. pag. 26. 

* D. 1, 1. 3, c. 3. pag. 172 e 175. 
' D. 1, I. 3, c. 4, pag. 192. 

* L. c. pag. 168 6 170. 
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trecientos i cinqaenta legaas por Ia misma costa adelante de lo que descubrió 
Diego Gan, que en el numero igualaron a sus dos viages, en que se pusieron seis 
padronesj siendo el ultimo sau Felipe, i el de Santa Cruz, que puso en el cabo, 
i en la islã deste nombre» ^ 

Portanto Yasconcellos repete a Barros. 

Eis as principaes razões em que nos baseávamos para admittir que tinham 
sido só três os padrões de Cam ; e poderá parecer a quem lér o éscripto do sr. 
€odine, que também este cavalheiro foi até certa altura d'essa mesma opinião, 
e que depois a modificou '. 

Examinando agora os argumentos apresentadosTpelo illustre geographo, pa- 
receu-nos que se entre elles havia alguns egualmente de muito pezo, existiam 
outros, menos ponderosos, de cujas premissas se podiam tirar naturalmente con- 
sequências oppostas ás que elle deduzia. 

Permitta-nos que fundamentemos esta asserção. 

Começando por analysar Barros encontra n'elle que o terceiro padrão está 
«junto da Manga das Areias^, por razão do qual se chama o logar o cabo do 

1 L. c. pag. 172. 

^ Gotejem-se por exemplo as paginas 3, 15 e 23, 24 do relatório. 

^ A propósito de havermos dito que no mappa de Diogo Homem (1S58) se lia, perto 
do nome — cabo Negro — o de — Manga das Areias — cita o sr. Codine, em nota a pag. 
7, vários outros mappas em que egualmente se vé aquelle nome, e na mesma posição 
relativa. 

Abstraindo dos dois primeiros, não ha duvida alguma a tal respeito, e é egualmente 
certo que sem passar do anno de 1623 (ultimo ali apontado) se podem trazer para aqui 
ainda mais. Dos seguintes temos nós conhecimento : 

Mappamundi real de 1842 — q. a bavataft — c. ««lOW. 

Mappamundi de Sebastião Cabot (1844) — mou^ta À.a& anãs — c. «oe^to. 

Mappa portuguez da primeira metade do século XVI, e que pertenceu á Bibliotheca 
de Rosny — mQbUQQÂa& anãs — c. «ae^TO. 

Mappamundi de Fernão Vaz Dourado (1870) — ma\n^a à.a& wi^% — c. i^e^to. 

Mappa d' Africa, deGuilherme Levasseur (1601) — mot^adyas anvxs — i^aH^te. 

Mappa d^Africa, de Domingos Sanches (1618) — mau^ Tisanas— c. «at^TO. 

E também o mappamundi de Lazaro Luiz (1863) que posto não tenha o nome — 
c. Negro — escreve wiim^Oi ^a% ateias logo para sul do ^. òsía aUeas, e pouco para norte 
da «^ti^tQ. ^a& \)Qixa%, pelo que fica determinada a sua posição. 

No que todavia não podemos concordar com o erudito relator, é em reputar (como 
faz n^aquella nota quando se refere ao mappamundi de 1489 e ao globo de Behaim, e o 
repete mais adiante a pag. 10). Manga das Areias — e — Terra Fragosa — nomes do mes- 
mo sítio ; é claro ter sido posto aquelle a sitio arenoso, e este a logar fragoso. 

Já dissemos, fallando do globo, que viamos na sua — Terra Fragosa— os — Picos 
Fragosos — de Barros ; quanto ao egual nome de Martellus, preferiremos á versão do sr. 

5* 


36 os padrOes dos descobrimentos 

Padrão, em altura de 22^. > ^ Gonclue d^aquí terem sido confundidos por Barros 
(como de feito o são, e nós o dissemos) dois pontos muito apartados entre si 
— a visinhança da Manga das Areias e o sitio posto em Í3P — e procurando a 
origem d'essa confusão acha-a na existência de dois padrões» um dos quaes sito 
perto da Manga, e o outro na latitude de 22^. Reconhecemos hoje, á vista de 
razões que mais ao diante produziremos, que acertou ; mas era mais natural vêr 
n'aquelle trecho de Barros um simples erro de latitude. 

Diz também Barros que o primeiro padrão de Bartholomeu Dias foi levan- 
tado < cento e vinte léguas além do derradeiro que pôz Diogo Gam '. » 

N'este período julga o sr. Codine encontrar mais uma denuncia do padrão 
de cabo Cross. Reduz a cento e vinte léguas antigas a milhas modernas ; calcula 
a latitude antiga do cabo Negro subtrahindo da moderna a differença entre as 
latitudes antiga e moderna do cabo de Santo Agostinho; junta as milhas cor- 
respondentes ás 120 léguas a essa posição assim obtida do cabo Negro, e como 
acha em resultado 21° 53' (ou antes 22° 3') ^ e o cabo Cross esteja em 21° 48', 
concluo que devem ser contadas as 120 léguas desde o cabo Negro, e que lá 
vão dar ao padrão do cabo Cross. 

Permitta-nos porém que vejamos n'esse argumento a introducção de um 
elemento que nada auctorísa. Ser de 27 minutos a differença entre as latitudes, 
antiga e moderna, do cabo de Santo Agostinho, será razão para dizermos que 
é também essa a differença das latitudes, antiga e moderna, do cabo Negrot É 
claro que não, e até n'este caso podemos determinar esta ultima differença com 
muito maior aproximação, pois sabemos que era de cerca de 18° a latitude em 
que os antigos arrumavam este cabo ^. 

A esse argumento porém poder-se-hia oppôr esfoutro, fundado inteira- 
mente nas palavras de Barros e para o qual não é creada ad hoc base al- 
guma. 

Diz aquelle historiador, na linha precedente á do trecho que desfiamos, que 

Codine a de o reputar synoDymo da sutra òa Va i^Veàta do mappa de João de la Cosa 
(1800), onde se lô, de norte para sul — maih^a à.t batetas (que é a Manga das Areias) 
— %UTTa i.t Va ysAÁ^x^ — c. vrtlo. 

» D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 175. 

* D. 1, 1. 3, c. 4, pag. 186. 

3 Enganou-se de certo aqui o erudito escriptor, pois situou o cabo Negro em 15.* 
30^. Nada vale porém a differença de 10 minutos que d'ahi resulta. 

^ Poderíamos trazer muitos exemplos em apoio doesta asserção ; contentar-nos-he- 
mos porém coro citar: a Carta Universal fl527), onde esta o cabo Negro em 18° 17'; o 
mappa de Diogo Ribero (1529), que o figura em 17* 55'; o de Lazaro Luiz (1563), 
que o desenha em IS""; o de Fernão Yaz Dourado (1570), que o representa em 18*; o 
Esmeraldo que diz (L. 1, c. 7) que o cabo Negro está em 18% etc. 
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O primeiro padrão de Bartholomeu Dias fica em 24^, commettendo aqui' erro da 
mesma natureza do que arrumava o cabo Negro em 18® K Se d'essa posição con- 
tarmos ao comprido da costa 120 léguas portuguezas antigas, achamos 18® e 
pouco mais. E visto que era de 18® a latitude antiga do cabo Negro, vimos as- 
sim a determinar este cabo, e portanto a provar que o derradeiro padrão de 
Diogo Cam se erguia ali. 

^ Não é o cabo Negro o único sitio muito deslocado nos mappas antigos. Pegue-se 
n^estes, analyse-se a costa desde pouco para norte do cabo até bem para diante do tró- 
pico, comparem-se as latitudes dos sítios d'esse tracto de beiramar com as dos mesmos 
legares determinadas modernamente, e encontrar-se-hão differenças de dois, três, qua- 
tro graus e ainda mais. 

Muitos exemplos poderíamos trazer para aqui. Limitar-nos-hemos porém aos se- 
guintes : 

Na Carla Universal (1827), se lô: c. ^e^to, em 18* 17' (está em 18® 40'— -çW^a 
^ TU"^ «çatox, em 21'' 27' (está o cabo de Buy Pires em 17® 17') — a. ii\ «(oAtotii, pelos 
22® — '!}Va'^a \na em 22® 40' (está o cabo Frio em 18® 24' ; e se aquelle nome se náo re- 
fere ao cabo, mas á'^a\a Àasiie^^et, como esta principia pouco para sul do cabo deRuy 
Pires, e se estende até aos 20®, onde começa a i^tam íim> i^eÀTas, ainda quando se conte do 
seu extremo meridional, que é o caso mais favorável, se acham 2® 40' de diíTerença). 

No mappa de Diogo Ribero (1829) : c im^to, em 17® 88' — \\(íaj^ U tu*^ i^m», em 
21®— c. U\ ysÀxwk, em 21® 88'— -ç^a-^a \na. em 22® 30'. 

No mappa mundi real de 1842: c. i^oVr, em 17® o — q. à.e tuvf^i em 19® 32'; c*. 
\to\\, em 20® 40'. 

No mappa de João Martines (1867): c. «ae^to, pelos 18® folgados — ^. 4i'e&Va^\)T0sa 
(de Santo Ambrósio) que por quasi todos é posto em 22®, e d'ahi para cima, é aqui re- 
presentado em pelos 17® etc. 

Parece-nos termos demonstrado a proposição que acima aventámos. Se inquerirmos 
agora as causas detaes erros, achal-as-hemos, em primeiro logar, na imperfeição dos 
instrumentos e dos methodos de observação de que então se fazia uso ; em segundo, em 
ser rarissimamente vista essa beiramar, o que não admira, porque nada havia que para 
ella chamasse o mareante, e pelo contrario o mau tempo que reina por ali a miúdo, e 
as névoas e calemas, que fazem difficilima a navegação, o affastavam de toda ella. 

São ainda explicados aquelles erros pelos commettidos ainda ha bem pouco. 

Se examinarmos o que acerca d^essa mesma costa dizem auctores relativamente mo- 
dernissimos, e dos mais acreditados, achamos, por exemplo, que : segundo Norie, está 
o cabo Negro em 18® 41', e conforme Horsburgh, em 16®, segundo Norie estende-se o 
cabo Frio em 18® 23', e conforme Ducom em 18® 40' ; segundo Horell abre-se a bahia 
de Wdwich em 22® 38', e conforme Horsburgh em 22® 84' ; segundo Morell estira-se o 
cabo das Voltas em 28® 24', e conforme Norie em 29® 20' ; segundo Alexandre despeja 
o rio Kousse em 29® 40', e conforme Saisset em 30® O', etc. 

São de feito estes erros muito menores em absoluto que os precedentes; mas não 
podiam deixar de o ser. As comparações que ahi deixamos são dos resultados de traba- 
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Aponta depois a Vasconcellos» o qual conta que cDiego Cano puso dos pa- 
drones en altura de treze í veinte i dos grados a la parte dei sur i quarenta i 
cinco minutos ^> 

Ora quem cotejar Vasconcellos, que escreveu em meado século XVII com 
Barros, que publicou a sua primeira década um século antes, não pôde deixar 
de concluir que foi n'este que elle bebeu o que disse a respeito dos descobri- 
mentos portuguezes. O que Barros conta a pag. 175 da sua primeira década, é 
o que Yasconcellos repete, a pag. 170 do seu livro, com duas differenças úni- 
cas; supprimir as palavras — Manga das Areias — onde Barros diz, e repete, 
que foi posto o terceiro padrão, e substituir os 22^ de Barros por 22^ 45'. In- 
siste pois em que foram três os padrões, mas, advertindo provavelmente que ha- 
via diíTerença entre a posição geographica da Manga e a latitude, apontada, opta 
por esta ; mas logo adiante se contradiz, pois vae afSrmar que o cabo de Boa 
Esperança c está puesto en treinta i quatro grados, i treinta minutos contra el 
Polo Antartico, trecientas i cinquenta léguas por la misma costa adelante de lo 
que descubriò Diego Gan.) ' Essas 350 léguas medidas pela costa adiante, a con- 
tar do cabo de Boa Esperança, vão dar, com differença de muito poucos mi- 
nutos, em 18^, que era a latitude em que arrumavam o cabo Negro, visinho da 
Manga das Areias. 

Mais nenhuma razão que seja fundada no que dizem os escríplores nos 
apresenta o sr. Codine. 

Passemos agora ao exame das provas tiradas dos mappas. 


lhos feitos não ha muitos annos por pessoas que foram ali com o fim expresso de estudar a 
costa, ou que navegaram ao longo d^ella por largo tempo, e que iam munidas de instru- 
mentos muito aperfeiçoados e faziam uso de metbodos muito rigorosos. E ainda assim se 
encontram differenças de 20 minutos (em latitude, porque se fallassemos das longitudes 
acharíamos coisa ainda muito mais subida) e mais, que, attentas as circumstancias to- 
das que temos apontado, não são relativamente menores do que as antigas. 

Resumindo: — Pouquíssimo se conhecia d^essa terra littoral nos tempos antigos, e 
por isso eram muito erradas as latitudes dos sitios n^ella existentes. E ainda hoje, ape- 
zar de a terem estudado modernamente, pouco sabemos d*ella. 

Que sirva também de resposta o que ahi fica dito, á proposição ennunciada pelo 
sr. Codine, a pag. 5 do seu relatório, onde diz «António Galvam le place (GapPadron) 
par 7 degrés a 8 degrés sud, latitude exagérée dont il est opportun de prendre note 
comme marge de Terrenr à accorder à Timperfection des anciennes observations.» 

Ê claro que estes erros podem ser de três espécies : geraes, quando é mal figurada 
toda a costa ; parciaesy quando só o é um tracto d'ella, maior ou menor ; singulares, quan- 
do o deslocamento é só de uma localidade. 

* L. c. 1. 4, p. 170. 

2 L. c. 1. 4, p. 172. 
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Daremos a primasia ao de Henrique Martelius (1489) por ser o mais an- 
tigo dos citados. Repitamos a respectiva inscripçao « Ad hunc usque montem 
qui vocatur niger pervenit classis secmidi regis portngaliae cui classis prefectus 
erat Diegus Canus qiii in memoriam erexit colunam marmoriam cum crucis in 
signe et ultra processit usque ad Serram Pardam quae distat ab monte nigro 
milie milliaria et hic moritur.» Não vemos d'onde se possa nem sequer inferir 
que Diogo Gam arvorou um padrão no cabo Negro, e outro mais adiante. Diz- 
se ali que esse mareante ergueu um padrão (que se descreve)^ no cabo Negro, 
e que proseguiu. Se portanto se pôde tirar d'ahi corollario para esta questão, é 
que Diogo Gam não levantou padrão para sul do cabo Negro; porque seria na- 
tural que fallando doesse padrão se não ommittisse outro que por ventura tivesse 
sido mettido mais para sul, afim de marcar o extremo do descobrimento. 

Outro peso damos já á existência do nome t. U «ça^toiíb que ali se lé. 

Segue-se o globo de Behaim. Já d'elle falíamos largamente, e com o que 
então dissemos fica respondido tudo quanto a este respeito escreve o illustre 
geographo. 

Quanto ao mappa de João de la Gosa (1500.) Lemos n'elle c. U Uyío« (no do 
Atlas do visconde de Santarém) ou c. \i W\Wa (no da collecção Jomard), perto 
da ^'utta «çaTàA.-, mas não está ainda bem demonstrado que seja aquelle nome 
adulteração de padron tão claramente escripto em outros sitios. 

Pelo que respeita à Carta Universal (1527), lemos n'ella— a ^V-çoAwa — 
pelos 22^. Mas em primeiro logar, vemos esse nome para norte da phya fria, 
e quer se veja n'esta o sitio hoje denominado cabo Frio, quer se veja a praia 
das Neves, qualquer d'esses logares fica muito para norte do cabo Cross, posto 
em 2r 48^. Em segundo logar, a circumstancia de estar ali em 22^ a ^eV «^a- 
ÀTou, poderá fazer suspeitar que a latitude d'aquelle sitio é outra muito diflé- 
rente, porque, como já vimos, são grandes os erros no trato de costa visinha 
representado n'aquelle mappa. 

As mesmas considerares que fizemos a respeito da Carta Universal são 
de todo o ponto applicaveis ao mappa de Diogo Ríbero (1529), que n'esta parte, 
bem como n'algumas outras, é reproducção quasi fiel d'aquella carta. 

Finalmente apresenta-nos o sr. Godine terceira serie de argumentos, pelos 
quaes se prova, segundo diz, ter sido coUocado por Diogo Gam um quarto pa- 
drão no cabo Cross. 

Não ha duvida de que está o cabo Cross pouco mais ou menos a meio da 
costa comprehendida entre o cabo de Santa Catharina e o rio do Infante, e que 
portanto, de dizer Barros que os dois capitães Diogo Gam e Bartholomeu Dias 
descobriram egual porção de beiramar, se pode tirar como consequência que 
Diogo Gam descobriu até ao cabo Cross. Mas também conta Barros que Diogo 
Gam descobriu 375 léguas a contar do cabo de Catharina, e se as medirmos 
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ao loDgo da costa ^ não passamos dos 20^ e meio para sul. E diz mais, assim 
como Vasconcellos, que Diogo Cam passou além do reino de Congo 200 léguas; 
e estas medidas ao comprido da beiramar d3o por ahí uns 16^ e quarto, isto é» 
pouco para norte da arrumação antiga do cabo Negro. 

Se pois achamos de uma parte o cabo Cross, encontramos de outra quasí 
o Negro, e de terceira um sitio intermédio áquelies dois. Eis a razão porque, 
segundo dissemos, não pôde haver confiança nas distancias apontadas por Bar- 
ros, e porque não tem, a nossos olhos, peso algum o argumento que n'ellas se 
funde. 

É também trazida para aqui a inscripção de Henrique Martellus ; mas o que 
diz ella? Já vimos que se alguma coisa se podia apurar d'ali a respeito de pa- 
drões, era que Diogo Cam não tinha arvorado padrão para sul do cabo Negro. 

Diz ella que esse capitão passou além do cabo Negro, e foi até á Serra 
Parda, posta a mil milhas do Monte Negro (cabo Negro). Ponhamos de parte 
essas taes mil milhas que não teem explicação, a circumstancia de se dizer que 
chegou á Serra Parda não fará desconfiar que o auctor do mappa tomou por 
limite da viagem de Cam, o primeiro padrão arvorado por Bartholomeu Dias 
(na Serra Parda)"} É claro que não podia Martellus n'esse caso, deixar de fazer 
seguir Cam muito para sul do cabo Negro; o ultra processit é conscquepcia 
immediata e necessária da ida ad Serram Pardam. 

Resumindo pois, e atrevendo-uos a avaliar as razões produzidas pelo eru- 
dito membro da Sociedade de Geographia de Paris, e em que elle se funda^ pa- 
rece, exclusivamente, para demonstrar que Diogo Cam arvorou quatro padrões, 
o ultimo dos quaes na cabo Cross, diremos que: 

Da primeira das três series, a que assenta nos escriptos dos historiadores, 
só poderá ter certo valor o argumento baseado na circumstancia de Barros ar- 
rumar a Manga dm Areias em 22^. E ainda assim é necessário que outros o 
acompanhem, porque se os não houvera seria mais simples explicar o período 
de Barros, attríbuindo-lhe erro na latitude mencionada. — O argumento fundado 
na distancia entre o derradeiro padrão de Cam e o primeiro de Dias, parece-nos 
contra-producente. — O que é baseado em Vasconcellos, se por um lado prova 
que foram quatro os padrões, pelo outro demonstra, e ainda confirma, que fo- 
ram só três. 

Da segunda serie, a que se firma nos mappas, pôde ser também contra- 
producente o argumento tirado da inscripção de M. Martellus, e quando o não 
seja, nenhum valor tem, a nossos olhos. Algum porém achamos nos outros ; mas 
ainda assim podem deixar certas duvidas 

^ Como acertadamente diz o sr. Godine, devem ser medidas assim, e não latitudi- 
nalmente. 
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Na terceira serie nSo encontramos coisa para mencionar. 

Em opposiçSo ás razões precedentes existem as que apontámos no princi- 
pio d'este capitulo, e que s3o baseadas, como dissemos, em termos claros e 
terminantes de Barros, e ainda de Vasconcellos. 

NSo é pois de admirar que, pesando umas e outras, reputássemos, pelo me- 
nos, equilibrada a balança, 

Outro argumento porém, que achámos agora, forte só por si, e confirmado 
de alguns dos precedentes, e que sem elle seriam duvidosos, decíde-nos a acre- 
ditar que foram quatro os padrões de Cam, e que de feito se levanta o quarto 
no cabo boje denominado Cross. 

É a parte principal do Esmeraldo — De sUu orbis — , de Duarte Pacheco 
(manuscripto que já tivemos occasiSo de citar) uma simples mas minuciosa des- 
crípção da costa, com uma ou outra noticia histórica dada lá muito por acaso. 
Diz este *■ que o cabo do Padrão (por elle arrumado em 23^ n'uma relação de 
latitude que traz no L. 1, c. 7, mas posto em posição relativa exacta) tem «um 
padrão de pedra com três lettreiros, um em lingua latina^ o outro em arábico, 
e o outro em nossa lingua portugueza, todos três de um teor, nos quaes diz 
que em tantos annos da creação do mundo, e em tantos da era de Nosso Senhor 
Jesus Ghristo, elrei D. João II de Portugal mandou descobrir aquelia costa por 
Diogo Cam, cavalleiro de sua casa e capitão de seus navios.» 

É pois agora, em resultado d'este achado, que temos o summo prazer de 
nos encontrar com o sr. Godine, do qual nos separava talvez o nosso demasiado 
escrúpulo. 

Não levantaremos mão d'esta parte sem notar que em nenhum de mais de 18 
mappas que temos presentes, do século XYI e até meado XYII \ tomamos a vêr 
o nome de cabo do Padrão^ ou coisa que com elle se pareça, nem ainda na 
— Hydrographie Française — de Bellin (1754), que a muitos respeitos faz a tran- 
sição do antigo para o moderno : o que lemos n'esta, pela altura aproximada do 
cabo Cross é o nome cabo da Serra, que eguaimente vemos na maior parte d'a- 
quelles. D'ahi concluímos que se referem os dois nomes ao mesmo sitio, e que 

1 L,^ 3. c. 4. 

2 Gaspar Viegas (1534) — Mappa d'Afríca publicado na edição de Pomponío Mela, 
com os commentarios de Vadianus (1540) — Mappamundi real (1542) — Sebastião Ca- 
bot (1544)— Mappa portuguez que pertenceu á Bibliotheea de Rosny (primeira metade 
do século XVI) —Diogo Homem (1558) — Lazaro Luiz (1563)— João Martines («67) 
— Gerardo Mercator (1569) — Fernão Vaz Dourado (1570) — Abrahão Ortell io (1570) — 
Mappa d^Afríca, da Gosmographia de Belle Forest (1575) — Happa do Egypto, etc., da 
publicação de Filippe Pigafetla (1591) —Guilherme Levasseur (1601) — Domingos San- 
ches (1618) — João Hughes de Linschot (1619) — António Sanches (1623) — João Du- 
pont (1625) —João Guérard (1631). 

MEM. nA ACAn. — 2.* CLASSE. T. IV, P. I. 6 
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em certo lempo (entre 1529 e 1534) foi perdido para os mappas o nome de cabo 
do Padrão, substituído peio de cabo da Serra. 

Recopilando agora, e por derradeiro, tudo quaoto a respeito do numero e 
da situação dos padrões de Cam, nos parece demtHistrado, temos que se levan- 
tam: 

Primeiro: cbamado de S. Jorge, no extremo da margem esquerda do rio 
Zaire. Dizem-no Barros ', Duarte Pacheco *, Ruy de Pina ^ Garcia de Rezende S 
António Galvao^Vascontelíos', etc. 



Padrão de S. Jo^e 

Ainda em 1859 foram vistas por varias pessoas as relíquias d'este padi^o, 
que ahi deixamos reproduzidas, e que jaziam em 6° 6' S. na ponta que as cartas 
modernas diamam Turtle, e que é portanto a ponta do Padrão. 

' D. 1,1. 3, c. 3, pag. 172-D. I, I. 3, c. 4. p. 192. 

* L. c. 1.3, c. l.PorseriiiaDU3criptoÍDedilolranEcreTel'ohetnos: a Este rio (do Pa- 
drão) se aparta em ladera da linba equenoxial contra o polo antarctíco sele graus, e 
quando o descobriram puzeram da terra da boca da parte d'alem do sueste um longo 
padião de pedra, i 

>L. C.C. 58, pag.m. 

* L. c. c. 

> L. c. pag. 26. 
*L. c. 1. 4, pag. 188. 
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Segundo: denominado de Satao Agostinho, pelos 13^ S. Faliam d'elle Bar- 
ros * e Vasconcellos *. 

De feito ainda em 1854 houve quem pozesse as mãos n'um padrão reco- 
nhecidamente antiquissimo (por signal qae estava profanado)', e sito em 13^ 2T 
15" S. sobre o cabo hoje denominado de Santa Maria, o qual remata da banda 
do sudoeste a angra do mesmo nome ^. 

Terceiro : cujo nome n3o conhecemos ; visinho da Manga das Areias. Citam- 
no, Barros^ e o mappa de Martellus (1489) que o arruma no Monte Negro. 

Sobre o cabo Negro, e em 15° W 3(y' S. o viram: Joaquim José da Silva ^ 
Céciile, Vidal, Saisset, Rudzhy, etc. 

Quarto : cujo nome nos é egualmente desconhecido, no antigo cabo do Pa- 

1 D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 175 — D. 1, 1. 3, c. 4, pag. 192. 

* L. c. 1. 4, pag. 170. 

^ Memoria precedente pag. 9. 

* É fora de duvida que se referem ao mesmo sitio os nomes cabo de %(vikio cv^os- 
t\<a\vo, que se lê em Barros, e c. %. au^uiWm, do mappa de M. Martellus (1489). Tam- 
bém DO de M. Behaim (1492) vemos d.. «. au^^Woo, posto para norte de bahia muito 
reintrante, c onde vem despejar um rio, e é muito provável que esse nome se refira 
àquelle mesmo sitio. 

Não é menos certo que, como diz muito bem o sr. Codine, o appellido de Santo 
Agostinho posto ao cabo desappareceu depois dos mappas (pelo menos não o encontra- 
mos já nos do século XYI, de que temos conhecimento), o foi substituído pelo de cabo 
de Santa Maria. 

Que este nomeia o antigo cabo de Santo Agostinho se prova, assim por se lerem em 
M. Martellus ^. À. %. uaVa (de Santa Maria) e logo para sul c. %. Q.Q(ys\v^\, como prin- 
cipalmente porque foi levantado ha séculos um padrão em 13^ S, no então cabo de Santo 
Agostinho, e lá está um padrão antiquissimo, em 13^ 27' S no cabo que é hoje de Santa 
Maria. 

Esse mesmo cabo é o berde áe João de la Cosa (1500), onde, junto a elle, se lê a 
palavra padron; e também houve antigamente quem o appellidasse de S. Roque. 

No mappa de António Sanches (1623) se vè, em paysagemzinha toscamente dese- 
nhada, pouco para o sertão da costa comprebendida entre a angra de Santa Maria o o 
cabo iVe^ro, uma cruz posta ao alto. É muito possível que haja alguma relação entre essa 
cruz e o padrão de Santo Agostinho ou o de cabo Negro. 

^ D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 175, e c. 4, pag. 192. 

* Naturalista portuguez de Benguella. Partiu d*esta cidade aos 9 d*agosto de 1785 e 
recolheu a ella aos 18 de maio do 1787, tendo ido por terra ás praias do cabo Negro^ 
onde achou cabido por terra o padrão, e o levantou e segurou. 

Na pagina seguinte reproduzimos o desenho doesse padrão, copiado de outro exis- 
tente n'um mappa feito por aquelle naturalista, e que se acha na Direcção Geral dos Tra- 
balhos Geodésicos do Reino^ em Lisboa. 

6* 
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drSo, que é hoje cabo Cross, posto em 21" 48' S. e 22° 59' E. Usboa. Falia 
cl'eíle Duarte Pacheco '. 

Foi visto ha poucos anãos pelo sr. G. Hessem. 



Fa4rfio do oabo Negro 


S 2.° Ditu iproiÍBadu em qne forin leTuta4o6 csbcs padriits 

É evidente, á vista de tudo quanto precede, que somos forçados a discor- 
dar da opinião do respeitável geographo, o sr. Godiue. 

Segundo o seu resumo* foram arvorados na primeira viagem, em 1484, o 
padrão de S. Jorge, do Zaire, e a 15 de agosto d'aquelle mesmo anuo, o de 
Santo Agostinho, m cabo que ora è de Santa Maria. Seguiu-se, na segunda via- 
gem, a coHocaçIo do padrão de cabo Negro, a 19 de janeiro de 1485, e a do 
padrão de cabo Cross (antigo do Padrão), a 24 de agosto também de 1485. 


1 L. c. I. 3, c. 4. 

1 L. c. pag. 23 e 24. 
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Mas, diz mais o sr. Codine « Si comine le dit Behaim tous les padrons ont 
été plantes eo 1485, le célebre gèograpbe est en contradíciion avec Tillustre his- 
torien JeaD de Barros S e acrescenta, ao cabo da sua demonstração > Barros 
s'est donc trompé em plaçant dans le seconde voyage de 1486-87 les padrons 
élevés par Cam au sud du Congo. Ges padrons, ainsí que celuí du Zaire, fu- 
rent poses durant le premier voyage de 1484-86, et précisément en 1485*. » 

D'aqui se conclue também, sem duvida alguma, que foi egualmente sua opi- 
nião terem sido mettidos todos os padrões de Cam em 1485. E como assenta 
que o padrão do cabo Negro foi levantado a 19 de janeiro de 1485, parece que 
é esta opinião confirmada com respeito aos padrões do cabo Negro e Zaire 
com as seguintes palavras <Â-t-elle (rexpédition de Cam), avant d'arriver au 
cap Negro, reláché et plante un padron prés du Zaire, deux faits connexes dans 
les récits portugais? Supposons quHl en est ainsiy afin de ne pas enfreindre 
írop vite Xopinion communément admise qui se rectifiera ensuite ^. » 

Apesar de certa duvida que essas differenças fazem nascer no nosso espi- 
rito, tomaremos aquelle resumo para base definitiva do que dissemos, assim por 
ser a derradeira parte em que é tratada a questão, como por vermos n'elle um 
como quadro geral. 

Comecemos pelo padrão do Zaire. 

Diz o sr. Codine ^ que Ruy de Pina e Garcia de Rezende confundem o anno 
da partida de Cam com o descobrimento do Congo j e fixam em 1485 esse des- 
cobrimento e a collocação do padrão do Zaire. De feito ha certa confusão n'esses 
historiadores, e do que escrevem se poderá talvez deprehender que esse padrão 
foi levantado em 1 485 ; não porém que elles o digam claramente, visto que só 
faliam do padrão quando relatam a viagem de Ruy de Sousa, e procuram mos- 
trar a origem do nome — rio do Padrão — posto ao Zaire; não dizem porém 
coisa alguma da occasião em que tal padrão foi mettido ^. 

Partindo depois de uma inscrípção do globo de Behaim, que nos parece 
tomada muito ao pé da lettra, afiSrma que essa data de 1485 é confirmada por 
Behaim ; e seguramente levado do desejo de achar em plena harmonia os his- 
toriadores e o cosmographo, não duvida ser excessivamente rigoroso, e diz — 
< Pour contrevenir à ces indications concordantes, il faudrait que le laps de temps 
du l^' au 19 janvier fút insuflisant pour permeltre à Cam de passer quelques jours 
au Congo, et de franchir les 9^ 35' qui difierencient les positions du cap Padron 

^ L. c. pag. 18. 
^ L. c. pag. 20. 
^ L. c. pag. 17. 
^ L. c. pag. 17 e 18. 
^ L. c. c. 58, pag. 151. 
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du Zaire, et du cap Negro. Gette impossibilite n'existe pas ; par suite, la relâcbe 
aa Zaire et la pose du padron peuvent dater de Tannée 1485 ^> 

Ora esse rigor, que temos por demasiado, leva-o a apresentar uma asser- 
ção que nos parece menos acceitavel. 

Do que dizem os historiadores todos se infere ter sido longa a demora no 
Zaire; não exageramos reputando só essa superior a 18 dias; os — quelques 
jours — teem por tanto certa largueza relativa : e, ainda apesar doesse corte, ir 
em tão pouco tempo desde o Zaire até ao cabo Negro, descobrindo costa, è de- 
masiado andar. Talvez o illustre geographo, illudido por vêr que é unicamente 
de uns 9^ 30' a differença latítudinal entre os dois sítios, e, desconbecedor d'a- 
quelles mares, supponba que se pôde percorrer com presteza tal distancia, de 
norte para sul e em navio de vella ; mas nós que navegámos por ali durante al- 
guns annos, podemos certificar-lhe que não seriam muito de mais os 18 dias 
para ir presentemente (que se conhece, tão bem aquella navegação) ao direito 
do Zaire ao cabo Negro. 

Mais adiante ^ e partindo das indicações dos mesmos historiadores, deduz 
que o padrão de Santo Agostinho foi levantado na viagem anterior á de 1 485 por 
elles relatado, e como suppõe que o de S. Jorge foi posto antes d*esse, segue- 
se que também este foi ancorado n'aquella viagem primeira. 

Finalmente assenta, fundando-se em Barros, que este primeiro padrão foi 
erguido em 1484, data com que plenamente concordamos, e que foi a que apre- 
sentámos \ 

Passemos ao padrão de Santo Agostinho. 

De ser denominada, já em 1489, bahia de Santa Maria a que se abre para 
norte do cabo que então chamavam de Sa$Uo Agostinho, por ser este o nome do 
padrão que ali pozeram, conclue o sr. Codine S e parece-nos que um tanto for- 
çadamente, que esse padrão foi levantado no dia 15 d'agosto. 

Ora, em primeiro logar, julgamos que toma aqui para regra o que, se acon- 
teceu (com respeito a padrões), foi muito excepcionalmente. A regra geral é não 
terem elles tirado o nome do santo do dia em que foram mettidos : e senão ve- 
jamos. 

O de S. Jorge foi assim appellidado por a singular devoção que elrei tinha 
a este santo ^ 

Dos padrões de cabo Negro e de cabo do Padrão ignoramos os nomes. 

^ L. c. pag. 18. 

^ L. c. pag. 20 e 21. 

' Memoria precedente pag. 16 e 34. 

^ L. c. pag. 6. 

^ Barros. D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 172. 
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O de S. Thiago nSo pôde ter sido posto a 1 de maio (dia de S. Filippe e 
S. Thiago), nem a 25 de julho (dia de S. Thiago). Foi-o de certo em 1486 e 
maito depois d'este ultimo dia. 

O de S. Filippe nSo foi arvorado a 1 de maio de 1487, mas sem duvida de- 
pois d'esse dia. Talvez porém o fosse a 13 de setembro (dia de S. Filippe). 

O de S. Gregório não nos parece que fosse erguido a 24 de dezembro (dia 
de S. Gregório) de 1486, mas depois. Se porém è de Santa Cruz o nome d'este 
padrão, como Barros lhe chama, não é impossível que o derivasse de ter sido ar- 
vorado a 3 de maio (1487). 

O de S. Rafael tirou o nome de ser assim chamado o navio de Paulo da 
Gama. 

O de S. Jorge (na costa oriental) foi assim appellídado por ser esse o nome 
da ilha em que o Ipvantaram a 2 de fevereiro, que não é dia de S. Jorge. 

O do Santo Espirito não foi mettido na paschoa do Espirito Santo, màs an- 
tes d'ella. 

O de S. Gabriel tirou o nome do appellido do navio de Vasco da Gama. 

Finalmente o de Santa Maria foi levantado a 15 de setembro, que não é 
dia de Santa Maria. 

Mas admittamos por um momento que, á semelhança do que se deu com 
muitos sitios que foram baptisados com o nome do santo do dia em que foram 
descobertos, assim também este padrão tomou a invocação do santo do dia em 
que foi levantado; deveria concluir-se que fora arvorado a 28 d'agosto, que é 
o dia de Santo Agostinho. 

Pelo que diz respeito ao anno (que o sr. Godine diz ser o de 1 484) não ve- 
mos que fundamente a sua asserção, a não ser nas seguintes palavras — <Na- 
turellement un padron fut élevé à Tendroit oú s'arréta ce voyage antérieur (à ce- 
lui de 1485 décrit par Pina et Rezende). Nous retrouvons ainsi le padron San- 
cto Âugustíno du cap Sainte Marie ^> 

^ L. c. pag. SK) e 21. — Cabe dizermos aqui, em abono da verdade, que fomos um 
tanto longe escrevendo na nossa precedente Memoria pag. 15, que o padrão de Santo 
Agostinho fora posto em 1485 ccomo affirma Barros, e o repetem os eruditos: visconde 
de Santarém, dr. Leyden, HugoMurray, Quintella, sr. R. Major, etc. Não o diz abortar 
mente Barros ; mas das suas palavras tirámos essa conclusão (veja-se o capitulo 2.® da pre- 
sente Memoria). O visconde de Santarém, transcreve o respectivo período d^aquelle his- 
toriador na — Demonstração dos direitos da coroa de Portugd aos territórios de Molemho^ 
Cabinda e Ambriz, pag. 12 — Leyden e Murray não mencionam anno algum, mas repe- 
tem a Barros — Quintella {Annaes da marinha portugueza^ Lisboa, 1839) diz de feito 
(T. 1, pag. 197 e 198) que foi em 1485. — E do que o sr. Major diz {Life ofprince Henry 
pag. 330 e 331) se deprehende que os padrões por elle apontados foram mettidos em 
1486 ou depois. 
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QuaDto ao padrão do cabo Negro, funda-se inteiramente D'uma inscripção 
do globo de Behaim. Como já tratámos d'este assumpto, d3o voltaremos a elie. 

Apresentadas as precedentes considerações» ousaremos submetter á apre- 
ciação do digníssimo relator a nossa opinião a este respeito, toda ella funda- 
mentada no que já dissemos no presente escripto. 

Julgamos que o padrão do Zaire foi posto em 1484, talvez ahi por meado 
ou antes. 

Que os padrões de Santo Agostinho, cabo Negro e cabo do Padrão foram 
mettídos em 1485, o primeiro antes do segundo e já passado janeiro, e este se- 
gundo antes do terceiro. 

CAPITULO V 

Dos padrões de Burtholomeu Dias e Yaseo da Gaaa 

§ 1."^ Sitojiçio destes padrões 

Ào que já a este respeito dissemos no estudo anterior não temos para acres- 
centar senão duas palavras, que nada realmente adiantam, relativas ao de S. Fi- 
lippe, e outras duas respectivas ao do Santo Espirito. 

Nota o sr. Codine, e com razão, que aofallarmos do padrão de S. Filippe 
não determinámos a sua posição exacta, e apenas dissemos que fora mettido no 
cabo de Boa Esperança. Se porém assim procedemos foi porque nada se pôde 
inferir, a tal respeito, do que dizem os historiadores, e não temos noticia algu- 
ma d'elle posterior á sua collocação. 

Escreve Barros que c Bartholomeu Dias depois que notou d'elle (cabo de 
Boa Esperança) o que convinha á navegação, e assentou um padrão chamado 
S. Filippe, porque o tempo lhe não deu logar a sair em terra, tomou a seguir 
sua costa ^» Parece que d'ahi se pôde concluir que não é acceitavel a opinião 
apresentada por Humboldt ^ e por isso nos atrevemos a pôl-a de parte. 

Não é impossível que esse padrão fosse posto no rochedo Dias como lem- 
bra o sr. Codine ; não o é também que fosse arvorado no focinho do cabo, etc. 
Àbstemo-nos de emittir voto algum, por não ter por em quanto em que o fun- 
damentemos. 

Diremos ainda alguma coisa relativamente á situação do padrão do Santo 
Espirito (de Melinde). 

* D. 1, 1. 3, c. 4, pag. 190. 

' Histoirede la Géograpkie dunouveau Continent. — T. 1, pag. 296, nota. — A' vista 

porém das referencias que ali faz, parece que tal opinião já tinha sido annunciada por Li* 

chenstein eVincent, cujos escriptos não tivemos occasião de examinar. 
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Fora elle mettido por Vasco ãa Gama f sobre outeiro que havia sobre o 
posto á parte da mSo esquerda da cidade* como nos coota Gaspar Correia*. 
N3o é porém ali que se mostra o que hoje está de pé, e que fica era ponta es- 
treita e ch3, de rocha demadrépora, com seus 4 metros de alto sobro o mar, 
e perfurada por dois arcos naturaes, em cuja base rugem de cootÍDUo as vagas. 
Em Barros encootramos a explicação d'essa differeuça. Relata-nos elle* que a 
2 d'agosto de 1500 João de Sá, tripulante da frota de Pedro Alvares Cabral, e 
que já antes o TAra da de Vasco da Gama, perguntara ao rei de Melinde «pelo 
padr3o, dizendo que o n3o via onde o elle ajudara a metten e que este lb'o 
mostrara guardado n'uma casa < onde o tinha, almagradas as armas de fresco*, 
dando por desculpa que çm quanto o tivera em logar publico fora perseguido 
do rei de Stomboía. Foi pois esse padrão tirado do sitio primittivo, pouco de- 
pois de arvorado. Será o mesmo que ao presente se ergue na ponta? 

Aqui apresentamos um desenho d'este ultimo ; é reproducçSo de outro que 
o sr. marquez de Sá da Bandeira teve a extrema obsequiosidade de nos ceder 
para este Qm, e que foi copiado de uma vista original tirada em 1825 pelo en- 
tão tenente da marinha ingleza A. T. ^dal. 



PadrSo do Santo Espirito (Melinde) 


'L.c.l. 1,P. l,c. 15. 

*D. 1,1. 8,0.3, pag. 403 e 404. 

MEU. DA ACAD. — 2.* CLASSE. T. IT, P. I. 
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§ 2.° Datas em ipie foram leTantados 

• 

ÂfQrmam varies auctores que a viagem total de Bartbolomeu Dias duroo 
16 mezes e 17 dias; não se pôde pois pôr em duvida tal asserção. É porém Bar- 
ros o único (de que temos conhecimento) que diz terem mediado 9 mezes jus- 
tos entre a partida de Bartbolomeu Dias, na angra das Voltas e a sua tomada 
ali K Gomo não sejam raros os enganos n'este género commettidos pelo histo- 
riador ^ quizeramos, para lhe dar inteiro credito, vêr aquella asserção confir- 
mada por outrem. Acceital-a-hemos comtudo, por serem vagas e pouco funda- 
das as nossas suspeitas, e procuraremos seguir o exemplo do sr. Godine, es- 
treitando os limites das datas em que foram mettidos os padrões, sem comtudo 
irmos sempre tão longe como aquelle cavalheiro, pois julgamos um tanto peri- 
goso fixar dia quando se tenha partido de bazes muito problemáticas. 

Não repartiremos em duas partes exactamente eguaes os 7 mezes e 17 dias 
que da viagem total de 16 mezes e 17 dias sobram para as duas parciaes, de 
Lisboa até á angra das VoUcls, e d'esta para Lisboa, por termos que a primeira 
d'essas parciaes deveu ser mais demorada que a segunda, attenta priacipalmente 
a circumstancia de ter sido costeira do Zaire para sul. 

Se, para nos servir de base procurarmos a duração conhecida das viagens 
para esses sitios n'aquelles tempos, achamos, por exemplo, que Ruy de Sousa 
gastou cem dias de Lisboa ao Zaire (tendo estado em S. Thiago de CiAo Verdey; 
Vasco da Gama gastou 120 á bahia de Saraa Helena, tendo- se demorado 7 em 
S. Thiago de Cabo Verde j, mas indo depois ao direito, etc. 

Não exageramos pois calculando que Dias partiu da angra das Voltas para 
sul, quatro mezes e meio depois de ter largado de Lisboa, isto é, na segunda 
quinzena de dezembro. 

1 D. 1, 1. 3, c. 4, pag. 190, 

2 Gomo exemplo apontaremos o que se acha no 1. 4, c. 2, pag. 277 e 280, c. 3, 
pag. 286. Diz-se ali que Vasco da Gama partiu de Lisboa a 8 de julho de 1497, gastou 
cinco mezes para ir á bahia de Santa Helena^ e a 20 de novembro passou o cabo de Boa 
Esperança^ tendo estado antes alguns dias n'aquella bahia, e gasto três para ir d'ella ao 
cabo. É evidente que foi de quatro e não de cinco mezes a viagem, o que aliás é confir- 
mado pelo Roteiro da viagem de Vasco da Gama, 

Conta mais adiante (1. 4, c. 8, pag. 328) que Vasco da Gama chegou a Cdicut a 20 

de maio de 1498; e diz no 1. 4, c. 10, pag. 357 que elle partiu d^aquella cidade a 29 
d'agosto de 1498, havendo setenta e quatro dias que lá chegara. Galculando sobre esta 
ultima base, vae-se achar para dia da chegada 16 de junho, etc. 

3 Ruy de Pina, 1. c, c. 58. 
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Se entrarmos agora em conta com os cinco dias que esteve detido na an- 
gra com tempos que lhe não deixavam fazer caminho, podemos assentar que o 
padrão de S. Thiago foi posto na primeira quinzena de dezembro de 1486. O 
resultado é quasi o mesmo que o sr. Codine obteve. 

Quanto á data em que foi levantado o de S. Gregório ou da Cruz, dissen- 
timos um tanto da opinião do iilustre relator. 

Em primeiro iogar, parece-nos que esse padrão foi erguido antes da ida 
ao rio do Infante, porque Barros conta que tendo os navios largado da angra 
dos Vaqueiros, seguiram para leste e «chegaram a um ilheo. . . onde puzeram 
o padrão chamado da Cruz ^ i> Narra depois a ida até ao rio do Infante. Em 
todo o caso, quer o padrão tenha sido arvorado antes de visto o rio do Infante, 
quer depois, pequena ha de ser a differença d'ahi resultante. 

É muito resumida a relação que temos d'essa viagem, mas ainda assim pa- 
rece-nos á vista d'ella que não ha muito boa razão para orçar em dois mezes o 
tempo que mediou entre a partida da angra das Voltas h a postura do padrão 
de S. Gregório, e em sete o que decorreu entre essa collocação e a tornada á 
angra. Suspeitamos até que não duraria menos tempo a primeira do que a se- 
gunda, por dizer Barros que ao chegarem. pela primeira vez ao ilheo da Cruz 
já os tripulantes da frota se receavam da falta de mantimentos. Inclinamo-nos 
pois antes a acreditar que o padrão de S. Gregório ou da Cruz foi mettido ahi 
por abril ou maio de 1 487. 

Pelo que toca ao de S. Filippe; se os navios chegaram á angra das Voltas, 
vindos do sul, na segunda quinzena de septembro, é de presumir que fosse met- 
tido este padrão ahi por meado septembro jle 1487. 

Passemos agora aos de Vasco da Gama. 

Padrão d' aguada de S. Braz. — Do que dizem Damião de Góes* e Casta- 
nheda ^ se infere que foi arvorado este em principiqs de dezembro. É isto con- 
firmado pelo Roteiro da viagem de Vasco da Gama, que diz mais terminante- 
mente ter sido a 6 de dezembro de 1497 ^ 

Padrão de S. Rafael. — Conclue-se do que escreve Gaspar Correia, que 
foi arvorado depois de dezembro de 1497, porque diz que a viagem para o rio 
da Misericórdia (que é o rio dos Bons Signaes dos outros auctores) «era já em 
janeiro de quatrocentos e noventa e oito^> E antes de 41 de março de 1498, 
porque escreve que tendo a frota partido do rio da Misericórdias navegaram 

1 D. 1, 1. 3, c, 4, pag. 187 e 188. 

* Chronica do Serenissimo Senhor Rei D. Manuel, c. 35. 

' Historia do descobrimento e conquista da índia pelos portuguezes, 1. 1, c. ^. 

♦ Primeira edição, pag. 14. 

5 L. c. 1. 1, P. 1, c. 9, pag. 27. 

7* 
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mais de vinte dias com que chegaram a Moçambique, que foi ao fim de março 
de quatroceutos e noventa e oito ^> 

Do que nos contam, assim o Roteiro ^ como Castanheda ^ e Barros ^, se de- 
duz que o padrão de S. Rafael foi levantado entre 24 de janeiro de 1498, data 
da chegada da frota ao rio dos Bons Signaes, e 24 de fevereiro, dia da sua par- 
tida d*ali. 

Do que Damião de Góes escreve se conclue que foi mettído depois de 28 
de janeiro e antes de 24 de fevereiro^. 

Sendo natural que os padrões fossem mettidos quando já se estivesse em 
vésperas de deixar as respectivas localidades, o que a demais nos é provado pelo 
que nos consta por alguns escriptores que fixam as datas em que foram levan- 
tados vários d'esses padrões, parece-nos poder inferir, sem grande erro, que o 
padrão de S. Rafael foi levantado entre 20 e 24 de fevereiro de 1498. 

Padrão de S. Jorge. — Arvorado entre 1 e 11 de março de 1498, pelo que 
se deprehende de Barros^; depois de 1 de fevereiro de 1499, segundo se infere 
de Castanheda ^; a 2 de fevereiro, pelo que diz o Roteiro ^. Temos esta ultima 
data na conta da mais exacta. 

Padrão do Santo Espirita. — Referimo-nos á sua primeira collocação, por 
Vasco da Gama, sobre oiteiro á esquerda da cidade, conforme diz Gaspar Cor- 
reia. D'ahi o tiraram, e depois o rearvoraram. 

Â leitura mais attenta da relação da viagem de Gama, contada por Barros, 
Gaspar Correia, Damião de Góes, Castanheda e pelo Roteiro, nos leva hoje a ma- 
nifestar, acerca da data da collocação doeste padrão, parecer differente d^aquelle 
que apresentámos quando na Memoria precedente tratámos d'este assumpto. Se- 
guimos então a opinião de Barros, da qual agora nos apartamos. Diz este ^ que 
o' padrão do Santo Espirito foi mettido á ida para Calicut, e do que escreve se 
infere que foi pouco antes de 24 d*abril de 1498. 


^ L. c. 1. 1, P. 1, c. 11, pag. 34. 

* Pag. 15. 

' L. c. 1. 1, c. 4. 

* D. 1, I. 4, c. 3, pag. 292. 

* L. c. c. 36. 

« D. 1, 1. 4, c. 4, pag. 298. 

^ L. c. 1. 1, c. 27. Advirta-se porém que sao erradas do mez todas as datas dos fa- 
ctos succedidos entre a chegada da frota a Magadaxo, e a chegada á aguada de S, Braz. 
Tanto assim que diz (c. 27) ter aportado a frota á aguada de S, Braz a 3 de março (o que 
é certo], havendo surgido nos ilheos de S. Jorge a 1 d*esse mesmo março. 

» Pag. 105. 

9 D. 1, 1. 4,. c. 6, pag. 320 e 321. 
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Que o arvoraram á ida se deduz egualmente do que dizem Gaspar Correia *■ 
e Damião de Góes ^ conciuiudo-se lambem do que escreve o primeiro que esse 
padrão foi levantado pouco antes de 6 d'agosto de 1498, e do que diz o segun- 
do, que foi entre 15 e 24 abril de 1498. Mas Castanheda^ conta que o padrão 
foi arvorado á vinda de Calicut, entre 5 e 10 de janeiro de 1499; e do Roteiro 
se conclue também que foi á vinda, e entre 7 e 12 de janeiro de 1499 ^ A cir- 
cumstancia de ter sido o auctor d'este ultimo livro tripulante da frota, dá-ihe, 
a nossos olhos, auctoridade superior á de todos os outros escriptores. 

Julgamos pois que, segundo a ordem cbronologica é o padrão de S. Ga- 
briel o 10.^ (mettendo na conta antiga o do cabo do Padrão), o de Santa Ma- 
ria o U.^ e este do Santo Espirito o 12.^; e suppomos que este foi arvorado 
de 10 a 12 janeiro de 1499. 

Não temos elementos que sirvam de base para emittir opinião acerca da 
data em que foi posto o padrão que ora se vé perto de Melinde. Nada portanto 
DOS affoitamos a dizer. 

Padrão de S. Gabriel. — Foi mandado por Gama ao Samorim depois de 
29 d'agosto de 1498, segundo se infere de Barros^, a 28 d'agosto pelo que es- 
creve Castanheda ^ e finalmente a 27 de agosto de 1498 pelo que diz o Roteiro. 
Pelas razoes já expendidas adoptamos esta ultima data. 

Padrão de Santa ifarta. — Erguido entre 14 e 19 de septembro de 1498, 
segundo Castanheda ^ ;' depois de 29 d'agosto (data em que diz ter sido a par- 


1 L. c. P. 1, 1. 1, c. 18. 

» L. c. c. 38. 

» L. c. c. 27. 

^ Estão também erradas no mez as datas dos factos acontecidos entre a chegada a 
MagadaxOy que diz ter sido a 3 de fevereiro. É a da chegada aos ilheos de S. Jorge, que 
* foi, segundo escreve, a 1 de fevereiro. £ das primeiras datas o erro^ devendo-se lôrja- 
neiroy como bem se prova. 

Começou à terça feira o anoo de 1499 ; caiu portanto n^uma quarta feira o dia 2 

de janeiro doesse anno. Segundo o Roteiro, Vasco da Gama chegou a Magadaxo no dia 

' immediato à quarta feira dois de fevereiro do anno de 1499, dia em que avistou a costa 

d'Africa (pag. 101); mas o dia 2 de fevereiro d'esse anno foi um sabbado; mas como 

dissemos foi 2 de janeiro, o qual caiu á quarta feira. 

Outra prova : diz o Roteiro (pag. 99 e 100) que a frota partiu à'^Anchediva para l/a- 
gadaxo n'uma sexta feira 5 d^outubro de 1498, e gastou três mezes menos três dias no 
caminho. Levam-nos também estes a 2 de janeiro de 1499. 

'sD. 1, 1.4, c. 11, pag. 358 e 359. . 

« L. c. 1. 1, c. 24. 

' L. c. 1. 1, c. 25 e 26. 
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tida de Calicut) conforme Barros S e a 15 de septembro de 1498, segundo o 
Roteiro. 

Resumiremos agora n'um quadro único tudo quanto havemos dito acerca 
das datas em que, segundo nos parece, foram levantados os padrões de Bartho- 
lomeu Dias e Vasco da Gama. 

Padrão de S. Thiago. — Primeiro de Bartholomeu Dias, arvorado na pri- 
meira quinzena de dezembro de 1486. 
» de S. Gregório ou da Cruz. — Segundo de Bartholomeu Dias, ar- 
vorado por abril ou maio de 1487. 
» de S. Filippe. — Terceiro de Bartholomeu Dias, arvorado em mea- 
do de septembro de 1487. 
» da aguada de S. Braz. — Primeiro de Vasco da Gama, arvorado 

a 6 de dezembro de 1497. * 
» de S. Rafael. — Segundo de Vasco da Gama, arvorado de 20 a 24 

de fevereiro de 1498. 
» de S. Gabriel. — ^Terceiro de Vasco da Gama, entrega ao Samorim 

a 27 d^agosto de 1498. 
> de Santa Maria. — Quarto de Vasco da Gama, arvorado a 15 de 

septembro de 1498. 
» do Santo Espirito. — Quinto de Vasco da Gama, arvorado de 10 a 

12 de janeiro de 1499. 
» de S. Jorge. — Sexto de Vasco da Gama, arvorado a 2 de fevereiro 
de 1499. 

CAPITULO VI 

Descobrimentos do cabo de Santa Gatharina e da costa de Benin 
' — EIrel D. Affonso Y e os descobrimentos —Padrões do Brasil 

—Falsificação dos nomes de homens 

Para aqui reservámos, por não serem relativas aos padrões de pedra levan- 
tados em Africa, as poucas linhas que temos para juntar ao que fica escripto, 
e que foi em parte suggerido pelas reflexões do distincto relator da Sociedade 
de. Geograpbia de Paris. 

Tratando do descobrimento do cabo de Santa Catharina, diz aquelle cava- 
lheiro ' que, seguindo Barros e os auctores que o seguiram, foi Ruy de Sequeira 

1 D. 1, 1. 4, c. 10. 
* L. c. pag. 2. 
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O derradeiro descobridor durante o reinado de D. Âffonso Y, e acrescenta cCette 
dernière et vagae indícation peut se mienx préciser. Sur la carte de la Cosa» 
on lit contre le cap Sainte Gatharine : Arbor de Fernam Gomes. Le cap Sainte 
Catharine est donc la limite extreme des déconvertes imposées à Fernam Go- 
mes.» Julgamos porém que é isto mesmo o que Barros nos conta quando diz «che- 
garam os seus descobridores (de Fernão Gomes) pela obrigação do seu contra- 
cto té o cabo de Santa Catharina E no anno de quatrocentos o septenta e 

quatro, que foi o derradeiro de seu arrendamento, etc.» ^ Portanto os capitães 
de Fernão Gomes descobriram o cabo de Santa Catharina antes de 1474. 

Da circumstancia de se lerem no mappa de João de la Cosa as palavras Ar- 
bor de Fernam Gomes não nos parece que se possa concluir coisa alguma para 
aqui. Provavelmente havia no sitio correspondente (o qual ficava convisinho do 
rio também chamado de Fernão Gomes, ou de Fernão Vaz) alguma arvore que 
por muito conspicua podia servir de marca, e á qual foi posto esse nome ^. 

De terem sido denominadas da Cruz algumas localidades nasce a suspeita 
de haverem os seus descobridores levantado por perto alguma cruz, e portanto 
de ser anterior a 1474 o respectivo descobrimento. 

Examinando-se os mappas antigos se lé nas convisinhanças do Popó Pequeno 
(na parte Occidental do golpho de Benim) : aT\)o\. à.i Va ctui (em João de la Cosa, 
1500), avobot d^Qb CTV.X (no mappa d' Africa do Ptolomeu, publicado em Strasburg 
em 1513), a-nxot â^ ea'\« (em Gaspar Viegas, 1534), avaoTt d^a c>tu% (em Diogo Ho- 
mem, 1558^ Domingos Sanches, 1618 e António Sanches, 1623), t. «t. ctoKx (em 
João Dupont, 1625). É pois licito suspeitar que por ali algures foi mettida uma 
cruz pelos descobridores do Fernão Gomes, e portanto que foi essa localidade 
descoberta antes de 1474. 

As mesmas considerações aproveitam para o seguinte : t. &a cm% (eib Gas- 

1 D. 1, 1. 2, c. 2, pag. 144. 

^ A^quelle mesmo logar se referem de certo Sebastião Cabot (1544) onde áiz—fex- 
nangomez — e Livio Sanuto, que escreve — ferdinandi gomes fi, — Na mesma altura se 
lê — g. de nomiz — no mappamundi real (1542) ; mas é possivel que seja este nome adul- 
teração de — golpho de alvará martins — ou — alvaro mtz — , como por abreviatura se 
escrevia, e que esteja n*esse mappa errada a sua coUoeação. É também a, r. farines^ 
de João Guérard (1637). 

Foi muito provavelmente mudado depois aquelle apellido para — Fernão Vaz—y 
que mais ou menos correctamente se lô no mappa d'Afríca do atlas portuguez que per- 
tenceu àBibliolheca deRosny (1.* metade do século XYI), no de Diogo Homem (1558), 
no da Cosmographia de Belle Forest (1575), no da descripção do Congo publicada por 
Pigafetta (1591), no de Domingos Sanches (1618) e em outros posteriores. 

Está porém deslocado nos de Diogo Homem e Pigafetta. 

Chamam-lhe hoje rio de Camma. 
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par Viegas 1534 e do atlas da Bibliotheca de Rosny), V). &q. ttu% (do mappa por- 
tuguez anonymo anterior a 1543, citado pelo viscoDde de Santarém a pag. 80 
e 203 da sua Memoria sobre a prioridade dos descobrimentos y etc), t. Aa ttu» 
(em Lazaro Luiz, 1563,.e F. Vaz Dourado, 1570). 

Julgamos ser este ultimo rio o de Pedro de Cintra de outros mappas, e 
que é a foz commum de dois ribeiros que despejam umas 16 milhas para leste 
do rio boje denominado Andoney. 

Não nos parece pois grande ousadia desconflar, á vista do que dizem os 
mappas, que as costas de Benim e de Biaffra foram descobertos antes de 1474. 

Outro tanto se pôde inferir de alguns trecbos dos historiadores. 

Diz Barros cn'este tempo (do arrendamento de Fernão Gomes) se desco- 
briu também a ilha Formosa, por um Fernão do Pó, a qual tem ora o nome de 
seu descobridor, e perdeu o que lhe elle então poz> ^ E não é possivel que Fer- 
não do Pó achasse a ilha sem vér a costa, sendo até muito provável que fosse 
elle quem baptisou o rio e o cabo Formoso. 

É verdade que mais ao diante escreve o mesmo. — cSendo já vindo o anno 
passado (1485) um Fernão do Pó, que também com esta costa descobriu a ilha, 
etc.^. Parece á primeira vista haver contradicção entre as duas asserções; jul- 
gamos porém serem ambas admissiveis. Fernão do Pó descobriu a ilha e a costa 
visinha antes de 1474; e em 1485 veiu a Lisboa esse mesmo Fernão do Pó, que 
antes fizera aquelle descobrimento. 

Ainda mais adiante conta o mesmo Barros que — cEste embaixador d'el- 
rei de Benim trouxe-o (em 1486) João Afifonso d'Aveiro, que era ido a desco- 
brir esta costa por mandado d'elrei* ^. Parece-nos todavia pela leitura do que 
se segue que o termo descobrir estará ali por assentar relações. 

António Galvão ^ diz que Fernão do Pó descobriu em 1472 a ilha do seu 
nome. 

Resumindo pois as nossas idéas relativas ao descobrimento de Benim, di- 
remos que nos parece datar elle antes de 1474, e que provavelmente em 1485 
João Afifonso d'Aveiro entrou pelo rio Formoso (ou de Benim) achou ali a pi- 
menta que se chamou de rabo, assentou as primeiras relações com aquelles po- 
vos, e voltou ao reino no primeiro semestre de 1486, isto é, algum tempo an- 
tes da partida de Bartholomeu Dias. 

Cabem aqui duas palavras a propósito da arguição que o sr. Godíne nos 
faz de termos sido severos em demasia na apreciação que fizemos do reinado 
d'elrei D. Afifonso V. 

* D. 1, 1. 2, c. 2, pag. 146. 

2 D. 1, 1. 3, c. 3, pag. 178. 

3 Idem. 

4 L. c. pag. 25. 
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N2o vemos realmente em que se baseie a accusa(^o. A prova de que n3o 
procurámos escurecer tal reinado, mas antes diligenciámos mostrar (resumida- 
mente, porque era assumpto muito incidental) todo o seu brilho» está no que es- 
crevemos a pag. 3. Ali fizemos a apreciação ^era/, que é fundada em mil títu- 
los. Nâo ignoramos que um d'elles é a publicação do primeiro Corpus júris, e 
as Ordenares do senhor rti D. Afonso V, como diz o Sr. Codíne; e acrescenta- 
remos que é reputado auctor d'um Tratado da Milícia, e que foi poderosa a 
9tídi inQuencia na litteratura portogueza ; mas nada d*isso tem que vêr com o 
que escrevemos com respeito a uma das ràiutas fases doesse reinado. Parece- 
nos que o sr. Codine concordará comnosco em que> ainda n'aquelles tempos, 
podia ser gloriosíssimo um reinado sem que todavia o reinante tivesse excessivo 
enthusiasmo pelos descobrimentos. 

Para fundamentar porém a increpação tão lata que nos faz, transcreve o sr. 
Godine um trecho nosso ; e ainda aqui não reparou de certo no que dissemos 
logo em seguida e confirmámos pouco mais abaixo, o que attenuava um tanto a 
força que poderiam ter aquellas palavras só por si. 

É o seguinte o período transcripto: — c Andou sim mais frouxo nos desco- 
brimentos elrei D. Afibnso Y» — O que immediatamente succede é: — emas não 
Ibes deu de mão» — e poucas linhas adiante dissemos-- «A generosidade com 
que o arrendatário foi premiado, já conferindo-lhe drei muitas honras, de que 
M pródigo, já presenteándo-o pecuniariamente, comprovam õ que dissemos, isto 
é, que não. desdenhava os descobrimentos». 

E de feito encarando a questão só por este lado, permitta-nos o nos6o il- 
lustre arguente que não vejamps no arrendamento do trato de Guiné a Fernão 
Gomes, coisa que revele a prosecução da idéa do infante, âe|)ois abraçada por 
D. João 11. E tanto assim é que tendo sido renovado esse contracto: por mais um 
anno, afora os cinco, em 1473 ^j não nos consta que fbssem descobertas mais 

I * 

» 

^ Foi muito por acaso que soubemos doesta ampliação do contracto de Fernão Go- 
mes. 

Coadjuvados pelo muito intelligente e obsequiador òffioial da Torre do Tombo o sr. 
João Bastos, procedíamos a varias buscas n^aquQlle deposito. de riquezas quando se pos 
deparou^ nq ). 33, fl> 147, v., de D. AfTonso Y, uma carta régia datada de 1 de junho 
de 1473, pela qual era dado a Fernão Gomes o arrendamento da terra de Guinés e o 
resgate d^ella, por mais um anno afora os cinco do. contracto primitivo. As condições 
impostas foram as mesmas que as d'aquelle, sendo a principal o pagamento de tresen- 
tos mil réis, duzentos mil como no começo do primeiro arrendamento, e os cem mil 
que depois se obrigou a dar pelo exclusivo do resgate' da malagueta. 

Não sabemos que fosse conhecida esta prorogação^detal contracto. Nao falia d^ella 
nenhun dos aossos historiadores, mas é oerto que là está o documento official na Torre 
do Tombo. 
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cem léguas, que o deviam ter sido se á daosnla do descobrimento anonal de 
cem léguas de beiramar, tivesse sido dada a grande importância que devia ter. 
Nem teria sido para estranhar que se tivesse exigido mais alguma coisa a este 
respeito, attenta a facilidade com que lôra satisfeita essa condicio do primeiro 
contracto. 

EiSj^muíto resumidamente, porque achamos razão em Barros, que diz — 
«E como todos os príncipes a maior parte da vida gastaram nas obras de soa 
inclinação, veiu elrei D. Affonso a se descuidar das coisas d*esle descobrimento, 
e celebrar muito as da guerra d' Africai '• 

Pelo que diz respeito aos padrões do Brasil, de que falíamos muito por 
acaso, repetiremos o que particularmente dissemos, em dezembro proiimo pas* 
sado, ao sr. Godine. Não nos sobrou ainda o tempo para profundar o estudo 
dessa parte ; suspeitamos porém que não é imeiramente easacto o que escre- 
vemos. 

Um único ponto nos resta para tratar. É da falsificação dos nomes impôs* 
tos pelos descobridores, e dos appellidos de pessoas. 

Disséramos nós, a propósito de ter encontrado em carta franceza ' a pala- 
vra CtotfOfitf, sobstíloindo CAãt», que o resultado de adulterações taes, e da 
traducção de nomes próprios era a complicação da linguagem geographica. Po- 
déramos lar apmtado ainda outros inconvenientes graves que d'dii resultam : 
não entraremos porém aqui n*e8sa questão, que dos levaria muito longe, e acbarl 
logar mais próprio na publicação que espoamos fazer seguir a esta. 

Concorda oomoosco o sr. Godine em que existem essas imperfeições, e que 
Dio ha raâo para as perpetuar; énsos extremam^te honroso ter o illostre geo- 
grapho ao nosso lado n'este assumpto. Yè eile porém graves difBooldades para 
a realisação do nosso commom desfl]o. Não as desconhecemos egnáhnente com 
rdação a esses nomes de localidades. Ha erros consagrados, e muito díflteos, 
senão impossiveis de corrigir ; por isso limitamos a nossa aspirado a que de 
futoro se não commeltam. 

Quanto aos nomes de homens, vamos um tanto mais longe, e parece-nos 
que ainda não somos demasiadameote exigentes, des^do que os escriptores 
os respeitem (como (koem mnílos) nos seos escríptos. 

A propósito doesta segunda parte nos argue o sr. Cbdine de consagrar o 
erro commettido. segundo elle diz, por uma àuctoridade moderna e que tem na 
conta de muito valiosa em assumptos d^oudição e de tnbliographia portngoe- 
xas, mas que algumas vezes se enganou. Se não fha a allusão que o digno rela- 
tor bz depois á Chromca de Guinés ficaríamos em grande incerteza rdatíva- 

> D. I, K 3, €. X pf * 172 e 175. 

^ Egualiasittii Q0Bsideraiç3es teriamot leíla as As» pMngHa a 
pio e franoez o nome adoliendo. 
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mente á pessoa a quem se refere, visto que entre portuguezes muitos ha (sendo 
alguns d'elles summidades lítterarias), que se acham n'aqueUe caso, e teem com- 
mettido o erro de chamar Azurara ao chronista. Está-nos também a cair dos 
bicos da penna o nome de pessoa que seguramente o sr. Codine não respeita 
meno5 que nós, que apesar de franceza é auctoridade em assumptos de littera- 
tura portugueza, sendo por certo o estrangeiro que melhor a conhece, e que na 
sua bella obra, Portugal, consagra egualmente aquelle erro. 

Á vista pois do que o sr. Godíne escreve parecerá ter sido o annotador da 
Chronica, isto é, o visconde de Santarém, o primeiro que chamou Azurara ao 
chronista. Permitta-nos porém que lhe digamos nao ter aquelle auctor feito mais 
do que repetir o que já muito antes d'elle se escrevia. Se portanto ha erro, i)3o 
lhe attribuamos a paternidade, que é grave injustiça. Para comprovar esta as- 
serção poderíamos trazer para aqui innumeros exemplos : limitar-nos-hemos po- 
rém, por nos parecer que n3o será preciso mais, a citar o catalogo dos aucto- 
res clássicos, inscripto no primeiro volume do — Diccionario da Academia — 
Lisboa, 1793, obra esta cuja perfeição todos reconhecem. Se porém não basta 
esse testemunho, apesar do seu peso, outros se encontrarão mais adiante e pe- 
los quaes se prova eguahnente, que já muito antes de 1841 (data da publicação 
da Chronica) e muito antes de existir o visconde de Santarém havia quem cha- 

^^ masse Azurara ao chronista. 

■^' Ponhamos porém agora de parte essas considerações, e pesquizemos se o 

^^ auctor da Chronica de Guiné e successor de Fernão Lopes no cargo de guarda- 

mór do Archivo Real da Torre do Tombo, é ou não Azurara. 

7- Não era patronimico esse appellido. Gomes Eannes (ou Gomez Eanes, como 

elle também escrevia) fora o nome do nosso auctor; acrescentou-lhe as palavras 
de Zurara ou d' Azurara, por ser natural da villa assim denominada, e posta de- 
fronte de Yilla do Conde, na margem esquerda do rio Ave: são ás centenas os 
exemplos de appellidos tirados das localidades pátrias. Tempo houve em que foi 
Zurara o nome d'essa villa, como também o foram Santa Irena, de Santarém, 
Colimbria, de Coimbra, Vimáranes, de Guimarães, etc, etc. Eram latinas barba- 
ras taes denominações, e com o decorrer dos annos foram substituídas por ou- 
tras, portuguezas. Eis a razão porque é, e ha já muito, Azurara a villa outr'ora 
denominada Zurara.. Com o primeiro d'esses dois nomes figura ella em muitos 
escriptos, dos quaes nomearemos, só como amostras, o mappa d'entre Doiro e 
Minho, da Chorographia Portugueza, do padre António Carvalho da Costa (1706), 
o Diccionario Geographico, do padre Luiz Cardoso (1747), o qual acrescenta 
que tal nome se deriva de azul ara, de uma pedra de côr azul, que serviu na 
sua primeira egreja, etc, etc. 

É portanto inquestionável que o nome Zurara foi, em resultado do aper- 
feiçoamento da língua, transformado em Azurara. 

8« 
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mas pôde ser qae a haja) o próprio Azurara Gomez Eanes, como este escrevia 
e Barros também o nomeia ^ é um tanto differente de Gomes Eannes. 

E apesar d'isso, commettemos ainda outro erro que irá aggravar o pri- 
meiro. Escrevemos Gomes Eannes. 

Voltando agora á questão que trouxe esta, incidentemente, diremos que 
ainda que do emprego das palavras Azurara e Zurara podesse nascer alguma 
duvida, serviria esta unicamente para auctorisar a hesitação entre Magalhães e 
Magalhaens (como os antigos portuguezes escreviam também), mas não para set 
invocada como desculpa da transformação de Magalhães em Maganalles, a qual 
tira ao nome todo o cunho portuguez, e pôde levar o leitor menos instruído a 
reputar esse mareante hespanbol. 

Aqui damos por concluída a nossa tarefa, restando-nos unicamente agrade- 
cer de novo ao muito erudito geographo, cujas reflexões chamaram boa parte 
do que escrevemos, as benévolas e assas lisonjeiras expressões que nos prodi- 
galisa. Bastariam ellas para nos incitar cada vez mais a proseguir com estes es- 
tudos, que, ainda quando por si nada valham, podem ser fonte de grandes pro- 
gressos da historia da geographia, por desafiarem para a publicidade opiniões 
illustradas e que se conservam sequestradas da sciencia. Oxalá que as palavras 
que ahi deixamos contribuam taoÂbem d'algum modo para aquelle progresso. 
É essa a nossa única aspiração. 

1 D. i, 1. 2, c. 2, pag. i48, i49, IKO, i5i,etc. No prologo lhe chama Gomes Eanes. 
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